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EXPLICAÇÃO PRÉVIA 


A ideia da presente obra nasceu da encontro for- 
Mito de duas relações setecentistas que se guardem m 
Biblioteca Nacional de Lisboa e que os historiadores 
ultramarinos desconheciam, uma assinada pelo primeiro 
Secretário do Governo de Moçambique, Meio Caetano 
Xavier e outra, anónima, de autor contemporâneo do da 
anterior. Várias circunstâncias as impunham como do¬ 
cumentos apreciáveis, sobretudo a de preencherem hia¬ 
tos e corrigirem pormenores. E o plano do trabalho 
surgiu nos traços básicos: Primem, alguns capítulos 
que silmssm nàs coordenadas da adiviMe moçamr 
bicana de então, esses dois escritos de informação desi¬ 
gual, que viriam a seguir, como documentos inéditos, 
que o historiador futuro, se encarregaria de estudam. 
Aproveitar-se4m já alguns factos que paremsem mais 
necessários, sem a preocupação de os esgotar. O quadro 
das principais actividades de Moçambique m época dos 
acontedmmtos narrados peks mmórim, seria prefo 
mtemente riscado com fundamento m documentação 
oficial. Com efeito, é nela que se podem mcultar as 
autênticas razões do andar (ou desandar) da vida admi¬ 
nistrativa de um País. As memôrm trazem outra 
mensagem, que procuraremos aproveitar em estudo 
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subsequente: a vida do indígena e do colono, e a sua 
distribuição geográfica pelo Continente negro. 

Mas para isso convém reunir o maior número pos¬ 
sível de textos. Depressa verificámos que a memória » 
foi necessidade cia época de que tratamos ■— um Vice- 
-Rei da índia que sabia do pingue comércio dos indianos 
ws Rios de Sena e desejou conhecer a situação com mais 
minúcia; um Missionário que pretende melhora/r as 
condições de evangelização, no meio difícil de gentio 
rebelde; um Governador que começa a administrar terras 
de que mal ouviu falar; um morador ou um comerciante 
ou um zeloso funcionário de Sua Majestade, que julgou 
ter achado a chave própria para o eficiente progresso 
da Fazenda Pública e do bem estar geral 

Ás duas primeiras vieram remir-se outras, de equi¬ 
valente valor, e que se hão-cle utiliza/r com iguais cau¬ 
telas. Todas merecem a atenção de documento contem¬ 
porâneo dos factos, mas cada uma será tomada na devida 
consideração, quando elogia ou vitupera o mesmo Gover¬ 
nador, quando encarece a utilidade da terra que se pre¬ 
tende vender, ou quando refere as acções próprias e as 
de seus parentes. 

0 nosso trabalho não fica completo. Há-de haver, por 
esses arquivos, mais memórias de idêntico interesse, que 
conviria juntar às já impressas, infelizmente perdidas 
no matagal das páginas das publicações periódicas que 
as Bibliografias nem sempre referem, ou mesmo em vo¬ 
lume à parte, de edição mtiga e rara que se não pode 
consultar em todos os continentes onde surge o histo¬ 
riador. 

Enquanto se não atender a essa necessidade impe¬ 
riosa, m este tom anunmr riquezas escondidas e dis¬ 
persas, que Lisboa guardava ciosamente e que o histo¬ 
riador de Moçambique, o da África do Sul como o da 
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Metrópole precisavam de conhecer para seus trabalhos. 
Das deficiências da nossa iniciativa não falamos, por¬ 
que não faltará quem o queira fazer. Se esta circuns¬ 
tância nos pode escusar de algum modo, revelaremos 
apenas que dispusemos de oito meses (de Maio a De¬ 
zembro) para empreender as investigações nos arquivos 
e compor todo o volume. 




í.‘ PARTE 


INTRODUÇÃO AOS TEXTOS 






CAPÍTULO I 


TEXTOS DO SÉCULO XVIII 


A afluência de textos é sincrónica da curiosidade 
crescente de dar a conhecer o interior da África aos 
responsáveis da Administração Pública, Ao aportarem 
em terra estranha, os Portugueses tinham sempre a 
preocupação de se estabelecerem no litoral que domi¬ 
navam fàcilmente das investidas dos habitantes serta¬ 
nejos, já por meio de fortificações com armas de fogo, 
já pelo recurso da saída para o mar, ejn emergências 
de ataque insustentável. Depois, pouco a pouco, dava-se 
a penetração para o interior, ou em expedições guer¬ 
reiras ou em pacífico intercâmbio comercial e evange¬ 
lização das gentes. Os cursos de água desempenhavam 
sempre papel de importância primacial para as deslo¬ 
cações. E assim foi que na Costa Oriental de África os 
Portugueses aproveitaram o seu maior rio, o Zambeze, 
ao longo do qual, europeus e indianos de Goa, como aliás 
os cafres, estabeleceram as suas moradas. A região era 
fértil em produtos naturais que facilitavam a preguiça 
dos nativos e a dos colonos que se esqueciam da sua 
missão civilizadora. Os sacerdotes e os comerciantes 
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representavam as dais tipos mais diversificados dos não 
brancos que procuravam relações com os naturais da 
terra, O soldado e mesmo o Governador apareciam, por 
vezos depois, para manter a ordem, fazer respeitar o 
nome português e cobrar os tributos de soberania ou de 
alianças com os cafres. A Evangelização, o Comércio, 
a Administração eram o,s três temas das grandes preo¬ 
cupações de portugueses e naturais da índia portuguesa 
que se dirigiam à Costa de África, com intuitos de pro¬ 
pagar a Fé, de transaccionar em proveito próprio ou 
de cumprir a obrigação de servir o Rei. Depois da sepa¬ 
ração do Governo de Moçambique do da índia, ganharam 
maior acuidade. Estes foram por isso os assuntos que 
portugueses da Europa, como da índia intentaram re¬ 
solver em memórias mais ou menos longas destinadas 
aos homens do Governo. 

O século XVIII foi próvido em escritos desta natu¬ 
reza de que nos ficaram os próprios textos, simples 
extractos ou apenas a referência lacónica do título do 
papel ou da intenção do autor. Embora em menor nú¬ 
mero, verifica-se anteriormente a mesma preocupação. 
É clássico o Tratado dos Rios de Cmm, de Fr. António 
da Conceição, escrito em 1696 e publicado por Cunha 
Eivara no Chronista do Tismry (Nova Goa, 2.° volume, 
Imprensa Nacional, 1867, pp. 39 e, segs.), merecendo 
também relevo a memória ^que Teixeira Botelho refere 
no.l. 0 volume da sua HistómMilitar o PolUica dos Por¬ 
tugueses em Moçambique (pág. 344) e as de que fala 
o P. Courtois: a «muito interessante,, da.viagem do Je¬ 
suíta Júlio César ao Zimbaoé» e a «magnífica carta» 
do P. Luís Marianò, «um dos mais antigos documentos 
de algum valor para a história das descobertas geográ¬ 
ficas dos grandes lagos da África Central», em virtude 





da descrição muito minuciosa do lago Maravi (Niassa), 
rio Chirimo (o Chiré de Levingston)» 0), etc. 

Agora, ocupar-nos-emos somente das do século XVIII, 
mencionando em primeiro lugar o «papel que o Conde 
da Ericeira (o futuro Marquês de Louriçal), D. Luís de 
Menezes fes em 4 de Novembro de 1780 nesta Corte, 
conforme escrevia o Secretário de Estado dos Negócios 
da Marinha e dos Domínios Ultramarinos, Diogo Corte 
Real, em carta a Francisco de Melo e Castro, de 12 de 
Maio de 1752» ( 2 ). Numa outra epístola, o Secretário 
de Estado aludia a «hum papel do P. Dr. João de Jezus 
Maria, que he huma relação que elle declara lhe dera 
de palavra Anselmo de Morais da Fonseca, Tenente Ge¬ 
neral que foi dos Rios de Senna, em que dá notícia da 
riqueza da Serra de Butua e da dezordem do comércio 
desse Paiz» ( 8 ). 

Respeitante a todo o domínio da Costa Oriental, 
Diogo Corte Real, em carta de 25 de Abril de 1752, 
refere-se a «um papel pertencente a esse paiz na sua 
descrição e também sobre as minas de ouro e prata...». 

Em 1750 compôs Francisco de Melo e Castro a sua 
Descripção d,os Rios de Sena , que acabou a 10 de Agosto 
e ficou registada no Arquivo do Governo da índia (Livro 


(i) Notes chronohgiques, pág- 12. 

(«) A. H, U. —iCód. 1307, pág. 99 — Faz-sei menção de Várias 
cópias deste escrito na carta de 6 de Novembro de 1754, assi¬ 
nada por Filipe José da Gama. 

Ibid. Documentos avulsos de Moçambique, Caixa 1753-56. 
( 3 ) A. H. U.—-Carta de 20 de Abril de 1752. In Cód. 1307. 
—Inácio Caetano Xavier há-de insurgir-se contra a notícia de 
uma Serra da Abutua rica em metal preciosoj Melo e Castro 
deu sobre aqueles papéis o seu parecer' Cf, Carta de 22 de No¬ 
vembro ou a de 28 de Dezembro de 1753—duas cartas iguaj.s 
com datas diferentes. Ver também carta de 20 de Novembro em 
Does, avulsos, Caixa 1750-1753 
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das Monções, n.° 123, foi. 444, conservando-se o original 
no Arquivo Histórico Ultramarino 0). Foi publicado, 
entre Abril e Julho de 1860), nos Anais do Conselho 
Ultramarino (parte não oficial, série II, 1859-61) e 
depois na índia, de cópia diversa que apresenta dife¬ 
renças acidentais, no Boletim Oficial de 1861 (n.° 72 
—13 de Setembro de 1861 — a 82 —18 de Outubro de 
1861) e no mesmo ano aproveitando a composição tipo¬ 
gráfica, em livro pequeno de 40 páginas ( 2 ). 

Segue-se cronologicamente a memória de Inácio Cae¬ 
tano Xavier (1758) e a anónima de 1762, que em 1765 
foram copiadas pela Secretaria de Estado dos Negócios 
da Marinha. No ano de 1759, o P. Maurício Thomann, 
natural do Tirol e um dos últimos missionários jesuítas 
da cafraria, depois da expulsão pombalina de Moçam¬ 
bique, descreveu as circunstâncias da deportação, tra¬ 
çando no mesmo escrito «une intéressante description 
du pays et des peuples cafres» ( s ). 

Baltasar Pereira do Lago, que não viveu nos Rios 
de Sena, logo que tomou conta do Governo de Moçam¬ 
bique, procurou informar-se da riqueza da terra, obtendo 
não só notícias várias com que redigiu a carta de 12 
de Agosto de 1766, como uma «informação» que pedira 
ao Governador Episcopal, D. Pr. Bernardo da Anun¬ 
ciação, que paroquiara Tete desde 11 de Setembro de 
1758 ( 4 ). Aos olhos do Governador, a informação de 
Fr. Bernardo era verdadeira, sincera e despida da 

(G Julgamos tratar-se do original pela nota à margem: 
«Papel que deu Francisco de Mello e Castro ao Marquês de 
Távora quando este esteve em Mossambique, hindo para Goa». 

( 3 ) Imprensa Nacional, Nova Goa, 1861. 

( 3 ) P. Courtoisi, 0. C., pág. 30. 

( 4 ) Id., ibid., pág. 29. 
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comum atestação e erros que tenho visto em muitas 
falças mformaçoens que tem manado desta África». 

Ao terminar o triénio de Governador (1768), Pe¬ 
reira do Lago tomou a iniciativa de deixar o seu su¬ 
cessor bem informado do estado da Capitania. Redigiu 
com esse fim umas longas Instruções, de que publicamos 
a parte que mais se conforma com a índole das outras 
memórias. 

De escritos do Tenente Coronel Vicente Caetano Da- 
maia e Vasconcelos se aproveitou Martinho de Melo e 
Castro, em Dezembro de 1781—segundo o Marquês de 
Sá da Bandeira—para coligir os documentos insertos 
no n.° 5 do l.° volume do Arquivo das Colónias (Lisboa, 
1917, pág. 197-201). 

Finalmente, temos conhecimento das relações de 
Montaury Júnior e da anónima de 1788, que se con¬ 
servam na Biblioteca da Ajuda, e da de Jerónimo José 
Nogueira de Andrade (1789), guardada na Biblioteca 
Nacional de Lisboa (F. G. 808), já publicada no Arquivo 
das Colónias (Vol. I, n.° 2, 15 de Agosto de 1917, pá¬ 
gina 75 e segs,). 

De partes mais circunscritas, da África Oriental, 
sabemos ainda de «huns memoriaes» que Fr. Pedro da 
Trindade escreveu «sobre aquele Paiz» do Zumbo, em 
que viveu mais de 25 anos, os quais «remeteo ao Vice- 
Rey, Marquez de Alorna, cuja cópia vimos» — diz o 
autor da primeira memória anónima que divulgamos. 
No Almanach Civil, Eeclesiástico, Histórico-Aénim- 
trativo da Província de Moçambique paru o am de 1859, 
por J. V. da Gama (Moçambique, Imprensa Nacional, 
1859) vem inserta numa Descrição do• Zumbo, extraída 
do manuscrito de um Capitão-Mor daquele destrito em 
176b (pág. 159-160), que pode ser Manuel Caetano Ro- 
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drigues, nomeado por trêa anos para esse cargo, em 27 
de Abril de 1762 

Nos Anais do Conselho üttrammno foi publicada em 
Abril de 1856 (Parte não oficial. Série I), a Relação da 
'viagem feita pelas terras da Maniva, por Manuel Galvão 
da Silva em 1788. Do autor, que exerceu as funções de 
Secretário do Governo de Moçambique, falamos noutro 

lugar. 

Do Luabo, além da menção que em quase todas as 
relações se lhe faz, conserva-se um memorial escrito 
com o intuito de justificar a sua compra pelo Estado. 
Estas terras haviam pertencido a D. Inês Garcia Car¬ 
doso, que por sua morte, ocorrida em (Março de 1758, 
as doou ao sobrinho de Francisco de Melo e Castro, o 
Governador dos Rios de Sena, D. Manuel António de 
Almeida. Este redigiu um memorial, que não traz data 
mas se deve situar em 1768-64. 

Acerca de Lourenço Marques, temos notícia de que 
Silva Barba remeteu para Lisboa, a 19 de Agosto de 
1763, a Informação e Planta que o Tenente Coronel 
António José de Melo lhe havia dada ( 1 2 ). O Plano e 
relação âa Bahia denominada de Lourenço Marques, na 
Costa do Natal, ao norte do Cabo da Boa Esperança, 
junto ao Promontório da latitude de 26 0 e não menos 
das terras adjacentes, seus habitadores, Reys, Rios, Co¬ 
mércio, Costumes (1784), por Fr. Francisco de Santa 
Teresa, pertence ao fim do século e já mais de um autor 
se ocupou dele ( 3 ). 


(1) A. S U.-Cód. 1324, 

( 2 ) A. H. ü. — Extractos das cartas do Governador — Caixa 
1763/ 

(3) Ver Augusto Mendes Simões de Castro, em Archivo Bi- 
bliographico. 'Coimbra, 1877-1879; Caetano Montês — Dmobri- 
viffl-to e Fundação do Lourenlço Marques (1500-1800), L. Mar- 


A esta espécie de relações podia-se acrescentar uma 
outra— a daquelas que Pedro de Saldanha de Albu¬ 
querque recebeu ordem de Lisboa para enviar todos os 
anos: «rellaçoens separadas do que pertence às artes, 
manufacturas, e agricultura, frutos, e géneros deste 
Paiz». Mas os Generais não tomaram a ordem com o 
interesse que ela merecia. E se Francisco de Melo e 
Castro «reduzio esta conta a hum paragrafo, em que 
referia haver mandado dous carpinteiros de Goa a Quil- 
limane a introduzir naquelles cafres o uzo de serras 
braçaes 0) — Pedro de Saldanha de Albuquerque pouco 
disse da agricultura e nada encontrámos acerca dos fru¬ 
tos e géneros do País, que valha a pena inciuir aqui. As 
suas contas têm. o carácter do documento particular, que 
se cinge a pormenores isolados. Tal como as mais das 
cartas, os mapas das despesas e receitas e outros do¬ 
cumentos oficiais ou particulares (*), interessam certa- 
mente, para a história de Moçambique, mas caem fora 
do plano que nos propusemos realizar (publicação de iné¬ 
ditos) ou têm de ser postos de parte para não aumentar 
desmesuradamente este volume. A respeito das que pu- 


ques, 1948, publica o texto do Plano, nas págs, 161-173; Alexan¬ 
dre Lobato, História do Presidio áe Lourenço Marques. Lisboa. 
1949, 

(!) A. H. U, — 'Carta de 4 de Agosto de 1759, In Cód. 1313, 
pág. 84 V. 

( 2 ) Entre outros, ocorre-nos citar a representação que fez 
Duarte Salter de Mendonça, datada de Lisboa, 7 de Dezembro 
de 1751, (A. H. U. — Documentos avulsos de Moçambique — 
Caixa 1750-1753) e a cópia de alguns parágrafos de uma Carta 
escrita de 'Sena em 20 de Janeiro de 1763 por Dionísio de Melo 
e Castro, dirigida a Pedro de Saldanha de Albuquerque, que lhe 
pedira uma descrição d.os Rios de Sena, Consta de 12 pequenos 
capítulos. (A. H, U. —Documentos avulsos de Moçambique — 
Caixa 1763- 
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blicamos e de seus autores, diremos a seguir o que con¬ 
seguimos apurar. 

A importância da memória de Inácio Caetano Xa¬ 
vier foi pressentida por dois Secretários do Governo 
Provincial — Francisco da Costa Mendes em 1849, e 
Joaquim José Lapa em 1892, quando afirmaram, na 
mesma obra e quase pelas mesmas palavras, que se per¬ 
dera o escrito do 1.® Secretário de Moçambique, doen¬ 
do-se ambos da sua perda. Costa Mendes escreveu: 
«Tanto estas cartas e planos como a história d’esta parte 
de África, extrahidá, pelo referido Secretário (Xavier), 
da livraria dos Padres de S. João de Deus, foram remet- 
tidas para o Governo em Desembro de 1758. As cópias 
de todo este trabalho ficaram na Secretaria do Governo 
de Moçambique, em um livro próprio e para isso des¬ 
tinado, porém em 1847, quando fui encarregado de orga- 
nisar o seu archivo, nada encontrei; — e sinto que ti¬ 
vessem desapparecido tão preciosos documentos, porque 
se os encontrasse não ficariam entregues ao esqueci¬ 
mento». ■ 

Joaquim José Lapa lastimou-se igualmente: «Pena 
é, que um outro trabalho histórico, desde o tempo da 
conquista até 1758, feito pelo então Secretário do Go¬ 
verno, Inácio Caetano Xavier, quando o Governador 
Pedro de Saldanha d’Albuquerque, e que fora extrahido 
dos livros existentes no convento dos Hospitalários de 
S. João de Deus em Moçambique, que o auctor do autó- 
grapho, diz, fora remettido para o Governo da Metró¬ 
pole em Desembro de 1758, não appareça, para igual¬ 
mente ser publicado. Queremos, que não será difícil 
encontrá-lo no archivo do Reino, para onde foi remet¬ 
tido, conhecida a data em que foi enviado de Moçam¬ 
bique» (D. 

(!) F, da Costa Mendes — Catalogo Chronologico e Histo- 
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Apoiado nestes depoimentos, o Sr. General Teixeira 
Botelho imagina que o escrito de Inácio Caetano Xa¬ 
vier é do género do Catálogo* de Costa Mendes Q), 
Mais recentemente, o Sr. Tenente Caetano Montez, 
Conservador do Arquivo Histórico de Moçambique apro¬ 
veita a informação de Costa Mendes, a respeito da 
«história desta parte de África organizada pelo l.° Se¬ 
cretário do Governo de Moçambique, Inácio Caetano 
Xavier» — para relevar a pobreza do Arquivo, em do¬ 
cumentos anteriores à segunda metade do século XVIII, 
Para redigir a sua memória, Xavier teve de recorrer à 
«livraria dos padres de S. João de Deus» ( 2 ). 

A obra de Inácio Caetano Xavier, já foi, portanto, 
notada ( 8 ), mas os que se lhe referem, partem todos da 
informação de Costa Mendes, tirada aliás de um sim¬ 
ples registo de Secretaria. A segunda memória, como 
anónima que é, passou despercebida. Este facto não a 
inferioriza, porque o valor de ambas tem de ser deter¬ 
minado à vista de uma e outra, em confronto com a 
documentação da época. O original da primeira, que em 

rico dos Capitães Ceneraes e Governadores ãa Província de Mo¬ 
çambique, págs. 13 e 14 e Prefácio, 

i(!) Teixeira Botelho — Subsídios pwm um Catálogo dos Go¬ 
vernadores de Moçambique. In Arquivos das Colónias , 3.° volume, 
pág. 50. 

(' 2 ) Caetano Montês —- Introdução ao hw&ntârio do Fundo 
do Século XVIIL Arquivo Histórico de Moçambique. In Mo- 
çarnbme-Dowmmtáno Trimestral, n.° 72, Dezembro de 1952, 
pág. 103. 

(s) Estando esse nosso trabalho em provas, encontrámos dois 
pequenos trechos aproveitados por A. E. Victoria Pereira, em 
Pwiuguem e Ingl&zes em A.jricu. Romance Scientifico. Lisboa, 
1892, pág. 219, 223, com as advertências — Notícia s redigidas por 
Igmcio Caetmo Xmier em 1738, sobre o ouro das margens do 
Zombem, e do distrito de Zumbo*. Doe, mandados colligir pelo mar- 
quez de Pombal, Bibliotheca de Lisboa, Ms, B —15-20. 


Dezembro de 1758 foi remetido para Lisboa, continua 
esquecido entre outros papeis, O manuscrito que encon¬ 
trámos é um apógrafo do mesmo século XVIII, feito em 
1765, As duas memórias estão encadernadas no mesmo 
volume, em ordem inversa: primeiro a de 1762, seguida 
da de 1758. Foram copiadas, como se diz no rosto do 
códice, na Secretaria de Estado dos Negócios da Ma¬ 
rinha. A de Inácio Caetano Xavier termina com o seu 
nome e a indicação: Moçambique, 26 de Dezembro de 
1758. A outra, fecha apenas com o local e a data do 
ano: Sena, 21 de Mayo de 1762. Não pertence ao mesmo 
autor, porque Xavier faleceu um ano antes, na Ilha 
de Moçambique, onde residiu no último período da vida. 

A intenção dos dois autores devia ser a mesma: re¬ 
ceber qualquer favor régio, por esse trabalho oferecido 
generosamente. Num tempo em que as notícias seguras 
eram escassas, a oferta assumia proporções de dádiva 
muito estimável. Com efeito, o que havia no Conselho 
Ultramarino ou na Secretaria de Estado dos Negócios 
da Marinha e do Ultramar, reduzia-se a informações 
parcelares sobre uma ou outra Praça, a cartas dos Go¬ 
vernadores ou a quadros estatísticos. Memórias como 
estas seriam, quando muito, aquelas de que apenas te¬ 
mos notícia indirecta e a de Melo e Castro, que refe¬ 
rimos atrás. 

A respeito da memória de Inácio Caetano Xavier 
podem, porém, surgir dúvidas acerca da intenção pro¬ 
posta. Na invocatória ao Senhor General e Governador 
com que abre a sua memória, o autor teve o cuidado de 
se mostrar isento de interesses: «Manda-me V. S. fazer 
hua relação do estado prezente de Moçambique, Senna, 
Soffalla, Inhambane, e todo o Continente de África 
Oriental, que Sua Magestade Fidelíssima domina nesta 
costa, que conste do estabelecimento dos habitantes, ou 


moradores, das condições dos naturaes, do comércio dos 
Portos, das produções do País, das rendas reaes», etc. 

O Governador era, como já sabemos, Pedro de Sal¬ 
danha de Albuquerque. Parece, por esta introdução, que 
ele lhe encomendara a obra e esquematizara os capí¬ 
tulos. Mas a correspondência particular que encontrá¬ 
mos, faculta outra interpretação — a que damos a todos 
os escritos desta natureza, neste período histórico. A 30 
de Dezembro escrevia o Governador ao Secretário de 
Estado Tomé Joaquim da Costa Corte Real, comuni¬ 
cando-lhe que tinha nomeado Caetano Xavier seu secre¬ 
tário. Sentia-se muito contente com a eleição, entre 
outros motivos, «porque pratica a política de me não 
pedir favor algum nesta Praça, rogando-me só que o 
patroçine na Corte onde tem seos requerimentos ». 
Como explica logo a seguir, ele mesmo, Saldanha de 
Albuquerque os remeteu ao cunhado Gonçalo Xavier. 

Ora o Secretário foi nomeado entre 5 e 10 de Agosto 
de 1758. E a relação veio para Lisboa junta com os 
requerimentos. Esta circunstância já bastaria para se 
concluir que Caetano Xavier tinha pretenções e escreveu 
a memória para se fazer valer, aliás com toda a justiça. 
Um passo da mesma carta de Saldanha de Albuquerque 
revela a mesma intenção: «elle deu huma relação a meu 
irmão (Conde da Ega, Vice-Rei da índia) que pureçen- 
do-me capás de ser vista, mandey delia fazer algumas 
cópias que remeto a alguns amigos; e huma a meu co~ 
nhado para a pôr na prezença de V. Ex. a ». Não aparece, 
pois, a intervenção de Saldanha para a redacção da 
memória. Muito pelo contrário sobressai à evidência a 
iniciativa própria do autor, 
i Tempo teria Caetano Xavier para compor, desde que 

entrou na familiaridade do Governador, visto que este 
tomou posse a 5 de Agosto de 1758 e a dez, pelo menos, 



já era seu Secretário. O Vice-Rei destituiu o Brigadeiro 
David Marques Pereira, nomeou o irmão Pedro e pro¬ 
curou dar-lhe um homem conhecedor do meio local. En¬ 
controu Caetano Xavier, muito possivelmente nesse 
mesmo mês de Agosto, porque o indiano se vinha evi¬ 
denciando desde Francisco de Melo e Castro, que nesta 
ocasião se encontrava na Ilha, Mas precisamente por 
isso, porque Caetano Xavier já entrara nas boas gra¬ 
ças de Francisco de Melo e Castro, a memória já devia 
estar, pelo menos esboçada, quando Saldanha o chamou 
para Secretário, Como utilizou documentos do Convento 
de S. João de Deus, 0 durante os meses do Governo de 
Marques Pereira, seu inimigo e muito familiar dos Irmãos 
Hospitaleiros, se não deve ter servido desse Arquivo, tal¬ 
vez tenhamos de concluir que a começou a escrever duran¬ 
te 0 Governo de Melo e Castro, mesmo nesse ano de 1758, 
dando-lhe a última demão ou, porventura, acabando-a, 
até à data inserta 110 final do manuscrito (26 de De¬ 
zembro de 1758), quando já governava Saldanha de Al¬ 
buquerque e ele era Secretário. A este trabalho se deve 
referir a pressa com que diz ter escrito a memória. É 
de notar um outro pormenor comum nestas duas me¬ 
mórias: a solução que geralmente se propunha como a 
única que poderia resolver a crise administrativa — a 
mágica Companhia de Comércio, no molde das estran¬ 
geiras ou das portuguesas do Brasil. Por esse aspecto, 
0 seu interesse, embora histórico, pertence à esfera da 
administração ultramarina, constituindo belo documento 
das ideias dominantes, propostas, nestes dois casos, por 
particulares, mas perfilhadas pelos Governantes. 

O conteúdo da memória de Caetano Xavier não é 
uma história dos Governadores, no molde da de Costa 
Mendes. Muito pelo contrário, pouco fala dos Gover¬ 
nantes, ocupando-se embora do estado geral da possessão 


portuguesa—seu comércio, vida civil, militar e reli¬ 
giosa. Pode dividir-se assim: 

1) Geografia física, iniciada nas primeiras páginas 
e continuada depois em cada porto. 

2) Geografia humana: a) Os colonos; b) Os missio¬ 
nários; e) Os indígenas. 

3) Geografia económica: a) As produções naturais 
em geral; b) As produções naturais em particular; 
c) As finanças e 0 comércio. 

Depois de pormenores de menos importância, 0 Se¬ 
cretário frisa com realismo, a condição social dos colo¬ 
nos, nada lisonjeira pelo pouco respeito que tributavam 
à autoridade constituída. Ele julga que a decadência 
desta se deve à arrogância dos colonos. Nós, porém, 
equacionamos 0 problema, precisamente de modo inverso. 
A insubordinação estende-se ao campo religioso, porque 
a. falta de um poder forte, tudo permitia (quer dizer, 
não podia oferecer séria resistência, embora soubesse 
queixar-se para Lisboa). Completa 0 quadro da Geo¬ 
grafia Humana, a descrição curiosa cios indígenas, com 
pormenorização de usos e costumes. 

Numa segunda parte, ocupa-se sistematicamente das 
produções naturais em geral e das mesmas em parti¬ 
cular, distribuídas por cada região da nossa influência. 
Este é um dos capítulos mais importantes, por talvez 
não se encontrar igual em nenhum outro escrito deste 
período. Merece referência a lista da fauna que reune 
animais silvestres, domésticos e marinhos; aves silves¬ 
tres, «cantoras», domésticas, marinhas e nocturnas. A da 
flora enumera madeiras preciosas, frutos. Segue-se a 
relação dos «mantimentos» que a terra dá e a dos peixes 
que a água fornece, mas se não aproveitam por falta 
de pescadores. 
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A descrição pelas zonas colonizadas, pertença directa 
da bandeira portuguesa, é por vezes pouco desenvolvida, 
tocando, porém, os costumados pontos de, interesse, pro¬ 
duções naturais—minério e vegetais, situação religiosa 
e comercial, sem se esquecer, a propósito, de salientar 
as relações com os indígenas. Vale a pena ainda relevar 
a lista dos bares, isto é, dos lugares de mineração, a 
qual, por circunstâncias várias, não durava mais que 
dois meses. 

Finalmente, a memória de Inácio Caetano Xavier 
tornarse preciosa pelas tabelas dos direitos e dos preços 
dos géneros então comerciáveis, que permitirão, em fu¬ 
turo estudo exaustivo, delinear mais fàcilmente o pano¬ 
rama das finanças de Moçambique. 

Quem foi Inácio Caetano Xavier e o que se sabe da 
sua vida, diremos numa das notas históricas aos textos. 

A segunda memória não traz a menção de autor. 
No entanto, vê-se pela leitura do texto que era pessoa 
conhecedora, sobretudo dos Rios de Sena, em que colheu 
apreciáveis testemunhos, e da índia, onde terá vivido 
bastante tempo. 

Em 1752 esteve em Sena, em Quelimane e em Mo¬ 
çambique, falando pessoalmente também com o Capitão- 
-mor de Manica. A este mesmo ano se reporta, quando 
indica o número de indianos que andavam no comércio 
do Zumbo, e a partida, em Fevereiro, dos moradores 
de Tete para as minas do Mano. 

A 21 de Março de 1762 fecha em Sena a memória 
que publicamos. Encontrando-se, pois, em Moçambique 
neste ano de 1762, estranhamos que não tivesse «notícia 
certa» do estado da Fortaleza de Tangalane, sobre a 
qual o Rei enviara uma carta ao Governador, a 5 de 
Abril de 1760, ordenando que se não cuidasse mais 


dela C). Estaria o autor já na índia, datando a memó¬ 
ria de Sena, por aí ter recolhido os elementos que leva¬ 
ria escritos? É o que parece confirmar-se, quando afirma 
que «trouxemos para Goa hua barrinha de prata da 
Chicoa, para apresentarmos ao Marquez Vice Rey com 
as memórias que ajuntamos sobre esta matéria».. 

Escreveu «outras memórias», como ele próprio se 
exprime, em que terá falado do Porto de Quirungo 
Grande, «que fica ao norte de Quelimane». O tema da 
segunda memória circunscreve-se também, predominan¬ 
temente, ao comércio, havendo, porém, multidão de por¬ 
menores que a diversifica da de Inácio Caetano Xavier. 

Na intenção do próprio autor, pode-se dividir em 
três partes: 

1) Notícia da costa e terras pertencentes, «para for¬ 
mar um plano da utilidade que pode produzir o seo 
comércio». 

2) Estatística da exportação e importação. 

B) Plano de reorganização da administração de Mo¬ 
çambique, por meio de uma companhia de comércio e da 
introdução de casais. É digno de relevo a extensão que 
este autor concede às minas da Chicoa, em que aliás 
acredita, recolhendo testemunhos de algumas pessoas. 
Mas o que mais valoriza este escrito, é o facto de conter 
uma estatística do movimento comercial, referida ao 
ano, do Porto de Moçambique, com a exportação e a 
importação para cada porto da costa portuguesa. Advir¬ 
ta-se, contudo, que no Arquivo Histórico Ultramarino 
se conservam algumas contas da Alfândega de Moçam¬ 
bique e de Feitores de Sena, Sofala, Quelimane e Inham- 
bane que permitem ordenar quadros semelhantes. Res¬ 
salta, porém, antes de qualquer estudo comparativo, a 


( 1 ) A, H. u. — Códice 1313, pág, 166* 
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diferença que existe entre o documento oficial e o tes¬ 
temunho que tem visos de particular. 

A memória sobre as Terras de Luabo traz particula¬ 
ridades que as outras não mencionam. A causa que a 
motivou— a pretendida venda ao Estado —está desen¬ 
volvida em vários documentos. Em resumo: Dona Inês 
Garcia Cardoso, falecida em Março de 1758, doou-as ao 
General de Sena, D. Manuel António de Almeida, que 
as quis vender, governando Pedro de Saldanha de Albu¬ 
querque e João Pereira da Silva Barba, continuando, 
porém, na posse de D. Manuel, durante o Governo de Pe¬ 
reira do Lago. E contudo, elas tinham sido aforadas pelo 
Brigadeiro David Marques Pereira e o Rei havia anulado 
todas as concessões de terras feitas por este «General». 
Pagava de foros à Fazenda Real 37 maticais e 4 tan¬ 
gas correntes por ano ( l ), O pretexto da venda nasceu 
de dois factos. D. Manuel perdia, se a tivesse entregue 
a rendeiros ; a Fazenda Real ganhava, porque Moçam¬ 
bique sentia falta de mantimentos. Luabo era fertilís¬ 
simo e ficava relativamente perto ( 2 ). 

O General de Sena, Marco António de Coutinho de 
Montaury, atestava em 2 de Agosto de 1763: 

«He certo que o Luabo he terra extensa; e bem cul¬ 
tivada, será abundante de mantimentos, peixe, e toda a 
quallidade de cassa, que poderá ser de utillidade a V. 
Magestade, tendo nella cafraria, moradores para cultura 
da dita terra, o que por hora lhe falta porque da terra 
fez doação ao suplicante a deffunta Dona Ignês Gracia 
Cardozo, e a cafraria a sua afilhada, Dona Ignês Pes¬ 

(1) Relação das t&iras de Coma da jurisdição de Rios de 
Sema, os seus foreiros e dos foros que cada hum paga. 
— A. H, U. — Caixa 1760. —13 de Agosto de 1760. 

( 2 ) Informação, de Anifconio 4a Silva Pinto, de 24 de Julho 
de 1764. —A. H, U.-Caixa 1764. 
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soa de Almeyda Castelobranco, e he certo que pela morte 
da dita Dona Ignês Gracia Cardozo, produz a dita terra 
menos do que no tempo que esta vivia, como alega o 
suplicante, he o que me emformou o Feytor da Fazenda 
Real; e he o que eu posso informar a V. Magestade e 
V. Magestade mandará o que for servido» ( a ). 

A carta de Pereira do Lago sobre os Rios de Sena 
(12 de Agosto de 1766, a um ano da posse do Governo 
de Moçambique) vale como testemunho indirecto dos 
seus informadores, que deviam ser gente da terra. 

A Instrução que o ll m e Ex. m Senhor Governador 
e Capitão General, Bátasar Manuel Pereira do Lago 
deo a quem lhe suceder neste Governo, contém duas 
partes — uma do estado do País e outra dos seus actos 
de Governo —a primeira das quais publicamos na ínte¬ 
gra, por se enquadrar perfeitamente na índole das que 
a precedem neste volume. 

Começa pelo Porto de Lourenço Marques, com a cons¬ 
ciência do seu valor e conhecimento dessas paragens 
que se não topa nas outras duas memórias nem mesmo 
na de Inácio Caetano Xavier, que se vangloria de ter 
evitado o insucesso da viagem a esse porto, ordenada 
por Francisco de Melo e Castro, se nessa ocasião se 
encontrasse em Moçambique. Segue a costa, ocupando-se 
sucessivamente do Rio do Ouro, Porto de Inhambane, 
Sofala, Quiteve, Ilhas de Bazaruco, Luabo, Porto de 
Quelimane, Rios de Sena (Tete, Dambarare, Vila de 
Quelimane, Sena, Manica, Zumbo, Abutua), Porto de 
Quinzungo e Ilhas de Angoxe, Saneule e Olhas do Cabo 
Delgado. 

A nota dominante é, sem dúvida, a do comércio, como 
base das Finanças, verificando-se ainda a preocupação 

(i) A. H. U. — Documentos avulsos de Moçambique. Caixa 
1764-65. 







de indicar os produtos naturais que poderiam render 
muito mais, se fossem agricultados. Merece ainda espe¬ 
cial menção a origem de Tete e do Zumbo, nascidas 
pelas devastações que o Régulo Changamira fez na nossa 
povoação (Feira) de Dambarare, quando esteve em 
guerra com o Manamotapa. A memória de Pereira do 
Lago fornece também, em confronto com a de Inácio 
Caetano Xavier, o quadro apreciável das transforma¬ 
ções por que algumas povoações ou simples feiras foram 
passando, como Sena, Tete e Dambarare. 

A memória de João Baptista Montaury é a explosão 
sincera de um jovem que viveu uns quatro anos em 
Moçambique, em contacto directo com os problemas que 
avassalavam a Conquista. Encontrámo-la anónima, não 
nos sendo, porém, difícil identificá-la com segurança. 
O autor apresenta-se como filho de um Governador que 
em 1760 mandou reedificar as Fortalezas de Sena, Tete 
e Zumbo. Ocorre em primeiro lugar, para solução do 
anonimato, o nome de Pedro de Saldanha de Albuquer¬ 
que, que alguém escreveu já a lápis no manuscrito, Pa¬ 
recia confirmar a paternidade o facto de Saldanha de 
Albuquerque, em carta de 13 de Agosto de 1760, pro¬ 
meter que atenderia, no modo possível, à conservação 
das Fortalezas de Sena, Sofala, Tete e Inhambane (*). 
Depressa, porém, teve de ser abandonada a hipótese, já 
por o autor revelar que o pai governou oito anos e alguns 
meses, já por o dar como falecido durante o Governo de 
Pereira do Lago. Partindo destes dados, impunha-se o 
nome de Marco António de Azevedo Coutinho, General 
de Sena entre os anos de 1760 fe 1766. Nomeado por 
portaria do Vice-Rei! da índia de 2 de Novembro de 


(i)' A. H. U. — Documentos avulsos de Moçambique. — 13 
de Agosto de 1760, 
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1759 i 1 ), chegou a .Sena em Abril de 1760 ( 2 ), perfa¬ 
zendo, portanto, 7 anos e 14 dias de governo, se come¬ 
çarmos a contar desde a nomeação. Julgamos que a di¬ 
ferença entre este período e o apontado pelo autor da 
memória, não invalida a nossa presunção, quer porque 
não houve outro Governador que se mantivesse num 
período longo no poder, quer porque a seu favor mili¬ 
tam outras fortes razões. Se não valesse a da recons¬ 
trução das Fortalezas que Saldanha de Albuquerque terá 
determinado, para cumprir as ordens reais, bastava, por 
si só, a alusão à segunda esposa do pai. Segundo ele, 
o Governador de Sena foi envenenado pela mulher, que 
três dias depois contraía novas núpcias. Pereira do Lago 
anuncia a sua morte, como resultado «de moléstia in¬ 
veterada» que ele terá sujeitado a «hum regimen que a 
fez incurável» ( 8 ). E noutra carta explicava a qualidade 
da consorte: «a que se seguio, logo ao terceiro dia do 
seo falecimento, amanhecer cazada pella meya noite a 
viuva sua mulher, em acto clandestino com Miguel José 
Pereira Gaio (D. 

Esta mesma epístola revela que Montaury deixou 
dois filhos, «tendo-lhe(s) escolhido hua inferior mãy». 
O mais velho chamava-se João Baptista, «de idade de 
quinze anos», que Pereira do Lago fez Sargento-mor da 
Praça de Sena em tempo do pai. Este pormenor leva-nos 
a crer que o autor da memória fosse realmente o filho 
mais velho de Montaury, tanto mais que o outro, ainda 


(1) A. H. U.-Códice 1318, pág. 88-9:1. 

( 2 ) 1 A, H. U, — Carta de Mtmtaury, de 13 de Julho de 1762. 
-Caixa 1761-62. 

(q A. H. U. — Carta de 20 de Agosto de 1767. — Códice 
1321, págs. 243-244. 

(*) A, H, ü. —Documentos avulsos de Moçambique, Caixa 
1766-67, 
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«de menor idade», não terá tido ocasião de adquirir os 
conhecimentos que a «relação» patenteia. 

No entanto, precisamos de conciliar dois factos: o 
da idade de quinze anos que Pereira do Lago lhe dá e 
a viagem que empreendeu a Goa, logo após a morte do 
pai, respectivamente com os dezassete ou dezoito anos 
que ele próprio confessa ter, enquanto residiu nos Rios 
de Sena, e o ano da saída—1768 — que ele também 
indica. Quanto à idade, a imprecisão com que as duas 
fontes de informação se referem a alguns acontecimen¬ 
tos, admite perfeitamente igual indeterminação a esse 
respeito. Assim, Montaury confessa contar dezassete ou 
dezoito anos enquanto residiu nos Rios. Pereira do Lago, 
por seu turno, começa a carta anunciando que os filhos 
do General de Sena foram «para esta capital» após a 
morte do pai, e mais adiante esclarece que está espe¬ 
rando o segundo, também «nesta capital». 

O pai faleceu a 16 de Dezembro de 1766 e, portanto, 
os dois anos em que o autor da memória exerceu o cargo 
de Ajudante de Ordens do General decorreram entre 
1764 e 1766. Naquele .ano, em que contava dezassete 
para dezoito anos de idade (nascera, por conseguinte, 
em 1748 ou 49), terá vindo de Goa, onde o pai o deixara 
entregue aos cuidados do Coronel Landrezet, quando, 
em princípios de 1760, veio governar os Rios de Sena. 

Quanto à viagem, diz o Governador de Moçambique 
que o rapaz seguia naquela monção para Goa, porque 
a madrasta «athe os trastes do seu uzo» lhe tirou, ven¬ 
do-se ele na obrigação de o abrigar, sustentar e vestir 
«a desnudez em que aqui chegou». Constara-lhe, porém, 
que no cofre dos órfãos de Goa haviam ficado alguns 
xerafins, que Montaury não pudera delapidar, por morte 
de sua primeira mulher. Como escreve em 19 de Agosto 
de 1767, e o General de Sena faleceu em fins de 1766, 


neste intervalo terá partido João Baptista para a índia. 
E como o autor da memória informa que saiu da costa 
oriental em 1768, teremos de admitir que depressa vol¬ 
tou a Moçambique, onde deixara o irmão mais novo, 
e de cujo Regimento era Tenente, As perseguições da 
madrasta, contadas por Pereira do Lago, coincidem com 
as referidas por João Baptista de Montaury. Apenas 
uma diferença: enquanto este atribui todos os males 
aos Sacerdotes de Sena, que terão chegado ao ponto de 
influenciar a madrasta na péssima acção do envenena¬ 
mento do marido, Pereira do Lago parece referir-se a 
este facto veladamente com as palavras.: «Athe o tempo 
da sua morte fez adiantar com o seu casamento», silen¬ 
ciando sobre interferências de padres. No entanto, em 
matéria de religião, censura àsperamente o General de 
Sena por desprezar «todos os remédios que não fossem 
ordenados pella sua Filosofia, premetindo Deos asim 
não lhe sofrer mais o pouco respeito que lhe devia, ani¬ 
mando-se do sangue e dogmas de França, para viver e 
morrer à franceza, independente dos preceitos da Igreja, 
e asim sem contrição, sem dispozição e sem confição» ( l ). 

Do filho, pelo contrário, diz que é «hum rapaz com 
quantas qualidades boas se pode desejar para uma espe¬ 
rança feliz». Mas João Baptista não simpatizava com 
Pereira do Lago, talvez por saber das acusações que 
o Governador de Moçambique faria em conversa, como 
realmente fez por escrito. 

Pereira do Lago e os missionários são apresentados 
por Montaury Júnior como causadores das desordens de 
Moçambique. Ele conta o que viu. Mas pelos anos de 
governo que atribui ao pai, devia saber que antes de 
Pereira do Lago tinha havido outros Governadores em 

(p A- H. U. — Carta de Pereira do Lago, de 19 de Agosto 
de 1767. D.oc, Avulsos. 
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Moçambique, durante a estadia do pai em Sena. Silva 
Barba substituíra o Governador dos Rios de Sena no 
fim de três anos, pelo seu amigo José Gerardo da Costa 
Pinto. Mas Montaury pegou em armas e resistiu sem¬ 
pre a todas as ordens de Moçambique (’)• D- J° S( b P°" 
rém, não deu ouvidos às queixas de Silva Barba, decla¬ 
rando nulas as suas decisões e ordenando a prisão de 
José Gerardo e sequazes e o seu embarque para Lis¬ 
boa (*). 

Limita-se a narrar as lutas que presenciou. E por 
isso, alfineta Pereira do Lago sempre que pode. Ao 
clero, de que o pai foi «huma terrível barreira para os 
oprimir», além do conselho do envenenamento, atribui 
a perseguição que lhe moveram a ele próprio. «Fui ator¬ 
mentado depois da sua morte, para se vingarem do 
quanto ele os sopeava nos vicios». A imoralidade de mui¬ 
tos sacerdotes é um facto incontestável. Mas sabendo 
as ideias pouco ortodoxas do Governador de Sena, que 
se reflectiram na morte, e tendo em conta que o próprio 
Montaury se servia de um dominicano para comerciar, 
somos forçado a pôr em dúvida o seu equilíbrio em 
matéria de religião. O filho, nesta questão, apresenta-se 
naturalmente como suspeito, o que não invalida que no 
mais que descreve já o seu testemunho e a sua infor¬ 
mação devam ser tidos como fiéis. 

Escreveu durante o governo de Pereira do Lago 
(1765—3 de Julho de 1779), uns anos depois de 1775, 
em que teve as últimas notícias de Moçambique, e em 
idade (à volta de 30 anos) que lhe permitia exprimir-se 

(i) A. H. U. —Códice 1321, págs. |113 v., 115 v. - Carta de 
Silva Barba, de 29-8-1763. 

(p A. H. U, — Carta de Mendonça Furtado, 22-4-766, Cód. 
1327, n. 0 318. 
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deste modo: «Taes são os conhecimentos que offreço, 
adquiridos na pequem idade de desasete para dezoito 
annos que tinha quando estive por essas terras». Em 
face destes dados, não erraremos muito colocando a sua 
redacção entre 1775 e 1778, mais próximo deste do que 
daquele ano. 

Apesar da distância em que ficavam já os aconteci¬ 
mentos — uns dez anos, se a nossa dedução estiver certa 
— Montaury Júnior realmente não fez mais do que con¬ 
tar o que viu e observou, como ele salienta, ao fechar 
o seu escrito. Esta, porém, como as demais Relações, 
sempre que criticam a administração pública, têm de 
ser lidas com as cautelas das censuras feitas aos Gover¬ 
nos pelos adversários políticos. E mesmo se aduzem 
factos da sua experiência, o conhecimento da sua per¬ 
sonalidade e da sua ciência, se pudessem ser pondera¬ 
dos, nos diriam da credibilidade que havíamos de con¬ 
ceder às suas afirmações. De uma forma geral, todas 
as memórias nos revelam testemunhos apreciáveis que 
fàcilmente indultarão seus autores de alguma contrar 
dição que se encontrar ou de asserções menos exactos 
que tenhamos de corrigir. A memória de João Baptista 
encerra, sobre as outras, um valor muito estimável: os 
quadros que traça da vida moçambicana são de um rea¬ 
lismo impressionante. Desce a pormenores curiosos: as 
utilidades que se podem tirar de certas árvores permi¬ 
tem avaliar o adiantamento ou atraso da indústria nessa 
época. De uma vergazinha nova que a «palmeira ou 
coqueiro» tem no alto, pode-se explorar um licor cha¬ 
mado sura, que azedado serve de vinagre, e destilado 
transforma-se numa espécie de aguardente, denominada 
urraca. Do «coquo» se faz, da primeira casca de fora, 
c cairo; a segunda casca de dentro, em que está encer¬ 
rado o ambago, aproveita-se como carvão, «que não 
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ofende como o sobro e pedra», Do «coquo» seco faz-se 
excelente azeite, O polme ou bagaço que deixa o mesmo 
coco, depois de tirado o azeite, transforma-se em bolos 
para engordar o gado. Também se obtém do coco uma 
espécie de açúcar, a que chamam jagre, «que he muito 
negro». As folhas ou palmas tecem-se e dão «excelentes» 
esteiras que também servem para cobrir as choupanas 
dos pobres. As cajueiras podiam prestar benefícios à 
economia local. Em Goa e em toda a Ásia se faz do 
caju um licor «que he sumamente forte, porém, medici¬ 
nal e balsâmico». A castanha, depois de seca, pode dar 
um bálsamo; torrada, come-se como amêndoa, «ainda 
que ainda alguma coisa nociva por ser muito cálida». 

A Descripção da Capitania de Mosambique, suas Po¬ 
voações e produções não traz a indicação de autor, talvez 
por lhe faltarem folhas, visto que não passa de Sofala. 
No texto aparece, porém, a data em que foi redigida, 
quando se refere ao falecimento do Desembargador An¬ 
tónio José de Morais Durão, «falecido este anno de 
1788». 

Mais do que as outras, entra em pormenores geográ¬ 
ficos, apontando rios que mais nenhuma indica, discri¬ 
minando circunstâncias de grande interesse, que talvez 
se não topem na documentação guardada nos arquivos. 
O autor conhece bem as regiões que descreve, melhor 
que o português em que se expressa. Mas ignorando se 
se trata de códice original, não nos é lícito atribuir ao 
autor culpas que podem ter sido cometidas pelo copista. 

A data em que foi escrita, juntamente com a de 
Nogueira de Andrade, permite-nos traçar o final do 
gráfico da nossa acção em Moçambique neste decadente 
século XVIII. É de notar, em franco contraste com a 
de Montaury, o tom de simpatia que o autor manifesta 
pela obra e pela figura do Governador Pereira do Lago, 
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que na citada carta de 19 de Agosto de 1767 não esconde 
a simpatia pelas «boas qualidades» do jovem João Bap- 
tista, que nomeia Tenente do Regimento de Moçambique, 
antes de o mandar para a índia. 




CAPÍTULO II 


A POLÍTICA PORTUGUESA EM ÁFRICA 
NO SÉCULO XVIII 


1—Linha geral dessa Política 

O Dr. José Maria Cordero Torres, resumindo os sis¬ 
temas de política ultramarina, sustenta que «desde o 
século XVIII se vem debilitando a concepção religiosa 
das relações entre os povos de civilização desigual A 
conversão cedeu lugar à civilização — conceito este sus¬ 
ceptível de múltiplas interpretações. As positivas: atrair 
e elevar os indígenas às nossas ideias, dando-lhes a paz 
e demais vantagens do que consideramos civilização 
(«vacunar», ensinar, converter» diz gràficamenteFaber). 
As negativas: conter, castigar e debilitar a sua bar¬ 
bárie, nociva aos civilizadores, protegendo estes —os 
colonos, os viajantes os missionários, os emigrantes» C). 

A política portuguesa em África não resistiu certa¬ 
mente ao pendor da época, sem atingir, porém, os ex¬ 
cessos do Iluminismo. 

(i) J. M. Cordero Torres — Política colonial, pág. 145. 

89 


0 pequeno desvio que se verifica no tradicional sis¬ 
tema de fazer cristandade, não provém das ideias do 
tempo, como das circunstâncias da nossa colonização. 
A pequenez da Metrópole em face da imensidade das 
zonas da nossa influência, levaram a mandar para a 
África o cadastrado, a prestar serviço na milícia, como 
o missionário que por qualquer irregularidade necessi¬ 
tava de castigo. Cumpriu-se, então, o castigo inevitável, 
imposto também pelo melhor fruto que a terra propor¬ 
cionava: a inversão dos valores, pela sobreposição do 
comércio. As normas emanadas da Metrópole manti¬ 
nham-se dentro da tradição de séculos, mas a prática 
tomava o aspecto natural, que só um período de fervor 
dos primeiros tempos das grandes iniciativas, conse¬ 
guiria modificar. Mesmo assim, cristianizámos o afri¬ 
cano e alguma coisa fizemos pelo bem estar e elevação 
do indígena. E a prova está no facto de havermos man¬ 
tido, sem regime de despotismo, e contra a ambição de 
nações poderosas da Europa C), essa longa faixa de 
costa, com penetrações pelo interior, onde mantínhamos 
vários régulos debaixo da nossa protecção. 

A hora da civilização sistemática desses povos che¬ 
gou, depois da corrida das nações europeias para a 
África, da abolição da escravatura e do imenso pro¬ 
gresso da técnica moderna que permite tirar proveitos 

C 1 ) Ver um belo documento desta época, de direito externo 
ultramarino, em Paiva Manso — Memória sobre. Lowenço Mwr- 
ques, pág. XLI. Igualmente dipo de atenção, posto que do 
Séc. XVI, é a exposição que o nosso embaixador em Londres, João 
Pereira Dantas, endereçou à rainha Isabel, em 22 de Maio de 
1562. (Bahia de Lourenço Marques — Questão entre Portugal e a 
Grã-Bretanha sujeita à arbitragem do Presidente da R&pública 
Francesa^ — Memória apresentada pelo Governo Português, 
pág. XLI). 
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fora da esfera do ouro e da prata, da missanga e do 
aljôfar. 

Não serve contra nós a nossa história passada em 
terras de África: mas fornece excelente matéria para 
traçar a curva sinuosa que permita formar a sistema¬ 
tização da nossa política civilizadora. 

^ 2 — A política das relações com indígenas e estrangeiros 

a) O Estado de Moçambique e a separação da índia . 

— Fixando-se na Costa de África, o português procurou 
i um cantinho para irradiar a sua política de relações 

religiosas e comerciais com o ocupante do sertão. Estas 
eram as armas de domínio, utilizando as armas de fogo, 
regra geral, só para legítima defesa e para fazer res¬ 
peitar o direito de estabelecer relações humanitárias. 

Os portugueses, da Metrópole e da índia, uma vez espa¬ 
lhados pelo continente africano, na extensa zona que 
vai da Baía de Lourenço Marques ao Cabo Delgado, no 
sentido sul-norte, e do Oceano índico até Zumbo, em 
direcção à nascente do Zambeze, criaram assim um outro 
direito de que não abdicavam: o de protecção dos ré¬ 
gulos que seccionavam a terra negra. Entretanto, o Rei 
de Portugal recebera várias extensões, directamente das 
mãos dos régulos ou por doação de súbditos portugueses; 
algumas povoações nasceram, multiplicando-se as feiras 
pelo interior. Havia na verdade autêntica soberania por- 
f tuguesa em África, de que era representante máximo, | 

o governador, nomeado pelo Rei ou pelo seu represen- I 
tante na índia, a cujo governo, Moçambique esteve li- 
l f gado até meados do século XVIII. Depois da separação, 

passou a comunicar directamente com a Metrópole. A 
falta de codificação das directrizes de administração 
levou Pedro Saldanha de Albuquerque, que fora colocado I 




no governo em .5 de Agosto, a pedir para Lisboa, em 
data de 23 de Dezembro de 1758, as normas por que se 
devia guiar. 

Podia desde então considerar-se um novo estado em 
formação, com a nova burocracia, defesa militar me¬ 
lhorada e economia de certo modo autónoma. Não pos¬ 
suía, no entanto, qualquer estatuto ou carta orgânica 
que imprimisse regularidade à administração pública. 
Foi do que se queixou para a Metrópole, em carta de 
23 de Dezembro de 1758, Pedro de Saldanha de Albu¬ 
querque, colocado no governo a 5 de Agosto desse ano; 
«Não posso deixar de reprezentar a V. Ex. a que para 
se pôr em boa arrecadação tudo o que pertence à Fa¬ 
zenda Real, e para observância de hum regular governo 
destas terras e seus moradores, que ainda não reco¬ 
nhecem a obediência que devem às leys de S. Magestade 
e veneração às de Deos, seja o dito Senhor servido de 
mandar as leys e as providências necessárias, para este 
governo, porque temo que sem este remédio se precipi¬ 
tará em sua própria confuzão todo este dilatado Império 
que bem regido pode .ser tam útil à Fazenda de S. Ma¬ 
gestade que se esqueção os ventajosos interesses de Amé¬ 
rica dos que este pode produzir» p). 

Em carta de 28 torna a vincar a mesma preocupação: 
«Querendo logo saber como devia as obrigaçoens que 
tinha neste governo, e a extensão da jurisdicção delle, 
não âchey Regimento por donde me pudesse guiar» ( 2 ). 

Conforme pedia o governador, esta epístola foi le¬ 
vada à presença real, por resposta «que em quanto não 
chegar o que tem mandado fazer para elle, observe V. 

U) A. EL TJ.—lCód, 1313, pág, 66-v. 

( 2 ) A. H. U.—Carta de 28 de Dezembro de 1758, cód. 1313,, 
pág. 74-v. 
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Senhoria as ordens que (...) tem expedido para o mesmo 
governo e as leys geraes» í 1 ). 

Esta ordem constitui, pois, a linha divisória de dois 
períodos de orientação oficial acerca da política de rela¬ 
ções para Moçambique — o das normas enviadas a Fran¬ 
cisco de Melo e Castro e as célebres Instruções de 5 de 
Maio de 1761, dadas a Calixto Rangel Pereira de Sá 
e reduzidas a regimento por Silva Barba. A peça fun¬ 
damental do primeiro período é constituída pelas ins¬ 
truções de 23 de Abril de 1752, em que o Rei comunica 
a Melo e Castro, a resolução que tomou de o eleger go~ 

t- vernador geral de todas as terras e portos da Coroa ua 

Costa Oriental de África ( 2 ). Anda-lhe anexa a carta 
do Secretário de Estado Diogo de Corte Real, datada 
de 20 de Abril, que o próprio Monarca considera «como 
parte desta Instrução». Finalmente, pertencem ao mes¬ 
mo corpo de normas de governação, algumas outras car¬ 
tas menores, como a de 23 de Abril sobre os escravos 
cristãos ( 3 ) e a de 19 de Maio do mesmo ano de 1752, 
em que o Rei lembra ao governador que deve prestar 
contas do dinheiro público ao Conselho Ultramarino, 
como o fazia qualquer outro ( 4 ). 

A separação de Moçambique do governo da índia 
deu-se por decreto real de 19 cie Abril de 1752 ( s ), em 
virtude da má administração e da decadência das Mis¬ 
sões, de que nos ocuparemos noutros lugares. 

t- 

( а ) A. H. U. — (Carta de Tomé Joaquim da Costa Corte Real, 

de 5 de Abril de 1760, cód. 1313, pág. 149-v. 

( 2 ) A. H. U, - Cód. 1307, págs. 81-82. 

■ ( 3 ) A. H. U. - Cód. 1307, pág. 85. 

" ^ C) A. H. U. - Cód. 1307, Doc. n.° 23. 

( б ) A. H. U. — Provisão de 9 de 'Maio de 1752, que refere o 
Decreto de 19 de Abril. Documentos Avulsos de Moçambique. 
Ver, também, Bordalo, Emaios sobre a EstaMstm de Moçambique, 
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No entanto, o Rei coniunicava a Melo e Castro e 
participou também ao Vice-Rei, que a autonomia ficava 
cerceada, com uma excepção, precisamente a da admi¬ 
nistração do comércio... 

Na Carta 'do Secretário de Estado Diogo Corte Real, 
de 20 de Abril de 1752 anunciar-lhe a nomeação e acres¬ 
centa: «não ficando por hora à ordem do Vice-Rey de 
Goa, por querer o mesmo Snr. que lhe fique immediato 
às suas Reaes Ordens e disposições». 

O Parecer do Conselho Ultramarino, de 21 de Abril, 
esclarece: «Vio-se neste Concelho o Decreto de V. Ma- 
gestade de dezanove do prezente mês em que he servido 
ordenar que este mesmo Concelho tenha entendido que 
por ser prezente a V. Magestade a decadência do go¬ 
verno de Mossambique e que será maes conveniente se- 
paralo do de Goa para o seo restabelecimento (...)». 

O Conselho adverte «que o Estado da índia despoes 
da perda universal que experimentou no Norte, não tem 
outra couza de que se anime maes do que o Comercio, 
que se faz por Mossambique com os Rios de Sena». Mas 
o Rei resolve a dificuldade, elucidando: «Logo que foi 
servido separar o governo de Mossambique da juris- 
dicção de Goa, dei as providencias necessárias para a 
subsistência do Commercio daquella capital». 

Estas providências vêm enunciadas nas cartas para 
o Vice-Rei e para o Governador, na Carta para o Vice- 
-Rei Marquês de Távora, de 22 de Abril (*). O Monarca 
expõe a sua resolução: «Com esta separação de governo, 
não he a minha real intensfio prejudicar ao commercio 

pág. 134 e Demipçâo da Vilh d>& Sofalla, por Augusto Estanislau 
Xavier Soares,, pág. 85.—A provisão foi para Moçambique, nas 
naus de guerra, N. a S.» da Piedade e N> S.‘ da Atalaia, que che¬ 
garam a 4 de Junho de 17513. Cód. 1310, pág. 10. 

0) Publicada por Estanislau Xavier Soares, oh. oit,, pág. 86. 


de Goa com Mossambique, Rios de Sena; antes vos reco¬ 
mendo muito que com o vosso zelo, e actividade o pro- 
movaes para que experimente melhor fortuna do que 
athé agora. 

Como a divisão deste commercio de Mossambique 
estava encarregada ao Governador, sou servido que lhe 
conserveis, e nesta parte ficará sojeito às vossas ordens ». 

Na Carta a Francisco de Mello e Castro, de 23 de 
Abril, repete a sua real determinação: «(...) Fui ser¬ 
vido nomear vos Governador, e Capitão General de toda 
a Costa desde a Bahia de Lourenço Marques, athé o Cabo 
Delgado, e de todo o interior do Paiz, não só da minha 
Dominação, mas também do mais, que conquistares, 
fincando por Jwra immediato às minhas ordem, e inde¬ 
pendente do Governo de Goa, e jurisdicção do Vice Rey, 
excepto m Administração do Commercio, de qw estaes 
encarregado, para que assim floresça e se augmente em 
utilidade do Estado». 

Finalmente a 19 de Maio, El-Rei escreve de novo 
a Melo e Castro para o notificar de «que como por De¬ 
creto de 19 de Abril, do prezente anno fui servido para 
restabelecer a decadência desse governo e separalo do 
de Goa, e que por ora não fiqueis sujeito às ordens do 
Vice Rey da índia, se vos declara que de todas as depen¬ 
dências tocantes a esse mesmo governo deveis dar conta 
no meu Conselho Ultramarino assim como o fazem todos 
os maes governadores do Ultramar na forma do Regi¬ 
mento do dito concelho» O). 

A 20 de Abril, porém, o Secretário de Estado, adver¬ 
tia o Governador de «que todas ,as contas que der hão-de 
cir em direitura a esta Secretaria de Estado» ( 2 ). 

H A. H, U.-iCód. 1307, pág. 111, 

H Em carta de 23 de Março de 1757, o Subsecretário de Es¬ 
tado Tomé Joaquim Corte Real elucidava: «S. Magestade he ser- 



Que excepção, portanto, ficou aberta, a favor do Vice¬ 
-Rei da índia? Que se entende por «administração do 
comércio», visto que uma das matérias do Governo de 
Moçambique, e não a de menor importância, era preci¬ 
samente o comércio? 

O que parece mais óbvio, para não dizer absoluta¬ 
mente certo, é tratar-se da continuação do comércio livre 
entre as duas costas. Satisfaz esta interpretação a 
objecção posta pelo Conselho Ultramarino, que pretendeu 
sobretudo evitar qualquer proibição da entrada dos 
comerciantes da índia na costa de Moçambique por parte 
de algum governo. 

A jurisdição recaía «sobre todos os Feitores, e maes 
pessoas, que se empregão no ditto commercio nessa Pra- 
ça, em Quilimane, Sena, Tete e Butua, e nas maes partes 
onde os houver», tomando-lhes contas e substituindo-os, 
quando for preciso. 

A respeito dos missionários — o outro facto da nossa 
colonização —não lhe ordena que se submeta ao arbí¬ 
trio do Administrador Episcopal, nem ao menos se lhe 
refere: «Tereis grande cuidado de vos informares do 
modo com que procedem os dittos Missionários, e vendo 
que não são regulares, e que faltão às suas obrigações, 
os advertireis da minha parte, e me dareis conta de tudo 
o que toca às ditas Missões». A circunstância de Pedro 
de Saldanha de Albuquerque governar interinamente e 

vido que Vossa .Senhoria observe inviolavelmente a ordem que se 
lhe dirigia; e que na carta de 18 de Agosto de 1755 refere haver 
recebido para effeito de dar conta pello Conselho Ultramarino de 
todos os negócios respectivos às tropas, íortificaçõens, propostas 
para os postos militares que vagarem, ao commercio e direitos que 
se cobrão, pertencentes à S. Real Fazenda; e pela Secretaria de 
Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos so¬ 
mente dos que forem concernentes ao governo particular desse 
Estado». (A. H. U.-Cód. 1307, pág. 435 e cód. 1313, pág, 28). 


de ter sido colocado no governo pelo Vice Rei da índia, 
seu irmão, criou uma situação excepcional nas nomeações 
dos postos. Assim, ao nomear, por exemplo, o capitão- 
-mor dos Rios de Sena, em 10 de Abril de 1759, expli¬ 
cita: «havendo confirmação do Ilustríssimo e Excelen¬ 
tíssimo Senhor Vice Rey da índia» (*). E o Conde da 
Ega, por portaria de 2 de Novembro de 1759 nomeia di- 
rectamente Marcos António de Azevedo Coutinho Mon- 
taury, como general dos Rios em substituição de Pedro 
do Rego Barreto da Gama e Castro, que havia sido no¬ 
meado pelo Rei, mas tinha falecido. D. José confirmou 
esta nomeação e Pedro de Saldanha limitou-se a apor o 
Cumpra-se, Moçambique, 29 de Março de 1760 ( 2 ), e a 
informar o Monarca a. 15 de Agosto de 1760 ( 8 ). 

Apesar de, na portaria, se determinar a sua subor¬ 
dinação aos governadores de Moçambique, Montaury 
nem sempre lhes obedeceu, como sabemos do capítulo 
anterior. 

O próprio Saldanha, porém, depois de haver recebido 
a sua confirmação real (por Decreto de 28 de Maio de 
1759 e carta-patente, de 12 de Abril do ano seguinte) 
reagiu no sentido da total independência. Do facto de 
lhe dizerem de Lisboa que nos provimentos dos ofícios 
de justiça e fazendas e concessões das sesmarias, não 
devia observar os Regimentos e ordens enviadas aos Vice 
Reis da índia, mas sim» o que he concedido aos gover¬ 
nadores e capitães-generais do Brasil» — deduz ele com 
manifesto júbilo: «por esta razão se vê estar este Go¬ 
verno inteiramente separado do da índia, sem que os 
Vice Reys tenhão nelle jurisdição alguma» ( 4 ). 

(i) A. H. U.-iCód, 13Ü2, 

(q A.iH. U.-Cód. 1318, pág. 88-90. 

(3) A. H, U.-Cód. 1313, pág, 181. 

( 4 ) A. H. U. - Cód, 1321, pág. 42 - 15 de Agosto de 1762, 



Há outros actos régios que lhe estavam dizendo que 
a vontade do Monarca permanecia fiel à determinação 
que tomara em 1752. Quando resolveu levantar resi¬ 
dência a Francisco de Melo e Castro, D. José imcumbiu 
Saldanha de nomear o sindicante (*), iporando então 
que Melo e Castro fora uma das testemunhas escolhidas 
pelo Vice-Rei, Conde da Ega, para assistir ao acto de 
posse da Pedro Saldanha de Albuquerque ( 2 ). E a 21 
de Julho de 1761 desautorizava as decisões do Conde 
de Ega, determinando que Calixto Rangel o informasse 
sobre o caso das prisões ordenadas pelo brigadeiro David 
Marques Perára, as quais o Vice-Rei anulara «e do mais 
que o mesmo? Conde obrou neste particular» ( 3 )< 

As primeiras normas de administração que o go¬ 
verno central enviou ao de Moçambique, depois da inde¬ 
pendência, encontram-se exaradas na importante carta 
de 20 de Abril e documentos anexos. Avulta nela o cui¬ 
dado da guarda de toda a costa, desde a Baía de Lou- 
renço Marques, que poderia passar a ser escala dos na¬ 
vios da índia embarcando aí ouro e marfim para o 
Oriente, até às Ilhas do Cabo Delgado, «onde se pode 
fazer o provimento de búzios e marfim». Mas enquanto 
em Lourenço Marques se devia ver «se se pode stabe- 
lecer Fortificação e Feitoria», no Cabo Delgado orde¬ 
nava-se o levantamento de fortaleza na Ilha de Qui- 
rimba ou na de Ibo. O primeiro passo era, pois, em 
ordem à política externa. Depois viria a segurança inte¬ 
rior, contra os naturais da terra, sempre turbulentos, 

(0 A, iH. U. — Cód. 439, pág. 31 — 31 de Março de 1,759. 

( 2 ) Ternno de homenagem que dm Pedro de Saldanha e Al¬ 
buquerque, provido, no Posto de Governador de Mosçmbiqw. (A. 
H. U.-Cód. 1311). 

( 3 ) Carta. Bêgia de 20 de Abril de 1752 e docmi»Btos anexos. 
(A. H. U. — Cód. 1323, p?ág, 225. —15 de Outubro de 1758). 


fortificando Sena e Tete, para evitar os roubos, e per¬ 
mitindo, assim, o desenvolvimento do comércio por todos 
os rios até Zumbo e Butua. 

Desejava-se, realmente, mudar a face à situação de 
Moçambique. Na base da nova ordem, o governo central 
colocava o problema do branco-, em escasso número,? para 
se dar qualquer espécie de progresso que se não limi¬ 
tasse à exploração pura e simples, mais em benefício do 
i particular que do Estado. E pensou-se na organização 
administrativa, concordando o Monarca com a proposta 
de Francisco de Melo e Castro, na sua Descrição dos 
Rios de Sem. 

O Secretário de Estado? lembrava ao Governador que 
visse «como alguns Portugueses podem cazar com algu¬ 
mas filhas de Canarins para desta forma haver meios 
de se cultivarem as terras e produzirem frutos para o 
sustento de Mossambique». 

E sugeria que aproveitasse a «muita gente» que 
então embarcara (expedição de 1752), «que com grande 
facilidade me parece podia muita parte delia estabe- 
lecer-se eazando com as mulheres brancas e com as 
filhas de canarins, e repartindo-se algumas terras das 
muitas que há e estão- em hum só dono por falta de habi¬ 
tantes, como Vossa Senhoria refere na sua relação». 
Essa mesma relação servia, também, de base -para a 
organização administrativa, podendo-se, pois, considerar 
o fundamento desta como que primeira carta orgânica 
de Moçambique: «Também pode contribuir muito aos 
novos estabelecimentos, o que Vossa Senhoria aponta, 
nomeando-se alguns dos officiaes, que vão, ou soldados, 
a quem Vossa Senhoria conhecer capacidade para os 
* empregos na forma que V. Senhoria aponta, como são 
capitam-mor dos Rios, Feitor dos Foros e Quintos Reaes 
e Feitor da Administração do Commercio; Capitão-mor 

W 

E. M. S.-4 



do Zímbaoé e Capitão-mor de Manica e Capitão-mor e 
Juiz de Tefce». 

Para manter a segurança interna e se poder forti¬ 
ficar a costa, embarcaram 7 companhias de 50 soldados 
cada, munições, ferramentas e material de construção. 

«Para se satisfazer as despezas»,chegou missanga de 
Lisboa, e viriam fazendas da índia. 

w ,b) PoUtrn externa* — O caso da Bom de Lowrenço ( 

Marques. 

Melo e Castro procurou corresponder à confiança que 
0 Rei depositava nele, tentando realizar uma instante * f 
ambição da Corte —0 regresso à Baía de Lourenço Mar¬ 
ques. 

«A particular aplicação que me tem devido 0 aumento 
da Real Fazenda de V. Magestade, e a liberdade que me 
permitio nas ordens do ano de 1752, que chegarão com 
a devizão deste governo, para poder estabellecer os ramos 
do Commercio que me parecesse maes úteis à mesma 
Fazenda de V. Magestade; renovey a viagem do Cabo 
das Correntes que havia muitos annos sc não fazião (sie). 

Era viagem rendosa, segundo 0 governador pôde veri¬ 
ficar nos limos dos registos das ordens ãaquelle tempo, 
esperando que agora ainda 0 seria mais, por faltar há 
tanto tempo naquela cafraria, as roupas que lhe intro¬ 
duzíamos. Com este empreendimento, satisfaria ao de¬ 
sejo do Rei, de saber notícias daquela Costa e da Baía 
de Lourenço Marques, para nesta fundar uma Forta- ' * 

leza 0). 

A viagem foi, por conseguinte, determinada pelo 
Rei, que antes de levantar a Fortaleza, queria «saber» >,<. ? 

0) A. H. U. — Coarta de 16 de Agosto de 1755. —Cód. 1307, j 

pága. 229-230. 
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como seríamos recebidos daquelles naturaes». O motivo 
político que determinara a ordem real, reside no facto 
de os holandeses se andarem a aproximar das terras 
a que julgávamos ter direito. Convinha segurar 0 porto 
de Lourenço Marques, ponderava 0 Secretário de Estado, 
Diogo Corte Real, a 7 de Abril de 1755, depois de se 
referir às suas diligências no ano passado 1 , perante 0 
Governador, Os holandeses têm tentado estabelecer-se 
nele, e é ocupando-o, que afastaremos a sua presença, 
pois só assim poderemos entranharmo-nos pela terra 
dentro, comerciando com a cafraria. O holandês por 
• pouco que chegava à Abutua, «onde há missões nossas, 
pois principiarão a entrar nas terras do Monomotapa, 
com quem temos boa inteligência»; «e não he tão 
pouco, — reflecte 0 Secretário de Estado, —0 que V. 
Senhoria me aviza de se terem introduzido 400 léguas 
pela terra dentro» ( x ). O nosso Plano, introduzindo-nos 
pela terra dentro, com a arma do comércio na mão, 
visava escorraçar 0 holandês, com a reocupação efactiva 
da praça comercial. «Cortar 0 comércio» — é expressão 
usada por Corte Real. 

A situação afigurava-se grave ao Secretário de Es¬ 
tado, que transmitia as ordens reais. E Melo e Castro 
responde que lhe não fora possível, no ano de 1754, con¬ 
cluir a empresa, «por falta de roupas t não chegando 
os navios do Norte que conduzem as que partião para 
aquelles Portos. Com as fazendas que alcançou e outros 
géneros», seguiu mesmo assim a embaixada, a 13 de 
Fevereiro de 1755, no hiate São Francisco, armado em 
guerra. A viagem era arriscada, porque «sendo 0 estilo 
antigo», devia sair por todo 0 mês de Outubro até prin- 
v ' : cípios de Novembro. Mas 0 governador queria servir 0 
Rei, e confiou na «bondade» da embarcação e «a expo 

(í) A. H. U .—Carta de 7 de Abril de 1755. — Cód. 1307. 
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riência confirmou o conceito que se tinha delia». «Aos 
3 de Março chegou à altura do Cabo 1 das Correntes, cujo 
Porto descorreo abrigado de hum temporal que sobre elle 
teve, que o levou à Bahia de Lourenço Marques». Á via¬ 
gem não produziu o esperado efeito (*). 

Esta era, pelo menos, a versão oficial, baseada nas 
informações de quem lá foi. (Ver Notas históricas aos 
textos — A Baia de Lourenço Marques). 

- Pois em 1757, apesar do desastre do hiate São Fran¬ 
cisco Xavier, o Secretário de Estado Tomé Corte Real 
avisava o Governador de que o comércio no Cabo das 
Correntes e na Baía de Lourenço Marques «se deve con¬ 
tinuar, pellas utilidades que poderão rezultar a esse Es¬ 
tado deste ramo do commércio». E podia-se continuar, 
porque estava remediado o mal que ocasionara o fra¬ 
casso. Segundo (Melo e Castro, nos dois meses que o hiate 
andou pelos rios da Baía de Lourenço Marques, o Ca¬ 
pitão conseguiu «a notícia e tratto daquellas gentes» ( 2 ). 

Não se poderia, porém, sair do território que o 
governo considerava zona do nosso comércio. Os gover¬ 
nadores, antes destas instruções, preferiam procurar o 
comércio onde fosse mais rendoso. Por isso, não terão 
atendido o convite dos cafres da Baía de Lourenço Mar¬ 
ques, que refere Aguiar e Sousa, apesar de todos os 
anos ir a Inhambane barco da Fazenda Real, onde havia 
feitor de Sua Majestade e se saber que aquela região' 
era «bem provida de gado e arroz, com negócio de mar¬ 
fim e cafres». Por isso propunham ao Rei o estabele¬ 
ci Apoiado em correspondência da Secretaria do Governo 
de Moçambique (iLivro 12, fl. 129) o Visconde de Paiva Manso 
deduz erradamente que a viagem foi coroada de êxito (Memória 
sobre Lourenço Mwrques, pág. 9), 

( s ) A. H. U. — Carta de 16 de Agosto de 1756. — (Documen¬ 
tos avulsos de Moçambique). 
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cimento de relações comerciais com Bengala e Costa de 
Coromandel, respondendo o Rei que esperava se efecti- 
vassem, mas por conta de particulares C). 

Entretanto, o cenário internacional mudara, pela 
intensificação dos ingleses na Baía de Lourenço Mar¬ 
ques e a política interna também se desviam um pouco. 
Em resposta à carta em que Melo e Castro solicita dois 
hiates para poder comerciar na Ilha de São Lourenço 
e Cabo das Correntes, o Rei avisa-o que em breve man¬ 
dará um para o comércio da ilha de São Lourenço. «Não 
acha com tudo o mesmo Senhor conveniente que por 
hora se resgate marfim, nem se faça comércio que dê 
ciúmes aos Ingleses e Holandeses, no Cabo das Corren¬ 
tes, porque já tinira dito a Vossa Senhoria, em outra 
carta (aliás dirigida, como esta, a João Manuel de Melo, 
sucessor de Melo e Castro) que o systema actual de 
S. Mageatade que Vossa Senhoria deve seguir he o de 
conservarmos o que temos em paz, e em socego, sem fa¬ 
zermos no comércio e no domínio extensoems, quando 
faltão os meyos, para as sustentar» ( 2 ). 

Esta restrição do expansionismo com relação^ à Baía 
de Lourenço Marques, sem contudo abdicar dos direitos 
à Baía, manteve-se ainda por alguns anos, aparecendo 
de novo, em carta de 28 de Maio de 1761, O parecer do 
Conselho Ultramarino, de 5 de Março de 1760, fora; des¬ 
favorável ao desejo de se retomar a viagem a Lourenço 
Marques, considerando-a ruinosa para a Fazenda Real, 
por «não serem comumente as administrações como de¬ 
vem ser». 

Em vista disso, o Rei pondera «que além das emula- 

(1) A. H. U. — Carta de 15 de Abril de 1756. — Cód. 1307, 
pág. 303 e cód. 1313, pág. 2-v. 

( 2 ) A, H. U. — Carta a João Mamiuel de Melo de 26 de Março 
de 1759.-Cód, 1313, pág. 89-v. 
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çõens a que daria motivo, já vos declarei que imo quero 
extensão algüa no domínio, mas sim e tão somente na 
navegação e no comércio», (...) «O modo de suplantar 
os Estrangeiros , não he experimentar com elles for¬ 
ças; mas bem pelo contrário aproveitar-vos da vizi¬ 
nhança em que Mossambique se acha dos Portos da refe¬ 
rida Bahia, para saberes os géneros que nella tem consu¬ 
mo, e de que os cafres uzam ou necessitam; a fim de que 
osvpimhaes sempre providos e abundantes dos taes gê¬ 
neros» O). 

c) Política interna — Relações com os Régulos e 
súbditos cafres 

Não era somente a consideração do estrangeiro que 
levava à flexibilidade da nossa política. Os Régulos con¬ 
sideravam-se senhores independentes, tratando-os nós, 
por vezes, como de Estado para Estado. Definiu bem 
a situação o nosso embaixador em Londres, João Pereira 
Dantas, na exposição que em 22 de Maio de 1562 diri¬ 
giu à Rainha Isabel, existente na Biblioteca Cottoniana 
e resumida por Paiva Manso; «(...) 2.° Que sendo o 
fim dos soberanos portugueses, não só o comércio mas 
também a civilização dos indígenas pela propagação da 
fé, mandavam receber a amizade e vassalagem dos Ré¬ 
gulos, submetendo uns a um pequeno tributo em mero 
sinal de vassalagem, isentando outros desse tributo, e 
concedendo, até, pensões a alguns, conforme os serviços 
que prestavam à coroa portuguesa, sendo por isso grave 
erro supor que ela só tinha domínio onde lhe pagavam 
tributo. 

0) A, H. U. — Carta.de 28 de Maio de 1761. — Cód. 11323, 
n.° 22 e 212. 
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3. ° Que a cçroa portuguesa nunca privou os indíge¬ 
nas da propriedade do território, antes lha reconheceu 
e deixou livre, e por isso aceitava deles doações ou ces¬ 
sões, e lhes fazia conta de terrenos, como o governo de 
uma nação pode aceitá-las de qualquer súbdito. ,, 

4. ° Que quanto ao modo de gozar da posse dos seus 
domínios, seguia Portugal dois sistemas: nas terras em 
que a fidelidade dos povos era incerta pelo receio das 
invasões dos turcos, dos sarracenos, e de outros, cons¬ 
truía logo fortalezas, conforme a necessidade; nas ter¬ 
ras, porém, onde não havia aquele receio, nem a neces¬ 
sidade dessa despesa, e sobretudo quando o clima era 
pestilento, estabeleciam simples feitorias, e mandavam 
todos os anos os seus navios ao comércio. 

5. ° Que nos pontos em que não tinham fortalezas era 
tal a amisade e obediências dos povos ! , que seria inútil 
a despesa da sua construção. 

6. ° Que Portugal gosava pública e pacificamente da 
posse em que estava de exercer a sua soberania e que 
era por todas as nações respeitada» L). 

Realmente é isto que se apalpa no decorrer dos anos 
em Moçambique. A fortaleza era necessária para conter 
as ambições do estrangeiro; a força armada tornava-se 
indispensável para acalmar os turbulentos régulos. Mas 
num e noutro caso, devia predominai' a diplomacia, fu- 


(q Baia de Lourenço Marques —• Questão entre Portugal e a 
Grã-Bretanha, sujeita à arbitragem do Presidente, da Repúbli¬ 
ca Francesa — Memória apresentada pelo Governo Português, 
pág, XiLII, — A respeito das teorias emitão em yoga sobre o desr 
cobrimento como título legítimo de aquisição, ver, entre outros, 
Serafim de Freitas, De Justo Império LmUmmm Asiático, 
Valladolid, 1625. A, H. U. - Carta deiCorte Real, de 12 de Maio 
de 1752.-Cód. 1307. 
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gindo à violência. E não era a circunstância do poder 
do estrangeiro ou do indígena que determinava esta polí¬ 
tica, porque em todas as eras da nossa história se veem 
prodígios das nossas armas. Confessemos, no entanto, 
que nesse tempo a classe militar participava da desor¬ 
ganização e fraqueza que atacava as demais forças da 
governamentação ultramarina. E o cafre da Costa 
Oriental de África não era dos mais sossegados. 

- O régulo Murimuno, «o mais orgulhozo entre os 
mais», governava uma região a 10 léguas da Ilha de 
Moçambique, na província da Macuama, dominando al¬ 
deias de palha e impedindo os moradores do seu conti¬ 
nente, — os macuas e os vizinhos mujavos—, de levarem 
mantimentos e marfim para aquela praça de Moçambi¬ 
que. Por várias vezes os governadores portugueses o ha¬ 
viam castigado, mas a reincidência levou a preparar 
uma acção mais eficaz. De Lisboa fora enviada uma 
grande expedição em 1752, expressamente «para conter 
os régulos e pôr em terror a cafraria, para lhes evitar 
o temerário arrojo dos roubos que com facilidade come¬ 
tem» C). Desta força se destacaram 120 soldados, 
comandados pelo tenente-coronel João Aires Baptista, 
e 600 cafres domésticos, dirigidos por um capitão-mor. 
Apenas tiveram tempo de queimar algumas aldeias, por¬ 
que, defendendo-se, há quem diga que com pólvora e 
armas vendidas por passageiros dos barcos de carreira 
da índia (Saldanha, 26-12-1758), os nossos puseram-se 
em fuga desordenada, morrendo pelos matos o tenente- 
coronel, um capitão e mais 8 patentes e 40 soldados ( 2 ). 
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D) A. H, U,. — Carta de Saldanha de Albuquerque, de 26 de 
Dezembro de 1758. — Documentos avulsos de Moçambique. 

( a ) A. H. U. —- Carta de Davíd Marques Pereira, de 15 de 
Novembro de 1753. — Doc, av. de Moçambique, 


56 


Francisco de Melo e Castro usou então de outro meio 
para conter as insolências do régulo, recorrendo ao xe¬ 
que de Quitangonha, que infligiu severo castigo ao ré¬ 
gulo Murimuno. De Lisboa aprovou-se a medida política: 
«O mesmo Senhor me manda participar a Vossa Senho¬ 
ria, que se dá por bem servido deste procedimento, reco¬ 
mendando-lhe a mayor vigilância em reprimir esse e 
outros Régulos, para que prevalecendo o horror dos cas¬ 
tigos aos impulsos das suas barbaridades, respeitem o 
poder de Sua Magestade e procurem a sua Real pro¬ 
tecção» 0). 

O régulo deve ter voltado a importunar os comer¬ 
ciantes, porque, em carta de 10 de Julho de 1758, o go¬ 
vernador comunica que conseguiu que o régulo Mari- 
mundo (deve ser o mesmo), deixasse passar por suas 
terras os régulos Mujaos. «E hoje tudo bom comprão 
os Portuguezes com que utilizão muito, que he o único 
contrato de que vivem». 

Nos limites dos Rios de Sena viviam régulos de igual 
turbulência. Eram os cafres Maravas, fronteiros à nossa 
povoação de Tete, da outra parte do Rio Zambeze—o 
Bive e outros—que faltavam a contratos anteriormente 
firmados. Era o régulo de Manica que assaltava a todos 
que passavam pelo seu continente, obstando à passagem 
do ouro. Eram os magnates do 1 Reino de Quiteve que 
mataram o Rei, por ele ter aberto 11 minas de ouro que 
franqueariam o caminho da ambição dos portugueses, 
«de quem receavam infalível ruina». Eram os confinan¬ 
tes com Inhambane: o Camota em luta com o Mutanica, 


(!) A. H. U. — Carta de Tomé Joaquim Corte Real, de 23 
de Março de 1767. — Cód. 1307, pág. 431. 
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os landins ou bilas que chegaram a entrar em Inham- 
bane, de mão armada, levando os habitantes a embre¬ 
nharem-se ou a passarem as noites no meio do rio. 

O régulo Chidima ficou escalpelizado por «famige¬ 
rado ladrão de fazendas e vidas, que não se contentando 
com estes insultos, estava habituado a bárbara e ferina 
inhumanidadle de fazer manjar da carne dos mortos para 
saciar o seo depravado gosto e cie seos vassallos» (Inácio 
Caetano Xavier). 

O Manamotapa, pelas doações que fizera a Portugal, 
gozava do privilégio de ter um destacamento militar 
que o protegia contra o levantamento dos régulos seus 
subalternos. (Ver Notas históricas aos textos—Capitães- 
mores do Zimbmê). 

O Changamira, simples pastor dos gados do Mana¬ 
motapa, rebelara-se contra ele, apoderando-se de grande 
parte dos seus territórios, mas mantinha boas relações 
connosco, chegando a pedir um sacerdote «para admi¬ 
nistrar os sacramentos aos christãos que lá têm filhos» 
(Caetano Xavier). O Caronga, nome que significa Im¬ 
perador, desejava usufruir situação igual à do Mana¬ 
motapa, com quem confinava pelo Rio Zambeze. Cons¬ 
tituía isso, além de vaidade, autêntica necessidade para 
se segurar contra as insubordinações dos régulos. Inácio 
Caetano Xavier foi enviado ao Caronga em duas missões 
diplomáticas, trazendo a notícia que o imperador dese¬ 
java fazer doação «a seo irmão (assim trata a Sua Ma- 
gestade Fidelíssima) das terras que vão desde Queli- 
mane até ao Zumbo, da parte norte do Zambeze», «com 
cinco ou seis légoas de certão de largo» (Caetano Xa¬ 
vier). Melo e Castro, porém, descria da sua sinceridade. 
«A vinda do Caronga he tão antigua nesses Rios que 
já quando eu os governey (1740-45) havia muitos anos 
que se esperava, mas nunca chegou, porque experimenta 


a mesma inconstância nos que lhe devem sustentar o 
estado que ordinariamente padece o Emperador Mana¬ 
motapa» 0). 

Tal era a situação interna que um Governador, Sal¬ 
danha de Albuquerque, resumia assim; «as alterações 
dos Régulos confinantes com os Portos da Intendência 
deste Estado, são contínuas» ( 2 ). O Secretário do Go¬ 
verno, dois anos antes, dissera o mesmo: «Os Régulos 
que circundam a nossa jurisdição também estão tão 
absolutos, que para manter huma paz paleada, como he 
necessário uzá-la entre estes bárbaras, custa muito aos 
Governos» ( 3 ). 

No entanto, a sua condição bárbara levava os pró¬ 
prios cafres a procurarem a nossa protecção, como foi 
o caso do Manamotapa e o do régulo Bive, que fez 
doação voluntária de suas terras — sitas na outra banda 
do Marave, da jurisdição da vila de Tete, — com esse 
intuito explícito ( 4 ), e o do imperador Caronga, nos ofe¬ 
recimentos que mandou por Inácio Caetano Xavier. 

O nosso Governo, porém, nem sempre dispunha de 
forças suficientes para acudir a todas as necessidades. 
Confessou-o, por exemplo, o Governador Pedro de Sal¬ 
danha de Albuquerque, na carta de 15 de Agosto de 
1760. E ainda bem, porque dessa forma, muito menos 
são os abusos de poder a lastimar, entre povos de re¬ 
cursos inferiores. Por isso, e porque na nossa índole 

(!) A. H. U.. — Carta de Melo e Castro, de 15 de Novembro 
de 1755 —Cód. 1310, pág. 133-v. 

G) A. H. U.- Carta de 16 de Agosto de 1760.-Cód. 1313, 
pág. 181-V. 

( 3 ) «Memória», de Inácio Caetano Xavier. — Sobre os levan¬ 
tamentos dos Régulos, no período de 1693-1716, ver Teixeira 
Botelho, op. dt, pág. 355-356. 

(■*) Ver a renúncia do Régulo Bive, em A. H, U. —Doc. 
avulsos de Moçambique.—Carta de 12 de Agosto de 1760. 



persistia realmente sincero respeito pela condição hu¬ 
mana dessas gentes, verifica-se uma atmosfera de sim¬ 
patia pelo nativo dócil, que as outras nações civiliza- 
doras não conseguiram criar. 

A primeira finalidade da nossa política indígena ten¬ 
dia à conversão, de modo que as decisões reais, de pro¬ 
tecção ao missionário, constituem já iniludível atitude 
de simpatia pelo indígena, dos continentes onde a cruz 
entrava ao lado da espada. Aquela, não só devia mode¬ 
rar esta, mas esforçar-se por elevar os povos até à graça 
da sua entrada no seio da Igreja, que se considerava o 
maior dos bens. E não apenas como simples cristãos. 
Pelo contrário, concedia-se ao indiano, como ao preto 
de Moçambique ou ao tupi do Brasil, o acesso à própria 
missão dos civilizadores. 

Com o século XVIII a legislação portuguesa refe¬ 
rente ao Ultramar apresenta a faceta nova de sistema¬ 
tização. Já não se contenta, apenas, com ordens disper¬ 
sas para um e outro caso, mas conglutina-se em regi¬ 
mentos e leis gerais, em directórios, São especialmente 
notáveis, para o Brasil, o Regimento das Missões do Es¬ 
tado do Maranhão e Pará, de 1 de Dezembro de 1686, 
que perdurou na primeira metade do século XVIII, e 
para o Brasil, índia e Moçambique, as leis pombalinas 
de 1755 (4 de Abril e 6 e 7 de Junho), de 1758 (8 de 
Maio e 17 de Agosto), d ! e 1761 (2 de Abril), de 1763 
(10 de Abril) e de 1774 (10 de Fevereiro). Noutra 
ocasião, ocupamo-nos de todos estes diplomas (*). Agora 
interessa-nos apenas o Alvará de 1761, referente à índia 
e naturalmente o que diz respeito a Moçambique. Neste 
Alvará, o Rei alude «às pias Leis e louváveis costumes 

(!) O Tradicional Anti-Racimo da Acção Civüizadora Por¬ 
tuguesa, — Agência Geral do Ultramar, 1953. 


que tiveram ■ unidos desde a primeira idade todos os 
Meus Vassalos» da índia com os naturais da Metrópole. 
Segundo o monarca, os Jesuítas, aliás incansáveis obrei¬ 
ros da cristandade oriental, teriam causado a divisão 
entre os indianos. Em virtude disso, ordena que todos 
os seus vassalos nascidos na índia Oriental e Domínios 
da Ásia Portuguesa, «sendo cristão baptizado e não tendo 
outra inabilidade de Direito, gozem das mesmas honras, 
preeminencias, prerrogativas e previlégios de que go¬ 
zam os naturais destes Reinos, sem a menor diferença, 
havendo-os, desde logo, não só por habilitados para todas 
as honras, dignidades, empregos, postos, ofícios e jurisr 
dições deles, mas recomendando muito sèríamente aos 
Vice-Reis do mesmo Estado e Ministros e Oficiais dele, 
que para as sobreditas honras, dignidades, empregos, 
postos e ofícios atendam sempre nos concursos, com pre¬ 
ferência aos naturais das respectivas terras, mostran¬ 
do-se capazes». 

Esta igualdade não devia ficar circunscrita à buro¬ 
cracia, pelo provimento legal dos lugares. Estabeleciam- 
-se graves penas para «qualquer pessoa de qualquer es¬ 
tado ou condição que seja, que desprezar ou distinguir 
no trato e na civilidade os sobreditos naturais da índia, 
os seus filhos ou descendentes, chamando-lhes negros ou 
mestiços ou aplicando-lhes outras semelhantes antono¬ 
másias odiosas e de ludíbrio». 

A 18 de Maio de 1761, Francisco Xavier de Men¬ 
donça Furtado, então Secretário de Estado, endereçou 
ao Governador de Moçambique alguns exemplares do 
referido Alvará, para lhe dar execução na Costa Orien¬ 
tal de África. Não sabemos por que motivo, mas talvez 
porque o Governador Calisto Rangel Pereira de Sá não 
chegou ao seu destino, a carta de Mendonça Furtado só 
teve aplicação em Janeiro de 1763, quando o novo Go- 

61 




vernador João Pereira da Silva Barba lhe apôs o «Cum¬ 
pra-se». Meses depois, a 11 de Agosto, recebia-se em 
Moçambique a carta régia de 10 de Abril, junta com 
exemplares da Lei de 2 de Abril de 1761. O contexto é 
duvidoso, mas parece tratar-se da aplicação da doutrina 
dessa lei aos naturais da Costa Oriental. Se, por um 
lado, termina relevando que o Governador faça cumprir 
a sobredita lei «pela parte que nos toca», por outro, no 
início, refere-se a leis anteriores endereçadas a «esse 
Estado», as quais concederiam direitos de igualdade en¬ 
tre naturais e Portugueses. Se a carta régia de 10 de 
Abril de 1763 se não referir aos naturais de Moçam¬ 
bique, aplicando-lhes a Lei de 2 de Abril de 1761, pro¬ 
mulgada a favor dos indianos, pelo menos diz respeito 
a estes, que morassem na Costa Oriental de África. Pu¬ 
blicamo-la também na íntegra, por a julgarmos inédita. 

Referente aos negros e aos mestiços de Moçambique 
é aquela ordem participada pelo Secretário de Estado 
Diogo de Mendonça Corte Real, a que alude de novo em 
7 de Abril de 1755. Segundo determinara El-Rei, os seus 
foreiros não deviam consentir, sob pena de perda das 
terras, que as filhas casassem senão com Portugueses. 
Mas se os brancos casassem com negras, «os filhos que 
tiverem, serão hábeis a sucederem nas terras da Coroa 
que possuírem os pais». 

Aquela restrição, longe de revelar qualquer animo¬ 
sidade contra os negros, tomava simplesmente a pre¬ 
caução mais elementar, para que as terras da Coroa — 
na sua grande parte oferecidas pelo Imperador Mana- 
motapa —não saíssem do nosso domínio. Na segunda 
hipótese ressalta bem a ausência de repugnância pela 
união das duas cores. 

Nas Instruções para Calisto Rangel Pereira de Sá, 
de 7 de Maio de 1761, apalpa-se a concepção iluminista 


e romântica da bondade ingénita do selvagem. Há alusão 
«à simplicidade natural dos cafres daquele Continente», 
e expressões duras contra os dolos de certos comercian¬ 
tes, estatuíndo-se perfeita igualdade de pesos para toda 
a gente, nomeadamente cafres. 

A tentativa de elevação do indígena à dignidade de 
missionário, considerado veículo da nossa civilização, 
como já referimos atrás, também se verificou—no sé¬ 
culo XVIII—na Costa Oriental de África. Tendo em 
mente, como modelo, o Colégio de meninos clérigos, na¬ 
turais do Oriente, estabelecido na cidade de Goa, D. José 
ordenou em 29 de Maio de 1761 a instituição de um 
Colégio para os naturais de Moçambique — brancos, 
mestiços ou negros. Esse Colégio ou «Seminário de Es¬ 
tudos», que se instalaria no edifício do Colégio de 
S. Francisco Xavier dos extintos Jesuítas, destinava-se 
à ordenação de missionários «como se está praticando 
nas Ilhas de São Tomé e do Príncipe e nos Reinos de 
Angola». 

O «Seminário de Estudos» de Moçambique não che¬ 
gou a abrir durante o governo de Silva Barba, que rece¬ 
beu a ordem. O seu sucessor, Pereira do Lago, desapro¬ 
vou claramente o projecto, por lutar com falta de 
mestres. Mas condoendo-se da falta de gente que sou¬ 
besse ler, criou uma escola des ler e escrever, na Ilha 
de Moçambique, «aonde nunca houve Mestre para isso, 
e hoje se vê uma Escola pública». O conceito que Pereira 
do Lago fazia dos .negros era o de «dóceis e amáveis 
todos os desta África, e de uma obediência e fidelidade 
tão constante como admirável», Por isso, além da Dou¬ 
trina Cristã, queria que se lhes ministrassem os rudi¬ 
mentos mais elementares de instrução. À sua disposição 
pôs um mestre, «ciente nas línguas cafriais», pago pela 
Fazenda Real, mandando concorrer à Escola «todos os 




habitantes com as suas cafrarias para serem instruídos 
nos Mistérios da Fé». O mestre dispunha «do melhor 
método de ensinar a ler, escrever e contar, fazendo 
admiração o quanto se vão aproveitando estes rapazes». 

Mais tarde (1772), vem Pombal com a difusão de 
escolas de ler, escrever e contar; de gramática latina; 
língua grega; retórica e filosofia, cabendo uma escola 
do primeiro tipo a Cabo Verde, Ilha do Príncipe, Angola 
e Moçambique. Desta última Capitania conhecemos o 
alvará em que o Governador Pedro de Saldanha de Al¬ 
buquerque, em Janeiro de 1783, provê Francisco Antó¬ 
nio de Miranda, substituído sete meses depois por Joa¬ 
quim António Gonçalves, em mestre da Escola pública 
dos «meninos» da Ilha de Moçambique. O ordenado era- 
-Ihe pago pelo Subsídio Literário que na Capitania se 
devia cobrar. Nesta Escola tinha de se ensinar «com 
perfeição» «a Doutrina Cristã, os bons costumes, a ler, 
escrever, contar, a prática da ortografia e o idioma por¬ 
tuguês, sem os errados vocábulos nem mistura de outras 
línguas». 

3 — Considerações finais 

Em face do que temos visto, podemos finalmente 
concluir que a política portuguesa em África, na fase 
da proibição do expansionismo, a favor da conservação 
do existente — assume os dois aspectos das relações com 
o indígena e com o estrangeiro que desejava fixar-se 
na nossa zona de influência: No caso da Ilha de S. Lou- 
renço e Baía de Lourenço Marques proibe-se o alarga¬ 
mento da esfera de comércio, porque faltavam meios de 
transporte e receava-se a concorrência estrangeira. Á 
respeito da possível reconquista de Mombaça, «foi o 
mesmo Senhor servido rezolver que não cuidássemos por 
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hora na extenção dos nossos Domínios, com novas Con¬ 
quistas, em quanto não fortificáramos para o respeito 
e estabelecíamos fundos para a despeza, os domínios que 
esta Corte possue nessa Costa» 0). A propósito dos ré¬ 
gulos circunvizinhos, condenava-se igualmente a força 
armada, porque as nossas armas haviam sofrido vários 
reveses e o descontentamento de alguns régulos era pro¬ 
fundo. 

Esta política de abstenção da força que pretendia 
conquistar pelo comércio, tornada assim como sistema 
geral de conduta, não foi acompanhada, com igual ca¬ 
risma de norma sistemática, pela conquista por meio do 
Evangelho conforme o prelado de Moçambique Frei João 
de Nossa Senhora propôs em termos claros., como vere¬ 
mos noutro capítulo.. No entanto, o plano de Frei João es¬ 
lava na intenção dos monarcas portugueses, que tam¬ 
bém em Moçambique desejaram a colonização típica 
por meio da Religião. «Fazendo-se des (igrejas, de paus 
e palhas, orçadas em 500 cruzados de roupa cada uma) 
em cada anno, em breves annos se completará a Con¬ 
quista pello sagrado Evangelho; e ficará S. Magestade 
com pleno Domínio nestas terras» ( 2 ). 

Isto foi verdadeiramente o que faltou em Moçam¬ 
bique, para que Moçambique viesse a ser aquilo que al¬ 
guns dos nossos colonos apregoavam com a máxima con¬ 
vicção — um novo Brasil. E se o não chegasse a igualar 
em riqueza, ao menos poderia dar-nos uma província, 
em que os moradores de cor desfrutassem já de qualquer 
coisa parecida com o nível cultural das províncias me¬ 
tropolitanas. 


(1) A. H. U.- Carta de 16 de Abril de 1756. Cód. 1307, 
pág. 325. 

( 2 ) A, H. U. — Carta de Fr, João de Nossai Senhora, de 8 de 
Agosto de 1758. Cód. 1320. 
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Isto, dentro da orientação pacifista do reinado de 
D. José, que a par da ingenuidade ou primitivismo ino¬ 
cente dos cafres, acreditava na sua barbárie. Porque 
pode ser que com semelhantes «bárbaros», o único meio 
viável de progresso seguro, fosse aquele que realmente 
se pôs em prática no século passado — o da submissão 
violenta a um único poder forte que lhe impusesse «de¬ 
pois pacificamente» as suas ideias de povo civilizador. 



CAPÍTULO III 


A EVANGELIZAÇÃO 

1 — Método e condições da evangelização na África Por¬ 
tuguesa de Setecentos 

A vida religiosa de Moçambique dependia dos Páro¬ 
cos e Religiosos, subordinados aqueles ao Administrador 
Episcopal, estes a seus superiores, e todos ao Governo 
político da Metrópole. O Governador da «Conquista», 
como é óbvio, não tinha autoridade directa sobre os sa¬ 
cerdotes, excepto em caso de perturbarem a ordem 
pública, infringindo as disposições régias. Mias sempre 
era a pessoa de confiança do Rei, o qual lhe exigia infor¬ 
mações do estado da religião, Por vezes, o Governador 
exorbitou do seu poder, provendo igrejas sem consultar 
o Administrador Episcopal, apoiado no facto de perten¬ 
cerem ao Padroado que era de Sua Majestade. Esta foi 
uma das causas do conflito entre os dois poderes. 

Antes dessa, porém, uma outra mais irritante sepa¬ 
rou para sempre a autoridade civil e a autoridade reli¬ 
giosa; as honras especiais que o Governador pretendia 
usufruir dentro e fora das igrejas. Quando era recebido 
nalgum dos templos d'a Ilha de Moçambique, os sinos 
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deviam tocar, o pároco ou religiosos vinham recebê-lo 
e ele entrava, de pálio, na igreja. 

iOs sagrados cânones proibiam a última honraria e 
o administrador eclesiástico, Fr. João de Nossa Senhora, 
cortou cerce a pretensão de Francisco de Melo e Castro. 

Esta foi mesmo a causa inicial das futuras discór¬ 
dias que tiveram por centro o conflito entre as duas 
autoridades. Assim, o caso dos Mouros e o dos escravos 
baptizados, como o dos bens deixados pelos sacerdotes 
defuntos ou de doações às Ordens Religiosas. Os dois 
poderes firmavam-se nas prerrogativas próprias e cada 
um zelava sobre o cumprimento dos deveres do outro. 
Uma outra autoridade religiosa tiveram de enfrentar os 
Governadores de Moçambique —o Comissário do Santo 
Ofício —cuja acção se reduzia pràticamente aos Mou¬ 
ros e infiéis nas suas relações com os cristãos e a alguns 
Portugueses ou Indianos que fossem para Moçambique 
cumprir a pena de suas culpas. 

Pedro de Saldanha de Albuquerque herdou os ódios 
de Francisco de Melo e Castro, por se saber que este foi 
o seu principal informador e orientador, acrescendo-lhe, 
porém, a antipatia que a sua subida ao poder gerou em 
todos os que pretendiam enxergar a legalidade da arbi¬ 
trária deposição do Brigadeiro David Marques Pereira, 
A este acto violento do Vice-Rei da índia, Conde da 
Ega, seguiu-se uma luta aberta dos Religiosos contra o 
Governador. Compreende-se què aqueles se tivessem 
colocado, na sua maioria, do lado do Brigadeiro que, 
possuindo a maior Patente, devia realmente tomar conta 
do Governo até o Rei nomear o sucessor do suicida Melo. 
A intervenção do Vice-Rei, num tempo em que a sepa¬ 
ração do Governo de Moçambique do de Goa já contava 
seis anos, pareceu-lhes naturalmente contra o direito e 


reagiram. Caro lhes custou essa atitude, porque o Go¬ 
vernador não lhes perdoou o mínimo deslize. 

A agravar a situação das relações das duas autori¬ 
dades, pesou consideravelmente o processo de pagamento 
da côngrua e a escassez da mesma. Todos se queixavam 
da carestia da vida em Moçambique e os Governadores 
eram os primeiros a reconhecê-la, desde Melo e Castro, 
que acrescentou os soldos da tropa, até Pereira do Lago, 
que pedia aumento do seu vencimento para poder viver 
com decência. Daí derivaram o comércio ilícito dos clé¬ 
rigos e as «impertinências» do Administrador Epis¬ 
copal, a suplicar isenções a cada momento. 

Faltava a moeda e a côngrua pagava-se em panos, 
que os interessados, tinham de vender para satisfazerem 
ao seu sustento, Os Jesuítas em Moçambique e os Reli¬ 
giosos em geral, na índia não pagavam direitos pela 
entrada de géneros para uso ou sustentação própria e o 
Governador Episcopal, que fora simples, religioso em 
Goa, julgavam com iguais direitos de isenção de paga¬ 
mento nos Portos de Moçambique, exercendo funções 
episcopais. Não era Bispo, mas usava «hábito prelatício, 
com todas as insígnias e prerrogativas, episcopais» (’). 

Dada a extensão do território dependente do seu 
múnus — do Cabo Guardafui até ao da Boa Esperança 
— e não dispondo de meios de condução, o Administrar 
dor Episcopal não passava realmente de superior de 
nome. Demais, os párocos, em grande parte, eram Reli¬ 
giosos—Dominicanos—com superior próprio, obrando 
muitas vezes como senhores quase absolutos na região 
que paroquiavam, favorecidos, aliás, pelas circunstân¬ 
cias de momento, As paróquias conservavam a feição 


( 1 ) A. H. U. — Carta de Frei João de Nossa Senhora de 16 
de Agosto de 1768. Doc. avulsos de Moçambique. 


68 


69 





das da Metrópole e o pároco procedia mais ou menos 
como cá. Uma paróquia não era uma missão, no sentido 
actual da palavra. Ministravam-se sacramentos a bran¬ 
cos e catequizavam-se os pretos que fossem escravos dos 
brancos ou os 'Mouros (melhor, os filhos destes e de pre¬ 
tas) ; e os cafres que partilhassem, de alguma forma, 
da comunidade portuguesa. A restante massa negra rou- 
bava-nos quanto podia e tinha de ser tratada diplomati¬ 
camente. 

Frei João de Nossa Senhora traçou o quadro da 
gama social da gente de Moçambique: «Os habitantes 
destas tão dilatadas terras, em que V. Magestade tem 
o real e actual domínio, huns são Portuguezes nasidos 
no Reino e na índia e seos desendentes e outros que são 
cafres pretos naturaes das mesmas terras: os cafres, 
huns são gentios, que sem ley ou sem ceyta alguma vi¬ 
vem nos certõens, e outros são pella mayor parte chris- 
tãos, que vivem entre os Portuguezes. Destes cristãos 
que vivem entre os Portuguezes são muy poucos os li¬ 
vres e quazi todos oaptivos dos mesmos Portuguezes; 
E nesta Ilha de Mossambique ha taobem alguns captivos 
dos gentios Baneanes naturaes de Dio (...); outros são 
tãobem captivos dos mouros marinheiros aos quaes cha- 
mão aqui lascares, que pela mayor parte passarão a es¬ 
tas terras dos navios de comercio de Goa, Dio, Damão 
(...). Destes descendem quasi todos os mouros que há 
nestes Portos de mar» (*). 

Nos bares, enquanto durava a mineração do ouro, e 
nas feiras, durante astransacções comerciais, é natural 
que se procurasse catequizar os pretos, proporcionando- 
-lhes, deste modo, o distintivo da amizade mútua que 


p) A. iH. U, — Carta de 20 de Dezembro de 1753. Doc. 
avulsos de Moçambique. 


permitia maior estabilidade na continuação de relações. 
Mas o grosso da evangelização, aquele cumprimento ri¬ 
goroso de que se não podia prescindir, recaía no nú¬ 
mero de cafres que mais quotidianamente vivia com os 
brancos, em território nosso. O não ter perdurado atra¬ 
vés cios tempos firme tradição católica, arreigada na 
alma do preto da África Oriental, provém de múltiplas 
causas —da minoria de indígenas que este regime per¬ 
mitia catequizar, da qualidade dos sacerdotes enviados 
para a África (também os Superiores religiosos manda¬ 
vam para lá os súbditos delinquentes), da expulsão dos 
jesuítas em 17,59 e das restantes circunstâncias já con¬ 
sideradas. Não é fácil absolver certas culpas dos evan¬ 
gelizadores de Moçambique. Mas também não é justo 
atribuir-lhes inteira responsabilidade. Talvez nunca se 
venha a saber o número aproximado de baptismos e de¬ 
mais sacramentos que se ministraram em África. Isto, 
com as suas consequências inevitáveis, é que é Catoli¬ 
cismo, e o que se terá feito em terras de Moçambique. 
Se não aparecem relatos circunstanciados dessa acção 
evangelizadora, da documentação existente pode-se com 
segurança concluir que ela floresceu, contribuindo com 
a sua quota-parte para a nossa manutenção na África 
Oriental. 

De um sabemos que, embora restrito a um ano, vale 
ao menos como paradigma da evangelização em Moçam¬ 
bique, na primeira metade do século XVIII. Elaborando 
o «Rol dos fregueses desta Sé Matris de Sena», a 16 de 
Junho de 1735, o padre Jerónimo de Sá cataloga-lhes 
os nomes e soma : «Importa o número em 1009 almas 
christãs». Na «Lista de Christandade e bauptismo que 
se tem feito e celebrado de adultos e párvulos (•••)> de 
2 de Junho de 1734 até Junho de 1735», inscreve os 
nomes de uns e outros, fechando com a indicação; «Im- 
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porta o.número em 676». Por fim enumera os clérigos 
em número de sete, um dos quais minorista, e apre¬ 
senta o saldo: «Importa o número de toda esta chris- 
tandade da Sée Matris de Senna huns e outros em mil 
seiscentos noventa e dous christãos» ( a ). 

2 — 0 Administrador Episcopal 

As prerrogativas próprias do cargo assemelhavam- 
-S0, certamente, às dos bispos, no que toca à jurisdição 
que impõe a autoridade, tendo por isso o direito de usar 
vestes prelatícias. Nomeava e destituía os párocos ou, 
pelo menos, sancionava um e outro acto, que porventura 
fosse praticado pelo Governador. Tinha obrigação de 
visitar as cristandades, competindo-lhe, de um modo 
geral, zelar por tudo que se relacionasse com a religião, 
exceptuando o conferir Ordens Sacras ( 2 ). Apesar de o 
Monarca pedir ao Governador notícias do estado das 
missões, o Administrador Episcopal julgava-se no di¬ 
reito de informar minuciosamente o Rei, apontando as 
deficiências e propondo soluções. 

As cartas de Frei João de Nossa Senhora, que admi¬ 
nistrou a Prelazia, de 1745 a 1761 ( 8 ), mereciam publi¬ 
car-se em volume, por conterem a explicação da falta 
de êxito pleno da Cristandade africana. 

No exercício do seu múnus, o Administrador Epis¬ 
copal exige o respeito das autoridades civis, reclama 
sacerdotes e igrejas, pede a justa remuneração para os 


t 1 ) A. H, U. — Doe, avulsos de Moç. — Caixa 1763-1756. 
( 2 ) Vêm enumeradas na Bula In Super. Emnmti Militmtis, 
de Paulo V, de 21-1-1612, publicada por Bordalo, 0. C., págs. 
162-158. 

( s ) Fr, João de N.* S. a faleceu a 28-9-761 (Cód. 1322, pág. 
66 do A, H, U.). 


ministros do altar, impetra os meios necessários para 
poder fazer a visita pastoral às igrejas, insiste na pro¬ 
tecção aos baptizados. Ele não terá sido um santo, mas 
as suas longas epístolas aliviam-lhe muito as respon¬ 
sabilidades que Melo e Castro e Saldanha de Albuquer¬ 
que lhe assacaram na correspondência para o Rei. 

Com a nomeação do Governador «da colónia» de Mo¬ 
çambique para Governador-Geral de todas as «colónias» 
da África Oriental, o Administrador Episcopal julgou 
conveniente transferir-se, como representante da auto¬ 
ridade eclesiástica, dos Rios de Sena para a sede do 
Governo civil — a Ilha de Moçambique (*), Começou 
logo por conter a «vaidade» do Governador, no que diz 
respeito ao modo por que devia ser recebido nas igre¬ 
jas-, como se infere da carta de 24 de Novembro, 
em que parece justificar a sua atitude, dizendo que desde 
1745, em Sena, tinha sempre cortado esses abusos. 
«Nesta ilha, como em Senna, infcroduzio a vaidade dos 
Tenentes Generaes e Governadores muitos abusos, no 
modo e aparato com que quizeram ser recebidos nas 
igrejas», chegando «a serem recebidos com Paleos», 
«além de outras ceremoneas que se não fazem no rece¬ 
bimento das Magestades e Príncipes soberanos» ( 2 ). 

Este zelo valeu-lhe desde o princípio «muitos des¬ 
gostos e vilipêndios e ainda repetidos embaraços no 
exercido da minha jurisdição eclesiástica e ordinaria». 
Um dos muito grandes desgostos que o levou a quei¬ 
xar-se ao Monarca, foi o do tratamento que o Gover¬ 
nador lhe dava. «Alguns dos Tenentes Generaes de 
Senna, e Governadores de Mossambique diversificavão 


(1) A. H, U. — Cartas do Administrador Episcopal, de 24 e 25 
de Nov. de 1752. — Doe. av. de Moç, 

( 2 ) A. H. U.-Carta de 24-11-752. Doc. av. de Moçambique. 


n 


73 





este tratamento, quando entre elles e o Prelado havia 
alguma occasião de sentimento». O Procurador da Fa¬ 
zenda não deu razão ao Administrador Episcopal, que 
apelava para o direito que tinha de ser tratado por 
Senhoria. Mas Frei João reflectia, muito ao gosto do 
Monarca que promulgara a «ley novíssima dos trata¬ 
mentos»: «...por certo que a distinção cio tratamento 
faz as pessoas mais estimáveis; e nestas terras onde a 
gente he pouco culta, e a fé não está tam firmemente 
radicada, parece que era precisa mayor estimação aos 
Prelados, para que sejão respeitados e as suas ordens 
obedecidas» ( l ). O Procurador da Coroa deu-lhe razão 
e o despacho real, de 1 de Setembro de 1759, homologou 
o último parecer. Em vista disso, saiu o Alvará de 4 de 
Setembro ( 2 ). 

Juntamente com o tratamento, Melo e Castro «diver¬ 
sificou-lhe» também a cortesia com que o recebia em 
sua casa, dando-lhe cadeira inferior à sua, «o que antes 
me não fasia». Era costume, quando o Administrador 
Eclesiástico passava, parar-se um pouco, «apearem-se 
cios palanquins e machins em que andão, que são huas 
carroagens abertas, levadas por coatro pretos, em que 
vão deitados». A tropa prestava-lhe «guarda e política 
militar». 

Com tudo isto acabou Melo e Castro, sob pretexto 
de que os seculares lhe não deviam tributar «a mesma 
cortesia e obséquio que fazem ao seu Governador». Frei 
João pondera as consequências da resolução do seu rival: 


(!) A. H. U. - Carta de 16 de Agosto de 1786. Doc. avul¬ 
sos de Moçambique. 

( 2 ) A. H. U. - Doc, avulsos de Moçambique, Cód, 1318, 
pág, 119 v. e Boletim do Conselho Ultramarino , l.° Vol., pág. 25. 
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«De tudo resulta escandalo nos bons e animosidade nas 
máos, para me faltarem à obediência» 0). 

0 zelo do Administrador Eclesiástico não se resu¬ 
mia, porém, na exigência do respeito externo pela sua 
autoridade, A carta de 20 de Dezembro de 1753 —au¬ 
têntico relatório do estado em que encontrou a «Diocesi» 
— revela uma alma apostólica que pretende libertar-se 
da coacção das peias ambienciais que não consentiam 
o progresso da religião. Traça, a cores carregadas, o 
quadro do viver de grande parte dos Portugueses, em 
face dos preceitos religiosos, incredulidade essa que leva 
a permitirem que os cafres sigam os ritos gentílicos. 
«Os Portugueses, Senhor, vivem pella mayor parte nes¬ 
tas terras em necessidade espiritual, pouco menos que 
extrema, com grande falta de doutrina, e de sacramen¬ 
to, havendo muitos delles que não ouvem missa nem 
pregação em todo o anno: huns, pella não terem, e ou¬ 
tros pella não quererem ouvir». 

E continuando a percorrer os mandamentos da 
Igreja, que são o aferidor da religiosidade de um cató¬ 
lico, acrescenta: «Não satisfazem aos preceitos da con¬ 
fissão annual e da comunhão Paschail; nem sabem os 
dias santos d 1 © preçeito e os de jejum, para os guarda- 
iem e nem guardão em cousa alguma aindaque o saibão; 
comem carne publicamente e com escandalo em dias 
prohibidos, e nos de jejum, e ainda pella quaresma». 

Duas causas explicavam esta irreligiosiclade dos Por¬ 
tugueses. Enquanto não queriam cumprir os seus deve¬ 
res religiosos —a falta de coacção da parte das auto¬ 
ridades civis; enquanto não podiam—a exiguidade de 
sacerdotes. A primeira razão compreende-se num tempo 


(i) A. H. U. - Carta de 28 de Dezembro de 1753. Doc. 
avulsoa de Moçambique, 


75 


em que a Religião Católica era oficial, considerando-se 
Portugal, País eleito para dilatar a Fé. Não era ques¬ 
tão de ou crês ou morres dos Maometanos ; era a cons¬ 
ciência do cumprimento do mandato divino que a todos 
pretende salvar, aliada à convicção da necessidade da 
unidade religiosa para garantir mais facilmente a uni¬ 
dade política. 

A falta de «igrejas, curas e párocos» ressaltava à 
evidência. 1) «Desde as ilhas de Cabo Delgado the esta 
de Mossamhique, não ha mais que duas igrejas: hua 
na ilha de Querimba e outra na de Amisa, a qual está 
descuberta e tem as paredes arruinadas». Compreen¬ 
de-se este triste estado, porque «ambas se achão actual- 
mente sem pároco ou outro algum sacerdote». 2) 
«Nesta Ilha de Mossambique e na terra firme a que 
chamão Cabaceiras, ha dez Igrejas : hua curada nas Ca- 
baceiras, e duas nesta Ilha, tãobem curadas; tres con¬ 
ventos de Regulares, em que entra o de S. João de Deos 
donde está o Hospital, a igreja da Misericórdia e mais 
tres que não são curadas». «Para todas ellas ha somente 
sette sacerdotes», estando, por exemplo, a de S. João 
de Deus sem capelão, havia já quatro anos. O Prior da 
Matriz e os capelães dos hiates, quando estavam no porto, 
acodiam às necessidades espirituais dos enfermos, não 
lhes sendo sempre possível evitar que alguns morressem 
privados de sacramentos. «São por trese as igrejas cura¬ 
das que ha em todos os Rios de Sena». 3) «No porto 
de Quelimane e toda a sua grande jurisdicção ha so 
huma igreja curada». «Na povoação de Senna e toda a. 
sua dilatadissima jurisdicção, ha tres igrejas curadas e 
duas casas conventuaes». «No Reino da Manica ha hua 
so igreja curada, à qual estão agregados os christãos 
que se achão dispersos pelos dous Reinos do Baroé e 
Gorongosa, em que houve e já não ha igrejas que não 


são curadas : hua na mesma povoação de Tette e outra 
na de Marangue, que lhe ficará distante seis legoas ou 
mais». «No Império de Monamotapa ha huma igreja 
curada, a qual não he fixa, porque asim o pároco e os 
officiaes da justiça seguem todos ao emperador». 
«Adonde elle fas o seo asento, manda também fazer a 
igreja, e se desfas com facilidade, por ser de madeira, 
quando o dito -emperador se muda para outro lugar». 
«No Mano, ha hua igreja curada». «Na Mixonga, ha 
hua igreja curada». «No Zumbo ha hua igreja curada». 
«No Luabo ha hua igreja curada». «Em Soffala ha hua 
igreja curada». «No porto de Inhambane ha hua igreja 
curada» G). 

Estas treze igrejas do vastíssimo território indicado 
estavam a cargo de treze sacerdotes (sete Dominicanos, 
dois Jesuítas e quatro seculares), «ficando alguas casas 
de Religiosos em que ha igrejas, sem sacerdotes». Além 
disso, a distância que os separava uns dos outros era tal 

— «mais de secenta legoas, e alguns mais de cem» — 
que passavam muitos anos que muitos dos ditos párocos 
se não confessavam. «O de Inhambane esteve tres anos 
sem se confessar the que no presente se confessou com 
o capelão que levou este ano o navio, o qual não levava 
nos outros annos». 

(i) Conhecem-se outros documentos que nos relatam as igre¬ 
jas existentes e o número de párocos e, por vezes, de cristãos, 
Vejam-se por ex. 1) «Dados colhidos num documento do tempo» 

— ms, (2681 N.° 109) da Biblioteca Casamatense, de Roma, de¬ 
vido a um frade Dominicano, cujo nome se ignora, publicado por 
A. Wilmot, - Apuã Teixeira Botelho, o. c. 1.” Vol, pág. 307. 
2) Cartas de Pereira do Lago, de 15 de Agosto de 1766 (Cód. 
1321, pág. 183-v. - L84) e de 28 de Agosto de 1708 (Cód. 1322, 
pág. 292-295). 3) Relatório da Prelazia de Moçambique, pelo 
Rev. Bispo de Emeri-a. In Boletim da Sociedade de Geografia, 
14 Série n. 08 7 e 8, Lisboa 1895, pág. 576 e seg. 



Depois de ter tratado dos Portugueses, Frei João de 
Nossa Senhora ocupasse da situação dos cafres e aí le¬ 
vanta séria acusação contra os Religiosos em geral, que, 
não estando debaixo da sua jurisdição, podiam ser seus 
próprios irmãos de hábito — os Dominicanos. 

«Muitos cafres, e são a mayor parte delles, que vi¬ 
vem em as casas dos portugueses, e ainda dos mesmos 
E eclesiásticos Regulares, palia sua miséria e pella sua 
natural rudesa, vivem e morrem pagãos, sem seos se¬ 
nhores, nem os Párocos lhes procurarem Baptismo, nem 
faserem disso escrupolo: e os que teem nome e o Bap¬ 
tismo de ehristãos, muitos o receberão sem saberem o 
que recebiam, e vivem tão gentios, como dantes erão, 
sendo muito raros, ainda dos mais ladinos, os que se 
confessão pela quaresma; e ha ehristãos de secenta 
annos da sua idade que nunca forâo a igreja e nem se 
confessaram na vida nem na hora da morte. Isto mesmo 
sucede pela mayor (parte) nos cafres ehristãos que vi¬ 
vem entre os portugueses nesta mesma ilha de Mos- 
sambique e das Cabaceiras, e em outras povoações». 
Termina a acusação, ilibando a culpa dos Párocos. 

Acreditamos no testemunho de Frei João de Nossa 
Senhora, nesta segunda parte do seu relatório, como 
confiámos na primeira, embora não seja temerário su¬ 
por que pudessem haver os costumados atritos entre o 
clero regular e o secular, de que ele, apesar de Regular, 
era Superior. E acreditando, lastimamos que esta por¬ 
ção do rebanho não praticasse a religião, já não por 
falta de sacerdotes e igrejas. Parece-nos, no entanto, 
que o Administrador Episcopal, se não no exercício do 
seu cargo, pelo menos por caridade cristã, poderia ter 
intervido junto dos Regulares que assim desprezavam 
os cafres. E em caso de reincidência, não era ao Gover¬ 
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nador nem talvez ao Rei que primeiro se devia dirigir, 
mas aos Superiores maiores de cada Ordem Religiosa. 

Dos cafres dos Portugueses, passa a descrever o de¬ 
samparo espiritual em que viviam os escravos dos Mou¬ 
ros e dos gentios baneanes. Os daqueles, eram obrigados 
«a adorarem e invocarem püblicamente o seo maldito 
Mafoma». Além disso, os Mouros abusavam das escra¬ 
vas cristãs, não permitindo depois que os filhos se 
baptizassem. Esta queixa já fora posta por seu ante¬ 
cessor, Frei João de São Tomás, que conseguiu de 
D. João Y a proibição de «tanta liberdade nos abuzos 
e rittos que exercitavam nos seos domínios». Mas em 
balde. A carta real de 3 de Maio de 1741 não se cum¬ 
priu. E em 1750, «chegando a esta Praça o Marquês 
de Tavora o Vice-Rey da índia, e sendo-lhes presentes 
as ruinas espirituae® que resultavam a estes tenrros fi¬ 
lhos da Igreja», mandou publicar um bando proibindo- 
-lhes que possuíssem escravos cristãos. Foi esta uma 
das graves questões que atormentaram a Cristandade 
de Moçambique, como veremos mais adiante. A seguir, 
completa o quadro das igrejas e dos Párocos, referin¬ 
do-se não já à quantidade, mas à sua qualidade. 

As igrejas, «pella mayor parte são feitas de madeira, 
ou de adobes e cubertas de palha, que com qualquer 
agoa que recebão, as desfaz» e pela falta de sacerdo¬ 
tes, muitas encontravam-se rteetivamente arruinadas. 
«Acrescenta-se mais o dano na grande falta que aqui 
ha de igrejas, Párocos e Sacerdotes, o serem estes, pella 
mayor parte homens de poucas letras 0 menos zellozos 
da salvação das almas». E como estavam certos de não 
serem substituídos, por não haver por quem, mais se 
descuidavam dos seus deveres sacerdotais. A culpa, na.- 
turalmente, devia recair m quem os ordenou, mas Frei 
João desculpa os Bispos com a força das circunstâncias: 



«Pella penúria que delles aqui sempre experimentaram 
os Prelados, se virão precisados a aprovarem todos 
quantos se lhe offereciam, que sempre foram menos que 
as igrejas, ficando ainda algüas delias vagas por não 
haver outros». ' 

Geralmente não sabiam «a lingoa dos naturaes da 
terra», de modo que «só os que a sabem lhes podem 
administrar os sacramentos como convem, principal- 
mente o do Baptismo e o da Confissão, que são os mais 
necessários». «Dos Párocos que ao presente se achão 
nos Rios de Senna (treze, como vimos), só quatro Reli¬ 
giosos de São Domingos e hum Sacerdote secular a sa¬ 
bem e os mais totalmente a ignorão». 

Finalmente, agora dois importantes problemas, que 
se podem considerar básicos para a eficácia do aposto¬ 
lado: a obediência dos Párocos ao Prelado e a justa 
côngrua para a sua sustentação. Os Párocos, sobretudo 
os Religiosos, não recorriam ao Prelado, em casos de 
excepção, por exemplo, dispensa de banhos para o casa¬ 
mento, celebrando o matrimónio em tempos proibidos, 
sem «as solenidades que dispõem o Sagrado Concilio e 
as Constituições diocesanas». 

Quanto à côngrua, os Párocos e outros sacerdotes 
do Cabo Delgado e da Ilha de Moçambique recebiam 
pela Fazenda Real, como ele, Administrador; os dos 
Rios de Sena, percebiam os dízimos das colheitas da 
terra, Uns e outros, porém, não recebiam o suficiente 
para viverem, O cura da Matriz da Ilha de Moçambique 
vencia 93 cruzados por ano, que recebia por quartéis; 
o Vigário de São Sebastião da Fortaleza tinha uma 
praça de soldado. Os Vigários das Ilhas de Querimba 
e de Amisa e da Ilha do Ibo, sem dízimos por falta de 
fregueses, sustentavam-se apenas com a esmola de Sua 
Majestade. Por isto, os sacerdotes da índia não aceita¬ 
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vam estes lugares, encontrando-se nessa altura vago o 
curado e estando a Igreja da Fortaleza encomendada 
ao Capelão do Governador, «por ser o único que aqui há». 

Os Párocos dos Rios de Sena poderiam viver sem 
mais ajudas. «Mas como he muito difficultoso reduzir 
essa gente à inteira satisfação dos dízimos», tomava-se 
necessária a intervenção do Soberano. Os Portugueses 
satisfaziam-nos como lhes apetecia, «ficando a mayor 
parte das terras sem os pagarem, com o frívolo pretexto 
que alguns portugueses allegam e à sua imitação alguns 
naturaes tãobem das mesmas terras, de serem as ditas 
terras cultivadas pellos seus cafres gentios, os quaes não 
estão obrigados aos preceitos da Igreja». 

E conta um caso passado em 1745 com um Portu¬ 
guês «dos principaes de Sena—o Mestre de Campo dos 
mesmos Rios, que lhe dissera ter tirado nesse mau ano 
apenas trezentas arrobas de açúcar do seu engenho. Pois 
esse paroquiano pagara de dízimos, apenas uma panela 
de açúcar», «a qual pesara bua aroba e oito arateis 
delle», Frei João raciocina a propósito, que ainda que 
fosse verdade ter o Mestre de Campo obtido somente 
as trezentas arrobas de açúcar, «vinha ao dízimo trinta 
arobas». Mas o proprietário entendia que «os dízimos 
se pagavão segundo a consciência de cada hum, e que 
na sua entendia não devia mais». 

Mais tarde (20 de Setembro de 1759), há-de fixar a 
côngrua anual de dois bares de fato, ou sejam 500 cru¬ 
zados, para cada um dos três vigários das igrejas paro¬ 
quiais/e três bares para os vigários das igrejas con¬ 
ventuais que não tinham dízimos. A côngrua do Admi¬ 
nistrador Episcopal também não era suficiente para a 
sustentação, quanto mais para cumprir as obrigações 
do seu estado, sobretudo a da visita às igrejas. Recebia 
em panos, o correspondente a mil cruzados. Dada a 


81 







variedade de preços e pesos de um lugar para o outro, 
Sua Majestade podia, sem mais despesas, conceder-lhe 
o quádruplo, desta forma. Os mil cruzados eram pagos 
na Feitoria de Sena ( x ), valendo o dobro em Moçam¬ 
bique. Mas se lhe permitissem comprar marfim em Que- 
limane, obteria quatro mil cruzados em Moçambique, 
isto é, metade do ordenado do Tenente-General de Sena 
e do Governador de Moçambique. Para a viagem pas¬ 
toral se poder efectivar, pedia mais a faculdade de poder 
embarcar gratuitamente na câmara do navio, dispondo 
de «hua dispença e outro lugar acomodado para a mi¬ 
nha abreviada cometiva». Para as restantes despesas 
pedia licença para levar mil cruzados de «roupas vedar 
das para aquelles Portos» ( 2 ). De outra forma nunca 
mais visitaria as igrejas. Só pela câmara lhe pediam 
mil cruzados por viagem, acrescentando ainda as des¬ 
pesas da sua matalutagem <e cómodo dos criados. Obri¬ 
gavam-no a pagar direitos de tudo, mesmo dos géneros 
alimentícios que anualmente importava da índia, para 
sua sustentação, quer chegasse, quer não chegasse ao 
seu destino, e até da mudança do ouro da sua côngrua, 
de Sena para Moçambique. Este ouro, obtido pela troca 
das fazendas no mato, estava sujeito a mil flutuações. 
Dependia do pagamento do Feitor, que ,se descuidava 
por vezes, e da aventura do mato, por onde as fazendas 
andavam imenso tempo. 

«Neste prezente anno (1753) me veyo à mão o ouro 
que resultou da côngrua do anno de 1749, ficando ainda 


p) Alguma vez, o Feitor deixou de lhe pagar, imitando 
Melo e 'Castro, que também mandou suspender a côngrua ao 
Prior e mais eclesiásticos da «Sé Matriz» de Moçambique (Carta 
de Fr. João, de 26 de Abril de 1761). ' 

(-) A. H. U. — Carta de 28 de Dezembro de 1753. Doc, avul¬ 
sos de Moçambique. 
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nos mattos as dos annos seguintes». Estes enormes atra¬ 
sos obrigavam-no «a tomar empenhos», para poder vi¬ 
ver. Quanto à visita pastoral, «em nove annos que sou 
Prelado nesta Conquista, nunca me foi possível vizitar 
as igrejas das Ilhas do Cabo Delgado, de Sofala e Inhem- 
bane» Q). 

Termina a sua representação dando conta das dili¬ 
gências que empregou para alcançar bons missionários, 
primeiro perante o Padre Vigário Geral de São Domin¬ 
gos, da Congregação da índia, e depois dirigindo-se ao 
Padre Provincial da Província de Portugal. Pede, no 
entanto, que Sua Majestade reforce a sua súplica ao 
Superior Dominicano e recomende às Autoridades de 
Moçambique que não inquietem os Párocos nem os per¬ 
sigam, mas que favoreçam a. Cristandade e a .propa¬ 
gação dela, auxiliando os Pastores evangélicos. 

Sem pretender lesar nenhum Governador em parti¬ 
cular, pede remédio para todos em geral, recordando o 
bem que resulta da concórdia entre os dois poderes, 
com o exemplo cio Governador Caetano Correia de Sá 
e o seu próprio, quando governou os Pios de Sena. «Se 
■estas terras tivessem três Governadores sucessivos qqe 
imitassem ao dito Caetano de Sá, tão temente a Deos, 
tão zellador da Religião e do Culto Divino, tão amante 
da justiça, tão favorecedor cia Christandade e venera¬ 
dor dos Sacerdotes, não tenho dúvida que se teria adian¬ 
tado muito, não só a reforma, mas a conversão dos 
infiéis». 

Nos dois anos em que ele, Administrador Episcopal, 
esteve no governo de Sena, passaram de mil os que 
cumpriram os preceitos da confissão anual e da comu- 


(q A, H, U, — €arta de 28 de Dezembro de 1753. Do¬ 
cumentos avulsos de Moçambique. 
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nhão pascal; «porém, antes e depois do dito meo go¬ 
verno, não chegarão a cem os que satisfizerão os ditos 
preceitos, e nem a quarenta os que ouvirão missa». 
Mesta condenação estava envolvido Francisco de Melo 
e Castro, então Governador de Moçambique, mas que 
antes havia governado os Rios de Sena por cinco anos, 
o qual não proporcionaria as facilidades que Frei João 
requeria, mas que a seu modo cumpria essa mesma obri¬ 
gação. Nos Regimentos dos barcos que se dirigiam a 
Querimba ou a Quelimane para construírem as respec¬ 
tivas Fortalezas, Melo e Castro recomenda a reza da La¬ 
dainha e a prática de outros actos religiosos. Para auxi¬ 
liar espiritualmente os que trabalhavam na construção 
da Fortaleza de Tangalane, nomeou um Capelão, mas sem 
solicitar a aprovação do Administrador Episcopal. 

Data de Melo e Castro a pretensão que os Governa¬ 
dores mantiveram, durante tempo, de proverem as igre¬ 
jas que «pertenciam ao Real Padroado. Melo e Castro, 
Saldanha de Albuquerque e Pereira do Lago, dentro 
deste período, sustentaram os seus privilégios, que um 
alvará real, aliás, desvaneceu de uma penada, em inter¬ 
pretação autêntica e perfeitamente racional: «Ainda 
que estas Igrejas são certamente do seu Real Padroado, 
nem o Administrador o duvida, nem pode duvidar; con¬ 
tudo o mesmo Senhor, nas Provizoens que se expedem 
a todos, os Bispos do Ultramar, lhes concede a facul¬ 
dade de nomearem Parochos em seu Real nome, assim 
porque os mesmos Prelados conhecem melhor aos seus 
Deocezanos, como porque seria disforme que as igrejas 
vagas carecessem de Parochos, enquanto não chegassem 
as nomeaçoens regias». 

O Governador ficava esquecido e o nome de Fran¬ 
cisco de Melo e Castro, que se evoca, serviu para se 

8Í 


declarar nulo o provimento que ele fez, da igreja de 
S. Sebastião da Praça de Moçambique ( ] ). 

Ficou então a prevalecer o costume de o Governador 
fazer os provimentos, depois de o Administrador Epis¬ 
copal efeetuar a apresentação de cada Pároco. Pereira 
do Lago, que respeitou esta norma, em 24 de Abril de 
Í777 há-de se queixar de o Administrador Episcopal 
João Nogueira da Cruz pretender avocar a si «o pro¬ 
vimento próprio de todas estas igrejas» ( 2 ). 

Desfecho diferente obteve a contenda entre Melo e 
Castro «e Frei João de Nossa Senhora, comunicada por 
aquele em 12 de Agosto de 1757. Não obstante «as reais 
ordens expedidas pelo Conselho Ultramarino em 20 de 
Abril de 1756, segundo a resolução régia de 19 do mes¬ 
mo mês, o Administrador Episcopal opôs-se pública- 
mente ao inventário e leilão que no juízo secular se 
fazia, dos bens pertencentes à herança jacente do P. e 
Lucas de Oliveira Ribeiro, «Presbytero do Hábito de 
S. Pedro», que havia falecido sem testamento. O Rei, 
a 28 de Março de 1759, manda que se cumpra a resolu¬ 
ção régia atrás referida, «fazendo Vossa Senhoria cessar 
quanto possível lhe for, todo o conflito de jurisdiçoens, 
entre o sobredito Administrador e o ouvidor dessa 
Praça» (*)," 

Encontrava-se já no poder o irmão do Vice-Rei 
Conde de Ega, que em resposta confessa o seu receio 
em se embaraçar com o Prelado, «por muitas razoens», 
declarando ao Secretário de Estado que «só em caso 


(Ú A, H. U, — Carta de Tomé J. da C, Corte Real, de 5 de 
Abril de 1760. Códice 1360, pág. 153 v. 

(D A, H. U.-Côd. 1339. 

( 8 ) A, H. U. — Cód. 1313, págs, 86 v. 
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de Sua Magestade ordenar-me algum procedimento 
nesta matéria, executarey o que se determinar» (*). 

Realmente Frei João de Nossa Senhora não era pes¬ 
soa que se intimidasse perante quem quer que fosse, 
sempre que se julgava com razão. E quando se não podia 
opor, como no caso que acabamos de referir, dirigia a 
sua exposição clara ao próprio Monarca. Francisco de 
Melo e Castro caiu no desagrado real, pelas atitudes de 
soberania que frequentemente tomava, como foi aquela 
de não franquear os portos, depois de receber ordem 
terminante do seu soberano (*)'. Na mesma atitude se 
filia o procedimento que manteve nas relações com os. 
Eclesiásticos. Por isso, não é temerário supor que a 
carta de Frei João de Nossa Senhora, de 28 de Dezem¬ 
bro de 1753, haja contribuído para a resolução real de 
lhe mandar substituto. Nela, Melo e Castro é apresen¬ 
tado como pouco afecto à Religião. «Pello que fica refe¬ 
rido e o mais que ommito, claramente se vê que esse 
Governador não he amigo dos Ecclesiasticos e nem favo¬ 
rece ou deffende em eouza alguma, antes os despresa, 
e lhes não deixa uzar livremente da sua jurisdicção». 

Não se pode julgar uma causa, ouvindo apenas uma 
das partes. Mas o certo é que as acusações são graves. 
Os jesuítas largaram a igreja do Luabo, porque o Ge¬ 
neral de Sena os não livrava das opressões da poten- 
tada D. Inês Garcia Cardoso; o Vigário da igreja de 
Querimba fugira, por não valer a autoridade local nem 
a provincial (empregando a expressão de hoje) contra 
as vexações dos Mouros e alguns Cristãos; o Vigário 
de Inhambane também abandonou a sua igreja, pelas 


P) A. H. U. — Carta de 5 de Agosto de 1759. Códice 1313, 
pág. 87. 

( 2 ) A. H. ü. - Carta de 30 de Março de 1757. Códice 1307. 


vexações que recebia do Capitão-mor; o capelão Frei 
Luís de Santa Rosa teria morrido afogado às mãos da 
mesma autoridade, se lhe não acudissem os que se acha¬ 
vam presentes. Em Querimba, o Capitão Engenheiro 
José António de Meio vergastara à bengalada o Cape¬ 
lão do hiate que comandava, Padre Frei José de São 
Caetano, não se importando nada com a excomunhão 
em que incorrera; um outro Capitão de hiate, o degre¬ 
dado Francisco de Souto, na viagem que fez à Ilha de 
São Lourenço, apalpava as algibeiras e as manga® do 
hábito ao Capelão Frei Teotónio dos Santos, sempre que 
ia a terra ou vinha a bordo. Na própria Ilha de Moçam¬ 
bique, o Feitor Manuel Caetano de Távora, só porque 
os cafres do Prior da igreja Matriz brigaram com os 
seus, embiocou-se num capote, desembainhou a espada 
e, rodeado de «grande escolta de mossos e cafres arma¬ 
dos de espadas e outras armas», invadiu a igreja na 
noite de Natal, das seis para as sete horas, dirigiu-se 
à cozinha da residência paroquial, onde fez campo san¬ 
guinolento de batalha. 

Perante este desforço, o Governador limitou-se a 
«prender a dous homens do® que foram em 'defensa da 
igreja», usando da mesma arbitrariedade, quando não 
indiferença, nos casos resumidos acima. 

Numa outra carta (de 8 de Agosto de 1758) o con¬ 
flito assume proporções de violências incríveis. O Admi¬ 
nistrador Episcopal quis fazer obras, à sua custa, na 
igreja da Sé, na sua moradia e na do Pároco. O Gover¬ 
nador embargou-as, «com o frívolo fundamento de se 
tirar a vista de humas casas em que Se vende o vellorio, 
sendo só certo que as mesmas casas tem a vista recta 
com toda a frontaria, e galaria das janellas livres para 
o mar, e a obra só lhes tira a vista oblíqua de um janela 
que a outra já também obliqua estava impedida muito 


antes». Sobre ser violência, Frei João lembrava que 
também era «contra as leys do Reyno expressas, pellas 
quaes he licito a qualquer do povo, aliar-se quando qui- 
zer, ainda que tome a luz e o ar do vizinho, contanto 
que se meta de permeio sessenta e seis côvados». 

O Administrador Episcopal era realmente uma som¬ 
bra negra para o Governador Melo e Castro. Por isso, 
este chegou a convocar uma Junta para o «extraminar», 
depois de ter mandado insultar e invadir pelos seus 
cafres, «por três vezes às minhas casas e ainda esta 
igreja, subindo a casa do próprio Parroco (da Matriz) 
a ferir os seus e meus escravos, às bambuadas, como foi 
público e notório nesta Praça» C). 

Tudo isto estará dentro da lógica das relações tensas 
que realmente existiam entre os dois poderes. Menos 
custa a crer que na verdade o Governador não consen¬ 
tisse a mínima lesão nas atribuições próprias do seu 
cargo: não só negava, por vezes, a necessária licença 
para «as pessoas militares» se casarem, sem se importar 
que assim ficassem impedidos muitos matrimónios «que 
se devião celebrar por necessidade e por obrigação — 
como exigia a sua aprovação, para que os. seculares e 
militares fossem notificados pelo tribunal eclesiástico. 
Segundo Melo e Castro, este tribunal só aos clérigos 
podia mmdiwr, «porque são os únicos súbditos e não aos 
seculares, a quem só elle os governa». 

É evidente que Melo e Castro em Moçambique pen¬ 
sava como Pombal na Metrópole, embora não lhe fosse 
fácil pôr em execução essa subordinação absoluta do 
poder eclesiástico ao poder civil. O Administrador Ecle¬ 
siástico, por seu turno, não queria abdicar dos seus di¬ 


C) A. H. U.—-Carta de 8 de Agosto de 1768, Documentos 
avulsos de Moçambique, 


reitos e impetrava a delimitação clara dos campos: «o 
que pertence à jurisdição de cada hü, deixando ao Pre¬ 
lado Ecclesiástico e a seos Vigários foraneos e Párocos 
usar da sua jurisdicção independente da dos governado¬ 
res seculares». 

Não conhecemos nenhuma determinação real a este 
respeito, a não ser a carta da 3 de Abril de 1760, diri¬ 
gida a Pedro de Saldanha de Albuquerque, em que 
D. José ordena que os Governadores não hão-de permitir 
a entrada a «nenhum Ecclesiástico secular ou regular», 
sem aprovação e licença do Prelado Ordinário 0) e a já 
aludida do provimento das igrejas do Padroado-. 

Frei João de Nossa Senhora queixaram de que ou¬ 
tros Religosos, além dos Dominicanos e Jesuítas., eram 
admitidos pelo Governo de Moçambique, sem sua licen¬ 
ça, nas terras dos Rios de Sena, com o pretexto de men¬ 
digarem. Longe dos Superiores e isentos do Ordinário do 
lugar, entregavam-se livremente ao comércio. Ora o 
Administrador Eclesiástico alegava, e o- Rei, seguindo 
os pareceres dos Procuradores da Fazenda e da Coroa, 
deu-lhe razão, que ele tinha jurisdição para «não permi¬ 
tir nos destritos da sua administração' aqueles Religiosos 
que nela não tem superiores, e os pode mandar sahir». 
Se tanto fosse preciso, o Governador devia prestar ao. 
Administrador Episcopal a «ajuda do braço secular». 

Perante estas reivindicações de Frei João, Pedro de 
Saldanha de Albuquerque sentia-se perplexo. Também 
ele não seria o Pombal de Moçambique. O seu estado de 
espírito ficou retratado nas seguintes linhas que em face 
do que aí deixamos, se nos afiguram um quadro injusto 
de interpretações forçadas. Dirigia-se ao seu «amigo 
muito fiel», Francisco de Mendonça Furtado, «como o 


(1) A, H. U, — Cód. 1320. 
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seu mais obrigado criado» e desabafou; «...seguro-te 
que hé pessoa de que se deve temer, e tomara estar bem 
longe da sua habitação, para viver com mais sucego; 
porque este Prelado, além de ser mal intencionado, faz 
prejuízo à Real Fazenda, e quer que as fazendas que 
lhe vem das partes da índia se lhe dê livre de direitos, 
e athé das carregaçoens alheias; e da mesma maneira 
não paga direitos do producto das suas negociações de 
Senna, com o especiozo pretexto de ser importância da 
sua côngrua e privilégios eclesiásticos, e como estes e 
outros requerimentos atinentes a seus particulares inte¬ 
resses me molesta sempre, aplicando o seu disvelo nestas 
pretenções e não no seu pastoral officio». 

Nesta luta entre o enérgico e apostólico Frei João 
de Nossa Senhora e os dois Governadores que Pereira 
do Lago e o Governo Central condenaram, aliás sem 
atenderem a todas as causas da decadência de Moçam¬ 
bique, procurámos alhear-nos de parcialidades por qual¬ 
quer deles, porque admitimos absolutamente faltas em 
todos. No entanto, julgamos não infringir essa norma 
de serenidade, se afirmarmos que o Administrador Epis¬ 
copal traçou um esplêndido programa que, a cumprir-se 
então, a manter-se através dos tempos, nos evitaria sé¬ 
rios desgostos, quando a Inglaterra exigiu a cedência 
de grandes partes do sertão em que os Portugueses ha¬ 
viam gasto as suas energias. Lastimando a escassez do 
número de igrejas, e a sua total ausência em regiões em 
que o nosso domínio já fora efectivo, Frá João. propunha 
uma rede de igrejas por todo o território a que fosse 
comerciante português da Metrópole ou da índia. A desr 
pesa reduzia-se a pouco, visto na construção se não uti¬ 
lizar outro material que paus e palha, «como são quase 
todas que há». Quinhentos cruzados de roupas bastavam 
para a construção de cada uma, e fazendo-se dez em 


cada anno, em breves annos se completará a conquista 
pello Sagrado Evangelho». 

Indo de encontro às exigências da política do acordo 
de Berlim, Frei João, 132 anos antes proclamava o di¬ 
reito que daí adviria ao Rei de Portugal sobre as terras 
povoadas de igrejas nossas.; «Ficará Sua MagesMe oom 
pleno domínio nestas terras ». E insiste, integrado na 
política sem armas: «Este he o unico meyo para a con¬ 
quista daquelas terras governadas pella mayor parte 
pellos cafres gentios que praticam os seus 'barbaras 
custumes, ainda com os christãos que nellas vivem». 

A falta de sacerdotes seria suprida no magnífico 
plano do Administrador Episcopal, com a introdução de 
um novo Instituto Religioso — os Oratorianos de Goa, 
«que vivem com religiosa opinião e com os clérigos que 
ainda em Goa servem de Coadjutores, e Curas dos Par- 
roeos, e ainda de Vigários em algiias igrejas adminis¬ 
tradas pellos Regulares por falta delles». Quanto à sus¬ 
tentação, bastava que a Fazenda Real lhes desse 250 cru¬ 
zados a cada um por ano, durante os três primeiros 
anos, porque depois se sustentariam com os dízimos. 
Quer dizer: com o Padre iria o comerciante, que tomaria 
conta da terra, em relações amigáveis com os cafres. 

Frei João de Nossa Senhora faleceu a 28 de Setem¬ 
bro de 1761 0), sucedendo-lhe Frei Caetano de Santa 
Quitéria Faro, nomeado pelo Primaz de Goa, em Março 
de 1763, o qual, o Padre Santana Sebastião da Cunha 
e J. V. da Gama omitiram na sua lista cronológica dos 
prelados de Moçambique (Q. E vale a pena nomeá-lo, 
porque Pereira do Lago o canoniza de «Religioso de 

P) A. H. U, —Carta de Saldanha de Albuquerque, de 16 
de Dezembro de 1761. Cód. 1322, pág. 66 e Doc. avulsos de Mo¬ 
çambique, 

( 2 ) P. Santana da Cunha, o. c,, pág, 43, J. V. da Gama, 
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muito merecimento, porque cumpre com zello e pro¬ 
veito as obrigaçõens do seu encargo», «que vive autori- 
zadamente e pobre porque não contrata». Mas Silva 
Barba, «por razões particulares e menos decentes», se¬ 
gundo Pereira do Lago mandou que cobrasse a côngrua 
em Senna, «em que teve na sua proporção prejuízo 
grave». 0 Administrador Episcopal queixou-se ao Bei 
dessa arbitrariedade e da escassez de côngrua — «tres 
bareg de fatto em Senna» — em carta de 29 de Feve¬ 
reiro de 1765 ( l ). Embora «a ordem porque recebo o 
soldo dis que são mil e quinhentos cruzados, como sejão 
pagos em fatto, muitas vezes hé de tal qualidade que 
não chega a 1000 cruzadois como sucedeo no anno pro- 
ximo' preterito». No caso de Sua Majestade lhe não 
aumentar a côngrua, pedia uma esmola para pagar as 
dívidas que contraíra naquele lugar. 

A resposta do Monarca (*) tardou, e quando foi 
recebida em Moçambique, não decisiva mas simples¬ 
mente consultiva, Frei Caetano já tinha feito «dimi- 
çao deste encargo», conforme refere o governador Pe¬ 
reira do Lago, achando-se então como vigário da fre¬ 
guesia de Nossa Senhora dos Bemédios da Cabaceira 
Grande» ( 3 ). 

O seu sucessor—Frei Bernardo da Anunciação 
— segundo testemunho de Pereira do Lago, continuou 
a linha de exemplar procedimento. «Dou parte a V. Ex. a 
que a 20 de Janeyro deste prezente anno, chegou a esta 


Almmch Civil, Eclesiástico, Hfetorico-Aãminisbmtivo de Mo. 
çmbique. 

(D A. H. U, - CÓd. 1322, págs. 213-214, 
í 2 ) A. H. U. - Carta de 20 de Abril de 1766, |Cód. 1322 e 
Cód. 1327,3i.° 306. 

(®) A. H. U, — Carta de 20 de Agosto de 1768, Cód, 1322, 
pág. 220. 
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Capital Frey Bernardo da Annunciação, Religioso da 
Ordem dos Pregadores que se achava paxochiando na 
Freguezia da Villa de Quillimane, com rezidencia nesta 
África, e Bios há onze annos, pessoa de bem distineto 
merecimento, muita capacidade e proceder inculpável, 
sem tratos, nem contratos que o fizessem nunca odiozo; 
isto he o que tenho examinado e o que me parece; em 
Março de 64 foy provido pello Primás do Oriente por 
Governador da Administração Ecclesiastica destas con¬ 
quistas, da qual tomou posse». 

Ois mesmos elogios que encontrou para o Prelado, 
soube-os o Governador atribuir aos Sacerdotes Domi¬ 
nicanos idos de Portugal, censurando, porém, àspera- 
mente os enviados de Goa. O equilíbrio de juízo que 
quase sempre mostrou, levou-o a pôr a nu a causa au¬ 
têntica da pouca eficiência da religião em África: 
«O remotto das Povoaçoens desta Costa, viciados ois seus 
moradores por criação e costumes com a liberdade e 
consciência a seu arbítrio, entra cafres, mouros e gen¬ 
tios; só com prodígio a Beligião Catholica deixaria de 
sentir a mayor parte dos erros a que se não pode dar 
remédio». 

Eram diferentes estas apreciações, das que nos dei¬ 
xaram os seus antecessores, porque também este Gover¬ 
nador, na opinião de todos os historiadores, se distan¬ 
ciou muito de qualquer deles, no exercício das suas 
funções. 

8 — Bmeams e Mouros em Moçambique 

Baneanes eram os gentios e mouros de Surrate e das 
Terras do Marata (*), que se estabeleciam comercial- 

P) Martinho de Melo e Castro, em 1781 ,—Arquivo das 
Colónias, l.“ vol., pág. 199. 
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mente em Moçambique (*), sobretudo na ilha de Moçam¬ 
bique, se bem que também se tivessem fixado, por 
exemplo, na terra firme das Cabaceiras. Possuíam pal¬ 
mares, casas e lojas de fazendas. Pagavam o tributo 
exigido à Fazenda Real, sendo por isso geralmente esti¬ 
mados pelos Governadores, apesar da má vontade de 
muitos. Em todos os tempos houve contra eles graves 
queixas ( 2 ): a de venderem armas e pólvora aos Régu¬ 
los que nos faziam guerra; de arruinarem o comércio 
local, por passarem as fazendas aos Régulos, pelo preço 
por que as vendiam aos mercadores da Ilha e de entre¬ 
garem às mouras os filhos tidos das negras, para elas 
os educarem na sua seita. 

Em 1758, depois da deposição de Melo e Castro, 
rebentou um movimento de oposição, que alegava fica¬ 
rem senhores, da Ilha se não se lhes. coarctasse a acçãt>. 
O Senado da Câmara, formado pelos irmãos da Santa 
Casa da Misericórdia, apoiava-se na carta «assignada 
do Real punho» de Sua Majestade (1758) para tomar 


P) tSobre a sua fixação em Moçambique, ver Teixeira Bo¬ 
telho, o. o,, pág. 345. 

(-) Por exemplo, em 1781, Cf. Arquivo das Colónias, pág. 
201. Em 1857, Augusto Estanislau Xavier Soares, atribui-lhes 
parte da culpa da decadência de Sofala e acrescenta: «em outro 
tempo não acontecia assim. Aos Baneanes, não obstante de serem 
então opulentos era proibido negociar nos .portos. Pois que em 
31 de Janeiro de 1763 o Governador João Pereira da Silva Barba, 
por seu bando, proibindo não só a eles mas também aos Mouros, 
Lascares e Gentios negociar no Continente e nos Portos e porque 
este bando estava já em esquecimento, em 1793 a Câmara Muni¬ 
cipal requereo ao Governador Pedro de Saldanha de Albuquerque 
que proibisse a residência das Baneanes fora de Moçambique, 
como prejudicial ao comercio», — Descrição da Villa de Sofalla, 


a liberdade cie apresentar um memormdum ao Gover¬ 
nador C). 

Dois dias depois, o Brigadeiro David Marques Pe¬ 
reira lançou o bando de coacção, exigindo a venda dos 
palmares e casas, da terra firme, dentro de três meses; 
e a redução, para doze, das casas de negócio, da Ilha. 
Os principais lesados com o poder dos baneanes eram 
os «pobres reynos moradores desta Praça e da outra 
banda». Este estado de coisas, a crermos no Governador 
Marques Pereira, criou-se apenas durante o governo , de 
Francisco de Melo e Castro, «sendo certo que nenhum 
Governador desta Praça athe o governo de Caetano Cor¬ 
rêa de Saa os consentio na terra firme: quando a ella 
hião, levavão consigo huma guarda, para no outro dia 
voltarem» ( 2 ). 

Por seu turno, o Administrador Episcopal, corrobo¬ 
rava o grande número de mouros gentios estabelecidos 
na Ilha cie Moçambique, com bens de raiz, e comer¬ 
ciando directamente com os Macuas e Mujaos da terra 
firme, Além do aspecto político, não se esquecia, é claro, 
de focar o religioso, registando as uniões de baneanes, 
que não traziam 'as esposas, com as escravas., mesmo 
cristãs, entregando os filhos para serem instruídos no 
Islamismo. Ficando os filhos das escravas cristãs sem 
baptismo, feitos mouros, sofria grande detrimento a 
cristandade; opróbrio, a Religião; ofensas, Deus Nosso 
Senhor, e de serviço Sua Majestade, «alem de outras 
perniciosas consequências que nisto se devem ponderar 
o temer», 


(’) A. H, U, — Carta de 9 de Maio de 1758. Doc. avulsos 
de Moçambique. 

(*) A. H. U. - Carta de 12 de Julho de 1758, Cód. 1313, 
pág. 46, 
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0 favor de que gozaram com Francisco de Melo e 
Castro chegou ao ponto de se lhes permitir fazerem 
propaganda «da sua falça ceyta», e circuncidarem-se 
püblicamente. O comércio que fazem é todo para pro¬ 
veito seu, não lucrando nada a terra nem o comércio 
local com as transacções dos Banean.es que costumavam 
voltar para a índia. Não se respeitava a «carta novís¬ 
sima firmada pela mão real no ano de 175b, como 
insinua o Administrador Episcopal. Cumpriam, porém, 
a carta do Secretário de Estado de 1753, «em que Sua 
Magestade foy servido mandar suspender thé nova re- 
zolução sua eixecução do bando que o ilustríssimo Se¬ 
nhor Marquês de Távora Vice Rqy da índia tinha man¬ 
dado publicar em que prohibia aos mouros possuírem 
escravos christãos» (*). E daqui passavarse para o resto. 

De forma que o caso dos Baneanes e Mouros, como 
todas as questões controversas, desandava à mercê da 
política local. E assim foi que, com Pedro de Saldanha 
de Albuquerque, voltarão a gozar dias felizes. Os Irmãos 
da Santa Casa da Misericórdia trataram, porém, de fri¬ 
sar a sua perniciosa influência, expondo a sua situação 
com cores bem carregadas, directamente ao Monarca: 
«Achão-se nesta Praça mais de duzentos homens gen¬ 
tios, e cada anno vem na nao de Dio e de Damão novos 
Gentios, para esta ilha, e por acazo sahem daqui alguns 
para as sua® terras. Vem todos como comerciantes, ape- 
zar de alguns serem autênticos vagabundos». O pior era 
a atitude que tomavam com respeito aos régulos Macuas, 
que já os respeitavam mais a eles do que aos Portu¬ 
gueses. 

No norte, haviam entregado ao Marata as terras da 

0) A. H. U. - Carta de 8 de Agosto de 1759. Doc. avulsos 
de Moçambique. 
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Coroa de Portugal e em Moçambique poderiam repetir 
a façanha com facilidade, porque muitos eram seus pa¬ 
trícios, bastando-lhes apenas 25 ou 30 dias de jornada 
para trazerem o «seu nacional» 0). 

A facilidade com que os Baneanes se ligavam aos 
Mouros vindos da índia foi igualmente apontada como 
perigosa. Os Mouros também abundavam por toda a 
casta e em Inhambane chegaram a manter escolas de 
língua árabe para os cafres. «E he de reparar —• ponde¬ 
ravam os Irmãos da Santa Casa — que os não doutri- 
navão, senão na lingoa morisca». Manuel Gonçalves Bar¬ 
reto, Capitão-Mor do Porto de Inhambane, antolhou o pe 1 - 
rigo que poderia provir desse facto, e por sua iniciativa, 
em 1758, enviou para ‘Moçambique os cinco Mouros que 
dirigiam essas escolas ( 2 ). Sua Majestade fidelíssima 
desejava «como tam pio e zeloso da honra de Deos que 
em todas as terrajs do seu .dominio se desterre e se ex¬ 
tirpe com effeito a falsa ceita dos mouros, e que nellas 
se adore o verdadeiro Deos». 

Mas não deixa de ter interesse frisar que os Banea¬ 
nes desta vez se defenderam enèrgicamente, enchendo 
páginas com a sua defesa. Queixam-se do Ouvidor, do 
Administrador Episcopal e do «Pai dos Cristãos», o 
Comissário do Santo Ofício, apresentando-se como leais 
vassalos de Sua Majestade, e devotos contribuintes para 
as festas religiosas. 

É natural que muitas vezes se sentissem injusta¬ 
mente lesados nos seus direitos e que, para se manterem 
na terra portuguesa, tivessem de ceder à cobiça das 
autoridades religiosas, como eles próprios alegam, ou 
também da civil, conforme acusação do Brigadeiro Mar¬ 
ques Pereira. 

( 1 ) A, H. U. — Carta de 2 de Janeiro de 1759. Cód, 1320. 

(2) A. H. U. - Carta de 2 de Janeiro, de 1759. Cód. 1320. 
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A perseguição que se moveu aos Mouros atingiu o 
cume nos dois factos seguintes: Frei Francisco de 
Santo António, «religioso observante do glorioso pa¬ 
triarca S. Francisco, ex-guardião do Convento do Espí¬ 
rito Santo de Goa, comissário dos Terceiros na Ilha de 
Moçambique, Prior e Cura Arcipreste da, 'Sé Matriz e 
visitador pelo T. I. R. Frei João de Nossa Senhora», 
expediu uma Carta Pastoral a 30 de Abril de 1749, em 
que fulmina com a pena de excomunhão, aos que vende¬ 
rem escravos cristõos aos infiéis e aos Mouros, por estes 
os reduzirem «aos seus reprovados costumes e à mal¬ 
dita seita de Mahomet» C). 

Dentro desta mesma norma rígida, o Vice-Rei da 
índia mandou publicar uma lei sobre os Mouros pos¬ 
suírem escravos cristãos, que Diogo Corte Real, em 
carta de 23 de Abril de 1752, mandou suspender em 
nome de Sua Majestade, porque podia trazer «alguns 
graves inconvenientes, necessitando por este motivo de 
serem consideradas com a mayor attenção e com o vagar 
que não cabe no tempo em que se devem expedir estas 
naois» ( 2 ). 

O Administrador Episcopal, em caria de 24 de Ju¬ 
lho de 1760, compendiava a legislação que tinha sido 
expedida a este respeito ( 3 ). 

Mais tarde, a questão volta a ser levada à presença 
do Rei. Faz-se dela eco, o Secretário Tomé Corte Real 
que, dirigindo-se ao Governador, assim resume os ter¬ 
mos em que então se pôs: «Pelo que toca aos outros 
Religiozos deve observar as leys, e ordens que não per¬ 
mitem nem que os mouros embaraçem a conversão dos 

(!) Padre Courtois, Notes CJmnologiqms, pág, 24. 

'(*) A. H. U.-Cód. 1307, 

(3) A. H. U.-Cód. 1313, pág. 146. 
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cafres, nem que os. missionários, debaixo do pretexto 
especiozo da mesma conversão, libertem e usurpem os. 
escravos alheyos» C). 

Pedro de Saldanha de Albuquerque dá uma resposta 
um tanto ou quanto irónica: «Acerca de mouros emba¬ 
raçarem as conversõens dos cafres, não me consta que 
tenhão sido comprehendidos em semelhante culpa, e 
come são oppostos à nossa lejy, he de crer que não con¬ 
corram para que os haja, e que os seus escravos que 
forem christãos fação obrigaçõens eccleziastieas». No 
entanto, a pedido do Administrador Episcopal, mandou 
soar um bando ( 2 ), em que obrigava os Mouros a arro¬ 
larem os escravos cristãos e a mandarem-nos «satisfazer 
as obrigaçõens da igreja» ( 3 ). 

Não se pode pôr em dúvida que os Mouros não favo¬ 
reciam a cristianização, e seriam pelo contrário o maior 
obstáculo com que o missionário toparia, como refere o 
Padre Manuel de Sousa, vigário paroquial da Fortaleza 
de Inhambane, em carta de 18 de Agosto de 1753 (“)• 
As desavenças da autoridade religiosa com a civil leva¬ 
vam esta a não usar sempre da equidade necessária, 
conforme se verificou, por exemplo, no caso referido 
pelo mesmo vigário, na carta citada. Finalmente, vin¬ 
gou o aspecto utilitário, porque eram necessários à ma¬ 
nutenção do Estado e foram ficando sempre, através 
dos tempos. Por isso, em todo o período que nos inte¬ 
ressa, concedeu-se aos Mouros—muito mais numerosos 
que os Baneanes — uma espécie de organização militar 

(!) A. H. U. — Carta de 5 de Abril de 1760. Cód. 1313, 
pág. 145 v 

( 2 ) A. H. U. - Cód. 1313, pág. 147. 

t 3 ) A. H. U, — Carta de Saldanha e Albuquerque de 11 de 
Agosto de 1760. Cód. 1313, pág. 146. 

G) A. H. U. — Doc, avulsos de Moçambique. 
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com poderes subordinados aos dò Governador-Geral. 
Aruno Senguy foi provido em capitão comandante dos 
Mouros da Ilha de Moçambique e das terras firmes de 
Mossurire e Ampoise, por portaria de Francisco de Melo 
e Castro, a 4 de Março de 1756, tendo o mesmo Gover¬ 
nador reconhecido o título de Príncipe de Ampaze, em 
dias de sua vida, com cem xerafíns em cada mêfe, a 
Banadas de Banaxeque, em 4 de Junho de 1754. 

Pedro de Saldanha concedeu o posto de «Tenente dos 
mouros asiáticos» a Abdul Razaca, em 26 de Abril de 
1759, e a Mussa Pantalea, Sargento-mor dos Mouros de 
Sofala, preveu em Capitão-mor dos Mouros do mesmo 
porto, em 31 de Março de 1761, por Mussa Pantalea ter 
prestado muitos serviços ao Rei, «obedecendo em tudo 
às ordens dos Capitães-mores da Fortaleza do dito porto 
de Sofala». Silva Barba nomeou Nemede Aly, Xeque dos 
mouros das Ilhas do Cabo Delgado, a 23 de Maio de 
1764, e Salya iMamede, Capitão dos Mouros da Praça 
de Moçambique, a 27 de Setembro de 1764. Pereira do 
Lago, por carta patente de 13 de Novembro de 1765, 
confirmou Mussa Pantalea no pasto de capitão-mor dos 
Mouros do distrito de Sofala (*). 

Foi este o espírito que presidiu à concessão feita, 
à 3 de Setembro de 1723, por Duarte Salter de Men¬ 
donça, em nome de Sua Majestade, ao grande mercador 
Baxira Mocalli ( 2 ), Quando o arrendamento da Alfân¬ 
dega ia à praça, os Mouros chegaram a cobrir todos os 
lances, como é, por exemplo, o caso de Anangy Mo- 
nagy ( s ). Pereira do Lago serviu-se de um gentio, de* 

(*) A. H. U. - Códs. 1312," 1318 e 1324. 

'(*). A. iH. U, — Cód. 1313, pág, 147 v. 

( 8 ) A. H. U. — Orçamento da Receyta do Feytor e Alcayde- 
-mor Ignacio de (Mello Alviin, do tempo de hum anno: em o l.° de 
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certo de um banéahe, para conseguir o financiamento 
da segunda viagem da sumatra que enviou à saída de 
Lourenço Marques. . 

Pedro de Saldanha andou envolvido em acesa ques¬ 
tão de jurisdição com o Comissário do Santo Ofício, 
por pretender utilizar Mouros para o comércio de géne¬ 
ros alimentícios na Macuama ( x ). Estava estabelecido 
que só com licença do Comissário do Santo Ofício os 
Mouros pudessem sair da Ilha de Moçambique. Pedro 
de Saldanha maudou os Mouros pedirem essa, licença, 
que o Comissário negou, derivando daí, segundo Sal¬ 
danha, graves danos para o bem público ( s ). 

De Lisboa, Francisco Xavier de Mendonça Furtado 
deu razão ao seu amigo Saldanha de Albuquerque, visto 
que à jurisdição do Comissário «não pertencem os mou¬ 
ros infiéis que estão fora da jurisdição da Igreja» (*), 
esquecendo propositadamente que a jurisdição reclar 
mada por Frei Pedro dos Mártires e Cunha lhe era de¬ 
vida para poder evitar a propagação do Islamismo entre 
os vassalos de El-Rei. A derrota do Comissário do Santo 
Ofício foi total. O irmão de Pombal deu ordem ao su¬ 
cessor de Pedro de Saldanha para que Frei Pedro fosse 
remetido a Goa. E, no entanto, se nos colocarmos dentro 
da época e longe das ideias da Enciclopédia e nos man¬ 
tivermos na estrita catolicidade dos Reis Portugueses 
que promoviam a evangelização, havemos de confessar 

Agosto de 1759 e acabado por fim de Julho de 1760. Cód. 1313, 
pág. 185 v. 

( x ) A. H, U, — Carta de Saldanha de Albuquerque, de 14 
de Agosto de 1760. Cód. 1313, pág. 172-173 v. 

, ( 2 ) Ver Cartas de Saldanha de Albuquerque, de 10, 11 e 
19 de Setembro de 1759 e resposta do Comissário, de 11 de Setem¬ 
bro de 1759. A. H. U. — Doc, avulsos de Moçambique, 

( 3 ) A. H. U. - Carta de 1 de Junho de 1761, Cód, 1323. 
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que as autoridades pombalinas também tiveram grande 
culpa no atraso verificado nas missões de África. 

Os missionários nem sempre foram exemplares. 
Basta o insuspeito testemunho do Administrador Epis¬ 
copal. Mas sobre se dever atender às atenuantes que a 
situação política implica, não se há-de esquecer que tam¬ 
bém se conserva memória de padres exemplares, como 
, 0(3 já referidos Frei Caetano de Santa Quitéria Faro 
e Frei Bernardo da Anunciação, a que não podemos dei¬ 
xar de acrescentar o nome popular de Frei Pedro da 
Trindade. Sua Majestade julgou-se obrigado a agrade¬ 
cer-lhe «o modo com que se tem comportado, não só no 
seu ministério de Missionário, mas em ter conciliado, 
o reduzido muitos daquelles habitantes à fidelidade, e 
respeito ao mesmo Senhor, para maior extenção do 
comércio, e extracção de ouro» (*). 

Ele «dominava inteiramante as vontades dos negrois 
— explica o mesmo Secretário de Estado— de forma 
que pelas notícias que tive, não fazião nada sem a sua 
approvação e lhes chamavão Pai». Por isso, «muito sen¬ 
sível foi a Sua Magestade a noticia da morte de Frei 
Pedro da Trindade» ( 2 ). 

Há um pecado na vida missionária de Moçambique 
de 1700, que as leis eclesiásticas reconhecem como tal 
—i o do comércio. Não o negando, pede, no entanto, a 
justiça que se não atribua só aos missionários a culpa 
dele. No mais, os missionários faziam o que as circuns¬ 
tâncias lhes permitiam: catequizavam, baptizavam e 
ministravam os restantes sacramentos. Isto bastava 


í 1 ) A. H, U, — Carta de Diogo Corte Real, 20 de Abril de 
1752. Cód. 1307. 

( 2 ) A H, U.- Carta d e 7 de Abril de 1755. Cód. 1307, 
pág. 222. 


para fazer cristandade. Os que nem isto praticavam, 
eram os prevaricadores, que em toda a parte vegetam 
e para os quais a história não terá complacências. Não 
se pode, porém, ajuizar completamente o que se fez em 
Moçambique, no campo missionário. A falta de documen¬ 
tos deixa lacunas na história escrita, mas só neste sen¬ 
tido a história deixou de existir. O acontecimento pode 
ter-se dado e no caso concreto de Moçambique, deu-se 
efectivamente. A documentação que se conserva, não 
serve para o fim intentado, porque se reduz, em grande 
parte, a questiúnculas pessoais, a acusações ridículas, a 
queixas de toda a ordem. 

Pereira do Lago, que não sendo historiador tem o 
maior mérito de haver vivido no local dos acontecimen¬ 
tos, dispondo de documentos e de um juízo preclaro, 
deixou este esclarecimento precioso: «Dos meus ante¬ 
cessores vejo as contas que derão a Sua Magestade sobre 
o procedimento destes Pastores, e sem lhe fazer legi¬ 
tima justiça, acomodo-me em lhes dar meyo credito; 
porque as paixõens que aquy tem havido, não permitti- 
rão nunca que se dicesse o que era razão» (D. 

Não possuímos estatísticas pormenorizadas do que 
se fez, e uma ou outra que aparece casualmente em 
certa oportunidade dá-nos a certeza de que houve mais, 
que se não envolveu nas queixas que passaram ao papel. 
Por este facto, pais (fhidoire, quando se não afirma 
que houve, mas também se não pode garantir que não 
houve. A boa hermenêutica manda, pelo contrário, de¬ 
duzir o que terá havido, apresentando-se os factos como 
possivelmente existentes. Quantos acontecimentos não 
entraram no domínio da história, apenas quando o do¬ 
cumento apareceu! Mas se antes havia simples referên- 


(!) A. D. U.-ICód. 1321, pág. 173. 
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cias nebulosas ou factos que permitiam inferir com pro¬ 
babilidade, não -havia motivo para se negar em absoluto 
a sua existência. Nalguns casos, as ampliações chegam 
mesmo a iser certas, embora se não possa entrar em 
pormenores. Assim, da Lista de 1783, que o Padre Cour- 
tois publica, é lícito inferir que iguais ministérios 
houve nos outros anos. É o que faz o Bispo de Himéria 
no seu Relatório da Prelazia de Moçambique, quando 
escreve: «A vida cristã e civilizadora promovida pelos 
padres pregadores em Tete, foi intensa, desde os fins 
do século XVI até mais de meado de XVIII, com se vê 
pios cadernos das desobrigas e cumprimento dos pre¬ 
ceitos eclesiásticos, salvos pelo há pouco- falecido padre 
Courtois, e publicados no seu excelente trabalho: Notes 
Ckrmtogiques O). 

Na história religiosa de Moçambique todas as cau¬ 
telas são poucas. Na falta de documento não se há-de, 
porém, aferir o que se fez, pelo confronto com o que 
hoje se faz, nem mesmo com o que alguns contempo¬ 
râneos diziam que se podia ter feito. A análise cons¬ 
cienciosa das circunstâncias ambientes, será muito me¬ 
lhor critério para ajuizar do que realmente ,se podia 
fazer. Concretamente, no caso de Moçambique: Dada 
a anormalidade, irregularidade e escasso desenvolvi¬ 
mento da vida social e a pouca autoridade que mantí¬ 
nhamos na «Conquista», só por milagre se podia ter 
realizado obra perdurável, num campo já de si r-efrac- 
tário a obras perduráveis, como é a alma do preto, com 
relação à religião católica, em circunstâncias pouco 
favoráveis. 

Não serviu então de nada, o labor apostólico em 


C) In Boletim da Sociedade de Geografia, 14." série, Lis¬ 
boa, 1895, pág. 


Moçambique? Sem penetrar nos limites, reservados a 
Deus, podemos, ao menos, fixar a sua quota-parte na 
manutenção da Costa de África Oriental, na Coroa Por¬ 
tuguesa. 
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CAPÍTULO IV 

COMÉRCIO E FINANÇAS 

1 — Neste período, comércio e finanças confundiam- 
-se, por vezes, não cm perfeita sinonímia, mas porque 
realmente se encontravam identificados em muitas cir¬ 
cunstâncias. 

«Aquelles estados não se adquirirão nem se dezejão 
(...) só pella gloria de os ter senão pello proveito e 
fazenda que podem dar» —notava no século XYII Antó¬ 
nio Pais Viegas, Secretário de Estado e autor do Mani¬ 
festo do Reino de Portugal, no parecer acerca do novo 
regimento para o Conselho do Ultramar, dado a 31 de 
Janeiro de 1643 Ç). Por isso, o Estado comerciava, e 
nalguns géneros teve mesmo o monopólio. O comércio 
fazia-se entre a Metrópole e o Ultramar. O estrangeiro 
estava proibido de aportar à nossa costa (Leis de 
8-2-1711 e 5-10-1715, aplicadas a Moçambique, pela 
carta régia de 10-4-1756) ( 2 ) porque, conforme discorria 
Pombal em 1776, as colónias ultramarinas haviam sido 
estabelecidas «com o preciso objecto da utilidade.' da 
metrópole a que eram pertencentes», derivando daí «leis 

0 Apud Lopes de Almeida, Notíem da Aclamação e outros 
sucessos, pág. 133. 

(2) A. H. U.-Cód. 1307, pág. 291. 
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infalíveis e universalmente observadas na prática de 
todas as nações», uma das quais era «que o comércio e 
a agricultura delas deviam ser exclusivos a favor dos 
mesmos fundadores» 0). 

Não se acertava, porém, na melhor forma da admi¬ 
nistração do Ultramar—se conviria que o Estado fosse 
o directo explorador comercial, se devia fazer etssa con¬ 
cessão a uma companhia particular. Foi assim que a 
Alfândega de Moçambique começou por ser entregue 
a um Feitor Régio ( 2 ), e durante algum tempo era 
arrendada a quem mais dava. 

Junta de Comércio, Mercê de Sofala, Companhia de 
Comércio, portos abertos, portos fechados, constituíram 
outras tantas modalidades da falta de normas claras 
sobre administração ultramarina, que geravam a incer¬ 
teza e a contradição das soluções adoptadas. 

Contribuía poderosamente para este estado de defi¬ 
ciência financeira, o facto de não haver moeda sufi¬ 
ciente em circulação na Capitania. A 29 de Agosto de 
•1720, foi promulgada a lei que proibia toda a espécie 
de comércio aos governadores ultramarinos e aos oficiais 
do Exército de patente superior a capitão. 

Subindo de novo o grave problema à presença real, 
El-Rei despachou a 30 de Março de 1757: «Sou servido 
que aos Governadores e Capitaens mores, e mais offi- 
ciais de Moçambique, Rios de Sena e Tete sejão pagos 
em moeda corrente os seos respectivos soldos pela minha 
Real Fazenda, com total inhibição do comércio e comu¬ 
tação de roupas, que praticavão». 

Apesar disso, em 18 de Agosto de 1758, o Gover- 


C) Apud Paiva Manso — Mmórin sobre Lourenço Marques 
—Lisboa, Imprensa Nacional, 1870, pág. 51. 

( 2 ) Fundada em 1740, pelo Marquês do Louriçal. Carta de 
Diogo Corte Real, 20-4-1752, Cód. 1807. 
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nador de Moçambique escrevia, a propósito, «que a to¬ 
dos os governos e mais officiaes dos Portos daquella 
Costa, como lhes são pagos os soldos em roupas, lhes 
hê permitido o comercio delias, porque só hé vedada 
para a Fazenda Real (isto é, a favor dela) a isua intro¬ 
dução nos taes portos, mas das que sahem das suas fei¬ 
torias hé livre a sua comutação e extracção em todo o 
género das que produz o Paiz, excepto o marfim». 

A classe sacerdotal, também proibida de comerciar 
pelas próprias instituições eclesiásticas, não deixou 
igualmente de transaccionar as fazendas e outros géne¬ 
ros, em que se lhe pagava a côngrua ou os dízimos. 
Alguns governadores, como Pereira do Lago, hão-de 
envidar o s maiores esforços para desviarem o clero dessa 
ocupação imprópria do seu estado. 

Os bandos e as censuras não podiam, porém, ter a 
virtude de remediar um mal que enraizava, não só no 
enfraquecimento da fé e na relaxação geral, mas tam¬ 
bém na ausência de numerário suficiente para uma vida 
comercial normal. 


2 — História do Comércio (até Melo e Castro) 

Historiando em traços largos as vicissitudes do 
comércio de Moçambique, o Vice-Rei da índia, Marquês 
de Louriçal (filho do erudito 4.° Conde da Ericeira), 
em carta de 4 de Novembro de 1730, nota o inconve¬ 
niente dos portos abertos, no tempo em que D. Estêvão 
de Ataíde e D. Nuno Álvares Pereira foram mandados 
conquistar as minas de prata. 

Os quintos que se pagavam à Fazenda Real não 
cobriam as despesas do Presídio de Moçambique, «por¬ 
que estes direitos erão só da entrada, não os pagando 
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nem o ouro, nem o âmbar, nem o marfim que sahião 
para fora». Passou-se então à segunda faceta dos por¬ 
tos fechados, vendendo-se «a mercê chamada de Sofala, 
ainda que os governadores que a compravão residissem 
em Moçambique. Lastimando que se não tivessem ata¬ 
lhado os abusos dos «Governadores-compradores» do 
monopólio, informa o Marquês de Louriçal que «extin- 
guio eista forma de administração o Vice-Rey Conde do 
Lavradio, Luís de Mendoça Furtado 0 Albuquerque 
(1671-677), erigindo em Goa 0 Tribunal da Junta do 
Comércio de Moçambique e Rios, para tirar, por conta 
da Fazenda Real, as utilidades dos Rios de Sena ou 
Coame e dos Portos de Sofala, Inhambane, Cabo das 
Correntes e Angoxe». 

A Junta terá sido, entretanto, substituída pela merce 
de Sofala, visto que 0 Vioe-Rey, Conde de Alvor 
(1681-86) a extinguiu, tornando de novo livre 0 comér¬ 
cio, durante dois anos. O mesmo Conde fechou os Por- 
toS’, restaurando a mercê de Sofala, até chegar 0 suces¬ 
sor, D. Rodrigo da Costa (1686-90), que renovou a 
Junta, 

Caetano Xavier intromete 0 Vice-Rei D. Miguel de 
Almeida entre 0 Conde de Alvor e D. Rodrigo da Costa, 
atribuindo àquele a restauração da mercê de Sofala. 
Até ao Vice-Reinado do Conde de Vila Verde (1693-98) 
permaneceu a Junta sem interrupção. Aquele titular, 
interpretando a vontade de muitos e seguindo 0 pendor 
da época, criou uma Companhia de Comércio, conforme 
se lê no manuscrito, em Setembro de 1699. Mas «sta 
data refere-se à sua extinção, já por cair no governo 
do sucessor do Conde de,Vila Verdejá porque expres¬ 
samente aponta esse ano como 0 da supressão da Com¬ 
panhia, por exemplo Inácio Caetano Xavier. Como 
dürou cinco anos, a Companhia foi instituída em 1694. 
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Caetano Xavier elucida que 0 Conde a fundou «logo a 
poucos meses do seo governo». 

Teixeira Botelho, que coloca a supressão da Com¬ 
panhia um ano mais tarde, informa que a Junta per¬ 
maneceu até 1719, em que 0 Vice-Rei, Conde da Eri- 
ceira, a mandou abolir, instituindo a mercê de Sofala. 

O Monarca, porém, não aprovou semelhante resolução 
e a Junta ficou restabelecida até 0 ano de 1739, em 
que foi substituída pelo Conselho de Fazenda de Goa 
(págs. 350-351), por resolução de 6 de Abril. 

Pretendendo a Câmara de Goa a extinção da Junta, 

0 Marquês de Louriçal emitiu por escrito 0 seu parecer, 
traçando a história do comércio que acabamos de suma¬ 
riar. Os impostos que a Câmara sugeria, de 10;% de 
entrada e 10 % de saída das fazendas; 20 % do marfim 
da Macuana e 40 % nos dos outros portos, não seduzi¬ 
riam, com efeito, nenhum governante, num tempo em 
que 0 comércio, relativamente escasso mas muito lucra¬ 
tivo, constituía a única fonte dê receita apreciável para 
0 Estado. 

Ponderou-o, sem rebuço, 0 Marquês, profetizando 0 
fracasso que daí adviria à Fazenda Real. Os Vereado¬ 
res de Goa «hão-de mandar embarcaçõens no primeiro 
anno desta liberdade, e talvez no segundo, supondo lhe 
trarão as minas de ouro» (...) í 1 ). 

Mostrando-se inimigo da abertura dos portos, 0 Mar¬ 
quês também não simpatizava com a Junta, que só dava 
perda e encargos à Fazenda Real. «No triénio do Su¬ 
perintendente de melhor consciência» — adverte 0 Mar¬ 
quês de Louriçal — apenas tirou, «para pagar alguma 
parte das dívidas que no seu tempo havia contrahido 
na compra das roupas para 0 comércio do Rio». Naque- 


'(i) A. H.U.—Documentos avulsos de Moçambique, 4-11-1780. 
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les Presídios «dispendia a Junta quarenta e tantos mil 
cruzadas. Não havia dúvida que, enquanto as violências 
que a Junta fazia em nome da El-Rei permitiam o roubo 
em favor dos que a manejavam, a Companhia do Comér¬ 
cio não pôde cometer tantas extorçôqs, porque os seus 
directores e interessados pagá-las-iam com a pessoa e 
bens. 

Para a história da sua vida efémera, deixou-nos o 
Marquês de Louriçal dados concretos, que nos permitem 
avaliar da sua utilidade. O capital da fundação subia 
a 863.514 xerafins — 473.879 de moradores da índia e 
o restante de comerciantes da Metrópole. Sem contar 
os 97.222 xerafins que a Junta ainda lhes devia em 
1730, os lucros atingiram um milhão, seiscentos e qua¬ 
tro mil quatrocentos e nove xerafins, que se distribuí¬ 
ram em seis épocas pelos accionistas. Isto, porém, não 
bastou para se assentar nesta forma de comércio. Subiu 
ao governo da índia o Almotacel-Mor, Antonio Luís 
Gonçalves da Câmara Coutinho (1698-1701) .e em 1699 
extinguiu a Companhia, renovando a desacreditada 
Junta. 

A 4 de Abril de 1755, por meio do Conselho Ultra¬ 
marino, o Rei informa que, por resolução de 29 de 
Março, extinguira de novo a Administração do Comér¬ 
cio de Moçambique, entregue ao Conselho da Fazenda 
do Estado da índia, ordenando o pagamento das dívi¬ 
das C). Esta resolução ficou expressa no alvará de 10 
de Junho, em que os portos foram abertos a todos os 
cidadãos da Ásia Portuguesa para todos os géneros, 
excepto o velorio (*). No códice 1313 do Arquivo His¬ 
tórico Ultramarino (pág. 9-10), o Governador Melo e 

(1) A, H. U. — (Códice 1307, pág. 195. 

(2) Boletim do Comelho Ultramarino, 2.° volume, pág. 3 e 
Códice 1310, do A. H. U'., pág. 118. 



Alfândega de Moçambique -Ml 





Castro mandou acrescentar este esclarecimento ao Al¬ 
vará: «Não se tem publicado este Alvará por ser con¬ 
veniente ao serviço de Sua Majestade dar-lhe primeiro 
conta das justas razoens que ocorrião para se suspender 
a sua publicação e execução athé nova detreminação 
do mesmo Senhor». Julgou, porém, conveniente parti¬ 
cipar a decisão ao Vice-Rei da índia 0). A determina¬ 
ção de Sua Majestade consistiu na substituição de Fran¬ 
cisco de Melo e Castro, em 1758, por João Manuel de 
Melo, O próprio velório ficou livre por alvará de 7 de 
Maio de 1761 ( 2 ). Desde então-, não houve mais entraves 
para os comerciantes portugueses da Metrópole e da 
índia. Mas aos estrangeiros continuava vedado o comér¬ 
cio na Costa Oriental de África e assim permaneceu 
até ao Decreto de 17 de Outubro de 1853 ( 3 ). 

A Alfândega, entregue a princípio aos feitores reais, 
passou a ser arrendada desde 1753. Ainda antes de a 
porem a leilão, Melo e Castro ordenou que se cobrassem 
por inteiro os 4,% de todas as fazendas entradas na 
Alfândega e provenientes dos Portos, de Goa, Damão 
e Dio, do Reino e do Brasil. 

Contanto que não fossem das reservadas «para o 
comércio de Sua Magestade», a sua comutação ficava 
absolutamente livre, mas se saísse pelos mesmos portos 
(20 de Junho de 1753). As despesas com a tropa, che¬ 
gada em 1752, haviam aumentado muitíssimo, e o Go¬ 
verno viu-se obrigado a adoptar uma medida que se 
praticava nas demais alfândegas: o imposto de capita- 


i 1 ) A. H t U, — -Carta de 22 de Agosto- de 1755. Códice 1310, 
pág. 118. 

( 2 ) A. H. tf, — Doc. avulsos de Moçambique, ano de 1763. 
Publicado no l.° vol. do Boletim do Conselho Ultramrm, pág. 32. 

( 8 ) Bahia àe laur.e?i$o Marques — Questão entre Portugal 
e a Grã-Bretanha, pág. XXII. .. 

113 

B. M, S,-8 







ção dos escravos, fixado em 5 cruzados para qualquer 
dos sexos, aplicada somente aos escravos que vinham de 
fora da Ilha para seguirem via Goa, Damão e Dio (9 de 
Julho de 1753). 

A 23 de Novembro arrendou a Alfândega, porque 
o Desembargador Sindicante Francisco Raimundo de 
Morais Pereira, conferindo os livros dos feitores com 
os recibos dos interessados, que fez reunir a toque de 
caixa, verificou que eles «metião em si todos os annos» 
mais de 3.000 cruzados. E determinou «que os Feytores 
sejão obrigados a dar conta dos foros, ou da rezão por 
que os não fizerão cobrar annualmente cuja deligência 
faz sobir o rendimento a mais de sinco mil cruzados 
por anno, o que há tantos annos se tem mal logrado» 0). 

Nesse primeiro ano foi arrematada em 39.100 cru¬ 
zados, não constando dos livros dos Registos dos Feito- 
res .mais próximos, haver receita de mais de 18 até 22 
mil cruzados em cada ano. «E vay mostrando a expe¬ 
riência que subirá a maior preço o segundo arrenda¬ 
mento». «No segundo triénio que hia correndo — diz-se 
numa consulta do Conselho Ultramarino—subira o seu 
arrendamento a 8.410 cruzados, porque se arrematara 
em 47.510 cruzados» (*),. O ouro entrado em barra, em 
pó ou em obra passou a pagar 4 % «reportando o cru¬ 
zado de bom ouro a três cruzados e meyo correntes». 
0,s escravos vindos da Terra Firme e outros portos da 
Costa moçambicana com destino à índia, Brasil ou 
Reino, pagariam pela entrada cinco cruzados, por ca¬ 
beça, e pela saída, três cruzados os grandes e dois os 

(1) A. H. U. — Carta de 15 de Agosto de 1753. Doc, avulsos 
de Moçambique. 

( 2 ) X' H. U. — Consulta âo Conselho Ultramar áwo, de 22 de 

Novembro de 1758, com despacho real de 2 de Abril de 1760. 
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pequenos. «Estas duas imposiçoens poderão render em 
cada 'anno vinte mil cruzados» ( l ). 

Os rendeiros da Alfândega de Moçambique firma- 
tam com o Governo contrato que impunha obrigações 
às duas partes. Permanecia o imposto de 4 % pelas fa¬ 
zendas entradas no porto, sendo permitido ao rendeiro 
■apreender as que encontrasse em qualquer loja sem selo, 
mas tinha que entregar ao Governo um terço da apreen¬ 
são, O arrendamento nunca podia ser pago em merca¬ 
dorias, mas sim em moeda provincial ou do Reino. Por 
seu lado, o Governador comprometia-se a assegurar o 
livre exercício do contrato, fornecendo soldados para 
impedirem o contrabando, quando os navios fundeavam 
no porto de Moçambique (*). Com os três novos rendi¬ 
mentos dos escravos, do oiro, das logeas, buticas e o 
aumento do antigo rendimento da Alfândega, a Fazenda 
Real lucrou, no espaço de um ano (desde Junho de 1753), 
45.000 cruzados pouco mais ou menos ( 3 ). 

Do comércio de importação, auferia igualmente o 
Rei de Portugal lucros que podiam ser aumentados. 

A missanga era a principal mercadoria que os na¬ 
vios da Metrópole carregavam para Moçambique. «Bem 
desejava nesta monção mandar doze mil maços de mis¬ 
sanga, — diz Diogo Corte Real, a 30 de Março de 1754 
— mas o navio de Veneza que a traz, não tem chegado 
até gora, e foi-me precizo revolver toda Lisboa para 
achar os três mil, oitocentos cinooenta e seis massos 

0) A. H. U, — Carta de 23 de Novembro de 1753. Doc. 
avulsos de Moçambique. 

( 2 ) Apontamentos de um contrato feito em Moçambique, em 
1753, para vigorar até 1756, Apuâ Teixeira Botelho, O. C., l.° 
vol,, pág. 511, nota 1. 

( 3 ) A. H. U. — Conmlta do Conselho Ulirammo, de 22 de 
Novembro de 1758, aprovada pelo Rei a 2 de Abril de 1760, 
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capazes e de boa qualidade que vão» 0). Em 31 de 
Março de 1758 manifestam-se os mesmos cuidados em 
fornecer bem o mercado moçambicano: «Na presente 
monção não foi possível mandar maior carregação de 
missanga, que a que consta da relação (...), mas como 
o anno passado foi hüa grande quantidade, cuido que 
não poderá haver falta». 

Remetia-se velório de três cores, assim distribuído no 
«rezumo»; 


40 barris com 2.081 maços de missanga azul 

47 » » 3.295 » » » branca 

43 » » 2.680 » » » vermelha 


130 » » 8.056 » 

A «Folha mercantil de contas de Estanque Real do 
Velorio citto em Mossambique desde Agosto de 1756, 
the 1760», acusa um lucro referente à «venda feita desde 
Septembro de 1756 thé o presente, de 802886 cruzados 
& 200 réis». Deduzidas as despesas, «fica em ser em 
dinheiro de contado no cofre do producto e de tustão 
fora as 30 pastas de Butonga 

164505 cruzai-os e 831 rék» ( 2 ) 

Pelo citado Alvará de 7 de Maio de 1761, que extin¬ 
guiu o Estanque, o velório devia ficar sujeito ao im¬ 
posto de 20 %. Mas o Governador entendeu que podia 
aumentar os rendimentos, estabelecendo que pagasse 
41 % na saída, como as demais mercadorias ( 3 ). 

Os Mujavos eram de todos os que lhe davam maior 


(’) A, H. U, — Cód. 1307, pág, 166. 

( 2 ) Era doc. avulsos de 16 de Agosto de 1761, e 20 de Agosto 

de 1762, novas contas de xeceita do velório. , ■ 

(,«) ^ ji, U, — 19':de Agosto de 1762 — Ood. 1321, pag, 73. 


consumo. O «vellorio canutilho (...) que lie vidrado 
sobre comprido, não tem sahida por toda esta Costa», 
informava o Governador a 20 de Setembro de 1756, 
reservando-o ele para Madagáscar e Baía de Lourenço 
Marques. 

O exclusivo da venda da missanga encontrou em 
Moçambique mais de um infractor, que desejava com¬ 
participar dos lucros de um produto de melhor venda. 
Na «adição das tomadias aprehenderão no Comeria de 
S. João de Deos, por duas vezes, mil, quatrocentos, 
oitenta e quatro massos do vellorio, e os mais, nos navios 
da índia, como consta dos livros do Estanque, e da De¬ 
vassa que o Administrador tirou, segundo o seu regi¬ 
mento, a qual o Ouvidor remete a Sua Majestade, pello 
seu Conselho Ultramarino» 0). 


3 —‘História do Comércio (desde Saldmto de Albu¬ 
querque) 

Como temos visto, a orientação da Metrópole tendia 
manifestamente para a franca abertura dos portos à 
iniciativa particular, não obstante as graves pondera¬ 
ções do Marquês de Louriçal. As circunstâncias não ha¬ 
viam mudado. Em 1730, informava D. Luís que Sena 
apenas contava doze moradores portugueses, sendo 
somente um bastante rico. 

Tete, «que he a segunda povoação», da mesma forma 
possuía poucos habitantes europeus. «Quelimane que he 
o porto, donde abordão as embarcaçoeos de comércio, e 
a chave do daquellas partes, consiste em tres moradores 
Portuguezes unicamente e sem cabedaes alguns». Em 

C) A. H, U. — Saldanha. Moçambique» Dezembro de 1758. 
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Sofalá, naquele «clima tão nocivo», predominavam os 
condenados, todos pobres, . 

Sem capital, os moradores da Capitania não podiam 
comerciar; os de fora, depois de verem que os seus na¬ 
vios lhes não levavam «as minas de ouro», desistiram, 
ao cabo de um ou dois anos, e a ruína para os Rios, 
como para Goa, Chaul, Damão e Dio, «que são as Pra¬ 
ças que costumão mandar navios a Moçambique com 
mantimentos e géneros», sentiriam, como consequência, 
«a sua ultima ruina» 0). 0 tempo veio 1 mostrar que o 
prognóstico do Marquês Vice-Rei era exagerado. 

Em ofício de 24 de Julho de 1759, o Governador 
Pedro de Saldanha de Albuquerque comunicava em per¬ 
feito desmentido das previsões de D. Luís de Meneses, 
que nesse ano haviam entrado mais três embarcações 
da índia, além das que costumavam ir anualmente. 
«E com esta entrada das embarcações fez acrescentar 
os direitos da Alfândega», que postos a lanço, renderam 
a 12 de Julho, 55.000 cruzados, isto é, um acréscimo de 
7.490 cruzados por ano, com relação ao triénio ante¬ 
rior ( 2 ). 

Pesavam, porém, na consciência régia, as avultadas 
dívidas da extinta Administração e Junta do Comércio 
e o Rei consultou o Governador (Março de 1758) sobre 
a melhor forma de as liquidar. Saldanha de Albuquerque 
participava das ideias da sua geração. «Acho que só do 
estabelecimento de uma Companhia com regular forma¬ 
lidade podia emanar o remédio mais presentaneo para 
concluzão do piedoso (!) fim» ( 8 ). 


(!) A. H. U, — Doc. avulsos, 4 de Novembro de 1730. 

( 2 ) A. H. U. — íCarta de Saldanha de Albuquerque de 24 de 
Julho de 1759-iCód. 1313, pág. 98. 

(s) A. H. U, — Carta de Saldanha de Albuquerque de 19 de 


A mesma solução aplicará um ano depois para re¬ 
solver a questão do comércio da Macuana, que conside¬ 
rava «o principal fundamento em que estabelece a utili¬ 
dade pública de Mossambique». 

Em carta de 16 de Agosto de 1759 informa o Rei 
que propôs aos moradores da Praça de Moçambique que 
formassem uma Companhia de comércio para acabar 
com as desordens que se verificavam no comércio com 
os Mujavos O). 

Deste período conservam-se documentos que nos per¬ 
mitem fazer uma ideia do estado económico de Moçam¬ 
bique. Transcrevemos um—-«A Rellação de toda a Re- 
ceyta de rendas reaes que tem este Estado de África 
Oriental de Mossambique e seu Continente de Senna, 
Sofalla, Inhambane e Ilhas de Quirimba, e de que com- 
poem o seu Erário como abaixo se declara. 

I 

Receyta que annoalmente tem Mossambique Capital 


deste Estado 

— Rende a Alfândega pello arrenda¬ 
mento prezente. 055000^000 

— Rendem as logeas dos mercadores 

pella nova imposição.... 0005X0^000 

— Rende a renda das urracas. 000650$300 


Dezembro de 1758 —Doc. avulsos de Moçambique e Cód. 1313, 
pág. 64. 

(i) A. H. U. - Cód. 1313, pág. 111 — Sobre esta Companhia 
ou outra semelhante, também dos Mujavos das terras firmes, ver 
Cód. 1321, págs, 209-201 v. (Maio de 1766); Cód. 1322, págs. 
185-188 (15 de Agosto, 1766); Cód. 1321, págs. 242-243 (20 de 
Agosto, 1767). Saldanha de Albuquerque, na segunda vez que 
governou Moçambique, conseguiu fundá-la com o capital de 
900.000 cruzados. (Teixeira Botelho, o. D., I, 516-7). 
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II 


—• Rende pouco mais, ou menos o im¬ 
posto de 41 % da abertura dos Por¬ 
tos desta Costa que antes eram 
defezos, para a Fazenda Real, ha¬ 
vendo- extracção de fazendas, e 
expedição de Embarcações que 
comerceem para os mesmos Portos 060000$000 

— Rendem os foros das propriedades 

desta Ilha, Cabaceiras grande e pe¬ 
quena e mais destrictos delia. 000243$200 

- Receyta que annoalmente tem Senna 

— Rendem os foros, e quintos do esta¬ 

belecimento de Senna, e seos des¬ 
trictos... 4140$000 

De Sofalla 

— Rendem, os foros das terras de 

Mambone, continente de 
Sofalla...... 0075$000 

: 4215$000 

De Inhembane 

— Rende o Palmar que tem aquele 

Prezidio por arrendamento t r e s 
corjas de fatto, ou pannos, que à 
razão de vinte cruzados a corja faz 
a importância de. 0060$000 

De Ilhas de Quirimba 

— Rendem os foros destas Ilhas e seus 

destrictos... 0047$200 004322^200 ( x ) 

13221200“ 

(i) A. E. U.-lCód. 1318, pág. 195 v. 


Rellação da despeza, que annoalmente tem este Estado 
de África Oriental de Mossambique, e seu Continente de 
Senna, Sofalla, Inhembane, e Ilhas de Quirimba, que 
sahe do Erário Real para o pagamento dos Ecclesiasticos, 
Mellitar e Civil do mesmo Estado, como abaixo se declara 

! Pagamento aos Ecleziasticos de Mossambique por 

anno: 


t — Ao Prior da Sé Matris por anno... 00241$000 

— Ao Cura e Beneficiado da mesma Sé 00093^000 
— Ao Colégio de S. Francisco Xavier 
a titulo d'os P. P. Jesuítas que resi- 

dião nos Rios de Senna. 00100$000 

— Ao Vigário da Igreja do Martyr 

S. Sebastião da Fortaleza. 00072$000 

— Ao Vigário da-freguezia de Caba- 
ceira Grande.. 00140$000 

"ÕÕ646ÇÕÕÕ" 

— Ao Administrador do Hospital Real 
de S. João de Deus da sua côngrua 

annoal.. 03750$000 

— Ao mesmo de seus soldos.. 00800$000 

— Ao mesmo por sy e por seus Reli- 

* giosos de suas côngruas... 02880^000 

—. Ao vigário do Convento de S. Do¬ 
mingos . 00250$000 

| genna Õ8326?000 

— Ao R. M0 Administrador Episcopal 
de sua côngrua. 02200$000 
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Sofalla 

— Ao vigário da Fortaleza de Sofalla 
que vence por anno 14 corjas de 
fato que regulava 25 cruzados a 


corja, faz dinheyro ... 00350$Q00 

— Ao Meirinho do mesmo Vigário... 00180$000 

ÔÕ58Õ$ÕT 

Das Ilhas de Quirimba, nada. 


Pagamento ao Melitar de Mossam- 
bique por anno 
Aos Officiaes da 2. a Prassa 
—Ao Sr. S, Sebastião Orago e Pa- 
droeyro desta Fortaleza e nella Ca¬ 


pitão de Granadeiros .. 00702$000 

— Ao Sr. S. Antonio, Capitão de li¬ 
geiros . Ò0582$000 

— Ao Il. mo e Ex. rao Sr. Governador 

e Capitão General deste Estado ... Q4000$000 

— Ao Capitão de Manteria cora exer¬ 
cício de Engenheiro....... 00702$000 


Pagamento aos Officiaes do 
Civil de Mossambíque 
— Ao Feytor e Alcaide Mor de S. Ma¬ 


jestade .. 002000$000 

\ .. ,,, ......,,, 

— Ao Sirurgião Mor da Praça. 000600$000 

—Ao Alcayde do mar e Meirinho da 
Feytoria .. 000144$000 

Pagamento ao Melitar de Senna 
por anno 

—Ao General de Senna de seus soldos 08916$000 
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— Ao Prezidio de Zimboae da guarda 


do Rei de Manamotapa.. 080QO$000 

— À Companhia da Guarnição da For¬ 
taleza de S. Marçal de Senna........ U36Q$0Q0 

— Ao Capitão Mor dos- Rios.. 00815$000 


29091$000 

Pagamento aos-Officiaes do Ci¬ 
vil de Senna 

—Ao Feytor de foros e quintos por 


anno de seus soldos .. 075Q$000 

— Ao Feytor do Porto de Quillimane 1375$000 

Sofalla ao Melitar 

— Ao Capitão-Mor da Fortaleza. 1575$250 

Inhambane ao Melitar 

— Ao Capitão-Mor e Feytor ...... (roído) 

— Aos doze(?) manamazes do Pre¬ 
zidio de Inhembane .. 096Q$000 


Quirimbas. Nada. : 

Mais despezas annoaes que tem 
esta Capital 


— De obras pias ao Vigário da For¬ 
taleza .... 0054$000 


— Para a festa de Corpo de Deos ao 

Prior da See.. 00030^000 

— Para o Príncipe de Ampaze Bana- 

dao de Banaxeque. 00900$000 
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— Para alugueis das casas em que o 
dito mora actualmente por anno ... 

00150$000 

— Para alugueis das casas da Ramada 
em que assiste a guarda por anno 

— Para alugueis das cazas em que 

mora a familia do Patrão-Mor da 
Rybeira, Manoel Simo-ens-. 

00200$000 

00300$000 

— O Juiz de Alfandega vence mais ou 

menos por anno. 

Mossambique l.° (?) de Agosto 
de 1760» 0). 

2400$000 

Vemos neste documento, que «Sofalla não tem mais 
rendimento do que o de huma terra chamada Mambone, 
porque naquelle destrícto, não tem Sua Magestade mais 
terras, e se houvesse moradores dilatarião o seu Domí¬ 
nio, e igualmente em Inhembane, onde só hum palmar 


paga os foros, porque não há mais cultura. 

E da mesma sorte as Ilhas de Quirimba, onde tam¬ 
bém a falta dos habitantes faz agrestes aquellas Ilhas, 
que ainda que o seu terreno não he fértil, com melhor 
cultura poderão' render mais» 0). Os foros, como vemos, 
pouco rendimento davam, o que levou o Governador a 
sugerir aumento dos de Senna, que mal chegavam a 
cobrir parte dos soldos do General daqueles Rios, como 
informa Saldanha de Albuquerque a 1 de Agosto de 
1759 ( 8 ). «O unico meyo que ha ou eu o descubro, he 

( l ) A/H, U. - Cód. 1313, pág. 196-197 v. 

(*) A. H, U, — 'Carta de Pedro Saldanha, de 13 de Agosto 
de 1770. Doe. aruls. de Mog, 

(3) A, Hi U. - Cód, 1313, pág, 103. 
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pencio-nar aos Foreiros, conforme os rendimentos das 
terras que possuem, a que paguem proporcionados aos 
mesmos rendimentos, de sorte que, feito o cálculo das 
despezas dos seus reditos, a satisfação» i 1 )* 

O arrendamento dos vinhos estilados, entrando- em 
regime de monopólio, subiu, em 22 de Setembro de 1760, 
de 650 cruzados para 1051 cruzados e um tostão. Arren¬ 
dou o direito de exclusivo, António de Sá, que entre 
outras cláusulas beneficiava deste magno privilégio: 

(...) 6.° Que ninhuma pessoa de qualquer condição 
e qualidade que seja, poderá comprar vinhos estilados 
que vem da índia e se estilão nas terras firmes, sem 
licença per escripto do dito Rendeyro, a saber arequire, 
arguim, capiry, caju; vinho confeitado, cachas, que vem 
da Baya. 

7. ° Que todo o vinho que vier das partes da índia 
serão obrigados os seus donos a dalo a manifesto ao dito 
Rendeyro (...) e quando estes o queirão vender em par¬ 
tidas, darão parte ao dito Rendeyro 

8. ° Que nenhuma pessoa de qualquer qualidade que 
seja poderá vender vinho atavernado das qualidades 
mencionadas na condição sesta e vem a ser em frascos, 
em botles e em copos, e da mesma sorte não poderá 
vender vinho do Reyno, atavernado em botles e copos, 
sendo -concedido vender-se em frascos, frasqueiras e bar¬ 
ris; e não pòderão vender agoardente em botles e copos 
atavemados, sendo- concedido venderem-nos em frascos 
e frasqueiras. 

9. ° Que os Srs. dos palmares de toda esta jurisdição 
poderão estilar vinhos sem licença do Rendeyro, mas 
concedida esta, será obrigado o Rendeyro a tomar aos 

(!) Ver Relação dm terras foreim dos rm de Sena, no 
Cód. 1313, do A, H. U,, págs. 103-107 V. 
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ditos todo o vinho que fabricarem com o preço que entre 
sy ajustarem 0). 

Desde Melo e Castro as «Logeas ou Buticas publicas» 
em que se vendia fazenda e outros géneros, assim como 
os oficiais de ourives» que trabalhão em ouro e prata» 
pagavam anualmente 15 cruzados à Fazenda Real (■). 
Geralmente os portugueses não tinham estabelecimentos 
comerciais. Da «Rellação das Boticas abertas dos merca¬ 
dores e ourives» da Ilha de Moçambique», principiada a 
18 de Junho de 1764 e acabada a 18 de Mayo de 1765, 
constam 22 haneanes, 3 bangaçães, 7 mouros e 5 ouri¬ 
ves de que se não descrimina a origem. 

Como já vimos no capítulo anterior, a influência dos 
Baneanes atingiu uma altitude que chegou a causar 
apreensões. No entanto, eles consideravam-se fiéis vas¬ 
salos do Rei de Portugal e as acusações que se lhes 
dirigiam, não chegavam a desmentir essa persuasão; Os 
Governadores tinham neles, excelentes auxiliares em 
momentos de crise. Ponjá Velgi, por exemplo, «gentio 
casta baneane, natural da Fortaleza de Dio», ao pedir 
a graça de andar de palanquim e sombreiro, quer na 
Fortaleza de Dio, quer na Praça de Moçambique, alega 
o empréstimo das embarcações, de escravos pedidos pelo 
Governo; o fornecimento, fiado, das carregações de fa¬ 
zenda que anualmente embarcavam para os portos e pre¬ 
sídios daquela costa e até a compra com seu próprio 
dinheiro, dos mantimentos necessários para a Fortaleza, 
quando assim se lhe ordenava. Este era, nas suas pró¬ 
prias expressões, «o principal mercador daquela Praça», 


( 1 ) l A. H. U. - Doc. de 20 de Setembro de 1760. Oód. 1318, 
pág. 140 v, 

(a) iA. H. U, — Doc, de 18 de Junho de 1763, Doc. avulsos 
de Moçambique. ' ’ 


«o principal cabeça dos mercadores da dita Praça» 0). 

Com Silva Barba, modificou-se parte deste quadro fi¬ 
nanceiro. O arrendamento da Alfândega, acabou, conm já 
vimos, e com ele, o das urracas e outras bebidas alcoó¬ 
licas. Em 15 de Agosto de 1763, estabeleceu um imposto 
de 10 % na entrada por grosso da urraca, aguardente e 
cachaça do Brasil, ficando livre de mais despesas, o 
comércio de retalho ( 2 ). 

Esta medida foi determinada por fraude que o Go¬ 
vernador topou logo ao entrar em Moçambique. Porém, 
vivia-se disso, na Costa de África Oriental, Apesar de 
todas as recomendações do Governo Central, essas desor¬ 
dens eram endémicas e iam-se repetindo normalmente. 

4 —Reforma Pombalina 

Em Lisboa, o despotismo ilustrado de Pombal achara 
a melhor forma para a administração de Moçambique. 
O ano de 1760 marca o ponto de partida para grandes 
resoluções, tendentes à radical reforma da decadência 
da Costa Oriental de África. Começou por extinguir os 
ouvidores leigos, «mandando servir a Ouvidoria delia 
(Capitania de Moçambique), por Ministros de Letras». 
Foi escolhido para o lugar o Doutor João Dias do 
Vale ( 3 ), que partiu empossado de magna missão. 

Devia primeiro «estabelecer, a inteira liberdade do 
comersio das Praças de Goa, Damão, Dio, e das mais 
da índia, do Brasil, e do Reino, não só com a dita Praça 


p) A. H. U, — Doc, sem data, mas junto a uma informação 
de Saldanha e Albuquerque de 1762. Doc. av. de >Moç. Caixa 
1764*65. 

O) A. H. U.—iCôd. 1321, pág. 117 v. 

0) A. H, 01. - Doc. de 7 de Abril de 1/760. Cód. 1320, n.° 192 
e Cód, 1321. 
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de Mossambíque, mas também delia para as colonias de 
Senna, Inhembane, Tete, Sofala, e mais lugares daquella . 
Gesta: De sorte que cesse inteiramente o violento mono¬ 
pólio com que na dita Praça de Mossambíque se toma- 
vão as fazendas alheias contra vontade de seus donos 
para depois se navegarem por conta daquelles violentos 
atravessadores para todos os referidos portos. (Não se 
exceptua o velório, «que athegora se navegou por conta 
da sua Real Fazenda, para declarar por extincto o es¬ 
tanque»). 

A segunda diligência consiste em V. M. estabelecer 
a arrecadação da Alfândega, da referida Praça, «pondo 
nella administrador por conta da Fazenda Real, com 
absoluta excluziva dos Rendeiros; porque o mesmo se¬ 
nhor os tem abolido em todas as suas Alfândegas do 
Ultramar». Em todos os anos se devia mandar para 
Lisboa, «conta exacta da Recata e Despeza dequelle 
Estado» 0). 

A única referência que se faz ao Governador é a de 
que o Ouvidor lhe devia entregar a carta a ele dirigida, 
«para dar a V. M. apozentadoria na referida Praça, e 
o mais necessário para a sua subsistência e para a con¬ 
servação da authoridade com que V. M. se deve esta¬ 
belecer para ;o bom sucesso das diligencias de que o 
mesmo Senhor houve por bem encarregalo». Saldanha 
de Albuquerque, conferiu-lhe a posse de Ouvidor — di-lo 
em carta de 18 de Agosto de 1762 (*). 

A 7 de iMaio de 1761 foram como que codificadas as 
ordens dadas ao Dr. Vale. As célebres Instruções, para 
Calisto Rangel Pereira de Sá, ponderavam as causas da 

(1) A. H. U, — Carta de Tomé Corte Real de 64-1760., Cód. 

1320 & 1321. ,,, V . 

(2) A. H. U. - Cód. 1321. 
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. decadência do comércio de Moçambique, e determina¬ 
vam o melhor remédio a aplicar-lhe, que era, em suma, 
o mesmo anteriormente estabelecido. «E havendo este 
comercio da Praça de Moçambique produzido' tantos mi¬ 
lhões nos tempos mais 'antigos em generos tão preciozos, 
como são por exemplo, ouro, marfim; ambar, aljôfares, 
cobre, cauril, tartaruga, maná, escravatura, aliem dos 
generos molhados e outros de considerável preço». 

«Se acha de muitos annos a esta parte o mesmo 
comercio tão deminuto, que em, Mossambíque hum anno 
por outro não costumam entrar para terem sahida mais 
de vinte e sinco mil maços de vellorio; seicentas fras- 
queiras de aguardente; cem barris de vinho; quarenta 
e oito contos de reis da importância da carga do navio 
de Goa; trinta e dons contos da carga do navio de 
Damão, e sessenta contos do navio de Dio; aliem dos 
poucos escravos que alli costumam entrar presente¬ 
mente». 

A opulência da fertilidade deste comércio, que che¬ 
gava a render 400, 500 e 600 %, «incitou a cubiça dos 
que tinham mayor influencia no Governo da índia e dos 
Governadores por elles propostos para se arrogarem o 
monopolio daquelles grandes lucros». O monopólio redu¬ 
ziu o pequeno comerciante à miséria. O despotismo e a 
fraude do branco com relação ao nativo, criaram uma 
situação de revolta que não podia continuar. 

A solução para todos estes males estava conglobada 
na simples abertura dos portos. Todo o comércio se de¬ 
via,, porém, fazer pelo porto de Moçambique, onde as 
mercadorias pagariam imposto de saída e de entrada. O 
Comércio da Baía de Lourenço> Marques ficaria para me¬ 
lhor ocasião 0). 

' (i) A, H. U,~ Carta cie 28-6-761, Cód. 1323 e 1326. 
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Depois da aplicação da justiça, o segundo remédio 
para os inales de Moçambique, «he o 'da liberdade geral 
do commercio no Porto de Mossambique, .para todos os 
que a elle vierem dos meos Dominios da Europa, Ame¬ 
rica, Azia e África; porque se todos acharem no mesmo 
Porto interesse, protecção e justiça; assim se fará a 
terra populoza e rica, e o Governo forte e respeitado». 

O mal, porém, não assentava apenas nos monopólios 
absorvedores do comércio miúdo quando não fiscaliza¬ 
dos, nem na falsificação dos pesos e medidas ou violên¬ 
cias feitas aos indígenas, como supunha o redactor das 
Instruções a Rangel. Também não estaria o remédio na 
constituição de uma Companhia forte, nem a falta de 
progresso, no reduzido número de portugueses que po¬ 
voavam a capitania, como sugeriu o Marquês de Louri- 
gal, D. Luís de Meneses. Vivia-se num período de transi¬ 
ção, da pura colónia de exploração para a civilização 
do negro e mestiço, que teria os mesmos direitos que 
o branco. Além da simples comunhão dos bens espiri¬ 
tuais da Igreja, pretendia-se agora—mas ainda em es¬ 
boço—a necessária civilização do negro. O esboço 
cifrava-se na concesão dos mesmos direitos que o branco, 
nos casos em que tivessem tomado os nossos costumes. 
Por outro lado, a fraqueza militar ressaltava a olhos 
vistos e o indígena comerciava como lhe apetecia. Não 
tínhamos, numa palavra, a capitania organizada:- fal¬ 
tava gente, faltava a autoridade, faltava o exemplo dos 
de cima —civis e eclesiásticos. Por outro lado, o nosso 
senhorio não era absoluto, senão enquanto, de direito 
reconhecido, proibia o comércio às demais Nações, 
que o cobiçavam. 


ISO 


5 —Prestação de contas 

A princípio os Feitores da Fazenda Real tinham de 
se deslocar a Goa, para prestarem contas aos oficiais 
dos Contos, que os traziam «em hum continuo giro». 
Depois da separação, como não houvesse Contos em Mo¬ 
çambique, os dinheiros públicos não eram conveniente¬ 
mente fiscalizados (*)• 

No entanto, em Lisboa, dentro do Conselho Ultrama¬ 
rino, funcionavam os Contos do Ultramar, cujos oficiais, 
em 23 de Março de 1754 viram os seus vencimentos 
aumentados ( 2 ). 

Datava de 13 de Julho de 1751 a instituição de uma 
Mesa para Contas do Ultramar, na Casa dos Contos 
do Reino ( 3 ). O Contador do Ultramar recebia anual- 
mente longos traslados das «contas dos Officiaes de re¬ 
cebimento», mandadas pelos Provedores da Fazenda da 
Capitania Ultramarina. O Conselho Ultramarino jul¬ 
gava, porém, que os Provedores da Fazenda., se podiam 
suprimir, criando em sua vez, em Lisboa, um Contador 
para todas as Provedorias do Brasil ( 4 ). 

Em Moçambique até Silva Barba, não houve Pro¬ 
vedor. Desejou este lugar o Feitor Manuel Caetano da 
Silva, que propôs a instituição de uma «Provedoria dos 
Contos com Officiaes subalternos que sirvão neste Tri¬ 
bunal e hum Provedor Mor dos mesmos Contos.» ( B ). Mas 

(1) A. H. U. - Doc, 12-8-764. Cód, 1322, pág. 160. 

( 2 ) Boletim do Conselho Ültranmino, l.° vol., pág. 432, 

(3) Ibd. t pág, 419, 

(O A. H. U. — Conselho Ultramarino t consultas mistas 
1764-1760, págs, 66 V.-67 v. O doc, está datado de 19 de Dezem¬ 
bro de 1765. 

(O A, H. U. — Carta de Melo e Castro de 6 de Agosto de 
1766. Cód. 1313. 
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o Governador Saldanha de Albuquerque opinava que, se 
se juntassem os cargos de Feitor e Provedor numa só 
pessoa, «então serão infalíveis o.s descaminhos», «fi¬ 
cando livre da subordinação desta parte». Julgava, po¬ 
rém, que realmente se deviam tomar as contas aos Feito¬ 
res e Administradores da Intendência do Governo, 
propondo a criação de «Officiaeis determinados para as 
contas». E indicava como bastantes, «hum Contador e 
hum Escrivão, aquelle com soldo de 800 cruzados e este 
com o de 400 e que, quando seja necessário, Escrevente 
ou Escreventes para as contas, os interessados os podem 
pagar» (')■ 

Esta falta de oficiais permanentes das contas não 
significa a ausência total em certas conjunturas. Sal¬ 
danha de Albuquerque mandou, por exemplo, António 
Caetano de Campos tomar balanço às contas dos Feito¬ 
res de Sena, a 20 de Julho de 1759 ( 2 ). Provido por 
Melo e Castro, aparece até Francisco Xavier Caetano 
de Araújo, no lugar de «Escrivão dos Contos de Mos- 
sambique com o ordenado de coatro contos cruzados por 
anno» ( 3 ) e Luís. António de Figueiredo em «Contador 
dos Contos desta Praça», a 25 de Agosto de 1756 ( 4 ). 
Mas não parece que existisse continuidade, quer dizer, 
uma instituição regular encarregada da fiscalização de 
contas ( 6 ). Contudo, o Governador era o responsável, 

(1) ,A. H. U. — Carta de Saldanha de Albuquerque, de 3 de 
Julho de 1759. Cód. 1313, pág. 94 v. 

( 2 ) A. H. U. - Carta de 20 de Julho de 1759. Cód. 1313, 
pág. 96 v. 

( 3 ) A. H, U. — Portaria de Melo e Castro, de 8 de Outubro 
de 1756. Doc. avulsos de Moçambique. 

(<) A. H. U. - Cód. 1312. 

( 5 ) Um inimigo do Governador, escreveu a propósito: «Todos 
os Feitores dos Portos derão as suas contas, como o dito Fran¬ 
ja 


que se limitava a verificar as irregularidades dos Fei¬ 
tores, sem poder obstar a essas faltas. A propósito do 
«alcance» de alguns Feitoreis, transmitido por Saldanha 
de Albuquerque em carta de 16 de Setembro de 1758, 
o Rei dispõe, por intermédio do Conselho Ultramarino, 
que o Governador observe o capítulo 26,° do Regimento 
dos Contos, que estatui a cobrança de juros das quantias 
cujos pagamentos os Feitores retardaram C). 

Nas instruções para Calisto Rangel Pereira de Sá, 
de 7 de Maio de 1761, a sete meses da substituição da 
Casa dos Contos pelo Erário Régio ( 2 ), D. José estatuía 
um cofre único para todas as receitas da Fazenda, «de 
sorte que nelle (Governo de Moçambique) se constitua 
huma só e unica receita» (n.° 7). 

«No fim de cada hum anno», o Governador devia 
mandar, pelas vias que achasse mais rápidas, «hum cal¬ 
culo da receita e despeza do referido Cofre com a espe¬ 
cificação das partidas que as constituírem; e dos sobe¬ 
jos ou faltas que houver no mesmo Cofre, devendo ir 
separadas as tres folhas de despesa—Eclesiástica, Civil 
e Militar» (m ó 9)7 

O Secretário António da Silva Pinto, que embarcou 
para Moçambique com o governador que levava as Ins¬ 
truções, foi nomeado Provedor e Procurador da Fazenda 
Real, exercendo,, por isso, as funções de «Tesoureiro» 



Figueiredo lhas tomou com alguma duvida, sem embargo de ser 
seu parcial» (Brigadeiro David Marques Pereira, 30 de Agosto 
de 1758. Cód. 1323). 

(i) A, H. U. - Doc. de 3 de Abrü de 1760, Cód. 1320, n.° 14. 

G) T. T. — 6.° maço das leis n,° 42, 2.° — 22 de Dezembro 
de 1761. 
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ou «Pagador Geral». A 18 de Janeiro de 1764 ordena-se 
que se escriturem as receitas e despesas O 1 ). 

Terminamos este capítulo sem haver tocado todos 
os pontos da vida económica e financeira com discri¬ 
minação minuciosa, porque na verdade o nosso intento 
era apenas apresentar o quadro geral da situação de 
Moçambique, no período que nos interessa, E essa foi, 
realmente, a traços largos, a que ficou descrita, 

A separação do Governo de Moçambique do da índia 
foi motivada pela «decadência do Governo de Moçam¬ 
bique» e por se afigurar ao Rei que seria assim mais 
«conveniente para o seu estabelecimento». Saldanha de 
Albuquerque há-de reconhecer que o mesmo atraso con¬ 
tinuava. Em 1761, o Rei acentuou a mesma decadência, 
taxando-a de «excessiva». Procurou proporcionar-lhe o 
remédio eficaz, cortando cerce os monopólios. Pereira 
do Lago concordará com a atitude real, ao emitir o 
seu juízo desapaixonado: «Os Portos fechados, o estan¬ 
que de vellorio, as roupas vedadas foy hum maná da 
ley da graça: sabia a tudo quanto se queria, e servia 
para tudo quanto se desejava, cauza primeira da per¬ 
dição em que se achão os Portos desta Conquista» ( 2 ). 
Mas com Silva Barba, e apesar das suas disposições ao 
pé da letra das Instruções de 7 de Maio de 1761, o 
panorama geral manteve-se, porque o próprio Gover¬ 
nador não resistiu à tentação de cuidar dos seus inte¬ 
resses particulares. 

Pereira do Lago deixou-nos este quadro: «...em fim 
tem sido este governo o de mayor jurisdição dos Domí¬ 
nios de Portugal, do procedimento o mais livre, e o mais 

(1) iA. H. U. — -Cód. 1327, 280. 

( 2 ) A. H. U. — Documento de 20 de Julho de 1766. Cód, 1321, 
pág. 221. 
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absoluto: aqui se governava a jurisdição Eccleziastica, 
sem se attender em nada a quem devesse administralla; 
o corpo militar sem contemplação aos seus mayores; o 
civel sem outra voz; o crime sem outro castigo; a Fa¬ 
zenda Real sem mais economia nem arrecadação» (J). 
O pulso enérgico de Pereira do Lago, exagerada e im¬ 
propriamente denominado o Marquês de Pombal de Mo¬ 
çambique, pouco melhorou este triste estado de coisas, 
que se foi mantendo mais ou menos igual pelos tempos 
fora, até ao domínio efeetivo da terra, com a submissão 
integral das gentes, que desde as Campanhais de Ocupa¬ 
ção permitiram o engrandecimento progressivo que já 
fazem de Moçambique uma das grandes e ricas provín¬ 
cias portuguesas. Estas condições básicas faltavam no 
século XVIII e por isso faltou também o desenvolvi¬ 
mento que desejávamos ter visto já nesse tempo. 


(!) A. H. U. — Carta de 20 de Julho de 1766. Códice 1321, 
pág, 221, y, 
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Mapa, de Sá da Bandeira, traçado com elementos colhidos em documentos vários 
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TEXTOS DO SÉCULO XVIII 








NOTICIAS DOS DOMÍNIOS PORTUGUEZES 
NA COSTA DE AFRICA ORIENTAL 


copiadas m Semtam de Estado dos Ne- 
godos da Marinha; extraídas ms Pr aças 
de i Senna e Mossmbique m 1758 e 1762. 


(JUSTIFICAÇÃO) 


Senhor General e Governador 

Manda-me V. Senhoria fazer hüa relação do estado 
prezente de Moçambique, Senna, Sofalla, Inhambane e 
todo o Continente de África Oriental, que Sua Mages- 
tade Fidelíssima domina nesta costa que conste do esta¬ 
belecimento dos habitantes, ou moradores, das condições 
dos naturaes, do comercio dos Portos, das producções dò 
Paiz, das rendas reaes, do dispêndio da Fazenda, das 
fortificações, que tem, das forças dos Potentados con¬ 
finantes, das Missões desta seara, e de tudo o mais, que 
pertence a hüa exacta discripção de todo este vasto Paiz; 
e fínalmente do meio, por que se pode conseguir hum 
perdurável augmento de todo este Estado. 

Muitos dezejão acertar, ou quaze todos nas suas opè- 
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rações, e poucos conseguem esta felicidade, sendo ainda 
sogeitos de superiores talentos; em mim que no passo 
que falta este, me sobeja o conhecimento daquelle sen- 
tenciozo axioma, e que a sua certeza devia servir-me de 
desconfiança do logro daquella deligencia me estimulla 
a intentar esta difícil empreza, attento à obediência, que 
devo a V. Senhoria, principalmente sabendo que o seo 
objecto se derige ao servisso de S. Magestade; e como 
este motivo 'só bastava para atropellar todas as objecções 
da minha incapacidade, na ocorrência de se offerecer 
também a do bem publico, em cujas ideias V. Senhoria 
tanto se aplica, ficando por todos estes respeitos des¬ 
culpada a minha ouzadia, descrevo a Relação que V. Se¬ 
nhoria me determina, desta maneira. 


(POSIÇÃO GEOGRÁFICA. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA) 

Jaz a Ilha de Moçambique em 15 graos e três mi¬ 
nutos na latitude do Sol, a 62 e 20 de longitude. Para 
demonstração visoal, e para melhor percepção tanto da 
referida Ilha, como de todas as terras sogeitas a este 
Generalato, manda-me V. Senhoria fazer hum mappa; 
tanto para o governo de V. Senhoria, como para pôr 
na presença de Nosso Senhor, por saber que já em outro 
tempo o tinha eu feito por determinação do Senhor Mar- 
quez de Alorna, e ordem de Francisco de Mello e Castro 
no tempo do seo governo de Senna; e se então incluy 
no que fiz so o Continente dos Rios de Senna, no que 
agora executey com mais experiencia do que nesse tempo, 
tenho inexaurido todas as terras, que há desde o Cabo 
Delgado athé à Baia de Lourenço Marques, tanto as do 

no 


dominio Portuguez, como do de todos os Reynaates dos 
seos largos certões. 

O estado em que se achão todas estas terras hé to- 
talm,ente decadente por falta de hua radical cultura de 
que necessitão em todo o sentido, e igoalmente a Fazenda 
Real, e os diferentes meios que s,e tem aplicado para 
o seo augmento, a tem conduzido à sua maior ruína, 
como fallarei em seo lugar. O estabelecimento dos mo¬ 
radores desta Ilha, das Terras firmes e de todas as so¬ 
geitas à coroa, fallando em geral, posso dizer, sem faltar 
à verdade, que mais parecem feras do que homens, por 
serem opostos à vida civil, e sogeijão política, omittindo 
fallar na Religião; porque tendo nome de Christãos, 
parece que ainda estão por escolher ley: fallo agora por 
partes. 

(CONDIÇÃO SOCIAL DOS COLONOS) 

Hé o primeiro estudo destes homens o contrato dos 
Mujavos dos que vivem em Moçambique, e dos de outras 
partes, algum comercio de ouro, marfim, e outros geme¬ 
ras, em que mais fazem trabalhar os seos cafres do que 
cuidarem elles nestas dependencias por pura perguiça, 
que parece que a herdão dos naturaes do Paíz; e pela 
mesma razão, cuidam muito pouco nas lavouras das 
terras, e culturas dos palmares, que aqui podião ser mais 
e muito mais rendozos que os da índia pela bondade da 
terra. 

A segunda aplicação destes moradores hé o procurar 
todos os meios de ver como hão-de embaraçar ao Go¬ 
verno e dominá-lo sobremaneira; e se este em razão do 
seo pessoal respeito, e por maximas, que estuda para 
os ter subjugados, e sujeitos à razão, escapa de ser 
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comprehendido nos effeitos deste -seo primeiro intento, 
não escapa da aleivozia com que, mancomunados o en¬ 
cravem na sua rezidencia; sendo certo que desta segunda 
avenida nenhum escapa; porque dão hum juramento 
falso com a mesma facilidade, com que costumam ordir 
a cada passo hüa tramoya para desordenar as acções de 
quem governa, sendo indubitável que se sucede haver 
em hüa destas povoações 20 moradores, cada hum delles 
tem dezanove moradores inimigos; porem todos o são 
do Governador. 

Tão envelhecido hé este costume nelles, que ainda 
os primeiros moradores portuguezes por não quererem 
viver dominados de hum Governo, e sugeitarem-se às 
justiças, nunca quizerão estar fichados em lugares, nem 
consentirão se fizessem Praças, ou se morassem as Po¬ 
voações; para assim à redea solta poderem continuar 
as suas atrocidades, que morando dispersos em lugares 
abertos, não era fácil atalhá-los o Governo, e conhecer 
delias a justiça, como até agora succede. 

Esta vida dissoluta, e sem subordinação/que elles ti- 
verãü' por liberdade, e tem aos que do prezente habitão 
as ditas terras, por felicidade, tem concorrido antes, e 
conduz agora para a sua total ruina; porque apenas se 
achão em Moçambique 4 moradores, que possão ter nome 
de ricos, e da mesma maneira nos Rios de Senna, Sof- 
falla, Inhambane e Ilhas de Quirimba. 

Chega ainda mais avante a insolência destes mora¬ 
dores, sendo que os de Moçambique são mais pacatos, 
na extenção, sendo na intenção peiores; porque depois 
de atropelladog os respeitos humanos, também se tem 
atrevido muitas vezes a perderem o decoro às cazas de 
Deos com sacrílegos insultos de bulhas, feridas e mor¬ 
tes, etc,, chegando o extremo da sua barbara cegueira 
a cometer os mesmos desacatos diante do Sacramento 


exposto, como succedeu há poucos annos na igreja dos 
Dominicos em Senna que hoje está reduzida a cinzas. 

E este parece que hé o motivo, por que tem sido cas¬ 
tigados, e o são repetidas, vezes do Ceo; pois por meio 
dos cafres, que dominavam, e podiam dominar tem sido 
constrangida a sua urgulhosa vaidade, pois alem de te¬ 
rem perdido em muitas ocaziões o credito, vidas e fa¬ 
zendas, perderam duas as mais ricas povoações de Mas- 
safrá (?) e Massecha, que possuiao, que erão chaves do 
comercio do Changamíra, e ainda os seos filhos servem 
de escravos do dito Rey, e estes talvez são os nossos 
maiores inimigos na guerra, e na paz; mas assim devia 
de ser, porque hüa iniquidade chama outra, peior. 


(OS MISSIONÁMOS) 

Estas perniciosas desordens, que devião e poderão 
emendar ou obviar os Missionários, que são mandadois 
a díllatar o Evangelho nestas partes, aplicão todo o seo 
cuidado em matérias totalmente opostas à virtude, fo¬ 
mentando vinganças, ódios, discórdias, ambição, sensua¬ 
lidade, e outros distúrbios. Estes são tolerados do Pre¬ 
lado Diocesano, por ser do mesmo hábito ou por outra 
analogia que não percebo; e se o governo se queixa aos 
Prelados e estes de ordinário não pugnão por aquelles 
factos, e se algum o faz, cahe a escholha em outros su- 
geitos tão bons, como os primeiros, e tudo disfarsa o 
interesse que fazem os mesmos Prelados , à custa dos 
referidos sugeitos, e hüa e outra coíza cobre a capa da 
Religião. Os sugeitos dados a PP. da Companhia, que 
não tem aqui missão, dão admissão não só às relatadas 
maldades, mas ainda a peiores relaxações, rematando 
contudo, e por tudo a ferro e fogo com grande poder de 



cafraria, que as suas cazas tem, e riqueza de que abun- 
dão, porque o negocio publico hé o seo emprego. 

Não posso passar adiante com esta relação, sem pe¬ 
dir a V. Senhoria intemecidamente que faça com que 
não tenha noticia deste capitulo qualquer Padre da Com¬ 
panhia, porque assim experimentarei maior ruina, do 
que a que já tive sugerida de hum destes Padres, só 
porque inteirei a quem devia o dollo de hüas balanças, 
por que se pezava marfim nesta fazenda, de 60 annos 
a estas parte, em que S. Magestade era prejudicado em 
5 ou 6 mil cruzados cada anno; e porque no tempo da 
emenda e remedio, que puz a este descaminho era o cie 
hum Feitor e seos parceaes amigos do tal Padre, me 
fez taes couzas que ainda tremo delias, e temo que me 
venha igual trovoada se souber algum delles que fallo 
estas verdades a seo respeito 1 , ficando por este motivo 
no seo livro verde em cumprimento das clausulas da 
Monita Secreta, pela qual terey todos contra mim, e hé 
o mesmo que padecer inferno nesta vida. Declaro que 
não hé minha intenção faliar nos Religiosos, que destes 
tenho visto alguns por estas partes, ainda que por mila¬ 
gre; agora falarey nos naturaas. 


(O-S INDÍGENAS) 

São os deste vasto Paiz cafres inimigos do trabalho 
e cultura, e não se aplicam a ©11a mais que a que apenas 
lhes baste para o seo sustento quotidiano, que hé milho, 
e legumes, e por conduto uzam de ordinário de carne 
da caça que fazem assada ou cozida, sem mais adubos, 
e com igual tempero de bredos, quando aquella não tem, 
e na falta de tudo, se contentão com hum pouco de sal. 

De dous modos preparão a comida de milho, mi- 
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xoeira, e talvez arroz; híias vezes o fazem a modo de 
arroz cozido, que chamão inhafaca, e outras reduzindo-o 
a farinha cozida, formão delia pelouros, que chamão 
sima. Também dos mesmos mantimentos fazem a sua 
bebida, que chamão badeca ou pombe, que lá se asseme¬ 
lha a bira no gosto; mas tem mais consistência. São 
de robusta estatura, e membrudo corpo, de animo in¬ 
constante, mudável, facil e pusilânimes, excepto os de 
algüas Províncias, que são barbaramente belicosos. Des¬ 
tes tem o primeiro lugar o& Munhais, que são como 
janizaros, soldados do Rey Manamotapa, e a estes 
igualão os de Soffalla, e também os landins Bilas, que 
são confinantes com as terras de Inhambane; porem, a 
todos excedem os Borobzes (ou Borobres, como escreve 
a seguir), habitantes das terras do Changamira. 

Hé o modo da peleja destes de peito a peito em 
campo aberto; formão sempre duas filias ou esquadrões, 
a da vanguarda honde fica o segundo Cabo, serve de 
contender com o inimigo, e a segunda, que hé a reta¬ 
guarda se emprega de animar a primeira, refazella da 
gente morta, e principalmente de matar a todo o que 
atraza o pé, ou foje. As armas de que uzão são arcos, 
frechas, jagayas, machados, punhaes, páos tostados, 
que chamão gorimondos, jagayas de arremesso, e fle¬ 
chas de mão, rodellas de couro cru, e estas uzão só os 
Borobres. Na guerra todos tem rústica ordem de formar 
o campo, guardas avançadas, sentinellas, e tem também 
o seo methodo de pôr em batalha o exersito, em que 
fazem M corpo maior, que chamão viatte, e dous 
nos lados, que chamão mulomo acumba; porem tanto 
os belicosos, como os poucos guerreiros temem tanto 
de hüa espingarda, ou qualquer arma de fogo, que 
os que não são domésticos, julgão que a polvora he 
feitiço. 
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Os vestidos são pelles de diversos animaes, e tam¬ 
bém cascas de arvores, que as tem taes, que tem pouca 
diferença de panos, e só os distintos vestem panos, se¬ 
gundo a posse de cada hum, dando preferencia neste e 
no mais trato as mulheres, que logrão sempre respeito, 
p sem o seo parecer nada fazem. 

As suas habitações desde o Palacio athé a choupana 
são de páos formadas, e cobertas de palha. 

São de espirito inconstante, e fáceis a reduzi-los a 
qualquer Religião, mas inclinados naturalmente à nossa, 
e se os que tem obrigação de os converter trabalhassem 
nella, e lhes dessem exemplo, principalmente na casti¬ 
dade que devem contra a sensualidade, sem duvida se 
conseguiria delles aquella virtude a que tanto repupa 
o seo habito, que na continuação delle parece natureza, 
porque todo o seo disvello consiste em procurar meios 
de terem mais mulheres, e as tem quantas podem; os 
Reys de ordinário chegão a ter 1500 e mais. 

As suas fazendas são escravos para o servisso de 
suas mundas ou maxambas, que são searas, vargeas, e 
gado grande e pequeno. As joias são compostas de mis- 
sanga de diferentes cores e sortes, e de mais estima, 
as que levão mistura de coral meudo, e nzão também de 
algüas de calaim. 

Estimão o ouro só para negocio, e nelle são mais 
sagazes os Mujavos com o seo marfim, que são dentes, 
que cada elefante tem dous, que não matão pela utili¬ 
dade delles, mas por conveniência da carne deste animal, 
que he o manjar mais saberoso para o seo paladar. 

Fazem comercio de seos proprios filhos, vendendo-os, 
■6 elles também se vendem muitas vezes, e este será o 
mistério por que em todos os seos idiomas, que quaze 


todos desta costa entendo, não se articula palavra que 
diga amor. 

Não ha entre elles religião estabelecida e vivem à ley 
da natureza e de sua natureza. Adorão a hum só Deos 
verdadeiro, que invocão por Mulungo, tendo-o por pri¬ 
meiro muttor de tudo, e não conhecem falsa deidade, ado¬ 
ração quaze de latria dão a seos defuntos, chamando-os 
muzimos, a quem offerecem nas suas festas, que há, que 
são quando bem lhes parece, e sem ordem algua, as suas 
comidas e bebidas, pondo-as ao pé de algua árvore dedi¬ 
cada para este ministério, à qual respeitão, como couza 
sagrada, e também as sepulturas. Tem também muita 
veneração ao vento, cujo mottor dizem que he hum como 
deidade por nome Chissumpe. He crime abominável 
entre elles o ser feiticeiro, e sendo~o algum, o queimão; 
são muito supersticiosos e seguem tenasmente de que 
não ha morte natural, senão por feitiço. As produções 
destes Paizes, falando em geral, são as seguintes: 


(PRODUÇÕES NATURAIS DE MCA ORIENTAL 
EM GERAL) 

Das preciozas 

Ouro de diferentes quilates, prata de milhor toque 
que a de pataeas de Hespanha, cobre, ferro, calaim, 
cristal, e algüas vezes se tem achado azougue nas minas 
de ouro, pérolas, aljôfares e ambar. 

Animaes silvestres 

Elefantes, buíras de mato, corças, veados, vacas de 
mato, cabras, lebres de três qualidades, cervos, javalis, 





parcos espins, burros, unicomios, que são abadas, gram- 
bestas, monos, macacos e outros muitos, 

Animaes domésticos 

Vacas, cabras, carneiros, e de cinco quartos, por¬ 
cos, etc. 

Aves silvestres 

Hemas, coroanas, passaro feio, cangas, collolos, 
mombas, rolas de três castas, perdizes de duas, galinhas, 
papagaios, .pombos verdes, codornízes. 

Aves cantoras 

Hun$ como rouxinoes, chiricos, veuvas, bornudos, 
dominicos, bulbules. 

Domesticas 

Galinhas, patos, adens, perus, pombos, etc. 

Marinhas 

Patos gregos de crista, gangos, marrecas, corvos, 
garças differentes, adens, patinhas, passaros de pelle, 
bicudos, que parecem segonhas, maçaricos. 

Nocturnas 

Morcegos differentes, curujas, etc. 


Animaes marinhos 


Cavalos marinhos, lagartos, sereyas. 

Mantimentos 

Trigo, arroz, milho, mixoeira, milho zaburro, ervi¬ 
lhas, jugos, e mais de 18 especies de legumes differentes. 

Frutos 

Mangas, goyavas, ananazes, cocos, laranjas, doces e 
azedas, limões, jambos de Malaca, e toda a fruta que 
há na índia, excepto jacas, que esta terra não produz, 
e se houvesse cultura, podião haver vinha de todas as 
castas de uvas, porque as ha no matto capazes, de se 
comerem, como o fazem os cafres, e eu também as expe- 
rimentey, ainda que deixão algüa aspereza na lingoa. 

Madeiras 

Evano, páo ferro, sandalo bravo, mussaro, mucurri 
e muitos e grandes mattos em que se achão boas, fortes 
e grossas madeiras para toda a sorte de obras, e se 
achão arvores tão grandes que se fazem dos seos tron¬ 
cos embarcações enteiriças, de bojo de hum bom escaler 
com vara (’) e meia de comprimento a respeito da pro¬ 
porção. Nos mattos de Sofala por casualidade já se tem 
achado sandalo e o teve João Antonio de Siqueira, e aqui 
em Moçambique me deo hum pedaço de páo. aquila hum 
torneiro por nome Nicolao, que já morreo, que o achou 
nos mattos que medeão entre Savassava e Quitangonha, 
tendo hido a esse sitio cortar madeira. 

Toda esta costa he abundante de peixe, e falta de 
pescadores, e o,s que há são perguiçozos, e em todos os 

(i) Na cópia da Torre do Tombo: Ves, 

w 


rios de agoa doce, que sào muitos nos certoes desta 
costa, e infinitas lagoas que nelles há, se achão muitos 
e saberozos pescados e também mariscos. 

Falarei agora dos Portos em particular. 

(ILHAS DO CABO DELGADO) 

Estas Ilhas produzem para o comercio cauri, tarta¬ 
ruga e manná; as que são chegadas ao Cabo Delgado, 
azeite e algüas vezes se achão nellas cocos do mar, cuja 
prodigioza virtude não ignorão os Médicos e Pharma- 
ceuticos; são faltas de agoa, excepto a de Quirimba, 
que a tem boa; são capazes de produzir toda a sorte 
de mantimento, havendo boa cultura, por ser o terreno 
pouco habil para ella, e ao prezente só algum milho dão, 
e feijão-. As terras firmes, que os cafres dominão são 
abundantes de milho e legumes, e nellas se faz algum 
comercio de marfim e escravos. Os naturaes destes luga¬ 
res fazem esteiras coriozas, tecidas de certa especie de 
olla-s de differentes cores. 

Antigamente houve nellas moradores ricos, e quando 
não muitos, ao menos em cada Ilha, hum, e em algüas, 
dous; por todas ellas tem hüa ou duas cazas de pedra 
e cal, ainda que arruinadas; cujos vestígios testemunhão 
a sua passada opulência. Na ilha chamada Macoloé 
houve hüa fortaleza quadrangolar em forma de para¬ 
lelogramo, quaze prolongado com 4 baluartes de pedra 
e cal; parte da qual, que cahe para a praia com dous 
baluartes, que ainda estão sem ruina, e a que olha para 
a terra, em muitas partes dimulida do tempo. 

Estão as sobreditas ilhas faltas de moradores, que 
a have-los, serião mais ferteis, ainda que o chão de sy 
não he pingue. A terra firme he de domínio dos Régulos 
macuas, como se vê no Mappa. 


(COSTA ATÉ Â ILHA DÊ MOÇAMBIQUE) 

Toda a costa que corre das referidas Ilhas para a de 
Moçambique he abundante de milho e legumes, de gali¬ 
nhas, cabras, caça, inhames, frutos agrestes e outros 
viveres, e em toda ella se pode comutar marfim e escra¬ 
vos, como se faz por roupas, e pouco vellorio, e esse 
bem grosso e branco; porem não há notícia que haja 
em todo este território e no vasto de beirarmar, que 
continua até a Baia de Santo Agostinho, ouro ou outro 
qualquer metal, e só se diz que na serra, que chamão 
meza fronteira a Moçambique, e que faz espaldas ás 
terras firmes das Cabaceiras e Mossirive em boa dis¬ 
tancia, dizem os naturaes que há ouro, e que há muitos 
annos que os moradores desta Ilha entrarão- na deligen- 
cia de o extrahir das suas minnas, e que, por não quere¬ 
rem presistir neste trabalho-, desistirão delle. 

Os Mussucumas cafres, que tem a mesma vida e tra¬ 
fego dos siganos na Europa, que trazem algum ouro a 
vender aqui, affirmão que em toda a Macuana e Mujava 
não se acha signal de ouro, ou os seos habitantes por 
falta de conhecimentos, e estimação deste metal, se não 
aplicão ao trabalho de o buscar, e também pode ser que 
seja por algum agouro, porque propendem muito os ca¬ 
fres à crença de rediculos presagios, e sou testemunha 
de vista de que nestas partes não achei signal de ouro, 
como se achão em outros lugares, honde há minas, como 
se pode ver no meo Mappa. 

(DA ILHA DE MOÇAMBIQUE) 

A descripçao desta Ilha de Moçambique, por ser tam 
sabida, não a repito, e só falarei nos Régulos confinan¬ 
tes, e nas terras que são sujeitas à Coroa, que o Mappa 
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demonstra. São ellas de pequeno continente, e nao dao 
utilidade à Fazenda e aos moradores, estando cheias de 
gente, e mais antes servem de azylo aos escravos fugidos. 

(RELAÇÕES COM OS RÉGULOS VIZINHOS 
INSUCESSO DE 1753) 

Os Régulos que circundam a nossa jurisdicção tam¬ 
bém estão tão absolutos, que para manter hüa paz pa- 
leada, como he necessário uzá-la entre estes barbaros, 
custa muito aos governos e querendo o General Fran¬ 
cisco de Mello e Castro castigar os insultos que delles 
experimentão estes moradores, ajuntando o melhor das 
tropas, que vierão para guarnição desta Praça no ano 
de 1753, os paizanos e mouros naturaes, mandou fazer 
hüa entrada nas terras do Regulo Moirimuno, dentro de 
suas terras, e por este ser o mais orgulhozo entre os mais, 
e quando se esperavão maravilhas desta expedição, por¬ 
que a meo ver, levava poder para assolar não só estes 
Régulos, mas ainda todos os Reys deste Emporio, se 
malogrou a occazião, dia de marcha, pela desordem do 
Cabo, que por ser morador veterano na terra, e se fazer 
conceito delle, tinha sido elleito para esta facção, sendo 
o primeiro que fugira, desamparando 1 o corpo da sua 
comandancia, e os militares, que miseravelmente mor¬ 
rerão por causa de hüa total desordem. 

Principiou esta na aleivosia, com que Diogo Martins, 
hum homem desalmado e bêbado matou a tiro de hüa 
espingarda ao mouro Xeque de Sancul, homem que lo¬ 
grava entre todos os naturaes hum respeito grande de 
destimido, e astuto nas guerras cafriaes (Ver Apêndice 
Documental). 

A dependencia que temos destes Régulos he de boa 
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vizinhança, e comercio de algum marfim, escravos, man¬ 
timentos, viveres, e sobretudo a de passagem franca 
aos Mujavos, que não podem vir à praia com o seo mar¬ 
fim, sem passarem pellas terras delles; e porque o anno 
passado estiver ao os Macuas com os Mujavos discon- 
cordados, não puderão estes vir às nossas terras, e por 
este respeito experimentou esta terra, e por consequên¬ 
cia, a Fazenda de Sua Magestade, irremediável prejuizo 
respectivo aos direitos das alfandegas, como ao velorio 
do Estanque, que não se vendeo, porque a este dão con¬ 
sumo pela maior parte; pois trazem ao menos 400 ou 
500 bahares de marfim por anno pouco mais ou menos. 
Este contrato antigamente se repartia, parte a Mom- 
baça, e parte para esta Ilha, e depois que aquella se 
perdeo, todo se encaminha para esta Praça. 


(INTENÇÕES DOS INGLESES) 

Lembra-me fazer huma advertência, que o inglês tem 
algum intento de senhoriar Mombaça para se utilizar 
dos interesses dos Mujavos, que por aquella parte ficam 
vizinhos a Mombaça; e esta hé a razão por que favo¬ 
recem ao arabio, consentindo que fação em Bombaim, 
e Surrate embarcações, esperando a conjunção acomo¬ 
dada para sahireim ao publico com este seo rebuçado 
projecto que talvez teria sahido a luz, se estivesse esta 
potência desembaraçada do írancez, Este pode ser que 
tenha também algum intento sobre a mesma introduc- 
ção; mas não he tão provável esta conjectura, como o 
pode ser acerca do inglez, e muito mais do holandez. 
Do que observei em Bombaim acerca do arabio já disse 
em hüa Rellação, que dei ao Senhor Vice Rey, e o que 
pertence ao holandez, adiante farei menção. 
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(DÊ MOÇAMBIQUE ATÉ SOFALA) 


De Moçambique athe Angoche, quase he igual o Payz 
em tudo, o que tenho relatado das Ilhas de Querimba 
para .Moçambique. De Angoche até Quillimane hé a terra 
mais abundante de mantimentos e semeia-se nella arroz, 
que he o que falta nas antecedentes. Angoche, que he 
hüa Ilha, como mostra o dito Mappa, teve alpm dia 
feitoria da Fazenda Real, e depois, por cauzas que 
ignoro, ou para melhor dizer, por incúria dos que ti- 
nhão obrigação de augmentar o comercio deste Estado, 
como em todos os da índia tem succedido, se acabou 
aquelle comercio; porem o Rey Mouro, que a domina, 
corresponde com este governo, e os seos mercadores com 
os desta Praça. 

Também ouve outra feitoria no porto, que chamão 
Quisungo grande, que fica ao Norte de Quillimane em 
pouca distancia, e também ja se acabou. De Quillimane 
para diante, não fallando nos certões e estendida ju- 
risdicção de Senna, de que farei capítulos separados, se 
achão toda a sorte de mantimentos, como trigo, arroz, 
milho, etc., e também gados. 


(DE SÜFALA) 

Sofalla he abundante de todos os viveres e manti¬ 
mentos, carnes e pescado. Extrahe-se de Sofalla ate 100 
bahares de marfim, e 40 ou 50.000$ os (cruzados) de ouro 
em pó, o que tudo saKe dos certões do Reyno de Quiteve, 
Manica e Baroé, cuja situação se pode ver no mappa. 
Dá este Porto ambar, e aljofres, e no anno de 1696 se 
mandarão a Sofalla para Goa boas pérolas e quantidade 
de laljofres, que hoje o descuido tem vedado a sua pesca, 


porem os que s6m trabalho tirão ainda os cafres são 
melhores que as da Costa de Pescaria. 

Está Sofalla falta de moradores e Fortaleza cercada 
do mar, de maneira que em muitas partes batem nella 
as suas ondas. A Igreja, que fica dentro da Fortaleza 
está arruinada, e necessita de ser reedificada, e con¬ 
certada a Fortificação, tanto para memória, dos pri¬ 
meiros conquistadores daquele porto, e seo domínio, 
como para segurança delle sendo também muito neces¬ 
sário que haja algum reparo para resistir os embates 
da agoa, porque se não houver esta prevenção, o mar 
gastará o pouco terreno que resta, para que fique cer¬ 
cada a Fortaleza, das ondas, e chegando nestes termos, 
se acabará essa memória. 

(DE QUITEVE, MANICA E BAROÉ) 

O Rey predecessor, do que ao prezente governa Qui¬ 
teve confinante com as terras da Coroa, por ser cafre 
industriozo, e de ellevados espíritos descobrio, e com 
effeíto mandou abrir 11 minas de ouro, porem, parece 
que ou porque a Providencia não quiz que nos aprovei¬ 
tássemos dos grandes interesses que com a franqueza 
destas minas podião fazer os vassalos, ou porque os da- 
quelle Rey, que herdarão as qualidades dos de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima, que vivem nestas partes cheios de 
orgulhosa vaidade e inveja, matarão ao sobredítto Rey, 
conjurados os seos magnates, e ficharão as minas com 
o especioso pretexto de dizerem que na abertura delias 
era franquear o caminho a ambição dos Portuguezes, de 
quem receavão infalível ruina, Na jurisdição deste porto 
tem a Coroa algüas, que de hüa parte, que olha para o 
Sul são contíguas ás de Senna, e por outros lados con- 
finão com as do inimigo, como melhor se vê no Mappa. 
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0 ouro que produz Quiteve, Maníca, e Baroé he de 
igual qualidade no toque, que differe era pouco do quilate 
dos Venezianos, e não há noticia que por essas partes 
haja minas de prata, nem athe o Porto de Inhembane. 


(DE INHAMBANE) 

Esta terra não produz ouro nem era toda a confi¬ 
nante, que he do Billa ou Landim. Neste território não 
dá, arroz nem trigo, não por esterelidade do Paiz, que he 
do.s mais fecundos que se conhecem, mas sim pela incúria 
dos habitadores, que se contentão com a grande copia de 
mixoeyra e outros legumes. Produz este Porto variedade 
de fructos, que se vendem baratíssimos, e da mesma ma¬ 
neira vacas, cabras, carneiros, galinhas e peixe. Acha-se 
nelle azeite, que se chama de Mutiana, que serve para 
alumiar, e com igual abundancia outro, que se chama ma- 
furra, que serve para as embarcações. Também há ou¬ 
tros que chamão de culucul, e castanhas, ambos presta¬ 
tivos para a medicina, por serem quentes em quarto grao. 
Produz mel, e por consequência cera em abundancia, de 
que os cafres se não aproveitão, senão sendo recomen¬ 
dados. 

Todas estas producções deste fertilissimo Paiz são tão 
baratas que para se fazer juizo do que custão, expressa- 
rey aqui só o preço de leyte e peixe. Dá-se a hum pes¬ 
cador hum pano, que custa em Moçambique 250 reis, e 
elle dá desde que aparece lua nova, athé que fenece cada 
dia hüa cambada de peixe, que farta hüa caza, que te¬ 
nha 4 ou 5 pessoas e igualmente hum pastor pelo mesmo 
pano continua 30 dias hum cabaço de leyte, por dia que 
tem o menos 6 canadas, e a esta proporção são todas as 
demais wuzas. 
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Comercea-se neste lugar com grande avanço no mar¬ 
fim a troco de ropas, e se extrahe para Moçambique mel, 
manteiga, azeites, gamellas de pao, marfim e ambar, que 
se acha nas prayas, e escravos, que são os melhores para 
o servisso; e também a gente daquelle Continente mais 
trabalhadora do que a dos outros, Domina pouco destricto 
o Cappitão mor deste Porto, como se pode ver do Mappa, 
e nelle já vay entrando o Billa ou Landim, sendo ao 
prezente impossível o expulsá-lo das nossas portas a 
este inimigo, que na verdade se fez insolente, depois que 
medio a decadência de nossas forças (Ver Avêndice do- 
ementai). Acha-se nas terras deste pouco distante do 
nosso prezidio hüa lagoa, que no tempo de frio cria hum 
gello a modo de salitre; porem não o he, nem se acha 
este genero em parte algüa de África oriental. 


(DE LOURENÇO MARQUES) 

Aquella mesma referida fortuna se acha nas terras 
contíguas a Inhembane, que continua athe a Bahia de 
Lourenço Marques ou rio do Espírito Santo; e neste lugar 
são todos os viveres e mantimentos tres vezes em dobro 
mais acomodados, e da mesma maneira o preço do mar¬ 
fim a troco de velorio fino vermelho; e de outras cores 
se gasta muito pouco -ou nenhum; e para se saber a utili¬ 
dade que no dito Porto se pode fazei*, contarey o cazo se¬ 
guinte sem encarecimento, nem hiperbole. 

Partia deste Moçambique Fr, Joze Linhão de Santa 
Maria, Frade Dominica cam hüa embarcação de 250 tone¬ 
ladas oom sua equipagem competente, e não levou mais 
do que 1500$os (cruzados) empregados em velorio no raez 
de Outubro de 1756, sem mais roupas que huns panos ro- 
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tos de capas de fardos; chegado a salvamento, demorou 
naquella paragem 6 mezes, em que sustentou toda a lota¬ 
ção, e a si, comprou 18 bares de marfim, que em Moçam¬ 
bique valem 17280$os, e trouce a embarcação cheia de 
mantimento e tudo isto com menos de 1600$os de em¬ 
prego. 

Tentada esta mesma viagem pelo General Francisco 
de Mello de Castro nada lucrou, e antes teve muita perda 
a fazenda de Sua Magestade, e a razão foi porque não 
havia em Moçambique homem com experieneia daquellas 
terras, nem me achava então aqui, que pudesse derigir 
sua instrucção, e por este motivo, levando a embarcação 
só roupas, tomou com ellas para Inhembane, honde ficou 
o casco, e também o capital (Ver Apêndice documental). 


(OS HOLANDESES NA COSTA DE ÁFRICA) 

Acha-se nesse Porto alem do referido marfim, man¬ 
timento, gado, ferro em barras pequenas, e cobre, tudo 
barato, e também ha minas de ouro puríssimo, e se os 
Holandezes, que já tinhão nelle a sua feitoria, e caza 
forte, frequentando hum grande comercio desde Tafelbay, 
não entrassem às cegas a hostilizar os naturaes na con¬ 
fiança da sua rústica cobardia, não só teria hum grande 
estabelecimento de negocio a sua companhia Oriental, 
mas serião senhores delles e dos seos eertões. Os Reys, 
que os senhoreio são dous, Mangovêa, e Maeya, ambos 
poderozos, cujo dominio divide o rio que passa por meio 
dos seus Reynos. 

Forão os Holandezes expulsados ha poucos annos, e 
arruinada a sua feitoria dos ditos Régulos, em cujo des¬ 
pique intentãò desde Tafelbay atravessar as suas terras 
e com effeito tem adiantado este projecto tanto que se diz 
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que já estão- senhores de hüa grande parte dos sobreditos 
certões, e para segurança das terras conquistadas» cada 
legoa fazem hüa fortificação, guarnecida de Europeanos 
e Malaios, e vão entrando muito pela terra dentro, sem 
darem quartel a ninguém para aterrarem os cafres. 

Seja-me licito dizer que esta potência intenta senho¬ 
rear não só aquelle território, mas chegar pelo mesmo 
caminho ao Império de Changamira, que por aquella 
parte bem pode, e depois de estarem vizinhos às nossas 
terras, Deos sabe o que farão. 

Aqui me pareceo não fora do propozito trazer à me¬ 
mória a aleivozia» com que com aparente pretexto qui- 
zerão estes mesmos Holandezes entrar em Quilimane no 
anno de 17X2, e o farião, aproveitando-se do nosso des¬ 
cuido, se se não naufragasse a primeira Nao, que entrou 
naquelle Porto, cuja perdição servio de escarmento às 
mais, que fugirão. Se esta lembrança pode servir de 
algum avizo- para a prevenção, terei o gosto de a haver 
feito. 


(DESCRIPÇAO DOS RIOS DE SENNA) 
a) Rio Zmibm e porto de Quelimme 

O Rio principal de Senna, que se chama Zambeze ou 
Cuama divide, como mostra o meo mappa, o Império de 
Manamotapa, do de Caronga; aquelle fica á parte do Sul, 
e este ao Norte; a parte daquelle se chama Butonga, e a 
deste Marave. 

O nascimento deste rio até agora não está descuberto, 
senão até perto de 850 legoas. Mete-se no Occeano em 
duas bocas divididas, hüa da outra em distância, que do 
mesmo Mappa se vê, e no meio delias se forma hüa Ilha, 
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que se chama Mahindo. A boca maior se chama de Lua- 
bo, que antigamente entravao por ella os navios, que de¬ 
pois, por inconvenientes que iporo, principiarão a en¬ 
trar as embarcações pela barra de Quilimane, que ate 
gora se continua, e he a boca menor. 

Quilimane, que he o Porto, tem hua Igreja dos Pa¬ 
dres da Companhia, e poucos moradores. Dá o seo terri¬ 
tório muito arroz, trigo, tabaco e legumes, e he farto de 
peixe, carne e caça, e fructos, principalmente de laranjas, 
limões, mangas, goyavas e olanga, que he farinha, como 
a mandioca. Luabo tem a mesma fartura e também os 
Padres da Companhia tem neste lugar a sua Igreja. Ha 
nelle hum engenho de assucar, e poderá haver muitos, 
se se cuidasse em cultivar as terras daquelle districto, 
que he dos mais fecundos, e assim mesmo no de Quili¬ 
mane, honde já houve outro engenho, que acabou com a 
morte de Joze de Almeida principal morador daquelle 
Porto, e agora só faz algum melaço e assucar preto. Na 
entrada deste Porto fica à parte do Norte a fortificação 
que mandou fazer o Governador e Capitão General 
Francisco de Mello de Castro, que he na ponta de Tan- 
galane, como do referido papel consta. 

O assucar, que se fazia no Luabo era tão alvo como 
o dos Brazis, e o de Quilimane não tão bom. Em hum e 
outro Porto se faz muito sal que serve para todos os mo¬ 
radores dos rios de Sena, Faz-se também muita nipa 
(que he vinho estilado da sura dos coqueiros) dos palma¬ 
res, que tem, e também vinagre da mesma sura 0 sumo 
de canas. Também se fazem de certa palha esteiras gran¬ 
des e pequenas; as grandes se chamão luambes, e as pe¬ 
quenas jumbas; e também se fazem sacos da referida 
palha, os grandes se chamão macandas, os pequenos mu- 
rujos, e os menores quissapos. 
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b) De Quelimne 0 Luabo- atê Senm 

Destes Portos até à jurisdicção de Tette ha lugares 
aptos para semear canaviaes, de tal maneira que se se 
trabalhasse nelles, como se deve, podia dar esta terra 
assuear t que fartando os habitantes, servisse de comercio. 
Em todas ellas produz tabaco em grande quantidade, 
mas os cafres não 0 sabem fabricar como nos Brazis 0 
fazem. Em varias Províncias deste Emporio se acha tão 
forte que para que seja capaz de uzo, he necessário que 
se misture em hüa parte delle 4 do fraco 1 . 

Destes Portos até Senna não há povoação de mora¬ 
dores Portuguezes e só nas terras da Coroa em cada hüa 
hüas caza-s dos senhorios, e nas terras Caya e Murrassa, 
que são dos Padres da Companhia tem duas cappellas. 

c) Sem 

Senna, que he a capital de todos os Rios, e honde fica 
0 General, tem hüa fortaleza feita de adobes, quadrada da 
invocação de S. Marçal, na forma de paralelogramo, 
quaze perlongado com 4 Baluartes, hum dos quaes he 
cavaleiro, fortificação que hasta para defença dos inimi¬ 
gos do Paíz. Tem de guarnição 50 praças, entrando os 
officiaes, e destas se destacão para 0 prezido de Manica 
dez. 

Tem esta Povoação 4 Templos, Sé, S. Domingos dos 
Dominicos, que se queimou proximamente no mez de 
Junho deste anno, S. Paulo dos Jesuítas, Remedios, qíie 
também he dos Dominicos, Ruínas da Mizericordía, que 
tcstemunhão que houve esta Igreja. Os moradores são 
poucos i 1 ), e nem podem haver muitos, honde não há 

( 1 ) «Pouco mais de dez (...) e os demais delles pobres», diz 
um, em 1753, de nome Manuel Cabral do Abreu (Àrq. Híst. Ult. 
- Avulsos. 22-8-1753). 
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pouco, nem muito temor de Deos, e obediência às Justiças 
de S. Magestade. 

He farta esta Povoação de todos os viveres, manti¬ 
mentos, e fructos, e podia ser muito mais abundante se 
houvesse hua pouca de aplicação para a haver, pois a 
terra he benigna, Não há duvida que o sitio não he apra¬ 
zível, mas os primeiros povoadores acharião algüa con¬ 
veniência em escolher este, e não outro, que fosse melhor. 
O de Serra de Muramballa, cuja prespectiva me mandou 
fazer o 'Governador e Cappitão General Francisco de 
•Mello de Castro na monção passada (*), e creio estará 
hoje na prezença de Sua Magestade, na verdade seria util 
se o obstáculo-, que ao prezente se offerece de mudar a 
Povoação para aquelle lugar fosse vencível, que o será 
para o futuro, segundo as razões, que expuz ao dito Go¬ 
vernador, e Cappitão General, concordando-me com as 
que o mesmo me propoz a este respeito. (Ver Apêndice 
Documental). 

A esta Povoação costumão annoalmente descer os 
moradores -dos Certões, que da Povoação- de Tette vem 
em hüas embarcações, que se chamão cochos inteirisaas 
de hum páo, capazes de carga de 6 ou 7 toneladas, e ou¬ 
tras mais pequenas e em similhantes também chegão 
para a mesma Povoação os que de Moçambique vão para 
o ajuste do comercio no mez de Junho, e nos fins de Julho 
aquelles vão para a Povoação de Tette em as mesmas 
embarcações para de lá partirem para as Minas, e estes 
descem para Quilimane p-ara fazerem seo regresso para 
esta Praça, que chegão ordinariamente em Agosto. 

í 1 ) Mais precisamente, em Agosto de 1757. Existe uma carta 
do governador, de 10 desse mês e ano, em que se refere ao mapa 
enviado para Lisboa, sem indicação de autor. (A, H, U, — Códice 
1313, pág. 32). 
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d )Tete 

Tette também hé Povoação abundante de tudo, e hoje 
se acha reduzida a poucos moradores, e arruinada, e muito- 
mais depois de dés annos de Guerras continuadas, que 
teve o Estado com o Rey Manamotapa sobre a intran-cia 
do Príncipe Chifura no Governo', sem embargo de que 
antes desse tempo não estava muito opulenta. 

Daqui partem os mercadores por terra aos Bares, que 
são minas, conduzindo- todas as fazendas por terra às 
Costas de Cafres. He de saber que os que vão para Zumbo 
bem puderão hir pelo rio acima, se hum p-asso estreito 
e escabrozo delle não impedisse a navegação de tal ma¬ 
neira, que os moinhos que nelle faz & rap-ida corrente em 
razão de grandes penedos, que no meio delle se achão, o 
fazem inavegavel por espaço- de algüas legoas, como- se 
pode ver no Mappa, e deste significativo se compõe -o 
nome deste Estreito, que se chama Cabrabaça. Em alguns 
pequenos espraiados, que nesta paragem fasaagoa, se tira 
ouro de muito- bom quilate, e no lugar Inhacasse, demar¬ 
cado no mesmo Mappa, foi honde se achou aquella celebre 
lage de prata, e honde são as minas delia, -de que hoje 
já se não trata. Da parte contraria do mesmo rio Zam- 
beze se ve hum rio-, honde também se acha o mesmo p-re- 
ciozo metal, e não há noticia que em outra parte o haja. 
Os cafres, que trabalharão nestas minas de prata, e 
acharão a lage, que derão a seo- amo- o Padre Fr. .Diogo 
Dominico ainda são- vivos e eu por vezes- fallei com 
elles, e me mostrarão o lugar das ditas minas, por elles 
terem a sua povoação perto daquelle sitio. 

e) Régulo Chidim 

Da parte contraria deste são- as terras do- Regulo- Chi- 
dima 0), famigerado ladrão das fazendas e vidas, e que 

(!) ...em Xidima, no mopomotapa (Bordalo, pág. 225). 
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não se contentando com estes insultos, estava habituado 
a barbara e ferina inhumanidade de fazer manjar da 
carne dos mortos para saciar o seo depravado gosto, e 
de seos vassallos, os quais tiverão o primeiro açoute em 
tempo do Governo do General Agostinho de Mello Lobo, 
que por não poder aturar os seos desordenados distúrbios, 
a mim me expedio para a deligencia de seo castigo, que 
com bom successo se concluio, e a este se seguio outro 
mais activo que lhe deo o Príncipe Cambuy, com o qual 
transfugo, escapou com vida, e ainda vive nas terras do 
Marave. Antigamente era esta gente peior, porque todo 
o cadaver dos compatriotas e seos parentes não tinhão 
outra sepultura que os ventres dos vivos. 

(MINAS DE OURO NOS RIOS DE SENA) 

De Tette para sima toda a terra pinta ouro, mas em 
tão pequena quantidade que não chega o lucro a cobrir o 
trabalho que nesta deligencia se dispende. 

Os bares honde se encaminhão os mercadores neste 
tempo são os seguintes, todos da parte do Marave, senho- 
rio do Imperador Caronga e seos Régulos, huns obe¬ 
dientes e outros rebellados. Bar de Mano, cujo ouro he 
do mais preciozo. Mixonga e Marima, que o produz de 
menores quilates, Beve não o dá tão bom, e Cassunça e 
Chicorongoe, que ficavão perto de Tette 3 ou 4 jornadas, 
em que já se não trabalha, nem no de Rafael, que fica 
antes de chegar a Zumbo 4 jornadas. 

Contarei a abundancia deste ultimo bar, que teve 
antes de se tapar para se fazer juizo da utilidade que 
daríâõ todos, sè se trabalhasse nelles com a efficacia e 
traça còm que se labora nas minas da America, e antes 
de relatar a sobredita abundancia direi o como se tira o 
ouro das minas. 
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Não se acha em todo o Continente da Cafreria pêssòâ 
que tenha pleno conhecimento do sitio das minas, se não 
huns cafres, que por algum signa] o accuzão aos merca¬ 
dores, que lhes dão alguns panos para a sua abertura e 
prezentes ao Regulo que domina aquelle lugar, que por 
aquelle interesse dá a sua permissão. Com ella vão os di¬ 
tos cafres experientes (sem que os mercadores concorrão) 
ao lugar do bar, e fazem a seos muzimos, que são os seos 
defuntos, hum sacrifício de sangue de algua victima, que 
ordinariamente he de cabrito ou carneiro, e logo entrão 
a cavar. A terra que colhem lavão em hüas gamellas de 
pau que chamão zambas à borda dos riachos ou lagoas, 
e lavando e desfazendo-a com agoa repetidas vezes o ouro 
assenta no fundo da zamba, e a terra toda se aparta na 
lavadura. 

Em algüas minas se acha o ouro logo à flor da terra 
e em outras afundeão 2,3, e 4 braças; porem dahy para 
baixo, não entrão; busca-se depois pelos lados a veia, 
alcantilando-os em cavernas; ainda que antes de se dar 
com ella, se acha suficiente porção de ouro. Descuberta 
a veia, entra a felicidade, porque dá cada dia segundo a 
sua capacidade 20 e 30 pastas. Não consta até gora 
durar bar nenhum 2 mezes, porque como a ambição traz 
comsigo inveja e orgulho, e todos trabalhão em hüa só 
fossa não faltão sobre a preferencia da entrada questões 
que se ventillão com as armas na mão; e logo que no ma¬ 
nejo destas houver sangue, (de que só basta derramar 
hüa pinga) desaparece o ouro de tal maneira que não há 
deligencia humana que faça com que isso assim não 
succeda, Não entro a discorrer neste ponto, porque não 
he este o meo intento; basta afirmar que he esta a mesma 
verdade por mim haverigoada de vista, e que a mina que 
o sangue abrio, a fecha o sangue. 

O bar de Rafael foi tão liberal que dava por dia 90, 
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100, e ÍIO pastas, e em 15 dias acabou com o seo des¬ 
cobridor Rafael, que era hum natural de Goa pelas 
mesmas desordens por que todos desaparecem, como 
já disse. No conflito morrerão mais de 2000 cafres, alem 
do dito Rafael e outros 4 mercadores. Antes de se rom- 
i perem estes em o ultimo distúrbio, o referido descobridor 

tinha enterrado por cautella hüa frasqueira do Porto, 
cheia de sacos de ouro, e 5 boiões que hüa e outros terião 
22 arrobas de ouro, que buscando-se depois deste funesto 
successo, não se acharão, porque o que os enterrou, e os 
que o ajudarão para esta deligencia morrerão naquella 
occazião, ou porque Deos não quiz que servisse este the- 
zouro de utilidade de quem se não cançou em o desen¬ 
tranhar do ceio da terra, tendo sido ruina daquelle, que 
de justiça devia possui-lo. 

Com similhante acontecimento, ainda que não tão san¬ 
guinolento, caducou o bar de Mallima, sendo igual na 
cauza de que se originou o perniciozo effeito, e pouco 
differente na duração, pois quaze teve a mesma felici¬ 
dade em 88 dias que se trabalhou nelle. Nesse tempo ti¬ 
rarão 1200 pastas pouco mais ou menos, os mercadores, 
que vem a ser pela estimação de Moçambique pouco 
menos de hum milhão. Descobrio este, Antonio da Costa 
natural de Goa. 

Da mesma parte do Marave nas espaldas de Zumbo 
está o bar de Chipapa, que por outro nome se chama de 
Fr. Pedro; cujo ouro he melhor que o de Mano. Esta 
mina nunca foi abundante, porque o seo dono que era o 
mesmo Fr. Pedro da Trindade, Religioso Dominico nunca 
consentio que outra pessoa entrasse a utilizar-se da sua 
producção, nem elle se aproveitava de toda a que se podia 
I colher delle, por temer que a fama da abundancia não 

despertasse a ambição dos Régulos vizinhos, e estes lho 
J tirassem das mãos. 
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Muitos outros bares se podiáo descobrir, más a pêr- 
guiça tem atalhado os caminhos de busca-los. Já os tem 
havido de grande proveito, só na flor da terra; de 
tal sorte que arrancando hüa pouca de palha, acharem-se 
muitas lascas de ouro; porem dizer-se como já tenho 
visto escrever a alguns que a mesma terra volvida de 
hum anno para outro possa produzir ouro, nunca tal se 
vío, nem poderá ser, porque hum metal, em cuja creação 
gasta o melhor Planeta tantos annos, como podia ser que 
em hum, ou dous de tempo conseguisse o mesmo que em 
sete séculos, segundo a opinião dos cafres, por mais que 
a matéria quizesse dispor-se para transmutação da aurea 
forma. Tem succedido talvez da superfície ,da terra subir 
a veia de ouro pelos troncos e ramos das arvores secas 
envolta em terra, que de ordinário nellas se acha, e em 
tempo que ainda as feiras de Massapa, Bocutto, Masecha 
e Luanze erão nossas, acharão os moradores dela num 
pedaço de rocha branca que quebrada e reduzida em pó, 
tirarão do tal pedaço em lasca e em granitos mais de 
200 pastas. Também he de saber que muitas minas se não 
descobrem, por não haver agoa perto, porque sem ella 
o não podem apartar da mescla da terra, de pedra, de 
aço, de que de ordinário vem misturado. 


(MINAS DE PRATA, COBRE, PERRO, CRISTAL) 

Também se achão muitas minas de feiro no Marave, 
mas não me consta que as hajia de cobre; pode ser que a 
incúria o tenha ocultado. Da segunda vez que fui inviado 
ao Imperador Caronga, me disse que nas suas terras 
havia ouro, prata, cobre, ferro, cristal e outras couzas 
que as não queria mostrar, sem que os seos filhos, que 
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sao os Portuguezes, lhe dessem a parda que pedia de 
soldados e officiaes, igual à que tem o Manamutapa, e 
que não só teríamos interesses nesses metaes, mas na 
j 1 doação que queria fazer a seo Irmão, assim trata a sua 

i : Magestade Fidelíssima, das terras que principião desde 

S ii Quilimane até Zumbo, ou até à ponta de Zumbo, à borda 

j: j do rio Zambeze com 5 ou 6 legoas de certão de largo à 

jj: proporção da referida longitude, e esta mesma prepozi- 

ção foi pertendida antes da minha inviatura e depois, e 
j j parece que agora ainda se lhe conserva o mesmo intento, 
Todos estes bares não são abundantes de viver® como 
são as terras da coroa; porem nelles não falta milho, em 
!, alguns, também arroz, e em todos carne de cabra, gali- 

í 1 nha, caça, legumes, inhames, batatas e frutas agrest®. 

p 0 cobre, que nestas partes vem, lie de Ambara, cuja 

!|j cituação se vê do Mappa, donde também se extrahe o 

|j;j marfim, e se o ingreme das serranias, não impedisse a 

Jjij condução de dentes grandes, se comutaria infinidade 

|! deli®. Os que não comprão os Mussabazes, que são os 

Jjjj cafres mercador®, lhes serve de fazer ®tacadas de 

||:i! curra® para o gado, tanto na Ambara, como no Reyno 

j ■! de Changamira. Também sahe de Ambara algum ferro 

j, ■ em obra, e enchadas, que servem para as lavouras de 

]í i terras aos natura®, mas são canas; não assim na Baia 

'i 1 de Lourenço Marques, porque tanto este metal, como os 

que lá se achão; e também as mais producções daquelle 
} 1 território são baratíssimas. Todas estas ternas tem sal 

de pedra, que os cafres fabricão em panellas, cozendo-o 

(i depois de o tirarem dos mineraes. 
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[!, f) Reino do Guindo 

1 0 Reyno de Guindo, contíguo ao Império do Caronga 

f‘ tem marfim, ouro, e outros meta®, e abundante de man- 
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timentos, e gados. Com este confina a terra de Mujavos, 
donde he sabido o marfim, que sahe para esta Ilha de 
Moçambique, que antes de perdermos Mombaça para 
aquelle Porto se encaminhava o comercio delle. 

Neste Guindo frequenta-se pouco o nosso comercio, e 
a razão he porque os mercador® de Zumbo que devião 
tenta-lo, lhes são muito dificultozos os transportes pelas 
serranias grandes, que medeão em esta Feira, e aquelle 
Reyno, 

g) Zumbo 

Zumbo he terra, que antigamente foi de hum Regulo 
chamado Mussarura, a quem tomou um filho de Goa por 
nome Chicalea por antonomazia e hoje os mercador® de 
Mucaranga assistem nella e mandão comutar ouro pelas 
roupas e vellurio, que arriscão nas minas gera® de Chan¬ 
gamira por seos cafres cativos, que se chamão Mussam- 
bazes, e não vão os referidos mercadores para aquelles 
bares pelo receio que tem de que o Changamira os re- 
preze, e faça seos captivos, de que muito se gloreia, pnn- 
cipalmente depois do infausto successo de Massapa e 
Massecha. Também mandão Mussambaz® para extrac- 
ção de marfim, de Ambara, cobre e outras couzas. 

Tem o Changamira repetidas vezes pertendido hum 
Sacerdote para administrar Sacramentos aos Cristãos 
que lá tem filhos, dos que levão captivos Portuguez® 
naquella guerra; porem não tem havido Padre que queira 
lá hir. Assiste nesta Feira hum ou dous Religiozos Domi- 
nicos, que parroqueão os freguezes, tem Ma Igreja fa¬ 
bricada de pedra e barro, e as outras das Feiras ou Bares 
são de madeira. 

Nos fins do amo de 1756 para 1757 fez este Rey, 
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ou o fizerão 1 os seos por consentimento delle hum roubo 
tão considerável que nelle vierão a perder os interessa¬ 
dos mais de mil pastas, que são oitocentos mil cruzados 
pouco mais ou menos, segundo o preço do ouro ao pre- 
zente. Destes insultos cada dia se experimenta naquellas 
partes, e em todas honde temos comercio na África 
Oriental, e por não haver meios de poder castigar estes 
barbaros, o não fazem os que govemão estas terras. 

(DIVAGAÇÃO CIENTÍFICA) 

Enganarão-se alguns ei|i dizer que se apanhavão pe¬ 
daços de ouro em redes, couza que não pode ser, e a razão 
lie porque como este mineral he pezado, não pode nadar 
de sorte que se enrede; não há duvida que a força da cor¬ 
rente dos rios o faz desencaixar das minas, se agoa a 
encontra pelas, bordas ou fundo delle, e o leva envolto 
nas areas ou barro. 

Nem he certo haver serra de Abutua abundante 
daquelle preciozo mineral; he verdade que há terra char 
mada Butua, donde vem muito ouro e a raiz que se chama 
de Abutua em cuja difinição também errou o Dr. Curvo 
por mal informado ; porque diz que he da parreira brava. 
A raiz da parreira brava se chama mutamba, e desta 
também há outra diferente que se chama muzarupa, A 
primeira he a melhor, e a segunda he hum especifico re- 
zolutivo 1 . A primeira he a melhor, como digo, porque he 
a melhor solda que se reconhece em toda a Botanica para 
deslocações e fracturas, quasi incuráveis. 

Tem estas terras raizes, de admiráveis virtudes e o 
oleo de Bartolomeo Alvares, que he o melhor balçamo 
para as feridas, que até gora se tem descoberto, segredo 
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que ainda se conserva nâ caza de D. Luiza Guedes, tlzão 
os naturaes de huns pós para tirarem as frechas que 
estão reconcentradas na carne, de tão presentaneo vigor 
que logo que os referidos pós entrão na ferida, fazem 
abrandar as frechas, digo as farpas da frecha, que fazião 
o impedimento, de tal maneira que.o ferro parece que se 
toma em cera, e a estes pós chamão Luanda; outros há 
que levão oomsigo os viandantes, os quaes polverizados 
no fogo no principio da noute, em toda ella não pode che¬ 
gar animal algum fero ou venenoso perto do lugar honde 
os caminhantes, repouzlo, e também se conhece hüa raiz 
que se chama de missire, que atada ao braço ou em qual¬ 
quer parte do corpo, bicho algum pode morder a quem 
a traz, e omitto fallar em outras, por não fazer larga 
esta rellação, por querer passar às terras do Manamo- 
tapa, e todas daquellas partes. 

(MONOMOTAPA - PADRE GONÇALO DA SILVEIRA) 

Nellas ficão as minas geraes de Mucaranga, ahonde 
vão os Mussambazes de Zumbo a comercearem com rou¬ 
pas e velorio, que levão de seos amos moradores de Zumbo 
e mercadores. Estas minas, como todas as daquelle Paiz 
erão do Manamotapa, quando este o dominava antes da 
soblevação do Changamira que foi pastor de seos gados, 
e agora a maior parte delle, são deste rebellado O). Este 
mesmo he senhor do Bar de Caroa, cujo metal estava tão 
sazonado que ao tempo da sua abertura, se achou nelle 
hum pedaço de ouro, que tinha de comprimento 4 palmos, 
e de grosso 5 em circunferência que o Regulo Caroa, de 

(i) A história do Changamira de pastor a potentado, é con¬ 
tada com desenvolvimento, sobretudo as guerras que travou con¬ 
nosco, por Fr. António da Conceição, Tratado dos Bm de Cuarn, 
em Cronista d& Tissmry, V vol, pág. 105 e bs, 
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quem tomou este nome a dita mina, pelo não querer dar 
ao Changamira, o lançou no rio que fica perto delle com 
Iiüa boia, donde o tira quando tem necessidade de tirar 
delle algüas lascas ao machado para as vender. O Mappa 
mostra estes lugares, como o da Serra da Inhapiriri, 
honde se diz que fica o corpo daquelle Sem de Deos o 
Padre Gonçalo da Silveira Religioso Jesuita, que por 
cauza da Religião' foi afogado com hüa cinta, e lançado 
no rio Manjovo, que em vez de hir pela agoa abaixo, 
como naturalmente devia ser, subio o seo corpo contra a 
corrente pela agoa acima, athe o lugar fronteiro à Serra, 
donde dizem os naturaes que o levarão a depositar na- 
quella Serra 2 leões, que o guardão athe hoje: que estes 
animaes o assistem affirmão todos os que passão por 
aquellas terras, e que por este motivo não podem subir 
ao cume da dita serra; como também que de noute se 
vê naquelle mesmo lugar hum grande resplandor; porem 
o levarem os leões para o outeiro, dizem outros que não ; 
e outros, que os moradores das povoações de Luanze, 
Massapa ou Massecha, que ficavão ahi perto, e estavão 
então no auge da sua maior opulência, o levarão por di¬ 
vertir o venerável corpo da hira do Rey, a depositar 
naquelle sitio. 

Mais abaixo fica o Monte Tura, que os naturaes ge- 
ralmente contão fora algum dia morada da Raynha Sabá, 
.o isto mesmo- me asseverou o velho da Cabrabaça, já ci¬ 
tado, e eu vi a ruina dos edifícios, quando por ordem de 
Francisco da Mello e Castro-, que era General de Senna 
nesse tempo, fui demarcar todas essas terras para as 
reduzir a hum Mappa, que então fiz, e querendo ver os 
sítios das nossas povoações perdidas, nem signaes achei, 
e unicamente hum poço, que os cafres dizião ser obra 
dos Portuguezes daquelle tempo. 

0 Zimbo-ae dos Imperadores de Manamotapa, que 
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então era à borda desse rio, fica agora em outro lugar, 
e depois da morte do Boroma, o mudou seo sucessor, 
e o deste, que agora reina, no sitio que demonstra -o so¬ 
bredito papel. 

Zimboaé he o mesmo que corte, e como os Palacios e 
mais cazas, de que se forma e compõem os seos rústicos 
edifícios são de paos, com facilidade se podem mudar de 
hum lugar para outro como o fazem, quando lhes parece, 
que ordinariamente he por algum agouro, que de qual¬ 
quer couza o tem esta gente. Confinão as terras de Mana¬ 
motapa com as da coroa da jurisdicção de Tette, as quaes 
vem a findar em Sofalia, e em todas ellas não há noticia 
que haja ouro. Nas daquelle Rey o há em muitos lugares, 
e não o querem os natoraes descobrir por política, que 
elles sabem. Este Manamotapa tem hüa guarda de 20 
soldados, Cappitão, Alferes e Cappitão-mor concedida, e 
pago este prezidio por Sua Magestade Fidelíssima há 
annos ; e também tem hum vigário, que he Frade Do- 
minico. 

0 Rey para ser reconhecido por tal he costume anti¬ 
quíssimo ser baptizado, e não me consta que fosse o 
Governo ou Missionário que introduzio este santo cos¬ 
tume, ainda que estes Reys não tem de Christãos obra 
algüa, porque de ordinário tem como todos, mil ou mais 
concubinas-. Pratica este Rey cada 3 annos mandar 
hum embaixador ao General de Senna, que o vay esperar 
na povoação de Tette sempre no primeiro annc do seo 
Governo, em que se trata da conservação da antiga 
aliança do Estado com o dito Rey, e algüas dependencias 
sobre os mercadores- de Zumbo, que de necessidade devem 
passar pelas suas terras, e quando fora deste cumpri¬ 
mento trienal, se rifara» algum negocio, se repetem 
enviaturas respectivas de hüa e -outra parte. 
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(TETEj BAROÉ, MANICA E QUITEVE) 


A povoação de Tette tem hüa Igreja, e cazas os Pa¬ 
dres da Companhia, e outra os Dominicos, que he fre- 
guezia. O forte, que ali há he de pedra, e barro, coberto 
de palha, e com 4 baluartes de meia laranja, e teve dous 
reductos pequenos, que estão demolidos do tempo, Não 
tem guarnição este forte, mais que hum Condestavel, e 
nas occaziões, os moradores o guarnecem, se querem: 
mais abaixo em distancia de 5 legoas está a Igreja 
e cazas dos Padres da Companhia, que -se chama a de 
Marangue. 

Em todas as terras pelo rio abaixo athe Senna em 
cada terra tem os mercenários sua morada para nella 
vir ficar no tempo da cobrança de seos rendimentos. Ao 
sul da povoação de Senna fica o Reyno de Baroé e Ma- 
nica, honde tem Sua Magestade hüa trincheira feita de 
paos, que agora está destruída do tempo, e nella fica o 
Cappitão-mor dá Maníca, Cappitão da Infantaria, Alfe¬ 
res e 10 soldados destacados da Companhia da Guarnição 
de Senna, e hum Vigário Religioso Dominico, que admi¬ 
nistra o espiritual pasto aos referidos soldados e merca¬ 
dores que ahi morão. Contíguo a este território fica o de 
Quiteve, e tanto este como os dous rellatados são fartos 
de viveres, e tem muitas minas de ouro do mais puro 
que se conhece por cá ( x ). 


(i) «Entre a Abutua e as nossas terras dos Rios de Senna 
metem-se as do Manamotapa, que são muy dillatadas, e por outra 
parte, o Quiteve, a Maníca e o Barue, que são 3 Reynos de grande 
estenção que confinão com os nossos domínios, e por outro lado 
fica o Rio Zambçze, que divide o nosso continente do grande 
Reyno do Marave e de outros muittos Regüllos e Apotentados, que 
avezinhão com as terras de Macuana fronteiras a esta Ilha», 
(A. H, U, — Carta de Melo e Castro, de 28 de Dezembro de 1753), 
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O rio que atravessa estes Reynos, e vay desembocar 
no mar perto de Sofalla em hüa paragem assipalada 
com esta marca * no Mappa, que se perdpita de hum 
despenhadeiro alto formado de rocha quase no meio des¬ 
te, quando nelle dão os raios do Sol no Oriente em tempo 
de verão', em que as agoas são transparentes, se vê pelo 
diafano delias hüa veia de ouro de tanta capacidade, 
quanta tem a circunferência cie hum, sombreiro de Sol e 
parece que se se extraviasse o rio por outra parte, de 
sorte que ficasse este lugar livre do cristalino impedi¬ 
mento, seria a mais decantada mina que athe gora se 
tem achado. Eu vi este lugar e nada tem de aparente a 
tal veia, porque ,a quem a vê não deixa lugar de duvidar 
da sua evidencia. 

Não me pareceo justo deixar em silencio dous succes- 
sos, que de ordinário acontecem pelos caminhos cie 
Manica aos caminhantes, como eu os vi desta maneira. 
Em hum matto espesso, e espassoso, distante de Senna 6 
jornadas se encontra hüa campina raza, e no meio delia 
hum penedo maior, outros menores, e outros mais pe¬ 
quenos quase ínnumeraveis, sucede, não sempre, ve- 
rem-se ocupados todos, quando alguns mercadores 
passão pelo caminho, que este campo atravessa de 
monos grandes por esta ordem. Na pedra grande o 
mono maior, e de maiores barbas, e em outras outros por 
sua serie, e se os passageiros, que vão em manchilla, se 
não apeiao, e passão todo aquelle sitio embarcados em 
carroagem até perder cie vista os monos, salta hüa tropa 
delles e não só rompem a manchilla, mas maltratão a 
toda a companhia, ainda que se componha esta de 200 
homens; porem se se advertem hirem a pé, não se 
movem elles dos assentos. Os naturaes fabulão este cazo, 
dizendo que o mono grande he hum Rey encantado, e os 
mais seos grandes e povo, e que assim como se não per- 
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rníte que passe pessoa algüa em manchilla diante dos 
Reys» o Rey mono que também quer que se lhe catte o 
mesmo respeito, e crem esta ficção com tal firmeza que 
geralmente assentão que todos os macacos e monos são 
individuos humanos., e que por não trabalharem, não 
fallão e vivem nos mattoa. 

O segundo successo he que quando por qualquer da- 
quelles caminhos passam os cafres de cargas, ou sem 
ellas, e sentem que algum leão tem morto qualquer caça 
que se conhece pelos rugidos que dá, buscão logo a coroada 
fera, e tanto que a avistão, largão as armas que levão, 
e se postrão no chão com aquella submissão com que cor- 
tejão Reys, e tanto que o leão os vê humilhados, larga a 
caça e se aparta não longe: chegão então os cafres e 
tomão ametade da caça, deixando em ser a cabeça, e 
postrando-se outra vez em signal do seo agradecimento, 
se retirão; porem se por erro tomão mais da ametade 
da carne, ou tocão na cabeça delia logo os adverte com 
hum horroroso bramido. Isto passa na verdade, e o 
affirmo, como quem o tem visto algCías vezes depois de 
mo averem contado muitas; a cujas asseverações não dei 
credito, até com effeito saber por experiencia o rellatado. 

Acha-se nas minas de Manica, Boroé e Quiteve bom 
cristal, e dizem os lapidamos que he o melhor. Achão-se 
também nas mesmas minas pedras quadradas cuja vir¬ 
tude he bem notaria» e também verdes» que são anti- 
optalmicas postas ao reclor dos olhos molestos, moidas 
com sumo de limão, e também se diz que há diamantes; 
porem desta tradicção não pude indagar a verdade. Pe¬ 
dras verdes e de cristal se achão em todas as minas. 

Os naturaes destes tres Reynos tem mais benigna 
constituição do que os de outros Paizes, e nos que possue 
a coroa vizinhos a elles não há couza notável digna de ser 
escripta, nem a pressa com que esta rellação faço, me 
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permite lugar para inteira reflexão de tudo que com 
vagar me poderia lembrar. 

(MANEIRA DE SE AUMENTAR O COMÉRCIO 
E A FAZENDA REAL) 

Por theorica e experiencia sei que a ignorância que 
he atrevida e que passa a ser necessidade este vicio, em 
quem, sabendo difinir este conceito, se atreve a prati¬ 
cá-lo, porque então são dous erros. Sem embargo deste 
conhecimento., quero expor-me a toda a censura, só por 
expressar neste papel o que disse em certo tempo a 
pessoa que mostrava ter intenso dezejo de ver estas terras 
augmentadas, e he o meio porque me parecia então ser 
util, e ainda creio seria conveniente a pratica délie, sé 
Sua Magestade não tivesse ordenado por sua Real Reso¬ 
lução de 29 de Março de 1755 a franquia destes portos 
para bem dos seos vassallos, e como sem encontrar o 
meo humilde parecer, que protesto não ser arbitro, a 
aquella real e sempre acertada determinação se pode 
abraçar em servisso do mesmo Senhor o referido medo, 
tocarei nelle, dando noticia mais antes de varias forma¬ 
lidades, que se estabelecerão para se utilizar a Fazenda 
Real dos interesses destas terras, e a razão por que se 
não concluio este fim. 

a) História do comércio de Moçambique 

No anno de 1608, sendo Cappitão de Moçambique 
Dom Estevão de Atahide, estavão estes Portos aber¬ 
tos com a imposição de 20 % de direitos, e conhecendo-se 
que não era util este regime, se destinou outro methodo, 
sendo incerto à minha noticia a durâção daquelle, ainda 
que a esse tempo se descobrirão alguas minas de ouro 
com grande trabalho. 

m 

R. M. S. —12 



Segmio-se o arrendamento do contrato destes Portos 
aos Governadores desta Praça por trinta mil cruzados 
em cada anno com obrigação de pagarem os ditos ren¬ 
deiros 1 % à Fazenda de Sua Magestade dos generos 
que metesse nos referidos Portos, sendo pencionaríos 
juntamente a pagarem os prezidios delles, e mais côn¬ 
gruas destinadas, Experimentou-se que nem assim che- 
gavão os rendimentos a cobrir as despem destas Con¬ 
quistas, e por determinação do Vice-Rey, Conde de 
Alvor, se abrirão segunda vez os Portos deixando o 
comercio delles aberto aos vassalos da Azia, e aos destas 
partes, e não teve mais subsistência esta disposição que 
a de dous annos. 

Entrou no Governo da índia neste tempo D. Miguel 
de Almeida, e por inconvenientes que se lhe offerecerão, 
tomou a vedar os Portos, e vender por contrato a nego¬ 
cio delles ao Governador desta Ilha pelo já mensionado 
preço, e referidas obrigações. 

Foi tão perdurável este methodo, quanto o foy o Go¬ 
verno de dito D. Miguel de Almeida, e succedendo-lhe 
D. Rodrigo da Costa, estabeleceo a Junta do Comercio. 
Sempre se conheceo a inutilidade desta, mas ninguém 
melhor que o Vice-Rey Marquez de Angeja, Conde de 
Vila Verde; porque logo a poucos passos do seo governo 
deo forma a hüa companhia muito bem regulada, em que 
entravão alguns mercadores de Lisboa, e se interessavão 
também outros da índia. Deo a introducção da referida 
Companhia consideráveis conveniências à Fazenda Real, 
grande comodidade aos vassalos e utilidade aos interes¬ 
sados; de tal maneira que extinguindo-se ao 5.° ou 6.° 
anno de sua creação; e tendo experimentado perdas no¬ 
táveis no decurso deste tempo, ganharão os socios mais 
de hum milhão com, pagarem 40 % de dirátos reais não 
entrando neste computo 200 e tantos milfos-(cruzados), 
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que a Junta lhes ficou devendo, que se restabeleceo des¬ 
feita a referida Companhia no anno de 1699 por ordem 
do Vice-Rey Almotacé-Mor rendida às persuasões dos que 
feitos estadistas com aparente zello procuravão adiantar 
os seos primeiros interesses na reedificarão da referida 
Junta o que lhes não era possivel conseguillo na Compa¬ 
nhia, porque se governava regularmente (*). 

Aqui me pareceo proprio lugar de desviar-me do fio 
desta relação, por querer dar razão do por que fui 
de parecer, sendo perguntado pelo Governador e Cappi- 
tão General Francisco de Mello de Castro, que se tomas¬ 
sem 41 % das entradas e sahidas dos Portos, que forão 
vedados na franquia delles; a saber 40 de direitos e hum 
para officiais respectivos da alfandega. 

A primeira, porque a receita deste Estado era notavel¬ 
mente diminuta a respeito da despeza preciza, e não havia 
donde puchar dinheiro para ella. A segunda porque ha¬ 
via exemplo do tempo da Companhia de pagar esta 40 % 
à Alfandega. A terceira porque ainda que parecem 41 % 
não são mais que 10 1 / i de cada entrada e sahida, como 
mostrarei por conta, e este direito se cobra em muitas 
terras dos Inglezes e Holandezes na índia, e aqui se de- 
vião cobrar por junto; porque se havendo nesta Praça 
a possivel vigilância, se não podem evitar os descaminhos 
nos Portos, honde não pode haver resguardo algum, erão 
Impossíveis deixar de haver prejudiciaes desordens. 
A quarta, porque calculadas as contas, não vinhão a per¬ 
der as partes interessadas, como se pode ver na conta 
que adiante mostro. A quinta, porque, passada a interina 
necessidade do Estado, me pareceo que sempre Sua Ma- 

(i) Esta pequena história das vicissitudes do comércio de 
Moçambique, teve como fonte, aliás não indicada pelo A., a carta 
do Marquês de Louriçal, de 4-11-1730, de que nos servimos no 
cap. IV. 
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gestade por sua inacta clemencia havia de moderar estes 
direitos em beneficio de seos vassallos, dando nova forma 
a este comercio. 

E se este arbitrio não fosse util, quem governava 
podia dar repulsa a elle, porque nesta parte não tinha 
eu resolução decisiva, maiormente tendo votado que estes 
direitos só se devião cobrar do marfim, quando chegasse 
dos Portos, e que na entrada só se devião cobrar 20 l /« % 
porque a extracção do ouro não faz utilidade com simi- 
lhante imposto. 

Conta calculada dos direitos 

Cruzados 


Tres bares de fazenda custão 1 em Moçambique 

pouco mais ou menos.. 1000 

Do risco .... 120 

De fretas a 10.%..... 100 

De despezas do Porto de Quilimane até Senna; 

■as quaes em outros Portos não são necessar 

rias...... 100 

De direitos à razão de 41 % regulados segundo 

os preços da pauta, que são diminutos. 410 

De fretes de marfim que vier dos Portos à razão 
de 5 % do producto das fazendas .. 150 

Soma o proprio eom as despezas ...... 1880 


Os três bares da fazenda produzem ao pressente 

três do marfim que vale a 960 reis o bar ... 2880 

Feito o habatimento restão.. 1000 

No ouro nada se ganha pagos os direitos de 41 %, 
porem também nada se perde, como o mostro; advertindo 
porem que nas fazendas, que nunca forão prohibidas dro- 
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gas e trastes, se ganha sempre, ainda que se paguem 
aquelles direitos. 


Calculaçlo' da conta do ouro pouco mais ou menos 


’j I : : Cruzados 

Hum bar de chuabos que he certa fazenda 

Custa em Moçambique... 250 

Do risco....... 30 

De fretes à razão de 10 %.. 25 

Despezas do Porto de Quilimane para Sena, que 

nos outros Portos não há., 20 

De direitos a 41 % .. 102 % 

Soma o proprio com as despezas. 427 l /% 

Produz hum bar de fato em Semia ou em So- 
falla 64 maticaes de butonga, que avaliado o 
ouro à razão de 4 $ os (cruzados) e 1/2 o 
cruzado de bom ouro. 576 

Feito o habatimento, restão... 148 y% 

Contas das entradas e sahidas 

Da sahida de Moçambique. 10 % 

Da entrada de Quilimane e Soíalla, ou do Porto 

de Inhembane..' 10 H 

Da sahida dos mesmos Portos . 10 Vi 

Da entrada de Moçambique. 10 l k 

Somão....... 41 


Satisfeita a duvida dos direitos, tomo a buscar o fio 
da minha rellação, que atraz tinha deixado. A primeira 
razão, porque se não puderão adiantar os interesses da 
Junta, e outros modos de administração do comercio dos 
Portos foi porque nunca se observarão as ordens de Sua 
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Magestade, relativas à sua Real Fazenda com o zelío ó 
exacção com que deyião ser executadas, e me .perdoem 
os comprehendidos nesta rellação, porque fallo esta ver¬ 
dade, sem poder dar à sua expressão o sentido amphibo- 
logico, que quereria dar, se não fora obrigado de supe¬ 
rior preceito. 

Nunca jamais se puderão decepar os negocios clan¬ 
destinos nestes Portos tanto das pessoas grandes, como 
pequenas; porque seo director e censor, por não dizer 
Governador e Feitor, ainda que houve Feitores e Go¬ 
vernadores que procederão com limpeza, era o primeiro 
que o fazia, tendo mais obrigações de impedir estes des¬ 
caminhos, não podia deixar de disfarçar aos mais e fe¬ 
char os olhos às suas desordens; para que elles não abris¬ 
sem i& boca em publicar, o que soubessem, e desta manei¬ 
ra huns e outros, e todos metião nos portos muitas vezes 
maior carregação do que a da administração do comercio. 

E esta talvez pode ser o espirito da razão que deo 
fundamento a aquelle vulgar adagio, que eu venero por 
sentença, que diz — 0 dinheiro de Moçambique não luz 
nem chega aos filhos— e eu tenho visto por experiencia 
o repetido cumprimento delle. E assim, Senhor, havia de 
succeder, porque como pode luzir hum metal que se 
adquirio por princípios tão escuros? Que ainda que cou- 
berão na execução da ideia ambiciosa, não cabem o dis¬ 
cerni-los na minha expressão por muitos e descentes res¬ 
peitos; porem não os posso guardar em dizer hüa couza 
que talvez importe muito ao bom governo de V. Senhoria. 

Veio certo Cappitão de mar e guerra este anno de 
Goa com nome de bom servidor de Sua Magestade ( l ); e 
a primeira couza que cá fez por testemunho do seo zello 
foi concorrer junto oom huns Prelados a introduzir ao 
antecessor de V. Senhoria para que fichasse os Portos 

0) João Xavier Pinheiro Aragâo, 
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contra o Real Decreto publicado, e porque teve noticia de 
que se offereceo hum certo mercador ao dito General .a 
dar carga aos navios de Senna e Sofalla com alguns so- 
cios-, pagando os 41 % lhe mandou premear este servisso 
com duas cutiladas de que levou 18 pontos na cabeça, de 
que se diz com fundamento originara a cauza da morte 
daquelle Fidalgo 0), e eu o creio. 

O segundo servisso foi o de offerecer-se a salvar a 
Palia de Dio, que estava encalhada no baixo da Caba- 
ceíra pequena, e tres dias que assistio com toda a mes- 
trança na manobra desse salvamento', só o deo a duas 
barcas de fazenda, de que se utilizou como obra pia. 

O terceiro servisso foy o trazer de Goa hüa carrega¬ 
ção de fazendas e velorio, e tirando-a pelo alto; meteu 
o velorio na Cabaceira pequena nas cazas dos Religíozos 
da Hospitalidade, donde, querendo-se fazer tomadia, ar¬ 
mou a caza de bacamartes, e outras armas oom seus 
socios e cafres, de que temerozo o Administrador do 
Estanque, que hia fazer aquella deligencia, fraquejou 
nella, e mar e guerra—salvou o velorio. 

O quarto serviço foy o desembarcar fora desta barra 
na volta do navio de Senna 60 escravos tirados por alto 
e tendo noticia o rendeiro deste descaminho, e pedindo 
os respectivos direitos, o ameaçou de morte. 

Porem nada destes sucessos me admira porque já te¬ 
nho visto, se não maiores, iguaes acontecimentos. Nãofoi 
de pequena nota o de sahir o mesmo Cappitão de mar e 
guerra com a maior parte dos que vierão de Senna não 
fallando no marfim, porque nelle há algüa desculpa, pelo 
alto hüa grande quantidade de ouro em pó, porque tendo 
eu a curiozidade de saber com certeza dos meos confi¬ 
dentes de Senna que se extrahirão das minas perto de 
mil pastas, que forçozamente havião de sahir dos Rios 

(i) Mateus Coelho Soares. 
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para esta Ilha, que fazem por esta moeda setecentos mil 
cruzados, no cofre não veio mais que 215 pastas, das 
quaes pagarão de direitos 6772 1/2? os, vindo a perder 
a fazenda de Sua Magestade mais de vinte e quatro mil 
cruzados. 

Offereceo-se-me expor mais que por maiores deligen- 
cias que se fação para obviar estes desvios, serão inevi¬ 
táveis, porque já estão estes homens tão habituados a 
elles, que mais facilmente perderão a vida, e arriscarão 
as suas fazendas do que deixarem estes prejudiciaes cos¬ 
tumes todas as vezes que Sua Magestade não der tal 
providencia que o vigor delia supere aquelles vicios. Com 
a mais profunda submissão, interponho agora o meo 
humilde parecer sobre os meios, que a minha tosca com- 
prehenção alcança para ser lucrozo o comercio destes 
Portos. 

b) A solução: um nova Companhia de Comércio, etc. 

Hüa Companhia de mercadores de Lisboa, e dos mais, 
que quizerem poderá fazer respirar de decadência este 
agonizante Estado'. A primeira razão he, porque já se 
experimentou que o estabelecimento antigo de outra com¬ 
panhia só colheo interesses do comercio destes Portos, 
como já fica rellatado, A segunda, porque na formali¬ 
dade delia, os mesmos interessados trabalhão pessoal, e 
otícularmente no trafego de seo negocio, em que com faci¬ 
lidade não pode haver dolto. A terceira, porque todos os 
estrangeiros, como são Francezes, Inglezes, Holandezes 
e Dinamarquezes, que tem comercio e terras nas partes 
da índia, só por companhias se govemão, desfrutando 
todos grandes interesses, e se achassem que outro metho- 
do era mais conveniente, o não deixarião de abraçar para 
sua utilidade. Que se forme a Companhia, ou não se 
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forme, será conveniente que se faça hüa guerra geral a 
todos os Príncipes confinantes das terras da Coroa, e 
ainda estas mesmas necessitão de castigo porque a obe¬ 
diência que dão 1 he apparente. 

Não será util empenhar-se nella em tudo o Estado; 
maxímas podem haver, que sem risco de perder a acção, 
se pode triunfar dos inimigos introduzindo entre os mes¬ 
mos algüas razões de estado, porque hoje tudo conclue 
o dispêndio, o que não era facil em outro século com os 
cafres, 

No tempo em que Francisco Barreto, e ainda outros 
Cappitães, quiz conquistar o dillatado Paiz dos Rios de 
Senna, era o Manamotapa obedecido de todos os feuda- 
tarios, e as terras de Butua, que agora são do Changa- 
mira, erão suas, que as desmembrou do seo Império hum 
Pastor do seo gado, e se alçou com o senhorio delias, 
chamando-se com o dito nome de Changamira, crescendo 
cada vez mais em opulência cafrial, a que hoje se vê 
constituído; todos os Régulos feudatarios pelejavão uni¬ 
dos, como por cauza geral. 

Não havia no nosso exersito interpretes fieis, nem 
exploradores leaes, Ignoravãose os sitios de acampamen¬ 
tos, não sabiam as paragens das agoas e os Mouros que 
hião no exercito para tratarem dos cavalos, erão traido¬ 
res; porque estes sugeridos dos outros, que já habitavão 
essas terras, matarão cento e tantos cavallos e muitos 
soldados, e sobretudo não vemdião os negros os seos man¬ 
timentos e viveres a gente branca, sem o que não pode 
haver perra; mas agora he tudo pelo contrario. 

Pode-se compor o nosso exersito dos cafres das terras 
da Coroa, dos captivos, dos moradores, de algua gente re¬ 
gular e sipaes, que devem vir de Goa; porque esta gente 
he a mais competente para a guerra dos cafres, por ser 
ligeira e apta a todo o trabalho de fomes e sedes, e pouco 
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trem íiecessítão para a marcha e outras qualidades 1 apro¬ 
priadas para este Paiz. 

Acabada a guerra, deve entrar a Paz do Evangelho, 
porque, conciliado o terror das armas com a suavidade 
do jugo de Christo, seja permanente nos Payzanos e 
moradores, o amor de Deos e temor da justiça de Sua 
Magestade, 

Ao passo da cultura de operários Evangélicos se havia 
de seguir a dos de minas e não poucos que por arte sou¬ 
bessem minerar, e parece que os americanos erão os mais 
hábeis para esta deligencia: logo devião vir gentes que 
povoassem a terra repartida como Sua Magestade fosse 
servido. 

Ao compasso destas utilíssimas deligencias cresceria 
notavelmente o comercio, e por consequência as rendas 
reaes, porque fazer despeza em Ma Colonia, sem aplicar 
meios para crescer a sua receita que he o que nestes 
annos da separação tem sucedido mais que augmento he 
buscar ruina à terra. 

Parece-me que seria acertado encaminhar todo o cui¬ 
dado em abrir e trabalhar nas mina® ou bares de Manica, 
Quiteve e Baroé primeiro que nos outros, e a razão he 
porque os naturaes destes Reynos são mais bem acondi¬ 
cionados, são mais vizinhos às terras da Coroa, tanto por 
Senna, como por Sofalla por donde com mais facilidade 
se pode introduzir socorros e todo o necessário, e de Sen¬ 
na igualmente, e esta oportunidade não se acha em outros 
bares. Da abundancia de ouro e bondade delle nos refe¬ 
ridos Reynos tenho já dado conta nesta Rellação. 

Segura a posse e comercio destes bares parece que se 
devia trabalhar em dar desvio ao rio da Manica para 
ficar patente a veia de ouro, em que já fallei, de que se 
nos resultaria grande felicidade: logo se poderia fazer 
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entrada em outros bares, medindo as conquistas com as 
forças do Estado. 

Seria também util acátar as terras que o Caronga 
quer dar à Coroa, com condição de se lhe dar hum Pre- 
zidio de soldados para a sua guarda, o qual, alem de 
servir ao Rey de vangloria, nos podia servir para o curso 
de qualquer importância, e com esta nova aliança, tería¬ 
mos os bares de Mano, e todos os do Morave dispostos 
para nelle minerarem os nossos. 

Quando Sua Magestade quizesse mandar estabelecer 
a Companhia, parece que sempre seria com as condições 
de ter ella obrigação de sustentar todos os Prezidios dos 
Portos, e todos os seos respectivos officiaes, e tudo o que 
fosse despeza, e que juntamente pagasse tantos por cento 
da Alfandega, que parece se mandaria ajuntar no cofre 
real, reservando para as necessidades contingentes, apli- 
candose o producto do velorio para satisfação do seo 
capital, e as ventagens do lucro para satisfação das di¬ 
vidas da Administração e Junta, e depois de pagas, para 
o que Sua Magestade fosse servido. 

Se se não formar Companhia he certo que nada se 
pode colher sem se semear, porem pode-se semear sem 
produzir colheita, como até gora tem succedido, e nisto 
venho a dizer que no outro modo de estabelecimento deve 
Sua Magestade ganhar muito para colher dobrado, porem 
pode succeder gastar, e não utilizar-se dos rendimentos, 
pelo que já disse. Mas hõa couza posso asseverar a V. Se¬ 
nhoria sem paixão algua, e he que estas terras bem 
cultivadas, podem dar mais interesses em vinte annos 
do que darão em cem as da America a Sua Magestade. 

Na factura desta mal ideada Rellação tem sido a mi¬ 
nha sincera intenção fazer algum serviço a Sua Mages¬ 
tade, e agrado a V. Senhoria, mas se por minha infeli¬ 
cidade me tenho afastado daquelle decoro com que 
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devia discorrer em assumpto tão relevante, como o pre- 
zente, não mereça, Senhor, castigo o erro que se cometeo, 
por querer acertar, nem culpar a pureza da vontade nas 
faltas, em que dilinquio o entendimento pelas do talento, 
que também em parte pode ter desculpa pela brevidade 
com que a escrevia. 

Moçambique, 26 de Dezembro de 1758. 

Igmofa Cmtmo Xavier 
(Bifai, Nac. de Lisfaoa, P. G., 826). 

N. B, — A cópia enviada de Moçambique encontra-se 
na Torre do Tombo, Ministério do Reino, Maço 604. 
Estando, porém, a composição tipográfica toda feita 
quando a vimos, confrontámos os dois textos, sem aten¬ 
der a diferenças de grafia, mas corrigindo trocas de 
palavras, omissões e outras adulterações essenciais. 
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MEMÓRIAS DA COSTA D’AFRICA ORIENTAL 
E ALGUMAS REFLEXÕES UTEIS PARA ESTA¬ 
BELECER MELHOR, E FAZER MAIS FLO¬ 
RENTE O SEU COMMERCIO 

1762 

Mossambique Praça Capital de toda a Costa d’África 
Oriental; hé o Emporio do Comercio, que a Nação 
Portugueza, com exclusiva, faz nos Portos dos seos 
es t abei es cimentos, e pode fazer nos mais, que não tem 
frequentado. Desta capital dependem o porto 1 de Queli- 
mane, celebre, e recomendável, por ser o unico, por honde 
sahem todas as riquezas, que se extrahem dos Rios de 
Senna, suas conquistas, e mais anexas. 

O porto de Sofalla, por honde também sahem rique¬ 
zas, .ainda que em menor quantidade, do que dos Rios 
de Senna. 

O porto cie Inhambane fértil em mantimentos, gados 
maiores, e menores, por honde se extrahe hüa boa quan¬ 
tidade de marfim, muito ambar, manteiga, cera, e breo. 

O porto da Ilha do Ibo, que he a principal das Ilhas, 
que chamamos de Quirimba, ou Cabo Delgado ; donde se 
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extrahe o celebre genero de cauril, suficiente porção de 
marfim, ambar, maná, tartaruga, e alambre falso. De 
todos estes portos daremos hüa particular noticia, q. 
possa servir de fundamento para animar o projecto, q. 
parece utíl, e augmentar o comercio daquella Costa. 

SENNA 

A Povoação de Senna, que hé o primeiro estabelesci- 
mento, que os Portuguezes fizerão naquella Conquista, 
está situada na margem do Rio Zambeze, para a parte do 
Sul, entre tres outeiros de muito altura, áridos e secos, 
sem produzirem nem hum genero de fructo: O sol pene¬ 
tra mais tarde hüa boa hora depois do seo nascimento, o 
terreno, que oecupa a povoação ; e se põe mais cedo, do 
nas outras partes, o q. concorre muito para as molés¬ 
tias, que quazi são ordinárias nos seos habitantes, e muito 
mais a todos, os q. a ella aportão de mar em fóra. Pica 
distante da povoação de Quilimane setenta legoas, q. 
com grande comodidade, e sem risco, se navegão pelo 
Rio, sendo infinitas as povoações de negros, de hüa, 
e outra parte bordão as suas margens. 

Hé assento do Administrador Prelado com' poder quazi 
Episcopal, que hoje rezide em Mosambique, e rezidencia 
do General; tem hüa Fortaleza, q. só tem de pedra o 
assento da sua porta, hé todo o mais artefacto de terra; 
dentro há dous armazéns, hum, q. serve à Junta do 
Comercio, outro ao Feitor dos foros, e quintos, e são pró¬ 
prios dos Padres Jesuítas, q. annualmente recebem de 
aluguel da fazenda Real duas pastas de ouro: tem dous 
quartéis, q. servem para alojamento do Gappitão, e sol¬ 
dados da (Guarnição*: O i seo mento, sendo todo unido, hé 
mtrmtmel, pelos mitos oovões, q tem peb melhor ãa 
povoação, q. se fizerão oom a terrn, q. sei Um, para se 
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fabricar os adobes, 0 taipas, de q. são todos os edifidos; 

0 porq, nos invernos se enchem de agoa, e se não seca, se 
não com os ardores do sol, produz hum ar mao q. 
augmenta a malignidade do Paiz. 

Tem hüa Igreja Matriz com vigário, q. de ordinário 
he Relígiozo da Ordem de São Domingos, de q. há hum 
Convento na povoação, e Caza dos Padres Jezuitas: Há 
outra Preguezia fora, da invocação de Nossa Senhora de 
Monsambura, q. administrão os mesmos Dominicos, que 
de ordinário está fichada por falta de Parocho, hum, e 
outro percebem os dizimos dos seos freguezes, e 0 mesmo 
praticão os mais Parochos dos Rios; tem dous feitores, 
hum dos foros, q. se pagão das terras da Coroa, e quin¬ 
tos, q. não há, porq. 0 ouro, q. se extrahe he todo das 
terras dos Régulos, 0 seo recebimento não passa de seis 
mil x. por anno, tem ordenado de meia pasta de ouro, q. 
são quinhentos x., 0 seo Escrivão tem de ordenado cem x. 

O Feitor da administração do Comercio, q. recebe a 
carregação, q. por conta da fazenda Real se remete todos 
os annos para Senna, tem de ordenado* seis mil x., 0 seo 
Escrivão mil x., tem de recebimento tudo, 0 que produz 
a carregação, £[. muitos annos importa mais de trezentos 
mil x. Estes dous officios se deverão juntar, assim como 
também os de Escrivães, por não multiplicar despezas 
escuzadas. Desta povoação, como capital dos Rios, depen¬ 
dem todos os estabelescimentos, que hoje há naquella 
Conquista, de q. f aremos menção. 

Quilimane primeira povoação depois da entrada da 
Barra á parte do Norte terá trinta moradores, dos quaes 
dous são Portuguezes: tem hum Capitão çt he Juiz, jun¬ 
tamente hum Escrivão: Aqui costuma rezidir hum Fei¬ 
tor, chamado do Porto, a cujo cargo estava 0 desembar¬ 
que do facto, q. por conta da administração se remetia 
para Senna, para honde 0 fazia embarcar pelo rio* acima, 
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e examinar, se no navio se achavão generos só proprios 
do comercio da administração; tem de ordenado Ma 
pasta de ouro, ou vinte corjas de facto. Hé nomeação 
agora do Governador de Monsambique. 

Neste Porto mandou Sua Magestade no anno de mil 
setecentos sincoenta e dous se fizesse Ma Fortaleza. Sa¬ 
bemos que Francisco de Mello de Castro mandou dar-lhe 
principio, e algüa guarnição, mas do estado delia ao pre- 
zente não temos noticia certa. 

O Reyno da Manica, que fica entre Sofala, e Zimboé 
quarenta dias de distancia de Senna, tem hüa caza forte, 
a q. se dá nome de Fortaleza. No anno de mil setecentos 
e sincoenta, e dous tinha por Cappitão mór Manoel Ca¬ 
bral de Abreo e Mello, natural da villa de Fornos de 
Algodres, homem de boa capacidade, e 4. tinha servido 
seis annos naquelle Porto, este declarou ç[. na Fortaleza 
não havia mais que quatro soldados mulatos, q. sendo a 
lotação da Guarnição de quarenta homens com hum al¬ 
feres, dous sargentos, hum tambor, quatro artilheiros 
nunca lhe fora possível fazer q. os generaes de Senna lhe 
dessem mais gente, cobrando por inteiro dos Feitores 
toda a importância da lotação, q. convertião em interesse 
seo, motivo por que não cuidavão em guarnecer aquella 
Fortaleza com a gente, de que necessita para o respeito 
o segurança. 

Não tinha mais q. hüa pessa, e dés-, ou quinze espin¬ 
gardas desconcertadas, e q. apenas haveria em hum barril 
hüa arroba de polvora. Erão estes os petrechos., e muni¬ 
ções, com q. se achava a Fortaleza da Manica. 

A este Reyno, q, comprehende muitas legoas vão fazer 
comercio os negros de Senna, comutando por roupas o 
melhor ouro, q. sabe por Senna, por ser de bom toque, 
e de grão limpo, e sem nenhiia mistura. O Cappitão mór 
nos informou q. há poucos annos se fazia ao pé da For- 
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taleza hüa grande feira, ahonde concormo muitos negros 
de terras distantes com marfim, ouro, cera, aljofres, 
cristal de roca, mel, algodão em rama, peles de muitas 
castas de animaes, gados, cujos generos se comutavão 1 , 
e a maior parte era pelas roupas, licores, armas, polvora 
e velorio, q. os moradores de Senna, e Quilimane man- 
davão pelos seos negros, de quem confiavão este comer¬ 
cio, sendo o cappitão mór, e soldados, os q. fazião hüa boa 
parte; de cujas injustiças, e extroções nasceo o perder- 
-se pouco a pouco aquelle trato muito mais util sem com¬ 
paração naquelle tempo, do q. no prezente, que apenas 
he sombra do q. foi, por que os negros, escandalizados 
do máo tratamento, que lhe fizerão os nossos, deixarão 
de continuar, como fazião, ou tinhão feito aos seos passar 
dos, e para se renovar, e fazer mais florente, se podem 
apontar meyos, que sem grande despeza se reduzirá a 
hum plano, q. possa ser util ao comercio daquella Con¬ 
quista, do qual não tratamos agora, e o faremos, sendo 
necessário. 

Todos os annos costumão entoar em Senna, e Quili¬ 
mane sincoenta e sessenta pastas de ouro da Manica, 
bem conhecido pela sua qualidade, entre o q. aly concorre 
de outras partes; no marfim há diferença, que hé menos 
nos annos, em que há bom resgate de ouro, e mais quando 
não há muito ouro; vem cera, e as mais drogas, q. os 
negros querem transportar. 

MONOMOTAPA. SUA SITUAÇÃO, ESTADO PREZENTE DO 
EMPERADOR, GUARDA, Q, TM POR CONTA DE SUA 'MA¬ 
GESTADE FIDELÍSSIMA, GENEROS, que produz, E SE 
EXTRAHE, E PODE, EXTRAHIR DAQUELE PAIZ 

. Rèzide o Emperador, q; vulgarmente'chamanios; do 
Mónopotapa em hüa povoação chamada Zimboé, q. fica 
distante de Tette seis dias de caminho, e Tetto setenta 
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legoas de Senna, q, pelo rio Zambeze se navegão em 
outo dias com grande comodidade. 

No Zimboé tem sua Magestade ordenado esteja Ma 
Companhia de trinta soldados, de q. he Cappitão, o q. 
chamamos cappitão mor do Zimboé, hum Alferes, dons 
Sargentos, hum Tambor, hum Capellão, e hum chirur- 
gião, cujo destacamento he não só para guarda do Em¬ 
perador, pelo beneficio-, q. as nossas armas acharão nos 
seos antepassados, e acudir-lhe na invazão, 4. lhe fazião, 
e ainda fazem alguns Régulos, q. são seos vassallos; mas 
também para fazer conther os mesmos Régulos, que não 
fação roubos nas- povoações, que por aquellas partes per¬ 
tencem aos moradores de Tette; e para 4. não impidão 
aos nossos mercadores brancos, ou negros a condução dos 
effeitos, o generos, em q. comerceão, 

Mas esta providencia, e segurança se adulterou de 
sorte, q. apenas tem aquella companhia doze homens 
effectivos, por converterem os generaes de Senna em 
utilidade própria as praças mortaes, e outras o Cappitão 
mór, q. recibia da mão do feitor a importância das pra¬ 
ças, q. na verdade lhe querião mandar dar. 

Desta extroção tem nascido não menos que ter-se feito 
formidável o Regulo Xingamira, que por não haver 
gente, com q. possa ser buscado, tem arruinado as terras 
do Emperador; por q. no tempo, em a Companhia es¬ 
tava complecta, ou ao menos mais abundante, 'costumavão 
sahir dous, ou hum destacamento de dez homens arma¬ 
dos,. q. era, o q. bastava para animar huns poucos de 
negros para atacar aquelles dezertos ou outro regulo, que 
atemorizados, se rècolhião ás outras terras distantes, 
deixando desassombradas as q. pertencião ao Empe¬ 
rador, 4. sendo grande no nome, e nas terras, que ligiti- 
mamente lhe pertencem, apenas tem hoje, de 4. viva e 

m 


já não existiria, se o respeito do nome Portuguez o não 
tivesse amparado no seo Zamboé. 

Por esta parte vem a Senna algum marfim, e ouro, 
4. os negros do certão trazem ao Emperador; este facil¬ 
mente comuta aquelles generos a troco de licores fortes, 
que hé o genero delle, e de todos os seos vassalos mais 
apetecido; todo, ou a maior parte deste comercio faz o 
Cappitão-Mór, e seria maior, principalmente de marfim, 
se por aquella povoação fossem mais generos, dos que 
gastão, e apetecem os negros. 

(TETE) 

A povoação de Tette, povoada de alguns Portuguezes, 
e naturaes de Goa tem hum Cappitão-mór, q. não vence 
soldo, he nomeação do General de Senna, tem hum pe¬ 
queno reducto, em que há duas pessas, pamecido com 
quatro soldados, e hum sargento; tem Igreja Matriz, 
parochiada pelos R. Dominicanos; tem caza dos Padres 
Jezuitas; hé esta povoação registo de tudo quanto dece 
pello rio abaixo, e nella aportão todos os mercadores, 4- 
vem do Zumbo, donde se carrega a maior parte do ouro, 
4. entra era Senna. 

Todos os mercadores, q. andão naquela carreira, q. 
não passavão de vinte no anno de mil setecentos, e sin- 
coenta e dous, erão Canarins naturaes de Goa à falta de 
Portuguezes, que sempre houve naquella Conquista tem 
sido a cauza dos Canarins da índia terem frequentado 
aquelle comercio, com q. muitos, tem fundado cazas opu¬ 
lentas nas Províncias de falsete, e Bardéz na índia; a 
maior parte destes homens tem provado muito- bem, dan¬ 
do hüa exacta conta de.tudo quanto se lhe confiava, e a 
5 trem menos vexados pelo respeito dos Géneraes, ê.Fei¬ 
tores, nenhum teria havido, que deixasse de faltar ao 
tempo consignado dos seus pagamentos, 4- sendo de 
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ordinário devedores àquelles, e juntamente à fazenda 
Real, sempre esta tem sido prejudicada q. feitas as con¬ 
tas,, se achará ser em grossas quantias. 

Tem outrossim mostrado- a longa experiencia de 
muitos annos §. sendo os Canarins da nossa índia tími¬ 
dos, e fracos por natureza, naquella Conquista diferem 
pouco no valor e constaneia dos Portuguezes talvez mais 
proprios para aquelle trabalho, em quem não pemetrão 
tanto as moléstias frequentes, q. padecem os Europeos, 
e em algiias mulheres, que lá tem passado, se achão as 
mesmas qualidades. 


(MANO E CHICOVA) 

De Tette dependem o Mano', e a Chicova, donde vem 
hüa boa porção de ouro todos os annos, q os moradores 
de Tette vão com as suas negras (sambazar) palavra da 
lingua do Paiz, q. he o mesmo q. minerar. 

O Manno hé das terras do Regulo Bororo ( r ), fica à 
parte do Norte de Tette sete, ou outo dias de distancia, 
logo q. principião as primeiras agoas, q. são em Feve¬ 
reiro partem alguns moradores para aquelle certão, com 
as suas negras, e entre elles sempre costumavão hir hum 
Padre iezuita com trezentas negras, e hum Padre Domi- 
n ico de ordinário o que estava parochiando em Tette, 
ainda q. com menor numero de negras: no anno de mil 
setecentos sincoenta e dous o Jezuita era o Padre Manoel 
Simões natural da villa de Goes, q. era Superior, ou para 
melhor dizer Administrador da Caza de Morange, grande 
pela cultura de vários fructos, 4. nella se fabrícão, e 
maiôr pelo cofnèrciõ, que dèlía sahe para àquelles certòes, 
Ò Padre Dominico era Fr. Caetano Alberto, Vigário 

0) Bororo dista de Tete 7 ou 8 dias de caminho. 


daquella Igreja, natural de Lisboa, alem das negras para 
minerar, levão cada hum os generos, que podem comutar 
com os negros do Paiz, o ouro, o marfim, q. trazem, q. 
concorrem em grande quantidade. As negras vão todos os 
dias com hüa pequena enchada, e hüa gamella cavar ao 
pé das ribeiras, e riachos, q. correm das montanhas, e 
conforme, o que achão no dia, trazem a noute fielmente 
ao arraial a seos amos, ou senhores. 

Dura este trabalho o tempo do inverno; acabado elle, 
se recolhem o arraial, donde muitos annos tem vindo 
duzentas pastas de ouro (intercalado com f e outra 
letra:) cada pasta de oro son 500 dn. (?) reis. 73500 1 ’ 8 
[65 dn, (riscado)] rs. de r. (?) de Espana), he provável, 
que se naquelles sítios se minerasse ao uzo do Brazil, se¬ 
ria muito mais considerável a quantidade de ouro, q. se 
extrahiria. 

O arraial não he todos os annos no mesmo sitio, porq. 
antes de se assentar, se pede licença ao Regulo-, o qual 
recebido o prezente, q se lhe manda offerecer, ordena por 
hum aeo (Mocazambo) o lugar ahonde se ha de minerar, 
e por q. há sitio» ahonde não consente se vá minerar, 
se prezume haver nelles maior quantidade de ouro, o q. 
se não pode, nem ainda procurou disputar, por q, não 
havendo em Tette mais q. quatro soldados, bem claro 
fica a obediência se deve ter ás ordens daquelle Regulo. 

A Xicova também hé dependente de Tette, fica pelo 
rio acima, para a parte do Sul, distante seis ou outo dias 
de viagem; são terras pertencentes ao Emperador, mas 
sogeitas a hum Regulo, que se tem levantado há muitos 
annos com o- seo governo, negando a obediência ao seo 
legitimo Senhor. Alguns moradores de Tette vão aquelle 
certão, levando as suas negras para cavarem, e catarem 
ouro, ’q. achão- facilmente nas margens das ribeiras e 
riachos, q. correm das montanhas; este ouro hé do mais 

197 





baixo quilate, quê se extrahe pelos Rios de Sennâ; com 
os negros do Pais se comuta também algum ouro, e mar¬ 
fim a troco de roupas, licores, armas, e velorio. 

Neste certão se prezumem as sonhadas minas da 
prata, q. custarão a vida ao grande Francisco Barreto, 
e a muitos Portuguezes, q. para esta expedição entrarão 
naquelles rios., ãhonde ainda se conserva a tradicção de 
q. se malográra pela imprudência do Jezuita Monclaros, 
q. levava, dependente do seo concelho e aprovação toda 
a resolução, que quizesse tomar o Governador, 4* não 
pode acertar em nenhüa que não fosse conforme ás ideias 
do Padre, cujas intrigas, e genio altivo forão o principal 
motivo de acabar inutilmente o mais luzido socorro, 4- 
de Portugal foi mandado áquelles Rios. 

Nunca se pode averigoar com certeza, em q. parte 
fica este imaginado Potosi, o vulgo tem por tradicção q. 
os negros maltratados pelos primeiros descobridores lhe 
occultarão as minas, e q. maliciozamente os trazião erran¬ 
tes por áquelles mattos, athe q. consumidos da fome, doen¬ 
ças, e os mais trabalhos, q. comsigo traz o desamparo, 
huns acabarão miseravelmente a vida, os q. ficarão se 
retirarão a Mosambique, sem mais fructo q. o desen¬ 
gano. 

Contudo, haveriguando esta matéria com mais cir¬ 
cunspecção, e com alguas pessoas intelligentes, que tinhão 
assistido naquelles rios muitos annos, e tratado com os 
negros de muitos destrictos, achámos q. sem duvida algüa 
prata houve naquelles certões, e dellea se extrahio, tanto 
assim q. as alampadas., castiçaes, cruzes, e outras couzas 
de ouro da Igreja Matriz de Senna he tradicção cons¬ 
tante serem obradas da tal prata, e q. muitas cazas da 
povoação tiverão nos tempos passados considerável quan¬ 
tidade de prata, sendo a maior a caza de Lopo Sanches, 
que era a mais antiga, e q. ainda hoje D. Ipes, em cujo 
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poder se acha, tinha hüa boa porção. Kds vimos algua 
prata q. dizem ser da mesma, tirada nas minas, e trou- 
cemos para Goa hüa barrinha, pezaria vinte outavas para 
aprezentarmos ao Marquez Vice Rey com as memórias, 
q. ajuntamos, sobre esta importante matéria. 

Achámos por fama, e ainda certeza constante, com¬ 
provada por alguas pessoas, q. erão vivas, que haverá 
quarenta e tantos annos que hum Frade Dominico, cujo 
nome se nomeava, vindo pelas serras de Xicova, muito 
eazoalmente encontrara hum pedaço de prata tão grande 
5. era do tamanho de hüa boa campa, e que reduzindo-a 
a pedaços., carregara vários negros, e se transportara 
daquelle sitio em direitura por áquelles certões a Mosam¬ 
bique, ahonde vendera a prata, e 4- no jogo se decipara, 
e estragara aquelle grande cadebal; vendo-se exaurido, 
empregara O' pequeno resto, q. tinha em velorto, e com 
os mesmos negros voltara pelo mesmo caminho a buscar, 
o 4- lhe restara do pedaço, ou outra nova prata, mas do 
tal Frade se não soube mais .do seo destm Desta noticia 
havia também em Mossambique a mesma tradição, que 
ouvimos a Dionizio Manoel Viegas, que governou Sofala, 
e a Manuel Loppes Ferreira, q. foy Feitor de Mosam¬ 
bique, e duas vezes de Senna. 

No anno de mil setecentos e sincoenta e dous, es¬ 
tando em Quilimane, vimos eazoalmente no cobiculo do 
Padre José Pinto, Superior da Igreja dos Padres Jezui- 
tas hum páo de prata fundida, q. teria de pezo trezen¬ 
tos marcos, que o Padre remeteo para Goa naquella 
monção 1 , reflectindo o Padre q. poderia cauzar algum 
alvoroço aquella novidade do genero 1 , disse 4 & caza 
para a remeter para Goa para se fazer em ohra, q 
pudesse servir. Não duvidamos da sinceridade do Padre, 
mas também não duvidamos q. queria antes se não sou- 



besse daquelLa remessa, por nâo inquietar a curiozidade, 
dos que se não esquecem das minas da prata de Xicova, 

(ZUMBO) 

O Zumbo hé hum estabelescimento, em que os Padres 
de São Domingos tem hüa Igreja, e de ordinário rezidem 
dous Religiozos, dos quaes hum hé vigário, a quem os 
Generaes de Senna davão a Patente de Cappitão mor 
daquelles destrictos, cuja jurisdicção exersitavão com 
mero, e misto império sem limitação de alçada tanto no 
civel, como no crime. 

De Tette ao Zumbo se gasta hum mez pelo rio acima; 
nesta povoação assistem os mercadores canarins, de <i já 
falamos acima, mas de todos, o mais considerável sem¬ 
pre foi o Religiozo vigário, os mays á sua sombra hé 
que fazem o seo negocio, o qual não podem dispor sem o 
seo beneplácito e aprovação: o Padre Fr. Pedro da Trin¬ 
dade, que esteve naquella Igreja mais de vinte e sinco 
annos, e nella faleceo no anno de mil setecentos 
sincoenta e hum, adquerio hum grande respeito entre 
aqueles negros; o mesmo Regulo Xingamira obedecia de 
algüa forma às suas ordens, dando hüa espeeie de salvo- 
conduto a todos os negros, que entravão para os mattos 
com negocio do Padre, cujas terras estavão isentas de 
roubos, e mais vexações, a 4 as mais estavão expostas. 

Foy sentida a sua morte por todo aquelle Paganismo, 
que concorreo em turbas ao seo funeral, em q. o Padre 
Fr. Antonio de S. José seo companheiro, e seu successor 
interino dispendeo hüa soma considerável de roupas, e 
agoas-ardentes para evitar o roubo, e violência, q. pro¬ 
metia aquella grande quantidade de Barbaros, q. tinhão 
concorrido a povoação^ 


Passou de cem ml x. o espolio, que ficou deste Relí- 
giozo para o Convento de S. Domingos de Goa em ouro, 
e peças de ouro, cobre, e escravos. O P.° Fr. Antonio, deq. 
já falámos se recolheo a Goa na monção de mil setecentos 
sincoenta e tres, levando em ouro em pó, e fundido, igual 
quantia, de q. se não logrou, por falecer poucos mezes 
depois da sua chegada, no convento de S. Barbara extra 
muros de Goa. 

No tempo do Padre Fr. Pedro se descobria muito 
perto do Zumbo hüa lavra de Ouro, de que se tira ainda 
hoje hüa boa quantia de pastas de Ouro, q. he excelente 
no toque, e do melhor, q. vem daquelles destrictos, e he 
conhecido entre o ouro, o ouro do Bar de Fr. Pedro, de 
q, ficou conservando o nome do seu descobridor. 

A este Padre succedeo no lugar da Igreja, e cargo de 
cappitão 1 mór o P.VFr, Manuel do Nascimento, natural 
da Bahia, que na monsão de mil setecentos, e sincoenta e 
tres levou de emprego para o Zumbo da feitoria de Senna, 
outenta, e tantos mil x. 08 , de q. temos certeza, por nos 
constar pelos créditos, e obrigações, q. O 1 Religioso passou 
ao Feitor Manoel Loppes Ferreira, e ao General Fran¬ 
cisco de Mello de Castro, q. lhe mandou lavrar a patente, 
corno o havia praticado seo antecessor Roberto Homem 
de Magalhães. 

Do Zumbo despedem os mercadores os seos negros 
com velorio, roupas, armas, licores fortes para os cer- 
tões da Abatua, ahonde vão fazer o negocio a troco de 
ouro puro, que he o genero, que somente conduzem em 
troco das fazendas, q. cada hum carrega às costas. Tão 
custozo he este comercio? Partem do Zumbo nos fins de 
Outubro, e se recolhem nos fins de Março', ou principio 
de Abril: Hé admiravel a providencia em conservar na- 
quelles Barbaros fé, e verdade; porque de ordinário dão 
conta fiel do que se lhes entrega não só a seos senhores, 


toas ainda aos q. o não são; porque toüitoS negros são for¬ 
ros, e se alugão por huns tantos panos .pelo tempo daquella 
viagem, cuja paga recebem ametade quando vão, 0 a 
outra ametade quando voltão, e fazem entrega do pro- 
ducto da fazenda, q. levão. 

Todo aquelle comercio he hoje tão bruto, como tem 
sido hà duzentos annos a esta parte; não se sabe com 
certeza nem 0 clima do Paiz, nem a qualidade e quan¬ 
tidade dos generos, q, certamente serão gastaveis naquelle 
grande continente, de que não temos a melhor luz; porque 
nem os negros a sabem dar, nem os canarins, q. manthem 
este trato, a sabem adquerir. 0 P. e Fr. Pedro da Trin¬ 
dade, q., como ja dissemos, esteve mais de vinte 0 sin-co 
annos no Zumbo*, escreveo huns memoriaes sobre aquelle 
P,aiz, q. remeteo ao Vice-Rey Marquez de Alorna, cuja 
copia vimos, nos quaes assevera q. frequentando aquelle 
comercio favorecido com hüa mediana escolta para 0 
desassombrar de alguns régulos, por cujas terras he pre- 
cizo passar, seria muito considerável a copia de ouro, q. 
se extrahiria todos os annos daquellas terras. 

O Padre Fr. Manoel do Nascimento com quem tra¬ 
támos em Seima na monção de mil setecentos sincoenta 
e dous que tinha feito a viagem do Zumbo, rezidia nelle 
naquelle tempo, que havia alguns annos assistia nos Rios, 
e com reflexão nos seos interesses, fazendo a paridade 
destes com os das minnas do Brazil, de q. tinha conheci¬ 
mento, como naseional d’America, declarou q. primeiro 
q. tudo, era necessário fundar povoação no Zumbo, para 
honde devião ser mandados alguns cazaes, em que fos¬ 
sem oficiaes de ferreiros, carpinteiros, e pedreiros, e 4 
se não pudessem ser Portuguezes, viessem Canarins de 
Goa comsuas mulheres, como mais propriospara aquelle 
Paiz, e q. bastavão vinte, e quatro soldados com hum 
official para estar às ordens do Cappitão mór, cujo lugar 
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Se devia crear com 0 poder de manther aquelles morado¬ 
res em paz, e justiça, e com elle& e suas guarniçons a 
fazer cara aos negros, q. fizessem qualquer insulto à 
povoação, fazendas, ou comercio daquelles mercadores, 
e q. sem nehüa duvida cresceria com 0 trato a povoação 
em poucos annos. 

Que aos novos habitantes se assignarião terras para 
as suas lavouras, e que as povoações dos negros, í esti¬ 
vessem dentro das terras, q. fossem assignaladas a cada 
hum ficarião á sua obediência, sem que delias pudessem 
passar para outras. 

Que perto do Zumbo há terras, honde se acha ouro, 
assim como' se acha no bar de Fr. Pedro, q., achando-se, 
so poderia pagar a decima á fazenda Real, para com este 
subsidio se pagar á pequena guarnição, a qual se aug- 
mentaria conforme a necessidade 0 pedisse, e fossem 
crescendo as rendas reaes. 

Que do Brazil devião hir alguns, homens, que tivessem 
minerado nas suas minas para q. no Zumbo, Manno, e 
Xicova pudessem instruir de algüa forma as negras, 
q. so são as que se aplicão a tirar 0 ouro, e poder de 
algüa forma inclinar os. negros áquelle trabalho. 

Que devião hir alguns bons ChirurgiÕes piritos, para 
rezidirem naquellas povoações curarem as queixas, q. 
comumente atacão aos Europeus, principalmente nos pri¬ 
meiros annos de sua estada, e igualmente Boticários para 
prepararem os remedios pela grande, e urgente necessi¬ 
dade, q. há destes officios, sem cs quaes. nãoi pode aug- 
mentar-se a Colonia, 

E que em menos de dés annos, havendo nelles cuidado 
succesivo, não deixaria de produzir grandes ventagens no 
comercio, e dar maiores esperanças de se augmentar. 
Referimos sinceramente estas reflexões, que nos pare¬ 
cem, sem nenhüa affectação, as mais naturaes para 0 
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fim do nosso projecto, as quaes se poderão amplear, ou 
restringir conforme a occazião, ou o tempo permitir, 

Do Zumbo depende o grande certão de Orange, si¬ 
tuado ao Noroeste quarenta dias de viagem do Zumbo, 
a este certão, nem vão mercadores Canarins, nem negros, 
mas os daquelle Paiz vem todos os annos ao Zumbo co¬ 
merciar a troco de marfim, e cobre, que trazem já fun¬ 
dido em grandes barras, de que há grande abundancia, 
e se prefere na índia pela sua qualidade ao q, vay da 
Europa. A maior parte do marfim, q. vai a Senna he o 
q. vem deste certão; e porque delle não vem ouro, nunca 
os mercadores fazem grande emprego nestes dous gesne- 
ros; se não na falta de ouro, ou para dar consumo às 
fazendas, q, lhe restão das carregações; motivo, por q. 
muitas vezes tem succedido tornarem a levar os negros 
a carga, q. troucerão, por não haver quem lha compre, 
o 4. nasce da mizeria do comercio, que há naquelles rios, 
ahonde pode ter consumo muito maior quantidade das 
fazendas, q. costumão entrar, e sahir á proporção tre¬ 
plicado cabedal, regulado 0 mesmo comercio por methodo 
diferente, do q. se tem praticado. 


SOPFALLA 

A Praça de Soffalla hé dependente do governo, e co¬ 
mercio de Mosambique; tem Cappitão mór, q. junta¬ 
mente hé feitor; a sua guarnição he de hua Companhia 
Cappitão, Alferes, Sargentos, e Tambor, tem hum Cap- 
pellao, q. he Frade Dominico q. juntamente he Parocho 
da Povoação, deve ter Cirurgião, q. não tem: O numero 
dos Soldados, e Artilheiros nunca está complecto, sem 
embargo de se fazer por inteiro sempre a despeza da sua 
lotação, q. absorvem em sy os Cappitães mores há um 
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Escrivão da fazenda, que só faz 0 que quer 0 Cappitão 
mór, que tem alçada, e jurisdição arbitraria. 

O seo Porto em outro tempo foi capas de embarcações 
grandes, hoje somente dá entrada ás de pequeno lote, 
por ter a sua barra quaze perdida, por cauza de hü 
banco d’area, que hé ramo do grande parcel, q. cinge 
huma importante parte daquella costa: perto da Forta¬ 
leza está a pequena povoação, q. quaze toda se compõe de 
moradores negros, poucos mulatos, e hum isó canarim 
natural de Goa, por nome Sebastião do Rosário, q. he 0 
Escrivão da Fazenda, e 0 mais abastado, e homem de 
boa intenção, verdade, e préstimo. De Portuguezes não 
sabemos haja algum com estabelescimento, e entendemos 
q. soldados não passavão de seis. Em outro tempo foy 
estabelescimento de algüas famílias deste Reyno, que por 
muitos annos fizerâo florente comercio, q. redundava em 
proveito avultado da fazenda Real, e dos Cappitães, como 
se pode ver pelos registos da mesma Fortaleza; porq. 
sendo a avaliação daquella Cappitania de quarenta e sinco 
mil xarafins, hoje está extincta, esta merce não he pen¬ 
sionada, e não se reputa remuneração de servissos, e se 
dá a hü Cappitão de Infantaria. 

Daqiiôllas familias ainda há muito poucos annos, ha¬ 
via algüa descendencia, 4- está de todo extincta, e pede 
a necessidade, em q. está aquella Collonia, se olhe para 
a sua povoação, e estabelescimento, por não tornar a ser 
toda povoada de negros, de que não pode haver esperança 
que fação algum progresso, q. não seja ruinoso, e preju¬ 
dicial ao bem publico, è particular da Colônia. 

Hé Sofalla muito bem provida de mantimentos, o seo 
arroz hé 0 mais excelente 1 de toda a África e passa para 
a Azia por mimo. 0 trigo hè melhor, 4- 0 4- Produz 
Senna e Quelimane; tem muitos gados, e grande abun¬ 
dancia de peixe; as frutas são muitas e boas: O clima, 0 
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ar mais temperado, as agoas são com grande ventagem 
mais saudáveis que as das mais povoações da Costa 
^África. 

Foy, como já dissemos, de grande trato mas ainda 
corresponde com proporcionada utilidade o seu comercio, 
posto que reduzido quaze a hüa só pessoa; porque o navio, 
que todos os annos vay de Mosambique, levando- somente, 
o que chamão carregação da Junta, que de ordinário 
excede muito pouco a despeza da sua lotação, não so¬ 
mente a paga inteiramente, mas volta com carga para 
a mesma Junta, Governador de Mossambique, Cappitão 
da Praça, e também para utilidade dos officiaes do mes¬ 
mo navio, q., posto lhe seja prohibida a extracção do 
marfim, trazem ouro, cera, escravos, e mantimentos em 
retorno, do q, levão. 

(MÁNIGA B QUITEVE) 

De Soffalla dependem parte dos certõeis da Manica, 
de q. acima fizemos menção: dependem os Certões, q. 
vão costa abaixo athe a nossa Praça, e povoação de 
Inhambane, de q. abaixo fallaremos. Todos os mais cer¬ 
tões, q. vão pela tem dentro athé o mais intimo da 
África, donde os negros vem a Soffalla, e os desta po¬ 
voação-, e suas dependencias lá levão as fazendas, e ex- 
trahem o genero- de marfim, ouro, cobre, cera, peles, e 
o-utras muitas bacatelas estimáveis. 

O Grande Reyno de Quiteve, que está situado entre 
a Manica, e terras, q. pelo sul confinão com as de Inham¬ 
bane, produz muito marfim, e o melhor ouro, 4. athegora 
se tem descoberto nas minas ^África, excede pela sua 
excelente qualidade dés, e doze por cento-entre todo, o 
q. chega á índia. 

Anoalmente costumão sahir de Soffalla trinta athe 


quarenta pastas de ouro de Quiteve, que toda, ou a maior 
parte são do cappitão-, de cujo comercio daremos algüa 
noticia. Os officiaes do navio também trazem algum ouro 
do producto das fazendas, q. levão; o marfim toca a fa¬ 
zenda Real, como producto da carregação, q. remete á 
Junta. 

Iíé bem sabido q. os aljofres de Soffalla não só são 
tão bons, como os de Manapar da costa da Pescaria, 
Bassorá no Golfo Percioo, e Adem na boca do Mar Roxo, 
mas q. se tem achado muitas pérolas de agoas mais bri¬ 
lhantes 4- as de q. fazemos menção e algüas de grandeza 
rara, de que somos testemunhas de vista, posto- q. tivemos 
0 disgosto de ver hüa pero-la pouco menor 4- hüa fava 
quaze toda queimada (4. a não padecer este, q. podemos 
chamar brutal descuido, seria de hum grande valor): vi¬ 
mos outras menores, mas assadas, tudo cauzado pela 
brutalidade dos negros, 4- ainda que sabem muito bem 
quanto os brancos estimão, e procurão aquelle desperdí¬ 
cio da sua gulla, não tem instinto para 0 recolherem, e 
beneficiarem com 0 cuidado, 4- mais tem ensinado a ex- 
periencia do que a arte. 

Este genero só, quando- não fossem tanto estimáveis, 
bastaria para q. Soffalla fosse atendida da Nasção com 
outra diferença, e 4 . perdida a pescaria dos aljofres, q. 
em outro tempo possuímos na Costa‘de Manapar, e Cey- 
lão, fizéssemos toda a possível deligencia para adiantar, e 
aperfeiçoar a q. podemos ter em Soffalla, de que todos 
os annos temos hüa boa amostra, e nos- poderemos mos¬ 
trar algüas, 4* no anno de mil setecentos sincoenta e dous 
comprámos em Mossambique na occaziao, q. chegou 
áquelle porto 0 navio de Soffalla, 4 . comandava Ignacio 
de Mello Alvim, 4- tinha governado aquella Praça, e nos 
parece, segundo, 0 q. nesta matéria ouvimos não só ao 
dito Ignacio de Mello, mas em Senna a Bernardo- Cae- 



tano de Sá Botelho, que por duas vezes a governou, e 
em cujo poder vimos a pérola queimada, íp com muito 
pouca despeza se poderia fazer hüa florente pescaria 
principalmeute, se quizermos seguir o methodo, q. pra v 
ticão os Holandezes na pescaria, que hoje desfrutão na 
Costa de Ceylão, e Manapar, 

Fornecida Soffalla de alguas famílias, regulados os 
abuzos do seo Comercio, he bem claro 4- este se augmen- 
tará á proporção do augmento, q. tiver Mossambique, 
Senna, e as suas anexas, concorrendo hüas, e outras para 
fazerem florente a sua capital, que também da sua parte 
não deve faltar a nenhua deligencia, q. possa ser util, e 
profícua ás CoIonias, e estabelescimentos, que delia fo¬ 
rem dependentes, fazendo enviolavelmente manther a 
igualdade, justiça, e verdade, q. são a alma do comercio. 

Os escravos q. sahem por Soffalla são melhores, e 
mai-s bem reputados q. os de Senna, Manno, e Zumbo 
não só pelo seo genio, e humildade, mas porque são mais 
fortes, e proprios para todo o trabalho; posto que em 
Mossambique custem mais d- outros, nem por isso são 
mais caros em Soffalla, ahonde se compra hum bom negro 
por sinco, ou seis panos, que valle cada hum sinco tos¬ 
tões; mas. o Cappitão he q. só compra os negras, d. sahem 
do certão, q vende no tempo da monsao por vinte, vinte 
e sinco,e trinta panos; razão por d. em Mossambique 
sobem a maior vallor. 

Quaze da mesma forma procede o Cappitão nas fa¬ 
zendas, q. recebe por conta da Junta, q. sendo-lhe carre¬ 
gada, e por preço certo, q. não pode, nem deve alterar; 
todos, -ou a maior parte dos-Cappitães fizerao. sempre 
aquelle comercio arbitrário com gravíssimo prejuízo-dar 
quelles povos, q., gemendo debaixo de hum perpetuo dis- 
Potismo pela dificuldade do recurço, farão pouco a pouco 
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abandonando aquella Collonia, d- boje se acha dezerta 
de trato, e de habitantes. 

A pratica do comercio he quaze a mesma de Senna, 
Manno, Xicovia, e Zumbo; com a diferença de d- a Sof¬ 
falla vem os negros dos certões trazer o ouro, e mar¬ 
fim, e mais generos que querem vender na Feitoria 
ahonde muitas vezes levão a fazenda para pagarem na 
monsão seguinte, ainda que este genero de negocio he 
prohibido aos feitores, por não poderem arriscar a fa¬ 
zenda da Junta para o matto não deixão de o fazer, por¬ 
que debaixo deste risco vay a sua ganancia d. tem ser¬ 
vido por muitas vezes de grave damno á fazenda Real; 
mas estamos certos q. se na feitoria se derem as fazendas 
por seo justo preço toda se venderá, e será o resgate 
correspondente á importância da carregação, não se pa¬ 
decerá o prejuízo da demora do pagamento de hum anno 
para o outro em utilidade dos Cappitaes, q. como senão 
podem aproveitar do resgate do marfim, por ser genero 
proprio somente da Junta; todo o seo cuidado consiste 
apurar o ouro tudo quanto podem, e prefazerem a carre¬ 
gação com o marfim, que. querem tomar em pagamento, 
ficando muitas vezets grande quantidade deste genero 
pelo não quererem trocar por fazenda; e desta desordem 
he q. tem nascido deixarem os negros de conduzir aquella 
grande porção de marfim, q. nos annos não há muitos 
tempos passados costumavão trazer a Soffalla donde 
hoje não sahe a terça parte do que costumava embar¬ 
car-se há menos de hum século. 

INHAMBANE p) . 

0 Porto, e estabelescimento de Iiihambane fica si-/ 
tuado sessenta legoas ao Suí ; 'de Soffalla ja fora do' TrÍK 

p) 60 legoas de Sofala para o Sul, 
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pico: A sua povoação está como todas as 4- temos na- 
quella costa fundadas em parte muito pouco vantajoza ao 
comercio, e ainda à subsistência dos seos habitantes, por¬ 
que está fundada quaze doze legoas acima da sua barra, 
que para a montar he necessário passar dous bancos, q. 
só podem montar-se com agoas de lua, o que cauza não só 
perigo, não havendo pratico bom para entrar, e sahir, 
mas o prejuízo de se perderem as conjunções da lua, e 
ficarem arribados os navios com monções perdidas, 

Algüas pessoas intelligentes, q. tinhão navegado 
aquelle Porto ouvimos dizer, que passado o primeiro 
banco da parte do Sul hé muito bom surgidouro, e citio 
capaz para a povoação muito melhor daquelle, em q. está 
a actual, que he pantanozo, sem nenhãa comodidade para 
os seos habitantes, e pouco defençavel, e sobretudo livre 
da passagem do segundo banco, em 5- tem naufragado 
alguns navios, e ultimamente se perdeo hum hiate no 
anno de mil setecentos síncoenta, e seis, hindo arribado 
do Cabo das Correntes, e q. na mudança, nenMa difi¬ 
culdade, nem prejuízo pode haver; porque a feitoria, a 
Igreja, e as poucas cazas, de que se compoem a povoação, 
consta tudo de hum simples artefacto da terra, estacas, 
e palha, q. com grande facilidade transportão de Ma 
parte para outra; não tem mais fortificação que hum 
vallado de terra, q. cerca a feitoria, que igualmente serve 
de 'alojamento ao Cappitão; de fora está a Igreja, caza 
do Vigário, e outras cazinhas, em que vivem alguns 1 mes¬ 
tiços, e negros ladinos, que tem praça de soldados. 

A lotação da guarnição consta de hum Alferes, vinte 
soldados, e hum sargento com hum Vigário q. he Cappe- 
lão, o quál costuma ser clérigo, e sempre Canarim de 
Goa, e tem-se feito hua grande observação 1 , q. os Paro- 
chos, q. tem tido aquella povoação sempre doutrinarão 
com destinção aos minimos, que nascem adventícios, os 
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quaes educão com cuidado 1 nos mistérios da Fé, e lhes 
ensinão os primeiros rudimentos das letras, de sorte que 
em toda a Costa, e na índia são conhecidos os rapazes de 
Inhambane, q. pela maior parte são filhos dos Mouros, 
que vão por marinheiros no navio, q. todos os annos vay 
de Mossambique àquelle porto, em q. o Vigário tem gran¬ 
de vigilância, para q. os pays não transportem para fora 
nenhum daquelles meninos, por se não tornarem Mouros, 
e só os fião dos Portuguezes de qualidade, q. possão 
conservá-los na Religião Romana, e q. os não tratem 
como escravos, e seria hum grande bem para o augmento 
da Christandade de toda aquella costa q. se desterrasse da 
sua navegação o uzo de embarcarem nos nossos navios 
marinheiros Mouros, q cada hum he hum zelozo Missio- 
rio do seo Alcorão 1 ; o que affirmamos, como testemunhas 
de vista, e ainda q. esta regra se não pode observar nos 
navios, q. navegão da índia para Mossambique pela falta 
de Portuguezes, que há, devesse evitar de Mossambique 
para os Portos daquella Costa, tendo-se para isso na- 
quella Praça suficiente troço de marinheiros Portugue¬ 
zes, alguns camarins, e mulatos, q servem muito bem, e 
se criarão muitos, se forem bem pagos, e tratados com 
justiça. 

O Cappitão de Inhambane he juntamente feitor, o 
qual recebe a carregação para pagamento da lotação, 
e vende o restante por conta da Junta, a quem faz re¬ 
messa do seu producto em marfim: he o comercio 
neste porto da mesma qualidade, que o que se faz 
em Soffala, nem pode ter melhoramento enquanto se 
não augmentarem os seos habitantes, em q. a industria, 
e emulação tenha lugar, e que possa evitar-se o mono- 
polio, o Cappitão feitor faz das fazendas, q recebe 
da Junta, e dbs generos, <i. ‘lhe trazem em pagamento. 

Do todos os Portos daquella costa o de Inhambane 
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he o que produz maior resgate de marfim, e será muito 
maior, se houver maior comercio, e as fazendas forem 
de maior estimação para aquelles negros, e na forta¬ 
leza houver maior guarnição, q. possa castigar alguns 
Régulos, q. há naquellas vizinhanças, e costumão rou¬ 
bar os negros, q. vão comerciar pelo Paiz dentro, o 
já succedeo algüa vez, hindo de Soffalla alguns solda¬ 
dos com os negros aliados da Nasção, q. castigarão 
muito bem aquelles certões, que por alguns annos esti- 
verão seguros para o Comercio de Inhambane. 

Aliem da grande quantidade de marfim, produz 
muito breo, manteiga, que serve para o uzo das crenas 
dos navios, cera, mel, vacas, carneiros, milho, arroz, e 
trigo. He terra sadia (*),, tem alecrim, como o da Europa 
e he capaz de produzir os mesmos fructos, como expe- 
rimentão os Holandezes na sua grande feitoria de 
Table-Bay. 

Os escravos são de toda a Costa os melhores, e os 
q. são mais reputados, tanto em Mossambique, como 
em toda a Costa da índia, e he o Porto, donde sahe a 
maior quantidade, e tem a diferença de sahirem todos 
baptizados, o que se não experimenta nos demais Portos. 

De Inhambane dependem os certões, que correm de 
Soffalla the o seo Porto, e deste todos os que vão dar 
à Bahia de Lourenço Marques, em q. Sua Magestade 
mandava levantar hüa Fortaleza, e os q. chegão ao Cabo 
das Correntes, e deste toda a Costa de Natal the chegar 
ao grande Cabo da Boa-esperança, cujo descobrimento 
por muitas vezes tem intentado os Hollandezes, persua¬ 
dindo-se que podem chamar à sua feitoria o ouro, que 
vem a Soffalla, e a Senna, q. este hé todo o objecto do 
seò incahçavel disvello, e a este, e a nenhum outro fim 

0) Na cópia da T. do T.: sabida. 


procurarão estabelescer-se no Cabo das correntes, ahonde 
tiverão hüa fortaleza, de q. os negros do Paiz se livra¬ 
rão tomando-a por sobpreza, passando a zagaya intei¬ 
ramente a sua guarnição, e dimulindo a Praça athe os 
alicerces. 

Em Inhambane também quizerão estabelecer-se, sem 
embargo da boa amizade, e paz, q. tinhão com Portu¬ 
ga], entrando hum navio naquelle Porto, cuja carga não 
constava senão de tejob, cal, ferramentas de mover 
terra, e couzas próprias para edificar. D. Antonio Casco, 
que então governava Mossambique, mandou a Manoel 
Loppes Ferreira, q. tinha acabado de feitor de Senna, 
em hum navio armado em guerra, o qual sem rompi¬ 
mento aberto fez desalojar os Holandezes, e sahir da- 
quelle Porto, cuja deligencia mostrarão querer conti¬ 
nuar no anno de mil setecentos sincoenta e hum, como 
já mostrámos em outras memórias, falando do Porto de 
Quizungo grande, que fica ao Norte de Qlimane: Pa¬ 
rece que esta lembrança se deve conservar para aplicar 
os meyos, q. forem conducentes para evitar hum esta- 
belescimento, q. aquella nasção sempre fatal ás nossas 
conquistas, não deixará de abraçar, offerecendo-se-lhe 
occazião opportuna para o fazer. 

BAHIA DE LOURENÇO MARQUES 

Não fazemos menção dos dous Portos da Bahia de 
Lourenço Marques, e Cabo das Correntes, porque pri¬ 
meiro se deve cuidar no estabelescimento, e providen¬ 
cia dos Portos, de q. temos pleno conhecimento, as quaes 
ficarão sendo respectivas aos sobreditos, a q. facilmente 
se estenderá o mesmo comercio, e com o tempo se des¬ 
cobrirão' as ventagens, q. são naturaes a quem procura 
com industria regular qualquer empreza. 





ILHAS DE QUIRIMBA 


Ultimamente dependem de Mossambique as Ilhas, q. 
chamamos de Quirimba, ou de Cabo Delgado, q. estão si¬ 
tuadas ao Norte; todas são ferteiis, e abundantes de arroz, 
milho, pescado 1 , e muitas, frutas. Nos tempos passados 
se estabelescerão em algüas delias familias de Portugue- 
zes, que tiverão cazas de grandes cabedaes, de que hoje 
apenas se conservão memórias: A sua capital he a Ilha 
do Ibo, ahonde o Governador Francisco de Mello de 
Castro deo principio a hüa forteleza por ordem, q. teve 
de Sua Magestade. Não sabemos o estado, em q está; o 
seo porto he o melhor de todos e capaz de qualquer em¬ 
barcação; o principal genero, q. se extrahe do Ibo, e 
das mais, he o cauril, q. pode carregar navios, e o 
vinhão buscar os navios Inglezes e Francezes para o 
transportarem para a Costa de Bengualla, e os navios 
da Costa do Guzarate o levao para Surrate, ahonde 
tem hüa promptissima sahida. 

Aliem do referido genero, se extrahe pelas Ilhas 
hüa boa copia de marfim, que se resgata com os negros 
da terra firme, que vem comutado ás Ilhas. Produz 
muito maná, q. tem bom preço em toda a índia, alam¬ 
bre falso, que hé droga bem reputada na China. Hüa 
boa porção de tartaruga, e de excelente qualidade, res- 
gatão-se bastantes escravos, e querem os moradores de 
Mossambique q, estes sejão os melhores de toda a 
África. 

Ainda hoje se estende o comercio das nossas Ilhas 
com as de Pate, Zanzihar, Pemba, e Monfia, q. perten¬ 
cem á repartição de Mombaça, que ainda hoje conser¬ 
váramos, se não fosse a desordem do Governador Ál¬ 
varo Caetano', em cujo tempo a tomarão os Arábios; cujo 
comercio se pode facilmente destroir, se naquella Costa 


houvesse hüa pequena embarcação, armada em guerra, 
que impedisse a entrada, e sahida de algüas palias, que 
de Surrate vem por conta dos Mouros áquellas Ilhas, o q. 
bastaria para concorrer ás nossas todo o marfim, algum 
ouro, e outros generos, q. recebem em troco das roupas, q. 
navegão da índia. 

Hé bem claro q. esta reflexão não hé para logo se 
por em execução, mas parece necessária para funda¬ 
mentar o comercio em todas as partes, ahonde se pode, 
ou deva extender, e q. segundo as utilidades, q. forem 
possíveis, ,se procurem aproveitar à custa de hum bem 
regulado trabalho. 

Não falíamos no comercio da Ilha de São Lourenço, 
por que só serve esta navegação, quando se experimenta 
em Mossambique falta de mantimentos, q. não haverá, 
se sircularem com proporção as embarcações pelos 
nossos Portos, e pelos mais, a que pode chegar. 

Aliem das reflexões assima ponderadas, outras 
muitas podião occorrer, mas entendemos, q. attendendo 
ao estado, em 4. prezentemente se acha aquelia Costa he 
bastante esta noticia para formar hum plano das utili¬ 
dades, q. pode produzir o seo comercio; e para que este 
seja logo regulado, daremos hüa compendioza clareza da 
quantidade dos generos, que todos os annos, com pouca 
diferença huns dos outros se costuma exportar. 

EXPORTAÇÃO ANNOAL DOS GENEROS, QUE BABEM 
DO PORTO DE MOSSAMBIQUE 

Marfim, seiscentos, té setecentos bares, cada bar 
são quatro quintaes, valle em Mossambique o bar a mil 
cruzados. 

Setecentas pastas de ouro, e maior quantidade em al¬ 
guns annos, cada pasta tem de vallor trezentos mil reis. 







Cem cándis de cobre, cada candil he pouco menos de 
hum quintal, valle cada candil cento, e quarenta cru¬ 
zados, 

Tres arrobas de ambar, valle cada arroba tres mil, 
e duzentos cruzados. 

Cem candis de breo a cento, e sessenta cruzados cada 
candil. 

Aljofres, q. vem de Inhambane, e Sof:falia; não se 
sabe a sua certa quantidade. 

Candis de páo preto, não se sabe os q. sahem. 

Mil escravos, e dahy para sima, a cem cruzados cada 
hum. 

Sincoenta candis de tartaruga, valle cada candil ... 

Vinte candis de manná, valle cada candil.G) 

■Sincoenta mil panjas, ou alqueires de cauril, valle 
cada punja quatrocentos reis. 

Não fazemos menção de outros generos, q. sahem, 
pela sua pouca quantidade ( 2 ), nem dos que podem sahir, 
e são necessários para o comercio, qual he o algodão em 
rama para a costa de Madrasta, Bengala, e China, cuja 
cultura aplicada em tres annos, pode produzir quanto 
baste para se carregar para os ditos Portos, cujo genero 
se criará muito bem nas terras de Quilimane, Senna, e 
Tette; e bastará q. se faça esta recomendação aos Snres, 
4 . possuem as terras daquellas repartições; e virem os ne¬ 
gros, q. os Brancos lhe dão roupas para elles cultivarem, 
muito mais sendo aquella cultura de pouco trabalho. 

O ferro também pode ser bua boa parte daquelle 
comercio pela prompta sahida, que tem nos Portos de 
Surrate, Goa, e todos os do Sul; tanto nas terras de 

G) Sià — O 2.° copista suprimiu todas as dúvidas, i e: as 
.palavras valle cada,,, e anteriormente: não se sabe.,. 

G) O 2.° copista finaliza aqui a sua cópia, fechando assim: 
estes são as prindpaes t 
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Senna, como nas de Soffalla há grande quantidade de 
pedra própria para fundir ferro, .de q. os negros de toda 
a Costa uzão para formarem as suas zagayas, punnaes, 
e varias ustencilhas, que primeiro fundem com facilidade, 
e depois lavrão com bastante perfeição, de q. também 
temos algua amostra, e he sem nehüa duvida, q. posta 
hüa fundição em qualquer das partes, que ficasse sendo 
própria, redundaria em grande proveito daquelle comer¬ 
cio pela prompta sahida, que tem em hüa, e outra costa 
da índia, e servirá de equilíbrio á grande quantidade, 
q. as Potências Comerciantes transportão nas suas náos, 
sempre como hüa- parte considerável das suas carrega¬ 
ções. 

A pescaria dos aljofres, regulada em Soffalla, assim 
como se pratica em Manar, será hum bom fundo des¬ 
ta negociação; os negros da Paiz tirão bastantes os¬ 
tras; não sabemos q. mergulhem, como fazem os de 
Manar; pouca dificuldade haverá em trazer daquella 
Costa tres, ou quatro homens para ensinarem aos ne¬ 
gros esta mechanica, e as mais, q. se praticão para tira¬ 
rem as pérolas limpas, e ainda fazerem a observação das 
luas, q. são mais próprias para aquella pescaria. 

O alambre falso, genero, de que abundão as Ilhas 
de Quirimba, q. he proprio para 0 comercio da China, 
ahonde produz hum grande avanço respectivo ao custo, 
q, faz nas Ilhas, de que não há uz-o, por não haver nave¬ 
gação de Mossambique para a China, a qual, tendo 
effeito, será hüa das partes da carga do navm, 

Nas terras de Senna se não uza de outro sal, que 0 
q. se faz da terra: entende-se que se pode fazer bom sa¬ 
litre, e nos parece que para se fazer esta experiencia, 
forão mandados para Goa alguns sacos da mesma terra; 
pode-se recomendar esta deligencia, a qual produzindo 0 
seu effeito, será de grande ventagem para todo 0 comer- 
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cio, Q algüas pessoas, que tinhão conhecimento do salitre, 
e q tinhão viajado ao Golfo de Bengalla, donde se extrahe 
imensa quantidade deste genero, lhes disserão que lhes 
parecia ser muito natural que em Senna se fabricasse 
salitre tão bom como o de Bengalla, 


QUANTIDADE DA IMPORTAÇÃO, QUE ANNOALMENTE 
RECEBE MONSAiMBIQUE, E DONDE SE FORNECEM OS 
PORTOS DA SUA COSTA 


Importa a carga, quando volta sessenta pastas de 
ouro, seiscentos mil x. cs . 

Quarenta barras de marfim sessenta mil x. cs . 
Trezentos escravos, quarenta mil x. CB . 

Duas mil panjas de arroz seis mil x. es . 

Duzentas arrobas de cobre vinte mil x. ea , 

Soma setecentos, e vinte e seis mil x. es . 


SOFFALLA 


Náo do íteyno vinte e sinco mil massos de velorio. 

Seiscentas frasqueiras de agoa-ardente. 

Cem barris de vinho, e as mais fazendas gastaveis 
á proporção dos que vivem á Portugueza. 

Navio de Goa importa pouco mais, ou menos a fa¬ 
zenda, q. leva cento e vinte mil x. (xerafins). 

Navio de Damão importa pouco mais ou menos a 
sua carregação outenta mil x. 

Navio de Dio importa a sua carregação pouco mais 
ou menos cento e sincoentamil x. CB , 

Todos os navios da índia importão pouco mais, ou 
menos trezentos, e sincoenta mil x. eB . 

Pagão em Mossambique por entrada sinco por cento 
pela pauta da Alfandega; cuja avaliação das fazendas 
sobreleva a dos seis Portos respectivos mais de trinta 
por cento. 

Produz em Mossambique a sua venda mais de cento 
por cento, e nas fazendas de ley he maior o avanço, 


SAHIDA DESTA IMPORTÂNCIA PARA OS PORTOS 

Rm de Senm: Importa a carga do navio pouco mais, 
ou menos duzentos mil x, 
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Importa a carga do navio, q. entra pouco mais, ou 
menos sessenta mil x. eB . 

Importa quando volta sincoenta pastas de ouro 
sessenta mil x. CB . 

Quarenta bares de marfim sessenta mil x. os . 


De aljofres . 

De ambar... 

De breo... 

Duzentos escravos vinte mil x. es . 

Mil panjas de arroz quatro míl x. es . 

Quinhentas de trigo- quatro mil x. CB . 

Soma.. 


INHAMBANE 

Importa a carga do navio 4 entra pouco mais, ou 
menos sincoenta mil x. BB . 

Importa quando volta sincoenta bares de marfim 
sessenta mil x. eB . 

Sincoenta candis de breo quinze mil x. cs . 

Sessenta candis de mafurra, q he hua qualidade de 
manteiga grosseira, q. serve para temperar o breo para 
as crenas dos navios dez mil x. e8 , 
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Vinte candis de manteiga para o uzo das cozinhas, 
seis mil x. efl . 

Hüa arroba de ambar sinco mil x. cs . 

Aljofres . 

iMil panjas de arroz quatro mil x. ea , 

Quatrocentos escravos vinte mil x. ea . 

Soma cento e vinte mil x. ca . 

ILHAS DE QUIRIMBA 

•Destas Ilhas vem alguas embarcações a Mossambi- 
que, q viajão nos fins dos ventos levantes, com q. na- 
vegão a poupa pela costa, e feito o seo negocio, voltão 
no principio dos ventos sues. Estas embarcações cha- 
mão-se pangayos, cuja construcção he ainda da mesma 
forma, q, as uzavão os negros do Paiz antes do nosso 
descobrimento', e são de ripas de palmeira, cozidas, 
como cayro', e a vella hé de esteira. Em toda a sua fa¬ 
brica se não gasta hum prego'; são seguras para a nave¬ 
gação, mas não podem rezistir a mares grossos, e por 
isso he muito contingente a sua perda. 

Recebe Monsambique em retorno das fazendas, 
gastão as Ilhas pouco mais, ou menos. 

Quarenta bares de marfim... 

Vinte candis de manná. 

Duas mil panjos de arroz, e milho. 

Duzentos escravos. 

Vinte candis de excelente tartaruga.. 

Todo o cauril, que se quer em Mossambique, e a 
grande quantidade, q. se pode carregar nas mesmas 
Ilhas, cujo genero he sem nenhüa duvida hüa grande 
parte do fundo para o comercio dos Portos de Madrasta, 
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e Bengalla, e a nenhüa nasção pode produzir tanto 
avanço; porquanto não só o podemos tirar com muito 
maior comodidade, e nevagá-los aqueles Portos, como 
extrahir os generos na primeira mão, e traze-los a 
Mossambique ahonde he própria para o seo comercio 
toda a fazenda grossa, que nelles se fabrica, e feita a 
conta, do que produz em Mossambique, e nos mais Portos 
respectivos he muito digno de attenção, este ramo de 
comercio. 


NAVEGAÇÃO DE QUE NECESSITA A NOSSA COMPA¬ 
NHIA PARA FAZER FLORENTE O COMERCIO 

Navio de Lisboa em direitura a Mossambique com 
generos gastaveis naquella Costa, e nos Portos para 
honde devem ( J ) extender o seo comercio, os quaes devem 
ser declarados por pessoas, que tenhão conhecimento de 
huns, e outros Portos, e quando haja de ter effeito a 
Companhia, participaremos as memórias, que temos 
sobre esta matéria. Este navio chegado a salvamento, 
não deve voltar a Lisboa, deve ser expedido para hum 
dos Portos da índia com os generos, i produzir a sua 
carga, e voltar ao mesmo Porto com as fazendas próprias 
para o comercio de Mossambique, e as mais, que forem 
para o comercio da Bahia, e mais Portos do Brazil, se 
navegarão no navio, q. deve andar na carreira do Brazil. 

Navio, q. deve hir da Bahia, ou Rio de Janeiro com a 
carga dos generos do Paiz, e em retomo trazer escravos, 
q. podem ser vendidos nos mesmos Portos, ou leva-los 
ao Maranhão, e Pará. Neste navio podem vir as fazendas 
secas, q. tiverem chegado a Mossambique. 

(i) Na cópia da Torre do Tombo, omite-se de exUndm até 
dt&vm 
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Navio, q. há de navegar de Mossambique para Cho-ro- 
mandel com a carga de cauril, e marfim, tartaruga, 
vinhos do Reyno, algüa prata, e algodão-, q. nos prmei- 
ros annos pode hir do Brazil, 

Navio, q, ha de navegar á China com carga de alam¬ 
bre falso-, marfim, algodão em rama, q. pode vir do Brazil, 
em quanto se não acha nos Portos d’Africa, e algüa 
prata, e o produto, q não he proprio do comercio de 
Mo-ssambique, se navega para o Brazil, e de lá para este 
Reyno, alcançando se privlegio de Sua Magestads a 
favor da Companhia, para q. não naveguem outros na¬ 
vios para os portos de Cho-romandel, Bengalla, e China, 
he sem duvida q. corresponderá a nego nação a lucros 
avantejados. 

Finalmente le-mbra?nos advertir hüa grande despeza, 
que deve fazer a Companhia, mas esta pode ser com 
moderação, e assim como prometemos lucros, he justo 
q. estes seja-o compensados com a despeza. 

A maior necessidade, q. á muitos annos padece a 
Collonai dAfrica he de habitantes Euro-peo-s, q. não só 
sirvão para augmentar as povoações, mas também, para 
lá plantarem- quaze toda a machina de officios, 
sem os quaes nenhüa Republica pode florescer; e popq, 
a experiencia tem mostrado q. os Européos tem pouca 
duração, ou seja pela intemperança do Paiz, ou por de¬ 
sordem, q. comettem sem nenhum reparo, a q. mais nos 
inclinamos, e pelo q. observámos quando lá estivámos, 
fizêramos hum misto de cazaes, tantos do- Reyno outros 
da índia, alguns do- Brazil, e como a Companhia ha de 
ter esta navegação, com íhuita facilidade pode destas 
partes transportar muitas famílias, com q. possão so- • 
correr aquella povoação, cj. mais'necessitar' de gente e 
q. melhor os possa sustentar; daremos hüa ideia do 
numero, q. se deve introduzir ao menos no espasso dos 


primeiros tres annos; bem entendido q. em todos os 
successivos se não devem esquecer deste transporte, 
como o mais proprio para o.augmento daquella Collonia, 
e ainda da mesma Companhia. 

CAZAES QUE DEVEM SER INTRODUZIDOS NA COSTA 
DAiFRliCA ORIENTAL 

Sincoenta cazaes para Mossambique. 

Seis para as Ilhas de Cabo Delgado.. 

Dés para a Praça de Soffalla. 

Doze para Inhambane. 

Quinze para Quilimane... 

Vinte para Senna. 

Dés para Tette.. 

Dés para o Zumbo..... 

Dés para iManica. 

Todas as duvidas, q. occorrerem sobre o expendido 
nestas memórias, e algüas reflecções, que ajuntamos, não 
duvidamos aclarar quanto nos for possível, como também 
não deixaremos de empregar todas as nossas- forças, no 
que nos for mandado sobre esta importante matéria, 
q. não duvidamos redundará em beneficio publico da 
Nasção, para cujo fim he bem empregado todo o tra¬ 
balho. 

Senna, 21 de Mayo- de 1762. 

N. B,~ 55 folhas numeradas a lápis, posterior¬ 
mente. (Biblioteca Nacional de Lisbo-a, F. 0. 826). 

— Outra cópia incompleta na Caixa 16, Doc. 22. 

—A cópia enviada de Moçambique guardarse na 




































Torre do Tombo (Ministério do Reino, Maço 604), 
onde a vimos depois das primeiras provas tipográ¬ 
ficas, Não podendo já utilizar a sua grafia, não dei¬ 
xámos, porém, de confrontar os textos, acrescentando 
frases canceladas pelo copista de 1765. Não está 
datada. 
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MEMORIAL SOBRE A TERRA DO LUABO 
(1768) 

Por D. Mmwel António do Almeida 

A Terra do Luabo he mayor que a Ilha de Goa, porém 
só a centéssima parte hé povoada como todas as mais 
dos Rios. Hé muito fértil, e produz toda a qualidade de 
mantimentos a saber, arros e trigo que não dão as outras 
dos mesmos Riosi, excepto as de Quilimane. Produz 
também milho e michueira, mantimento de que se ali- 
mentão os cafres. Tem palmeiras grandes que dão coucos, 
e sura de que se faz vinagre e azeite; palmaras bravas, 
de que se tira nipa, que hé tão forte, como a urraca de 
Goa. Tem marinhas de sal, e grandes canaviaes doçes 
dos quaes no tempo de Dona Ignes, antecessora do expo¬ 
nente D. Manoel Antonio de Almeida, se faziam duzentas 
ou trezentas faraçolas de assucar. Também há na dita 
Terra muitos mattos fechados de madeira, que se pode 
tirar em grande quantidade para fabricar navios peque¬ 
nos, e para a Ribeira de Mossambique: e ainda havendo 
muitos cortes serão 1 inextinguíveis; sendo tanta a atp- 
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dancia que o expoente sem interesse algum, concedeo 
faculdade a muitas pessoas para cortarem madeiras nos 
ditos matos. 

Ordinariamente os elefantes que morrem na mesma 
Terra chegão a dar quasi tres bares de marfim assim 
nos dentes que pertencem ao Senhorio, como nos que se 
eomprão aos cafres. Há em ella immensidade de corças, 
viados e vacas do mato, e outros animaes e aves comes¬ 
tíveis e em tanta abimdancia que so das suas carnes se 
podem carregar dous navios: e se cação com tanta faci¬ 
lidade, que dando-se tão somente huma carga de pólvora 
a qualquer cafre traz huma cabeça de cassa grossa, 

De peixe ha huma grande quantidade, que pescão os 
mesmos cafres; e por não haver quem compre tanto se 
salga e se põem a secar; cie que também se pode carregar 
hum navio. 

O Senhor Y. Rey João de Saldanha da Gama, sendo 
bem informado dos mantimentos, mais generos, e fer¬ 
tilidade que havia nesta terra a quis mandar tomar 
para a Fazenda Real afim de ter nella o provimento 
da Praça de Mossambique e dava a Lopo Sanches, en¬ 
tão seu possuidor, mais de oito mil xerafins por anno: 
porem o dito Lopo Sanches fez tantos empenhos e tan¬ 
tas diligencias que conseguio não se lhe fazer essa troca; 
porque a terra lhe produzia mayores interesses, visto 
não haver outra nos Rios de Senna que dese toda a 
qualidade de mantimentos, e as couzas todas precisas 
para hua casa, sem o grande onus de as mandar vir de 
partes muy remotas com despezas e riscos; como suc- 
cede aos mais moradores daquelles Rios. 

Falando o exponente D. Manoel António de Almeida 
com o General de Mossambique Pedro de Saldanha de 
Albuquerque nesta matéria, este expressou ao exponente 
que reconhecia as grandes utilidades que rezultavão á 


Fazenda Real da troca, dando-se annoalmente hum equi¬ 
valente justo; porque tinha a guarnição da Mossambi¬ 
que seguro o seo sustento, e generos necessários, e a 
respeito das cousas de que não carecia, como coucos, 
assucar, milho, nipa, etc. Podia mandar vir o seo pro- 
clucto em mantimentos para muito mayor abundancia. 
0 exponente lhe segurou, que pello muito que se inte¬ 
ressava nas conveniência da Fazenda Real cie boa von¬ 
tade queria fazer a troca, mandando o dito General que 
fossem examinados os rendimentos das ditas Terras por 
pessoa de sam consciência, os quaes terião conferencias 
com os seus Procuradores, para que ajustassem o equi¬ 
valente que se lhe devia dar, atendendo-se também às 
despezas que o exponente já tinha feito de mais de oito 
mil cruzados para augmento do rendimento da mesma 
Terra; porem o General não se determinou a fazer so 
por sy este contrato de troca, sem resolução de Sua 
Magestade. 

Desta troca há-de a Fazenda Real receber muito 
mayores utilidades, que outro qualquer morador por 
mais diligente, e austiciozo que possa ser, pois alem dos 
mantimentos, e todo o mais comestível para o sustento 
cia guarnição de Mossambique, e alem dos interesses da 
madeira para provimento cia Ribeyra daquella Fortal- 
leza, e fabrica dos navios (generos todos de que a Real 
Fazenda, e fabrica necessita em muito mayor quantidade, 
sem comparação de que qualquer particular) he certo 
que na cassa groça, e meucla há-de fazer muito menor 
despeza, que outro algum; porquanto a polvora, bala e 
moniçÕens, são generos vedados, que somente a Fazenda 
Real pode ter e com muito commoclo, e os particullares 
se por exhorbitantissimos preços e com grande trabalho 
alcançao huma piquena porção delias. 

Para não haver dilação na troca mandou o expo- 




nente arrendar a dita Terra Luabo por tres annos, sem 
embargo do prejuízo que recebeo em não ser o arren¬ 
damento mais aventejado; porque segundo a qualidade 
dos annos cresce o arrendamento, em razão das benfei¬ 
torias que pode fazer o arrendador, que nellas receber 
lucro no seu tempo. 

O que pretende enfim o exponente he que havendo 
Sua Magestade por bem se faça a troca seja servido 
ordenado, que o equivalente annoal por que se fizer o 
ajuste se consigne no Reyno de Portugal, para se entre¬ 
gar cada anno aos Procuradores do exponente, e quando 
neste pagamento haja dificuldade, se lhe faça annoal- 
mente na Fortalleza de Mossambique em marfim, se¬ 
gundo a avaliação da Fazenda Real; porque no ouro há 
gravíssimo prejuízo. 

Por eiste modo fica Sua Magestade recebendo utili¬ 
dades, e o exponente á-de ter o seu pagamento certo, 
sem a contingência da morte ou engano dos seus arren¬ 
dadores. 

Mossambique, a 24 de Julho de 1764. 


É curioso arquivar aqui o que diz do Luabo o autor 
cio Tratado dos Rios de Cuama: No nosso Reino de Por¬ 
tugal chamase a esta Conquista que descrevemos, Rios 
de Cuama; mas só se pode dizer tal figuradamente por 
synedoche, tomando a parte pelo todo; porque Rios de 
Cuama são propriamente duas veas de um braço do 
Zambezi, que vay parar no mar por um porto a que 
ordinariamente chamamos os Portuguezes Luabo e os 
Cafres Cuama. Entendendo que por esse porto entrarão 
a primeira vez os Portuguezes nesta Conquista, e que 
por essa causa não reparão em a bautisar com o nome 
tam mal soante das agoas desses Rios». «O Rio de Luabo 
— informa o mesmo autor—todo o anno he navegavel, 
o que não tem o de Quillimane em Setembro, Outubro 
e Novembro». (Tratado âos Rios áe Cuama, publicado 
em Chronish do Tyssmri, 2.° vol., págs. 39-40 e 87). 


Antonio da Sylva Pinto 


N. B. — Silva Pinto limitou-se a tirar treslado 
do original de Manuel António de Almeida. No Ar¬ 
quivo Histórico Ultramarino existem duas cópias, 
uma assinada por Silva Pinto — Documentos avulsos 
de Moçambique (1764)'—e outra com o nome de 
D. Manuel —Documentos avulsos de Moçambique 
(1760-1768), 
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MEMÓRIA SOBRE A COSTA DE ÁFRICA 0) 

(C. de 1766) 

Por António Pinto de Mirmdâ 
§ l.° 

Das preciozidades da África 

Hé toda África abundante de preciozo ouro 1 , admirá¬ 
vel prata, estupenda cobre, e excelente ferro. Também 
se acha cristal, que lapidado se equivoca com os topá¬ 
zios, e se hé certo o que ouvi a hum mineiro da America, 
he indespensavel deixar de haver diamantes adonde o 
cristal se gera. Há mais pluralidade de salistre, e só de 


(!) Devemos o conhecimento desta Memória ao Rev. d ° P. e An¬ 
tónio Brásio, que nos aconselhou a inseri-la na nossa colecção. Sobre 
o seu autor, ver Nota histórioa —A Secretaria e os Secretários do 
Governo de Moçambique- — No mesmo lugar (Torre do Tombo, Mi¬ 
nistério do Reino, Maço 604) guardam-se outras notícias respeitan¬ 
tes a Moçambique setecentista, para que nos chamou a atenção o 
conservador do Arquivo dr. Mário Costa, de que relevaremos a 
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inxofre, nos não consta, porque a coriozidade o não pro¬ 
cura. 

§ 2 .° 

Dos viveres 

Tal hé a copia destes, que o não serem os seus habi¬ 
tantes quazi iracionaes, remediarião as indigençias do 
mundo todo. Admirase o superlativo trigo, e delicado 
arrós, mantimento de que uzão os Europeos. 

Para os nacionaes demaziado milho, sem semelhança 
ao nosso, abundançia de naxens, e meixueira, esta que a 
arpdsta se compara, aquele, que a mustarda se aseme- 
lha. Também tem milho de masaroca, o qual inda que 
peregrino; produs como nacional. 

Alguns, dos nossos naturaes, uzão dos mencionados 
mantimentos, ou pelo inveterado costume, ou porque pre- 
valeçe para com eles, mais o gosto destes grosseiros aos 
nossos delicados. 

De legumes há o suficiente, como ervilhas, feijoens 
brancos, e pardos, jugos, a estes semelhantes, manduim, 
que sempre no dose, a falta de amêndoa, jergelim de que 
se faz azeyte, turi quazi como a lentilha, naranja como 
os casens (?), e outros de menos nota posto que sabo- 
rozos, 


Desmpsão da capitania de Monsanbique, e suas povoasoens, e pro- 
ducçom, pertencentes à Com de Portugal, assinada por Joaquim 
Jaze Marella, que escreve no tempo do Governador e Capitão Ge¬ 
neral Antonio Manuel de Melo e Castro (1786-93), aludindo à 
data de 1788. Não a publicamos, porque a conhecemos já muito 
tarde e temos consciência de, nem com ela, exgotar o assunto. 


§3.» 


Dos frutos, liortalissas e flores 

Em todos estes distritos se achão a cada passo infi¬ 
nitas mangueiras, alguns jambos, jamgomes, semelhan¬ 
tes aqueles aos damascos, e estes as serejas. Também 
tem atas a que na America intitulão fruta de Conde, 
com a formatura de pinha, cajus, ananazes, goyabas, 
bananas de sinco ou mais qualidades; papayas ou ma- 
moens, e melançias não muito gostozas. Figos do nosso 
Reino, e uvas também em quantidade, e pela perguissa 
ser muita, e a coriozidade pouca, se perderão as parrei¬ 
ras, não servindo de insentivo para o tratamento o pro¬ 
duzirem duas vezes no amo. 

Frutos de espinho tem a delicioza laranja doçe e bical, 
limoens azedos, e no caminho da .Macuana para Mossam- 
bique me aseverão os há doses; toranjas e sidras, exce¬ 
dendo aquelas, na grandeza a estas. 

Há também muitos palmares, mansos e agrestes, dos 
quaes se tirão nipa, com semelhanças a agoardente, 
azeyte, e vinagre. 

Também se encontrão muitas canas de assucar, ba¬ 
tatas, outras raizes e frutos sylvestres, que nos, os nar 
cionaes não desgostamos. 

As arvores todas referidas, não tem mais cultura que 
a da natureza, não deixando ainda asim esta, de nos 
tributar pródiga, copíozos frutos, pois hé certo, que es- 
terelizão os ingratos, as fontes de todos os beneficios. 

Hortalissas, há alfaçes, couves, rabos, sinouras, bel- 
druegas, abobras brancas e vermelhas, pimentoens do 
Reino, e mais pequenos, sebolas, alhos, ortelam, coentro, 
aypo, e endro. 

Flores, tem a angélica, bogarins de Goa, suspiros e 
melindres, Também há alecrim, arruda e mangericão, 
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ainda que agreste, no cheiro- muy suave, Achasse mais 
nas prayas do mar do Luabo athé Sufalla ambar gri, e 
nesta algüas pérolas, e aljo-fres, e nos mattos de toda 
África muita algalia: Finalmente semeasse infinito al- 
gudão do qual teçem os naturaes huns pannos a que cha- 
mão manxilas para cubrirem a sua nudés, 

§ 4 .° 

Das rezes, e animaes sylvestres e ferozes 

Immensas são as vacas domesticas, porcos, carneiros, 
e cabras. Dos camponezes há também infinitas vacas, 
búfalos que são a elas semelhantes; tres especias de vea¬ 
dos, e corsas, a saber merus, gazelas, e sengoas, porcos 
montezes, e de espinho, cabras, lebres, e outros de menos 
nota, mas todos para o gosto deliciozos. 

De aves cazeiras tem a galinha em quantidade summa, 
a des e pombos, e dos sylvestres; pombos verdes, rolas de 
quatro qualidades; perdizes, maiores que no Reino, can¬ 
gas a elas semelhantes, e só- nas cores deferentes. 

Aves do rio-, pluralidade: patos gregos, patos cie 
christa, e patinhos, gangos marrecas, e garças reaes, 
masaricos, e variedade de outros cujo nome se ignora. 
Aves harmoniozas, achaosse as viuvas, chamarises, chi- 
ricos de duas qualidades, huns como a semelhança de ca¬ 
nários, e outros da verdilhoens. Tem mais a alvelua que 
na minha terra se chama lavandisca, que não contando 
lá, nem menos na Azia pelo que ouço na África eleva 
os sentidos, as atencõens suspende. 

Os animaes ferozes em primeiro lugar se consta a 
abada, e segundo outros querem unicornio, ainda que 
nele se não descobrem as virtudes que vulgarmente lhe 
atribuem, todos. Tem mais o elefante monstros feros e 


0 may-or da terra, o íeão, tigre e a gram besta, cobras 
muitas e noscivas todas. No Rio se acha o jacareo ou 
lagarto, e o cavalo marinho, ou hipopotamo bruto dis¬ 
forme e oorpolento. 

§ 5 .° 

Qualidades de peixe, e marisco 

Nas barras de Quilimane e Luabo, há grande copia 
de varias diversidades de peixe, como a tainha, garoupa, 
murdaxins, pendes, bagres, peixe pedra, peixe porco, 
arraya, casão e outros: caranguejos, camaroens, e no 
Maindo ostras. 

No Rio dosse, e mais lagoas, há pendes-buquinhas, 
peixe espinha muxene, casõetns, bagres, munes munes, 
cagados espardatos pequenos, aremedores, que hé impo- 
sivel seguralo com a mão, porque esta esquecida o lança 
fora, em razão de hum formigueiro-, e dor que pelo 
braço sobe; porem sendo estes peixes ou pescados, todos 
para o paladar agradaveis, são para a saude noçivos. 

§ 6 .° 

De raizes, eivas medicíonacs, e oleos virtuozos para o curativo 
do corpo humano 

Entre as raizes que esta África tem com medicinal 
virtude, se c-ontão por espeçiaes a calumba, e batatinha 
de mixonga que servem para febres, e indisgestoens. 
Tem mais a abutua para desfazer inchasses, rais de febre 
asim chamada rais de fastio-, porem se hé certo- o que 
aseverão da rais da Manica, hé de todas as mais miste- 
rioza para febres malipas, e contra veneno, e o-utras 
virtudes mais, que alguns curiozos sabem. 




Achasse também raizes para perserverarem das, mur- 
dedelas de cobra, e outras para curarem as suas vene- 
nozas feridas, entre as quaes hé hua que pareçe incrível, 
posto que me aseverou pessoa fidedigna tinha prezen- 
gíado, o que agora referirey: Ponhamos exemplo. V. g. 
A Pedro mordeo a cobra no peito do pé. Francisco notou 
a mordedura, e a noticiou a Paulo, este Paulo pega em 
hum canivete faz hüa pequena cicatris no peito do pé 
a Francisco de sorte que deite sangue, e aplicando-lhe 
a rais fica Pedro são e salvo. Não mereçe mais credito, 
que o que lhe quizerem dar os leytores. 

Há mais também immansidades de ervas com diver¬ 
sas virtudes, Mas do curativo, outras para abrandarem 
ferro, de sorte que se corta com hua faca, e outras para 
o tomarem ao seu natural. 

Os oleos consistem todos em azeite, de mamono que 
vulgarmente lhe chamão nesta Alfrica, mono, e em outras 
partes figueiras do inferno, das suas frutas que dá 
V. M.® não ignora que são redondas com seus espinhos 
por fora que não offendem, do que dentro desta fruita 
enserra se faz o azeyte, propriamente como na America, 
e lhe botão no mesmo as raizes persevativas do veneno, 
outras para dores. 

Faz seu effeito em tudo a que o aplicão por vir¬ 
tude das mesmas raizes e azeite. 

Manoel Gomes Nobre asistente na colonia de Tete, 
tem hum cabacinho com huas raizes contra veneno, que 
mistas com o tal azeite hé remedio eficaz e provável. 
Justo hé que para inteira sciencia exponha o modo de 
se fazer, e tomar. Pegasse em quantidade grande de 
solimão, miollos de cavallo marinho, e fel de jacareo que 
são os generos mais venenozos do mundo, e os mais ve¬ 
nenos que se acharem, se botarão dentro do tal cabaço 
com ,as raizes e azeyte e se deixão ficar os venenos den- 
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tro. A pessoa que se acha emferma de qualquer dos ve¬ 
nenos que tem o cabaço se lhe dá hua colher em caldo, 
ou chá, ou outra qualquer couza liquida, lhe faz tal re¬ 
volução no esfcamago que lanca o tal veneno, e fica saã. 

Também oleo Fr. Pedro, e outros que no Zumbo se 
fazem a elle semelhante, servem para contra veneno, e 
curão feridas. Porem são tão avarentos, e faltos de pie¬ 
dade os nacionaeS', que hé imposivel, nem com dadivas, 
ou ameaços declararem as raizes, e seus segredos, eom- 
tudo não tem duvida por qualquer enteresse aplicalos 
aos necessidades, porem com Mas ceremonias são redi- 
culas,-o dignas de rizo, que fazem perder a fé© a quem 
delas podia esperar o seu ultimo remedio. 

§ 7 .» 

Da virtude de alguns animaes 

Também entre os animaes, há muitos que enserrão 
em sy grandiozas virtudes. Ba abade, que já em outro 
lugar faley dizem alguns ser a sua ponta contra veneno, 
algumas experiencias se tem feyto, e todas sahem con¬ 
trarias ao que aseverao. Porem observa-se neste iracio- 
nal vivente que o seu escramento’, ou hé mayor veneno 
cio mundo, ou o melhor antídoto para elle, e a razão hé, 
andar este animal sempre destemperado do ventre, e 
quando faz a operação a lanca longe, e depois, com os 
pés, mãos e ponta apaga tudo misturando^) com a terra. 
Facil era de saber este mistério havendo curiozidade; 
pois a cada passo se matão. Toda África hé abundante 
destes animaes, e são os mais ferozes dela. 

No tempo em que na África os portuguezes asistem 
se achou dentro no buxo de hum elefante morto na terra 
'Luabo, duas pedras ambas manchadas de vermelho e 
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branco ignorasse a sua virtude, mas não pode deixar de 
ser mister» 

Pesuio estas, duas pedras o P. e D. or Vaz filho de Goa, 
e as mandou de prezente a Luis Serrão de Souza o qual 
deu hua ao R, d0 P.° Fr. Domingos de S. Francisco Reli- 
giozo observante da província de S. Thomé de Goa, a 
outra julgo a pesue seu filho Salvador Serrão de Souza 
que por morte do dito Luis Serrão seu Pay com ela fi¬ 
caria. Também tem o elefante quando já velho dentro 
do buxo e na maçam da grandeza de hum páo de dous 
vinteis, não se lhe sabe o> seu préstimo por falta de expe- 
riençias. Em toda a parte de África se crião os elefantes. 

Da gram besta publicão muitos ser a unha do pé es¬ 
querdo da parte de dentro, remedio eficassimo para acci- 
dentes, alguas mortas, e outras vivas se tem visto, as 
quaes tem a semelhança de hua boa faca em cabeça cli- 
nas, e cauda. Nas terras do Eoror as há junto a Quili- 
mane, e pelo caminho da Macuana, 

Do cavalo marinho se achão estas sínguralidades: os 
dentes dele virgem, servem para estancar sangue, duas 
pedras que na cabessa tem, e as unhas dos pés e mãos, 
são provadas para diarreas que não sejão galicas. Hua 
tira da sua pele secca, e singindo a mulher prenhe a faz 
lançar o fato, e parias (= o feto e parir?). O priapo dele 
virgem hé remedio para gomoreas: tem mais outras vir¬ 
tudes que omito por modéstia. Gerãose estes monstros 
no Rio Zambezi, e seus braços, e em alguns que nele 
desagoam, e varias, lagoas. 

No lagarto, ou jacareo se achão dentro do buxo infi¬ 
nitas pedras de varias, cores, porem ignorase o seu prés¬ 
timo. Também se diz ter hum dente perzervativo do ve¬ 
neno, mas por experiencia feyta se tem por fabula. Nas 
agoas todas se crião. Do tigre dizem alguns que ao pé 
do pescoso da parte esquerda temhumosinho que botado 


de infuzao na agoa cura indigestoens. Em toda África 
se gerão. 

O buxo do porco espinho também serve para o mesmo 
remedio; mais eficaz hé a pedra que dentro do tal buxo 
se gera, ainda os não vi, porem conjeturo havelos, por 
se verem abundantes dos seus espinhos, e o certificarem 
os naturaes. 

Há hua especie de lebre, que tem de lontra a pro¬ 
priedade na serra da Marambala por dentro das rochas 
ao pé da agoa, ao que os naturais li chamão bilas, dos 
quaes se afirma per pesoa de credito, que hüa 8. a em pó 
do seu escramento sutil, e secco ao Sol, botada em vinho, 
e bebida por tres vezes em jejum faz botar as pedras da 
bexiga fora, e as quebra, ficando livres os que padecem 
este mal. Na Lupata montanhas que eu vi no caminho de 
Tete pelo rio asima também se diz as há; a sua carne 
que he a mais saboroza que se encontra, não tem cauda, 
as mãos são como as de gato, mas sem unhas, cabessa 
de coelho peto por sima pardo e pela bariga branco'. 

Mas cabras montanhezes se achão dentro do buxo 
excelentes pedras bazares, supérfluo se faz expor as suas 
virtudes porque qualquer aprendis de boticário lhe sabe 
o préstimo. 

Na maçam de toãoy não descubrimos mais virtude, 
que a de abrandar os frios das febres, metida junto a 
carne debaixo do braço esquerdo'. Há outros animaes que 
também tem maçaens como são vacas do matto, merüs, 
macacos, e outros, todas estas se podião provar com ex¬ 
periências, e fazelas notorias para todos participarem 
das suas virtudes. 
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Das agoas, e alguns Rios 


■De 'Mossambique para Quelimane, que distão tantas 
léguas, pouco mais ou menos, ou são 15 jornadas, se 
achão quantidades de lagoas e rios, huns em que entra 
o mar, outros que este procurão. São abundantes de 
peixe que já disse, suas agoas não são muy gostozas, 
algüas por falta da limpeza de donde se tirão. Pesue 
estas terras o Rey, ou Regulo Macua nosso inimigo, 
vários mouros se achão nellas, são abundantíssimas 
de viveres que já referi cuja abundancia se transpor¬ 
taria com grandeza adonde os Portuguezes asistem, 
a não estar infestada a terra de tão abomináveis pesui- 
dores que seguindo a Iey de Mafamede, em lugar de nos 
não dar, pelo seu justo valor os mantimentos, uzando 
pelo contrario, lhe existe o dezejo de nos uzurpar as 
vidas, que violências, roubos, descomposturas, e desaten- 
çoens, he o seu exercício diário aos viageiros mercado¬ 
res, que receandosse do perigo do banco de Tangalane, 
se expõem por terra a conduzir os cabedaes, e gastar 
destes com algum exceço para hir acautelado de arma¬ 
mento, único terror destes brutos, não obstante serem 
experimentados no mesmo por cauza de alguns merca¬ 
dores portuguezes de escravos, fazerem troca por estes, 
daqueles que tanto necessitão. 

Oh barcos francezes que a Mossambique vindes, que 
mostrando nas aparências conveniências, a praça lhe 
introduzis o maior dano, e terrível ruina! Oh Governa¬ 
dores 0) que enganandovos esta pulitica de enteresse 
ao nosso Soberano não alcansais o estrago a que se 
derige (*). 

0) À margem: Saldanha e Barbas. 

( 2 ) à mawem; só Lagos, 
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Também se achão algüas frutas de espinho, e infi¬ 
nitos palmares mansos; os habitantes desta brigão com 
armas de fogo, zagayas, com semelhanças de lanças e 
machadinhas. 

Da barra da Villa de Quilimane athé Senna, que se 
contão tantas léguas ou 15 jornadas tem quantidade de 
agoas asim de Rios, como lagoas, em as quaes se cria o 
peixe; que já em outro lugar nomey; são saborozos no 
gosto, pervaleçendo a todos o do rio Licuara. São as 
terras thé a boca do rio Zambezi fertelissimas de arros, 
trigo, legumes, frutos de espinhos, e de outros tem 
immensos palmares manssos e agrestes. 

Contãose quatro rios athe Senna, como Licuara, 
Zangoa, que prosede de hüa lagoa, e as vezes secca, o 
pote que mais se lhe pode chamar lagoa, ou hum pequeno 
braço do Zambezi, e finalmente o rio do Boror das partes 
da Marambala, he o mais caudalozo. Desagoão todos no 
Zambezi. 

Pelas terras todas de hüa e outra parte tem agoas 
de lagoas, e charcos que servem para os habitantes. Das 
barras do Luabo athe Senna que são tantas léguas ou 15 
jornadas, tem a mesma abundançia de agoas por de- 
sagoar a mayor parte do Zambezi nasquelas barras. 
Achãosse as mesmas fertilidades de viveres, frutos e pal¬ 
mares, que em Quilimane. 

De Senna athé Tete que são tantas léguas ou 15 jor¬ 
nadas (todas as referidas se entendem pelo rio asima 
do Zambeza) tem a mesma abundançia dos viveres, 
exceptuandO' palmeiras, muito grado grosso, e miudo, e 
tudo quanto tenho expressado. Bebem os moradores de 
hüa e outra vila das agoas do Zambezi. Tem dous rios 
que desaguão nelle Aruanha hum, e outro o Chingozi. 

De Tete para o Zumbo que são tantas léguas ou 
16 jornadas há o mesmo Zambezi, e infinitos rios e 
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lagoas, tem as terras a mesma fertilidade, mas como 
todas são de Régulos inimigos padecem a faltei cie agri¬ 
cultura, Achasse muito gado, e nas mesmas terras ouro, 
prata, cobre, e ferro de que em outro lugar tratarey. 

Quazi todos os nossos europeos se acMo obstruidos 
do baço, atribuem esta obstrução as 1 agoas do Zambezi, 
pelos despejos das cazas se botarem nele, lavarse a roupa, 
lançarem corpos mortos, e outros animais immundos; 
eu porem atribuo ao pouco exercicio que fazem, ao tra¬ 
tamento ociozo ao 1 corpo,asevero prosseder destas, e nao 
das outras cotizas, as ob-struçoens. 

Tem o Zambezi no anno 3 enchentes, hüa pelo Natal, 
outro em Março, e a 3. a no fins do mesmo, e princípios 
de Abril. Alguns, annos há que faltão, porem nos das 
enchentes grandes que commumente sucedem de 7 em 
7 annos. Alagão as suas agoas a raayor parte das terras 
baixas, fazendo grande damno as sementeyras, exce¬ 
tuando nas barras por terem suas enchentes e vazantes. 

§ 9.° 

Das agoas quentes ou caldas 

Em a serra da Marabala tem agoas quentes as quaes 
por serem sulfuereas são benevolas, aos que no mez 
de Mayo, Novembro, e Dezembro, saude procura. As mes¬ 
mas se achão na terra Sacombe em Tete e no caminho 
do Zumbo, que todas a mesma propriedade, e virtude 
eonservão. 

§ 10 .° 

De algüas madeiras e adonde se pode formar estalcyros para 
se fabricar embarcaçoens 

As madeyras se não pode declarar seu nome, tanto 
por serem diversos dos do nosso Reyno, como pelo julgar 


eseuzado; basta tão sómente aseverar que há tantas em 
quantidade, fortisimas, e capazes para embarcaçoens, 
que se não duvida o podersse fazer vinte ou mais naus 
cie guerra cada anno havendo quem as fabrique. 

No caminho de Mossambiqne para Quilimane, há a 
mesma abundancia de madeiramentos, e suficientes luga¬ 
res para se formarem estaleyros, e fazerem se as em¬ 
barcaçoens. O mesmo se acha em Quilimane, e Luabo 
desde as barras, athe ás povoaçoens, e não há sinco annos 
que se fabricou em Quilimane hum batel que levava 
sinco mil alqueires de mantimento, e maior se faria, 
se asistisse o cabedal como o dezejo a quem principio 
e fim deu a este seu intento, cujo referido batel depois 
dc chegar a Mossambique, foy vendido, e existe na car¬ 
reira de Quilimane. 

§ 11 .* 

Das embarcaçoens que são melhores para estes Portos 

Como as barras de Linde, Quilimane, e Mayndo, 
Luabo, todas sejão perigozas por cauza dos bancos de 
areya que ellas tem, e também pelas sahidas serem, in- 
contingentes, pois he preçizo esperar certas horas de 
maré, e vento terral, o qual se lhe acalmou no tal banco 
derão á costa, Asentão os mais experimentados, que as 
manchuas de Goa, são as melhores para andarem nestes 
portos, e frequentarem estas barras em toda a ocazião 
por botarem remos e velas( quando a necessidade o pede, 
o destas não há duvida que se podem fabricar immensas 
cada anno nos lugares que tenho dito, havendo officiaes 
que as fação. Desta sorte se aumenta melhor o commer- 
çio, e conquista, para que quazi toclo o anno para todos 
os portos podem navegar, e nelas entrar e sahir, sem 
padecerem o damno, que os. bateis e charruas, de Sua Ma- 




gestade (sendo que são as melhores embarcaçoens que 
prezentemente andão) experimentem aqueles nestas tra- 
balhozas barras, de se verem no ultimo precepicio. 


§ 12 .° 

De como se cultivão as terras, do modo de botar nelas a semente, 
e em que mez se lanção e colhem 

Em os mezes de Agosto, Setembro, Outubro e parte 
Dezembro lancão os naturaes fogo aos mattos mais para 
aproveitarem 1 algüa cassa, do que para prepararem as 
terras. Nos fins de Outubro comesam a cavalas com 
Mas inchadas, semelhantes ao nossos saxos, e nas pri¬ 
meiras' agoas de Novembro botão a ameixueira a terra 
por este modo: Com a mesma inchada fazem hüa pe¬ 
quena cova, e nela deitão hüa pouca da tal semente, 
misturando-lhe juntamente feijão, pipinos, abobras e me- 
lançias, e tudo a sen tempo produz. 

Desta sorte semeão hum pequeno pedaço de chão, 
quanto seja suficiente para chegar a outra novidade: 
o mesmo observão com as mais sementes, exceptuando o 
trigo, que só para o formozearem, o cercão de coentro. 
Esta regra observão tanto os europeos, como os nacio- 
naes, porque sendo notados de hüa tal ociozidade, e pre¬ 
guiça, sepem huns os ditames dos outros. 

Semeasse ameixueira como já disse em o mez de No¬ 
vembro, e a colhem no de Janeiro, e Fevereiro, o milho 
semeao-no em Dezembro, colhese em Mayo, e Junho; o 
arrós no mesmo tempo que este; e só o trigo e naxini 
no fim do inverno, que hé em Mayo e o colhem em Julho. 
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Do quanto são os elefantes prejudiciaes as sementeiras 


Não obstante a preguiça com que as terras se culti¬ 
vão, ainda essa pouca de cultivação, a destroem os ele¬ 
fantes, pagando as vezes com a morte, a quem se lhe 
opoem ao estrago; de sorte que prostrando por terra as 
vivendas dos naturaes os poem em percipitada fuga, para 
que ficando sem ter quem objeção lhes faça saceem o 
ventre. Também o algudão hé muy expecial para o seu 
gosto, asim mais as mangueiras, figueiras e laranguei- 
ras, e outras arvores frutíferas, padeçem do elefante a 
mesma ruina. 


De como os naturaes o mattão 

São estes monstros da tromba muy mimozos, pelo que 
qualquer vil formiga introduzida dentro dela, os provoca 
a raiva, e motivada dela, dão com a mesma tromba pelas 
arvores que achão de sorte, que a despedação 1 , e morrem. 

Os macuas por parte de Mossambique os matão a 
espingarda. Em Senna e quazi todos os seus ooncoens a 
zagaya, arma como já disse a lanca semelhante. 

No Baroe pelas partes da Manica, lhe fazem com 
mastins já industriados negaças e por detrás, lhe cortão 
os nervos dos pes com machadinhas e assim os matao. 
Também lhe fazem covas, por sima cobertas, porem hé 
acazo cahirem por não terem certo caminho'. A tudo isto 
obriga a necessidade, e ambição dos nacionais, porque 
alem de lhe comerem a carne lhe vendem os dentes. 
Intitulãose estes cassadores, maparos. 




§ 15 .* 

Do estrago que os cavalos marinhos fazem a sementeyras, e no 
rio aos navegantes 

Também estes brutos sabem do rio de noite para 
pastarem em trigo, arros, naxeny, meixueira, feijão, er¬ 
vilhas que são: generos que comem e algüa palha mimoza, 
porem em terra não são ferozes como no rio; sentindo 
qualquer novidade no caminho donde passão (por ser 
certo) buscão outro. Não perseguem os pomares como 
os elefantes, ainda que são quazi tão corpulentos, como 
elles. No rio provão as suas forças nas embarcaçoens 
mais possantes, as quaes ou metem no fundo ou padeçem 
ruina grave. 

§ 16.® 

De como os natnraes matão estes monstros 

Alguns os esperão emboscados ao sahir da agoa, e 
lhe metem farpas, em as quaes tem cordas e boyas para 
depois no rio os procurarem. Outros lhe fazem covas no 
caminho donde sabem, e nelas percipitados todos acabão 
a vida a violência de golpes. Em partes lhes armão laços 
em páos posantes, e pasando por baixo lhe cahe hum 
tronco com Ma azagaya, e ou morrem aly, ou no rio 
finalizão. Finalmente a maior parte uzão de hüas em- 
barcacoens ligeiras, e com fisgas os apanhão, e levando-os 
para a terra, fazem deles lautissimos banquetes. Porem 
em havendo novidade de fartura nas sementeyras largão 
estas armacoens e se deitão a boa vida, athe que a neces¬ 
sidade os obriga outra vez a uzar das mesmas habali- 
dades. 
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Do dano que causa o muxem em toda África 


Hé hüa praga este animal, semelhante a formiga que 
em toda África domina. Na America se chama cupim, 
e na Azia caria. Não se tem descuberto remedio que se 
possa evitar tão grande danno. Dá nas paredes das cazas, 
caixoens, livros, roupas, mantimento, excepto naixeni, 
e o arros em casca, que em breves horas destroe tudo. 
Também nas arvores, e em algüas plantas dá, porem 
algüas com ele frutificão, e outras com ele morrem. Nas 
terras todas se atíhão inumeráveis montes que eles fa- 
brlcão, alguns mais altos que dous homens. 

§ 18.° 

Da praga dos mosquitos que esta África tem 

Imposivel hé o viver sem mosquitos em os portos de 
Quilimane, Luabo, e todas as margens do rio Zambezi, e 
outras terras húmidas, e alagadissas. Julgo não só ser 
da humidade das terras mas também mas também dos 
mangaes, e arvoredo, que esta praga prossede. Facil era 
saber a cauza primaria com a limpeza, e quando de 
todo se não extinguinssem, ao menos nos dias de ventos 
darião algum sucego. 

§ 19.“ 

Da praga dos gafanhotos 

Também nestas partes, tem havido algüas 1 vezes esta 
peste de gafanhotos que quazi se semelhão 'as pragas 





do obstinado Faraó. A mais próxima que deu foy na 
era de 36, e durou thé 45 (dizem os destes tempo) posto 
que mais deminuta; porem sempre ficarão huns peque¬ 
nos que nas primeiras agoas de Novembro se gerão, e 
morrem nos fins de Janeiro, afogados em as chuvas do 
inverno; Não deixão de cauzar seu danno a ameixueira 
em seu principio 1 , porem hé toloravel o estrago. Mayor 
o fazião os outros nos annos que ja dise por que nem a 
agricultura nem as arvores domesticas, e sylvestres 
perdoavão, razão por que morrião muitos dos nacionais 
perecendo a fome. Outros se fazião cativos por sua espon¬ 
tânea vontade dos portuguezes filhos de Goa, e alguns 
patrícios naturais apotentados por hüa pequena porção 
de mantimento quanto fosse sufiçiente para passar um 
so dia. E suposto que depois de tomarem as terras a 
seu ser, se detreminou em Junta de Theologos e Bispos, 
não obrem os taes naeionaes cativos pelo que se resti- 
tuissem a sua liberdade. 

Sey que muitos a pluralidade que deles tem em seu 
proprio lugar apontarey prosede dos annos que estas 
terras padecião a maior penúria. 

§ 20 .» 

Dos naturaes, sua luz, vivenda e pasadio 

Os naçionais da terra mais se lhe podem chamar 
feras do que homens; o seu uzual vestido pela maior 
parte hé de peles de animais, imitando deste sorte, ao 
sediciozo Lamech. Comem as couzas mais podres e 
immimdas que pejo e tédio eauza o referilas; vivem 
em huas xoupanas de canisso pyramidaes, e cobertas de 
de palha. O seu trem (con)siste em duas gamelas, duas 
panelas, esteira que de cama lhe serve hüa eixada das 


que já faley, arco e flexa, e algüa azagaya. A sua maior 
riqueza, e opulência hé de mulheres, as quaes tem a 
medida do seu dezejo, e segundo as suas posses para o 
sustento. 

Vivendo todas juntas não são notadas de ciúmes. 
Não há duvida em huns, e outras de as entregar a qual¬ 
quer para mau fim principalmente filhas e parentes 
pelo enteresse. A maior parte delas se facilitão com 
homens, espontaneamente, e completo o torpe apetite o 
dizem aos proprios maridos para estes cobrarem uma 
certa quantia do comcubinario ou quando este não a 
tenha ficar pela culpa feyte seu captivo. 

Não observão ley, nem o tem, suposto que não igno- 
rão haver Deus, como o Psalmiste Régio diz. Alguns se 
achão contaminados do deleitavel alcorão, mas observão 
dele as clauzulas, e preeeytos que lhe pareçem. Muitos 
há que tem coito com brutos, outros que se enterrão vivos 
com seus senhores defuntos, parte que são verdugos de 
si mesmos; e todos posto que no exterior o não pareção, 
no interior inimigos nossos. Finalmente sem termo nem 
ordem comem, bebem e luxurião a toda a hora e com 
demazia. Estos são as razoens por que as sementeiras que 
colhem, lhe não durão mais que seis mezes, e outro resto 
do anno passão com raizes dos mattos, e fruitos sylves¬ 
tres. 

§ 21 .° 

Dos nacionais baptizados, e como observão a ley de Cristo 

A diferença que há destes aqueles, hé tão sómente 
o serem batizados. Alguns que são captivos não obstante 
trazerem o seu panno, ou manxila com que se cobrem, 
trazem por sua mayor bizaria a sua pele de cabra, ou 
gazela, tigre ou gato. Muitos sabem a doutrina cristã, 
mas ignorão a sua explicação, e os preeeytos que devem 








observar. Missa, jamais a houvem sem serem constran¬ 
gidos, e esses poucos. 

Andão todos amancebados e se os cazão com as con¬ 
cubinas, largão estas, e procurão outras. Há hum genero 
de confissão anual que hé benzeremsse, e dizendo eles 
algüas oraçoens dão-se ©lies, e os Parochos por confes¬ 
sados. Violência algua se pode uzar com eles por esta¬ 
rem nas suas terras, e estas espaçozais, e basta que os 
Vigários Parroquiaes os ameaçem para nunca mais na 
igreja apareçerem. 

Tem o mesmo trem de caza e são notados da mesma 
gula e luxuria que os outros aisima sem que seus Padres 
possão remeclio pôr a tão execrandos delitos; muitos 
porque os consentem, alguns por falta de poder, a maior 
parte pela pluralidade que tem, e todos finalmente pelos 
nossos domínios nestas terras, serem poucos, e estar¬ 
mos vivendo quazi sujeitos a eles. 

§ 22 .» 

Dos patrícios ou filhos da terra 

Para maior inteligência, hé de advertir que patrícios 
são filhos de alguns portuguezes, e naturaes de Goa, 
feitos em negras. São a maior parte da cor dos cabou- 
colos do Brazil, e outros puramente negros; e a estes 
entre os nacionais tem o mesmo apelido, e também os 
filhos de Goa que os portuguezes, porque todos entre 
elles são chamados muzangos, que vem a dizer no nosso 
idioma senhores. 

Como os tais patrícios sabem a lingua da terra e os 
costumes dos naçionaís são ainda peyores que os natu¬ 
rais, ou sejão christãos, ou gentios, observão a ley de 
Cristo ainda mais mal (se pode ser) que aqueles por¬ 


que como são forros nao tem quem os obrigue a obser- 
vala. No Sungue, e em outras partes destes concoens a 
mayor parte são circumcizados. Comem, bebem, luxurião 
na forma dos nacionais que relatey. 


§ 23 .» 

Dos filhos de Goa, e dc como são prejudiciaes a estas 
conquistas 0) 

O tratamento destes em a sua própria patria hé o 
seguinte. O ornato do seu corpo, hé tão somente hum 
pedaço de pano muy grosseiro, com o qual cobrem as 
obsenas partes, vivem da agricultura das terras, trata¬ 
mento dos palmares, e outros officios mais segundo a 
sua inclinação e posses. 

O seu quotodiano passadio siste rihum pouco de 
arros cozido em agoa e sal, a qual primeiro bebem re- 
zervando o dito arros para outras horas em as quaes 
forçozamente se deve dar ao corpo o natural alimento. 
Alguns há mais pulidos que vestem como os europeos, 
porem as suas viandas pouco exçedem as dos humildes. 

Há contorverssias entre elles sobre quaes são mais' 
nobres, distinpindose por castas: os mais plebeos tem 
eles para sy que são vis como os sudres, querubis, ren¬ 
deiros, naitos, alparqueiros e barbeiros. 

Os nobres são brabnes, xardos, havendo pleitos sobre 
quem leva destes dous a primazia. Nenhüa das seis cas¬ 
tas primeiras podem comer nem ter trato familiar com 
as duas ultimas. Alguns destes não comem couzas que 
padeçlo morte, e todos tem vários ritos e seremonias 


(i) Como nas demais memórias, também aqui se expende 
uma opinião particular, que não deve ser tomada noutro sentido. 


gentílicas donde trazem a suâ origem. Observão os pré- 
ceytos ediziasticos e leys divinas, mais por força que 
por vontade. Tem tantos presbiteros como deminutos 
poderey eu contar em 31 annos que de idade tenho. São 
todos muy dados a idolatria. Cada anno sahe immensos 
de hüns e outros no acto da fée a fazer o seu papel. 
Este hé o tratamento em summa dos filhos de Goa, e o 
que pude alcançar necessário para expor o como vivem 
nestas conquistas, tão contrario a de suas terras. Espo- 
rey o que fazem nestes Rios. 

Para eles vem estes sujeitos, e virada a senna apa- 
reçem no theatro do mundo como huns apotentados cava¬ 
leiros, e fidalgos. A sua costumada canja (que hé o arros 
de que já faley) lhe cauza tedio. O chicolate, eafíé e chá, 
fastio; só os payos e prezuntos são dos seus paladares os 
açepipes. Continuão na carreira das minas, e tal calor 
lhes infunde o preçiozo metal que oporse não duvidão 
aos europeos. Levão fortíssimas carregações sobre pala¬ 
vra (de 300 e 400 mil reis (?) aqueles que em outro 
tempo haveria duvida para se lhes emprestar hum), obri¬ 
gando suas pessoas e bens, podendo eles dizer omnk mu 
mcum porto (*). 

Raro são os interesses (?) que não idolatrem o Bacco 
o qual por ser afeiçoado a Vénus lizongeando com tanto 
exeeço, lhe sacraficão, que athé os brutos se proferis¬ 
sem vozes, o estranharião. Na impiedade, immitão aos 
Neros, excedem, aos Caligolas. Na Christandade são mais 
que gentios herejes; pois não atendendo a predica des- 
prezão as missas, e das confisoens se riem. 

Nos contratos passão de uzurarios a ladroens, na 
conquista não cuidão, e só para os seus enter esses olhão. 

Para evitar tão graves damnos devia haver deles hüa 


í 1 ) Tradução: Tudo o que levo, é meu. 


extinção geral e athe dos mesmos presbiteros seus nacio- 
naes, por se acharem neles quazi todas as referidas no¬ 
tas, e viçios razão por que se fazem indignos do caracter 
sacerdotal que tem. 

§ 24.» 

De como vivem os eropeos nesta Conquista 

O tratamento dos nossos eropeos hé todo afidalgado 
desde o mais infimo athé o mais superior. Desprezão' os 
seus officiaes quando com eles podião passar alegre¬ 
mente a vida; cazão com algüas senhoras naturais e 
outras que de Goa descendem: e como todas são pos¬ 
suidoras de terras e fâmulos, jamais cuidão em a culti- 
vação delias, ou na boa dissiplina daqueles. Também se 
esquecem muito da criação christam que nos seus prin- 
çipios tiverão, razão por que nem aos proprios filhos 
aeostranão dar, páo que ficão estes com os péssimos pro- 
çedimentos que dos patriçios relatey. Quazi todos dizem 
que descendem de progenitores ilustres e fidalgos titu¬ 
lares ; mas são as suas acçoens humildes. 

Alem das próprias mulheres, não deixão de procura¬ 
rem outras. Servemsse alguns das portas para dentro 
com cem e mais escravas, e tendo com algüas ajunta¬ 
mento, morrendo as deixão captivas. Frequentão os 
jogos, e os dão em caza com demazia, e exeeço servindo 
thé os tais, de sua total ruína. Andão de contino, em 
manxilas (que tem a semelhança das redes da America) 
e as mais das vezes para partes tão pouco distantes, afec- 
tando por este modo o não saberem andar a pé. Desta 
sorte ociozos passão os dias da vida athé que a morte 
chega a qual ignorão havela por falta de lembrança. 
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Das senhoras, seus tratamentos, ocupaçoens e christandade 

Todas ainda que sejão eropeas, filhas da terra, ou 
tragão 1 a sua origem de Goa, são commumente altivas, e 
de condição soberba. Também sem exceção de algüa tem 
dons e senhorias. As suas ocupaçoens consistem em reta- 
lháremse desde o peito athé o vente, e tingirem ao depois 
tudo de preto. Terem 40 ou 50, e as vezes mais escravos 
com que se estão devirtindo em dansas menos serias, e 
mais descompostas. As mais das vezes estão com alguns 
fruitos retalhando-os da mesma sorte que a sy fazem, e 
ornando-os com alguns panos os entregão as ayas, a 
immitação de bonecras. Estas são as rendas e costuras 
em que se ocupão. Há um costume intruzo nestas con¬ 
quistas que hé o mandarem hüas as outras pela manhã, 
e de tarde dar os bons dias, e noites, e desta sorte pelas 
mesmas servas inquirem o que nas cazas alheyas se 
passa, sem lhe discrepar hum apse (= ápice). 

Algüas amas são inquiridoras dos maridos supostos 
das servas, e sabendo os circunstancias, consultão tam¬ 
bém se lhe agradão. Mas o harrojo tremendo, que a maior 
parte destas impuras conversas, sejão no lugar mais 
sagrado, e as vezes celebrandosse as misas. 

A cristandade pouco difere das escravas e delas 
tomam todos os seus abuzos; motivo por que são péssi¬ 
mas de confessar. Também tem nas igrejas lugares cer¬ 
tos mandando por neles tapetes e coxins, e quando para 
ela vão algüas levão 50 ou mais escravas pela maior 
parte gentias todas, e outras escummungadas sem que os 
pobres parrochos tenhão poder para evitar tão grandes 
danos, porquanto ainda ellas, e seus maridos muitas ve¬ 
zes os descomnoem de palavras indecorozas. 


Dos principaes moradores da Vila de S. Martinho de Quilimane, 
e dos escravos e escravas pouco mais ou menos que pesuem, da 
limpeza da dita Vila e dos templos que nela tem 

Hé este porto de Quilimane frequentado das nossas 
embarcaçoens do commerçio da praça de Mossambique. 
Nelle se acha hüa freguezia de N. a S. a do Livramento 
em a qual parrochiavão antigamente os Religiosos ex¬ 
pulsos. As suas cazas parrochiaes no tempo do governo 
de João Pereira da Sylva Barbas, se abandonarão da¬ 
quele ministério, não só detreminadas para a Gamara, 
mas também para 225 homens militares que ele a estes 
Rios mandou com frívolos pretextos, e supostas cauzas 
excepto as da sua ambição. Depois destes recolhidos 
outra vez á praça de Mossambique veyo da mesma praça 
provido pelo dito Governo eim Feytor deste porto Jose 
Antonio de Araujo Lima com sua familia, e nela se 
acha de asistençia estando o vigário da freguezia em 
hims pardieyros indecentes ao seu estado. Terão estes 
padres expulsos de escravos e escravas perto de 1.000 
posto que muitos de prezente forros se fação pelas di¬ 
versas ordens, © ambiciozos executores que da Praça de 
Mossambique a estes Rios tem vindo. 

Tem mais os religiozos de S. Domingos hüas cazas 
adonde asistem, alguns no tempo que de fora vem para 
hirem e executar as ordens dos seus Prelados,, em as 
quais tem hüa capelinha que se diz missa, Pesuirão es¬ 
tes Padres descravos, e escravas 200 pouco mais ou 
menos. A caza de D. Catarina de Faria Leitão, senhora 
da terra cazada com Ignacio de Mello Alvim, homem 
portuguez, também tem hüa capela e saçerdote. 

Tem esta caza de escravos, e escravas 1.000 pouco 
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mais ou menos, porem como hé senhora já de idade são 
cativos os que querem e da maior parte ella se não 
lembra. Conserva muito respeito entre todos. 

Tem a caza do feytor do porto Jose Antonio de 
Araújo Lima portuguez e cazado com hüa filha de Mos- 
sambique, 20 ou 30 escravos. Tem a caza de D. Sebas- 
tiana Fernandes de Moura, filha de 'Goa e viuva 300 
escravos mais ou menos. Esta senhora alem de ser de 
respeito também conserva entre os naçionais, razão por¬ 
que tem as suas cazas, e terras em melhor regimem que 
os mais. ! 

Tem a caza de D. Domingas filha da terra, e viuva 
400 escravos pouco mais ou menos. A caza de Luiz de 
Souza Fernandez filho da terra cazado com hüa filha 
da mesma 500 escravos pouco mais ou menos, a caza 
de João Vieira portuguez e cazado com hüa filha da 
terra 400. A caza de Joze da Costa portuguez cazado 
com hüa filha da terra, 200 escravos. A caza de Manuel 
de Sá filho de Macáo cazado com hüa mulher da mesma 
terra, e com eles hüa filha cazacla com hum homem 
portuguez, 100 escravos. A caza de Jozé Couseira filho 
do Reino, cazado com hüa filha da terra, 40 escravos. 

Estas são as cazas principaes de que se compoem 
a villa de Quilimane, a qual se acha toda hum matto 
adoncle paseyão tigres, ticas e cavalos marinhos, cheyas 
cie concubinas dos habitantes naçionais, que também ser¬ 
vem para alguns portuguezes nela dispersos, e fugitivos 
de alguns presídios para os mouros e gentios que nos 
barcos vem de Mossambique, e seus contratadores 
eropeos. 

As cazas são formadas todas de madeira, e lodo e 
cobertas de palha. Alem dos mattos que a vila tem há 
immenssas palmeiras, larangeiras, limoeyros, mangeiras, 
e outras arvores infrutiferas que servem de tirar a vista, 


de ruina as cazas porque cahmdo-lhe por cauza do vento, 
ou velhise as prostão por terra. 

§ 27.° 

Do Luabo, seus templos, moradores, escravos que cada hum pesue, 
pouco mais ou menos, e limpeza da povoação 

Tem este porto duas barras frequentadas algum dia 
das nossas emharcaçoens, as quaes se largarão por se 
fixarem com bancos de arêa, levadas pela corrente do 
Zambeze; porem podem nelas entrar e sahir as manxuas 
que já em seu proprio lugar faley, e outras embarcar 
çoens mais pequenas livres de risco. 

Achase no dito porto na distancia de três legoas ou 
mais da barra hüa pobre emita feita de madeira e 
coberta de palha que foy a primeira freguezia que nos 
Rios houve, e ainda hé com o titulo da Senhora da Saude. 
Parrochiavão antigamente nela os P. P. expulsos, depois 
destes alguns regulares e de piezente os Presbiteros de 
S. Pedro 1 . A dita freguezia, em sy não tem nada mais 
do que Sua Magestade lhe dá. Tem hüa ilha este porto 
por nome Mulambe que peshuirão os chamados Jezui- 
tas, e terão nelas 100 cativos, cujos e ilha pertençe'à 
Caza de S. Paulo de Senna, Também na referida ilha 
tinha hüa eapelinha donde dizião Missa que depois da 
expulsão dos P. P. cahindo por terra se abandonou. 
A Terra Luabo que foy de D. Ignez Grada Cardozo filha 
de Goa a qual ultimamente cazou com Antonio José Tel- 
les portuguez, e pela impotência deste ou outras razoens 
que se ignorão, se divorciou do dito pela sua morte foy 
deixada a D. Manuel Antonio de Almeida, sendo tenente 
general destes Rios o qual asiste em Goa sua patria, e a 
traz arrendada a Sebastiam Antonio da Sylva filho da 
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cidade de Goa. Esta pois conserva de moradores 5 ou 6 
filhos da índia que cazados com negras e filhas da terra 
vivem pobremente das suas agencias, e agriculturas. 
Terão cada hum deles, 30 ou 40 escravos, e a terra, ou 
seu senhorio 600, ou 700. Tudo são mattos, palmeiras, 
e vargens de arros. Paseyão tigres e outros animais em 
qualquer ora do dia, sem objeção algüa. 

§ 28 .* 

Da freguezia da terra Caya 

Antes de chegar a Senna dous dias pelo Rio e hum 
por terra, se acha na terra Caya, hüa ermida com o 
titulo da freguezia de N. S. do Livramento, a qual terra 
e freguezia, era dos religiosos expulsos que a conservar 
rão a respeito de alguns captivos cristãos no nome, e 
mais patrícios. De todas as dos Rios hé eia a mais pobre, 
e tanto asim que concorria a caza de Senna, Tete, Ma- 
range, e Quilimane cada hüa com 100 cruzados para o 
sustento do dito Parrocho que era como já disse Reli- 
giozo seu. Ainda hoje (apezar de muitos) está, e outras 
se conservão. Parrocheya nela a 6 annos hum Religiozo 
Capucho, que por indigente de tudo de ninguém hé ape- 
teçida. 

§ 29 .* 

Da Vila de S. Marçal de Senna, seus templos, moradores, os 
escravos que pesuem e limpeza da dita Villa 

Governando Mossambique João Pereira da Sylva 
Barba, se instituhlo, ou creou Senna Vila de S. Marçal, 
Tete, Sam Tiago e Quilimane de S. Martinho, as quais 
nada mais tem de vila senão o nome. 
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O templo de S. Paulo de Senna, de que hoje eu sou 
padroeyro, e era dos Expulsos, feito de adobes e coberto 
de telha se detreminarão os preeizos cubículos dos P.P. 
para a Camara, e os mais para os contratadores que os 
quizesem alugar no tempo das monçoens. Não tomará 
a suceder o referido se a Junta do Fisco, e Camara Real, 
me confirmarem a merce que tenho pedido dos mesmos 
cubículos, porque com esta não só evitarey o expressado 1 , 
mas remediarqy como padroeyro da Igreja hüa e outra 
desordem. Porem se a mesma Junta o julgar pelo con¬ 
trario, com renovar o edital que mandou publicar, para 
so vender a caza conventual C), não só farão nela o já 
dito mas quanto as suas vontades intenderem. Acharse 
hão de escravos pertencentes a esta caza 1.500 pouco 
mais ou menos, a maior parte vendidos pelo Fisco real, e 
outros que prezentemente andão em praça por conta do 
mesmo. 

Tem mais o templo do Patriarcha S. Domingos, em 
que asiste Religiozo, feito de adobes, e coberto de palha; 
pesuirão estes Padres de escravos e escravas 800 pouco 
mais ou menos. Achase na mesma igreja a Confraria da 
Senhora do Rozario. A Sé Matris de Senna feita de ado¬ 
bes, é coberta de palha, pesuirá 50 escravos pouco mais 
ou menos. 

A freguezia de N. a S. a dos Remedios da Macambura, 
erigida fora da vila, e foy a primeira freguezia de Senna, 
parrocheyão, nella os P. P. Dominicos. A escravatura da 
terra que estes pesuem em Senna lhe administrão 1 o ne¬ 
cessário de reparos. Hé também de adobes, e coberta de 
palha. Áchãose na mesma villa huns vestígios da igreja 
da Mizericordia e outros da Capela de S; t0 Antonio, que 


(i) X margem: Foy rematado em publico leilão por mim 
mesmo. 




como vierão abaixo apennas se conserva delas entre al¬ 
guns moradores a memória. 

Há hüa capelinha particular em caza de D. Ignez 
Pesoa de Almeida Castelo Branco filha da terra, cazada 
que tem sacerdote. Estas cazas são de adobes e madeiras, 
e cobertas de telha, não há ninpem que se lembre da 
factura delas, e ainda se conservão capazes. Terá de es¬ 
cravos e escravas 6.000 pouco mais ou menos. Pesue esta 
caza mais duas moradas delas que são feytas de adobes, 
e de palha cobertas ( l )- 

Tem as cazas de Martinho Mendes de Vasconcelos, 
filho do Reino, e cazado com hüa filha de Goa, feitas de 
adobes e cobertas de palha. Pesuirá de escravos 500 mais 
ou menos. 

Tem as cazas de Antonio José Pereira Salema, e Hen¬ 
rique Dias da Silva filhos do Reino, ambos cazados com 
duas irmãs filhas da terra, feitas de adobes, e cobertas 
de palha. Pesuirão ambos de escravos 400 pouco mais ou 
menos. 

Tem as cazas de Drogo Pereira Pinto e Sara Payo 
filho do Norte cazado com hua filha da terra, feitas de 
adobes e cobertas de palha. Pesuirá de escravos 200. 

Tem as cazas de Luis Roiz filho do Reino, e cazado 
com hüa filha da terra, feitas de adobes, e cobertas de 
palha. Pesuirão de escravos 500. 


(0 Na Torre dp Tombo (Ministério do Reino, citado maço 
604) guarda-se uma Rellaçm dos imadom PoHuguezes que 
assistm m MorusaUque, e nos destriotos, com a data de Julho 
de 17Ç7-! Se bem que'também averbe nomes dos moradores dos 
Rios, fornecidos, como aí se diz, pelo P. e José de Mendonça, o 
seui principal interesse provém- do desenvolvimento que o anóni¬ 
mo autor pôde dar. à lista dos moradores de Moçambique e seu 
termo. 

m 


Tem as cazas de Sebastíam Antonio de Souza fílhò 
de Goa, feitas de madeira e lodo, e cobertas de palhâV 
Pesuirá de escravos, e escravas 700. 

D. Maria filha da terra viuva cuja tem hum filho, 
tem suas cazas feitas de adobes e cobertas de palha 
adonde asiste o mesmo com sua mulher filha de Goa. 
Pesuirão de escravos 200. 

As cazas dè Gil Bemardes Coelho de Campos filho 
do Reino com hua filha dé páys do Reino e Goà por sua 
mulher, Campos, digo do Reino cazado, feitas de adobes, 
e cobertas de palha. Pesuirá de escravos 400. 

As cazas de João Roiz Perdigão cazado com hüa filha 
da terra, feitas de madeira e lodo-, Pesuirá de escra¬ 
vos 150. 

As cazas de José Carlos Coelho de Campos filho do 
Reino, cazado com hüa filha de Goa, feita de adobes e 
coberta de palha, pesuirão de escravos 400. 

Bento da Cunha Rego, com hüa filha da terra, e elle 
portuguez em hüas cazas morador de D. Ignez Pesoa. 
Pesuirá de escravos 600. 

As cazas de José Caetano da Motta portuges e ca¬ 
zado em Goa, feita de adobes, e cobertas de palha, pesuirá 
de escravos 60. 

As cazas de Eugênio da Silva de Vasconcelos filho de 
Goa, feitas de adobes cobertas de telha cazado com hua' 
filha da terra. Pesuirá de escravos 500. 

As cazas de Luis Lobo, patriçio e devorciado da mu¬ 
lher com que hé cazado, feitas de adobes, e cobertas de 
palha, pesuirá de escravos 150. 

As cazas de Vicente Serrão e Souza filho do Norte, 
cazado com hüa patriçia, feita de madeira e de lodo, e 
cobertas de palha. Pesuirá de escravos* 700, 

As cazas de Salvador Serrão de Souza filho do Norte, 



feitas de adobes, e cobertas de palha. Pesuirá de escra¬ 
vos 800. 

As cazas de Agostinho Viegas de Britto, filho do 
Norte, cazado com hüa filha de Goa, feitas de adobes, e 
cobertas de palha, pesuirá de escravos 800. 

Esta hé em summa a vila de S. Marçal de Senna não 
obstante que tem mais alguas cazas de filhos de Goa, e 
patriçios da terra; huns cazados, e amançebados outros. 

Tem mais dentro da vila a fortaleza de S. Marçal, 
feita de adobes, e no inverno se cobre de palha, tendo 
eada morador seu pedaço que cubrir. Contão se nela 
apennas sinco soldados portuguezes, e outros tantos pa¬ 
triçios, ficando varias praças divididas a maior parte 
pelos fâmulos do Tenente General; como Ajudante da 
praça que o serve nas suas terras, o Sargento supra, que 
também nelas o está servindo, o cuzinheiro, copeiro, e 
barbeiro, etc. etc. que a todos paga o seu serviço com o 
soldo de Sua Magestade. 

Terá a dita vila dentro em sy mais de 3.000 palhotas 
de habitantes nacionais, adonde se recolhem alguns dos 
escravos dos moradores christaos e gentios misturados. 
Não se negão as escravas para o pecaminozo estado a 
toda a hora de dia e noite, a quem delas para o seu torpe 
apetite necessita. Paseyão de noite na referida vila ti¬ 
gres, ticas, elefantes, cavalos marinhos, e nas enchen¬ 
tes do rio largartos, pro cauza das covas, e ser tudo hum 
matto de palhiso e arvoredo. 

§ 30.* 

Da povoação da Manica, seus templos e moradores 

Da villa de Senna a esta povoação, se gasta hum mez 
pouco mais ou menos. Tem hüa fortaleza de pedra e 


barro, cuja agora cahío. Tem mais seu Capitam mor, e 
hum prezidio de oito soldados patriçios. Achase também 
hua ermida que hé freguezia parrochial dos religiozos 
Dominicos os quaes quando vem a Senna, e voltão outra 
vez para a Parrochia a achão por terra. A christandade 
dos patriçios e mais habitantes da dita povoação já fica 
declarada pelo que surperfluo me pareçe repetila. 

§ 31* 

Da ermida da terra Chemba 

Esta terra era dos chamados Jezuitas, fica distante 
da vila de Senna dous dias e meyo de viagem. Nella havia 
hüa ermida em a qual dizião missa os P. P. expulsos aos 
seus fâmulos, e escravos, christaos, e mais patriçios. De¬ 
pois que eles deste Rio sahirão como não houve cuidado 
se acha por terra. 

§ 32.» 

Da igreja da terra Marangue 

Também esta terra pessuião os mençionados P. P. e 
nella existe hüa igreja com o titulo de N. a S. a da Asum- 
pção formada de pedra e barro, coberta de palha por 
falta de sacerdote se não diz prezentemente missa, e as 
mais funções se não fazem. 

§ 33.» 

Da villa de S. Tiago de Tete, seus templos, moradores, escravos 
que pesuem e limpeza da dita vila 

Achão-se dous templos em Tete, de S. Paulo, hum, 
outro de S. Domingos, que tem a Confraria do Rozario 



e hé freguezia, Naquela asistiao os í\ P. expulsos, e 
neste asistem religiozos Dominicos. São os ditos templos 
feitos de pedra e barro, e cobertos de palha. Pesuirão de 
escravos os chamados Jezuitas 2.500, e os Dominicos 900. 

As cazas de Manuel Gomes Nobre viuvo filho da 
terra pais portuguezes, feitas de pedra e barro e cobertas 
de telhas, nellas mora também Dionizio de Mello filho 
de Goa cazado com hüa filha do tal Manuel Gomes, asiste 
com des também outra filha viuva, que todos pesuirão 
de eeravos 2.000. 

As cazas de Ignacio Octaviano dos Reys Moreira ca¬ 
zado com hüa filha da terra, feitas de pedra, e barro, e 
cobertas de palha, pesuirá de escravos 1.200. 

As cazas de João Moreira Pereira cazado com hüa 
filha da terra, feitas de pedra e cal, e parte de barro 
cobertas de palha, pessuirá de escravos 1.000. 

As cazas de Luis Antonio Pereira Pinto, filho do 
Norte, e cazado com hüa filha da terra, feitas de pedra 
e barro, e cobertas de palha, pesuirá de escravos 1.600. 

As cazas de Antonio de Araújo Bragança filho de 
Goa cazado com hüa filha da terra, feitas do mesmo que 
as mais. Pesuirá de escravos 600. 

As cazas de Bernardo Gomes Teixeira filho do Reino 
cazado com hüa mulher de Goa, feitas do referido, pe¬ 
suirá de escravos 100. 

As cazas de Francisco Xavier de Campos Vaz filho 
do Reino, cazado com hüa filha da terra, feitas do 
mesmo, pesuirá de escravos 300. 

As cazas de João Caetano Solis natural de Goa feitas 
do mesmo 1 , pesuirá de escravos 200. 

As cazas de Bernardo Domingues Villa Verde filho 
do Reino cazado com hüa patrícia, pessuirá de escrar 
vos 150. 
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Tem a fortaleza de S. Tiago adonde asiste menos pre- 
zidio que na fortaleza de Senna, feita de pedra e barro. 

Achaose mais algüas palhotas de menor nome de nar 
turaes de Goa, e patriçios nacionais da terra. Há mais 
a mesma pluralidade de cazas dos naçionais de hum e 
outro sexo captivos dos moradores as quaes servem, e 
tem a mesma serventia que as de Quilimane e Senna. 
Não tem esta villa forma de tal por se acharem as cazas 
em má ordem formadas, e ser nela rochedo, e como 
se acha a margem do Zambezi asim como as que já faley, 
nela entrão cavalos marinhos, tigres, etc. 


Da povoação do Zumbo, seus templos, moradores e escravos 

Como esta povoação hé frequentada de zombreiros 
(no texto: zombr 1 . 06 ) ou por outro nome negoçiantes que 
todos estes são filhos de Goa, e tem na dita povoação a 
sua vivenda. O maior destes n'a ocazião prezente, hé Ma¬ 
nuel da Costa terá 1.000 ou mais escravos. Alguns filhos 
do Reino tem servido nesta povoação ou feira de Capi¬ 
tães Mores, porem me não consta que algum seja lá esta- 
beleçido. 

Tem hüa freguezia (sic) de madeira e terra, coberta 
de palha adonde parrocheyão os Religiozos Dominicos. O 
p.o pr, pedro da Trindade da mesma Ordem também foy 
muitos annos Capitam mor do Zumbo pelo respeito que 
conservou entre os nacionais. Pesuirão estes R. R. de 
escravos, e escravas 1.600. 

Os christaons que no dito Zumbo asistem são huns 
poucos de nacionais, muitos patrícios, e outros filhos de 
Goa observão a ley divina e preçeytos Ecleziasticos na 
forma já relatada. 
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§ 35 / 

De que couza sejão botacas, milandos, mangavas, manamambos, 
mucajabos, fumos, bazos, esamacuacas, sachicundas, mucatas, 
chicundas, bandazios, bandazias, macodas, mucensses, butongas, 
escravos e escravas e de como estes se fazem, ou ficão captivos 

Para maior inteligência do que vou expondo, me pa- 
reçe conveniente declarar as couzas asima para que fa¬ 
cilmente se perçebão, e falar com mais propriedade. 
Botacas entre todos hé o dito expecial que Pedro marido 
de Francisca deixou por morte em caza, e Paulo que caza 
com a dita Francisca acha. Também chamão botacas aos 
escravos que ficão a dita Francisca, trastes de caza e 
gado, os que erdão estas butacas, isto hé de escravos 
não tem tanto dominio nellas como quem as ajuntou, 
nem eles obedeçem tam bem como ao primeiro seu pe- 
suidor. 

Milandos são entre os nacionaes culpas que fazem, 
porque qualquer couza para elles as commetem, e por 
elas ficão as mais das vezes captivos, ou pagão se podem 
a quantia que entre os seus julgadores ficarão conde¬ 
nados. 

iMangabas são as dividas que elevem, as quaes como 
não sabem ler, as asentao em nós postos em cordas, a 
que chamão mafundes, embalando os filhos com as taes 
dividas para nunca lhe esquecerem no cazo que morrão : 
e asim há milandos, e mamgabas de 2 e 3 séculos, e as 
vezes mais, e nunca nelas perdem o seu direyto. 

Manamambos, só verdadeiramente houve hum com 
este nome, que propriamente lhe asentase porque ma- 
namambo vem a dizer filho de Rey, e este só o teve 
D. Ignez Gracia Cardozo que refugiado nas suas terras 
por milandos que tinha feito a seu pay o Rey do Bar- 


beçad. a D. Ignez pacificou com dadivas o Rey de sorte 
que perdoados os milandos asentou que seu filho gover- 
nase as terras da referida D. Ignez a elas sugeitas com 
o nome de Manamambo, A imitação deste os P. P. 
expulsos fizerão alguns captivos seus apotentados em 
butacas de escravaturas de suas terras manamambos, 
e todos os mais moradores pelo conseguinte. 

Mucazambos 0) são quazi semelhantes aos mana¬ 
mambos nos domínios das terras de seus senhorios, mas 
não descendem de sangue regio. 

Fumos dominão só os lugares adonde estão postos 
que consta muitas vezes de 200 pesoas e as vezes menos, 
porem todos sugeitos as ordens delles, este as do Se¬ 
nhorio. 

Bazos, esamacuacas, estão sugeitos aos que asima fi¬ 
cão referidos, para ajustarem os tributos das terras, 
e o mais que os Senhorios querem. 

Sachicundas governão 10 a 12 xicundas captivos, que 
quando seu amo os pede para qualquer serviço se achão 
promptos. 

Mucatas suprem a falta dos sachicundas, e quando 
estes não estão prezentes vão buscar alguns dos Capti¬ 
vos que pertençem ao mando do seu sachicunda, 

Chicundas são os captivos, bandazios são captivos 
que servem de portas a dentro, de 15 thé 20 annos de 
idade. Bandazias são captivas, de 10 thé 25 annos, que 
servem as Senhoras de dentro, e fora das cazas, e depois 
desta idade as entregão as macodas para lhe darem ma¬ 
ridos o que elas não neçesitão por terem já naquele 
tempo pluralidade deles. 

Macodas são as negras que governão as mais, e tam- 


(!) Escusado será advertir que a diferença da grafia em 
confronto com o título, se deve ao próprio autor, 
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bem tem suas mucatas para as ajuntar, Mucensses e 
butongas são os moradores das terras, os quaes não são 
captivos, mas pagão os tributos delias, e estão promptos 
para qualquer serviço dos Senhorios. 

Escravos e escravas são de muitos modos, huns por¬ 
que obrigados da neçessidade, e alguns milandos, vem 
vender o corpo aos portuguezes, e filhos de Goa, .patri- 
çjos o alguns nacionais apotentados por doze Xuabos que 
são 12 braças de panno, porem como estes não tem outro 
modo mais explicativo do que este para servirem a qual¬ 
quer asento que os tais não são verdadeiramente capti¬ 
vos, porque o dizerem vem vender corpo hé para ser¬ 
virem como qualquer moisso europeo que asenta a sua 
soldada, com seu amo, e nem por isso ficão seus capti¬ 
vos. Alguns que são filhos, e forros dos que asima no- 
mey feitos em negras forras, mortos seuis pais, e per- 
tencendolhe a butaca tomão cinco braças de panno dos 
senhores dos pais e ficão por este modo captivos, en¬ 
trando nas botacas, o que também parece ardis de sof- 
frer, tanto aqueles que por tão pouco captivão o seu 
alvedrio como os amos, porque desta sorte não podem 
dispor do que os seus captivos pesuem. 

Muitos são donativos de Régulos que agradecidos 
de algum mimo que se lhe faz mandão em recompensa 
alguns com o titulo de escravo, que não são mais que 
furtados e outros feitos captivos por furtarem hüa 
frexa, hua espiga de milho, hua galinha, e outras couzas 
semelhantes. Estes tais devem ser logo postos na sua 
liberdade, porque se não encontra ley que tal mande. 

A mayor parte prosedem os seus caiptiveiros de 
tempo da fome e peste de gafanhotos, porque a sua 
urgente necessidade os obrigava a viremse offereçer por 
captivos, não aos erupeos e azianos, patrícios, mas tam¬ 
bém aos mesmos naçionais da terra apotentados. Destes 


já asentarão em Goa que não podião permaneçer no 
captiveiro, porem alguns os lançarão fora, outros forão 
emprestando fatos aos ditos athé a quantia de 12 bra¬ 
ças para os pesuirem com aquele pretexto uzado neste 
paiz. 

Não são poucos principalmente filhos de Goa, e pa- 
triçios que fazem suas offertas a algum Replo, e no 
cazo que lhas não recompensem lhe prendem algum pa¬ 
rente para cobrarem o produto do que lhe offertarão 
em captivos; os quaes como os não tem se valem de os 
furtar, para resgate do parente, e desta sorte, clara¬ 
mente se vê não serem estes verdadeiramente captivos. 

Alguns mucazambos, fumos e outros vendem seus 
proprios filhos para pagarem os tributas das terras, e 
outras mangabas, e no cazo que algum os queira res¬ 
gatar lhe dá por cada filho dous escravos. Que mayor 
impiedade! Que mizeria! Estarem os pobres mucenses 
obrigados a pagarem a risca o costume estabalecido na 
terra, seja o anno fértil, e abundante ou esteril, e no 
cazo que o não fação ficarem dos Senhorios captivos. 
ímpia Ley! Barbaro proçedimento! 

Vários generos há mais de captivos mas todos pelo 
theor dos referidos os quaes não repito por não cauzar 
mais moléstia, com tudo asento com gravíssimos autho- 
res: que ninguém nestas terras pesuem escravos em sãa 
consciência porque se não achão os requezitos necessá¬ 
rios para o captiveiro, quaes são o serem prizioneiros 
em justa perra, porque se elles, ou por timoratos, ou 
pelo enteresse nos ofíereçem as terras que possuem, 
não sey que motivo aja para que se captivem. Se são 
os acidentes das cores, não, obsta, porque também os 
aziaticos, e outras naçoens que com elles confinão são 
diferentes da nostsa cor, e mais suposto admitisem al- 






guns a mor captiveíro asentarão as piedades dos nossos 
Fidelíssimos Reys se libertasem. 

Se também nos arpem ser costume entre elles fa- 
zeremse captivos, digo que como faltos de raciocínio 
não sabem que: Non bene pro toto libertas venditwr 
auro i 1 ) alem de que: Favores sunt mpliandi odia vero 
mtmgendi ( 2 ). Não faltão generos de ouro, prata, 
cobre, ferro, marfim, e algudão em que com eles, sem 
macular consciências, se possa negociar. 

§ 36.° 

Dos damnos que cauzão as villas e povoaçoens, o haverem dentro 
nelas a immençidade de cazas dos nacionais, etc. 

Como todas estas cazas a que chamão imtembas, se- 
jão juntas, cubertas de palha, e feitas de canisso, se- 
guese grave damno as vilas e povoaçoens por cauza do 
fogo, 0 arderem todas e seus templos, como varias vezes 
tem sucedido'. Também pode haver algiia sublevação de 
levantamento entre elles, como já estiverão para matar 
tudo que era masculino, e rezervando tão sómente as 
senhoras para suas mulheres, e se não fosse o muca- 
zambo macarandura cujo pertencia aos Religiozos Do- 
minico®, que por ser de grande respeito entre eles, o 
qual consultado, não só o não eonsentio, mas prompta- 
mente declarou os conjurados, e ise asím não fosse exe- 
cutarião os seus intentos. 

Seguese mais a este dano pelos roubos que os naçio- 
nais fazem de continuo aos pobres mercadores, e asis- 

t 1 ) Traduçao: Não há ouro que pague a liberdade. 

( 2 ji Tradução: Devem-se multiplicar as graças e restringir 
os ódios, 


tentes. Finalmente consignandose sómente hum numero 
certo de negras e negros aos moradores, alem de se 
evitarem outros infinitos. Podem seus senhores domalos 
melhores, e doutrinalos livrando-os juntamente de mui¬ 
tas offenças de Deos. 


§ 37.° 

Dos lugares donde há pedra e cal, e donde se faz telha, e tijollo 

Defronte da terra Caya da parte do Boror, achase 
immensidade de oiteiros, todos de pedra donde algum 
dia se tirou ,para hüa chamada fortaleza de Tangalane, 
que só se conhece pelo páo que lhe serve de bandeira 
e pela lembrança que há de 100 e tantos mil cruzados 
que nela se dispendeu pelo engenheyro Antonio Joze de 
Mello, não passando a sua obra mais que o portico, ser¬ 
vindo este quando em Quilimane se entra por deviza da 
Fortaleza, e nele a mesma consistir. 

Dos ditos oiteiros se pode conduzir em embarcaçoens, 
sem custo nem trabalho para a vila de Quilimane, e 
povoação do Luabo como a seu tempo exporey. 

Na vila de Senna há dous famozos oiteiros a que 
chamão Baramana todos de pedra, e pode ser que tiran- 
dose esta para a erecção da dita vila se ache ouro, e 
agoa. 

Também se pode tirar sem despezas, como logo direy. 
De Senna para Tete quazi tudo de ambas as partes isto 
hé da Coroa e Marave hé de pedra. Telha se faz na terra 
Chemba dos expulsos (Jesuítas). Inhacoze, terra de 
D, Ignes Pesoa de Almeida Castelo Branco e na Chu- 
panga, terra de Salvador Serrão de Souza. Nas mesmas 
também se faz tijolo, e nas outras mais se podem fazer 
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tanto Ma, como outra couza, por haverem em todas 
morros de muzem, que hé o barro de que se fabricao. 

Cal nos Rios de Senna por ora se não tem descuberto 
senão na Xirimgoma, terra da referida D. Ignez, e no 
Maindo, terra de Luis de Souza Fernandes, que se faz 
das ostras pegadas aos rochedos do mar. 

Há também huns minerais semelhantes a cal na can¬ 
dura a que chamão muloto mas não liga como a cal, e 
só serve para o ornato das paredes; porem supre a ilha 
de Mossambique toda esta falta, por ser a mayor parte 
dela de pedra de que se faz cal, e com facilidade, mas 
com gasto se pode a Quilimane conduzir. 

§ 38.° 

De como em Mossambique se pode eregir da outra banda hüa 
cidade, e dela abrirse estrada real a Quilimane 

O aumento desta Conquista pende muito da edifi¬ 
cação desta cidade, a qual se deve edificar na outra 
banda, fronteira a Ilha de Mossambique, em o lugar mais 
porporcionado. Concorrendo os moradores da dita villa 
se pode facilmente erigir desta sorte. Cada pesoa esta¬ 
belecida em Mossambique pode por vinte escravos 
promptos, e estes para que não fujem se prenderão como 
os forçados das galés, e com cada 10 andará hum sol¬ 
dado mununçiado 1 , primeiro para algum insulto ou fuga 
que elles queirão fazer, como para mais deligencia tra¬ 
balharem. 

Isto asim feyto ficarão 100 com officio de cabouquei¬ 
ros a tirar pedra de cal, 100 com carros de mão a con¬ 
duzir esta para a praya, 100 em embarcaçoens para a 
porem na outra banda, outros 100 para a levarem ao 
lugar em carros de mão adonde se há de largar o fogo 
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a cal, 100 para cortar madeira, e 100 para conduzirem 
pedra para o lugar da cidade, 100 para conduzirem cal 
e area, e 50 para trabalhadores, ou para ajudarem os 
officiaes que estes hão de ser 50 eropeos, e cazados, im¬ 
porta tudo 750 escravos os quaes todos devem andar em 
ferros com goardas. 

Cazo porem, que não sejão preçizos tantos escravos 
em algüas partes, se porão em outras adonde houver 
mayor necessidade. Contudo se se não poderem tirar os 
750 se deminuirão de sorte que em todas as partes trar 
balhem. Com os moradores se não fará gasto algum nem 
tão pouco com os escravos, porque depois de feita a ci¬ 
dade por sua ordem, e as ruas e templos, os que tive¬ 
rem famílias poderão lá por hum cazal ou dous, de sorte 
que os pais ou filhos sempre fiquem asistindo na Ilha 
para não ficar dezerta. 

Depois disto se conquistará tudo pela terra dentro, 
e cada novo cazal estabelecido se lhes dará hüa legoa de 
terra, a qual será devidida em marcos para a cultiva¬ 
rem ao modo europeo. 

Telha e tijolo se poderá fazer deste modo: dar cada 
morador 10 negros para amassarem o barro, e os eropeos 
fabricarem-nos, porque cada pesoa pode fazer 1000 tijo¬ 
los em hum dia, e 600 telhas os officiaes que nelas tra¬ 
balharem. 

Os templos devem ser todos de abóbeda de tijolo, por 
ser mais façil a respeito das madeiras, cubertos de telha, 
e cal por cauza das manamucayas. 

Os officiaes de carpinteiro, pedreiros, e ferreiros, 
poderão fazer todas estas obras de empreitada com algüa 
equidade menos, em razão de se lhe darem cazas na çi- 
dade e serventes para os ajudarem. 

O dinheyro que deve correr há de ser do nosso Reino, 
e nem elles poderão levar mais pelas suas obras, que no 
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Reino recebem. Em os barcos que do Reino, America, 
Goa, e Norte vierem para estes portos, sejão obrigados 
a trazer por lastros tantas mil pedras de cal, as quaes 
depois em manchuas de Goa e nos mais barcos de con¬ 
trato, se podem conduzir aos portos de Quilimane, e 
Luabo, e de lá levarem-se, donde a necessidade o pedir. 

Dará brado grande isto tudo nos coraçoens oçiozos 
dos moradores, e nacionais habitantes, porem entre 
tanto que dão exercício a pena e lingoa, se livrarão de 
mayores offenças de Deos. 

Darão alguns por disculpa dos asistentes de Mossam- 
bique que tem a sua escravatura detreminada, neste e 
naquele serviço, porem todos são era contratos iliçitos, 
porque em hum alqueire de trigo, que lhe custa muitas 
vezes dois cruzados, fazem neles dez e doze, e ás vezes 
mais nas muncoens do Reino, e asim no mais, servin¬ 
do-lhe a escravatura com algum súbdito, fiel na sua inte¬ 
ligência, (que não passa de natural de Goa) a hirem em 
embarcaçoens a terra firme de Macuana a introduzir a 
venenoza especia de polvora, e armas como já relatey, 
para seguir com este seu enterese o mayor danno, e gra- 
vissimo prejuízo alem de que hé em geral, hé só cuidar 
na sua própria utilidade, e jámais olhão para o bem, e 
aumento da Conquista. 

Evitase também a frequência dos barcos estrangei¬ 
ros que das Mauricias vem a vila de Mossambique a con¬ 
tratar em escravatura, mas a isso não vem eles sós, pois 
juntamente como ardilozos observão a disciplina militar, 
o reglado da fortaleza, para poderem, em a oeazião o 
pedindo, darem os seus ataques a salvo: 

Concluída a cidade por este modo se fortificará com 
bombardas e mais pretechos de guerra, nela se porão 
duas companhias, hüa de artilharia, e outra de cava¬ 
laria, para o que hirão as manchuas a Zamzibar, e Mom- 
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baça e outros lugares, adonde há quadrúpedes bu-scalos, 
levando para isso os generos em que lá se faz o ne¬ 
gocio. 

Depois disto pela mesma ordem se farão de legoa, 
ou dois os fortes necessários, e neles se porão em cada 
hum 10 soldados de cavalo, os quaes serão cazados, e se 
lhes consignará a cada hum terra suficiente para fabri- 
cala como na Europa. Nos lugares que forem convenien¬ 
tes se farão freguezias para o povo ouvir missa, e em 
outros se estabelecerão vilas, aldeyas, castelos, athé che¬ 
gar a Quilimane, pelo direyto de marcação da agulha, 
Porem se os moradores de Mossambique não estiverem 
pelo que exponho melhor se pode fazer, e com mais lucro: 
Far se há em Mossambique hum almazem capaz, e for¬ 
tíssimo, deixar se hão vir negociar aí embarcaçoens que 
quizerem, e todas as fazendas se tomarão paia o alma¬ 
zem por conta de Sua Magestade, dali hirá para os portos 
que em todos devem haver os mesmos almazens, e se 
venderá com dinheiro, marfim, e escravos, estes por taxa 
a vista, e dentro em 10 annos com o negocio vedado aos 
mercadores para nada ser por sua conta, mais que pela 
do Rey, com o tal tempo passado, se achará sufiçiente 
quantia para a nova edificação das cidades. 

Entretanto- os moradores todos darem seus escravos, 
e escravas a rol, e consignar-se há a cada hum tantos, 
e que nunca jámais exçedão 1 , e os mais compralos por 
taixa para o serviço da Conquista. 

Os mantimentos todos se goardarão em celeyros, e 
deles venderem-se taixados. -Os escravos que se compra¬ 
rem, debaixo de custodia e prizão, se farão trabalhar o 
já exposto. Nos lugares detreminados para estaleyros, 
fabricarse hão barquinhas, e manxuas, hüas para con¬ 
duzirem pedra e cal, e outras, madeiras, e isto de ne¬ 
gocio. 
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§ 39 .° 

0a cidade que deve haver em Quilimane, da fortaleza na barra, 
e de como se deve edificar 

Também Quilimane deve ser cidade, e a deferença 
que tem da edificação da outra, hé o faltar lhe pedra 
e cal, porem concorrendo os moradores com mayor copia 
de escravos por terem os que já relatey, as embarcaçoens 
que conduzirem pedra e cal de Senna, podem vir carre¬ 
gadas de pedra para a obra, alem de que a terra Caya 
que me 1 pertençe e a terra Inliamunho, vezinha, pode 
cada Ma concorrer com 200 mucençes para arrancar 
pedra da outra banda, e Salvador Serrão de Souza por 
ter embacaçoens em quantidade, e posantes conduzir a 
Quilimane. 

Gasto se não faz oom os mucençes porque comem a 
sua custa, e como ficao perto das suas terras, cansando 
huns, vão outros de refresco. Observar se hão os ferros e 
goardas para os que erigirem a cidade, e alguas fortifi- 
caçoens que vão dar com as que vierem do caminho de 
Mossambique. 

A factura da cidade, e templos, conventos, se deve 
observar como na expozição de Mossambique. Na barra 
se fará hüa fortíssima fortaleza, e dahy para sima athé 
chegar a cidade, que são tres legoas ou mais do rio sal¬ 
gado, se farão fortes capazes de Ma e outra parte esta- 
leyros para embarcaçoens. Na barra ficarão duas com¬ 
panhias de artilheyros, e cazados para não só cultivarem 
as terras, mas terem cuidado, e vigilançia na fortaleza. 

Em cada forte 10 soldados também cazados, com 
munições bastantes. No Maindo se obrigará a Luis de 
Souza Fernandes mande fazer cal porque lá se faz da 
carepa do mar, e serve para as novas fortificaçoens. Na 


cidade ou castelo que dentro ou fora delia deve estar 
perto, estarão duas companhias de artilheiros hüa e 
outra de cavalo, que sirvão de exploradores, e para leva¬ 
rem o cofre por terra de Sua Magestade athé Mossam¬ 
bique. 

Consedesse licença aos que nas terras inimigas, e da 
Coroa fatiota levantadas as quizerem conquistar hüa 
legoa de terra a cada cazal. Os officiais que fabricarem 
a cidade, e embarcaçoens devem ser da Europa, e caza¬ 
dos todos. Tomarão as obras de empreitada, e pagarse 
lhe á os seus salarjos como'no Reino costumão' moeda 
corrente. A tempo que a cidade em Mossambique e Qui¬ 
limane se fabrica, se erige jimtamente a de Senna, e 
Tete, e se abrem os caminhos para as minas da Manica, 
e Zumbo, como agora direy. Também no Luabo se deve 
edificar hua vila, e pelas barras levarem lhe cal as 
maxuas, e do lugar donde se tirar a pedra para a cidade 
de Quilimane levar se para o Luabo. 

Alem dos captivos que tem o senhorio 1 , pode tirar 500 
mucençes para as ditas obras. As barras devem ser for¬ 
tificadas, e também a vila, e fazeremse estaleiros de em¬ 
barcaçoens, e os mesmos soldados, e cazaes que em Qui¬ 
limane estiverem podem outros tantos asistir no Luabo. 

Pelo rio asima de hüa e outra parte, e também da 
parte da Coroa, e Boror se estabeleçerão estalajens, e 
vivendas europeas, na distancia de hüa jornada athé 
Senna, desta athé Tete, e deste thé o Zumbo. 
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§ 40. 6 

He como se deve edificar a cidade de Senna, conduzida a cal pelas 
embarcaçoens que a Quilimane levarem pedra. Se conclue esta 
cidade mais breve que as mais, hüa pela pluralidade de escravos, 
que cada morador pode tirar sem falta ao seu serviço outra por 
ter a pedra na Baramana distante da vila 4 tiros de bala de 
espingarda 

Seguirse hão os escravos para as obras na forma ja 
dita. Farse há o mesmo regulamento, e fortificação da 
Praça, soldados e cazaes. O castelo em sima do oiteiro 
que fica eneonquistavel, e como esta deve ser a prin¬ 
cipal cidade, deve haver nela caza de moeda, e pelo tempo 
adiante V. Rey que a domine, e aos mais Governadores 
das cidades, castellos, vilas, aldeyas, lugares, etc. 

Depois de asim concluída esta obra, devese conser¬ 
var hum Bispo, asaz neçessario para castigar os que 
rebeldes a sugeição da Igreja forem pertinazes. Em to¬ 
das as margens do Zambezi se podem fazer muinhos de 
vento digo de agoa e azenhas e também no caminho da 
Macuana para Mossambique, os quais servirão de utili¬ 
dade a republica, e conquista. 


§ 41." 

De como a Manica deve ser cidade, e como se pode conduzir pedra 
e cal e abrirse o caminho 

A Manica forçozamente deve ser cidade pelo ouro 
que das suas minas se extrahe. O caminho se deve abrir 
de Senna para lá, pela marcação da agulha; deve ter as 
mesmas fortificaçoens que a de Mossambique para Qui- 
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íimane. Á cidade o mesmo regulamento que as mais. 
A pedra e cal conduzida por carros de mão, e de bois. 

§ 42.o 

Da cidade que deve haver em Tete 

A vila de Tete como tem pedra a porta, não neces¬ 
sita mais que de cal, esta se leva embarcaçoens pelo 
Zambezi, asim dos seus moradores, como de Senna,. Terá 
o mesmo regulamento, e fortificaçoens como as mais 
cidades. 

§ 43.o 

Da cidade que deve haver no Zumbo e vilas pelo caminho, e suas 
fortificaçoens 

Julgo que também para a nova ereção desta cidade, 
e mais vilas e povoaçoeiis do caminho, se não neçessita 
mais que de cal, e desta sorte, conduzirse há a mesma 
pelo Zambezi os dias que puder hir, e os mais por terra 
em carros de bois, e mão. 0 caminho deve ser aberto 
como os mais, e bem fortificado, A cidade, caminho 
fortificaçoens deve ter o mesmo, mas mayor prezidio de 
soldados e instrumentos bélicos. 

§ 44.° 

Dasse notiçia das minas a que vulgarmente chamão bares, dos 
seus descubridores, e quantia de ouro que se tira pouco mais ou 
menos, etc. 

Defronte da vila de S. Marçal de Senna, na juris¬ 
dição do regulo Runclo, tirou a may de D, Antonia sogra 

279 



de Mo Crízostomo jâ defunto 19 míí cruzados e sa¬ 
bendo o regulo, detreminou que nem ella nem mais pes¬ 
soa algüa tirase ouro aly. Perto do mesmo lugar por 
conceção do Regulo mandou D. Ignez Gracia Cardozo 
fazer expedenda de ouro, e chegou a tirar 1.000 e tan¬ 
tos cruzados, e mais tiraria se o regulo a não prohibise. 

Nos bares ou minas da Manica há infinito ouro, 
cujas, ou a mayor parte são do Rey Barue, chegarão as 
nossas mãos hum anno por outro setenta mil cruzados. 
Nos bares do Quiteve há abundancia de ouro, e hé tra¬ 
dição leivara destes a Rainha Sabá, a maior quantia para 
offereçer ao sabio Salamão, pouco chega as nossas mãos, 
porque nos hé vedado, o extrahilo. São também da juris¬ 
dição do dito Rey e alguns régulos. 

Também nas partes da Manica se tirão numerozos 
cristaes, que lapidados a nada diferem de topázios. Glo- 
riese embora America na sua riqueza, que África leva 
a palma se lhe quizerem apurar em tudo a sua em mais 
sublime gráo. 

Mixonga foy descuberta por hum natural de Goa 
por nome Rafael de Bragança, que sendo pobre e deve¬ 
dor se refugiou nos mattos com seis negras suas escra¬ 
vas, e hua delas descubrindo ouro deu parte a seu se¬ 
nhor, que em breve tempo enriqueçeo, pagando o que 
devia, e ficando lhe cabedal bastante. Este foy morto 
por hum mercador que invejando-lhe a opulençia, dela 
se quis senhorear, porem ficarão seus intentos frustrar 
dos pelo dito se achar enterrado, athe hoje sem se saber 
donde. Continuarão alguns mais a tirar ouro no dito 
lugar e cada anno se extrahião das entranhas da terra 
duzentos mil cruzados com o tempo se foy deminuindo 
athé se tirai’ 30 ou 40. 

Na era em que governou estes Rios D. Rodrigo se 
abandonarão estas minas, pelas guerras dos régulos e 


príncipes e actualmente minarão nellas a gente de Ma¬ 
nuel da Costa, Pedro de Sá do Valle naturaes de Goa, 
o outras pessoas. 

O bar Pemba hé da jurisdição de Ambara, em cujas 
terrais se cria ferro e cobre, junto ao Zumbo'. Foy este 
bar descuberto pelo Rev. d0 P. e Fr. Pedro da Trindade 
da Ordem de S. Domingos, sendo Capitam Mor e Vigá¬ 
rio da Feira do Zumbo. Com os seus principies se tirava 
cada anno oitocentos mil cruzados, athé o prezente tirão 
ouro no dito lugar a gente que foy do referido Padre, 
e a de alguns mercadores, mais ou menos quantidade. 

Chicova bares de prata, foy deiscuberta por hum P.° 
Dominico Vigário das ditas minas, tiravase dela immen- 
sidade de prata em lajes; de prezente se acha abando¬ 
nado pelas guerras idos Imperadores. 

Mano foy descuberto por João Pereira Velho estando 
refugiado nasquelas terras por crimes e dividas que 
tinha; tiravase cada anno quatrocentos mil cruzados, e 
deminuihdose ultimamente se tirava s-essenta mil. São 
estes bares da jurisdição do Rey Undi da parte do Ma- 
rave. Abandonarão este bare, pelas fomes que laboria- 
rão dois sucecivos annos, e algüas opresoens que do tal 
Rey experimentarão. 

Beve da jurisdição do Regulo Bive, foy descuberto 
por Vitoria Francisca, tiravase cada anno quarenta mil 
cruzados. Achase abandonado pelas guerras que tivemos 
com o actual Bive Camoxoviro. 

Casunça foy descuberto por Manuel Roiz Leytão, e 
chegouse a tirar cada anno cento e cinquenta mil cru¬ 
zados, de prezente estamos senhores e de posse das ditas 
minas, que as conquistamos ao regulo Bive, e nelas, se 
tirão cinquenta mil cruzados cada anno. 

Quebrabaça descobrio-a o mesmo Padre que desco- 
brio a mina da prata, e só somos senhores destas minas 
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âeís mezés, nelas se minarão as margens do Zambezy 
de verão, 0 0 mais cio tempo alguns patriçios, razão por 
que se não sabe a quantidade que se tira. Defronte des¬ 
tas há outras da jurisdição do Emperador. 

As minas geraes do ferro são nas terras de Cumbo, 
cia jurisdição do regulo Rumbo. As minas geraes do 
ouro são da jurisdição do Emperador Monomotapa, a 
que geralmente chamão bar da Abutua, e por conceção 
do tal e huns tantos dias no anno tirão quinhentos ou 
mais mil cruzados. 

Também há quantidade de ferro na jurisdição da 
Manica, e nas terras do Boror, hüas pertencentes a 
D. Catarina de Faria Leytão, outras aos régulos asis- 
tentes. 

Não se duvida que hajão outras muitas preciozicla- 
des de pedras, ouro, e prata, as quaes se podem ver no 
Athelanta da Ethiopia Santo Elesbam, composto pelo 
imcomparavel Dr. Fr. Jozé Pereira de Santa Anna, de 
boa memória nosso intimo amigo, as quaes com expe- 
riençia notadas da ambição se poderão descubrir. 


§45.“ 

De como extrahcm os captivos dos moradores, e alguns nacionaes 
0 ouro das entranhas da terra 

Este estimadíssimo metal extrahido da terra sua 
may por negros, desprezandose os Chicundas de pega¬ 
rem em eixadas para este ministério. São todas entre¬ 
gues as Macodas e Mucatas que as dominão<, e estas 
obedecem aos mucazambos que nos ditos bares estão 
postos por seus amos. 

Toda a negra de que 0 mucazambo se afeiçoou, está 


ízenta daquele serviço, e somente trabalhão nas semen¬ 
teiras para 0 seu quotidiano passadio. 

Pela maior parte todos são servidos destas negras 
sem fazerem gasto algum, razão por que a quantia que 
recebem hé diminuta, e as vezes nada. Os instrumentos 
com que tirão 0 ouro são- as eixadas em que já faley, 
e hüas gamelas grandes de páo sobre 0 comprido, a que 
chamão zambas. Cada negra por dia enxe hüa zamba 
de terra a qual sómente he tirada da flor da mesma, 
0 não profundão mais que quatro ou cinco palmos, e 
lavada ella, se tirou a sua conta ficão sucegadas e quando 
não vão descansar. No fim de cada semana vão dar 
conta a seus senhores, e se ajustarão 0 pezo arbitrado 
por ele as maoodas as satisfazem com algua couza, al¬ 
guns, e outros com palavras. 


§ 46.“ 

De como se pode tirar ouro, e prata nas minas abandonadas por 
conta de Sua Magestade para as despezas da edificação das 
cidades, paga do militar e governadores 

Nas minas defronte da vila de Senna, se pode tirar 
ouro desta sorte: Devem estar nas mesmas minas mi¬ 
neiros seis ou mais da America com os mesmos instru¬ 
mentos que lá uzão. Tirarse hão dos moradores de Senna 
de cada hum dez xicundas os quaes andarão em ferros, 
e com goardas, darão mais quatro negras para fazerem 
de comer aos tais xicundas. Comprar se há 0 manti¬ 
mento necessário para eles por conta de Sua Magestade. 
O morador que tiver escravos que lhe faça conta 0 ven- 
delos, 0 venderá por taixa para as minas e os mais mi¬ 
nistérios que ficão ditos. Conservarse há caza de pasto 
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nas ditas minas, para comerem os mineiros, e goardas. 
Deve de ser a commedoria paga por dias, ou semanas, 
ou mezes. A caza será por conta de Sua Magestade. 
Darse hão salarios aos mineiros arbitrados pela Gamara. 
Deve ter dois contadores, e dois livros, hum da receyta, 
e outro da despeza. O ouro, prata, ferro, ou cobre que 
se tirar darem contas todas as semanas. Da Camara se 
passará o ouro, prata, para a Caza da Moeda, e daqui 
se destribuirá segundo as ordens do Governo, e as ne¬ 
cessidades que houverem. 

Nas mais minas abandonadas, e no lugar donde se 
descobrir ouro, prata, cobre, e ferro, ninguém poderá 
tirar nelas este genero se não os referidos por conta 
de Sua Magestade para estabelecimento da nova Con¬ 
quista. Observarse hão nas mais o mesmo que dise nas 
primeiras. 

O ferro e cobre se passarão a almazens, e daly para 
a fundição e ferreiros para as obras neçessarias. Todo 
o mineiro ou goarda, que ocultar o ouro, ou prata, cobre, 
ferro, sendo provado, será castigado com as pennas da 
ley que para iso se fizer, porem que seja áspero o cas¬ 
tigo, para exemplo, e emenda dos mais. 

As minas que forem conquistadas, se farão, e dei- 
xarse há nelas seus prezidios. Os nacionais que se apa¬ 
nharem nestas Conquistas cias Minas, e mais terras que 
de guerra necessitem, se aplicarão em ferros com goar¬ 
das por conta de S. Magestade ao serviço das minas. 
Os filhos, e filhas, mulheres dos Imperadores Mana- 
motapas, Reys, Régulos, Fumos, Parentes, que também 
na mesma guerra se fizerem aprehenção se devem apli¬ 
car ao serviço das ditas minas, e ao mais; e se por 
aeazo algum dos seus parentes os quizerem resgatar, se 
lhe admitirá o seu resgate, em ouro, prata, cobre, ferro, 
pedras preciozas, marfim, algudão, vacas, carneiros, 
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cabras, e porcos, que todos estes generos servem para 
o aumento da Conquista, 

Os Imperadores e os mais mencionados, ficarão tri¬ 
butários á Coroa de Sua Magestade, pagando cada anno 
hüa quantia cios generos que houver no distrito donde 
estiverem, as quaes quantias se aplicarão para as ne¬ 
cessidades mais urgentes da Conquista, e depois se reco¬ 
lherão no Erário Real e se chegar a ter principio o que 
tenho exposto terá o Sr. Luis José de Britto mais estes 
asentos que fazer, visto pertencerlhe esta Contadoria de 
África Oriental. 

Os soldados e fatto que se gasta com Q prezidio do 
Imperador, e sua pessoa, se aplicarão a : duas ou quatro 
Companhias de cavalo, que no Zumbo sirvão de conquis¬ 
tadores, dando cada anno conta do que conquistarem, 
para que se for conveniente se erigir cidades, vilas ou 
castellos, etc. 

Na IManica, Quiteve, isto hé nas suas minas tam¬ 
bém deve haver prezidio, e alem das Companhias que 
as cidades devem ter, também erão convenientes quatro 
de cavalo para hirem conquistando mais terras e mi¬ 
nas, e darem conta ao Governador da principal cidade 
que deve ser Senna como já dise, para que este veja 
com Adjunto, e Conçelho se hé conveniente fazer novas 
cidades, castellos e vilas. 

Em Senna também deve haver as mesmas Compa¬ 
nhias de cavalo para conquistar da parte do Boror e 
Marave, e mais adonde for conveniente. Já dise que de 
Zamzibar que fica mais perto de Mossambique, Percia, 
Norte, Moca, Mombaça e Mauricias que todas estas ter¬ 
ras são abundantes de quadrupes se podem conduzir a 
maior parte em manxuas a Mossambique. Levando para 
as ditas terras os generos de negocio que lá tem extração 
para melhor se conquistar tudo sem que o inimigo fique 
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embuscado, 6 junifcamenie outras foi as, as tonas que 
sg forem conquistando sg largarao fogo a maioi parto 
cios mattos e abrir se há caminho real de largura de 
60 palmos, do hflas partes para outras, e ao principio 
de cada entrada se porá hum padrão que diga a que 
lugar, cidade, castelo, vila ou minas, vay dar a referida 
estrada. 

Terá o militar as mesmas honras que os de Goa, e 
serão seus serviços no Reino atendidos cazo que para 
ele torne, para que desta sorte possão gostosos servir 
ao seu Monarcha nesta Conquista. Nas terras da Coroa 
adonde se achar ouro, o tirarão tão sómente os minei¬ 
ros, e os escravos durante as obras da conquista por 
conta de Sua Magestade, e completas as ditas obras 
poderão minerar nelas quaisquer pesoas asinando lhe a 
Camara lugar para não haver alteraçoens nem discór¬ 
dias. 

O ouro todo que se tirar o levarão a Caza da Moeda 
para que tirados os quintos, o mais em dinheiro corrente 
se entregue a quem pertence. 

§ 47.° 

Do regímen que os mantimentos e mais viveres devem ter para 
a Conquista 

Hé de advirtir que a maior fertelidade que tem as 
terras de Quilimane, e Luabo, he em arros, cocos, sal, 
peixe, assucar, e nipa, Nas mais suposto que se de arros 
hé incontingente a sua produção, huas vezes por faltas 
de agoas, e outras pelas muitas abundancias, pelo que 
se deve fazer em Quilimane almazem capaz adonde se 
goarde todo o mantimento e dele Se venda por taixa aos 
necessitados. Nas mais terras que forem nerto das vilas 

m 


ou lugares que novamente se erigirem, se farão tam¬ 
bém almazens para se venderem os mantimentos pela 
mesma ordem que os de Quilimane. 

O arros e mais viveres do Luabo como são em abun- 
dançia e nele se não posa dar extração a todos, se con¬ 
duzirão na melhor forma que poder ser para os lugares 
e vilas mais povoadas adonde se observará a mesma 
ordem que com o mais tenho dito. 

§ 48 .° 

Dc como se deve dar algum alivio aos moradores desta Conquista 
para que com mais fervor cooperem para as obras declaradas 

Para que os moradores desta Conquista lhe não seja 
tudo penozo, poderá o nosso Soberano Monarcha dis¬ 
pensar com eles as dividas em que estão alcanssados a 
sua Real Fazenda, e para que também esta não fique 
desfraudada depois das cidades fabricadas, e dandose a 
cada cazal sua vivenda, as mais que ficarem servirão os 
alugeis delas, e mais alguns tributos que pelo tempo 
adiante se poderão descobrir para as obras e mais cou- 
zas necessárias e pertencentes a Real Fazenda, e desta 
sorte sem vexame ficará Sua Magestade inteirado, 
quando por outro principio imposivel pareçe que os de¬ 
vedores prezentes lhe satisfação. 

§ 49.° 

De como nesta África se não acha Convento de S. Francisco, 
nem dos Religiozos de N.“ S," do Carmo 

Imposivel pareçe de se acreditar, não haver em toda 
África conventos destas duas Religioens, quando em as 
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mais do mundo, são infinitos os que se achão, pelo que 
hé também conveniente que Sua Magestade Fidelíssima 
atendendo ao bem da salvação das almas mande para 
esta Conquista Religiozos Seráficos e Carmelitas, e con¬ 
corra com o que for precizo para o seu estabalecimento, 
tudo se dê em honra e gloria de Deus Nosso Senhor, 
dos dons Sagrados Patriarchas, e da grande piedade 
o clemençia do Nosso Soberano. 

§ 50." 

De como os Religiozos e Presbíteros nesta África por falta de 
não terem prelado, c Conventos vivem muy alheyos da obser- 
vançia das suas Regras e estatutos 

Pela mayor parte os Ecleziasticos tanto Regulares 
como os de S. Pedro, como vivem distantes hüns dos 
outros, e se tem algum Prelado, cazo que este queira 
castigar alguma defeituozo, como não tem outro para 
por em seu lugar, ou há do padeçer a Christandacle a 
falta do pasto expiritual, ou se há-de conservar o delin¬ 
quente. Asim que hé muito necessário haverem Conven¬ 
tos, e Religiozos para que desta sorte separandose os 
máots do rebanho de Cristo vivão os fieis consolados, 

§51." 

Das terras que pesuem os moradores de Quilimane, sua extenção 
pouco mais ou menos e produçoens, e juntamente se relatão as 
que são foreiras, e de fatiota 

Linde — de Luis.de Souza Fernandes, tem de cum¬ 
primento cinco legoas, e duas de largura. 

Maindo — do mesmo porque tudo hé hua patente, 
tem de cumprimento três dias e meio, e de largura meio. 


Produzem milho meixueira, raxini, arros, trigo, sal, 
bambes, ou esteiras, nipa de palmeira brava a que cha- 
mão cajuri, e por ser na barra também se faz da carepa 
do mar cal, e marfim. 

Qmlimm cio Sal ~ de D. Catarina de Faria Leytão, 
cumprimento dia e meyo, largura meyo dia. Tem pal¬ 
mar manso, produz arros sal, azeite de fruitos sylvestres, 
nipas, e luambes, 

Pepino — dos chamados Jezuitas, e hoje de Jozé An- 
tonio de Araújo Lima, cumprimento meio dia, largura 
o mesmo. Tem palmar manso, e as mesmas produçoens 
que a antecedente, e de mais ameixueira e feijão. 

Canmgo — dos P. P. es Dominicos de Senna, cumpri¬ 
mento hum dia e meyo de largura. Produz o mesmo, 
mas não tem palmar. 

Infmuje — de D. a Catarina de Faria Leytão, cum¬ 
primento hum dia e meyo de largura. Produz o mesmo 
g asucar. 

Limngo e Maballa —de Jozé da Costa, cumprimento 
80 dias, largura dois. Produz arros, milho, ameixueira, 
feijão, ervilha, breu, tem palmar manso, nipa, e marfim. 

Qukungo — de D. a Sebastianna Fernandes de Moura, 
cumprimento hum dia, dia e meyo de largura, produz 
o mesmo, não tem palmar. 

Mmr —dos expulsos, e hoje de D. a Anna Maria de 
Souza Salazar, pelo estabelecimento que veyo fazer com 
Evaristo José Pereira da Cruz. Cumprimento dia e 
meyo, largura hum dia. Produz o mesmo, tem palmar, e 
algüas arvores de espinho, e outros frutos. 

Xigingone — de D. a Domingas Gonsalvqs, cumpri¬ 
mento dia e meyo, largura quazi hum dia. Produz o 
mesmo. 

Mo» — de D. a Sebastiana Fernandes de Moura, 
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cumprimento hum dia, largura meio. Produz o mesmo, 
e muito peixe. 

Ángmzi — de D. n Catarina de Faria Leytão, cum¬ 
primento quatro dias, largura o mesmo. Tem as mes¬ 
mas produçoens que as antecedentes. 

Mirmbono — de D. a Catarina de Faria Leytão, cum¬ 
primento cinco dias, largura três, produz o mesmo, e 
asucar. 

Soror—de vários Régulos conquistadas que são ter¬ 
ras de fatiota, pertencentes a D. a Catarina Leitão. Tem 
de cumprimento quatro dias, e seis de largo, produz o 
mesmo, e de mais ferro, algudão, mas estão quazi levan¬ 
tadas. 

§ 52.° 

Das terras do Luabo, e jurisdição de Senna, seus pesuidores, 
cumprimento, largura, e produçoens 

Luabo de D. Manuel Antonio de Almeida, tem de 
largura meyo dia, e cinco de cumprimento. Produz trigo, 
arros, e os legumes todos, tem muitos palmares manços 
e agrestes, sal, fumbas, luambes, asucar, e muito peixe 
e marfim. 

Mukimbe —Ilha cercada do mar e rio, dos expul¬ 
sos (*),, hua legoa de largo, e legua e meia de cumprido. 
Produz o mesmo, exceto trigo, e asucar. 

Chupmga — de Salvador Serrão de Souza. Hum dia 
de cumprimento e três ou quatro de largura. Produz o 
mesmo, não tem palmar, item muito mel, e não asucar, 
infinito marfim, e grossimas (sic) madeiras. Tem ortas 
de frutos; e muito algudão. 


0) À margem: 'Era de posição da Igreja de Senm e agora 
não dá nada. 


Inhmnho — de D. Luiza Cordeira da Syiva, duas 
oras de cumprimento, e pela terra dentro dia e meio 
Produz milho, trigo, algum arros, legumes todos, pouco 
marfim, algudão, e tem horta de frutos. 

Caya— dos expulsos, e hoje de D. 1 Anna Maria Cae- 
tana Francisca Xavier Henriques de Almeida, pelo esta¬ 
belecimento que veyo para estes Rios fazer comigo An¬ 
tonio Pinto de Miranda. Hum dia de cumprimento, ou¬ 
tro de largura. Produz o mesmo que a expressada e sal, 
cuj ais produçoens apenas podem suprir a penção do Pa¬ 
droado da Igreja de Senna, que se deu junto com a 
referida terra, porque desta sahe o pagamento de Cape¬ 
lão, e todas as mais despezas de hum templo e sua 
reedificação, quando para a conservação dele, no tempo 
dos ditos PP. não só supria esta Caya, como a terra 
Chemba, e a terra Mulambe, e estais agora por merce 
feita da Junta do Fisco Real, vivem sem pençoens, e 
todas carregão sómente a esta, estando em deplorável 
estado depois que andarão rematadas thé o tempo da 
merce da mesma. 

Gomigoza —'de D. ft Ignez Pessoa de Almeida Cas¬ 
telo Branco, 18 ou 20 dias de cumprimento, e outros 
tantos de largura. Produz muito algudão, marfim, e os 
mantimentos nomeados. Tem ortas de frutos, e mel. 

Chirimgma —de D. Ipez dita, e prezentemente se 
deu por merce da Junta a Jozé Caetano da Motta, pela 
ordem que havia na secretaria de Mossambique, vinda 
da do Estado do Reino para se tirar a referida D. Ipez, 
mas foy tão mal detreminada esta merce ao dito José 
Caetano por ser contra as ordens reais, porque ordena 
ás mesmas o fazerse estas, somente a quem se estaba- 
leçe e delas necesita, e o dito, não só tem a mulher etm 
Goa, mas também podia com o cabedal que tem não só 
comprar das aue há de fatiota, e deixar esta a Junta 


para nella acommodar não só hum cazal, como tem feito 
mas sim dois ou três. Tem de cumprimento 20 dias, e 
outros tantos de largura. Produz o mesmo, tem pedra 
de cal, e fez se experiencia de ouro e aehouse. Tem boas 
ortas de fruitos. 

Nwjoma—àe hum filho da terra, meia legoa de 
cumprimento e outra de largura, hé quazi infrutífera, 
produz poucos mantimentos. 

Mucembe de Agostinho Viegas de Britto. Tem um 
quarto de légoa em redondo. Pouca também hé a sua 
produção. 

Monga—dos, P, P. Dominicos. Quatro oras de cum¬ 
primento, oito de largura. Produz os mantimentos todos 
mencionados. Tem orta de frutos. 

Nacarogo — de Felix Gomes Lisboa. Meia legoa em 
redondo. Produz os mesmos mantimentos e tem orta de 
frutos. 

Muccm-a —de João Koiz Perdigão. Hua legoa de 
cumprimento, uma e meia de largo. Produz os mesmos 
mantimentos e tem hüa grandioza orta. 

Nacatonio — de Ma filha de Manuel Cabral de 
Abreu. Produz os mesmos mantimentos e tem orta, meio 
dia de largura, e cumprimento. 

Zomba —de Martinho Mendes de Vasconcelos. Tem 
ortas de frutos,, produz todos os mantimentos ditos, 
algudão, marfim, nipa, tem palmar manço e por estar 
mal obedeçida se não diz seu cumprimento e largura. 

Srnça 0 hlwgmapara —< Pesuhias Luis Antonio Pe¬ 
reira Pinto, largoas por levantadas, e estão em com- 
misso. São muito abundantes de tudo já dito. 

Absintffi—àe Eugênio da Sylva de Vasconcelos, pro¬ 
duz muito milho, e legumes, algudão, marfim, etc. Tem 
dè cumprimento um dia e meio, e outro tanto de largo. 

Smcta—de Gil Bemardino Coelho de Campos. Pro- 
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duz o mesmo, terá dois dias de largo, e dois e meio de 
cumprido. 

Mmgazi — de Natalia, etc. (?) filha da terra meio 
dia de cumprido e outro tanto de largo. Produz o mesmo. 

Chrnto — de Jozé Carlos Coelho de Campos. Terá 
um dia de cumprido, e quazi outro de largo, e tem orta 
de frutos e produz o mesmo. 

toe—de D. Sebastianna Fernandes de Moura, hua 
legoa em roda, tem orta, e produz os mesmos manti¬ 
mentos. 

Inhasmire — de D. tt Sebastiana, etc. Hua legoa em 
roda, tem orta, e os mesmos mantimentos. 

Anpanda —de Agostinho Viegas de Britto. Hua le¬ 
goa em redondo. Produz os mesmos mantimentos. 

Anquezi — do dito. Dois dias de cumprimento, e hum 
de largo. Produz o mesmo, e algudão. 

Inhamazi —de Domingas Cordeira da Sylva, hüa 
legoa de cumprimento, e outra de largo, produz o mesmo 
e tem orta. 

Chmba —dos expulsos, e hoje de Antonio dos San¬ 
tos, hum dia e meio de cumprimento e dois de largo 0). 
Hé mal obedecida. Produz os mesmos mantimentos, ni- 
pas, marfim e algudão. 

Nac(imiga—à& Luiz Lobo. Huma legoa de cum¬ 
prido, e outra de largo. Tem orta, produz o mesmo das 
mais e nipa. 

Tarnbm— de D. a Maria, etc. já falecida, e uzur- 
pada cavilozamente por Manuel Jansen Moller por hüa 
doação falsa que lhe fizerão asinar, quando ao mesmo 
tempo não se lhe pode dar cumprimento por ser erdeiro 


(i) À margem. Era da penção da Igreja e hoje não dá 
nada, 
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forçado a mesma terra hum fiiho que tem e ainda existe. 
Tem de cumprimento dois dias e trinta ou mais de lar¬ 
gura. Está quazi toda levantada, e só obedeçem cinco 
ou seis fumos. Produz de tudo já dito, e muito, e com- 
fína com as minas do ouro. 


§ 53 .» 

Das terras da Coroa da jusrisdição de Tete, e de fatiota. Suas 
produçoens, distancias, e seus senhorios 

Tique — dos P. P, Dominicos. Cumprimento um dia, 
1 e medo de largo. Produz milho 1 , e alguns legumes, 
algudão gado miudo e marfim. 

Mmrngmo — de D. a Thereza Perpetua Leal. Cum¬ 
primento onze oras, de largo sete dias. Produz milho, 
arros, trigo, legumes, algudão, gado grosso e miudo, 
manteiga, e marfim. 

Ckunga —dos expulsos. Cumprimento hüa ora, e ou¬ 
tra de largo. Tem as mesmas utilidades e produçoens 
no seu tanto que a antecedente. 

Nacatipue — de D. Roshalia Freire (?). Cumpri¬ 
mento hum dia, dois de largo. Tem as mesmas utilida¬ 
des e produçoens, e se acha quazi desobedeçida. 

Tmam — de Marianna Teixeira. Distancia de tres 
oras, e duas de largo. Produz o mesmo. 

Zenze —de Felipa Pinheiro de Lima. Tem distancia 
de três oras e duas de largo. Produz o mesmo. 

Macota — de Theodora Gomes Teixeira. Cumpri¬ 
mento duas oras, e hüa de largo. Produz o mesmo. 

Nmaa —de Manuel Gomes Nobre. Cumprimento hua 
ora, e duas de largo. Produz o mesmo. 

Detim — de Dionizio de Mello de Castro, hum dia 


de comprimento, e outro de largura. Produz milho ê 
algudão. 

Nmmtmto — de João Moreira Pereira. Duas oras 
e meya de cumprimento, e outro tanto de largo. Produz 
o mesmo. 

Dimbe —de D. a Catarina Gomes Nobre, a mesma dis¬ 
tancia e produto. 

Xigonda — de Felipa Pinheiro de Lima, Cumpri¬ 
mento, e largura, ora e meya, e produz o mesmo. 

Nmpmgam — de D. a Catarina Gomes Nobre. A 
mesma distancia, e produção. 

Chadeu —de Roza Fernandes. A mesma distancia e 
produto. 

Marmge — dos expulsos ( a ). Ora e meya de cumpri¬ 
mento e duas de largo. Produz o mesmo e trigo. 

Nhanmca —dos expulsos, meya ora de cumpri¬ 
mento e hua de largo. Produz o mesmo. 

Chmre — dos expulsos. Tem a mesma distancia e 
produçoens, 

Nhatmda —dos ditos. Hüa ora de cumprimento, meia 
de largo. Produz o mesmo, e tem orta. 

Micombo — dos ditos ( 2 ). Tem a mesma distançia e 
produçoens, e tem orta. 

Suxenge — de D. Thereza Perpetua Leal. Cumpri¬ 
mento meia ora, hüa de largo. Produz o mesmo, e tem 
orta. 

Taburi—àe Esperança Lopes Niza, meia ora de 
cumprido, outra de largo. Produz só milho, e alguas 
frutas. 


(1) À margem: Hoje de Luis Antonio Pereira Pinto, por 
mercê da Junta. 

(2) À margem: Hoje de D. a Luiza Antonia de Almeida, por 
mercê da Junta para vir para os Rios estabelecida. 
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Nangoé — de D. 1 ' Francisca Gracia da Asumpçao. 
Cumprimento duas oras e duas e meia de largo. Produz 
milho, algudão e ananazes, sal. 

Xmam — de D, il Roza Freire. Meia ora de cumpri¬ 
mento e o mesmo de largura, Produz milho. 

Mivgwo —dos P, P. Dominicos. Tem a mesma dis¬ 
tancia e produção. 

Fumbe — dos ditos, Quazi meya ora ,de cumprimento, 
e o mesmo de largo. Produz milho. 

Cwraeym —Feita merce a hum caíre que hé Fumo 
dela, izento de foros, e só com penção de alimpar a pró¬ 
pria (?) rua e fortaleza, e juntamente dar patamares, 
para o serviço real. Tem de cumprimento três oras, e 
de largo o mesmo. Produz milho, arros, trigo, algudão. 

Mitembe e Quisaga —de Joanna de Figueiredo. 
Cumprimento ora e meya, e Ma de largo. Produz o 
mesmo. 

Nkmfupa — de Antonio Martins, hua ora de cum¬ 
primento e outra de largura. Produz milho. 

Nagiri —de Manuel Gomes Nobre. Duas oras de 
cumprido, e o mesmo de largo, e produz o já dito. 

Inhmiroto — de Bernardino Gomes Teixeira. Ora e 
meya de cumprido, duas de largo. Produz milho e algu¬ 
dão. 

Muçmja, Mwhmàié, Cwwpm e Cahmbe —todas 
pegadas Mas as outras, e cada hüa com sua patente 
separada pertençem a D. a Francisca Ignacia da Assump¬ 
ção. Tem todas de cumprimento hüa ora e duas de largo. 
Produzem milho, trigo, arros, algudão. Tem orta. 

Mocatmbm— de Jozé da Sylva. Meya ora de cum¬ 
prido, o mesmo de largo. Produz milho, trigo, e algudão. 

Ampmne — de Maria Roiz Leytão. Duas oras de 
cumprido, quatro de largo. Produz o mesmo que a 
dita. 


Sucumbe —de Manuel Gomes Nobre. Ora e meya de 
cumprido, e duas de largo. Produz o mesmo e sal. 

Condi —de D. Felippa Antonia de Moura e Menezes. 
Duas oras de cumprido e duas e meia de largo. Produz 
milho e algudão. 

Dom— de D. a Francisca Jozefa de Moura e Mene¬ 
zes. Hum dia de cumprido, e de largo ora e meya. Pro¬ 
duz o mesmo. 

Temboê —de Roza Coxile. Cumprimento ora e meya, 
e de largo três. Produz o mesmo. 

Chmboê —de Anna de Carvalho, de cumprido hüa 
ora, largura três. Produz o mesmo. 

Chmbe— de Francisca Mascarenhas, de cumprido 
meia ora, e o mesmo de largo; e produz o referido. 

Ckambo— de D. Catarina Gomes Nobre. Tem de 
cumprimento hum dia; dois de largo; Produz o dito. 

Bueçob —de Dionizio de Mello de Castro. Tem de cum¬ 
primento dois dias e o mesmo de largo. A produção a 
mesma. 

InMbmo —de D. Roza Maria da Conceição. Tem 
de cumprimento dia e meyo, e hum de largo. Produz o 
mesmo. 

Bicmdacué—àè Alexandre Jozé Pereira. Cumpri¬ 
mento meia ora e o mesmo de largura. Produz o mesmo. 

Zmgoé — àe D. Catarina de Moura e Menezes. Tres 
oras de cumprido, três de largo, e produs o dito. 

Matamrá—àQ Antonia Pereira. Duas oras de cum¬ 
prido e o mesmo de largo. Produz o mesmo; 

Bunga —de D. a Francisca Ignacia de Asupsão, 2 oras 
de largura e duas de cumprimento. Produz o mesmo. 

Nmgom —de Roza Correia. Hüa ora de cumprido; 
e de largo outra. Produz o mesmo. 

Smg&—àQ Antonio Roiz Leytão. Meia ora de cum¬ 
prido e de largo outra. Produz o mesmo. 



Zmgoê — de D. a Francisca ígnacia da Asumpçao. 
Meia ora de cumprido, de largura outra, e produz o 
mesmo. 

Morim — de João Pereira. Três .quartos de ora de 
cumprido, e duas, mas de largo, produz o mesmo. 

Pmdü—àe D. Izabel Dassa de Araújo. Meia ora de 
cumprido, largura outra, e produz o mesmo. 

Twttrá— de Joanna da Fonseca Franca. Meia ora de 
cumprimento Ma e meia de largura. Produz o dito. 

Manhore —de Joanna Freire. O mesmo cumpri¬ 
mento e produção. 

Terras de fatiota na mesma jurisdição de Tete 

Nkmpende —dos expulsos. Cumprimentos meio dia, 
duas oras de largo. Produz milho, meixueira, e gergelim. 

Moaeso — dos ditos. Cumprimento meia ora, largura 
Ma, produz milho, trigo, arros, e meixueyra. 

Cumcope— dos ditos. Cumprimento meio dia, lar¬ 
gura duas oras. Produz milho, meíxeyra e feijão. 

Nkmpané(k— dos ditos. Cumprimento duas oras, 
largura hüa. Produz trigo, arros, milho, e meixueira. 

Mrnboé —dos ditos 0). Cumprimento duas oras, 
largura Ma e meia. Produz milho, e a meixueira. 

Ponde — dos ditos, Cumprimento hüa ora, e outra 
de largura. Produz milho, meixueira e alpdão. 

Nhmconje — dos ditos. Cumprimento meia ora, e o 
mesmo de largo. Produz milho e a meixueira. 

CUtivo — de João Caetano Solia, Cumprimento ora 
e meia e de largo o mesmo. Produz milho e a meixueira. 


C) À margem: Foy dada a Domingos Caetano de Almeida, 
porvir cazado com D.' Luiza Antónia de Almeida e trazer a 
ocupação de 'Conselheiro do Fisco. 


Mmrmqum —pertence a Santo Antonio da Igreja 
de Tete. Cumprimento ora e meia e de largo um quarto. 
Produz milho e meixueyra. 

Pmdue —de João Moreira Pereira—Cumprimento 
meio dia e quatro oras de largura. Produz milho, a 
meixueira, arros, trigo e feijão. 

Chkffozi— do dito. Meia ora de cumprimento, meia 
de largura. Produz milho, meixueira, e trigo. 

Pmclamm — do dito. Tem a mesma destançía, e 
produz milho e meixueyra. 

Mmngozi —do dito, a mesma distançia e produção. 

Mitete —de Ignacio Octaviano dos Reis Moreira— 
Cumprimento meio dia, três oras de larpra, e produz 
o dito. 

Mutumbd— do dito. Hüa ora de cumprimento, e ou¬ 
tra de larpra. A mesma produção. 

Bmga—à o dito. Meio dia de cumprimento, quatro 
oras de larpra. Produz milho, meixueira, arros, trigo, 
e feijão. 

Chipmga —de João Moreira e Ipacio Octaviano, 
Tem hüa ora de cumprimento, e outra de largo. Produz 
milho, a meixueira, e feijão. 

Nhmftt— de João Moreira Pereira. Meio dia de cum¬ 
primento e três oras de largura. Produz milho, meixuei¬ 
ra, arros e trigo, feijão. Tem orta. 

’ Cdbommgü —do dito. Meia ora de cumprimento, e 
outra meia de largo, e produz o mesmo. 

Caunje —de Manuel Gomes Nobre. Hüa ora de cum¬ 
prido, e outra de largo. Produz o mesmo e tem orta. 

Mdmdo -do dito. Meya ora de cumprido, e o 
mesmo de largo. Produz milho, meixueyra, arros, e trigo. 

Chinbonde —pertence ao SS, mo Sacramento da Fre¬ 
guesa de S. Thiago de Tete. Tem a mesma distancia, e 
produção. 
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Pwfoé —de Jozé Mascarenhas. Ora e meia de cum¬ 
prido, e hüa de largo. Produz milho, meixueyra, feijão, 
e tem orta. 

Mmm —de Felippe Gomes Rybeiro. Quatro oras 
de cumprido, e outras tantas de largo. Produs o mesmo 
e tem orta. 

Oflpsn-de Ignacio Octaviano dos Reis Moreira. 
Ora e meia de cumprido, e o mesmo de largo. Tem as 
mesmas produçoens, e orta. 

Mimà—áo dito. Hüa ora de cumprido, meda de 
largo. Produz o mesmo, e tem orta. 

Chigoque —de Jozé Mascarenhas. Hüa ora de cum¬ 
prido, e outra de largo. Produz o mesmo. 

Chibmbe—áe Antonio de Araújo Bragança. A 
mesma distançia e produção, e mais arros, e orta. 

Nhamú —de Caetano Pereira, A mesma distancia. 
Produz milho e a meixueyra. 

Nhnmèiê —de Antonio Caetano de Castro. A mesma 
distançia e produção. 

QaMp —de João de Avelar. Ora e meia de cumprido, 
e hüa de largo. Produz o mesmo. 

Nmque —do dito. Um quarto de ora de cumprido, 
o duas de largura. Produz o mesmo, e tem orta. 

Nmgvté —de Agostinho Roíz de Aguiar. Hüa ora de 
cumprido, e outra de largura. Produz o mesmo, 0 tem 
orta. 

Pamne —de Francisco Travaço de Faria. Três quar¬ 
tos de ora de cumprido e os mesmos de largura. Produz 
odito. 

Peqmo —de Caetano Manuel Correia ( 1 ). De cum¬ 
primento hüa ora, e 0 mesmo de largura. Produz 0 mesmo 
0 tem orta. 


( 1 ) À margem: Hoje de Domingos Caetano de Almeida. 
SOO 


Estas são as terras asim da Coroa como de Mota 
que os moradores desta Conquista pesuem, queixandose 
parte da desobediençia delas, alguns do destrago que^o 
inimigo nas mesmas faz, e todos geralmente (não 
obstante a pluralidade que tem) apeteçem outras. 

§ 54.° 

Dos damnos que cauzão os senhorios das terras a Conquista de 
Sua Magestade, huns por terem muitas, outros pela sua extenção 

Domina em todos a oçiozidade, pois certos de que tem 
de comer não uzão dos seus officios danno grave! 
porque desta sorte se não augmenta, antes se destroe a 
Conquista, Além deste por serem os domínios nas terras 
dilatadas achãose captivos sem numero seus e alheyos, 
na mesma refugiados. Demais, pela desmarcada gran¬ 
deza de algüas, e de outras pesuirem mais de hüa se 
deixão de cultivar ao modo europeo. Pode também sucfr 
der (como varias vezes tem suçedido levantarem se os 
habitantes das terras contra os proprios senhorios, e 
estes mandarem também destruir as terras alheyas, só 
afim de vingarem suas paixoens. Em concluzão, também 
os senhorios se podem nelas fazer fortes, e régulos levan¬ 
tados tendo crimes, merecedores de castigo. Para pois 
evitar tão terríveis dannos se devia detreminar a cada 
pessoa sua porção de terra devedida com marcos com- 
forme 0 seu mereçimento. 

§ 55 .° 

Do commercio e contrato que nesta Conquista se fazem 

O commercio desta Conquista consiste em velorio e 
fato, porem vem tão falsificado já este (não obstante 
hum Decreto de S. Magestade que se acha em Mossam- 
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bique para se queimar o que não chegar a conta como 
antigamente) que perdido o seu valor se tem perdido o 
contrato. Nas partes de Quilimane, Luabo, e Senna, se 
negoceya em mantimentos, pouco marfim, alguns escra¬ 
vos, da forma que já expus. 

Em Tete, Manica, e Zumbo em marfim, dinheiro, 
ferro, cobre, e gado, etc., porem como os negoçiantes 
entregão o fato e velorio aos cafres macambazes, estes 
dão conta do que querem, e as vezes roubão todo, e fogem. 
Para pois se evitar tão graves ruínas que por cauza delas 
estão todos os moradores na ultima mizeria e decadençia, 
se devia fazer feytoria em Quilimane, Senna, Sunge, Mar 
nica, Tete, Chícova, e Zumbo, e nelas não só por se o 
velorio e fato mas todos os viveres para que daly não 
sahisem tanto para os moradores como para os nacio- 
naes couza algüa sem o dinheiro a vista; desta sorte se 
evitavão os roubos, e a Conquista se veria em breve 
tempo aumentada. 

Os feytores e escrivaens serião obrigados, deanno em 
anno a dar conta a hum Administrador Geral e Conta¬ 
dor, que para esse effeito se deve eleger e há de asistir 
nesta Capital de Senna, do que venderão e do dito que 
tem recebido, lançando o dito Administrador em seus 
livros mercantilmente ou como detreminarem todas as 
importançias sendo os livros rubricados pelo Governo, 
ou Camara, para que desta sorte não haja eavilações, etc. 


FIM 
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Conveniente me parece por aquy esta notiçia para 
inteira satisfação. 

Da memória mais antiga se alcansa ser o primeiro 
Imperador do Monomotapa Nemassengere, senhor abso¬ 
luto de tudo', quanto devide o Rio Zambezi da parte do 
Sul, thé adonde tremina a Costa de África Oriental, e 
de sinco reys coroados e trinta e cinco régulos, huns e 
outros poderozos senhores de braço e cutelo. 

Sacaroeyra, Tontoro, e Muchena, forão também ré¬ 
gulos súbditos do dito Imperador, cuja jurisdição tinha 
em toda a Botongage. Mas porque hoje são fumos das 
terras da Coroa de Portugal, não vivem sobordinados ao 
Imperador, e pertendo {sic) o dominio que tinhão na 
dita Botongage, o primeiro he fumo da Caroeyra, o se¬ 
gundo de Masangano, e o terceiro da Tambara 

Foy este Imperador bem obedeçido e melhor respei¬ 
tado dos seu vassalos, governando suas terras com sucego. 
Por sua morte lhe sucedeu no Império com igual felici¬ 
dade seu filho Nemangoro a quem sucederão pela linha 
varoniíseus irmãos ou parentes, huns a outros: Nebeza, 
Nucomboé, e Pandelé, este fese (fez-se) Catholico Ro¬ 
mano, e teve só hua mulher ou comcubina, sabia muito 
bem a doutrina Christã, e a ensinava aos seus domésticos. 

Seguirão a este por suceção da mesma linha varonil, 
Nhancunibiri, Nhenheenze. Este sendo ainda Príncipe 
foy a Goa aonde se instruhio na lingoa portugueza, ler, e 
escrever que chegando a ser Imperador fez hum singular, 
e louvável governo ; por sua morte entrarao, sucedendo 
hum a outro, os seguintes. Dangarango, Deboé, Pin- 
lemba, Buroma, Nhampando, e Cariza, que ainda vive 
apozentado nas terras do Marave, por ser excluído do 
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Imperador por «ego, a quem sucedeu o Chicoca, por cuja 
morte se seguio o Camboé; mas foy violentamente tirado 
pelo Deboé, segundo filho de Nhanampando que nos fez 
cruelissima guerra, cujas ruinas ainda hoje chorão as 
terras da Coroa, e seus senhorios, que nas prosperidades 
dos tiranos tem suas sepulturas as monarchias e impé¬ 
rios famozos. 

Morto este entrou no Império seu irmão Punzaguto 
que era de genio pacifico, cobarde, e sofredor das deso- 
bediençias: algum suçego experimentarão no seu governo 
as terras da Coroa, pois se publicava amigo do Estado, 
mas a sua froxidão era a cauza de padecerem os merca¬ 
dores alguns roubos passando pelas suas terras que o 
covarde em perigo 1 , nem a sy mesmo hé fiel. 

Foy este imperador acommetido dentro do seu Zim- 
babe por seu irmão Zíndabe, que apanhando-o as mãos o 
fez matar, 0 se aclamou 0 dito Zindabe Imperador; porem 
com tão má sorte que querendose segurar no trono foy 
acommeter a outro irmão chamado Camota (de quem re¬ 
ceava algüa opozisão) para também 0 matar, 0 que não 
pode fazer pelo achar mais reforçado com hum grosso 
poder, que fortificava 0 seu campo, e investindose ambos 
em campal batalha, foy 0 Zindabe desbaratado, e fugindo 
da ultima ruina, se foy refugiar nas terras de dandi 
(sic) donde pertendia reforcarse de novo, porem neste 
tempo foy morto pelo Príncipe Derere. 

Ficou 0 Camota imperador; porem sempre viveo de- 
sasucegado pelas perturbaçoens que lhe fazia 0 Príncipe 
Mutanico filho de Cariza cego, que desapossado hum a 
outro do Quite por duas ou tres vezes teve 0 dito Muta¬ 
nico a felicidade de achar desapercebido ao Camota no 
seu Zimbabe e 0 fez matar aclamandose imperador. ítey- 
noui este Mutanico hum anno só e se retirou do Império 
para as terras do Marave, receozo do seu inimigo 0 Prín¬ 


cipe Zeze, irmão do Camota defunto 0 qual Príncipe ha- 
vendose refugiado nas mesmas terras do Marave, na 
ocazião em que foy desbaratado seu irmão Zindabe, cujo 
partido seguia, veyo' com hum numerozo exercito a en¬ 
trar no Império, e deixando de fazer 0 seu Zimbabe se 
veyo aposar das terras da Coroa fazendo nelas roubos, 
e hostilidades, repartindo as ditas terras aos seus mu- 
nhaes ou pondo estes por fumos delas, rezervando hua 
chamada Nhamatanto para 0 seu Zimbabe. 

Hé este imperador por sy mais fraco mas de genio 
orgulhozo, fiado no poder da gente que tem agregando 
se lhe mais dous Príncipes poderozos que são seus so¬ 
brinhos; hum chamado Chintinque filho de Deboé 2 ,°, 
a quem tem nomeado seu Nevange, outro por nome 
Goniavazi filho do Chicoca. 

Depois da morte de Nhanpando (ainda que seu filho 
Deboé emquanto governou soube adquirir pelas armas 
respeito e obediência de seus vassalos) tem perdido intei- 
ramente 0 imperador Monomotapa, não sómente parte 
dos seus domínios, mas também entre os seus vassalos 
a .obediência, e respeito. 

Alguns destes se tem rebelado 1 contra 0 Imperador e 
lhe negão toda a subordinação devido auxiliando aos 
Príncipes que pertendem justa ou injustamente excluir 
ao que impera, sendo por este motivo muito pouca a sua 
duração no governo dos seus estados, vivendo sem su- 
cego nem respeito no lemitado tempo que domina. 

Finalmente não tem 0 Imperador do Manomotapa na 
sua breve duração mais domínio que 0 seu Zimbabe, e 
seus limitados distritos, que ainda estes mesmos são. 
governados por alguns munhaes grandes emquanto não 
conspirão contra 0 dito Imperador que ordinariamente. 
0 fazem por qualquer averção que lhe tomão para acla¬ 
marem outro a quem em breves tempos fazem 0 mesmo. 



0 Changamira que sendo pastor de gado ,do impe¬ 
rador Mucumboé foy mandado a estabalecerçe com o dito 
gado para as terras de Oróbu «donde se rebelou contra 
o dito imperador, ajuntando grandes forças, a poder de 
armas com que hoje hé o mais poderozo, temido, e res¬ 
peitado regulo entre os mais sem obediência aos impe¬ 
radores Manamotapas, a quem varias vezes venceu e 
desbaratou em batalha campal. Hé senhor absoluto da 
Abutua, e minas geraes- de ouro, e mais metais que pro¬ 
duz a dita terra, e seu continente. 


FORMALIDADE DO GOVERNO POLÍTICO DO IMPERADOR 
- MANAMOTAPA 

Os Reys vasaHos do Imperador são obrigados a man¬ 
dar ao dito todos os annos seus proprios filhos por Em¬ 
baixadores e vezitalo com prezentes de ouro, marfim, 
escravos, gado grosso, e ■ miúdo, chegados estes são hos¬ 
pedados em caza de alguns dos grandes do dito Impera¬ 
dor, adonde ajintem (sic) três dias e no fim destes, 
manda o Imperador convocar corte para receber a em¬ 
baixada a qual sempre se faz no seu páteo fora do seu 
Palaçio. Entra o embaixador batendo palmas-. Logo a 
porta do dito 'pateo athé a real presença. Está o Empe- 
rador sentado no seu quite ou trono debaixo de dois som- 
breiros que a Fidelíssima iMagestade lhe manda dar para 
seu estado, 

Chegado o Embaixador no lugar detreminado se senta 
no chão, offereçe o prezente que traz da parte do seu 
Rey, e propoem a sua embaixada, não ao Imperador, mas j. 

a hum dos grandes do dito, mais inferior, e este a vay 
passando aos mayores segundo as suas graduaçoens, athé 
chegar ao mais graduado de toda a nobreza, que hé quem 
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a commonica o Imperador, observandose com a resposta 
deste o mesmo que com o subimento da embaixada. 

Completa a embaixada vay o Embaixador descansar 
alguns dias na mesma caza em que esteve, athe ultima 
rezolução do Imperador, que em breves- dias- se segue da 
forma referida que a embaixada. Despedido o Embaixa¬ 
dor se recolhe para a terra do seu Rey levando juntar 
x mente consigo alguns trastes de estimação recompensa 

do Imperador, não deixando de hir satisfeito pelo fato 
que este lhe deu para ele dito Embaixador se vestir. 

Tem o Imperador seu thez-ouráro que reçebe o® tais 
| prezentes a que chamão Nenzou. Este hé também obri¬ 

gado a goardar todo o mantimento fato de prezidio, mar¬ 
fim, e tudo o mais que pertençe ao Imperador das suas 
rendas e também pode, e lhe compete disto dispor se¬ 
gundo as ordens- do dito Imperador. 

Os mais régulos tem obrigação de peso-almente vezitar 
ao Imperador com seus prezentes, e só por impedimento 
justo podem mandar seus filhos. Estes ou aqueles não 
são reçebidos com a distinção dos Embaixadores reaes-, 
mas em qualquer parte o recebe e os despede lizamente, 
sem a menor golemnidade, exceto o Embaixador do 
Chamgamira que se acazo este o manda logra o mesmo 
indulto dos Embaixadores Reaes, sendo reçebido e despe¬ 
dido com as mesmas -devidas atençoens que aqueles* 

Asim os Embaixadores dos Reyes, corno dos Régulos, 
quando falão em prezença do- Imperador, a cada palavra 
batem as palmas e o mesmo fazem todos os senhores 
grandes, e Munhaes que aly se achão prezentes-, estando 
todos igualmente no chão- asentados. 

Prove o Imperador o governo- da terra Dahde em hum’ 
dos Príncipes immediato a elle com o titulo de Nevange 
grande; a este se segue outro Príncipe com o mesmo ti¬ 
tulo de Nevange pequeno, que o prove no governo das 
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terras Inhamacosoé. Este segundo Nevange também su- 
çede no Império por falta do primeiro. 

Os régulos que faleçem nos seus domínios fica ao ar¬ 
bítrio do Imperador a nomeação de outro para entrar 
no lugar do faleçido. Mas hoje são muy poucos os que se 
sugeitão a imperial eleição tanto pela distançia como 
pela deaobediençia, fazendo eles mesmos entre ey a fi¬ 
lhos, ou parentes do Regulo morte para sucecor. 

A meza do Imperador não asiste pesoa -algüa mas¬ 
culina, senão as suas próprias mulheres. Não costuma 
comer diante dos seus grandes; e quando sucede algüa 
vez em cortes mandaremlhe as suas mercês algua massa, 
ou pombe, pegando em hum cabacinho cheyo o bebe, 
deixando ficar algum resto para com a sua própria mão 
dálo ao grande, a quem hé mais afecto e faz mais distinta 
estimação, mandando repartir o mais pelos circunstantes, 

O acompanhamento particular do Imperador não 
passa de seis cafres ou bandazios da porta sendo o paseyo 
curto, e as suas mulheres a que chamão mucarangas, 
cujo numero hé incerto porque muitas vezes passão de 
duzentas. 

Estando o Imperador asistido dos seus grandes, em 
qualquer asemblea, sucedendo-lhe boçej ar, espirrar, cos- 
pir, ou escarrar, os que estiverem prezentes são obriga¬ 
dos a louvalo, dizendo-lhe, sois um leão, hum tigre, hum 
homem invençivel, hum ímmortal, etc,, e hüa destas 
couzas proferidas em seu louvor, lhe fica por epíteto, e 
a seus suceçores que se chamarão sempre asim. 

O seu vestir hé hum panno preto, ou branco, algum 
quimão, cabaya ou cazacão dos nosos, que ordinariamente 
lhe damos de mimo, encarnado, azul, e verde também o 
veste; barretes brancos, vermelhos e camiza, descalssos 
dos pés, e pernas, sem embargo que o Deboé segundo se 
vestia muitas vezes ao nosso uzo, calsado de capatos e 
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meyas, cazâca, cabeleira, e tudo o mais com que nós nos 
trajamos. 

As suas mulheres, ou mucarambas, não tem mais 
traje, que de hüa negra ordinária, com a diferença de 
serem muito aseadas, por se lavarem duas ou mais vezes 
no dia, em hum riaxo que sempre há ao pé do seu Pa- 
iacio ou Zimbave. 


FORMALIDADE, OU CEREMONIAS DA COROAÇÃO 

Antigamente era costume por falecimento do Impe¬ 
rador reynante, emquanto não entrava outro, ficar go¬ 
vernando três dias hum dos grandes a quem chamavão 
Nevinga; no fim dos quais o eleyto Imperador lhe man¬ 
dava avizar que morrese porque já ele queria entrar no 
Governo. Com este avizo se offerecia ao dito Nevinga a 
morte, afogando-o com hüa sinta, e lhe davão sepultura 
nos mattos: porem o Imperador Nhanpando tirou este 
abuzo, tanto por ser tirano, como porque todos dos gran¬ 
des a vista de tão dura condição se izentavão do referido 
emprego de Nevinga. 

O segundo estilo da coroação hé matar hüa vaca por 
sacraficio, offerecendo alguns pedaços aos seus Vazimos 
que são as almas dos Imperadores defuntos, e o resto 
dalos ao seus sacerdotes, e este mesmo sacrifício fazem 
também ao Vazimo, Chicara, que foy Regulo e perten- 
deu por sublevação, ser Imperador, o que não podendo 
conseguir se afogou em hüa' lagoa com toda a sua gera¬ 
ção por se livrar do seu merecido castigo da sua rebelião, 
e atentado, pelo Imperador que então era, e em memória 
desta exesperada rezolução lhe fazem o referido sacra¬ 
ficio, 
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Formalidade dô governo militar 

Querendo o Imperador fazer algua expedição beli- 
coza convoca a concelho as pessoas seguintes. iMatumbus, 
que são Duques, Marquezes, e Condes, asimcomo também 
Muquegure, Acumbe, Dombo, Nechivo, Musumbo, 
Massora, e Casumbadeza, entrando neste adjunto, o sa¬ 
cerdote Cimbote, e mais conselheiros, como são Nachi- 
nanga, Bucurume e Muendambere, que tem as gradua- 
çoens de Generais, e do que asentão no referido conce¬ 
lho, se encarrega a hum, ou a todos três generais para 
a sua execução havendo entre elles altemidade e subor¬ 
dinação nas tropas que commandão, comforme a anti¬ 
guidade de seus postos, e o Imperador nomea hum Prín¬ 
cipe mais para chefe do Exerçito que reprezenta a sua 
própria pesoa, durante a ocazião da pendência. Concluída 
a empreza, todo o despojo e saque de escravos, gados, e 
marfim, etc., trazem a prezença do Imperador sem ocul¬ 
tarem couza algua, sob penna de grandes castigos. 

Tem vários batalhoens, ou regimentos de gentes de 
guerra cujos primeiros cabos são os seguintes: Macota, 
Papse, Machenge, Masungue, Urigamisse, Matenami, 
Marambacunzua, Nhuno, Macicua, Maporizere, Ma- 
corora, Vacica, Matemachane, Maravasaga, Mariarava- 
na, e Maffuta: o numero dos quaes não hé certo; porque 
huns tem 200 homens, 500 outros, e alguns passão de 
1.000, estes repartidos por companhias, a que chamão 
misocas, cada hua de 100 homens com seus capitaens e 
subalternos. Todos estes officiaas pesuem suas terras, e 
são estes os soldos que tem. 

Tem 15 munhaes que são como meyrinhos para apre¬ 
goarem os Decretos e ordens dos Imperadores, na guerra 
e paz, os quaes trazem suas chibatas por insipias. 

Alem das tropas referidas da gente voluntária, tem 
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outra companhia ou misoea de cafres captívos separada, 
com seu Capitam Mapuru que serve de pegar na man- 
xilla do Imperador, e sua mulher grande, e fazer todo o 
serviço de caza, como buscar agoa, lenha,etc., e o dito 
Capitam hé o que toma juramento de Moavi às, mulheres 
do Imperador quando são acuzados de adultras. 


FORMALIDADE DO DIREITO CIVEL E CRIME 

Aos que roubão, matão, ferem, e commetem outros 
absolutos semelhantes, se castigão com pennas pecuniá¬ 
rias, satisfazendo as partes queixosas o valor da couza 
furtada, e pagando juntamente o matador duas pessoas 
aos parentes do morto', e consequentemente a mesma 
penna a porporção aos feridos, e outros crimes com pre¬ 
juízo de terceiro. 

Tem penna de morte, e perdimento de seus bens mo¬ 
veis, e fazendas, que se carregão a Fazenda Real, todo 
aquele que furtar algüas das mucarangas, ou mulheres 
do Imperador, ficando o delinquente e toda a sua geração 
ascendentes e decendentes, sem exceção de pesoa cativos 
do Imperador, comprehendendose nas pennas referidas 
ainda os mesmos parentes das ditas mucarangas^, quando 
asfurtão. 

A mesma penna tem o que coabitar com as ditas mu¬ 
carangas, por serem entre elles o delito mais agravante: 
e a muoaranga, que commeter, ou consentir o adultério 
contra o Imperador, penna de morte. 

Os que são falssos traidores a Coroa, penna de morte, 
e perdimento dos seus bens e fazendas, porem não ficão 
seus parentes cativos, 
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FORMALIDADE DO CA2AMENTO DO IMPERADOR 


Não uzão de mais- ceremonias que mandar buscar a 
negra que a sua noticia chegar ser perfeita, e com algum 
modo comrespondente ao seu lacivo apetite, Esta hé logo 
conduzida pelos seus munhaes a sua prezença, e alistada 
no numero das suas mucarambas, e tendo destas filhos 
podem ser Imperadores, e sendo filhas, servem muitas 
vezes para mulheres do Imperador seu Pay, e os filhos 
destas tem excluzão total para serem Imperadores, e só 
ficão Príncipes perpetuos. 

A primeira mulher do Imperador hé Prinçeza ainda 
sendo sua própria irmã, -ou parenta; a esta se chama 
Neanda, e logra todos os privelegios e foros- do Impera¬ 
dor seu marido, He servida das mais- mucarambas como 
súbditas ou captivas suas, que hé justo conserve respeito 
tão grande, a que só de jure lhe compete o nome de Impe¬ 
ratriz. 

FIM 


Antonio Pinto de Mirrnãa 


(Torre do Tombo. Ministério do Reino —Maço- 604). 
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CARTA DE BALTASAR MANUEL PEREIRA 
DO LAGO 

( 1766 ) 

Illustrissimo e Excelentíssimo Senhor 

Tendome aplicado a perceber huma fiel informação 
dos Domínios de Sua ,Magestade nos Ryos de Senna, 
desta deligencia tenho conseguido a verdade, de que todo 
aquelle dilatadissimo continente hé fértil, e de Terras 
muito fecundas, mas de tão poucos habitantes, que a 
mayor parte das suas producçoens, são filhas da natu¬ 
reza, e não da agricultura e enserrão em sy a preciozi- 
dade de ouro, em muitas partes discuberto, prata, pe¬ 
dras de vallor cazualmente achadas-, e não porque a 
industria as saiba buscar, como em outras partes. Tem 
em sy muitos mineraes de cobre e ferro, com pouco prés¬ 
timo, querendo aquelles moradores antes comprar estes 
generos a grande custo, do que beneficiarem, o que lhe 
produz as suas terras. O clima hé milhor que o do Mos- 
sambique, e de Senna para sima muito mais proveitozo, 
Também crião estas terras muita cera sem que ali 
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se gaste, senão a que lhe vay de transporte, como o 
assucar, e outros generos de algudão, breu, e fruta de 
espinho, oom que poderião fertilizar toda esta África e 
Azia; reduzidos os seus habitantes sempre a huma po¬ 
breza indizível, cheyos de dividas e trabalhos, como culpa 
original. 

Hé certo que o peccado de humas vidas libertinas, 
com pouca ou nenhuma Ley com Deos hade ser a pri¬ 
meira cauza da sua ruina, sendo a segunda as ferozes 
arpias que por cá tem havido, tendo-lhe tirado sempre 
as ultimas pingas de sangue do interior dos seus cora- 
çõens; e a terceira o continuado insulto de roubos, e 
contribuhíçõens que lhe fazem padecer os cafres, Re- 
gullos, e Reys daquelles eonçõens, em cujos Domínios se 
achão as minas da Abutua, Zumbo, Manica, Mano e ou¬ 
tras; estando tão abolido o respeyto que nos tinhão 
aquelles cafres, que tem sacrificado os vassalos de Sua 
Magestade, ao que não posso chamar senão escravidão. 

E discorrendo com aquelle dezejo que tenho de asser- 
tar no serviço de Sua Magestade, tenho por certo que só 
huma Companhia que fizesse só o Comercio daquelles 
Ryos poderia perpetuar a sua conservação*, hindo-lhe 
sendo a sua total decadência, tãobem a debandada 
dos indignos mercadores volantes ou voluntários la- 
droens que para aly .passão; e neste particular impor¬ 
tante à conservação desta Alfandega, me rezolverá 
Sua Magestade o que for mais util ao seu Real serviço. 

E neste meyo tempo para que aquelles moradores não 
padeção tanto: e os sobreditos mercadores não afroxem os 
direitos que pagão a esta Alfandega me rezolvo a pedir 
ao Governo de Goa em nome de Sua Magestade e hum 
corpo de sessenta sipais, para pôr de quartel na Villa 
de Tette a fazerem aly o serviço de escolta aos comboyos 
dos mercadores para a Feyra do Zumbo dezimfestando 


os caminhos públicos, sendo as armas aziaticas as que 
aly se podem aproveitar; e para assim socorrer esta 
extrema necessidade me animo de huma carta, que por 
ordem Sua Magestade escreveo Diogo de Mendonça Corte 
Real a Francisco de Melo e Castro, Governador desta 
Conquista em que lhe prometia despezas tão desnecessá¬ 
rias como as de poder mandar transportar da Arabia 
para esta capital, cavalaria para fazer huma Companhia 
que nunca poderia utilizar-se em serviço; ou respeito, 
que não fosse da goarda do Governador e como eu me 
contento somente com o do meu caracter, pesso a Sua 
Magestade haja por bem esta rezolução, a que me obriga 
a necessidade de acodir aos clamores daquelles Povos, 
ficando na deligencia de ver se muitos voluntários que¬ 
rem aquelles interecados no socorro desta troppa con- 
tribuhir para a sua sustentação com alpma parte do que 
daqui em diante lhe não furtarão aquelles cafres. 

Remeto à prezença de Vossa Excelência e de Sua 
Magestade a Informação que tãobem pedy dos Ryos de 
Senna a Frei Bernardo da Anunciação, Governador da 
Administraçam Eccleziastica, e como reconheço verda¬ 
deira, sincera e despida da comum affectação, e erros 
que tenho visto em muitas falças informaçoens que tem 
manado desta África, não posso escuzar-me a que Vossa 
Excelência a veja. 

A Illustrissima e Excelentíssima Pessoa de Vossa 
Excelência guarde Deus muitos anos. 

Mossambique, 12 de Agosto de 1766. 

Balthezar Mamei Pereira do Lago 

(A. H. f/.-Doc. avulsos de Moçambique). 
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VI 


INSTRUCÇÃO QUE O ILL » # E EX. mo SR. GOVER¬ 
NADOR E CAPITÃO GENERAL BALTAZAR MA¬ 
NUEL PEREIRA DO LAGO DEO A QUEM LHE 
SUCEDER NESTE GOVERNO 

Ill. n, ° e Ex. mo Snor. 

Chega V. Ex. a felismente aos Domínios dei Rey Fi- 
delissimo Nosso Snor. nesta África Oriental com o en¬ 
cargo do governo das suas Colonias neste continente e 
como me permitta a respeitoza liberdade de lhe offere- 
cer em serviço do mesmo Snor, e de V. Ex. ft toda a Ins- 
trucção que tenho percebido a custo da minha diligencia, 
o faço com o verdadeyro zello, em que se não soube inte¬ 
ressar o meu Antecessor, deixando me sem nenhuma luz 
para os primeyros paços do meu governo. 

A excelente comprehenção de V. Ex- a lhe não fará 
duvidar da verdade com que o trato, porque não fico 
morador nesta Çon<quista, e tive nella sempre o IP 
ciezejo de acertar, o que me pão seria possível não sendo 
Anjo para deixar de fazer os mayores erros que espero' 
do animo de V. Ex. a queira dissimular quando encontre 
com culpas minhas que nunca serião voluntárias, 
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(PORTO DE LOURENÇO MARQUES) 


Do Cabo da Boa Esperança para dentro athe o Cabo 
Delgado todo o dilatado continente desta costa he legi¬ 
timo Dominio da Coroa de Portugal. 

Na Costa do Natal he o primeiro Porto de Sua Ma- 
gestade, a que chamão o Cabo das Correntes, ou Bahia 
de Lourenço Marques, de que entrego a V. Ex. a com esta 
sua Planta. Este Porto que poderá ser luinia das mayo- 
res colonias desta África, goza huma Bahia com anco¬ 
ragem para poderozas armadas, e de mar o mais pacifico 
do Mundo: aly peitas primeyros descubridores desta 
Costa, houve huma pequena Fortaleza nossa que consu- 
mio o tempo, como também o seu Prezidio por falta 
de socorros desta Capital e descuidos de quem a gover¬ 
nava, e julgo também com a cauza da introducção das 
Nasçoens Estrangeyras que talvez a falta das nossas 
forças nunca daly as poderão desapossar no consenti¬ 
mento dos cafres daquelles.Concoens facilitando lhe os 
generos de que necessitão com muito mayor commodi- 
dade do que lhe podem fazer os portuguezes navegando 
desta praça para aquelle porto. 

Os Ingiezes de Bombaym são os que continuamente 
conservão naquella Bahia barcos seus para o negocio do 
marfim, e os únicos que o fazem ventajozo por conta 
da sua actual rezidencia. 

Das Instrucçoens Regias que a V. Ex. a entrego po¬ 
derá ver o que Sua Magestade me determina sobre o 
comercio da sobreditta Bahia, para donde tenho feito 
navegar'em dous annos successivos huma sumaca que : 
aquy se acha dos Estados da America com a iquidade 
de lhe perdoar ametade dos direitos de 41 por 100 que 
lhe estabelecy na conformidade de todos os outros Por¬ 
tos, porque o mesmo Senhor me não izenta este da mesma 
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contribuição para donde nunca se pagarão direytos nesta 
Alfandega, e com toda esta liberdade ainda assim não 
havia quem quizesse fazer esta viagem por conta dos 
dittos Ingiezes, mas eu mo fiz attribuhir mais a negli¬ 
gencia, e perguiça destes habitantes; pois a sumaca que 
para aly tem hido, sempre tem tirado os seus lucros; 
ainda que não sejão ventajozos e também a effeitos das 
escandalozas usuras que se praticavão com os carrega¬ 
dores, tirando-lhe primeyro o sangue que não sabião se 
depois o poderião adquirir para qualquer destes Portos. 

A sobreditta Bahia se El Rey Nosso Senhor a qui¬ 
zesse vedar daquellas Noçoens poderião sahir delia para 
esta capital todos os annos mais de 200 bares de Mar¬ 
fim: he de terras para todos as abundantíssimas pro- 
ducçoens que aly não 1 fazem os Cafres mais do que em 
algum arras. Estes não tem duvida em que os Portu¬ 
guezes tornem a perpetuar rezidencia, tendo-nos muito 
diferente reconhecimento, e inclinação, mas já ladinos 
no seo comercio^, querem que o seu Porto seja franco, e 
declaram que elles o não hão-de prohibir as outras Nas¬ 
çoens, e sendo-lhe a feé muito duvidoza, como experi¬ 
mentarão os olandezes no mesmo Porto, sempre para 
qualquer estabelecimento se necessitava de haver ali for¬ 
ças competentes. 

(RIO DO OURO) 

Segue-se a Bahia de Lourenço Marques na altura 
de 25 graos, e 45 minuttos o Rio chamado do Ouro que 
me não consta tenha sido navegado, e fazem os Pilotos 
muito duvidosa a sua entrada;' hum gentio na sua uzual 
ambição quiz no meo tempo mandar hum barco seu para 
o dito Rio, mas não achou Pilouto que lhe aceitasse esta 
viagem e nada duvido da excelente qualidade das suas 
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tem, e que nellas se poderá também fazer muito bom 
negocio, e uteis descobrimentos. 

(POETO DE INHAMBANE) 

Na altura de 23 graos e meio segue-se o Porto de 
Inhambane que se fez respeitar das cafrerias do seu 
território por huma pequena Povoação nossa com sua 
Fortaleza de faschina que fiz reedificar de novo com seu 
armazém de polvora e hum Prezidio de sincoenta solda¬ 
dos com os seus oficiais competentes, e poucos auxiliares 
com seu governador e capitão mor, que serve também 
de Feytor. 

Ácha-se estabelecida em vilía, a quem compréy eaza 
para os officios daquella Camara, dando-lhe as Instruc- 
çoens das suas regalias, e ministério, porque tudo igno¬ 
rava aditando-lhe hum palmar para socorro dos seus 
officios, mas como esta Colónia seja totalmente dezem- 
parada de gente, como todas as mais, a mesma Camara 
he pouco proveitoza, aly se não cultiva couza alguma 
na posse das terras, a que se devem chamar sagradas, 
tudo o. de que vivem estes perversos mercadores volantes 
que lá se demorão mais ou menos segundo os seus cos¬ 
tumes de roubar e de perder aquella Conquista, he de 
transporte. Eu lhe mandei daquy bastante trigo, e legu¬ 
mes para semeyarem, devendo desterrar-se daly os 
Mouros, como também de Sofalla dando-se-lhe familias 
católicas. S. Magestade paga aquele Prezidio, e côngrua 
do Governo e Parrocho dos direytos que lhe rezultão 
nesta Alfandega do Marfim e mais generos que vem do-' 
mesmo Porto e percebem hum anno por outro pouco 
mais de sette mil cruzados, quando: poderia produzir-lhe 
mais de trinta, se aly se pudesse estabelecer huma com-' 
panhia, ou vedarem-se por oirdem do mesmo Senhor os 
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diabólicos e sobreditos mercadores volantes na liberdade 
que lhe foy facultada, sendo htrns homens estes sem ne¬ 
nhuma fé, credito nem verdade para cousa util e só sim 
para a total ruina de todas estas Colonias, facilitada 
por estes indignos gentios, que dobrando-lhe o valor 
das fazendas, animam esta perdição e este engano, 
Ao Governador que prezentemente se acha naquella 
Colonia tenho ordenado que os sobreditos mercadores 
volantes não possão introduzir o seu fatto para os mat- 
tos, e que o vendão naquella Povoação por hum rateyo 
de verdade, e de justiça, e com effeito. se tem conhecido 
já na monção passada diferente, resgate de marfim que 
athe aquy não havia. 

Para aquelle Porto vay todos os annos na monção 
de Outubro hum barco de mercador para trazer o sobre- 
ditto genero, de cujos frete tira alguma utilidade, não 
tendo praticado com os turcos para esta licença a posse 
de donativos de ambição, costumam vir no mesmo barco 
90 até 100 bares de marfim e 150 escravos que aquy 
são bem reputados; mafurra, gamellas, podendo pro¬ 
duzir aquelle território tudo quanto se pode imaginar, 
mas por falta de gente, nem a excelente madeyra de 
construcção se lhe aproveyta hoje ha alpm uzo de ser¬ 
ras braçaes, porque mandey fabricar huma duzia, e fiz 
uzar delias nos cortes das madeyras destes moradores, 
mas a perguiça e negligencia mais natural quando pou¬ 
cos individos, tudo fez esquecer logo as dittas serras 
poderá V Ex. a mandar preguntar por ellas ao Provedor 
mor, não lhe devendo admittir esquecimento no seu uti¬ 
líssimo uzo, sendo o costume destes cafres, e o consen¬ 
timento dos seus Senhores, racharem hum pao real ao ■ 
meyo, e destas duas ametades fazerem duas únicas ta- 
boas a machado, tortas, e indignas para qualquer obra; 
e isto se praticou sempre, em toda esta. Costa, adonde 
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so devera ter-se dado outra providencia, não produzindo 
madeyra de qualidade nenhuma que não seja admiravel, 
e de tanta duração que a de mayor abundancia a que 
chamam mocoril he mais constante ao rigor de todo o 
tempo que o maiis bem fabricado ferro. 

(SOFAIiA) 

Na altura de 20 graos e meyo se segue a notável 
Povoação de Sofalla, antigamente a segunda capital 
deste Oriente, e hoje reduzida ao extremo da mayor 
pobreza e raizeria; o banco da sua barra he semelhante 
ao de Inhembane, e de facil navegação; aly se acha 
huma torre que serve ainda de memória do heroico zello, 
com que os Portuguezes estabelecerão o seu nome felis 
nestas conquistas, fabricada de pedra de cantaria trans¬ 
portada do Reyno de Portugal, e pellas informaçõens 
que tenho tomado, já padece bastante ruina porque as 
correntes das agoas com difrentes caminhos que tem 
tomado, a tem quasi alagadiça: Eu lhe tenho mandado 
fazer os reparos mais possíveis, para que de todo não 
acabe aquelle sinal do nosso trabalho, e do nosso res¬ 
peito, sendo certo que aquella Povoação foy mal situada; 
pois toda se alaga continuamente, e poderia com faci¬ 
lidade mudar-se para o lugar de Inhassato, sem desço- 
modo que he mais ventajozo, e não obstante que na 
mesma igoaldade de Inhembane goza Sofala hum ar tão 
excelente que aly se vive e se envelhece sem a necessi¬ 
dade de desgraça muitos curativos, smpre o dítto lugar 
lhe seria muito mais proveitozo, não so para a saude 
como para a negociação, e gosto de fundarem outra qua¬ 
lidade de rezidencias. 

Tem Sofalla Governador Capitão-mor que também 
serve de Feytor que jura omenagem e hum Prezidio de 
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30 soldados, que eu tenho dezejado reduzir a huma com¬ 
panhia de sipaes catholicos; pois nenhuma outra ley 
serve èm toda esta África, únicos homens que fazem o 
mayor respeito e justo temor a estes cafres, como direy 
a V. Ex. a quando tratar da Villa de Tette. 

O comercio que se faz em Sofalla he de marfim, onde 
alguns annos tem sahido cento e tantos bares, e outros 
muito menos, conforme o resgatte que percebem os ja 
explicados mercadores volantes e boa e má ordem em 
que fazem este negocio. 

(QUITEVE) 

Também daly saye algum ouro das minas do Qui- 
teve, mas hoje em tão limitada quantidade que poucas 
vezes se vê nesta Alfandega; estas minas tão celebradas 
e tão ricas, como eu não duvido que daly manassem as 
riquezas do tempo de Salamão, conservando-se no mes¬ 
mo Quiteve sem tradição hum grande edifício sem a 
sua ultima construcção, que dizem ser fundado pella 
Raynha Sabá. 

Achão-se estas minas á muitos annos sem se pode¬ 
rem cultivar pello comercio portuguez; porque sendo in¬ 
finitos príncipes immediatos àquelle Reyno, todos to- 
mão o seu partido seguindo sistemas que eiscuzo de re¬ 
ferir, de forma que nenhum delles chega a reynar senão 
por alguns dias, adquirindo os seus filhos o mesmo di- 
reyto para huma guerra tão civil e perdurável que ja¬ 
mais nos deixão a esperança de que possa continuar o 
comercio das meismas minas. Razão por que dezejava 
aly huma companhia de 60 sipaes ao menos para que 
segurassem os nossos comboyos, limpassem as estradas, 
e nos dessem a liberdade que não temos, o que não 
podem fazer os mocambuzios daquelle Prezidio, e Por- 
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tuguezas que fazem aquelle carpo; porque huns e outros 
por criação e por vicio» ja adquiridos em Portugal não 
merecem a mesma agoa que bebem; e os dittos sipaes 
ja se acharião nesta rezidencia, se me não tivesse reco¬ 
nhecido no estado de Goa tão forte violência e odio para 
tudo o que he socorro, e benefícios destes Domínios de 
S, Magestade. 

Ao mesmo Senhor derão estes Governos anteceden¬ 
tes conta de ser necessário fazer huma Fortaleza no 
Quiteve, e me foy ordenada por Avizo de 22 de Abril 
de 1766 que logo a mandasse fazer, cuja resposta verá 
V, Ex. a do registo desta Secretaria, pondo na presença 
de S, Magestade que seria muito util a dita Fortifica¬ 
ção se houvesse Prezidio competente para ella a quem 
o rendesse e socorresse, devendo primeyro povoar-se So¬ 
falla, e cultivar-se para daly lhe mandar não so gente, 
mas de comer; pois os que la vivem são os mesmos mer¬ 
cadores volantes e na mesma ociozidade que os de Inham- 
bane. Portuguezes so rezidem aly tres; e os filhos da 
serra vivem cafrialmente sem nenhuma educação, nem 
geyto para o fabrico e so sim para o vicio, em os costu¬ 
mes, fazendo a sua sustentação dos mesmos frutos brar 
vos,, e emmundicias de que se alimentão os mesmos ca¬ 
fres, parecendo-me não dever esxpor a Fazenda Real a 
infinitos descaminhos tão longe dos meus olhos para 
nenhum beneficio desta conquista, nem perduração da 
mesma Fortaleza. Em Sofalla também ha Casa de Car 
mera, e este Senado faz os seus officios como se pode 
supor de tão pouca gente e o lha tenho nestas duais coló¬ 
nias ordenado com o mayor espirito o ponto principal 
de agricultura, e.alguma.cousa lhe tem aproveytado, mas 
tão pouco que nenhum contentamento me tem feito, 
Deste Porto que na sua criação costumava sahir infi¬ 
nito..trigo, e.arros, hoje nao.so he necessário que lhe vá 


desta capital, mas cada vez á menos meyos e menos von¬ 
tade deste exercido: lavrão algum pouco breu, porque 
se lhe ordena a compra delle para esta Fazenda Real, 
pudera extrahir-se muita ceira que nunca passa do con¬ 
sumo dos mesmos cafres, porque a comem. 

(ILHAS DE BAZARUTO) 

Ao sul de Sofalla se habitão as Ilhas chamadas de 
Bazarutto, adonde he bem crivei e muito natural o haver 
infinitos aljofres e perollas, pois nas vazantes das marés 
grandes, os cafres daquelles districtos apanhão as ostras 
e oommem-nas cozidas ou assadas, e assim he que tirão 
alguns aljofres que entre hum milheiro se recolherá hum 
cento sem macula por conta do jogo que percebem, mas 
tem-se visto infinitas daquellas prayas para necessária 
estimação. 

Eu recomendey àquelle Governo effectivamente esta 
pescaria, mas sem proveyto algum na principal origem 
da invensivel omissão ajudada com a desculpa da falta 
de petrexos proprios e necessários, com que os Olande- 
zes fazem esta negoceação e este trabalho nos mares de 
Ceylão, sendo precizo para elle os arteficios e forma¬ 
lidade das suas barcas, redes e mergulhadores, para esta 
colheita, porque sem esta qualidade de homens se faz 
impraticáveis as dittas pescarias. 

Não me tenho descuidado de pedir os dittos mergu¬ 
lhadores, porque todas as mais invenções seria facil de 
fabrica-las, e estimarey que V. Ex, a ponha em pratica 
mais efficaz esta proveytosa lida, e que lhe sejão mais 
vencíveis do que a mim os impossiveis que tenho expe- 
rimentadoi para huma utilidade que considero a mayor 
que se possa tirar destas conquistas. Este território he 
de igoal produção, e produz como toda esta Costa, ro- 
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(PORTO DE QUELIMAiNE) 


mans, figos e uvas da Europa, 0 daria todas as mais 
frutas se lhas plantassem, mas athe aquellas as achey 
em toda a parte quasi extinctas por perguiça de as culti¬ 
varem, tem infinito gado vacum, e he boa raça donde 
tenho feito vir muito para esta frontaria. 


(LUABO) 

' f 

Segue-se na altura de 18 graos e 10 minutos a Barra 
de Luabo, hoje innavegavel por conta do pouco fundo 
■da seu banco que lhe tem feito as cheyas e correntes j 

do Rio Zambeze que por esta Barra e a de Quillimane 
se mette no mar. Entre estes dous Portos se achão varias 
terras e Ilhas, como são as de Molambo a mais notável 
chamada as Terras do Luabo, são fecundíssimas somente 
do que produz a natureza; tem muitas e muito exce¬ 
lentes madeyras para toda a construção, muita cana de 
assucar, que se fabrica, muita cera, marfim, arros, trigo, 
vinho de palmeyra e da cajury, a que chamãp nipa: todas 
estas producçõens, se devem mais que ao trabalho e arte 
dos seus habitantes, ao beneficio 1 da natureza das mes¬ 
mas terras, as quaes se achão hoje na mayor sem razão 
sugeytas a posse de Dom Manoel Antonio de Almeyda 
morador em Goa, e que governando os Rios de Senna 
poude adquirir a doação delias para unir as riquezas e 
fazendas que tem na índia sem reparar no horrorozo 
desfraude a tantos pobres moradores nestas Conquistas, 
a quem de justiça e de proveyto aos Domínios de S. Ma- 
gestade se devia fazer mercê das dittas terras, na con¬ 
formidade e ordens do mesmo Senhor; pois passando as 
terras dos Rios de Senna ao uzofruto de outros desnar 
turaas, se faz impossível 0 augmento das Povoações dos 
Rios que he seu unico estabelecimento. 


Segue-se ao Porto de Quilimane aquella bem conhe¬ 
cida catastrophe na impropriedade das embarcaçõens que 
para elle navegão a experimentar nas sahidas as ultimas 
e consideráveis perdas de fazendas e vidas, podendo-se 
evitar estas com 0 facil remedio de embarcaçõens pro¬ 
porcionadas, qual tenho disposto na construcção de huma 
sumaca que a V. Ex. a entrego nesta Praça para suprir 
qualquer urgente necessidade, tendo-me Sua Magestade 
ordenado a venda das duas ultimas charruas que aquy 
havião suas; e suposto puz na prezença do mesmo Se¬ 
nhor 0 serem uteis as suas embarcações reaes já velhas, 
e dannificadas, huma se vendeo, a outra se perdeo no 
baixo de Tangalane deste mesmo Porto (em que houve 
a fortuna de salvar toda a sua carga) não sendo capaz 
de contrastar as dificuldades das restingas, ventos e 
marés que se oppoem a sahida do ditto Porto, fazendo 
temer aos melhores Piloutos e práticos no reconheci¬ 
mento do evidente perigo e innevitavel a semelhantes 
embarcaçõens. 

(RIOS DE SENA) 

Deste Porto athe 0 Zumbo que se contão 300 legoas 
peita Terra dentro de huma e outra parte do Zambeze, 
menos algumas terras dos Maraves, são todas as mais 
sugeytas a Sua Magestade no estabelecimento de quatro 
j villag com seus commandantes e capitaens mores, e se 

farião bem opulentas se a perguiça pervalecessem 0 
necessário espirito da agricultura, diligencia e economia 
í que absolutamente abominão para a sua decadência e 

j ruína, devendo-me 0 mayor sentimento e infinitas exor- 

tasões, arbítrios e ordens a movê-los para a sua utili¬ 
dade e augmento. 


a) Tete 

A villa de Tette que das quatro se reconhece a mais 
importante esteve sempre no* desprezo na invazão e no 
feudo de todos os Régulos do seu Continente de que 
sendo eu informado, mandey que o Tenente General de 
Senna rezidis-se perpetuamente na ditta villa, a Compa¬ 
nhia de Sipaes e o Prezidio regular que o não era do 
Zimboé, fazendo prender e matar todos os Régulos, Prín¬ 
cipes e Munhaes que tentassem invadir e perturbar a 
mesma villa e suas Terras adjacentes, remedío que ti¬ 
vera o mesmo affeito que hoje, se muito tempo antes o 
applicassem, segundo a parte que me dá o Tenente Ge¬ 
neral, pois fez logo prender hum Príncipe e vários Mu- 
nhaes. que se atrevião continuamente a virem a esta Villa 
pedir contribuições cada vez que lhes parecia, pondo 
aquelles moradores não só no mayor medo, mas. na mayor 
pobreza, cujo danno lhe tenho remediado pela forma 
sobredita. 

Münhaes he hum nome de soldado cuja qualidade de 
gente ainda he mais ociosa, não vivendo de outra appli- 
cação mais que de furtar e com esta qualidade de tropa 
he que algum dia se fazia respeitar o Imperador Mano- 
matapa. 

b) Zmbmê 

A este Imperador deveo o Senhor Rey Dom Sebastião 
o donativo de lhe ceder ametade do seu Império que são 
todos os Domínios de Sua Magestade existentes hoje nos 
Rios de Senna, e a estímulos de sua grandeza lhe man¬ 
dou prestar hum Prezidio com seu Capitão-mor de Sol¬ 
dados Portuguezes para o acompanharem sempre no seu 
Zimboé cujo reconhecimento de obrigação se lhe con- 
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tinuou athe o anno de 1759 em que morreo o impe¬ 
rador Punzaguto. Seguirão-se a morte deste Imperador 
guerras tão civis neste Império, pella mesma razão que 
trato da dos Quiteve pedlos infinitos Príncipes oppostos 
ao mesmo Quiteve, que em muitos annos se não espera 
ver Imperador estabelecido, achando-se todos estes Ré¬ 
gulos tão arruinados de forças que apenas o mais pode¬ 
roso ajuntará 400 ou 500 homens de armas. 

Mas esta desunião que se figura em nosso proveito 
não he assim, porque havendo Imperador estima os 
nossos donativos, o seu Prezidio evita as desordens de 
seus vassallos que livres para o seu negocio nos facilitão 
mais felis o nosso comercio, e na preciza fome que expe¬ 
rimentarão com todas estas guerras he que nos tem 
invadido todas as terras da Coroa dos Domínios de Tette, 
de forma que para se alimentarem aquelles moradores 
passarão a outra .parte do Zambeze, Domínios do Impe¬ 
rador Marave e aly comprarão terras que com outras 
que se conquistarão a alguns Régulos he o de que hoje 
vivem. 

Mas socegadas as invazõens de Tette com o meo dis¬ 
posto e as providencias que V. Ex. u lhe poderá aplicar, 
puderão tomar as terras da Coroa a povoar-se e a ser 
muito importante aquelle continente. 

c) Bwmbwm 

De Tette fica distante 50 legoas o sitio de Damba- 
bare, aonde houve grandes, povoações, como se divisa dos 
edifícios arruinados e paredes de Igreja, aonde ainda se 
conserva hum sino, laranjeiras, mangueyros e outras 
arvores de fruttos e neste território havia huma Feyra, 
donde manavão grandes productos aos mercadores por- 
tuguezes, a qual foy invadida pello Regulo Changamira, 
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lias guerras que fez ao Imperador Manomutapa no anno 
de 1710, donde fugidos aquelles moradores quasi todos 
canarins, foy hum chamado Francisco Rodrigues para o 
Zumbo, de que procedeo o estabelecimento daquella 
Feyra (ver Notas Históricas ao texto), que prezente- 
mente temos nas Terras de Marave, e outros vierão fun¬ 
dar a Povoação de Tette. 

Das Instrucçõens registadas nesta Secretaria ao Te¬ 
nente General e Governador dos Rios de Senna, e das 
Cartas de serviço que lhe tenho mandado, poderá V. Ex. a 
ver o espirito que lhe tenho dirigido em ordens effica- 
cissímas para que tome a ressuscitar a ditta Feyra de 
Dambarare ( J ) da qual prometto a V. Ex. a poderem re- 
zultar as mayores producçõens a este comercio, pois per¬ 
dido o horror pânico dos habitantes de Tette, lhe tenho 
ouvido a pouca dificuldade que já reconhecem para este 
estabelecimento, e para aquelle Rio tenho mandado as 
Famílias que nunca forão e não deixarey de tratar a 
V. Exd a continuada serie pella sua ordem das Colonias 
desta África, 

d) Vih de 1 Quelimrne 

Quilimane de que já tratei a V. Ex.“ de seu porto 
está instítuhida Villa, tem Senado de Camara, hum 


(!) Segundo Eduardo de Noronha — Pereira do Lago, o 
Marquês de Pombal de Moçambique, Cadernos Coloniais, n.° 23, 
pág, 31— Pereira do Lago «homologou a iniciativa do Capitão de 
Sena, Inácio de Melo Alvim, que restabeleceu, em 1769,, a feira de 
Dambarare, manancial de prosperidade e que se perdera em 1698. 
Mais tarde foi de novo abandonada», — Sobre a destruição da fei¬ 
ra pelo Manamotapa, auxiliado pelo Changamíra, ver Frei António 
da Conceição, Frataâo dos Rios do Guam, In Chmista do Tis- 
swry, V vol., pág, 106. 


Oommandante que também serve de Feytor com seu Pre- 
zidio de soldados, he terra suficientemente isadia ao 
mesmo tempo que muito alagadiça; produs muita la¬ 
ranja, palmeyras e outras fruita-s que consomem os 
mesmos moradores e os nossos navegantes; produz bas¬ 
tante trigo, e arros sem o beneficio de lavoira que não 
he possivel introduzir-se naquelles cafres, no uzo dos 
seus maos costumes. 

Esta Praça totalmente dependente de socorro de man¬ 
timentos costumava prover-se da Ilha de S. Lourenço de 
algum arros, e gado a troco de quincalharias emquanto 
os cafres daquellas Ilhas se não fizerão tão ladinos com 
o trato de outras Nasçõens, e já hoje não querem senão 
pessas de ouro, e pratta, patacas, e roupas finas, de 
forma que mandando aly logo que cheguey a esta Terra, 
vendo-a em grande necessidade, me sahio o ditta arroz 
a perto de oito cruzados o alqueyre e na precisa contem¬ 
plação de semelhante excesso mandey daquy Comissário 
a sobreditta villa de Quillimane para o ajuste de huma 
contribuição, e derrama entre aquelles moradores de 
sette mil alqueires de arros todos os annos ; lembrança 
felis não so para essa Praça, fazendo-a independente da 
sobreditta Ilha de S. Lourenço, mas também pera a Po¬ 
voação cie Quillimane; porque desta sorte se aplicão com 
utilidade própria mayores sementeiras. 

Nesta Villa lm cazas na posse de terras por doaçõens 
reaes e Cartas de Sesmaria de tanta grandeza, que 
receyo padeça o meu credito em dizer que tem cessenta 
legoas à margem do Zambeze, sem ser calculado o seu 
dilatado centro como he a Terra Boroé, a Terra Tam- 
bara, Luabo, e outras de pouca inferior reputação, mas 
todas como já fica ditto, sem mais producçõens que as 
da natureza... 




e) Rio úmbezè 

Este notável Rio Zambeze cheyo de infinidade de 
monstros, como são jacareos, e cavallos marinhos fazem 
infinitos nanfragios ás embarcaçõens que nelle nave- 
gão, de cujos perigos também se não livrão com a sua 
arrebatada corrente, não prohibindo todo este risco o 
excesso do transporte demaziado que se faz para a villa 
de Senna. 

f) Sm 

Esta Povoação foy athe ao presente a capital dos 
Rios, enquanto V. Ex.‘ l não derrogar o que eu entendy 
ser mais util; gozão estes moradores hum ar terribi¬ 
líssimo na sua situação por ser entre serras; mas como 
aly vão parar as carregaçõens, e he parada aonde os 
comerciantes vem buscar todo o seu necessário, se con¬ 
serva com mais alguns habitantes tão empobrecidos, que 
a não serem as terras que aly lhes tem conferido as mer¬ 
cês de sua jMagestade, cada huma delias hum dilatado 
Império, pello seu grande território, o mayor que se 
pode imaginar como são a Terra Caya, Gorungoza, Chi- 
ríngoma, Zomba, Sansa, Inhaparpara, Chemba e outras 
infinitas de pouca inferior qualidade, que todas ellas 
humas produzem e outras podem produzir toda a casta 
de viveres, lassucar, cera e geralmente todas as pro- 
ducçõens e não obstante isto se alimentão de trigo de 
carretto que lhe vem da villa de Tette. 

Esta terra tem sua Fortaleza que o Governador ante¬ 
cedente deixou reduzir a mayor ruina, e não obstante 
gozar este paiz huma paz tranquilla sem haver meyo de 
ninguém que o insulte mandey reedificar a ditta Forta¬ 
leza, conservando-lhe hum comandante, hum capitão e 
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dez soldados do seu Presidio. Tem Casa de Camara, 
Feytor da Fazenda Real, tem See e Convento de S. Do¬ 
mingos, teve caza da Mizericordia que deixarão arruinar 
com providencia, pois se necessita ali de justiça somente 
tendo certo que meo tempo lhe tenho devido a mayor 
obediência. 

g) Mmica e Tete 

Desta villa fazem alguns mercadores caminhos pellas 
Terras do Baroé, para as minas da Manica, onde temos 
huma Fortaleza com seu Capitão-mor, e o pequeno Pre- 
zidio de seis soldados, havendo ja muitos annos que este 
comercio dá poucos interesses aquelles que o continuão. 

Da ditta villa de Senna pello Zambese fazem cessenta 
legoas a Tette: esta villa tem presentemente Sennado 
da Camara, Comandante das suas Tropas, conservando 
o sobreditto Prezidio que se costumava mandar ao Im¬ 
perador chamado do Zimboé com o seo Capitão-mor e a 
Companhia de cessenta sipaes que pedi ao Estado de Goa 
no Real nome de S. Magestade ordenando ao Governador 
0 Tenente General daquelles Rios a sua residência actual 
naquella Povoação que já respira e se anima com esta 
deliberação do captiveyro em que se achava pellos Ré¬ 
gulos, e Munhaes que ficam dittos. 

Tem a sua Fortaleza que mandey levantar quasi de 
novo, no desprezo em que a tinhão posto os ditos sipaes 
tem desafrontado todas as Terras da Coroa, limpão as 
estradas, e fazem os comboyos para as cafilas que carre- 
gão para o Zumbo que antecedentemente quasi^ todos os 
mercadores eram roubados, porque sem a preciza união 
se expunhao ao risco que experimentavão, ordenando-lhe 
que jamais deixassem hir fazendas para aquella Terra 
sem ser na sobreditta cafilla. 


Esta Villa tem a posse cie hum ar admiravel, as suas 
terras tem a mesma producção e ali se cultiva mais 
trigo, e melhor que em todos os Rios; tem muitos viveres 
e muitos gados. 

h) Zumbo 

Deste destricto do Zumbo, dizem que serão cem la¬ 
goas pouco mais ou menos, situação aonde se conserva 
hoje huma Feyra unicamente povoada por naturaes de 
Goa, excepto Manuel da Costa, e alguns mais de nenhum 
credito; poderia florescer a ditta Feyra com mayores 
ventagens, mas emfim daly he que mana o resgatte do 
ouro que aquy avulta mais, vindo das minas da Abutua 
que lhe ficão distantes nos Domínios de Changamira 
cento e vinte legoas. 

Cujo Regulo trata com aquelles moradores huma jus¬ 
tiça civilíssima, mas os Cafres dos mesmos mercadores, 
a que chamão mussambazes, a quem so he permittido pelo 
mesmo Changamira o penetrarem as suas terras lhe fa¬ 
zem infinitos roubos e desordens, de forma que todos 
vivem pobres e com sommas de dividas consideráveis dos 
mercadores desta Praça de Mossambique. 

No ditto Zumbo ha também Senado de Camara total¬ 
mente innutil porque ali não ha cultura, nem moradores 
estabelecidos, e so sim se demorarão naquella Feyra os 
ja díttos mercadores volantes péssimos em toda a parte. 

i) Abutua 

O ouro cio sobreditto resgatte extrahido das minas da 
Abutua não tem remedio na sua falsificação; pois se 
compõem de huma pouca de terra mais ou menos carre¬ 
gada ao arbítrio de quem faz os pagamentos, a industria 


da ambição e da pobreza tem feito com que athe lhe 
deitão asso a limadura de latão, de forma que a Fazenda 
Real e os particulares se prejudicão muito no recebi¬ 
mento deste ouro, 

(CASA DA MOEDA) 

Os meus antecessores fizerao propostas a Sua Mages- 
tade para a construcção de huma Caza da Moeda, seja 
qual fosse o projecto nunca podia permanecer nem ser 
util, pois apenas teria ouro para laborar esta fabrica 
mais tempo que hum mez, e vou a referir a V. Ex. a o que 
tenho deseorrido sobre esta matéria assentando que a 
dita caza de moeda por nenhum cazo he conveniente, e 
seria necessário para fazer dobras de seis mil e quatro 
centos muitos officiaes vindos da Europa, e de sobrece- 
lente, porque aqui se morre com brevidade, e alem de 
outras consequências não chegaria todo o ouro que elles 
cunhassem para pagamento dos seus ordenados, e mais 
despezas, parando tudo que manasse da dita Caza de 
Moeda, em quem tivesse poder para fazer mais mani- 
polios, e reduzir os seus generos a moeda que corre em 
toda a parte, ficando independente dos negocios e riscos, 
e todos os mais vassalos, padecendo infinitos e graves 
prejuízos. 

Sendo certo que deverião passar a estas conquistas 
quatro homens ensayadores com toques e quilates man¬ 
dados por Sua Magestade da Azia ou Europa para que 
dous fossem rezidir na Villa de Senna e dous na de 
Mossambique, não podendo sahir ouro daquelles Rios 
que não fosse em barra livre avazalla qualquer dos seus 
possuhidores com obrigação de logo ensayar, marcar e 
avaliar pellos dittos ensayadores, e poderem por esta 
forma conforme o seu valor e quilate fazer o seu paga- 


mento 0 dependencia de que ainda não dey conta a Por¬ 
tugal; porque esperando conseguir os ditos ensayado- 
res de Goa, 0 que me não tem sido possível, sendo verdade 
que 0 zello de V. Ex, a será obrigado a remediar hum 
danno que athe aquy tem sido irreparável e de graves 
consequências, 

(PORTO DE QUIZUNGO, ILHAS DE ANGOXE) 

Seguindo a ordem desta derrotta, segue-se ao Porto 
de Quillimane 11 a altura de dezasette graos 0 Porto de 
Quizungo, aonde aquellas terras são somente habitadas de 
Régulos que consentem 0 pequeno comercio que admitte 
0 mesmo Porto, podendo extrahir-se delle vinte athe 
trinta bares de marfim. Ao mesmo Porto segue-se as 
Ilhas de Angoxe Povoaçõens de louros, e não padecendo 
duvida que toda esta Costa he de El Rey de Portugal, os 
dittos Mouros nos obedecem pouco e sem (síc) íntitulão 
Rey de Angoxe, não obstante a sua nimia pobreza e 
roizeravel modo de viver mas sem descuidos na sua Re¬ 
ligião; pois infestão todos estes Concoens de lacuana 
unicamente com 0 trabalho de fanar -sem mais instrucção 
de ley; seguindo-se a estas Ilhas de Angoxe alguns sitios 
como Monjucale, Motiquite, Motomonho, frequentado dos 
contrabandistas desta Praça, de que mais abaixo trata- 
rey a V. Ex. a e podendo haver famílias catholicas devião 
desterrar-se todos estes Mouros, 

(SANCULE) 

Segue-se Sancnlle 11 a fronteyra desta Praça, situação, 
aonde eu quizera fundar a Capital de Mossambique, pois 
seguro a V. Ex. fl com toda a verdade que emquanto esta 
se conservar na restinga de area em que se acha, nunca 


esta Conquista poderá ter outro algum adiantamento, de 
que darey também relação a V. Ex, a passando desta 
Terra e toda a sua fronteyra as Ilhas do Cabo Delgado. 

(ILHAS DO CABO DELGADO) 

Estas Ilhas se achão situadas nesta Costa ao Norte, 
a sua Capital chamada 0 Ibo na altura de 12 graos; são 
trinta e duas Ilhas que na sua permitiva florecerão, e 
se habitarão, como se prova ainda hoje dos muitos e 
nobres edifícios que se achão arruinados nellas ; ãly hou- 
verão Cazas de consideráveis riquezas, muito comercio 
para esta Praça immenso numero de qualidade de gado: 
delias vinhão a esta Praça quarenta e sincoenta dalos 
carregados de trigo e arros e mais generos da sua pro- 
ducção, como café, maná, chandarros em grande quanti¬ 
dade, rezina estimadíssima na China para a fabrica de 
charoens e finalmente todas as Terras das ditas Ilhas 
e suas fronteyras poderião ser hum Império da mayor 
fertilidade, riqueza e gosto; porque gozão hum clima 
tão excelente que basta dizer a V. Ex. a que aly se vive 
sem medico, sem cirurgião e sem botica, mas hoje contão 
poucos moradores que ainda os nomero em menos do que 
em todas as outras, Colonias. 

A Ilha do Ibo he hoje a sua Capital com hum Com- 
mandante, e Prezidio de sincoenta soldados; aly tenho 
mandado levantar de novo Igreja de pedra e cal, caza 
de Camera, Armazéns de Moniçõens, e hum reducto com 
sette pessas de artilheria e suas moniçoens competentes 
para respeito daquella barra. Toda a ruina e. decadente 
estado em que se achão as dittas Ilhas foy originado da 
invazão que por vezes lhe fizerão os Arábios, roubando, 
matando e destruhindo tudo quanto lá havia, de sorte 
que todos os ser moradores huns passarão a esta capi- 
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tal, outros ao Estado de Goa, e outros fizerão as suas 
rezidencias nos raattos aonde acabarão. 

Este receyo o não padecem hoje os seus habitantes, 
achando-se os dittos Arábios sem nenhumas forças na- 
vaes, e so entregues ao uzo do comercio, sendo o que se 
faz das mesmas Ilhas para esta Praça limitadíssimo, por 
falta de gente, e de meyos sem mais transporte que o de 
oitenta bares de marfim pouco mais ou menos, alguma 
mauna, pouca da sobredita rezina, e igoal porção de 
café, tartaruga, e algum azeyte de jarzelim. 

Agora tratarey a V. Ex. a do ponto principal desta 
Praça, do exito dos meus, trabalhos, e daquella parte em 
que tenho cumprido com as ordens de Sua Magestade, 
tendo sido impossível ao meu fiel e constante dezejo o 
emendar de todos os erros inveteradissimos abuzos, e 
costumes que nada aproveytão no serviço de Deos, nem 
de El Eey Nosso Senhor, mas não por pecados da minha 
omissão, nem desprezo com as Instrucçõens Reaes (...). 

Mossambique, 20 de Agosto de 1768. 

(Arquivo Histórico Ultramarino, Códice 1825, 
pág. 168 v. — 175). 
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MOÇAMBIQUE, ILHAS QUERIMBAS, RIOS 
DE SENA, VILLA DE TETE, VILLA DE 
ZUMBO, MA NI CA, VILLA DE LUABO, 
INHAMBANE 

Por João Bwptish de Montmry 
(C. de 1778) 


A pequena Ilha de Mossambique na Costa de África 
Oriental está na latitude de quinze grãos e quatorze mi¬ 
nutos ó Sul: O seu maior comprimento he de huma 
legoa e a sua maior largura, pouco mais de hum quarto: 
Está distante quazi outra legoa da terra firme, ou da 
Província do Mossuril: Esta Ilha que he a Capital das 
Colonias Portuguezas do mesmo Continente de África 
Oriental, tem na ponta do Norte a Fortaleza de S. Se¬ 
bastião, que he a sua maior forteficação; estava esta 
Praça bastantemente damnificada no anno de 1768, a 
sua artilheria em bem mao estado, e a sua sistema rota; 
unica agoa que tem a mesma Fortaleza: Na ponta do 
Sul, chamada'de Santo Antonio, tem a mesma Ilha outro 
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Forte pequeno com os mesmos estragos da Fortaleza 
grande; estas são as forteficaçõens de toda a Ilha: o Re¬ 
gimento de Infantaria de Mossambique, está dentro da 
Fortaleza de S. Sebastião e huma única Companhia de 
Artilheria que lá há, também está na mesma Praça: Na 
ponta do Norte e em pequena distancia, estão mais dois 
Ilhotes chamados de Goa e Senna: A entrada do Porto 
he por esta parte; tem hum grande rochedo a que se 
costuma dar resguardo, entrando os navios mais emcos- 
tados à Fortaleza de S. Sebastião, do que aos outros 
Ilhotes: he a Bahia ou Anciada a que forma o continente 
e a Ilha aonde estão os navios ancorados, e em bom res¬ 
guardo por estar abrigado por todas as partes, excepto 
quando o tempo carrega do Sul, que tem mais perigo por 
ficar mais desabrigado por ésta parte; o fundo he bom 
por ser de area possa e lodo. 

Tem Mossambique muitas cazas grandes e boas, todas 
são cobertas de terraços em lugar de telhados,^ que fas 
hum 1 prospecto agradavel: os seus Templos são a Sé, o 
Colégio de S. Paulo, que era dos Jezuitas, e hoje he a 
caza da abitação do Governador: o Convento dos Reli- 
giozos de S. Domingos, que está por tras do Colégio de 
S. Paulo, hoje como digo caza do Governador; a Mize- 
recordia; e quazi no fim da Ilha o Convento dos Reli- 
giozos de S. João de Deus, que serve de Hospital Militar; 
e a pequena Igreja de Nossa Senhora da Saude: Na For¬ 
taleza de S, Sebastião há huma Freguezia e huma Ca- 
pella denominada de Nossa Senhora do Baluarte, por 
estar sobre hum. 

No Forte do Sul há também a Ermida de Santo An- 
tonio: Guarnece o dito Forte hum pequeno destacamento 
do Regimento que está na Fortaleza grande : Pela ponta 
do Sul não podem entrar para o ancoradouro navios de 
casta alguma por s«r muito .bachio e cheio de immenços 
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óâchopos e bancos de aréa e só apenas podem passar 
lanchas e algumas embarcações miúdas: Alem dos Tem¬ 
plos, he o edificio publico de Mossambique somente a 
Alfandega, que está situada junto ao Colégio de S, Paulo 
o que forma huma pequena Praça e tem hum cais: Tem 
duas Praças publicas, huma chamada o Bazar grande, 
que he na Praça do Pelourinho, junto à Mizericordia, e 
aonde sómente se vende pouco pão, alguma fruta e huns 
pexinhos miúdos, a que lá chamão sololos. 

A outra Praça he quazi no fim da Ilha para a parte 
do Sul, chamada o Bazar dos mouros, por ser neste sitio 
a assistência daquelles mercadores, que vivem nella; 
nesta Praça não há outros generos de venda, mais que 
na do Pelourinho: A Ilha não tem agoa dentro em si, e 
quazi todos os Conventos e cazas principaes tem sis- 
terna, para se aproveitarem das agoas da chuva, da qual 
bebem; sómente para o fim da Ilha para a parte do Sul 
há hum posso de agoa, que he salobra, e que não serve 
para beber, porem para o gasto das cozinhas: E há hum 
grande tanque, também de muito má agoa, em que lavão 
as lavadeiras, chamarse a este poço, a marangonha (nome 
dos negros). Não há em Mossambique terreiro publico 
ou armazém que sirva para se guardarem trigos e outros 
grãos, para se poderem remir em hum cazo extraordiná¬ 
rio, etc. e nem nisso nunca se cuidou. 

Igualmente não há assougues, porque a Ilha e ainda 
as Provindas da Terra firme não tem gados para este 
estabelecimento; não he isto procedido senão de negli¬ 
gencia; porque se poderia mandar vir infenito da Ilha 
de Madagascor ou S. Lourenço, que dista pouco, e tam¬ 
bém de Senna; e fazer criar, repartindo por todos os 
moradores, para este fim. 

Mayor he ainda a mizeria de não haver peixe de 
venda, sendo em toda aquella Costa infenito e excellente, 
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ô que basto mantoe, que assim como os motores 
costumão a mandar pescar petos seus escravos, em lan¬ 
chas suas, para o seu gasto, o fizessem também para a 
venda publica, 

E finalmente tudo que he util e indispençavel estabe¬ 
lecimento publico, em qualquer villa ou cidade, he couza 
que não há, nem se cuidava então que ouvesse; tudo por 
negligencia dos de Mossambique, que passa a absurdi- 
dade. Todas as cazas, fortalezas e mais edifficios, tudo 
he construído dos proprios materiaes da Ilha, excepto o 
madeiramento e ferro, que vem de Senna, os artífices 
são todos de fora. 

Tem a mesma Ilha de Mossambique dentro em si 
alguns pequenos palmares pertencentes a alguns mora¬ 
dores, no fim da Ilha para a ponta do Sul: Também tem 
seus quintaloens ou sercas, em que há algumas ervas e 
legumes, ainda que pouco e unicamente para os gastos 
particulares: Os bens dos moradores de Mossambique 
consistem em palmares na Província do Mossuril e na 
Cabaceira grande e pequena; e em lanchas, que se alugão 
para o serviço dos navios, que se achão ancorados no 
Porto; e em escravatura: São tão negligentes estes mo¬ 
radores, que sabendo perfeitamente quantas ventagens 
se costuma tirar em Goa e nas mais partes da Azia da 
mesma palmeira ou coqueiro e que por isso lhes poderia 
ser muito mais rendozo este trabalho, o omitem, unicar 
mente por absurdidade. 

Em Goa, e nas mais partes da Azia, dá a palmeira 
ou coqueiro os generos seguintes: Primeiramente do licor 
que destila de si a mesma palmeira de humas vergas-zi- 
nhas novas, que tem no alto, o qual licor se chama sura; 
se fas o vinagre deixando-o azedar; e distilando-se, se 
fas huma especie de agoa-ardente, a que chamão urraca: 
Do coquo se fas, da primeira casca de fora, o cairo, 
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eíiterrando-sè em lodo e deixando-o quazí apodrecer, ô 
ao depois batendo-se com massos groços, se forma o 
cairo, de que se fazem amarras para os navios, e que a 
experiencia tem mostrado que he melhor que as de linho, 
porque se não corta como este no mar, antes peto con¬ 
trario emrija; cordas e mais cabos para o ministério de 
huma embarcação: D.a segunda casca de dentro em que 
está enserrado o ambago, que he propriamente o coquo, 
tirado este, se deixa secar, e queimado, he o melhor car¬ 
vão, que não ofende como o de sobro e pedra: O mesmo 
coquo depois de seco, se fas delle excelente azeite, que 
he gostozo, e que não só serve para a luz, mas ainda 
para o gasto da cozinha: Do polme ou bagaço que dáxa 
o mesmo coquo depois de tirado o azeite, se fas huma 
especie de bolos que he excelente para engordar o gado: 
Também se fas huma especie de assucar de coquo, a que 
chamão jagre, que he muito negro: Da folha ou palma 
a que chamão olás, se fazem, tecidas as folhas, exceden¬ 
tes esteiras, e também servem de cobrir as choupanas 
dos pobres; e de huma especie de pau delgado, em que 
estão unidas as olás, se fazem vassouras, e palhitos: Es¬ 
tas são as utilidades que se tirão das palmeiras; e depois 
destas velhas, dos seus paus, ou astias, serrados, se 
fazem madeiramentos, porem não he o melhor: Os mora¬ 
dores de Mossambique devem conhecer estas utilidades 
perfátissimamente, porque a mayor parte delles estive- 
rão em Goa; porem por fatalidade, he huma estupidade 
barbara, não sabem tirar estes benefícios, e apenas lhes 
servem os palmares, para venderem os coquos, e a sura 
pelos negros, e de aproveitarem-se das arvores para 

lenha. 

Tem também os mesmos moradores nas suas fazen¬ 
das humas arvores que tem o nome de cajueiras, por dar 
hum fruto chamado cajú, de feitio, e cor dos nossos ca- 
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frioezes, ainda que mais sobre o comprido; tem esta 
fruta sobre ella, huma castanha: Em Goa, e em toda a 
Azia se fas deste mesmo cajú hum licor, que he sum- 
mamente forte, porem medicinal, e balsamico, e também 
se fas hum balcemo; da castanha depois de seca, e tor¬ 
rada se servem, como de amêndoa, ainda que alguma 
couza nociva por ser muito cálida. Em Mossambique tem 
estas arvores o mesmo negligente destino dos palmares, 
porque se aproveitão da fruta para comerem, sem re- 
fleotirem que he hum cáustico que metem nas entranhas; 
tal he a absurdidade dos moradores de Mossambique 
nas ventagens que poderião tirar das suas fazendas: Os 
trigos, arros e outros grãos, todos vem de Senna, porque 
na Terra firme de Mossambique, e na pequena Ilha, se 
não cultiva, porque também o terreno o não permite. 

Alem dos moradores europeos, que há estabelecidos 
em Mossambique, há também Canarins de Goa; gentios 
e mouros de Surrate e Cambaya: Estes gentios chama¬ 
dos banianes, são os homens de negocio e mercadores 
daquella terra que mais concorrem para empobrecer 
aquelle Estado, do que para o augmentarem, como se 
verá pelo methodo do seu estabelecimento ; os mouros 
são os que servem de marinheiros, e pilotos nos navios 
de Mossambique, que navegão para os Portos daquelle 
continente, estes mouros, a que chamão lascares, não 
são como os nossos vezinhos africanos, porem ainda que 
da mesma seita de Mafoma, tem outros erros mais nos 
seus Dogmas, porque he hum misto de Alcorão e gen- 
tilismo; são de condição mança e sofredores do traba¬ 
lho, porem tão prejudicial áquelle continente, como os 
banianes: São estes pois, como digo, os negociantes de 
Mossambique, que vem de Surrate e de Cambaya, esta¬ 
belecem-se nesta Ilha, e a elles se comprão os generos 
e roupas da Azia; estes sendo huma vez ricos, retirão-se 


pàra ás suas Patrias levando o suco alimentai daquelle 
Estado; por este modo vai-se empobrecendo cada vez 
njais aquelle Continente; Vem outros Banianes succeder 
nas cazas dos que se retirao, e fazem o mesmo, nenhum 
destes são estabelecidos em Mossambique, e só são huns 
mercadores volantes: Athé o prezente se não cuidou 
em Mossambique do remedio deste damno; que mao se¬ 
ria ver se se em lugar destes banianes, se estabelecião 
negociantes europeos, ou ainda Canarins e mesmo gentios 
de Goa com cazas estabelecidas, e com suas famílias? 
Não será isto melhor para aquelle Estado? Não ficará 
elle tendo cazas próprias de negocio suas e ricas: Ha 
outro meio de se empobrecer Mossambique; todos os 
artífices são também da mesma casta Banianes; estes 
trabalhão pellos seus officios, e chegando huma vez a 
serem ricos, à sua proporsão se retirão; e por este modo 
se vai exaurindo Mossambique: Porque razão se não 
ha-de obrigar em Mossambique aos mulatos e pretos 
nascidos na terra, a aprenderem estes officios mecâni¬ 
cos, mandando vir Canarins de Goa para os encinarem, 
e estabelecerem-se em Mossambique; não he melhor que 
este suco fique na própria terra e tenha ella seus artí¬ 
fices proprios; porem he tal a fatalidade estúpida dos 
dc- Mossambique, que para nada que seja ventagem pró¬ 
pria, olhão, e para nada que seja felicidade publica se 
cuida: Ora os lascares, são prejudiciais, porque alem de 
tirarem por outro modo o suco alimentai do Estado, 
são huns homens, que frequentando os nossos Portos, 
que estão todos sem defeza, nem reparos ; vem a serem 
humas espias, que ao depois poderá ser nos venhão a 
ser prejudiciaes; porque estes homens não são das nos¬ 
sas terras e são de condição mercenária, que vão para 
onde lhes pagão: Porque razão se não há-de acostumar 
em Mossambique os mulatos e negros no trabalho da 




Marinha; porquê razão não mandão vir de Goa os las¬ 
cares, Canarins, para encinarem os filhos de Mossam¬ 
bique, e estabelecerem-se elles lá; nao he isto muito mais 
ventajozo àquelle Estado? tal he a absurdidade que se 
tolera em Mossambique: Chega a tal mizeria a estu- 
pidade dos de Mossambique, que sendo precizo para os 
pagamentos annuaqs dos Prezidios das Colonias de todo 
aquelle Continente a quantia de cem mil cruzados pouco 
mais ou menos para a compra das roupas da Azia 
(groça) por conta da Fazenda Real, porque em nenhuma 
conquista de África Oriental, tirada Mossambique corre 
moeda; Compraze estas roupas ou fazendas em Mos¬ 
sambique, mesmo aos Banianes que lá estão; e custa 
esse preço à Fazenda Real, porque os generos da Azia 
em Mossambique custão quazi dobrado do seu primeiro 
valor; Ora que mao era remeter-se todos os annos essa 
mesma quantia aos Governadores das Praças de Damão 
e Dio, para elles as mandarem fabricar nos Portos da 
Anciada de Cambaya e ao depois na successiva monção, 
remeterem essa carregação pelos mesmos navios que 
costumão vir todos os annos dessas Praças para a de 
Mossambique; estou certo, e quazi o posso certificar, 
que se se fizesse essa experiencia, que essa porsão do¬ 
braria, e que poderia a Fazenda Real pagar em dois 
annos aos Prezidios, com o que lhe custa em hum só: 
Ora mais; porque razão as outras Colonias não hão-de 
ter moeda própria provincial, accazo he de estranha na¬ 
ção; aquellas Colonias não são todas de Portugal; não 
tem Mossambique moeda própria; pois por que motivo 
não hão-de ter também as outras? 

Outro absurdo mais faço observar: São necessários 
annoalmente em Mossambique para o gasto dos arma¬ 
zéns de Sua Magestade a quantia de sete para oito mil 
alqueires de arros (que he o pão quotidiano da terra) 
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este compraze em Mossambique, que vem de Seniia e 
custa em Mossambique a quatro e cinco cruzados o al¬ 
queire, comprado aos indivíduos que lá estão estabele¬ 
cidos; por que razão se não há-de mandar vir de Senna 
esta porsão aonde custa a cinco tostoens, e o mais caro 
a seis, o alqueire; não he o arros de Sena, não vem para 
Mossambique; não são estas Colonias do mesmo Domí¬ 
nio; não he este genero precizo para os armazéns reaes 
e não se poupa infenito comprado na própria terra, e 
ainda que se pague o transporte, não se ecconomizará 
muito mais? porque o não fazem? por absurdidade, 

São tantos emfim os absurdos sofridos em Mossam¬ 
bique, athe o tempo em que eu lá estive, que se falasse 
em todos, não bastaria o tempo mais dilatado para se 
analizar, por isso não falo senão nos essenciaes, que 
reparados (o que pode com tanta facilidade) se poderá 
augmentar e florecer aquella Colonia, e antes que acabe 
este capitulo, quero falar em huma raridade tal que só 
em Mossambique se poderia ver: No meu tempo hera 
Provedor da Fazenda Real, hum morador da terra bem 
conhecido por ser dos principaes, por rico, chamado Ma¬ 
noel Domingues, o qual não sabia ler nem escrever e 
este o foi athe o anno de 1775, o ultimo em que eu tive 
cartas de Mossambique; que casta de homem possa ser 
hum tal sugeito, se deixa bem ver, pois não sabe ler 
nem escrever; e creio talvez ainda hoje será o mesmo: 
O Provedor da Alfandega era outro morador da terra 
chamado Manoel Gonçalves Barreto, que apenas fazia 
muito mal o seu nome, e tinha de mais essa ciência, que 
o Provedor da Fazenda, sendo em tudo mais seu igual; 
depois disto, que se pode esperar de Mossambique. 

Na Alfandega de Mossambique pagão os generos que 
entrao quarenta e hum e meyo por cento, e os da sahida 
quatro e meyo: He de notar que em todo aquelle Con- 



tinente de África Oriental, em nenkm outro Porto há 
Alfandega; deve-se observar que quem pagão estes di¬ 
reitos, são unicamente os vassalos de Sua Magestade, 
por ser somente concedido a elles o commercio livre 
naquelle Continente; e inteiramente prohibido aos es¬ 
trangeiros se bem que lá vão; porem logo faliaremos 
nelles: Vamos por ora falando nos vassalos: Todos os 
generos que vão para as Ilhas Querimbas, que são ao 
Norte de Mossambique, e os mais que vão para a terra 
firme, ou Provincia do Mossuril, não despachão na Al¬ 
fandega, nem pagão direitos: Os effeitos que vem para 
Mossambique destas duas partes, em troco dos generos * 

que para lá vão, igualmente passão do mesmo modo, 
excepto unicamente a escravatura: Ora os mesmos ge¬ 
neros, que vão de Mossambique para os Portos do Sul, 
que são, Rios de Senna, Sofala e Inhambane, pagão e 
despachão tanto na entrada como na sahida; qual seja 
a razão desta absurdidade não sei entender: Os esta¬ 
belecimentos são da mesma nação; os comerciantes por- 
tuguezes; logo por que se sofre tal abuzo; porem eu vi 
praticar-se isto lá, em todo o tempo que por lá estive, 
e sei que se praticava ainda á pouco; isto he tanto mais 
indiscuipavel, que o Dezembargador Joze Dias do Vale, 

Ouvidor Geral daquelle Estado emquanto foi vivo, e ser- 
vio de Provedor da Alfandega obrigou que todos fizes¬ 
sem o mesmo; porem pela sua morte reviveo o abuzo 
que digo, ^ 

Há também em Mossambique hum genero de nego¬ 
ciação chamado o negocio da terra ou do Mujao e Ma- 
cua, que se fas com mais desordem, do que methodo, 
e que he também hum dos rendimentos dos moradores • 

de Mossambique; e este se fas por este modo: Todos 
os moradores e mais individuos, que existem em Mos¬ 
sambique, e querem fazer este negocio, comprão nas 

848 


cazas dos negociantes (que está sabido são os taes ba- 
nianes) e estes tãobem fazem o mesmo commercio, al¬ 
guma roupa garça da índia, alguma missanga, e outras 
canquilharias mais; e ao depois se passão para Mossuril 
e Cabaceiras, para as suas fazendas, cazas ou cabanas, 
e logo que chegão, expedem emissários ao Sertão (que 
lá chamão patamares, também cafres) a convocar os 
ranchos dos Macuas e Muj aos, os quaes não vem, sem 
a certeza de que já os esperão; trazem estes alguma 
escravatura, algum marfim miudo, pouco ouro, muitas 
galinhas e outras aves; arros e vários outros grãos, e dão 
estes effeitos a troco dos generos que recebem dos tais 
moradores e individuos; porem tudo isto he feito com 
tal desordem, que mais serve de ruina, que proveito: 
O Macua, cujas terras são mais vezinhas a Mossambi¬ 
que, frequentão quazi todo o anno as terras de Mossuril 
o Cabaceiras; porem o Mujao, que he mais distante, 
de ordinário não vem senão de Mayo athé Outubro, e 
isto depois do avizo de que os esperão; e o restante do 
tempo, não frequentão as nossas terras: Ora, o pri¬ 
meiro cuidado que logo tem todos aquelles que fazem 
esta negociação he pôr má fé huns aos outros nos espí¬ 
ritos dos taes cafres para verem qual se ha-de apro¬ 
veitar na ruina do outro, e de ordinário todos se arrui- 
nao, sem nenhum se aproveitar; daqui segue-se, que 
retirando-se os ranchos dos cafres descontentes, e rou¬ 
bando as nossas terras para se indemnizarem dos pre¬ 
juízos que lhes fazem os taes negociantes, vem ao depois 
mais poderozos em numero; queimão as fazendas, e fa¬ 
zem toda a casta de estragos e hostelidades, que lhes 
inspira a vingança barbara dos seus gênios, sendo os 
verdadeiros motivadores destes damnos, os mesmos mo¬ 
radores; e como as fronteiras são abertas he-lhes facil 
todo o regreço, e os moradores de Mossambique fogem 
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da terra firme para a Ilha, para se livrarem do furor 
cios negros: Isto só se reparava com methodo certo de 
negociação, e com o estabelecimento de boa fé para o 
respeito da terra, fazendo construir alguns fortes desde 
a Província de Mossuril, até á Cabaceira grande e pe¬ 
quena, nos lemites destas terras com os sertoens dos 
Macuas, e ter nesses Fortes e terras sipaes de Goa que 
ho gente, que alem de se darem melhor na terra, está 
costumada naquella guerra barbara e de debandada: O 
Governador Balthezar Manoel tinha erigido huma Com¬ 
panhia para este negocio, porem foi tão mal ideada, e 
tão mal sustentada, que hia sendo a total ruina, não só 
de Mossambique, mas talvez ainda dos outros estabele¬ 
cimentos, cie sorte que EIRey que Deos tem, logo a man¬ 
dou abulir no terceiro anno depois da sua criação: Fale¬ 
mos agora no commercio que fazem os francezes em 
Mossambique, e Querimbas, dando fim ao artigo do que 
pertence a Mossambique, para falarmos nos outros esta¬ 
belecimentos portuguezes: 

Há huma expreça prohibição de Sua Magestade mui¬ 
tas vezes reiterada com graves defezas, para que se 
não consinta em Mossambique, e em nenhum outro esta¬ 
belecimento portuguez da Costa de África Oriental, na¬ 
vio nenhum estrangeiro, de nação alguma a commercia- 
rem, e que só sendo obrigados de alguma urgente 
precizão se eonsintão pelo tempo mais breve nos Portos, 
fazendo reparar com a maior presteza o que elles neces¬ 
sitarem, e que logo os fação sair dos Portos; estas são 
as ordens; porem Mossambique á annos para cá, se vê 
o contrario, porque vem os navios francezes das Ilhas 
Mauricias, e Bourbom, vezinhas a Mossambique, e com 
o pretexto de agua aberta, fazem o mais dilatado com¬ 
mercio em Mossambique, levando da terra escravatura 
bastante, que lhes he necessária para a cultivação das 


suas Ilhas; todo o ouro que podem, tanto em pó, como 
em obra; algum marfim, ainda que este pouco; e outros 
generos mais, e dão em troco poucos generos da Europa, 
alpm da Azia; e a mayor porção patacarias de Espanha 
com bastante liga: Ora he de notar-se que esta frequen¬ 
tação só se vê mais continuada desde, que está em Mos- 
sambique, Balthezar Manoel; nenhum destes generos pa¬ 
gão os direitos a Sua Magestade na sua Alfandega nem 
da entrada nem sahida; daqui segue-se, que alem de se 
quebrarem exeçrandamente as ordens reais os mesmos 
francezes' frequentão as terras firmes de Mossambique, 
tratão com aquelles mesmos Macuas, e Majuaes, e lhes dão 
em troco dos generos, que delles recebem polvora e armas 
de fogo, e daqui se podem rezultar pemeeiozissimas con¬ 
sequências, como se vay já experimentando : A patacaria 
que ficava na terra costumava Balthezar Manoel tomala 
toda a menos de quatro cruzados a pataca, e ao depois 
marcando-a com huma marca arbitraria, que elle mandou 
fazer, fazia correr na terra no cambio de seis cruzados, 
obrigando os moradores a receberem-na por este valor 
arbitrário: Que terríveis consequências daqui se não 
rezultão. Não contente só com a frequentação dos fran¬ 
cezes em Mossambique, costumava elle mandar nauios às 
Mauricias, levando escravatura para trazer a dita pata¬ 
caria, para fazer a mesma abominável uzura. 

Este he o estado em que deixey Mossambique, quando 
me retirei dessa terra no fim do anno de 1768, e me 
consta, que ainda à pouco tempo tudo existia no mesmo 
sistema, e methodo. 

(ILHAS QUERIMBAS) 

; Ao Norte de Mossambique, temos outro pequeno esta¬ 
belecimento que he nas Ilhas Querimbas, que são cinco 
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grandes, e vários outros pequenos Ilhotes, todas conhe¬ 
cidas debaixo do nome da maior, que he o principal esta¬ 
belecimento, e aonde há hum pequeno forte muito 
inrigular e bastante damnifiçado; guarnece este, huns 
mizeraveis soldados estrupiados, inválidos, que mandão 
de Mossambique, com alguns poucos mulatos: O Gover¬ 
nador de Mossambique costumava também mandar 
commandante a essas Ilhas, que de ordinário, ou he hum 
oíficial do regimento daquella Praça ou também algum 
morador: Tem huma freguezia na principal Ilha, que he 
dirigida por hum religiozo de S. Domingos; há também 
algumas ermidas mais: Os habitantes das ditas Ilhas 
pela maior parte são, alem dos negros os molatos dos 
propríos pais, e raríssimo português, tem muitos desses 
mouros lascares, também lá habitando : O clima de Que- 
rimbas, he muito mais sadio, que o de Mossambique; 
tem muita agua, e boa: O seu commercio essencial con¬ 
siste, em, algum marfim miudo, que vem dos Sertõens 
da terra firme; muitos grãos, e boa escravatura; e em 
huns búzios do mar, lá chamados cauris, os quaes búzios, 
he hum dos principaes objectos de commercio para Ben¬ 
gala, por ser muito estimado o dito cauri, nessa terra, 
que serve não sô para o ornato claquelle povo, porem 
corre como huma especie de moeda; à qual dão hum valor 
arbitrário, para servir como moeda mais miuda: Estas 
Ilhas são interessantes, e pode ser muito ventajozo esta¬ 
belecimento, pode-se fazer outros generos de commercio; 
he muito susceptível de melhoramento especialmente, 
sobre a agricultura, por ser a terra admiravel; porem 
por ora padece o mesmo mizeravel destino, de estar aban¬ 
donada: há também no mar das mesmas Ilhas huma 
especie de coquo, a que se chama coquo do mar, que hc 
sobre o comprido, e de cor preta, he admiravel a casca 
deste coquo, que he muito dura, para antevenenos, e se 
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poderia fazer balsamo do seu ambagO', que não estimão 
senão para remedios de veneno, o gosto he amargo; a 
casca costumão mandar serrar ao meio. em Mossambique, 
para se servirem como de tassas, para beberem agua: 
Na índia fazem huma particular estimação deste coquo, 
e o comprão muito caro, pela sua raridade; porem, Que- 
rimbas, que poderia dar muito, e que poderia fazer deste 
genero, hum dos seus principaes objectos de commercio, 
o tem em negligencia; e só -se conhece este fruto do mar, 
quando elle per si o lança à praia; ou quando algum com¬ 
mandante, ou vigário o manda tirar para prezentes, e 
ainda para o vendei', por conhecerem as suas virtudes: 
Os francezes, que frequentão muito estas Ilhas, comprão 
este genero a todo o preço, esta frequentação ha-de vir 
a ser muito nussiva a todo aquelle Continente; porque 
estes francezes, levando os generos da terra, introduzem 
nella aos negros a polvora, armas de fogo, facas e outras 
armas brancas: 

Em Mossambique passao 1 em claro nestas couzas, de¬ 
vendo aliaz reflectirem, que estes generos, e esta fre¬ 
quentação dos francezes nos poderá vir a ser alpm dia 
terrível; porem os segos pelo interesse, ou estúpidos do 
entendimento, não fazem cazo destas couzas, e só gostão 
dais patacas, que os francezes daixão na terra, e dos ge¬ 
neros de luxo, e aparato da Europa; que elles vendem; 
e ainda que algum commandante, que estivesse em Que- 
rimbas, que fosse de probidade, e zelo, quizesse embara¬ 
çar este commercio e trato dos francezes, lhe seria 
impossivel pelas mizeraveis forças que tem nas Ilhas. 

Por que razão se não cuida em Mossambique em man¬ 
dar construir fortes em todas as cinco principaes Ilhas, 
para o respeito, e para a segurança das mesmas; nao 
sabem, que alem das perniciozas consequências que tras 
comsigo a frequentação dos francezes; que também os 
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negros de terra firme não são de tão boa condição, e 
docilidade, como os de Senna? Por que razão não ha-de 
destacar Mossambique duas Companhias para a guarni¬ 
ção dessas Ilhas. E por que razão não ha-de pedir Mos¬ 
sambique também para as mesmas Ilhas algumas Com¬ 
panhias de Sipaes, tropa própria para todo aquelle paiz; 
e ao depois disto; porque não ha-de fazer estabelecer 
huma Alfandega, ou Feitoria, para Sua Magestade apro¬ 
veitar os seus direitos; porem para nada olhão em 
Mossambique, cegos ou do espirito, ou da capacidade; 
este he o estado em que estavão as Ilhas Querimbas no 
fim do anno de 1768, quando me retirei daquella costa 
de África Oriental; e nella ao Norte de Mossambique 
são as ditas Ilhas Querimbas, os últimos estabelecimen¬ 
tos (mal estabelecidos) do dominio de Portugal, 

(RIOS DE SENA) 

Ao Sul de Mossambique está a Colonia dos Rios 
de Senna, algum dia de dominio mais extenço; porem 
hoje ainda que mais pequeno, contudo, de algumas 
duzentas legoas de extenção: He o seu porto, ou barra 
Quelimane, que está na latitude de dezoito graos, e al¬ 
guns minutos mais: A barra he terrível de entrar, por 
ser cheia de restingas de pedra, e bancos deareia; e de 
tão pouco fundo que nas maiores aguas, não excede a 
três braças e meia: Parece destino da providencia, esta 
defeza natural, porque a arte a não fes athe o prezente; 
porque não tem, nem fortaleza na barra, nem couza algu¬ 
ma que sirva de defeza: He precizo para se entrar no 
porto levar, não só práticos, que se tomãô em Mossambi¬ 
que, mas ainda outros, que se mandão de Quilimane, logo 
que se ouvem tiros; que he a pratica dos navios, que 
querem entrar naquelle porto: Sobem os navios pelo rio 


assima seis léguas, e dão fundo defronte da Villa de 
Quilimane, primeira dos mesmos Rios: He esta composta 
de alguns vinte moradores europeos ricos, e bem esta¬ 
belecidos, e de alguns canarins de Goa e mulatos do paiz: 
Todas as casas são cobertas de palha, ainda que bastan¬ 
temente grandes, e com sercas tão concideraveis, que 
são quintas muito dilatadas: As paredes são de taipa; e 
os tetos são forrados por 1 baixo de huma tal cana muito 
unida, de cor amarela, que fas huma agradavá vista; 
há também outras forradas de taboas, e pintadas à emi- 
taçao das nossas cazas antigas; são ornadas estas cazas 
com moveis ricos, e de luxo: Tem huma freguezia, que 
he Nossa Senhora do Livramento, e tem huma caza con¬ 
ventual os Religiozos de S. Domingos; e os Jezuitas ti- 
nhão outra, que, está hoje servindo de armazéns, porem 
tudo isto coberto de palha, e com paredes de taipa: Não 
tem regularidade alguma esta Villa, nem genero de ruas, 
e mais he hum misto de quintas, e cazaes vezinhas humas 
ás outras, do que Villa: Há também à roda delia, varias 
povoações pequenas de cafres, a que chamão Senzalas. 
Nem em Quelimane, nem na distancia de vinte lepas à 
roda, se acha pedra, e por muita raridade se vê alguma 
muito pequena: O terreno he excellente, e muito fértil: 
Tem Quilimane hum capitão mor, que a governa, e hum 
feitor da Fazenda Real, que tem a direcção, e arecadação. 
do que pertence à mesma Real Fazenda para mandar 
para Mossambique ou para receber 0 1 que de lá lhe vem, 
para mandar para Senna. 

. Dista de Quilimane sessenta léguas pelo rio assima: 
A Villa- capital de Senna, vai-se para ella em escaleres,, 
e outras embarcaçoens mais: Toda a margem de huma, 
e outra parte, he abitada, e são terras pertencentes aos 
moradores daquella Colonia; gasta-se nesta jornada oito 
e nove dias, e outras vezes mais, e também menos; por- 
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que como se vai a remos, e a corrente das aguas he 
muito rapida, he precizo todo esse tempo; para baixo 
vem-se em tres, e quatro dias quem quizer vir com va¬ 
gar, porque a mesma corrente os deita para baixo: Para 
sima há sitios em que he precizo que as embarcaçoens 
sejão levadas à sisga: He a Villa de S. Marçal de Senna 
grande; tem sua regularidade; poderá ter mais de se¬ 
tenta cazas, entre cazas de moradores europeos, cana- 
rins^ e nascidos na terra; porem todos principaes; sem 
falar nas habitaçoens dos cafres, que são à roda da 
Villa: Há em Senna huma Igreja Matris, a que chamão 
Sé, sem que haja razão, porque não há bispo, nem cole¬ 
giada, e apenas hum pároco com o titulo de prior: Tem 
os Religiozos de S. Domingos huma eaza conventual 
muito grande, há a Igreja da Mizericordia, e outras 
duas Igrejas mais: A caza que os Jezuitas tinhão he a 
mais concideravel, e he coberta de telha; e alem desta 
caza, há mais duas do mesmo modo, e todas as mais 
são cobertas como em Quilimane de palha: As cazas de 
Senna são melhores, que de Quilimane, são ornadas com 
mais luxo, e com mais riqueza: Há nesta Villa conci¬ 
deravel luxo, tanto no trato, como no vestir: Nesta Villa 
rezide o Governador dos rios de Senna; há huma pe¬ 
quena fortaleza com seus quatro bastioens: No anno de 
1760 estava esta aruinada inteiramente, e cahida, po¬ 
rem meu pai a fez reedificar e forteficar à moderna e 
está hoje huma das melhores fortalezas de todo aquelle 
Continente: He esta Villa situada na margem do rio, 
em huma baixa, situação antiguíssima ; sercada à roda de 
montes altos, e cheyos de matto, o que a fas ser doentia; 
Bebe-se a agua do rio, por não haver na Villa fontes; 
e he o outro motivo que concorre para ser doentia: 
Costuma-se deitar esta agua em grandes talhas para 
assentar, e ao depois filtrada por humas pedras, que 
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há para isso, se bebe; porem algumás pessoas uzâo dá 
precaução de mandar ferver, ou simplesmente, ou com 
grama, e ao depois de fria a bebem, e dão-se melhor 
com esta receita: Esqueceo-me dizer que huma das ra- 
zoens por que de Quilimane he forçozo hir pello rio asima 
a Senna he porque Quilimane está na margem do Norte, 
e Senna fica na outra margem opposta; e que alem de 
ser impraticável o tranzito por terra, pela defieuldade 
que por ora há nas estradas, por serem cortadas de 
vários rios pequenos, e de grande matto, e algumas ser¬ 
ras; he o mesmo rio defronte da Villa de Senna tão 
largo, que excede a mais de tres legoas, e a corrente 
impetuozissima para baixo. 

Da Villa de Senna fica distante sessenta legoas, a 
Villa de Tette, para a mesma parte do Sul, vai-se para 
esta Villa pelo rio asima, e também por terra, por ser 
estrada frequentada: Está esta Villa situada sobre huma 
iminência, e he mais sadia que Senna, por estar mais 
livre do ar dos mattos» por estar superior; tem menos 
moradores que Senna, porem mais que Quilimane; as 
suas cazas são de pedra, por haver infinita nessa Villa 
e nos seus Sertões; são a maior parte cobertas de telha, 
reina o mesmo luxo que em Senna, tanto no trato, como 
ornato das cazas: Tem huma pequena Fortificação tam¬ 
bém reedificada do anno de 1760 por meu Pay, a qual 
he da mesma figura da Fortaleza de Senna: Tem huma 
freguezia; e os Religiozos de S. Domingos, huma muito 
boa caza conventual; os Jezuitas também tinhão outra: 
Bebe-se a mesma agua do rio: Há nesta Villa hum Cappi- 
tão mor, que a governa. 

Desta Villa dista outras sessenta legoas à Villa dé 
Zumbo, para a qual se vai pelo rio asima somente trinta 
legoas, e o resto do caminho se fas por terra por ser 
mais seguro, e livre das caxoeiras e despenhadeiros; 
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também sè ias esta jontada toda por têrra: festa Villa 
he menor que a de Tette, porem he a mais importante no 
commercio, por ser o sentro' delle; nella he que se tira 
a maior porsão do ouro, e nos seus soburbios: Há hum 
Capitão mor, que a governa; há huma muito pequena 
Fortificação, igualmente reedificada no anno de 1760: 
Os Religíozos de S. Domingos tem a Igreja Paroquial e 
sua caza conventual; os Jezuitas tinhão outra, porem 
prezentemente não há outra Igreja na dita Villa nem ou¬ 
tra caza conventual, mais que a dos ditos Dominicanos. 

Asima desta Villa tínhamos antigamente outra, char 
mada Abutua, aonde há infinita prata, porem á mais de 
setenta annos, que se apoderou delia hum Regulo pode- 
rozo, e athe o prezente a não pudemos recobrar; e seria 
ventajozo por causa das ditas minas, e das de chumbo e 
estanho, que também consta ter: Daqui para sima, ou 
para o Sertão não temos mais nada; e athe agora não 
se sabe com quem confina o mesmo Sertão, nem aonde 
tem a sua surça ou nascimento o mesmo rio de Senna, 
ou Zambeze (no nome dos negros); junto ao Zumbo, são 
as èxoellentes minas de ouro de Bitonga, que se acha 
muito á superfície da terra, e groço como grãos de 
chumbo, e o mais raiudo como polvora, sem muita terra, 
e de melhor qualidade que todo o mais que lá se tira; 
estas minas ou para melhor dizer esta escavação do ouro 
pertence-nos, por ser a Bitonga nossa. 

(VILLA DE MANICA) 

No sertão para o interior, para a parte de oeste, mais 
inclinado ão Sul, temos também huma pequena Villa char 
mada Manica, aonde também há hum capitão mor e 
huma pequena Igreja; tem ella poucos habitantes por- 
tuguezes e tudo são cafres e mulatos: He também conci- 
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deravel péla escavação do ouro, ô pelo cOmmercío quê 
se faz, que he tão considerável, como no Zumbo: Estará 
b Manica setenta ou oitenta léguas para dentro do ser¬ 
tão, para a parte de Senna, e dalli para diente igual¬ 
mente não temos mais nada. 

Os sertoens de Senna que athe agora se conhecem com 
quem limitão são os seguintes: Para Quilimane, para a 
parte do Norte, com os sertoens de Mossambique, para 
onde se costuma também hir por terra, ainda que dificil 
jornada por trabalhoza: Para o Sul com os. sertoens de 
Sofalla que também se vai por terra: Asima para a parte 
septentrioiial, athe o prezente se não sabe, nem se tem 
procurado saber; pois já digo os limites, são pelo rio 
asima o Zumbo e para o sertão, a Manica; He o terreno 
dos Rios de Senna para a parte do mar, que he para 
Quilimane, muito baixo e de campinas, e para sima 
de montes altos, ainda que também de muitas cam¬ 
pinas: He muito cortado de vários rios, e bastantemente 
caudalozos, que todos desembocão no rio principal de 
Senna, ou Zambeze; tem diversas Ilhas e Ilhotes no meio 
do rio, que não são habitadas; as mais consideráveis são 
ao Sul de Quilimane, a Ilha de Luabo, que poderá ter 
nove ou des legoas de circunferência.; e dois iiJrotes mais, 
que também são concideraveis; por esta parte dezemboca 
também o Zambeze ao mar ; porem não há navegação 
alguma, por estar a barra emtupida: São estas Ilhas de 
Luabo, plainas e fertilíssimas em trigos, arros, e outros 
grãos, e tem infinitas canas de assucar, do qual se fa¬ 
brica este, tem cera e mel: Destas Ilhas he hoje Senhor 
hum cavalheiro de Goa chamado D. Manoel Antonio de 
Almeida, que foi Governador de Senna, a quem deixou 
essa successão huma senhora muito poderoza, e poten- 
tada chamada D. Ignez, tia e madrinha de outra que foi 
sua herdeira nos mais bens, e nas mas qualidades de 
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genío 0 alma, e prozentemente ainda viva e habitante 
de Senna, 

São os sertoens de Senna cheios de matto groço; tem 
paus e madeiras tão groços, que de hum só pau inteiro, 
sem ser serrado nem ajudado de outros paus ou taboas, 
vi canoas de sessenta e mais palmo® de comprido, e de 
des, e quinze de boca; tem excelentes madeiras de consr- 
trução, somente rija, e por isso alguma couza pezadas. 
Há lá huma especie de pinheiro, como os nossos, porem 
mais altos, mais groços e mais pezados: Tem infinitas 
madeiras de cor, como os nossos paus do Brazil: Há in¬ 
finito pau preto, ou também chamado pau santo, que se 
compra a pezo na índia: Tem mogno, mais escuro do que 
o que por cá temos em moveis: Dizem que no interior do 
sertão há sandalo-, que he huma madeira amarela e ver¬ 
melha muito cheiroza e muito medicinal, porque moida 
com vinagre, e aplicada sobre tomores, logo os desfaz e 
aplicado sobre alguma nodoa no corpo a tira: Este pau 
pode ser muito ventajozo para a China, aonde he muito 
reputado pelas suas virtudes, e porque também delle se 
extrae hum oleo muito cheirozo, com que se perfumão 
os chinas 1 ; e fazem também moveis delle; Os navios da 
China, que vem à Costa de Malabar na índia, comprão 
este pau a preço caro, e os de Macau fazem o mesmo pela 
ventagem que delle se tira na China: Macao he nosso e 
Senna também; veja que commercio se poderá fazer neste 
genero só? e enfim há outras divercissimas madeiras 
«todas excelentes: Tem também os Rios de Senna diver¬ 
sas raizes medicinaes como a da Abutua, que he o me¬ 
lhor vulnerio conhecido ; a calumba o melhor remedlo 
para as febres e para as indigestoens, tomada cozida ou 
moida, he muito amarga; e finalmente outras muita® 
diversas raizes todas medicinaes para remedios internos 
o externos; talvez haverá também a casca peruviana ou 



quina-quina, porque no interior do sertão acha-se huma 
casta de arvore, que se parece com ella; porem athe o 
prezente não se tem aprofundado esse conhecimento. 
Tem infinito ouro, tirado à superfície da terra, sem 
methodo, nem ordem, porque he escavado pelos negros; 
e quazi sempre se tira nas margens dos rios em que o 
lavão dentro em humas grandes gamelas, ou tinas de 
pau; e ao depois o peneirão e separão da area; Não se 
conhece em Senna para esta expolotação a arte das 
minas, nem o methodo do que se pratica nas nossas 
Américas. 

Há infinito ferro 1 e excellente, que se tira à superfície 
da terra, sem arte alguma; e só serve para os negros 
fabricarem delle machados, facas ao seu modo, e outros 
moveis do seu uzo e armas de que se servem; fazem 
também delle enxadas para a cultura rústica das terras, 
há infinito cobre, e excellente; igualmente tirado à su¬ 
perfície da terra, como o ferro. 

Dizem que no sertão de que já não somo® senhores 
há salitre, e que he bom: Há christaes admiráveis para 
o Zumbo, e humas pedras que se paressem com os rubins 
na cor: Há alguns topázios amarelos, e outras pedras 
mais; e de nenhuma lá se fas cazo, e apenas algumas 
pessoas as trazem do Zumbo como couza insignificante, 
ainda que rara, porque o que mais estimão he o ouro, 
ainda que mesmo para o terem, não he feita a diligencia 
com canceira de espirito, porem materialmente: Emfim 
há outras muitas minas e raridades ricas da Natureza, 
que se não conhecem nem se aplicão a conhecerem, para 
se aproveitarem; o chão he tam bom, e fértil, que produz 
infinito trigo excellente; arros de diversas castas, e bom; 
feijão; e huma casta de grãos de diversa especie do 
nosso; e também deste: Há milho de duas especies, hum 
groço como o nosso, e outro miudo, de que se fas excel- 
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lente farinha: e êmfim divôrços outros grãos; há humâ 
especie delle particular, que se conhece em Angolla, e no 
Brazil, chamado minduim, que serve de amêndoa, e tem 
quazi o mesmo gosto: He a cultura feita por este modo: 
No tempo de se semiar vão as negras (que são quem 
serve no ministario da agricultura) cavar a terra com as 
enxadas feitas ao seu modo, que são mais pequenas do que 
as nossas, e ao depois deitão a semente á terra, e a 
cobrem; e não tornão ao campo, se não no tempo da 
colheita; e sem mais genero algum de amanho, nem arte, 
dá a terra com tal profuzão, que muitas não há onde o 
recolhão, e por este mathodo he tratado todo o genero de 
sementeiras de grãos: Há infinito algudão produzido 
pela natureza, e de duas castas, hum fino, e outro groço; 
não fazem cazo deste genero, que he tam importante para 
toda a Azia. Em Seuna se fas delle huns panos groços tra¬ 
balhados pelos mesmos caferes, e que lhe serve para o seu 
vestuário, e cobertura: Também os fazem mais groços, 
e tapados, que servem para forro dos tetos das cazas: 
Também os fazem como redes; e outros summamante 
tapados, e eispeços, que servem de manehilas (carruagem 
da terra) que são atadas a huns paus, e que os negros 
levâo às costas: Há infinitas canas da assucar, da qual 
se fas este, e muito bom no gosto: Huns mulatos da 
Bahia o fazião excellente, e o encinarão aos negros: Há 
cera bastante, e muito boa: Há mel; emfim estes são os 
generos que dá a terra por natureza, sem arte, nem 
cultura. 

Há tantos ellefantes, que se matão, e cujos corpos 
cauzão a putrificação do ar pelos deixarem apodrecer; 
que todos os annos saem de Senna seis, e selte navios 
carregados de marfim, alem de infinito que fica na pró¬ 
pria terra: Eu creio que não seria mao experimentar-se 
se a carne do ellefante, que he muito gorda e cheia de 


banhas, não poderia dar azeite, ou sifa, assim como se 
tira da balea, porque a não servir para luzes, ao menos 
poderia servir para se misturar com o breu, para o 
serviço dos navios, e para sifar os mesmos; eu creio, que 
seria muito melhor, do que o outro azeite de que se 
servem naquella Costa de África Oriental no mesmo ser¬ 
viço das embarcaçoens: Há também infinidade de ca¬ 
valos marinhos que são do tamanho dos nossos machos, 
as cabeças são inteiramente semilhantes, porem nos 
corpos se parecem com os porcos; os pez são curtos, e as 
mãos compridas; o pello he tão curto, que he imperceptí¬ 
vel; a cauda he curta também: São animaes anfíbios, 
que vivem nos rios, e na terra, para onde vão de noute 
pastar, e aonde as femeas parem; a pelle he tão dura, 
que lhe não entra bala de espingarda, só pelo ventre he 
branda, e por isso o methodo com que os cafres os matão, 
he este: Quando elles vão de noute a pastarem terra, 
espreitão, e como elles costumão recolher-se pelo mesmo 
caminho, enterrão humas lanças nas quaes se espetão, 
e ao depois os acabão de matar, e a carne que fica a 
apodrecer fas grande putrificação no ar: Estou certo, 
que se se fizesse azeite dos ditos cavalos marinhos, que 
havia ser melhor, que o da balea, por serem mais cheios 
de banhas, e se poderia tirar mais esta ventagem delle: 
O cavalo marinho tem dois dentes, como o ellefante, 
porem o do queixo de baixo he muito mais pequeno; o 
marfim he muito melhor que o de ellefante, porque nunca 
se fas amarelo como o outro; e he muito mais rijo: 
Dizem que os miollos deste animal he o peyor veneno que 
se conhece: Há outros animaes no sertão de Senna cha¬ 
mados abadas do tamanho de bois, os quaes tem humas 
pontas, de que se fazem bengalas, que nós cá conhe¬ 
cemos; copos para beber agua, e outros trastes mais, 
e que he hum objecto concideravel de oommercio : A 



carne destes animaes comem os cafres, e dizem que he 
excellente: Emfim há infinidade de outros anima», 
como as zebras, de cujas peles se servem para forrar 
caixas, e cadeiras, e outros trastes; os cafres comem 
também essa carne, que dizem ser boa: Há cassa qua¬ 
drúpede immensa, como viados, corsas, gamos, servas 
&& e outras rezes mais: Há também muita cassa vo- 
lantil, como perdizes, e outras aves, mais, particulares 
do paiz: Alem destes animaes, há também infinitos fe¬ 
rozes, como lioens, onças, tigres, urços, lobos &&: Há 
muito gado, infinitas galinhas e outras aves domesticas, 
emfim he em tudo fertilissima a terra: Há tãobem pal¬ 
mares, como em Mossambique e índia, porem dos quaes 
se fas tão pouco apreço, como em Mossambique, e o 
mesmo succede com os cajuz, 

Alem dos pequenos fortes referidos, consistem as 
mais forças -de Senna nas seguintes: Em Quilimane, em 
vinte, ou trinta soldados, quazi todos estropiados, e a 
terça parte delles, mulatos, ou canarins: Em Senna, em 
duas companhias de quarenta, ou cincoenta homens cada 
huma entre estes sendo o maior numero de mulatos, e 
canarins, huma destas companhias he de infantaria, e 
a outra de muito maos artilheiros: Em Tette há huma 
companhia do mesmo numero, e com as mesmas gentes, 
a qual he de artilheria: No anno de 1766 mandou Sua 
Magestade para Senna huma companhia de sessenta 
sipaes de Goa, com seus officiaes competentes, a qual 
companhia está em Tette; a experiencia tem mostrado 
ser util tropa, para aquelle paiz, e seria a dezejar, que 
houvesse em cada huma daquellas Villas, ao menos duas 
companhias mais de sipaes: Estas são as únicas forças 
daquelle Estado: No Zumbo, e na Manica não temos 
nenhuma tropa; os cafres escravos dos moradores da^ 
quellas Villas pegão em armas era cazo de necessidade, 


e muitas vezes as querellas particulares, autorizão desor¬ 
dens taes, que vem a ser huma cruel guerra entre os 
mesmos moradores: Também costuma pagar Sua Mages- 
tade nos mesmos Rios de Senna huma companhia de cin¬ 
coenta homens com seus officiaes, cujo capitão se deno¬ 
mina, Capitão mor do Zimboê, o qual rezide com parte 
da sua pequena tropa má, na corte, ou rezidencia de hum 
regulo, ou potentado daquelle Estado, denominado o Em- 
perador Monomotapa, o qual não tem vivenda certa, por¬ 
que vaga de huma a outra parte: Este estabelecimento 
ho antiguíssimo desde que os portuguezes se estabelece¬ 
rão em Senna; não tira prezentemente ventagem alguma 
Sua Magestade desse estabelecimento antes he nussivo 
para aquelle Estado: Os régulos mais poderozos são; o 
dito Monomotapa que he nosso alliado, e feudatario: O 
Changaraira, cujas terras eonfinão com os sertõens da 
Manica: O Bororo, cujas terras são para a parte de Qui¬ 
limane; estes dois últimos potentados, são mais pode¬ 
rozos que o primeiro, e he gente com quem se não pode 
contar na alliança, e somente os terão do nosso partido 
emquanto nós formos poderozos. Há outros pequenos 
príncipes, que são mais insignificantes: O chamado Mo¬ 
nomotapa tem sido sempre fiel ao Estado: A condição 
em geral de todos os cafres de Senna, que são ou escravos 
dos moradores, ou vassalos tributários do Estado, he 
docil, e amigo dos portuguezes, a quem chamão Muzun- 
gos ; tem huma aversão a tudo que nao he portuguez, 
chamando a todos os estrangeiros mafutos; esta aversão 
he nascida da supertição, que os portuguezes lhes 
introduzio dizendo, que todos os mafutos comem os 
negros, e outros absurdos mais de que elles estão suma¬ 
mente persuadidos, e isto he hum dos mayores motivos 
da amizade, que elles nos tem, porque dizem que só os 
muzimgos são bons, e que tudo o mais não presta; será 










a dezejar que dure esta preocupação no espirito dos 
mesmos cafres porque por este modo sempre os domina-. 
remos, e viveremos descançados; tem o mayor respeito, 
e submissão aos seus senhores, e geralmente a todos os 
muzungos. 

Refere-se hum cazo para provar a amizade dos cafres 
para com os portuguezes: No anno de mil seiscentos e 
tantos, sendo os Filippes senhores de Portugal, tentarão 
os Hollandezes tomarem os Rios de Senna, forão tres, ou 
quatro embarcaçoens de guerra, e duas das quaes se 
aventurarão a entrar no Porto, sem ter conhecimento 
dos baixos, e nem terem práticos, succedeo~lh.es o que 
era natural que foi o perderem-se, e as outras atemori¬ 
zadas deste successo, se puzerâo ao largo, e mandarão as 
suas lanchas com gente, para haverem de salvar ao 
menos a gente das embarcaçoens perdidas, e alguma 
axtilheria, e polvora, e chegarão a pizar as prayas de 
Quilimane os que poderão escapar do naufragio: Os 
cafres de Quilimane, e dos seus soburbios com esta no¬ 
ticia, vierão em numerazissimo bando armados com fre¬ 
chas, e outras armas ao seu uzo, e logo mandarão avizo 
a todos os povos mais, para que viessem defender as- 
terras dos seus muzungos contra os mafutas, que as 
querião tomar, e pegando nas mulheres, e mais fami- 
lias dos moradores de Quilimane, as levarão para o matto 
aonde huma grande porsão lhes ficou de parda; e todo 
o restante vierão combater os naufragados Hollandezes; 
e não descançarão emquanto não exterminarão o ultimo 
Hollandez com a morte; e não contentes com isto, forão 
deitar fogo ás embarcaçoens, que ainda estayão sobre os 
baixos; as embarcaçoens que estayão ao largo fugirão, 
e ficou sepultado em Quilimane tudo quanto' pizou vivo 
as suas prayas.: Este extimulo foi unicamente nascido 
da amizade dos cafres, sem que para isso concorressem 


os portupezes; e triunfantes deste successo vierão dei¬ 
tar-se aos pes dos senhores, e os trouxerão para as suas 
cazas de Quilimane com aclamaçoens: Tal he a amizade 
dos cafres para com os seus muzungos, e ainda quando 
eu lá estive repetião isto com gosto, dizendo que estavão 
promptos sempre o mesmo: Nesta occazião este affecto 
dos cafres salvou aquelle Estado, porque não tinha (como 
ainda hoje) nenhuma defeza de arte o Porto de Quili¬ 
mane; porem quem nos segura que esta amizade durará 
sempre, e que não poderá mudar-se; tanto mais, que 
estes mesmos cafres; são tratados com demaziada rudeza 
pelos seus senhores? Não se poderá trocar este affecto 
em odio, pelo mal tratado que são? Não poderão fazer aos 
mesmos muzungos, o que antão fizerão aos mafutas? 
Isto he digno de refleeção, e por isso não he muito bom 
que somente descancemos na boa fé destes cafres. 

As príncipaes cazas dos Rios de Senna, são as se- 
pintes: Em Quilimane a caza de huma mulher velha 
natural da tem, chamada D. Catharina de Faria Leitão-, 
ia qual ainda que alguma couza mulata, se pode chamar 
senhora, por ser filha de hum homem distinto, e muito 
rica, he pois a caza da dita D. Catharina de mais de 
vinte mil cruzados de renda; tem tres, ou quatro mil 
negros chamados escravos e he senhora da mayor porsão 
das terras de Quilimane: Esta dizem ser falecida, e sem 
embargo de passar de noventa annos cazou dois annos 
antes da sua morte, com hum isugeito de Mossambique 
chamado Ignacio de Mello Alvim í 1 ), ao qual pela sua 
morte dizem, que deixara por universal herdeiro, e que 
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este hoje possue esta caza: Ha la outra chamada de 
D. Domingas, da qual he hoje senhor hum homem de 
fortuna chamado Evaristo Joze ( J ) que estava sendo 
Capitão mor em Quilimane, ao qual deixou por her¬ 
deiro a dita D. Domingas; esta caza passa de des mil 
cruzados; e assim são as mais a proporsão, ainda que 
não tão ricas: Na Villa de Senna a caza de D. Ignez 
Pessoa de Almeida Castelo Branco, senhora branca, 
filha de Bernardo Caetano de Sá Botelho: Esta caza 
passa de trinta mil cruzados de renda; tem seis para 
sete mil, chamados escravos, as suas terras confinão com 
Suíala, Manica, e Tette, e a maior porsão da mesma 
Villa cio Senna lhe pertence: Tem à proporsão mayores 
domínios que Sua Magestade: Esta senhora he temivel 
por sor de muito má induli e sobrinha, e herdeira de 
huma tia, que se atreveo a fazer guerra ao Estado, não 
há muitos annos; e que foi cauza de muitas desordens, a 
qual aprendeu com esta tia estes maos exemplos: Se a 
negligencia não dominara naquellas terras, e que não 
fosse tão estúpidos, passaria esta caza de mais de du¬ 
zentos mil cruzados por ser de dominios vastíssimos, os 
quaes estão a mayor parte incultos, e em mattos ásparos: 
Semilhantes cazas em colonias, são muito para se temer; 
porque assim como he felicidade do Estado ter colonos 
ricos, e abastados; assim também he prejudicialissimo 
aos mesmos Estados tê-los desta natureza, e com tão más 
condiçoens, como esta senhora. As outras cazas de Senna 
são também ricas, tendo humas mais, e outras menos de 
seis, para sete mil cruzados; destas cazas he que são 
bcas, porem não como a de D. Ignez (que também he a 
única assim naquelles Rios de Senna) e como a de D. Ca- 


(i) Evaristo José Pereira da Cruz, provido por Silva Barba 
a 18-4-765 (Cód. 1324, pág. 296-298). 


tharina em Quilimane: Em Tette me consta, que está 
hoje hum morador chamado Ipacio Octaviano dos Reis 
Moreira competindo com estas duas cazas principaes; 
porque alem da sua, que já era de sete para oito mil 
cruzados de renda, herdou mais duas, que já o fas pode¬ 
roso; este homem não he de má induli, porem quem nos 
responde de seus filhos se elles se forem fazendo pode¬ 
mos, tanto mais que cá há muitos máos exemplos para 
se reeiar sejão emitados. As mais de Tette, e do restante 
dos moradores das outras villas, estão em huma forma 
de fortuna, que a política deve conservalos, sem que se 
diminuão, nem que se augmentem: Reina naquelles Rios 
de Senna a maior lapsidão de costumes, que he immagi- 
navel; autorizão este exemplo os proprios sacerdotes vi¬ 
vendo em libertinage, e debocha, que chega a ser escan- 
dalozissimo; quiz meu pay cohibir estas desordens; e todo 
o tempo do seu governo (que forão oito anos, e alguns 
mezes que viveo) teve mais que batalhar com os párocos, 
e outros sacerdotes, e mais moradores, do que com os 
proprios inimigos, dos quais tirou sempre mais vemtagem 
para o Estado, do que destes homens, que vão pregar o 
Evangelho; e desses moradores, que devem autorizar o 
credito do nome portuguez; porem chega a tal lastima, e 
mizeria, que de Mossambique mesmo protegem estes 
escandalozQS homens, subornados do isordido interesse; 
vio-se meu pay muitas vezes com o desgosto de tornar a 
ver em Senna aquelles perniciozos homens, que elle que¬ 
ria tirar para felecitar nos costumes aquella terra; e 
finalmente, como estes malévolos homens tinhão em meu 
pay huma terrível barreira para os oprimir, não sucega- 
rão emquanto pela sua própria mulher (cazo barbaro, e 
atroz) lhe não sucitarão a morte aleivozamente, sendo 
emvenenado: Isto he publico, e constante, como também 
o ter-se cazado a sua viuva ao terceiro dia do seu fale- 







cimenta, e eu tenho documentos por onde o faça constar; 
como também a perceguição com que fui atormentado 
depois da sua morte, para se vingarem do quanto elle 
os sopeava nos vicios: Eu me não atreveria a falar neste 
facto, se o não podesse provar. Tal he o estado em que 
deixei os Rios de Senna no anno de 1768; e sendo hoje 
esse Estado huraa terra de vicios, e riquezas abandona¬ 
das, reparados os damnos, cohibidos os vicios, e as de¬ 
sordens, e cuidando-se no melhoramento de que he sus¬ 
ceptível aquella terra, será ella a mais importante colo- 
nia que Sua Magestade tenha do Cabo da Boa Esperança 
para dentro. 

Ao sul de Quilímane na latitude de vinte gráos está 
a capitania do Reyno de Sofala; he este porto também 
de dificulto entrada, ainda que não tanto como o de 
Quilimane; o Governador de Mossambique costuma no¬ 
mear, ou hum official do regimento daquella guarnição 
ou hum morador da terra, para hir governar Sofalla 
com a patente de Capitão mor; Tem Sofalla huma 
pequena Fortaleza, com o mesmo negligente destino 
das mais daquella Costa: A povoação ou villa he 
pequena; o clima he como o de Senna: Os sertoens de 
Sofalla são muito grandes, porem sem aproveitamento: 
A guarnição dessa villa he huma pouca de gente inva¬ 
lida, que mandão de Mossambique e alguns mulatos do 
Paiz; os moradores são alguns brancos, e outros cana- 
rins de Goa, e mulatos da mesma terra; também são 
ricos, porem não tanto como os de Senna: O principal 
commercio de Sofalla consiste em marfim de ellefante, e 
algum de cavalo marinho, porem tudo em muito menos 
porsão, que o de Senna: Também tem algum ouro ainda 
que pouco, porem não he mao: Alem destes generos, e 
e o commercio de escravatura, tem também Sofalla infi¬ 
nito trigo, arrog (que he melhor que o de Senna na qua- 
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lidade, e gosto), milho e outros grãos mais: Tem também 
gados, e he terra fértil, porem desgraçada na negligen¬ 
cia, como as mais colonias: Ha em Sofalla aljofre, e 
pérolas grandes, e que poderião ser de muita reputação 
e v,alor se as soubessem tirar das ostras, como em Cei¬ 
lão de donde são as mais bem reputadas; porem a negli¬ 
gencia, e a estupides que reina em todo aquelle conti¬ 
nente, as fazem de menor preço; porque os cafres as 
tirão das ostras, queimando estas, ou torrando-as, e o 
calor que passa dentro, as fazem amarelas e pardas; eu 
vi algumas tiradas sem essa barbaridade, que são excel- 
lentes na cor, e tamanho, e que em nada tem inveja ás 
de Ceilão; e ha grande quantidade deste preciozo, e rico 
genero em Sofalla: Também os sais sertoens produzem 
algum algudão, ainda que em muito menor quantidac' 
que em Senna, e que tem o mesmo destino: Ha também 
ambar em Sofalla, goma precioza, e rica, e de muito 
valor na Azia, porem todas estas riquezas estão com tanta 
lastima em negligencia, que chega a ser barbaridade o 
despreza-las e o não aproveitarem-se dos prezentes que 
o destino e a natureza nos fas, e que pela nossa negli¬ 
gencia, vem a ser a nossa confusa e a nossa vergonha. 


(INHAMBANE) 

Ao Sul de Sofalla na latitude de vinte e tres ou vinte 
e quatro graus temos a ultima colonia nossa que he 
Inhambane: O clima he peyor que o. de Senna e o de 
Mossambique: Os sertoens são vastíssimos, tem os mes¬ 
mos generos que Sofalla, menos as pérolas: A povoação 
he pequena; tem huma pequena fortaleza: O Governador 
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de Mossambique igualmente nomeya hum Capitão mor 
para a governar: A sua guarnição he como de Sofalla: 
Os moradores são a maior parte mulatos da terra e car 
narins de Goa, sendo muito poucos os portuguezes la 
estabelecidos: O Porto he também de deficil entrada. 
O seu commercio he como o de Sofalla; porem extrae-se 
de Inhabane maior quantidade dos mesmos generos que 
tem Sofalla, por ser maior o seu sertão; depois de Senna, 
he a maior porsão de marfim que vem para Mossambi¬ 
que, o de Inhambane: Esta he a ultima colonia nossa, 
podendo termos outra no Cabo das Correntes ou Bahia 
de Lourenço Marques, que he o melhor Porto de todo 
aquelle Continente, mais sadio que os de Sofalla e Inha¬ 
bane, Senna e Mossambique, porem por negligencia, não 
só perdemos huma pequena feitoria que lá tínhamos, e 
alguns moradores, mas athe o mesmo negocio, que para 
lâ se fazia, está aruinado e raríssimas vezes vão navios 
portuguezes áquelle Porto: Os Francezes e Inglezes fre- 
quentão muito aquella Bahia, e fazem hum grande com- 
mercío com os cafres: Os Hollandezes, que são vezinhos 
pelos seus estabelecimentos do Cabo da Boa Esperança, 
não só frequentão muíto aquelle Porto, porem consta-me 
que já fizerão hum pequeno estabelecimento; e queira 
Deus que isto não venha a ser nussivo para Inhabane 
e Sofalla, pois eu receio que mais ou menos dia, estes 
nossos estabelecimentos tenhão de que se sintirem dos 
Holandezes. 

Taes são os conhecimentos que offereço, adquiridos 
na pequena idade de desasete, para desoito annos, que 
tinha quando estive por essas terras e aonde rezidi em 
Senna o espaço de dois annos, no emprego de Ajudante 
de Ordens, do Governador meu Pay; as minhas reflec- 
çgens são tão debeis, como o meu lemitado talento; po- 


fèin no que digo, não faço mais do que contar o que vi 
e observei, e por isso posso ser desculpável. 

(Manuscrito da Biblioteca da Ajuda, Lisboa, 52-X-2. 

Doc. n.° 7). 
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VIII 


DESCRIPÇAO DA CAPITANIA DE .10NSAMBI- 
QUE, SUAS POVOAÇÕES, E PRODUÇÕES. 

(1788) 

j 

Da Baya de Lourenço Marques, ao Cabo Delgado, 
todo o dilatado continente desta Costa, he legitimo do¬ 
mínio da Coroa de Portugal. A dez graus ao Sul da 
Equinocial, esta o Rio chamado, Mongallo: admitte na 
sua entrada embarcações pequenas, algum dia a fre- 
quentavão bastantes navios, e a elle vinhão de Damão, 
Dio, e Bombaim, para o oommercio deste pais, e ali 
tiverão sempre boa extração as fazendas groçaa de Da¬ 
mão, Dio, e Cambaya, com â inturdução de varias quar 
lidades de miçanga; porem no prezente tempo muito 
pouca frequência fazem, e só por acaso aquelles merca¬ 
dores commerceão, e se comonicão estes habitantes com 
os moradores de Cabo Delgado. 

O Cabo Delgado se acha a 10 graus, e 7 minutos, 
decorrendo 40 legoas a Ilha de Querimba, que está na 
altura de 12 graus, e 20 minutos, sendo presentemente 
a sua capital a do Ibo, onde asiste o governador com a 


Sua guarnição de 80 praças diminuíndo-se estas proxi¬ 
mamente, pela instituição, e principio que se deu a nova 
junta da Real Fazenda no l.° de Julho de 1787. 

Tem barra para ancorar toda a sorte de navio, são 
32 ilhas, sendo aquellas duas, acima ditas- hoje as prin¬ 
cipais, e as mais. delias- se achão prezentemente dezertas, 
o inabitaveis. 

Na sua primativa, florecerão estas ilhas na maior 
oppnlencia do seu commercio, e agricultura, havendo nos 
tempos- da sua fundação grandes edifícios, e casas con- 
cideraveis, e edificação de huma boa villa. 

Para Mansambique se transportarão todos os annos 
muitas dallos, carregados de arros, e mais generos de 
sua pordução, abaixo nomeados. O decadente estado, e 
ruina em que ficarão estas- ilhas se originou das invar 
sões, que por vezes lhe fizerão os arabios, roubando, mar 
tando, distrohindo tudo, de forma, que huns passarão a 
esta capital, e outras ao Estado de Goa, e os mais mize- 
raveis obrigados a viver nos matos, onde acabarão, fi¬ 
cando aqellas terras habitadas por mouros: Nesta con¬ 
formidade se reduzirão a tal estremo, que hoje ha pe¬ 
queno numero de habitantes, poucos portuguezes, e em 
maior quantidade os nacionaes. 

Na Ilha Macolaé, se acha huma caza, com hum pe¬ 
queno terreno quadrado longo, morado de pedra, e cal, 
com quatro cubos selindricos em forma de goaritas com 
séteiras, e tem huma cisterna, ainda não muito arrui¬ 
nada, 

O clima he salutrifro, e com bastante agoa, a capital 
de forma, que prove os navios, e embarcações, que vão 
aquelle porto. Tem terras fertelisisimas produzindo pela 
natureza, café, como o de moca, anil da mesma sorte, 
e com abundancia, arros, mana, que se vende para Goa, 
e aos francezes, dente de peixe mulher, ambar algum, 
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coco do mar, iartarugâ por todas as iíhas, cauríí, oü 
buzio do melhor, chandarros, a que se deve chamar alem- 
bre pela sua cor amarella, e muito transparente do qual 
os francezes por terem hido como vão, aquelle porto-, 
fazem delle grande estimação, e o levão, marfim, abun¬ 
dante peixe, algumas frutas sylvestres saborosas, muito 
gado, e algum ferro. 

Segue-se o Rio Pambe, que tem excelente baya com 
ancoradouro para huma armada muito fértil de peixe, 
e onde entrão muitas baleias, fasce commercio com os 
macuas em milho, arros, e escravos, e citio de boas qua¬ 
lidades de madeiras. 

Mais outros rios de pouca concideração, se seguem ao 
Delure, o qual tem ancoradouro para embarcações pe¬ 
quenas, e hoje frequentado dos moradores desta capital, 
aonde vão comprar mantimentos, e fazerem escravatura 
aos mesmos cafres, e mouros seus habitantes. 

Peia mesma Gosta ao sul, fica o Rio Samoco, que 
fas seis legoas ao Rio Pinda: a sua barra, he so para 
embarcações pequenas: admite fazendas de Dio, Damão, 
de Cambaya, e de Balagate, velorio, vidrilhos, coral falso, 
e facas flamengas: há muito marfim, fasce escravatura, 
e abundante de boas madeiras. 

Ao mar na distancia de 30 legoas se conhese o baixo 
de Pinda, que toma o nome do seu rio do qual fas 3 le¬ 
goas ao de Fernão Velozo, hoje porem pouco frequentado 
o Rio de Pinda, pela incapacidade de sua barra: Deste 
começão os picos fragozos, avistando-se 25 legoas ao 
mar, pelas quaes se conhece milhor esta costa, decor¬ 
rendo ao longo delia os ditos picos 18 legoas. 

A 14 de latitude, está o Rio de Fernão Velozo que 
forma na sua entrada huma grande baya, e seguro an¬ 
coradouro para grande numero de navios. Tem os mes¬ 
mos generos acima nomeados a que dão extração com- 
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pensando pelo facto, que recebem, com marfim, escra¬ 
vatura, tabaco, e tamarindo, que possuem. 

Segue-se o Rio Quissionajule, que fas 7 legoas a Qui- 
tangonha: dá entrada a bateis, que vão buscar madeyras, 
milho, arros, jarzelim, tabaco, e marfim, em lugar das 
fazendas, e generos acima referidos 

Sinco para seis legoas ao norte de iMansambique: hc 
pais fértil, preve de alguns mantimentos a Mansambique, 
tem hum Cheque, que he provido pelo Governador desta 
Capitania, e pago pela Real Fazenda, com obrigação po¬ 
rem de estar prompto para a defensa de qualquer inva- 
zão do inimigo daquelas fronteiras. 

Da parte do sul de Quitangonha, está a praya da 
Conducia (com sua povoação) formando huma anelada, 
que principia na ponta da Cabaseyra Grande, decorrendo 
dali ao dilatado de Monsoril, onde ee abrigão os navios 
dos ventos suduestes, fronteyras desta capital de Man¬ 
sambique. 

São as terras firmes da Cabaseyra grande, e pequena 
o dilatado de Monsoril, Lumbo, e Sancul, fronteiras desta 
capital, cheias de muitos frutos, formando hum pais bem 
agradavel, pelos infenitos palmares, que bordão as suas 
prayas, e se condenção pelo interior das mesmas terras 
em grande distancia. Abundância de mangueyras, a 
quantidade de fajueiros, de que estilão muito pouco caju 
por preguiça, podendo haver para o commercio, que su- 
pri-se ao que se transporta de Goa, os bons pumares de 
laranjas da Xina, mimozas, limas doces, muitos limoeiros, 
romeyras, e sidreiras, de que abundão, fas todo o pais 
bem vistozo na estação de seus fruetos. A bella produção 
da mandioca que se deve o seu descubrimento ao capitam 
general Balthezar Manoel Pereira do Lago, no anno de 
1768, estendidas hoje as suas vossas (?) athe aos limites 
da Macuana, chega geralmente a todo o povo, tanto previ- 






denceão os moradores em todos os amos as suas cazas 
para suas famílias, e escravatura, como a vendem em 
quantidade tal, que delia se mantem hoje em parte a 
mesma tropa, chegando a surtir-se the os mesmos navios 
de Goa, Damão, Dio, e alguns mais que vem a este porto, 
não só para o tempo de suas demoras nesta barra, mas 
tãobem para as suas viagens, levando ao mesmo tempo 
para seus refrescos algumas verduras, que ja se cultivao, 
e os generos acima referidos, sem que os habitantes 
dexem de gozar de todas estas produções ainda que por 
pressos immodicos. 

Em Monsoril se acha hum bom edifício de pedra, e 
cal do seu primeiro fundamento com huma igreja da 
invocação Nossa Senhora da Conceição, instituhida paro- 
chia, bem ornada de todos os paramentos necessários, de 
vazos de prata com muyto aceyo, e dessencia. A esta caza 
se segue hum bom pwnar de espinho, com horta suffi- 
ciente para muitas qualidades de verduras. Tem parrei¬ 
ras, poços de agoa doce, huma grande cisterna, que pro- 
videnceya aos que ali residem, e juntamente a parte do 
povo daquelle distrito, levando mais de duas mil pipas 
de agoa. Esta edificação se deve ao zello, e trabalho do 
governador Baltazar Manoel Pereira do Lago, fazendo 
esta fundação com esmolas dos navegantes mercadores, 
aos moradores de Monsambique, e com alpns donati¬ 
vos dos portos desta Capitania attendendo a que se 
selebravão antecedentemente os officios divinos em hüa 
indecente palhota. Estabalecendo esta caza, e seus re¬ 
cintos de muros fortes, que tãobem servisse de recolhi¬ 
mento, e de defença as famílias daquelle citio, quando 
invadissem aquellas terras da Coroa os cafres da Ma¬ 
cuana, o que tem sucedido, não tendo outro asilo em 
semelhantes asaltos, que meterem-se pelo mar aquel¬ 
las gentes: para todo o necessário dos guizamentos da 
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igreja, comfcrou o Governador referido kum palmar 
emmediato, para que do seu rendimento se fize-sa o que 
foce urgente, servindo as casas, e seu pumar excelente, 
para rezidencia, e recreio dos capitens generais, seus 
sucessores. Para a nossa igreja foi em porcição solene 
a imagem da Senhora, em 7 de Setembro de 1768 feste¬ 
jando-se todos os annos a custa dos governadores. 

Nos confins de Monsoril por onde os inimigos Ma- 
cuas, costumão invadir esta povoação, se acha a forta¬ 
leza de S. Jozé, fundada primeiramente de faxina pelo 
capitão general Francisco de Melo e Castro, e teve a sua 
duração té o anno de 1773, apodrecendo toda a madeira, 
que sustentava os quartéis daquella fortaleza, e de sua 
guarnição; Esta fortaleza no anno seguinte foi cons¬ 
truída de pedra e cal, conduzida desta capital por ordem 
do governador Baltazar .Manuel Pereira do Lago, na 
forma em que actualmente se acha com suas pequenas 
muralhas, instituindo-lhe quartéis para a tropa de sua 
guarnição, com hum padestal no meio para a bandeira, 
e com huma irmida pequena da mesma invocação de 
S. Jozé, com peças de artelharia competente, e armazém, 
ti prízão. Acha-se toda a sua vizual limpa de mattos, 
servindo presentemente de respeito, e de melhor deffensa 
as invasões, e insultos dos inimigos, sendo esta ultima 
obra do Dezembargador Diogo Guerreyro de Aboim, 
quando com adjuntos governou esta capital. A seis cie 
Janeiro de 1776 conjurados os cafres da Macuana, e 
unidos em grande numero, por muitos motivos, que lhes 
derão, atacaram e roubarão todo o Monsoril, não apro¬ 
veitando cautellas nem defenças que se fizerão, aquelle 
immenso peso de inumerável cafraria, seguindo-se de- 
zordens, e dezamparo a toda aquella terra firme, de 
forma, que chegarão a pôr fogo as tercenas da fortaleza 
abandonada, e roubando o que ninguém sobe acautellar 


nesta invasão de inimigos, foy muy sencivel o furto, que 
fizerão na parochia de Nossa Senhora da Conceição, 
com o dezacato do Sacramento; todos duvidarão da en¬ 
trada de semelhante inimigo, e desta impurdente con¬ 
fiança, como também da má dispozição do cabo, a quem 
se incarregarão algumas cautellas, resultou o grande 
estrago, e mortandade, que se padeceo, e seria o mesmo 
muito mayor, se a cafraria desce-se a Cabaseyra grande, 
onde se achava o Governador com mayor parte destes 
moradores, todos dezapercebidos. 

Na latitude de 15 graus e dez minutos está a Ilha 
de lansambique que tem de cumprimento quazi meia 
legoa, sendo a sua largura extreitissima, e lançada entre 
duas pontas de terra firme das quaes ao essuldueste está 
Sancul, onde no meyo do canal está hü forte chamado 
de S. Lourenço, com suas peças, e alguns soldados de 
sua guarnição, e com seu governador, ainda que não 
reside dentro, a que chamão a barra pequena, mas in¬ 
completo, e a lesnordeste, está a Cabaseyra Pequena, de 
donde sahe hum baixo, que no fim delle estão as duas 
ilhas nomeadas hoje, huma de Scena, outra de Goa, de¬ 
sertas com seus governadores, feito pelo general Antomo 
Manuel de Mello e Castro no anno de 1786. 

Foi fundamentada a fortaleza da principal barra, 
,por D. João de Castro, a qual está na ponta do nordeste 
da Ilha, e huma irmida de S. Antonio á do suldueste da 
fortaleza, que serve de signal para se demandar o dito 
porto. Junto a esta irmida, mandou edificar o Excelen¬ 
tíssimo Bispo de Pentacomia, perlado desta Capitania, a 
sua residência, e onde prezentemente habita, com exem¬ 
plaríssimas virtudes. Tem esta fortaleza boa artelharia 
de bronze, de 12, e de 18, e se acha porvida dos neces¬ 
sários, sobresselentes de seus petrexos. Tem 75 peças 
algüas percizão de ouvidos, bom aquartelamento para 
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os soldados, e novamente, outros acrescentados para os 
officiais, e armazéns de armas pelo tenente coronel do 
regimento Vicente Caetano da Maya e Vasconcelos, au¬ 
mentando a residência para si, e seus sucessores, por ser 
a antecedente incapaz, avendo outros armazéns para 
polvora, petrexos, e munições, e com grande comodidade 
de duas excelentes cesternas, prove de agoa a toda a 
tropa, mas ambas routas, e no meio da praça hum bom 
poço. Consta de mayor numero, mas que tem tido com¬ 
pleto da sua guarnição esta praça de 600 the 700 praças, 
e na sua decadência the 200 praças, exprimentando a 
tropa muitas moléstias na chegada das munições a esta 
ilha, e nos seus primeyros mezes, mas por cauza das 
suas continuadas desordens, e sem regímen nos seus pro¬ 
cederes que do castigo que atribuem a rigor de clima 
o qual nos prezentes tempos, ja hé tão favoravel, quanto 
mais benigno, que o de Angola, aonde ainda dominão 
as chamadas carneiradas, as quaes neste Mansambique 
se conciderão quazi totalmente extintas. 

Duas vezes foi atacada esta praça pelos arabios, 
nossos inimigos capitaes, que rezedião expalhados do 
tempo da sua fundação nestas d’Affrica, e terceira vez 
pelos holandezes; sempre envijada pelas nações extran- 
geiras, e até os seus portos por cauza do seu grande 
commercio, produções, e requezas de toda esta conquista; 
Mas o baluarte de Nossa Senhora ameaça a ultima ruina. 

Tem presentemente Mansambique hu suficiente Hos¬ 
pital Real, feito á custa da Real Fazenda, e mandado 
edeficar no Convento de S. João de Deus, pelo Governa¬ 
dor Capitam General Fr. Jozé de Vasconcelos, para o 
curativo de toda a tropa com asistencia de fisico, sem 
estudos nem expiriencia, que apenas semelhante facul¬ 
dade conserva entre alguns o nome. 

O çururgião mor do regimento Manuel da Silva, que 


ha 13 anos que se acha nesta capital, pirito, e com bas¬ 
tante experiencia das moléstias do clima, a quem se deu 
baixa do posto injustamente no anno antesedente de 
1786, por vir provido por Sua Magestade çururgião 
Mor da Capitania com obrigação do curativo da tropa 
no mesmo Real Hospital o qual somente se acha no Real 
serviço, quando seria de justiça o conservar-se o do 
Regimento, não só para as urgentes providencias das 
gravíssimas moléstias que sobrevem neste clima, mas 
para as necessárias consultas sobre os pemiciozos ata¬ 
ques das infermidades que acontesse a mesma tropa, e 
ao povo desta vila, sem expreça ordem de Sua Mages¬ 
tade, quando a Sua Real intenção he que hajão semelhan¬ 
tes piritos, devendo-se conservar para o bem publico de 
seus vassalos, sendo os infermeiros ou religiozos do mes¬ 
mo convento com seus serventuários pagos pela Fazenda 
Real, com hum inspector, administrador que he o almo¬ 
xarife da Real Fazenda, e escrivão para providenciar-se 
tudo em benefício dos mesmos doentes, havendo como- 
dide de hüa grandiosa cisterna que providenceia a todo o 
hospital, aos religiozos, e mais algum povo da ilha: po¬ 
rem tudo no maior dezarranjo, e sem formalidade, nem 
regimen, que mais se despende a Real Fazenda, de que 
utilidade que exprimentão os doentes do mesmo Hospi¬ 
tal Real, por não haver zelo naquella utilíssima, e perciza 
administração. Há tãobem Hospital da Meziricordia para 
o curativo da pobreza; alem dos navegantes, e mais pes¬ 
soas, que não tendo estabelecimentos nesta capital, ou 
nas terras firmes, contribuem para o curativo das suas 
próprias moléstias, para se acrescentar algum rendi¬ 
mento a esta Santa Caza, mandou construir o Tenente 
Coronel Vicente Caetano da Maya Vasconcelos, quando 
inteiramente governara Mansambique huma boa cis¬ 
terna, de fronte da rezidencia dos governadores desta 


Capitania da qual fazem os navios que vem a este porto 
as suas agoadas, contribuindo por esta cauza com os seus 
donativos para a mesma Santa Caza, servindo-se ao 
mesmo tempo desta boa providencia alguma povo, e 
muito milhor a facelidade com que os navios atirão da 
parte do mar, donde esta a bica da mesma cisterna. 

Nos anos antecedentes athe o de 1765 vihão-se os 
governadores sugeitos ao uzo do movei particular, e caza 
de hum dos moradores desta Ilha, para sua habitação; 
penção na verdade custoza por muitas ponderáveis cir¬ 
cunstancias: hoje porem ja se achão de posse de hüa 
boa rezidencia, que aumentou o governador Baltazar 
Manuel Pereira do Lago, para si, e seus sucessores, no 
Colégio dos denominados Jezuitas, e com a secretaria 
do espediente junta, sem ambaraçar coisa alguma da sua 
antiga construção, e com independente forma de algum 
destino, que Sua Magestade queira dar ao dito Colégio, 
fazendo esta obra de despeza a Real Fazenda seis mil 
seiscentos cruzados. Esta rezidencia se acha ornada de 
todos os moveis percizos de câza, e mesa no valor de 
mais doze mil cruzados, para o serviço dos Governadores, 
passado aos sucessores, da mesma forma, que se recebe 
com a penção, porem de lhe suprir cada hum as faltas, 
e damnificações, que perceber o dito movei, sendo feita 
a sua entrega pela Provedoria, por eistar edicta a Real 
Fazenda por seu inventario. 

Tem Mansambique hum bom edeficio de hüa nobre 
caza de Camara, não só para todas as decentes funções 
do Senado, mas toãbem para as audiências do Juizo ordi¬ 
nário, com boa sala livre, sala fexada, archivo para os 
livros competentes, rezidencia para o camareiro, cadeias 
fortíssimas por baixo, armazéns para celeiro publico de 
mantimentos, que instituhio pela Camara o anno de 1785, 
e no sucessivo de 1786, se abulio pelo actual Governador 
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e Capitam General Antonio Manuel de Mello de Castro, 
sem melhor fundamento ao zello do Dezembargador An- 
tonio Jozé de Moraes Dorão, falecido este ano de 1788, 
deve a edificação da prezente casa deste Senado, por ver 
quando chegou a esta Capital a antiga tão imprópria por 
sua incapacidade, sem prisões tão necessárias para seme¬ 
lhante pais, que sem perda de tempo fes construir este 
grandiozo edifício, adquerindo com o seu trabalho o per- 
cizo para tão avultada despesa, o qual se acha estabe¬ 
lecido, com todo o aceyo, decencia, e as comodidades per- 
cizas. 

A Alfandega que por muito antiga se achava intei¬ 
ramente aruinada ameaçando total extrago, por ter os 
seus terrados quasi habatidos, as paredes rachadas, e 
desunidas, sustidas ja por espeques, se concordou repa¬ 
rar-se depreça este damno inremediavel, fabricando-se 
hüa nova Alfandiga no seu mesmo antecedente citio, 
toda do seu primeiro fundamento com acrescentamento 
de huma bela arcada, que se fes da parte do mar, a qual 
se deu principio no tempo dos governados intrinos, que 
sucederão pelo obito do General Pedro de Saldanha, 
sendo toda esta obra construída a custa da Real Fa¬ 
zenda, the o seu primeiro vigamento em que está com 
asistencia, cuidado, e zelo do Dezembargador Ouvidor 
Antonio Joze de Moraes Durão the que tomou posse do 
governo desta Capitania Antonio Manuel de Mello de 
quem se espera mande finalizar este tão utíl edifício, em 
grande beneficio das fazendas do publico, das de Sua 
Magestade, e dos Seus Reaes Direitos. 

Achase ja mais de ametade desta Ilha bem povoada 
de alguns moradores portuguezes dos de Goa, e muito 
mais de gentios mercadores, mouros, cafres. Novas aber¬ 
turas de ruas, principiadas no tempo do Governador 
Balthezar Manuel, completando-se algumas naquelle 
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tempo, e outras no do Dezembargador Ouvidor Antomo 
Jozé do Moraes Durão, achando-se os baldios desta Ilha 
todos aforados pelo Senado, por merce que delles lhe 
fez Sua Magestade no anno de 1761, e se fabricarão edi¬ 
fícios excelentes vendo-se hoje esta Ilha em mayor au¬ 
mento ha 11 anos, se a esta parte houvese mayor nu¬ 
mero de officiais de alvenaria, porem como tudo desde 
o anno de 1775, em que teve principio o arruamento no 
Bayrro de S. João de Deos, se tem construhido the o pre- 
zente mais de sessenta moradas de cazas de pedra, e 
cal, e algumas delias de sobrado, e bem fabricadas, 
apesar de ser toda esta Ilha hum banco de pedra, coberto 
de area, sem se poder fazer nella os melhores benefícios 
de recriação, regallo, nem sustento, como na terra firme 
assestindo os moradores de seus princípios neste citio, 
e villa, não só por causa da perciza residência dos Go¬ 
vernos, mas também da Alfandiga por conta de seus 
maneios, e estabelecidas fundações dos seus primeiros 
descobridores. Nesta villa respira continuamente hum 
ar salino, que não permite todo o alivio por ser esta 
Ilha muito rasa, estreitíssima, e sem arbustos mais, que 
algumas palmeyras, motivo porque he muito arida, e 
por isso o ar salino faz nos corpos grande imperção. 

O tempo mais favoravel neste pais, he de Mayo the 
Novembro, em que então principia a ser penozo mais o 
passar-se nesta Ilha, passado neste mez o sol ao tropico 
do sul athe ao meado de Dezembro, tempo em que aquese 
esta athomosfera, tanto quanto mais o sol se avezinha, 
o retrasedendo este planeta, segue-se commumente princi¬ 
piar a mayor abundancia de chuvas, e com intenso calor, 
e vapores crassissimos, que subindo, se vão condensando, 
em grossa athmosferâ, e chea de exalações podres, e com 
a cauza da má combinação, que fas agoa salgada com a 
doce da chuva, nesta Ilha, porcede de aos seus habitan- 
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tes, enchem-se de nauzias, nasce a dor de cabeça, vem a 
febre, e caem infernos, que em as mais das naturezas 
demorando-lhes os remedios, azeda-se a bilis, e porcede 
as biliozas, e nascendo mais a fermentação, forma-se a 
febre podre, havendo-se passado pelos mizeravens todos 
os assidos inflamatórios, de forma que a qualidade desta 
febre vem a produzir as perniciozas, os delírios, e ulti¬ 
mamente as malinas, e conforme as contengiozas esta¬ 
ções dos annos, como tãobem as deploravens naturezas 
por dezordenadas nos seus regimens, e ao mesmo tempo 
impróprios, e incipidos os alimentos deste pais, vem a 
formar-se tão repentinamente as gravíssimas moléstias, 
que em breves dias não lhes valendo as aplicações de 
alguns condecentes remedios, acabão depressa as vidas; 
durando emfim este flagello em alguns annos, e muito 
mais nos antecedentes the fim de Mayo, e Junho: e por 
estas ponderáveis circunstancias, ha a desplicencia, 
assim como he perniciozo, de pasear-se esta Ilha das 
nove horas da manhãa the as quatro da tarde nos mezes 
de Dezembro the fim de Abril. 

No mez de Mayo ou Junho em diante the Outubro, 
e Novembro, se conhese a estação ja mais benigna, sendo 
tempo fresco, e suportável, produzindo os ares que então 
decorrem somente defluxos, catarrais, e pleurizes; com 
tão bem alguma indispozição', por causa da deferente 
aceitação, ou combinação da natureza com o clima, nas¬ 
cendo daqui o variavel cozimento do estomago, de que 
produs algumas febres, e mais facil no seu curativo. 
Tãobem neste pais (há) tamaras de todas as qualidades, 
porcedidas-, não só do encensivel contagio galico, mas 
tãobem ainda mais do uzo immoderado de bebidas expe- 
rituozas invetrado por pecissimo, e introduzido costume 
excessivo, na mayor parte de ambos os sexos deste pais, 
quando o bom regirpen nas mesmas devendo assás seguir- 
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-se em muitas pessoas a prudente consulta de suas de 
bens naturezas, produs exito felis para a fortaleza, e 
coação do estomago, que muito padesse neste clima: po¬ 
rem o mayor numero das criaturas, por seus excessivos, 
o desordenados apetites, occazião a mina de sua saude, e 
de suas vidas, tendo havido sugeitos de Portugal, e de 
seus domínios bastantemente duráveis nesta Capitania, 
huns de quarenta, e outros mais de sincoenta annos de 
asistencia, e alguns presentemente habitantes com bella 
disposição como se rezidicem em Portugal, de trinta e 
mais annos, que causa admiração aos francezes, e algu¬ 
mas mais nações, que aqui aportão; hvendo hoje grande 
beneficio das agoas das boas cisternas de muitos mora¬ 
dores, que antecedentemente não gozavão, bebendo-se 
antão a dos poços salubrisisima que costumavão abrir 
onde area profundava mais e se purificava algum tanto 
a que do mar lhe corria, ou filtrava, de forma, que na- 
qelles annos não havia saude constante: hoje porem ani¬ 
mados sucessivamente estes povos pelos governadores, e 
ouvidores desta Capitania, cujo beneficio lhes não deve¬ 
ria jamais faltar, os atrahirão para em breves tempos se 
ver não só esta ilha opolemta de edifícios, mas agricul¬ 
tura das terras firmes em o mais aumento the dentro 
das terras da Macuana. 

Todos os annos na munção chegão os barcos de Goa, 
Damão, e Dio a esta Capital, trazendo as fazendas do 
seu proprio pais, algumas de Surrate, dos portos de 
Cambaya, de Baroche, e a mayor parte de Jamboceira, 
de Bounagar, de Bengalla, de Balagate, das costas de 
Comandei, e de Malabar e de Macau; e na munção de 
Agosto, partem os dictos barcos, levando em retorno, 
touito ouro, maná, e principalmente marfim, que tãobem 
se remete a Surrate, e portos da enceada de Cambaya, 
por onde se desterbue por todo o reino de Guzarate, 


Com as fazendas gròçãs sè provem todas as feitorias 
dos prezidios desta conquista, que são as próprias para as 
compras dos mantimentos assim como de todo o comer¬ 
cio, com a cafraria desta Affrica, da mesma forma fa¬ 
zem commercio de Monsoril, com os Macuas e Mujaos 
das terras firmes fronteiras, principiando a vir aquelles 
cafres em Junho, e finalizão em Setembro, the Outubro 
para o qual citio quazi todos os habitantes de Mansam- 
bique, e mercadores volentes concorrem a commerciar, 
com prohebição, porem que devera ser aos gentios, e 
Mouros, para não aruinarem o negocio deste pais, assim 
como' o fizerão sempre com a sua introdução em todos os 
portos aonde eompravão, e comprão o marfim, e mais 
produções, com numero de fazendas tal, que não só 
sempre foi, mas he sencivel a todos os mercadores, e 
muito mais extranhavel a entrudução de semelhantes 
preços avultadissimos de que toda a cafraria envetrada 
neste péssimo abuso, tem feito como hoje fas a venda 
do marfim mui rigoroza, consequências cada ves mais 
para o fecturo perniciozas, com que se dameficara con¬ 
tinuamente com exceço o commercio publico, devendo-se 
ponderar estas cautellas, e com providencias de ordens 
aos capitens mores, commandantes, e Camaras de todas 
as villas para repararem nesta parte as ruinas origina¬ 
das das ambições dos gentios, mouros, e ainda dos mer¬ 
cadores volantes a toda a sorte de vida. 

Governando no anno de 1768, João Pereira de Silva 
Barba, se deitou hum bando, para que as patacas de 
quatro cruzados, que giravão no commercio, corressem 
naquelle tempo a seis cruzados, rezultando deste efeito 
perda concideravel aos negociantes de mais de sincoenta 
por cento do qual motivo sabendo-se, e não o porque, se 
aproveitarão os francezes, com introdução de quantidade 
daquella moeda com tão seguros enteresses, quanto van- 


tejozlamente desfrutarão 1 , the ao seu rendimento 0 Socê- 
dendo-lhe no governo Baltezar Manuel Pereira cuidadozo 
este no prompto remedio daquelle acontecimento, con- 
ciderando que 0 atalhava conducentemente, ordenou-se 
marcassem com M. R., as patacas mais antigas, correndo 
estas por seis cruzados, declarando, que avansara a Real 
Fazenda, vinte mil cruzados, as quaes patacas servem 
hoje no pais> sem se poderem extrahir em pagamentos 
para fora desta Capitania, pelo seu alto valor imaginar 
| rio; do que tãobem não foi dificil aos francezes adqui- 

! rillas; daquelles annos intruduzindoas com a facil marca, 

I sem diferença, e como ja são raríssimas as qua por acazo 

I aparecem daquelles annos the 0 de 1766, encontrando-se 

alguma com a era subsequente, se costuma cortar na 
alfandiga por se reconhecer intruduzida. 

Sendo provido em governador desta conquista, Fran¬ 
cisco 1 de Mello e Castro no anno de 1749 pelo Vice Rey do 
Estado da índia D. Pedro Miguel de Almeyda e Portugal, 
Conde de Assumar, e Marques de Castello Novo, que 
depois da tomada que fes da Lorna, neste nome lhe foi 
promudado aquelle titulo que ja tinha de Marques; por 
reprezentação que 0 mesmo governador fes a Sua Mages- 

i| tade em ser util a separação desta conquista da jurisdição 

de Goa, veio a Real confirmação no anno de 1752 pela 
qual detreminação regia ficarão sucessivamente conser¬ 
vando os governadores de Mansamhique pelas suas pa¬ 
tentes a jurisdição que lhes compete independente dar 
quelle Estado como capitens generais desta Capitania 
por Sua Magestade. 

Na distancia de quatro legoas ao sul de Mansamhique, 
está 0 Rio Monambo, onde entrão embarcações pequenas: 
os habitantes de Mansambique vão ali fazer alguns 
mantimentos de arros, milho, e juntamente ao citio que 
chamão Bandico: na boca deste rio da parte do sul ha 
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humà ponta de afea,onde chamão 0 B'ogò, havendo Í>oã 
comodidade para ancorarem navios com fundo bom e 
limpo, seguindo-se a pouca distancia 0 citio da Moemba, 
em outra ponta de areia, de onde se decorre the a Bajona, 
e citio de boas madeiras para construção de cazas, e dis¬ 
tancia de oito legoas. the ao Mojuncal. 

Seguose 0 Rio Mojuncal ao sul que dá entrada a 
bateis, e donde vão comprar mantimentos, e marfim, em 
lugar de velorio de fazendas da índia, e facas flamengas. 
Acha-se hum baixo ao mar deste porto na distancia de 
quatro legoas, onde rebenta 0 mar, tendo na enxente tres 
braças de fundo: as arvores., que se chamão movijas, e 
estão ao longo da costa, servem de conhecimento destas 
terras. 

0 Rio Sangaje tem igual entrada ao de Munjuncal, 
de donde se extrae marfim e alguns mantimentos; perto 
desta barra se acha a lagem, que he muito perigoza, e 
donde se tem naufragado, alguns navios, razão por que os 
que passarem procurão 0 fundo de dezasseis braças. 

Mais na distancia de dez legoas está a Coroa de Santo 
Antonio, e tem bom baixo da parte da terra, não sendo 
por esta parte a navegação perigoza por se achar seis 
braças de fundo-, 0 que não sucede pelos outros todos por 
se estender muito 0 seu recife. 

Segue-se as ilhas de Angoche, que da chamada Gaza 
das Palmeiras, the a do Caldeira, que esta na altura de 
17 graus e 40 minutos, vão 25 legoas. Mostra 0 principio 
da barra de Angoche, huma entrada mui expaçoza, e se ve 
arebentar 0 mar nas duas coroas de area, que estão entre 
as quatro ilhas, formão-se dentro outras mais, sendo os 
seus habitantes maometanos, dos quaes ha sempre hum 
dos grandes., que se intitula Rey de Angoche, e sem des¬ 
cuido no cumprimento da sua ceita, pois infestão todos os 
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éoraçoens da Macuànã com a liberdade de fanar. Fazem 
o seu negocio com cera, mel, cocos, marfim, e manti¬ 
mentos, menos em algumas ilhas, que decorrem, nesta 
costa the a do fogo, por serem infrutíferas. 

A coroa de Morna esta na frente do rio de quem toma 
o nome depois da barra de Angoche, e na distancia de 
quatro legoas delia hum recife onde quebra o mar em 
algumas partes tendo pelo meio suficiente canal para 
navegarem navios. O pais junto a este rio, he bastante- 
mente fértil de mantimentos e de produção de gados, e 
da mesma forma as terras, que ficão entre este dito rio 
e o Quizungo Grande, de donde já vão vender o marfim 
a Villa de Quilhemane, onde se provem das fazendas que 
precisão. No rio Quizungo Grande já houve nos tempos 
passados feitoria de portugueses, com extração de basr 
tante fazenda do commercio do uzo destes portos, as 
quaes terras hoje são abundantes de mantimentos, mar¬ 
fim, tabaco, e tamarindo. 

Continua a tem do Licungo, foreira a 'Sua Mages- 
tade, e toma o nome do seu rio: he muito dilatada por 
onde continuamente andão elifantes, tendo o senhorio 
o seu direito, como o das mais terras desta Capitania, 
o qual consiste entre a cafraria, que morrendo elifante 
neste território, assim como ao dos mais sendo senho¬ 
rios, ainda vindo ferido de distantes terras, de outros 
domínios pelos casadores, lhes pertence o dente do lado 
sobre que cahe, ficando o outro a dispozição dos casa¬ 
dores, que ordinariamente o vendem por presso modico 
ao mesmo senhorio: he fertilíssima de muitos e bons 
mantimentos, de excelentes madeiras, ainda para manu¬ 
facturas citio donde se fabricava breu (a perguissa tem 
abandonado^) com fabrico de bastante agoardente de pal¬ 
meira, a que chamão Nipa. 

Inhamacate parte pelo sul com os palmares de Villa 


Quiíhimanê, e pelo Leste com Chiríngane, Quizungô; ê 
Licungo, pelo norte com Boror, e pelo oeste com o rio 
Leucar. Hé abundantíssima de mantimentos, e tem sali¬ 
nas, que se houvesse o cuidado de descubrirem as suas 
minas de salitre, como taobem em os outros citios dos 
mais portos desta conquista, sem o mayor trabalho; ha¬ 
veria nesta Capital muita quantidade desta produção, 
tão util, e necessária. 

Chiringone terra piquena, que fas a ponta de 
Tangalane, terra pequena, que fas a ponta de Tanga- 
íane, forma hum triangullo que pelo oeste parte com 
Angoaze e pelos outros dois lados com o mar, e o 
rio Zambeze. He foreyra a Sua Magestade produzindo 
muito arros, trigo, milho, e outros mantimentos. 

Tratase da parte do' norte das terras, 
e jurisdição de Quilhimane que principia 
em Tangalene Chiringane, the onde finar 
liza a sua jurisdição. E da parte do sul de 
Quilimane do sul the finalizar na boca do 
rio 1 , donde se segue a jurisdição de Scena, 
que principia no Zimbo de ambas as partes 
the Lopata. 

A Villa de Quilhimane, que esta na altura a sua 
barra de 18 graus, e 10 minutos sendo muito má na en¬ 
trada, e pessissima na sahida dos barcos ainda que o seu 
território he muito baixo, e a terra raza com o mar, 
he boa habitação, por se gozar do bello clima, aonde se 
pode produzir os mais delicados frutos da Europa, com¬ 
parando-se a qualidade, do seu chão 1 ao mimo dos campos 
da Golegam, achaselhe the agoa the 16 palmos, e quazi 
todas as luas chove mais, ou menos. Todo o anno estão 
estas deliciosas terras furteficando legumes, de muitas 





qualidades, as excelentes laranjas actarnâo-se duas vezéâ 
no 1 anno 1 , muito abundante de gados, e de madeiras, de que 
fabricão as suas embarcações, Ha terras desta jurisdição, 
que não são cultivadas pelos dilatados terrenos, os quaes 
se fizesem habitar por famílias. Currupianas produzeria 
grandes utilidades no aumento do commercio, e das cul¬ 
turas. na existência da mayor fartura: Sendo hoje muy 
poco os seus habitantes. Esta villa tem feitoria de pedra, 
e cal da qual he feitor o mesmo commandante havendo 
guarnição competente com caza de Camara, cadeya, e 
pelourinho. Na entrada do porto de Tangalana fundar 
mentou o Capitão General Francisco de Mello e Castro, 
por ordem de Sua Magestade, expedida no anno de 1752 
hüa fortaleza para defensa da barra, sendo como he mais 
proprio hum dilatado esparcelado', e tormentozo branco, 
monopolio das areas que reparte o Zambeze das barras 
de Luabo com o rio Cuama, que vem dezagoar no sobre¬ 
dito branco, motivo porque não tendo duração, nem po¬ 
dendo existir aquella fortaleza em cituação alagadiça 
combatida de hum mar tão tormentozo, e fundada em 
area com alicerses de fachina despendendo à Fazenda 
Real mais de cem mil cruzados couza enquerivel, se fa¬ 
bricou aqui actualmente se acha na vila por Balthezar 
Manuel Pereira do Lago. 

O rio Livar que esta huma legoa de distancia pela 
terra dentro desce do Boror, e entra no rio Zambeze; 
divide hüa terra chamada Angoaze, e de poco cabedal. 
Segue-se a terra Boror, abundante de mantimentos, e de 
marfim, onde se fabrica breu, e azeite de jarzelim, em 
parte desta terra, que he foreira a Sua Magestade. ja 
houve emgenhos de assucar. Aqui se segue a terra Mi- 
rambane, que fas limite com o rio Lievar pelo leste, pelo 
norte com Boror, pelo oeste com hum regulo, e pelo sul 


coto o rio Zambeze: pròdus quantidade de arrôs, por se 
inundar todas as invemadas. 

Quilimane do Sul, ou ponta dos Cavallos Marinhos, 
esta na ponta do rio da parte do sul, que forma a barra. 
Este rio de Quilimane, tera coisa de meia legoa de lar¬ 
gura na sua entrada: aseverão hir mais de 300 legoas 
pelos certões dentro, e de agoa doce. He muito perigoza 
a navegação que por elle fazem em cochos, por cauza de 
emensos jacarés, e cavallos marinhos, que ali andão em 
bandos. Produz muito, sal, e tem muitas qualidades de 
mantimentos. 

A tem Pipine, he foreira a Sua Magestade; ao norte 
tem o rio Zambeze, a oeste, Inharsuje, e ao sul Mahindo 
tem bastantes mantimentos, e se fabrica também sal. 

Inha-suje, he povoação de donde se principia a terra 
Mirambone da parte do sul do rio he de muitos manti¬ 
mentos, principalmente de arros, e milho, neste citio ja 
houve engenho de assucar, que a negligencia f es acabar, 
suposto que ainda se destila nipa. Por mais de vinte 
legoas, pelo rio acima continua esta terra, fazendo lemi- 
tes pelo norte, com o rio Zambeze, pelo leste com Pipine, 
pelo sul, com Mahindo, e pelo oeste com terra Boca 
do Rio. 

Boca do Rio he hüa tira de terra, que fas limites com 
o rio pela parte do oeste, formando a ponta que clevide 
o.rio Zambeze, nos dois braços de Quilimane, e Luabo, 
por onde confina pelo norte e sul, com Mahindo. Algum 
dia os pretos circunvizinhos, aqui reconduzião as suas 
mercadorias, e as vendião de sorte que era hüa feira 
continuada, porem hoje esta extincta. Apanhão-se ca¬ 
vallos marinhos, aproveitando-se os dentes, e vendendo-se 
a carne aos negros: São fertilíssimas as terras de man¬ 
timentos e tabaco; 

As duas barras do rio Zambeze, formão a ilha 



Maliindo, 6 muito abundante de mantimentos, produz 
canoas de assucar, tabaco, nipa, jarzelim, azeyte de coco, 
e de mamôna, e dentes de cavallo marinho. 

Na boca da barra de Luabo ha duas ilhas, das quaes 
hfia chamada Molambe, he mui rendoza, e abundante de 
trigo, arros, milho, e algodão, e legumes; havendo nos 
annos passados engenhos de assucar, que a preguiça tem 
deixado a sua util aplicação 1 . Luabo he huma terra dila¬ 
tada que já rendeu mais de quarenta mil cruzados. Prin¬ 
cipia na barra deste nome, e correndo pelo rio acima 
mais de tres dias de caminho, finaliza na boca do rio. 
Teve ja alguns pequenos engenhos de assucar, sendo da 
caza de Lopo Sanches da Silveyra, da qual passou a caza 
de D. Manuel Antoiüo de Almeyda, assistente em Goa. 
Acha-se esta terra hoje em grande deeadeneia por ter 
sido muitos annos, depois daquelle Senhorio, mal admi¬ 
nistrada. Produz arros, trigo, milho, legumes, mel, peras, 
algodão; tabaco, jarzelim, e abundantíssima de muitos 
cocos, para tutal provimento de hüa populoza família. 

Segue-se pela parte do norte terras mui povoadas, da 
hum grande regulo, chamado—Fumo—Nhavendica, 
confinando pelo norte com Mirambane, pelo oeste com 
Boror, pelo sul como outro regulo, que se ignorava o 
nome, e pelo leste, com o rio Zambeze, Hoje se achão 
estas terras pelo Fume Masaches, as quaes produzem 
mantimentos, marfim, e boas madeiras. 

A vílla de Scena, que está na altura de 17 graus, e 37 
minutos ao sul da linha, e hoje Villa de S. Marçal, se 
acha fundada na margem do Rio Zambeze, em situação 
mui infõlis, junta ,a hum monte místico, que lhe serve de 
sombreiro, a que chamão a Buramane, sendo huma con¬ 
tinuada pedreira, e totalmente esteril, chegando-lhe, o 
sol quando nasce quasi meia hora mais tarde, e da mesma 
sorte quando se poem, outra meia hora mais cedo, O 
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assento desta Villa he plano os seus moradores nos annos 
antecedentes fazião, junto da povoação, abrir covas pro¬ 
fundas, e larguíssimas para tirarem terra, ou barro de 
que formavlo adoubes, e para as taipas de que edificavão 
as cazas para suas rezidencias; o que ainda hoje fazem, as 
quaes pelas invemadas, se emchiam sempre de agoa, 
entrando-lhe também a do Rio Zambeze, quando costuma 
trasbordar as suas emchentes: e como no veram se 
corrompiam, como ainda hoje, cauzando alguns maos 
vapores, ajudando a cituação da Vila sombria entre 
aquella grande montanha tudo concorre para padecerem 
mais os seus habitantes, alem das agoas serem empro- 
prias para a saude e muito principalmente no veram, 
por arrojarem os ventos das terras daquelles certões 
circunvizinhos outros maos vapores por cauza das con¬ 
tinuadas guerras daquelles Régulos, e elefantes mortos 
de que nasce haver mortandade tanto de cafraria como 
dos outros dispostos a despozição do tempo de que procede 
contagiar o ar que naquelles citios se respira causando 
gravíssimas moléstias aquelles habitantes. 

Foi esta povoação 1 de Scena, hum dos primeiros estar 
balicimentos que os portuguezes fizerão nesta Conquista, 
havendo nesta Vila pela criação do Sr. Rey D. Manuel 
de glorioza memória, caza da Meziricordia the o anno 
de 1720, ficando antão arruinada por ter havido nelle 
roubo e incêndio pelo qual se queimarão o seu compri- 
mico, livros e alfayas, e em 1770, foi novamente criada 
na igreja de S. Salvador dos denominados jezuitas, a 
Irmandade da Meziricordia suprida com o espolio da 
dita igreja, e com as direcções necessárias pára o seu 
estabelecimento pelo Governador Balthezar Manuel Pe¬ 
reira do Lago. 

Fica esta vila distante da de Quilimane sessenta legoas 
de donde se navega pelo Rio Cuama no rumo de noroeste 
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the esta Vila de Scena, e se encontrão de ambos m lados 
dos ditos Rios muitas povoações de negros, suposto terem 
naufragado ja nelle em muitas ocasioens varias embar¬ 
cações de transporte, e cochos consideráveis, por causa 
do grande numera de cavalos marinhos, que ali andao 
em bandos, e pela sua arebatada corrente que he muito 
mais 'violenta, que a do Rio Douro em Portugal na sua 
mayor força. Tem fortaleza com o seu Commandante, 
capitão subalternos, e soldados do seu presidio, Camara, 
Feitoria com seu Feitor da, Real Fazenda, seu convento 
de S. Domingos: da Vila de Scena alguns mercadores 
fazem caminho pelas de Baroe para as Minas de Manica. 
Aqui ha hum pequem) reduto de taipa, e dentro huma 
pequena irrnida com seu capelão; tem Capitão Mor, com 
o numero de dez praças de sua guarnição, porem hoje 
estarão tres Ou quatro soldados. 

Destas terras podia-se tirar avultados entereees de 
negocio em utilidade dos direitos desta Alfandiga, ha¬ 
vendo nos annos antecedentes muita extração de oiro, 
tirando-o os negros sem trabalho de profundar a terra, 
pelo acharem quasi a suprifici da terra. A grande falta 
de mercadores, e de quem anime este negocio tem redu¬ 
zido tudo a maior decadência, e quasi em hum total es¬ 
quecimento. Tem-se tirado deste citio barras de cobre 
bom e excelente cristal, e se se invístigasem por quem 
entendese, se achariam mimozas produções. 

Defronte da Villa de Scena,-esta a terra chamada 
Marambala do Regulo Massache onde habita, e achão 
couto os escravos que fogem dos moradores de Scena, 
aproveitando-se também nas suas fugas das terras de 
Bprongagem por serem ps Régulos delias levantados. 

As terras de Boub já foram algum dia minaradas 
pelos moradores de Scena, não o fazendo hoje por se 
acharem tãobem os régulos delias levantados. 
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Contínuão da parte do Sul da Barra do Rio Zambeze 
as terras de Luabo da sobredita posse de D. Manuel An- 
tonio de Almeyda descrevendo-se ja as do Norte; as 
quaes tendo as mesmas produções como as que se refe¬ 
riram, sam comtudo de mais grande produção de algo- 
dam, e estão no prezente tempo em total decadência por 
falta de cultura. 

A Chupanga, terra foreira a Sua Magestade tendo 
algodão', e excelentes madeiras de que fazem muitas ca¬ 
noas, e de bons mantimentos, principalmente milho e 
arros. 

As terras chamadas Inhmunho, Caya e Morraca, fo- 
reiras a Sua Magestade produzem algodam, trigo, milho, 
legumes, e boas madeiras e se criam muitos elefantes. 

Inhacoche povoação considerável, e cabeça da terra 
Gerongosa, também foreira, he de bons mantimentos, 
jarzelim, cera; e a terra que se segue chamada Inhaco- 
rôro he pequena, e de pouca eoncideração. 

A terra Choringoma, fas limite com a Gorongoza 
pela parte do norte; pela parte do oeste com o Reino de 
Baroé, terminando com as terras da Coroa da Jurisdição 
do Porto, e continente de Sufala pelo Sul e chega as 
terras do Luabo; he abundantíssima de mantimentos, 
de arros, mel, cera, jarzelim, e bons gados de muita caça 
e marfim. Continuão as terras piquenas chamadas de 
Inhacatondo, e de Inhauserere de pouco rendimento, e 
todas foreiras a Sua Magestade. 

As terras chamadas huma Chomba (ou Chemba), 
muito dilatada e a outra Ancoeze ambas sam rendozas 
de marfim algodam e de boas madeiras. 

As terras do Reino de Tambará tem os certoens dila- 
tadissimos e vários Regullos levantados com as mesmas 
produções acima, tendo de mais trigo e milho: porem o 
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Senhorio somente desfruta prezentemente as povoações 
das prayas. 

Emmediato a Tambará fícão os montes altíssimos de 
Lapata que continuão pelas terras da Buragagem, e 
passão pelas de Quiteve do destrito de Sofala. No lugar 
onde os corta o Rio Zambeze, he passo estreitíssimo 
aberto em rocha viva onde corre o rio com grandíssima 
violência e..ruída, razão por que he trabalhoza a passagem 
das canoas. 

As terras emediatas a estas serras ou montes, pro¬ 
duzem naturalmente arvores de Sene, que de moca se 
extrahe por toda a Asia. A coriozidade podia fazer tirar 
grande quantidade desta produção para a Europa e Ame¬ 
rica, porem a negligencia he inseparável destes habi¬ 
tantes e muito maior a de quem devendo os não anima. 

Continuão outras terras de vários Régulos, onde vão 
negociar os nossos mercadores, e seguem-se as terras 
chamadas de Beuga de Caparimucango de Inheufa the 
a Península Sacumbe, que forma o Rio, e aqui pela sua 
boa cituação, se fas agradavel, fazendo limites pelo sul 
com a Casuça de donde se tem tirado bastante ouro de 
baixo toque, muito leve e de inferior qualidade do qual 
avultão muito as suas obras. Os moradores da Villa de 
Tete, ali mandão ainda as suas escravas tirar ouro assim 
como também o mandão tirar no verão na terra Que- 
barbaça entre os rochedos que bordão o Rio sahindo desta 
parte em folheta, e de boa qualidade, vindo das minas 
de Mano que ficão no certão da parte do sul e citio onde 
dezemboca o Rio Rouve, onde logo emmediato forma o 
Zambeze as suas caratas (sic) embaraçando a navegação 
o caminho de tres dias que he a distancia para se chegar 
á Chicova. 

Chicova fica distante de Tete sessenta legoas sendo 
nos primeiros descobrimentos destes citios muito po¬ 



voada e se acha no prezente tempo dezerta. Q Regulo que 
possue estas terras da parte de Oeste, sempre duvidou 
que se abrisse nellas minas de oiro de que- nas mesmas 
ha, com receio de pela ambição de seus vizinhos se lhe 
originasse a perra. 

No interior deste certam se descobrirão alpns anos 
passados Minas, de prata as quaes por se quererem in¬ 
vestigar, fes custar a vida a hum mercador e a mayor 
parte da sua commetiva, por impordencias de outros, 
não se aviriguando depois deste facto a certa exestencia 
das ditas minas, havendo somente tradição de que vários 
moradores dos Rios : de Scena na sua antipidade, terem 
mandado fabricar trastes desta prata, tendo-os tãobem 
a caza de Lobo Sanches da Sylveira, Senhor antigo das 
dilatadas terras de Luabo já referidas. 

Segue-se ao Sul mais terras de vários Replos no 
caminho do Continente do Zumbo, e contínuando-se 
ainda da mesma parte do Sul, se achão outras mais ter¬ 
ras de donde se avista a serra Michonga de muito ouro, 
ainda que infrior do qual se aproveitão. alpns morar 
dores que ha no Zumbo, suposto que antecedente mais 
se utelizavão. 

A Villa do Zumbo tem Capitão-mor com. quatro the 
seis moradores da mesma forma que Manica, e distante 
de Chicova sessenta legoas. 

Costumão hir as fazendas conduzidas pelos cafres da 
Vila de Tete para Chicova a daqui em canoas pelo Rio 
acima thé a esta Villa de Zumbo, de donde se expedem as 
carregações para os certõens e minas de Abutua, das 
quaes, he o direito senhorio o Changamira, algum dia 
sugeito ao Monomotapa, com quem se levantou, e fes 
guerra- sanpinolenta, sacudindo o. jugo, sendo hoje* o 
mais poderozo Repilo desta Affrica. 

Gs cafres dos mercadores,: e-outros forros, a quem 
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paguam chamados Moçambazes, sam os que transportao 
as fazendas para aquellas minas, sendo prometido so- 
mente a estes o penetrarem as terras do Changamira o 
qual não consente entrar nellas os Brancos. Os mesmos 
cafres sam tãobem os que vão a Ambarará trazer mar¬ 
fim, cobre e mais produções. 

Os mercadores que portão no Zumbo conduzem jun¬ 
tamente facto, velorio e contas de balagate, vermelhas 
pelo Rio acima, as terras Orange em distancia de quinze 
dias de caminho trazendo de retrono marfim, manchilas, 
cobre e ferro lavrado. 

Fica ao este da Villa de Zumbo o Reino de Chifi- 
ceva, onde se produz excelente cobre. 

Por este Reino penetrando-se o certam se podia 
bem comonicar a Affrica Oriental com a Ocidental, pro¬ 
curando-se Penibacullo hum do últimos estabelecimen¬ 
tos da Capitania de Benguella, havendo somente o em¬ 
baraço que pode cauzar a distancia de outenta ou cem 
legoas que pode haver destas aquellas terras. 

Voltando-se as partes do Sul nas margens do Rio 
Zambeze, passando-se Lapata entra-se em Tipae, muito 
abudante de trigo, milho e algodam confina pelo leste 
com Quiteve e pelo Sul com Maçamgano, que he terra 
povoada e abundante de bons mantimentos, a qual confina 
tãobem com Quiteve Leste e pelo Sul com Maranque terra 
muito rendoza pela sua boa cituação e não só utilisima 
pelo seu commercio, o qual se fazia muito mais ja ante¬ 
cedente mas tãobem proveitoza pelo ouro que com bas¬ 
tante escravatura ainda se tira das Minas do Mano. 
Confina esta terra pelo Leste com as do Monomotapa 
e pelo Sul com as de Maparo que esta sendo pé. Aqui 
não tem marfim, e produs algodão, a qual confina pelo 
Sul com a Villa de Tette. 

A Villa de Tette he morada em roda com muros de 


taipa, que estão demolidos por varias partes, sem For¬ 
taleza de milhor construção: para a frente da Vila tem 
a porta principal e se segue huma grande tercena por 
cima onde tem Hospital, e por baixo a feitoria ;arma- 
zeins para petrechos e prisoens. Tem duas Companhias, 
de Infantaria com seus officiais competentes de qua¬ 
renta e tantas praças cada huma. A chamad'a de Sypaes, 
he destinada para levar ao Zimboé o prezidio de Mono¬ 
motapa na asistencia do Capitão-mor do mesmo Prezi¬ 
dio do Capellão e do seu offícial competente. 

He a situação 1 desta Villa sobre piquenos oiteyrinhos 
com boa caza de midencia do Governador dos Rios de 
Scena, que actualmente ali he a sua babitação para mi¬ 
lhor providenciar naquelles territórios alguns acontici- 
dos incidentes de rezoluções da cafraria, e mais prudente 
regímen no seu Governo. Tem Camara, Hospício de 
S. Domingos, que também serve de parochia: e mais bem 
povoada que outras villas dos portos desta Capitania e 
de milhores moradores, possuindo prezentemente hum 
perito cirurgião reinol que não havia. 

Para cima de Chicova da parte do Sul, principia o 
Império de Monomotapa e passando-se adiante do Zumbo 
se segue a Abutua, que he huma parte de Monomotapa, 
com quem se levantou o Changamira, a quem pertence 
a mencionada Abutua como ja se referio. Dista d'o Rio 
Zambeze vinte dias de caminho ao Sul do Zombo. 

Para chegar as terras do Chamgamira, he percizo 
tranzitar-se pellas do Monomotapa doze dias de caminho, 
o que fazem os negros, por ser como já se referio, prohi- 
bido entrada dos brancos naquellas terras, nas quaes 
há muitos annos já passados possuhião os Portuguezes 
o Forte de Ambarare. 

Das minas de Abutua consta extrahir-se nos annos 
antecedentes, em que havião mais moradores por aquel- 



lescitíos, quasi hum milhão em algum annos, e chigaria 
a mais, sem duvida a mais extraordinária quantia, se 
ouvesse toda a liberdade de se minurar em semelhantes 
e outras terras o ouro que as mesmas produz, porque 
são na verdade riquíssimas e abundantes deste metal. 

A este Imprador Monomotapa deveu o Senhor Rey 
D. Sebastião, no tempo do seu Reinado o donativo de 
lhe ceder muita parte do seu Império que são todos 
os domínios de Scena e a extimullos da sua grandeza, 
lhe mandou prestar hum Prezidio com seu Capitam mór 
e soldados para o acompanharem no seu Zimboé (este 
he Throno do Imperador) cujo reconhecimento de obri¬ 
gação, sempre lhe tem conservado-, e continuado prin¬ 
cipalmente the ao íanno de 1759, em que mo-rreo o Impa- 
rador Punzaguto, seguindo-se depois da sua morte guer¬ 
ras tão civis neste Império pelos infinitos príncipes 
oppostos ao mesmo Quite (da mesma forma que no Qui- 
teve) que não se espera ver já mais Imperador tão per¬ 
durável, pacifico e poderozo, como o antepassado e seus 
predecessores. 

Correndo-se a costa aos mais portos, e principiando- 
-se de Quelimane do Sul ou ponta dos Cavalos Marinhos, 
da Barra da Villa de Quilimane ao Sul, vay huma praya 
de area de sinco legoas the a anciada de Linde, de donde 
segue a costa mais grosa ao longo do mar com algumas 
• manchas de Barreiras vermelhas the o Rio Luabo de 
que já se faz menção decorrendo daqui prayas grandes 
athe à Villa de Sofala. 

A Villa de Sofala fica na altura de 20 graus e meio, 
ficando-lhe defronte da Fortaleza huma Ilha ou Coroa 
de area chamada do Inhassato, lançada de Norte a Sul: 
o banco de area, que he estreito e comprido, está entre 
a Ilha e a terra onde se formão dois canaes, de sorte 
que entre o banco e a terra, he o proprio surgidouro, 


por ser mais fundo, entrando-se de Norte para o Sul; 
advertindo porém que esta barra, não he permanente, 
por se mudar os mais dos annos, e se perciza, por ser 
mais prodente, bom pratico da terra para nella se entrar. 

A Fortaleza he quadrada e construhida de pedra e 
cal, com quartéis em roda da praça dè terrados por cima, 
dos quaes, joga a Artelharia achando-se todos em 
grande ruina, e com espeques para não se experimentar 
algum damno irremediável, e no mesmo depoloravel es¬ 
tado está a caza da rezidencia do Governador Capitam 
mór que tãobem serve de feitor, estando por baixo a 
feitoria. 

A muralha da parte do mar, ameaça a sua tutal 
ruina, em pouco tempo, por ser combatida com tanta 
violência das ondas do mar, que no anno de 1783, lhe 
descobrio o aliserse de toda a parte do mar; tem huma 
Companhia de Soldados com offíciais competentes e 
Ajudante da praça. 

(Biblioteca da Ajuda, 51-IV-45, n.° 7). 

N. B.—Devemos ao Sr. Carlos Alberto Ferreira o 
conhecimento destas notícias. 
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INDIANOS EM MOÇAMBIQUE 


Moçambique dependia do Governo da índia 0 ficava, 
podia dizer-se, ali a dois passos. Vasto império de imen¬ 
sas possibilidades, com fama de terra do ouro e da prata, 
do marfim e da escravatura, Moçambique atraía forte¬ 
mente as atenções dos Indianos que, em grande número 
se deslocavam até lá, fixando-se, não raro, em geral 
como comerciantes.— António Gomes, natural da índia, 
solteiro e morador na Praça de Moçambique, vive de 
sua agência... Pascoal Lobo Rangel, natural de Goa, sol¬ 
teiro que vive de seu negócio, assistente e morador nesta 
Ilha de Moçambique.., Conforme resposta do Conselho 
Ultramarino a Francisco de Melo e Castro, e carta de 
16 de Novembro de 1758, a propósito do pedido de mais 
soldados e oficiais .mecânicos, em Goa não faltam Indiar 
nos «que costumam hir com gosto a tratar do seu negó¬ 
cio, tanta naquella Ilha como para os Rios de Sena, e 
para as Ilhas daquele Governo, onde logrão maes esti¬ 
mação que na mesma índia, por serem recrutados na¬ 
quella costa na mesma forma que os Portuguezes». 

O autor da primeira memória anónima que publi- 

kp9 



camos, dá como Indianos todos os mercadores — etò 
número de vinte, no ano de 1752 — que andavam na 
carreira do Zumbo a Tete. Com esse comércio, «muitos 
tem fundado cazas opulentas nas Províncias de Salsete 
e Bardez na índia». 

Houve Indianos que chegaram a governadores, como 
D. Manuel António de Almeida, de Rios de Sena. É que 
os Portugueses trataram sempre com consideração os 
povos que eles dominavam. Apesar disso, havia facções 
em Moçambique, pró a contra os naturais da índia, o 
que terá contribuído para a redacção do «Bando sobre 
os naturais da índia serem tratados como filhos do Reino 
e gozarem das mesmas preeminências» — 2 de Abril 
de 1761, promulgado pelo Governador Silva Barba, a 
15 de Janeiro de 1768 C). Os governadores Francisco 
de Melo e Castro e Pedro de Saldanha de Albuquerque, 
favoreceram-nos largamente, mas já Baltasar Pereira 
do Lago não se lhes mostrou muito afecto. Da índia vi¬ 
nham os piores Padres de Moçambique, que muito con¬ 
tribuiram para a descristianização geral. O autor da 
presente Memória anónima faz-se eco de uma faceta da 
contenda, tomando ele parte a favor dos Indianos: «a 
maior parte destes homens tem provado muito bem, 
dando hüa exaeta conta de tudo quanto se lhes confiava, 
e a serem menos vexados pelo respeito dos generais e 
feitores, nenhum teria havido que deixasse de faltar ao 
tempo consignado dos seos pagamentos, que sendo de 
ordinário devedores àquelles, e juntamente á Fazenda 
Real, sempre esta tem sido prejudicada, que feitas-as 
contas, se achará ser em grossas quantias». 

O louvor ao Indiano é nítido, confirmado pela nota 
marginal («vexações que experimentão por cobiça dos 
generaes e feytores»), como pelo que escreve a seguir. 


(i) A. H, U. -Cód. 1324, págs. 63-64. 


Â timidez e fraqueza naíurais do Indiano-, em Moçam¬ 
bique transformam-se de tal forma, que ele «difere pouco 
no valor e constância dos portugueses», com a vantagem 
de resistirem melhor ao clima e às enfermidades tro¬ 
picais. 

Dentre estes- filhos da índia, a que se não pode negar 
a quota parte da glória da conservação e colonização de 
Moçambique, cumpre-nos agora relevar alguns membros 
da família Xavier, por um deles, Inácio Caetano Xavier, 
ser autor da primeira memória inédita que publicamos. 

No ano de 1745 partira da índia para a costa oriental 
de África, Inácio Caetano Xavier e seu sobrinho, Antó¬ 
nio Francisco Xavier, seguindo-se-lhes em 1750, Agos¬ 
tinho Xavier, irmão mais novo de António Francisco. 
Em 1760 aparece um Francisco António Xavier, que 
nesse ano se dirigiu de Goa a Moçambique, repetindo 
mais tarde a. visita na qualidade de Piloto e Capitão-Te¬ 
nente, ad honorem, de uma nau de guerra de Sua Ma¬ 
jestade. Depois de tratar dos seus negócios, requereu 
licença para voltar à índia «em atenção a não ser esta¬ 
belecido na terra nem ter occupação melitar ou civil nesta 
capital» ( 2 ). Julgamos não pertencer à mesma família. 

A biografia de António Francisco Xavier foi traçada 
pelo autor do livrinho Á Família Xmier, interessando 
■aqui frisar somente os pormenores relacionados com o 
tio. Segundo esse Autor, António Francisco exercia as 
funções, de «official maior da Secretaria», à chegada de 
Francisco de Melo e Castro-, isto é, em 1750. O trecho 
da carta reproduzido no citado livrinho parece abonar 
essa afirmação. Contudo, o Governador foi o primeiro 
a afirmar ao seu sucessor, Pedro de Saldanha de Albu¬ 
querque que não existia Secretaria, e os documentos que 


( 2 ) A. H. U. — 'Cód, 1339, págs. 166-166, v. 
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encontrámos, apenas nos autorizam á supor uma espécie 
de secretaria onde se registava o expediente, mas sem 
oficiais próprios. 

Se António Francisco Xavier exerceu de facto fun¬ 
ções de secretário', não deixou vestígios escritos dessa 
actividade. Ou, se os há, como então Moçambique estava 
dependente da índia, é nesta Província que se hão-de 
encontrar. Certamente, António Francisco Xavier foi 
um dos beneficiados com os ofícios que Melo e Castro 
criou na Alfândega, na Secretaria, Chancelaria e no 
Estanco do Velório. Depois, torna-se fácil seguir as pi¬ 
sadas de Xavier. 

Na «Residência» tirada a Caáano Correia de Sa, Go¬ 
vernador e Capitão-General de Moçambique, a 20 de 
Abril de 1752, aparece como oficial maior da Superin¬ 
tendência do Comércio (*). 

Por portaria de 21 de Julho de 1753, Melo e Castro 
proveu-o em escrivão da Alfândega por tempo de três 
anos, passando-se-lhe carta em 11 de Abril de 1754. Mas 
os «anos» e, naturalmente, o exercício «principião da 
datta da portaria por diante». O mesmo Governador re¬ 
conduziu-o no mesmo lugar, por mais três anos, por des¬ 
pacho de 13 de Julho de 1756, onde ainda se encontrava 
em'Agosto de 1758. Neste mês apresentou um extracto 
do rendimento da Alfândega, de três anos, começados no 
de 1754 e acabados em 1756 ( s ). 

0 Brigadeiro David Marques Pereira, a 25 de Agosto 
de 1758, faz queixa ao Rei, dos funcionários da Alfân¬ 
dega, afirmando que «o Juiz da Alfândega (o mesmo 
que Superintendente do Comércio) e escrivães delia são 
sobrinhos do canarim Ignácio Caetano Xavier» e «vicia- 


(i) A. H. U.—Documentos avulsos de Moçambique,—Ano 
de 1752. 

(a) A. H. U. — Documentos avulsos de Moçambique. 


rão os livros da Alfândega», estendendo a sete anos os 
descaminhos desta O- Em carta de 30 do mesmo mes, 
o Brigadeiro elevava a «infinitos» os furtos do escrivão 
da Alfândega, António Francisco Xavier ( 2 ), provocando 
uma ordem de D. José, de 2 de Abril de 1760, que inti¬ 
mava o Governador a informar sobre as acusações con¬ 
cretas de Marques Pereira. Nessa mesma data assinou 
o Monarca a carta-patente de Saldanha de Albuquerque 
como Governador e Capitão-General, a qual foi regis¬ 
tada por António Francisco Xavier, na Alfândega, a 1 
de Agosto de 1760, registando-a o mesmo Xavier a 6 
desse mês, na «misericórdia que faz de corpo de câ¬ 
mara» ( s ). A 30 de Novembro, Marques Pereira refere 
um outro furto «aos direitos», sob a capa do Tenente- 
-Coronel Fernando de Sousa Pereira Çoutinho e do Es¬ 
crivão da Alfândega António Francisco Xavier ( 4 ). 

Quando tomou conta do poder (7 de Abril de 1758) 
o Brigadeiro Marques Pereira prendera António Fran¬ 
cisco Xavier, escrivão da Alfândega, por falsificar um 
livro dela. O Vice-Rei, porém, dando ouvidos à versão 
de Francisco de Melo e Castro, soltou o Escrivão ( 5 ). 
No Orçamento da despesa do Feitor Imáo de Meb e 
Alvim, referente aos sete meses, de <im de Agosto de 1760 
a fins de Fevereiro de 1761, António Francisco Xavier 
recebe 6.784$398 ( 6 ). No Orçamento da receita, figura 
a verba 73.565$084, durante o feitorado de Melo e Alvim 
e 19.665$100, na de José Coelho Loureiro (Março a Ju- 

(i) A. H. U. — Documentos avulsos de Moçambique. — Ano 
de ,1760. 

(*) A. H. U.-Cód. 1320. 

(a) A. H. U.-Cód. 1320. 

(*) Documentos avulsos de Moçambique, 

(5) A. H. U. —Carta de Marques Pereira, de 7 de Agosto 
de 1768. Documentos avulsos de Moçambique. 

(«) A, H. U.-lCód. 1321, pág. 27. 




lho de 1761) dos direitos de 41 %, remidos pelo Escrivão 
da Alfândega-, António Francisco Xavier. Em Abril de 

1761, quando na Alfândega se registaram os bandos em 
que o tio era deposto, António Francisco Xavier ainda 
exercia o mesmo cargo, pois a vinte e nove registou o 
bando sobre se pagarem os direitos reais da Alfân¬ 
dega ( x ), E aí se manteve até cerca de 6 de Junho de 

1762, em que foi nomeado por Saldanha de Albuquerque, 
para o substituir, Francisco Pereira Henriques ( 2 ). 

Faleceu em Moçambique, a 30 de Julho de 1762, com 
41 anos de idade, sem deixar sucessão ( 8 ). 

Agostinho Xavier «exerceu o lugar de Escrivão da 
Feitoria de Sena e vários outros empregos de honra» 
— esclarece o autor de A Família Xavier. A provisão 
em que Melo e Castro o nomeia Escrivão da Feitoria da 
Administração de Sena é de 14 de Abril de 1753, embora 
a carta só tenha a data de 12 de Abril do ano se¬ 
guinte ( 4 ). Mas os três anos começavam a contar-se desde 
a data da Provisão. O membro da Família que escreveu 
o citado folheto, não soube, mas Agostinho Xavier tam¬ 
bém foi Oficial Maior da Secretaria de Moçambique, no¬ 
meado pelo próprio tio, em 28 de Fevereiro de 1760 ( s ). 
Durante o Governo de Silva Barba, Agostinho Xavier 
ocupa outros lugares. Por provisão de 23 de Abril de 
1763 é nomeado escrivão da comissão das- diligências do 
Real Serviço que foi aos Rios de Sena, averiguar sobre 
a arrecadação do® bens dos Jesuítas, com o ordenado de 


F) A. H. U.-<M 1318, pág, 167-167, v. 

(*) A. H. U.-CótL 1324, pág. 20, v. 

( 8 ) Á Família Xwvier, págs. 36 e 46, 

F) A. H. U.-Oód. 1312. 

F) A. H, U, — Portarias originais—Documentos avulsos de 
Moçambique, 


1.6000 réis por dia, a partir de 1 de Maio (*), A 1 de 
Julho de 1765 passou a exercer as funções de Escrivão 
do Almoxarife do Hospital, com 600 cruzados por ano ( 2 ), 
cargo que manteve de novo, a partir de 2 de Julho de 
1766 ( 8 ). Pereira do Lago passou-lhe também Carta-pa¬ 
tente de Capitão Mor dos Auxiliares de Sena, a 3 de 
Abril de 1767 F). Faleceu em Sena, vítima de um ataque 
de esquinência, em 1776, com a idade de 48 anos, solteiro 
como o tio ( s ). 

Este último é o indiano que mais nos interessa. 

Inácio Caetano Xavier pertence à dinastia dos Xa¬ 
vieres que durante muitos anos aparece ocupando luga¬ 
res vários na Secretaria de Estado da índia. Era oriundo 
possivelmente, da terra de seus pais, António Álvares 
de Miranda e D. Maria Xavier Themudo, tendo nas¬ 
cido à volta de 1715. É ele mesmo que afirma, em 1758, 
contar «pouco maes ou menos», 43 anos de idade ( 6 ). 
Passou a mocidade na índia, não tendo feito mais que 
«estudos de primeiras letras» (A Família Xavier). E só 
mais tarde, segundo conta o membro da Família que 
lhe traçou brevemente a biografia, se «aplicou a todas 
as faculdades, estreitando relações com alguns homens 
apreciados pela sua instrucção». Não se torna difícil de¬ 
senrolar a lacónica informação se, por um lado, souber¬ 
mos que esses estudos se realizaram, conforme o mesmo 
informador, em Sena; e por outro soubermos que Cae¬ 
tano Xavier, quando foi para Moçambique envergava o 


(1) A. H. U. — Cód. 1324, págs. 96-96. 
(*) A. H. U.—'Cód. 1324, pág. 306. 

(a) A. H. U. — Cód. 1329. 

(!) A. H. U. —Cód. 1329. 

(») A Família Xamr, pág. 36. 

(«) Apêndice documental, Documento 4. 



hábito de dona,to dos Capuchos da Madre de DeusG). 
Ora, Xavier fez esta viagem em 1745, com 30 anos de 
idade, e nesse tempo, em Sena apenas se contava uma 
dezena de moradores dados ao negócio. Estes, poder- 
-Ihe-iam ter ensinado tudo*, menos, certamente, «todas 
as faculdades». Xavier foi poeta, numa época em que 
também a poesia se ensinava, foi músico, médico, dese¬ 
nhista e topógrafo. 

Estas terão sido as faculdades que aprendeu de «al¬ 
guns homens apreciados pela sua instrucção». Esses ho¬ 
mens foram, naturalmente, os Religiosos Dominicanos 
ou os Jesuítas, Sena orgulhava-se de agregar a casa prin¬ 
cipal dos Padres de S. Domingos e dos filhos de Santo 
Inácio—as duas grandes Ordens Religiosas que impe¬ 
ravam, como veremos, no ambiente social da «Conquis¬ 
ta», A igreja dos Dominicanos passava por Sé, embora 
o Prelado não fosse rigorosamente Bispo. 

O seu Tenente-General desfrutava de certa impor¬ 
tância, por superintender na região do ouro, na terra 
cobiçada, em que se punham todas as esperanças para 
transformar a «Conquista» num Brasil mais rico que o 
da América. 

Talvez não seja temerário escolher os Jesuítas, entre 
as duas Ordens que poderão ter instruído Xavier, já por 
se tratar dum instituto que tem por missão ensinar as 
letras profanas, já porque o sobrinho António Francisco 
Xavier, que também foi para Moçambique, em 1745, era 
pessoa da estima dos inacianos, conforme se duduz do 
livrinho A Família Xavier 

A aprendizagem na Costa de África não ultrapassou 
três anos. Em 1748 voltava a Goa ( A Fmílk Xavier), 
Mas nesses três anos, o que ele não fez! Um dos seus 


(D Apêndice documental, Documento 6. 
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acusadores, que fornece dados conformeis com o biógrafo 
da família Xavier, por exemplo, o ano da chegada a 
Moçambique, informa que ele viera da índia, como do- 
nato carmelita, com o encargo de fundar umas capelas, 
entregando-lhe, para isso, os superiores, 4.000 cruza¬ 
dos, de que nunca mais deu conta. Despiu o hábito e 
meteu-se na vida própria da terra em que vivia—no 
comércio. 

O informador é Pr. Vicente da Encarnação, prior 
e administrador do Convento de São João de Deus, que 
Caetano Xavier frequentou em qualquer data, aprovei¬ 
tando-se, segundo Casta Mendes, de papéis do Arquivo 
dos Hospitaleiros para coordenar as suas Noticias. 

A causa do regresso à índia, dá-a um outro seu 
inimigo, o Brigadeiro David Marques Pereira, que o 
acusa de haver fugido de Sena e da praça de Moçam¬ 
bique para Goa e Dio', por ter furtado «letras e signais», 
fixando residência em Bombaim (*). O autor de A Fa¬ 
mília Xavier concorda substancialmente no itinerário : 
«Veio para Goa em 1748 e ausentou-se para o Sul, até 
Bengala, e mais tarde a Bombaim». Nesta oportunidade 
terá surpreendido as intenções dos Ingleses acerca do 
«arábio», e escrito a relação que entregou ao Vice-Rei 
da índia. Aí exerceu «clínica, com boa reputação», es¬ 
clarece o mesmo autor. É a primeira ves que nos aparece 
com semelhantes funções. Depois voltou para Moçam¬ 
bique, diz ainda esse informador; chamado por Fran¬ 
cisco de Melo e Castro, revela o Brigadeiro Marques 
Pereira. ■ • - 

Em .que ano? Não há quem o^manifesteX^JPf 
comodidade e em consonância com os factos conhecidos, 


(i) Apêndice documental. Documento 3. 
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fixamos um dos primeiros anos do governo de Melo e 
Castro. Partindo desse suposto, colocamos a morte do 
comerciante Lalixandre—a quem Xavier ficou devendo 
ceda quantia, ausentando-se este para o Sul, segundo 
Fr. Vicente da Encarnação, donde regressou à Ilha de 
Moçambique —no ano de 1756, quando soube ter fale¬ 
cido o seu credor 0). 

De facto, em Fevereiro de 1755, quando partiu o 
iate que Melo e Castro enviou à Baía de Lourenço Mar¬ 
ques, Inácio Caetano Xavier não se encontrava na Ilha. 
Se assistiu à partida do dominicano Fr. José Linhão 
de Santa Maria para o resgate de marfim a Lourenço 
Marques, como parece poder-se deduzir dos pormenores 
que aponta, temos de concluir que já se encontrava na 
Ilha de Moçambique no mês de Outubro de 1756. 

Convém advertir que a acusação de Fr. Vicente da 
Encarnação acerca da fuga por insolvência, é corrobo¬ 
rada pelo testemunho do governador Saldanha de Albu¬ 
querque, referindo-se, aliás, a dívidas em geral, quando 
o nomeia seu secretário e Xavier não quer aceitar o 
cargo por desejar passar à índia para pagar aos credo¬ 
res ( 2 ). 

A Caetano Xavier, como aos seus conterrâneos, fas¬ 
cinava o negócio da costa moçambicana. Mas está pro¬ 
vado que não tinha inclinação para isso. Se desde esta 
data até 1758, em que se dá a nomeação de secretário, 
ele não paga ou ainda aumenta as dívidas, pode ser que 
pelo motivo de, durante ele, se ter ainda dedicado ao 
negócio. Mas ao voltar a Moçambique apresentou-se com 
outros intentos. Apareceu munido de três profissões: 



0) Apêndice documental. Documento 9, 
(-) Apêndice documental, Documento 2, 
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músico, cirurgião e pintor, conforme lemos na sua me¬ 
mória. 

Esta última qualidade foi aproveitada por Melo e 
Castro e Pedro de Saldanha, como dizemos na nota his¬ 
tórica Cartografia, de Moçambique. No intervalo dos 
dois levantamentos cartográficos efectuados, viajou, se¬ 
gundo ele confessa, por «todas as terras que há, desde 
o Cabo Delgado athe à Baía de Lourenço Marques, tanto 
as do domínio portuguez, como do de todos os Reynan- 
tes dos seos largos certões». Estas viagens, ou boa parte 
delas, realizaram-se em missões oficiais; estudo para a 
carta geográfica da Conquista, duas missões ao Impe¬ 
rador Caronga, não sabemos de que natureza; encar¬ 
regado de castigar o Régulo Chidima pelo General Agos¬ 
tinho de Melo Neto. Nestas andanças aprendeu os 
idiomas «quase todos» da Costa. 

Caetano Xavier era realmente um espírito curioso, 
que tinha a preocupação de indagar: «Eu por vezes fal- 
lei com elles, e me mostraram o lugar das ditas minas». 
«Isto passa na verdade, e o affirmo como quem o tem 
visto algüas vezes, depois de mo averem contado mui¬ 
tas». 

Estes factos consolidavam, de certo, a opinião que 
dele formava Melo e Castro. Por isso, serviu-se também 
de Xavier para se resolver sobre os 41 % das entradas 
e saídas dos Portos. Esta deferência para com a sua 
experiência, levou-o a considerar-se como indispensável, 
em circunstâncias que requeriam uma pessoa entendida 
no negócio e conhecedora do mercado do Sul. Foi o caso 
que o Governador Francisco de Melo e Castro empreen¬ 
deu, em 18 de Fevereiro de 1755, uma viagem comercial 
a Lourenço Marques —a mesma que Fr. José Linhão 
de Santa Maria realizou em Outubro de 175.6. Mas en- 


quanto a do Dominicano foi coroada do êxito, a do Go¬ 
vernador só registou «muita perda» para a Fazenda 
Real. 

«A razão — pondera Caetano Xavier —foi porque 
não havia em Moçambique homem com experiência da- 
quellas terras, nem me achava então aqui, que pudesse 
derigir sua instrucção». A causa do insucesso de Melo 
e Castro tem, no entanto, explicação mais complexa que 
a da falta de Xavier ( l ). 

Os conhecimentos médicos que em Bombaim o leva¬ 
ram a exercer clínica, manifestou-os igualmente em Mo¬ 
çambique. A primeira referência que possuímos, saiu 
da boca do seu inimigo Fr. Vicente da Encarnação, que 
relata a sua entrada na Ilha, quando voltou do sul da 
Província, representando-se, de certo pela primeira vez, 
como músico, cirurgião e pintor. Vinha, pois, disposto a 
dedicar-se às artes e, com efeito, exerceu a de médico do 
Governador João Manuel de Melo. Era, sem dúvida, a 
amizade de Francisco ide Melo e Castro que com este, 
como com o Governador Saldanha de Albuquerque, o 
distinguia dentre militares e paisanos. Na devassa le¬ 
vantada depois do suicídio do Governador (6 de Abril 
de 1758 Caetano Xavier aparece como testemunha a 
depor o que sabia. Diz que foi chamado a casa de João 
Manuel de Melo, para curar as feridas, por ser «médico 
da casa», mas. que quando lá chegou, «já estava feita a 
dita cura pellos surgioens António da Cunha e José Al- 
vres». 

Nas Notícias respigam-se aqui e ali passagens reve¬ 
ladoras da sua ciência. Assim, ao tratar dos produtos 
das Ilhas do Cabo Delgado, enumera os cocos do mar, 


( J ) ;Ver notas históricas aos textos — A Baia de Lourenço 
Marques, 


anotando qüe a sua «prodigiosa virtude não ignorao os 
Médicos e Pharmacêuticos». Nos parágrafos sobre 
Inhambane fala do azeite de Mutiana que serve para alu¬ 
miar e do chamado mafurra que serve para as embar¬ 
cações. «Também há outros que chamão de culucul, e 
castanhas, ambos prestativos para a medicina, por se¬ 
rem quentes em 4“ gráo». Num passo chega a corrigir 

o famigerado médico setecentista Curvo Semedo, paten¬ 
teando gostosamente o seu saber: 

«Hé verdade que há (... )a raiz que se chama de 
i abutm, em cuja definição também errou o Dr. Curvo 
por mal informado, porque diz que é da parreira brava. 

A raiz da parreira brava se chama mutmaòa, e desta 
também há outra diferente, que se chama muraTupa, A 
primeira hé a melhor, e a segunda hé um especifico re- 
zoiufcivo. A primeira hé a melhor, como digo, porque hé 
a melhor solda que se conhece em toda a Botânica para 
as deslocações e fracturas quasi incuráveis. Tem estas 
terras raizes de admiráveis virtudes, e o óleo de Barto- 
lomeo Alves, que hé o melhor bálçamo para as feridas, 
que até agora se tem descoberto». Continua a relação 
de pós e outras raizes de maravilhosas virtudes, que 

neste ponto já não interessam. 

Do reino mineral aproveitava umas pedras quadra¬ 
das que se achavam nas minas de cristal de Manica, 
Baroé e Quiteve, «cujas virtude hé bem notoria, e tam¬ 
bém verdes, que são antiophtalmicas, postas ao redor 
dos olhos molestos, moídas com sumo de limão». Alguma 
coisa lhe ficou, ainda ,assim para saber, ou, ao menos 
para mencionar. Causa estranheza que ao falar da Serra 

Morambala, para onde Francisco de Melo e Castro quis 




ftiudar Sena, não aluda às águas medicinais («iguas das 
Caldas», que tinham curado algumas pessoas 0). 

«Pintor» de cartas geográficas com Francisco de 
Melo e Castro, «médico» de João Manuel de Melo, Xavier 
voltou à vida particular com o Brigadeiro David Mar¬ 
ques Pereira, para ingressar defínitivamente na buro¬ 
cracia com Pedro de Saldanha de Albuquerque, ocupando 
o lugar de secretário do governo. 

É este o itinerário que nos foi possível apurar du¬ 
rante a sua estadia em Moçambique. 

A chamada para o governo, de que agora vamos 
tratar, deve-se, sem dúvida, ao alto conceito de que dis¬ 
frutava perante algumas figuras influentes de Moçam¬ 
bique, sobretudo o Governador. Conforme se lê no livro 
Synofse das Nomwções ( 2 ) Ignácio Caetano Xavier 
«foy provido em Secretário deste Governo por Portaria 
do Illustr. 0 Sr. Pedro de Saldanha de Albuquerque, Bri¬ 
gadeiro de Infanteria, Governador e General destes Es¬ 
tados, de 10 de Agosto de 1758, e se lhe passou Provizão 
a 21 do mês de Outubro do mesmo anno». Quando Fran¬ 
cisco de Melo e Castro o indigitou para auxiliar de Pedro 
de Saldanha e Albuquerque, este nomeou-o seu secretá¬ 
rio, por ver nele, «pessoa de capacidade, experiência dos 
negocios destes vastos Paizes e segredo» ( 3 ). O Gover¬ 
nador afirma mesmo, talvez em linguagem de protocolo, 
que «em todo o Continente desta Praça», só ele satisfazia 
os requisitos necessários para preencher semelhante 
cargo. O lugar de Secretário competia a Caetano Xavier, 
«porque estando este na Secretaria, não tem necessidade 
este Governo de mendigar noticias de todos estes Paizes, 

i 1 ) A. H. U, — Documentos avulsos de Moçambique, 22 de 
Agosto de 1753. 

(») A. H. U.- Cód. 1312. 

( 8 ) Apênd. doc. Doc. n.° 2. 
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ê (íuazí de todas as ferias da índia e língoâs da África 
Oriental» 0). Xavier era um «pobre homem», na ex¬ 
pressão do Governador, que «pratica a política de me não 
pedir favor algum nesta Praça». Tinha, porém, os seus 
requerimentos na Gorte, que Saldanha julgava justos. 
Por isso o nomeara seu Secretário e porque «he útil ao 
serviço de Sua Magestade, nestas partes, por ter ex¬ 
periência e grande conhecimento de toda esta conquista 
e da índia» ( 2 ). 

Xavier aparece no Governo de Moçambique, antes de 
mais, pela necessidade de o novo Governador ficar com 
alguém a seu lado, experiente da vida moçambicana. 
Essa pessoa devia exercer as funções de Secretário. É 
o próprio Saldanha que o diz: «Sendo preciso a meu 
Irmam (O Conde da Ega a caminho da índia, para to¬ 
mar o cargo de Vice-Rei) deychar-me huma peçoa capas 
de me asestir neste lugar, com as sircunstancias de estar a 
meu lado, descobrio por emformaçoens de bem entençio- 
nados, a Ignacio Caetano Xavier» ( 8 ). E mais adiante: o 
dt° meu Irmam me ordenou, e aconselhou me que o no¬ 
measse secretario deste Governo-, o que fis, de que estou 
satisfeyto da eleyção». 

David Marques Pereira esclarece, maliciosamente, 
que Francisco de Melo e Castro «o deixou a Pedro de 
Saldanha para seu director» ( 4 ). 

Inácio Xavier, porém, fez-se rogado e alegou a sua 
tenção de regressar a Goa. Achava que «desta assis¬ 
tência» não lhe resultava utilidade alguma... Mas o Go¬ 
vernador é que não concordou com ele e obrigou-o «a 
servir este emprego com a voz de Sua Magestade, por 

í 1 ) Apênd. doc. n.° 2. 

(*) t Saldanha que o diz. (Ver Apênd. doc., documento n.» 2). 

(») Apênd. doc. Doc. n.° 1. 

(*) Apênd, doc. Doc. n.° 3, 




determinação do Conde Vice-Èey, por nao querer o dito 
aceitar sem ser por meyos obrigatorios». 

A nenhuma utilidade que Xavier via no cargo tinha 
relação com as dívidas que o sobrecarregavam, «tanto 
em razão de não ter soldo, havendo tanto trabalho nesta 
Secretaria, como por que estava preparado para se re¬ 
colher a Goa, para dessa cidade passar a outras partes, 
onde pudesse ter meyos de desempenhar-se das dívidas 
que tem, e fazer fortuna, que nunca pudera adiantar, 
tendo servido a Sua Magestade nestas partes e nas da 
índia, e nunca ser attendido, só em rezão de ser natural 
delia» C). 

Saldanha remediou o mal, como era justo, mandan¬ 
do-o assentar praça no Corpo das Tropas da Guarnição 
da Praça de Moçambique. Deste modo recebeu o «pequeno 
subsídio», enquanto Sua Majestade o não nomeou efec- 
tivo, atribuindo-lhe o necessário ordenado, conforme se 
lê no livro Synopse das nomeações (*). Porém, a nomea¬ 
ção régia tardou muito, Saldanha pediu-a em Dezembro 
de 1758 ( s ). Além das demoras da burocracia do Ter¬ 
reiro do Paço e da espera do tempo das nomeações, havia 
que contar com a distância a vencer em cada viagem de 
Moçambique para Lisboa e volta, Acontecia, por exem¬ 
plo, «haverem embarcado no porto de Lisboa no l.° de 
Maio de 1762 e chegarem a esta Praça a 6 de Janeiro do 
presente anno» (1763), quer dizer — terem gasto 8 
meses no caminho. A Provisão que encontrámos na Torre 
do Tombo ( 4 ), comunica que, por decreto de 5 de Abril 


(*) Apêndice documental. Documento n.° 2. 

(s) A. H. U. —Cód. 1312. 

( 3 ) «Este lembrette se juntou à Conta de Pedro de Saldanha 
da data de 10 de Dezembro de 1758», A. H. U., Docum., Avulsos de 
Moç., ano de 1760. 

(*) T, T, — Chancelaria de Dom José, livro 69, fls. 322-v, — 
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de 1760, D. José houve por bem crear «de novo na Capi¬ 
tania Geral de Moçambique, Rios de Sena e Sofala, o 
oficio de Secretario do Governo e nomear nelle por tempo 
de trez annos a Ignacio Caetano Xavier, com o mesmo 
ordenado que no Reino de Angola vence o seu respectivo 
secretario que hé o de 240 mil réis cada ano». Tinha, 
porém, a obrigação de dar papel, tinta e tudo o que fosse 
necessário para o expediente e pagar a um escrevente, 
se dele necessitasse. 

«Estevão Luis Correia a fes em Lisboa a sete de 
Abril de 1760». As demoras, porém, foram tantas que 
pagou oito mil e quatrocentos réis com o meyo dobro por 
ser passado o tempo da l&y e aos officiais 915 reis». 
Finalmente, seguiu, com a assinatura final de D. Sebas¬ 
tião Maldonado e a data de 17 de Março de 1761. Já era 
tarde. D. José mandava ao Governador de Moçambique 
lhe desse posse do lugar, e «lhe deixe servir e exercitar 
pello dicto tempo de trez annos e haver o sobredicto orde¬ 
nado». Mas nada disto se cumpriu, Quando a nomeação 
chegou a Moçambique (últimos meses de 1761), já Inácio 
Caetano Xavier havia falecido, na prisão da praça de 
Moçambique. 

Contudo, Saldanha de Albuquerque interessou-se vi¬ 
vamente pela nomeação, como vimos pelas expressões 
de desmedido louvor com que o apresentou. Dada a de¬ 
mora, Saldanha de Albuquerque escreveu particular¬ 
mente, a 13 de Agosto de 1760 a um seu amigo que trata 
sem cerimónia— Francisco Xavier de Mendonça Fur¬ 
tado, o conhecido irmão do Marquês de Pombal. 

«Não posso deixar de pedir-te que protejas muito 


Foi publicado por Xavier Soares, na Descrição da Villa de So- 
falta, pág. 97, mas com algumas alterações, por exemplo, a do 
mês da assinatura de Maldonado; Abril, em vez de Março. 
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deverás ós particulares que encarrego á nieo cunhado 
Gonçalo Xavier, porque não só nelles sou muito empe¬ 
nhado, mas se involvem na conciusão delles consequên¬ 
cias do serviço de Sua Magestade, e espero- do teu patro¬ 
cínio com que sempre me honraste, faças com que não 
fique sem effeito os refferidos particulares, que eu pro¬ 
meto merecer-te neste lugar a continuação do favor so¬ 
bre o fundamento do acerto, com que dezejo servir ao 
mesmo Senhor». 

Nomeando designadamente Inácio Caetano Xavier, 
que «serve no seu emprego, sem nota do seu procedi¬ 
mento, e com utilidade no serviço^ de S. Magestade», Sal¬ 
danha de Albuquerque avisa o amigo que se acautele com 
as acusações do- Administrador Episcopal, que em Goa«e 
também me parece que lá na Corte», urdia contra Xa¬ 
vier. A ele, Governador, protegendo assina o seu secre¬ 
tário, só o inclinava a verdade, sem outro interesse al¬ 
gum. 

A mesma queixa e o mesmo pedido dirige Saldanha 
de Albuquerque ao secretário de Estado Tomé Joaquim 
da Costa Real, a vinte de Agosto de 1760. 

Realmente, o Governador depositava nele toda a sua 
confiança. Em Dezembro de 1578, isto é, três ou quatro 
meses depois de o conhecer, mandara devassar o Briga¬ 
deiro Davíd Marques Pereira, entre outras razões, por¬ 
que este propalara que na Secretaria do Governo, Cae¬ 
tano Xavier viciava e falsificava papéis, com conheci¬ 
mento do Governador. A devassa era justíssima. Porém, 
Saldanha de Albuquerque não procedeu bem, colocando no 
acto judicial o seu secretário, acima do Ouvidor e Chan¬ 
celer. «Porque não tinha confiança da fidelidade do Ou¬ 
vidor e do seu respectivo Escrivão, mandei assistir ao 
depoimento das testemunhas a Ignacio Caetano Xavier, 
secretario deste Governo, extra judicialmente, sem nella 
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fazer àcto algum» f 1 ). Porém, ségundo o próprio Ouvi¬ 
dor, «não só mandou o dito Governador asistir aos actos 
das preguntas ao sobredito secretario, mas tão bem por 
este que fouce mandadas chamar as ditas testemunhas, 
como forão, e algumas delias notoriamente quexozas e 
apaxonadas contra o dito brigadeiro, que parece se não 
devião admitir». Findo o interrogatório, Caetano Xa¬ 
vier é que fechava os autos com o sinete do Governador 
e levava-os a casa de Saldanha de Albuquerque, que, 
assistido de Xavier e Oliveira e Sousa, «lhes fazia re¬ 
vista» C). 

É muito natural que a suspeita fosse insuflada ao 
Governador por Xavier que, em pessoa, foi levar os doze 
capítulos da devassa «com hüa ordem por escrito», e en¬ 
tre as testemunhas meteu um amigo seu, o Bacharel José 
da Silva de Oliveira e Sousa, penitenciado pelo Santo 
Ofício, não devendo, por isso, ser ouvido como testemu¬ 
nha. Mais tarde, Saldanha de Albuquerque há-de reflec- 
tir no que fez, e, julgamos, que para dar ao Ouvidor a 
merecida satisfação, nomeou-o Governador de Inham- 
bane. O Chanceler queixou-se, naturalmente, para Lis¬ 
boa, por ver a sua autoridade diminuída, fazendo- do se¬ 
cretário «mais confiança que do próprio ministro de 
Vossa Magestade, e do Escrivão do seu cargo, que não 
haveria rezão alguma para hum procedimento tão insivil 
e odiuzo», «sendo tudo em deterioridade da praxe, e leis, 
e ofença da prática das Justiças de Vossa Magesta¬ 
de» ('). 


(!) Arquivo das 'Colónias, vol. 3, págs, 220-222. 

( 2 ) A. H. U. —Carta de 30 de Dezembro de 1758. Doc. avul¬ 
sos de Moçambique. 

(8) A. H. U. — Carta de 30 de Dezembro de 1758. Doc. avul¬ 
sos de Moçambique. 
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Esta confiança no Secretário manífesta-se a propó¬ 
sito de tudo: 

Francisco de Melo e Castro anunciara para Lisboa 
que em Sena havia salitre e de lá recebeu Saldanha or¬ 
dem, em 13 de Março de 1758, para dar individual notí¬ 
cia sobre ele. O Governador consultou Xavier e respon¬ 
deu que Melo e Castro se equivocou «com huma maté¬ 
ria salinoza que se acha nos Rios de Senna, e em ou¬ 
tras partes, de que expurgadas as supérfluas pela Quí¬ 
mica, nenhuma virtude vem daquelle ingrediente». Esta 
a informação de Xavier, «que teve a curiosidade de fazer 
toda a existência da sobredita matéria, acrescentando 1 
mais, que no Porto de Inhambane há huma Lagoa, que 
cria no Outono a mesma matéria de que se trata, que só 
na aparência hé salitre» ( 4 ). Nas Notícias refere-se lhe 
também: «Acha-se nas terras deste (landim), pouco dis¬ 
tante do nosso prezidio, hua lagoa, que no tempo do 1 frio 
cria hum gello a modo de salitre; porém não o hé, nem se 
acha este género em parte algüa de África Oriental». 
Xavier cumpria, assim, a visão de Saldanha, em dispen¬ 
sar outros informadores. 

Numa outra oportunidade constara que os merca¬ 
dores mouros tinham arrôs, de que precisava. O Gover¬ 
nador mandou alguém procurá-lo, mas os legítimos pos¬ 
suidores conseguiram escondê-lo. Saldanha resolve en¬ 
viar o seu Secretário a fazer pesquisas e o arrôs apa¬ 
receu... 

Pedro de Saldanha chegou a referendar actos do seu 
Secretário que, sendo da jurisdição do Governador, ele 
praticara em conjunção de urgência. Foi ,o caso que o 
Comissário do St.® Ofício julgou necessário impedir que 


(*) A. H. U. — Documentos avulsos de Moçambique (10 de 
Dezembro de 1758) e Arquivo das Colônias, 4.° volume, pág. 178. 


saisse qualquer navio com mouros. O Governador estava 
«fora da Caza» e o avizo foi recebido por Caetano Xa¬ 
vier. «O dito Secretario, ainda que não tinha ordem 
minha —. esclarece Saldanha — para fazer semelhante 
movimento, para que na dillação que havia de fazer 
enquanto eu recolhesse para Caza não deixasse de ter 
effeito a refferida dilligencia do Santo Tribunal, deo 
providencia a que se cumprisse o sobredito avizo-, to¬ 
mando à sua conta o dar-me rezão por que assim tinha 
feito». O Governador achou bem: «aprovei o que tinha 
obrado» (*). 

Por seu lado, Xavier surge perfeitamente compagi- 
nado com Saldanha. A única epístola que dele conhece¬ 
mos, explode indignação contra o Tenente Coronel Fer¬ 
nando de Sousa Pereira Coutinho, por certa delonga que 
o Governador estranhouC 2 ). A indignação: «Recebi o 
favor da carta ide V. Sr. a e sendo-me por todos os moti¬ 
vos estimáveis as suas noticias, nesta ocazião tomara 
não recebê-llas, pellas que trazia a mesma Carta de que 
ficara parado». 0 motivo da indignação: «e foy mayor 
o meu sentimento pella aflicção em que vy ao Senhor 
General e seguro a V a Snr 1 que se não foçe o embaraço 
da monção hiria o mesmo Senhor em pessoa» ( 3 ). 

Esta confiança que o Governador nele depositava, 
levou-o a não acreditar na difamação dos inimigos. Um 
dia, porém, o Irmão mandou-lhe dizer que o Secretário 
«aceitava peytas». Até aí cuidou que Xavier «sempre me 
falava verdade no que lhe perguntava, porque depois de 


(1) A. H, U. — Documentos avulsos de Moçambique (24 de 
Julho de 1760). 

( 2 ) A informação que «fez escrever» sobre ordens reais a res¬ 
peito de Franceses, existentes na Secretaria, é natural que tivesse 
sido redigida por ele (14 de Abril de 1760). Cód. 1313, pag. 170-v. 

(3) Apêndice Documental, Doc. 7. 



o ouvir, também me informava com algumas pessoas 
mais». Quem seriam essas pessoas a quem o Governador 
inquiria? Amigos do Secretário, por certo. Nunca Sal¬ 
danha se lembraria de interrogar um inimigo ou um in¬ 
diferente. E a Xavier, com certeza nunca perguntou se 
recebia peitas... Deste modo tudo corria às mil maravi¬ 
lhas, e o que lhe chegava aos ouvidos acerca do Secre¬ 
tário, porque saía da boca dos inimigos, era, sem dúvida, 
calúnia. O Vice-Rei mandou-lhe dizer que ele aceitava 
peitas e, decerto, apontava factos. Ter-lhe-ia, porém, feito 
qualquer reflexão mais grave, porque os factos deviam 
constar também em Moçambique. E isso terá produzido 
o milagre de fazer com que o Governador ponderasse 
nas acusações dos adversários de Xavier. 

«Logo o depuz da Secretaria, e mandey prender, e 
fiz publicar os Bandos». Conhecemos a data das pro¬ 
clamações: 23 e 24 de Abril de 1761. Por outro lado, 
encontrámos a Provisão de 18 de Fevereiro de 1761, 
para feitor da Praça de Moçambique, em José 
Coelho Loureiro, mandada escrever e assinada pelo ofi¬ 
cial maior da Secretaria, Agostinho Xavier, «por im¬ 
pedimento do Secretario, Caetano Xavier» C). Regista- 
-se o mesmo impedimento a 26 desse mês ( 2 ) e a 28 de 
Março, já sem indicação do nome do tio ( 3 4 ). A 30 de 
Março, como a 2, 7 e 22 de Abril, Agostinho Xavier já 
assina sem menção de impedimento do Secretário C). 
A 16 de Dezembro de 1760 ainda Caetano Xavier assi¬ 
nava ( 5 ). 

Poderá, pois, fixar-se a deposição e prisão do Secretá¬ 


(1) A. H. U,-Cód. 1318, pága. 147 e 147-v. 

( 2 ) A. H. U.-Cód. 1318, págs. 149. 

(3) A. H. U.-Cód, 1318, págs, 150. 

(4) A. H. U.-Cód. 1318, págs. 160-v. 155-v; e 164-164-v. 

V) A. H. JJ. — €ód. 1318, págs, 146-v. 


rio, entre os meses de Fevereiro, Março e Abril de 1761. 

Saldanha teve, então, a curiosidade de averiguar o 
que se passara no tempo da doce confiança com que 
distinguiu o seu Secretário: «Nas diligencias que fiz, 
sempre achey couza, por onde merecia ser severamente 
castigado». Certamente o Governador, nesta conjuntura, 
não exagera. E vê-se que os acusadores do Secretario, 
afinal tinham alguma razão. Saldanha de Albuquerque 
julgou-se obrigado a desmentir, perante Furtado de Men¬ 
donça, a sua própria asserção de que Caetano Xavier 
servia «sem nota do seu procedimento» (Carta de Salda¬ 
nha, de 11 de Novembro de 1761) precisamente quando^ o 
seu amigo já tinha alcançado de Pombal a nomeação 
régia do Secretário. Convém aproximar as datas: Por 
Decreto de 5 de Abril de 1760, D. José nomeia Caetano 
Xavier, Secretário do Governo de Moçambique. A 18 de 
Agosto de 1760, Saldanha informa o irmão de Pombal 
de que não encontra nota no procedimento do Secreta¬ 
rio. A Provisão 1 , porém, só seguiu com a data de 17 de 
Março de 1761 e a lide Dezembro de 1761 já o Gover¬ 
nador informa que nas diligências que fez, sempre achou 
coisa por onde Xavier merecia ser severamente casti¬ 
gado. As peitas que Xavier recebia provinham dos «pre¬ 
tendentes dos postos que se proviam». Isto soube o Go¬ 
vernador, não só por declaração do Vice-Rei da índia, 
como alegou Mendonça, mas «por varias informaçoens 
que tive», conforme comunica, julgamos que ao Secre¬ 
tário de Estado (*)• 

Num dos Bandos que mandou ecoar a toque de caixa 
por toda a Conquista, anunciava que era informado por 
«pessoas fidedignas, de que Caetano Xavier tem feito 


(i) A, H. U.- Carta de 20 de Agosto de 1761. Doc. av. de 
Moçambique, 




aos moradores desta Praça, e a todos os que habitão no 
Continente deste Estado» de Moçambique, infinitos desor¬ 
dens , desgostando a hum, com quem tinha rixas antigas 
e a outros tomando peitas nas suas dependências, valen¬ 
do-se do cargo que ocupava». No segundo Bando acres¬ 
centava que o Secretário «anualmente dando busca em 
todos os papeis dos seus interesses espalhava alguns 
pellos confidentes, por assim acautelar o que lhe viesse 
a susceder». Isto quase se identifica com a acusação do 
Brigadeiro Marques Pereira, que ocasionou o processo 
que o Governador lhe levantou, confiando excessivamente 
em Caetano Xavier. Saldanha não» explicita falsificações 
e eliminação de documentos-, mas é fácil entrevê-las nas 
suas palavras. 

Reflectindo que estes «desmandos» eram em seu 
desabono e da boa administração que Sua Majestade Fi¬ 
delíssima tanto lhe recomendava, Pedro de Saldanha de 
Albuquerque ordenou uma devassa, convidando os- quei¬ 
xosos- a apresentarem suas razões, e todos os cúmplices, 
sob penas C), a denunciarem as tropelias de Xavier e a 
entregarem os documentos recebidos ilegalmente. Os 
Bandos foram escutados na Ilha de Moçambique, Caba- 
ceira-s, (Mussuriri, em Sena, Sofala e Inhambane, reco¬ 
mendando aos «oprimidos e aveixados» que não pudessem 
ir depor a Moçambique, lhe dirigissem «requerimentos, 
asignados e fechados». Ignoramos o resultado dos Bandos 
do Governador. Xavier, porém, não teve tempo de ser 
sujeito a maior castigo. Morreu pouco» depois de estar 
preso», a 10 de Maio de 1761, antes da condenação» judi¬ 
cial e do favor régio da nomeação por três anos para o 
cargo que havia-precisamente 1 .8 anos. ocupava. 


C) -.denunciar dentre em oito dias, sob pena de serem cas¬ 
tigados rigorozamente a meu arbítrio pellò crime de inconfiden¬ 
tes... 
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Triste fim, aliás igual ao de tantos outros nesta 
época. Servira o Rei vários anos, tendo, por isso, pedido 
mercês, que não foram deferidas. E preeisamente quando 
uma delas, a maior, talvez, lhe foi outorgada, Caetano 
Xavier desmereceu-a... D. José, por real decreto de 6 de 
Maio de 1761, transmitido ao Governador, em carta de 
29, recebida em Moçambique, a 5 ou 6 de Janeiro de 
1768, suspendeu Caetano Xavier do ofício de Secretário 
do Governo «sem embargo de não ter findo o seu pro¬ 
vimento» C). 


(i) A. H. U. — Cód, 1321, pág. 26. 
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II 


A SECRETARIA E OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO 
DE MOÇAMBIQUE 

I-A SECRETARIA 


Quando tomou conta do Governo, o Brigadeiro Pedro 
de Saldanha de Albuquerque viu-se só. Não havia 
legislação, faltava qualquer regulamento, nem encontrou 
ao serviço um homem sequer, com anos de experiência, 
que o pudesse pbr ao facto da máquina da burocracia. 
Francisco de Melo e Castro, o Governador cessante, era 
a pessoa mais indicada, para esse efeito e de muito lhe 
há-de ter valido, enquanto permaneceu em Moçambique. 
O Governador não tinha Secretário. «Ainda Sua Mages- 
tade não havia dado providencia para a erecçao delle, 
e soldos que devia ter, e que por este motivo, se servia 
para oecurrencia dos despachos e outras dependencias, 
de hum escrivão das ProvizÕens e Alvaras, com seus 
respectivos officiaes, que pagava da sua fazenda» 

Não era este, porém, o homem de que Saldanha de 
Albuquerque necessitava. E Melo e Castro m icou 
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indiano Inácio Caetano Xavier, que por vezes associara 
a algumas empresas oficiais, por lhe reconhecer vastidão 
de conhecimentos e qualidades de empreendedor. A 
Inácio Caetano Xavier compete o título de primeiro Se¬ 
cretário de Moçambique, mas o primeira Secretaria do 
Governo, embora sem essa designação, foi esta do tempo 
de Francisco de Melo 0 Castro (*), de que ainda restam 
cinco livros, Um contém a Synofse àis nomeações, desde 
1753, que se prolongou até 1762 (códice 1312); outro 
que servia para lançar os termos das homenagens dos 
Governos e Fortalezas do Estado de Moçambique, datado 
de 15 de Julho de 1753 (códice 1311); um terceiro, de 
registo de correspondência do Governo para os Portos de 
Sena, Quelimane, Sofala, Inhambane, Ilhas do Cabo Del¬ 
gado e Goa, com a data de 20 de Julho de 1753 (códice 
1310); um quarto, de registo da correspondência escrita 
de Lisboa ao Governo de Moçambique, que abre com a 
data de 1 de Agosto de 1756 (códice 1313); e um quinto 
livro ,de registo da correspondência para Sena e Queli¬ 
mane, «desde 0 presente ano de 1756 por diante», com 
,a abertura de 10 de Abril de 1756 (códice 1314), e que, 
portanto, é continuação do que averbamos em terceiro 
lugar. O códice 1319 — Sumários das Cartas del-Rei e 
Secretários de Estado para os Governadores de Moçam¬ 
bique, — principia no ano de 1755. Terá sido começado 
por José de Sousa? O códice 1307 contém documentos 
originais desde 21 de Março de 1750 até 15 de Abril dé 


(q Anteriormente, devia de haver qualquer coisa que se lhe 
assemelhasse, fie não se lhe referir a expressão de D. José «sou 
servido criar de novo», deverá dizer-lhe respeito 0 facto de Fran¬ 
cisco de Melo e Castro dizer em carta que, quando foi para Mo¬ 
çambique (1750), exercia 0 lugar de oficial-maior da Secretaria, 
0 indiano António Francisco Xavier (A Família Xavier, pág. 36). 


1757; mas nada autoriza a afirmar que a colecção assíni 
em forma de livro tenha sido feita pelo mesmo José de 
Sousa. 

Poucos documentos haveria, de datas anteriores aos 
registados nos livros que ficam indicados. O Governador 
Silva Barba, mandando em 1763 procurar certos papéis 
no Arquivo da Secretaria, achou que os mais antigos 
datavam de 1752, quando, da separação do Governo de 
Moçambique, do da índia. 

O Rei considerava este serviço como se fosse autên¬ 
tica Secretaria. Em carta de 1 de Abril de 1757, D. José 
refere-se ao registo da administração da Fazenda Real 
na «Secretaria desse Governo e repartição da minha Fa¬ 
zenda» ( l ). E realmente, a repartição de José cie Sousa, 
fazendo cópias da correspondência a expedir nas mon¬ 
ções para 0 Reino, ou registando 0 expediente vindo da 
Metrópole, lançando num livro próprio os termos de 
homenagem dos Gapitães-mores ou elaborando as si¬ 
nopses das nomeações—exercia a parte mais elementar 
de uma Secretaria de Governo. 

Inácio Caetano Xavier, nomeado Secretário pelo Go¬ 
vernador Pedro de Saldanha de Albuquerque, por Por¬ 
taria de 10 de Agosto de 1758 (provisão a 21 de Outu¬ 
bro), não necessitou, portanto, de organizar a Secretaria 
ub ovo. Era auxiliado nas suas funções, por um funcio¬ 
nário com a categoria de Oficial-maior da Secretaria e 
dois Oficiais escreventes. Gomo 0 Governador não estava 
autorizado a abrir novas despesas, os três funcionários 
prestavam serviços sem ordenado, até que Sua Majes¬ 
tade determinasse aprovar a resolução de Saldanha, de 
assentar praça «no corpo das tropas da guarnição» de 
Moçambique. 


(1) A. H. U.-Cód. 1307, pág. 537. 








Considerando a Secretaria parte integrante da go¬ 
vernação pública, por passarem por ela todos os actos do 
Governo, é natural que sempre andasse ligada à própria 
residência do Governador. O autor das Antiguidades 
Históricas da Ilha de Moçambique ( x ), sepindo aliás o 
Bispo de Himéria ( 2 ), assevera que até João Pereira da 
Silva Barba se fixar no Colégio de São Francisco Xa¬ 
vier, os Governadores residiam na Fortaleza. Deixando 
a inexactidão de ter sido Barba que mudou para o dito 
Colégio a residência dos Governadores, a verdade é que 
estes não moraram sempre na mesma casa ( 3 ). 

A princípio, Melo e Castro habitou nas chamadas 
«Cazas do Governador» que tinham «má forma, e o alo¬ 
jamento he moderado». Encontravam-se, porém, «muy 
arruinadas, e necessitão de grande conserto», comunica 
Francisco de Melo e Castro (D* Plavia muitos anos que 
os Governadores as não utilizavam «por estarem arruina¬ 
das, sendo as principais cobertas cie palha, expostas ao 
risco de se queimarem, por algum incidente ou des¬ 
cuido ( s ). Os armazéns dos mantimentos ficavam por 

(i) p. Santana Sebastião da Cunha— Antiguidades Bistó- 
rim da Ilha de Moçambique e do Litoral fronteiro desde os tempos 
da. ocupação, pág. 107. 

(=) Bispo de Himéria — Padroado de Portugal em África. 
In Boletim da Sociedade ãe Geografia, 14 série, pág. 682. 

(s) A Memória manuscrita da Ajuda, diz: «Nos annos ante¬ 
cedentes athe o de 1765 vihão-se os Governadores sugeitos ao uzo 
do movei particular, e casa de hum dos moradores, desta Ilha, 
para sua habitação (...) hoje, porém, se achão de posse de hua 
boa residência que aumentou o Governador B, P. do Lago, para 
si e seus sucessores, no Colégio dos denominados Jesuítas e eom 
a Secretaria do expediente junta». 

(*) A. H. U. —Carta de 19 de Agosto de 1761, Doc. avulsos 
de Moçambique. 

(«) A. H, U. — Carta de Francisco de Melo e Castro, de 18 
de Agosto de 1767. Cód, 1313, pág. 48. 


baixo; contíguas estavam oficinas e armazéns, nomear 
damante o da pólvora. O Governador ponderou os estra¬ 
gos que o fogo, partindo da casa governamental, poderia 
causar a todo o edifício e mandou «fazer todas as casas 
de terrados», reformando-lhe as ruinas e ampliando-a, 
«porque o seu allojamento era muy pouco, os agazalhados 
eram demasiaclamente pequenos e quazi todos com mais 
pouca ou nenhuma claridade enquanto mais paredão 
prizoens do que cazas de habitação». Acrescentou algu¬ 
mas casas, para cómodo da família, «cuzinha, e mais 
officinas interiores que não tem» ( l ). 

Pedro de Saldanha de Albuquerque, enumerando as 
construções e reparações que Melo e Castro empreendeu 
na Ilha de Moçambique, confirma e esclarece: Fez 
terrado as cazas que chamão as do Governador, que 
dantes erão cobertas de palha, e fez quasi de novo as 
paredes delias. Fez humas escadas novas que servem para 
as mesmas cazas e para a quartina do baluarte São Ga¬ 
briel, porque de antes era aquelle lugar hum despenha- 
deyro» (D* Estando, porem, a obra quase terminada, 
«succedeO' no mez de Fevereyro do prezente anno, arre¬ 
bentar huma das vigas ou lunhas, que suspendião hum 
dos terrados de três salas que as ditas cazas tem», e 
Pedro de Saldanha teve de mandar pôr outra em seu 
lugar e fazer de novo o terrado ( 2 ). 

Pereira do Lago, quando chegou a Moçambique teve 
de alugar casa a um particular, mas em carta de 19 de 
Agosto de 1767 anunciava para Lisboa que destinara 
o colégio para sua residência e algumas repartições pu¬ 
blicas. Ao descrever os compartimentos participa: «Duas 


O A. H. U.~ 
(*) A. H. ü.~ 

de Moçambique, 


, 1313, pág. 92. 

ta de 4 de Agosto de 1759. Doc. avulsos 



eazasde 24 palmos em quadro cada kima no fundo deste 
colégio que dividi e fortyfiquey em eaza de Secretaria 
e caza de Thezouro, adonde se guardão os Cofres desta 
Alíandega e da Administração do Fisco» ( x ). 

Desde esta data já não havia motivo para extravios 
dos livros da Secretaria, sobretudo se os Secretários 
passaram a morar no mesmo edifício ( 2 ). Até esta oca¬ 
sião há duas afirmações de desvio ou perda de documen¬ 
tos. Inácio Caetano Xavier foi acusado de desviar papeis 
em proveito próprio e de Lisboa julgaram necessário, 
mandar a 12 de Abril de 1765, uma «relação de algumas 
cartas, que no anno de 1761 se escreverão para o governo 
de Moçambique sobre o estabelecimento daquella Capi¬ 
tania, as quaes Sua Magestade ordena que nos seos ori- 
ginaes sejão entregues pelo Governador e Capitão Ge¬ 
neral João Pereira da Silva Barba ao sucessor que agora 
vai, Balthezar Manoel Pereira do Lago ( 8 ). 

■ Os documentos oficiais não ficavam, porém, somente 
registados na Secretaria. Conforme .a sua natureza, po¬ 
diam-se registar igualmente na Ouvidoria Geral, na 
Alfândega, na Câmara (já em 1758, quando Misericórdia 
gozava da prerrogativa de Camara) ( 4 ), e mais tarde na 
Provedoria ( B ). E assim, conservam-se hoje documentos 
em seus originais e em mais três ou quatro cópias, em 
longos livros a que, por vezes, faltam as folhas do rosto. 
Enquanto, por exemplo, os códices 1354 e 1360 do Ar- 


Ú) A, H, U.—'/Códice 1321, pág. 228 v. & Doc, avulsos de 
Moçambique. 

( 2 ) P. S, Sebastião da Cunha, 0. C. 

C) A. H. U.-Códice 1327. 

( 4 ) Cf. Carta de Marques Pereira, de 14 de Maio de 1758 e 
Carta do Conde da Ega, de 18 de Agosto de 1758. 

( 5 ) Por exemplo, um dos bandos de deposição de I. Caetano 
Aavief, foi registado no livro dos Registos Gerada da Fazenda e 
Feitoria, no da Ouvidoria e no da Alfândega. 
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quivo Histórico Ultramarino pertenceram ao «registo», 
isto é transcrição integral do documento na Secretaria, 
os Códices 1361 e 1365 serviram de «registo» na Alfân¬ 
dega, e o 1329 deve provir da Provedoria Geral. 

Dos códices era difícil perder-se correspondência, 
mas foi fácil não registarem toda a correspondência, a 
avaliar pela desordem que neles se observa, de documen¬ 
tos repetidos e de outros deslocados cronologicamente. 
Esta última circunstância denuncia, talvez, o cuidado de 
um Secretário ter feito o que o seu antecessor não quis 
fazer. Apesar de tudo, alguns códices estão mutilados, 
faltando-lhes as folhas iniciais, já desde o tempo de Costa 
Mendes (1847-49), que os descreve como agora se en¬ 
contram. 

O grande perigo de perda, ainda assim, incidia real¬ 
mente nos documentos avulsos — os próprios originais 
recebidos do Lisboa ou dos diversos pontos da Conquista 
de Moçambique. 

Perára do Lago, um grande ledqr dos papéis do Ar¬ 
quivo da Secretaria, diz que teve enorme dificuldade em 
encontrar as Instruções de 1761 e, por isso, de Lisboa lhe 
tiveram de enviar novos exemplares. A devastação foi 
realmente grande, o qne se verificaria com pormenor, se 
se confrontassem os originais que ainda se conservam, 
com os documentos «registados». É de crer que Pereira 
do Lago exigisse cuidada ordenação do Arquivo. Mas a 
desordem depressa voltou, porque ninguém se lembrava 
de fazer o que vigorou a partir de Costa Mendes: orga¬ 
nizando o inventário dos códices existentes no Arquivo 
da Secretaria, todos os responsáveis da Secretaria, lavra¬ 
vam acto de entrega de todo o recheio, ao seu sucessor. 

Estas medidas foram provocadas pela representação 
que em Lisboa apresentou, a 5 de Janeiro de 1842, o.Se- 
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cretário do Governo Geral da Província de Moçambique, 
António Júlio de Castro Pinto Magalhães ( l ). 

«A Secretaria do Governo costuma ser entregue sem 
as formalidades que se usam em tais casos, e quem toma 
posse delia, encontra hüa sala cheia de papeis em mon¬ 
tões, sem inventário, nem índices e tudo na maior con¬ 
fusão; estando muitos papeis e alguns livros de registos 
reduzidos a hum péssimo estado» ( 2 * * ). Pedia imediatas 
providências para que «a Secretaria seja organizada 
methodicamente, e seja entregue sempre em forma, para 
que jamais se possa extraviar papeis, seja de que natu¬ 
reza forem». 

Pinto de Magalhães considerava apenas como razoes, 
o embaraço em que muitas vezes se encontravam os Go¬ 
vernadores, por ignorarem as ordens reais Mbre os 
diferentes ramos do serviço público, as providências to¬ 
madas pelos antecessores, e o labor excessivo que daí pro¬ 
vinha aos Secretários. Foram estes os motivos que o 
levaram a consumir «hum anno a classificar e a distin¬ 
guir os papeis da Secretaria para lhe dar hua forma 
metódica». Não terminou o trabalho, mas com mais três 
meses «de certo concluiria o seu perfeito arranjamento». 

O Governo Central ouviu os justos clamores do Se¬ 
cretário, publicando uma portaria, a 14 de Janeiro de 
1843, em que mandava «activar a prontificação do Ar¬ 
quivo da Secretaria do Governo Geral» ( 8 ). Mediante 
estes factos, não podemos conceder a Costa Mendes a 
ideia da organização do Arquivo, nem os primeiros es¬ 
forços para esse fim. Contudo, pertence-lhe o louvor de 

(1) In Arquivo das Colónias, Vol. 2, n.° 9 e 10, pág. 133-146 
e 191-198. 

(2) Arquivo das Colônm, n.° 9, pág, 143, 

(a) Augusto Estanislau Xavier Soares —Desctripção da ViU 

de Sofaüa, pág. 64. 


ter reaímente concluído a ordenação, êm que consumiu ô 
tempo que decorre de 18 de Junho de 1847 ate 30 de 
Dezembro de 1848. 

No Mloffo dos Imos da w Governo 

Gerai de Moçambique, vmdaÂo fazer pio Secretario 
interino Francisco da Cesta Merdes, qmndo orgmmu o 
Archwo da mesma Secretaria 0), encontram-se aver¬ 
bados livros de diversas procedências, de forma a poder¬ 
mos classificá-lo de primeiro Arquivo Geral da Província 
de Moçambique. Pinto Magalhães não fez referência a 
papéis que não fossem da Secretaria. Parece poder-se 
concluir que juntamente com a ordem da orgamzaçao 
do Arquivo da Secretaria, se terão mandado recolher a 
ela os códices e documentação avulsa, guardada noutras 
repartições. Isto e a parte da Secretaria que Pinto de 
Magalhães não acabou, foi de certo suficiente para con¬ 
sumir o ano e meio que Costa Mendes empregou na sua 
catalogação. Além dos códices provenientes da Alfân¬ 
dega e Provedoria, a que aludimos atrás, encontram-se 
no inventário do Arquivo da Secretaria, quatro maços 
de inquirições, devassas, processos, autos e sentenças, 
desde 1731, que pertenciam, evidentemente, à Ouvidoria 
e Chancelaria de Moçambique ( 2 ). Um destes processos 
é constituído pelo Inventário dos livros e mis papeis 
pertencentes d ammtaçdo dos brn do Real Fisco , feito 
por ordem da Real Junta em 15 de Novembro de 1782. 
O códice 233 continha o «Catálogo dos livros e manus- 


(i) A. H. U.- Códice 1334. 

m Não haverá também livros da Feitoria? 'Como esta du- 
rante muito tempo nío teve casa própria, em 25 de Novembro de 
1752, o Feitor Mamei Caetano da Silva e Tivera quemav-se 
que os papéis e o. livro» da Feitoria andavam, por eaae moto, 
Livetanto diaperso», A, H, U. - Carta dessa data. 
Doc. avulsos de Moçambique. 






eritos, papeis do Arcíiivo da junta». Õom o catálogo da 
Secretaria, devem constituir os catálogos mais antigos 
de espécies arquivísticas. de Moçambique que se fizeram. 
Alguns destes processos conservam-se aetualmemte no 
Arquivo Histórico Ultramarino, não averiguámos se 
todos ou a maioria. Mas de certo que a totalidade não, 
pois,, apesar dos cuidados que vigoraram, na Secretaria 
do Governo de Moçambique, a partir de Costa Mendes, 
algumas espécies se foram perdendo pelo tempo fora. No 
próprio Catálogo do Arquivo, em letra diferente, se leem 
várias notas de faltas... 

O recheio do Arquivo, no tempo da catalogação de 
1847-1848, já era pobríssimo em documentos anteriores 
a 1752. O códice n.° 1, continha o compromisso da Santa 
Casa da Misericórdia, do ano de 1687—única peça do 
século XVII, que aliás se não refere a expediente de 
Secretaria e que claramente indica a sua proveniência. 
Do mesmo século é um outro documento que o mesmo 
autor, em outra obra diz ter também encontrado no Ar¬ 
quivo da Secretaria — o Alvará do Vice-Rei da índia-, 
datado de 2 de Janáro de 1682 que manda criar um 
Hospital no Convento de São João de Deus (*). 

Da primeira metade do século XVIII, enoontram-se 
documentos na rubrica dos «Alvarás e Provisões que 
começavam a 1 de Janeiro de 1788 e na já indicada das 
Inquirições, devassas, processos, autos e sentenças, que 
partem de 21,de Junho de 1731. Deste são 126 processos 
do século XVIII, descritos um por um e arrumados em 
quatro maços. Os livros do mesmo século XVIII per¬ 
fazem setenta, alguns deles com documentos já do sé¬ 
culo XIX. 

, , Anteriores à separação do Governo de Moçambique do 

t 1 ) Costa Mendes — Catalogo Chronologico e Historiao dos 
Ca/pitães-Generaés da Provinda de Moçambique, pág, 2. • • •• 
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da índia, restam bem poucos papéis que pertencessem 
ao serviço da Secretaria. Nas Cartas régias, mms e vro» 
visõens e portarks do Ministeá) da Marinha, guar¬ 
dam-se documentos desde 1750. A este pequeno, espolio 
há apenas que acrescentar os já citados Alvarás e Provir 
soes do Ministério da Marinha, datados desde d primeiro 
de Janeiro de 1733, que teve seguimento na preciosa 
colecção de 13 volumes de leis, desde 1754 a 1836. 

Boa parte desta documentação encontra-se no Ar¬ 
quivo Histórico Ultramarino, com uma numeração na 
lombada que não corresponde à de Costa Mendes. Por 
exemplo, o n.° 19 do Catálogo deste Secretário, tem na 
lombada o n.° 29' (códice 1828), como o n.° 20 traz o 
n.° 32 (Códice 1329). Trouxe-a para Lisboa, como sé 
sabe, o Ministro da Marinha e Ultramar, António Enes, 
de 1891 a 1896 C). Alguns, porém/ficaram em Moçam¬ 
bique. O Sr. Tenente Caetano Montês, Conservador do 
Arquivo Histórico de Moçambique, fazendo o catálogo 
do seu Arquivo, elucida que o recheio deste, à ex- 
cepção dos códices inventariados úas epígrafes Moçam* 
Uque-Fmwk e MoçmUque-Eospital Real, dos livros 
de alardo de navios e de um livro da despesa do feitor 
do Cabo Delgado, os quais provieram do Arquivo da 
Direcção dos Serviços de Fazenda, todos os demais per* 
tendam ao arquivo da antiga Secretaria do Governo, 
que se guardava na Direcção dos Serviços de Adminis¬ 
tração Civil» (*). 

Se os volumes que o mesmo autor diz guardarem-se 

( 1 ) 4 Secção Ultramarina da Biblioteca Nadonal, por Er¬ 
nesto Enes, pág. 131-175, , 

») Imntário é Fundo do século. XVIII Arquiva Histônco 
de Moçambique, Introdução, Inventário, Sumários etraasciiíoes. 
In, Moçambiq^Dommmtám TrhmMl N;° 72,: Dezembro de 
1952, pág. 106. / ’ ' 7 



na Câmara Municipal de Moçambique, não pertenciam 
ipalmente à Secretaria do Governo, as cartas de Pedro 
de Albuquerque, que o Tenente Mário Costa copiou nos 
Arquivos do Quartel General de Lourenço Marques (*), 
vieram certamente de lá, Anda, pois, disperso o núcleo 
precioso do antigo Arquivo da Secretaria do Governo de 
Moçambique, faltando, porventura, identificar o para¬ 
deiro de alguns documentos pertencentes a essa repar¬ 
tição pública. Mas em compensação conservam-se outros, 
que um dia se incorporaram nesse Arquivo e que por 
vezes suprem as lacunas das ordens passadas ao Go¬ 
verno da Província. 

Separadamente coligimos as notícias que pudemos 
haver sobre os Secretários de Moçambique. A respeito 
deles, afirmamos o que tornamos extensivo a outros 
assuntos: Porque entram neste livro como temas secun¬ 
dários, não nos foi possível fazer investigações exaus¬ 
tivas ( 5 ). 

II-OS SECRETÁRIOS 

José de Som— Escrivão das Provisões e Alvarás, 
encarregado da Secretaria (1755-1758). 


(1) Mário Costa — Cartas de Moçambique, pág. 177. 

(2) para a história da Secretaria no período seguinte, ver 
entre outros, Francisco Maria Bordalo, 0. C„ pág. 97 e 69; Regu¬ 
lamento da Secretaria do Governo Geral da Provinda de Moçam¬ 
bique, Aprovado pela portaria do Comissário Regio Joaquim Mou- 
sinho de Albuquerque, de 9 de Fevereiro de 1897; ( Providências 
‘publicadas pelo Comissário Regio na Provinda de Moçambique, 
Joaquim Mousinho de Albuquerque, desde 1 de Dezembro de 1896 
até 18 de Novembro de 1897, Lisboa, Imprensa Nacional, 1898, 
pág. 92 e as.); Demto de 23 de Maio de 1907 (Colecção da Legis¬ 
lação Novíssima do Ultramar. Lisboa, 1908, Vol. 85, pág. 170-182); 
Relatório do Secretário Geral Imprensa National. Lou^.nço Mar¬ 
ques, 1910. 
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Foi encarregado do trabalho da Secretaria por Fran¬ 
cisco de Melo e Castro. É ele que rubrica as folhas dos 
livros que contém a Synopse das Nomeações, Códice 1812 
do Arquivo Histórico Ultramarino), o registo da corres¬ 
pondência escrita de Lisboa, ao Governo de Moçambique 
(códice 1318) e o registo da correspondência para Sena 
e Quelimane (códice 1314). Tal como os futuros Secre¬ 
tários, assina o termo da homenagem de um Governador, 
João António de Sequeira, Capitão da Fortaleza de So- 
fala, a 29 de Março de 1755 (*). A 28 de Julho de 1759, 
estando já Inácio Caetano Xavier exercendo as funções 
de Secretário, José de Sousa, o Escrivão das Provisões e 
Alvarás, cujo cargo exerceu por espaço de oito anos, 
também sem soldo, era provido no lugar de Escrivão 
menor da Alfândega, que vagara por ter expirado o 
triénio de António Caetano Pinto. Desta vez percebia 
«os ordenados proes e percalços que direitamente lhe 
pertencerem» ( J ). Já antes, porém, deixara o lugar da 
Secretaria, exercido provisoriamente por José Luis de 
França ( 8 ). 

Será o mesmo que em 8 de Fevereiro de 1746 era 
dado como Capitão do Forte de São Jerónimo de Damão? 
«José de Sousa, natural de Moimenta da Beira, veio do 
Reino em o anno de 1722, serve a dita Capitania desde 
20 de Setembro, por Carta Patente assinada pelo Conde 
Vice-Rei; tem servido a Sua Magestade dez anos, sinco 
mezes e vinte e cinco dias em praça de soldado, Sargento 
supra, e do número, Alferes da Guarnição da Fortaleza 
de Damão» ( 4 ). 


(i) A. H, U.—'Códice 1311. 

(8) A. H, U. — Códice 1318. 

(8) A. H. U.- Códice 1311, pág. 5 v. 

( 4 ) In Arquivo das Colónias, Vol. 5, n. # 29, pág. 124. 
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José Lais de Fmnça -A única referência gue ooohe- 
cemos é a que fica indicada, donde apenas se colhe que 
a 5 de Agosto de 1758 fazia as vezes de Secretario (). 

Inácio Caderno Xmer (Secretário 1758-1761).. _ 

Foi provido em Secretário do Governo - opnmeiro 
que houve em Moçambique com esta desipação por 
Portaria de Pedro de Saldanha de Albuquerque, de 10 
de Agosto de 1758, passando-se-lhe Provisão a 21 de 
Outubro ( 2 ). Enquanto Sua Majestade não lhe confir¬ 
masse o lugar pagando-lhe a justa remuneração, Sal¬ 
danha de Albuquerque estabeleceu que o Secretario e 
seus três Oficiais assentassem Praça m corpo das 
tropas da guarnição» da Praça de Moçambique. O Go¬ 
vernador informa que os proprios interessados lho pedi¬ 
ram, achando ele muito «justo o deferi-los com este 
pequeno subsídio, que práenderão por não parecer que 
servião sem soldo, e estarem também promptos estes 
Officiaes para qualquer occasião como soldados». 

Por decreto de 5 e Provisão de 7 de Abril de 1760, 
D José criou «de novo na Capitania Geral de Mosam- 
bique, Rios, de Sena e Sofala, o oficio de secretario do 
Governo», nomeando nele por tempo de três anos, a Inácio 
Caetano Xavier, «com o mesmo ordenado que no Reino 
de Angola vence o seu respectivo Secretario que he o de 
240 mil réis cada anno, com obrigação de dar papel, tinta 
e o mais necessário para o expediente do dito officio e 
pagar a hum escrevente, sendo-lhe precizo para expe¬ 
dição dos papeis delle». 

Entre outros emolumentos, «pagou oito mil e quatro 
centos reis, com o meyo dobro por ser passado o tempo 


(i) A. H. U. —Códice 1311, pág. 5 v. 
p) A. H. U . — Syn°P 6 das Nomeações, pág, 61 (Codicc 
1312). Ver também Moçambique. Doa, trimestral, n.“ 73, pág.; 148, 
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da ley e aos officiais, 915 reis. Esta indicação tem a data 
de 17 de Março de 1761. 

Estes, os pontos de referência que podem servir para 
confronto com os outros Secretários do Governo. Os 
demais factos da sua vida, vão noutro lugar (Ver Notas 
Históricas ms textos — Indianos em Moçambique). 

Agostinho cios Santos Pereira (Oficial-maior da Se¬ 
cretaria 1758-60). Escrevente do Estanque Real do Ve¬ 
lório, foi provido em Oficial-maior da Secretaria, por 
Portaria de Pedro de Saldanha de Albuquerque, de 26 
de Agosto de 1758, passando-se-lhe Provisão a 23 de Ou¬ 
tubro 0). Por sua desistência, ocupou o lugar, o indiano 
Agostinho Xavier, sobrinho do Secretário ( 2 ). Voltou à 
Secretaria, no tempo de Silva Barba, mas nomeado 
Oficial escrevente, pelo Secretário António da Silva 
Pinto ( s ). A 21 de Março de 1767 assinava, como Ofi¬ 
cial-maior da Secretaria, sendo Secretário João da Costa 
Xavier ( 4 ). Como vimos, tanto o Oficial-maior, como os 
dois menores, que Saldanha de Albuquerque nomeou, fi¬ 
caram servindo «sem soldos», mandando-os o Gover¬ 
nador, bem como o Secretário, «sentar praça a todos no 
corpo das tropas da guarnição desta Praça». 

Caetano Fiundsco de Assis e Silva (Oficial escre¬ 
vente. 1758-1763). Foi provido em Oficial escrevente da 
Secretaria, por portaria de Saldanha de Albuquerque, de 
4 (?) de Agosto de 1758, passando-se-lhe provisão a 19 


(1) A. H. U, — Synopse das nomeações. Cód. 1312, 

( 2 ) ^ j-p u. — Portarias originais. Em Documentos avulsos 

de Moçambique. Ano de 1760. 

(a) A. H. U. -Cód. 1324, pág. 49-49 v. 

(4) A. H, Ü.-Cód, 1329. 
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de Outubro ( x ). Silva Barba volta a nomeá-lo- 2." Oficial 
da Secretaria, a 15 de Dezembro de 1763 ( 3 ). 

Mo Felipe Fernandes (Oficial escrevente. 1758) - 
Foi promovido em Oficial escrevente da Secretaria, por 
portaria de Saldanha de Albuquerque, de 8 de Outubro 
de 1758, passando-se-lhe provisão a 24 do mesmo mês. 
A 28 de Julho de 1759 assinava como Oficial da Secre¬ 
taria ( 8 ). 

Agostinho Xavier (Oficial-maior da Secretaria. 
1760) — «Pella Dezistencia de Agostinho dos Santos 
Pereira», foi Agostinho Xavier nomeado Oficial-maior, 
pelo próprio tio, Caetano Xavier, em 28 de Fevereiio 
de 1760, «havendo-o assim por bem o Hmo e Exmo Se¬ 
nhor Governador e Capitão General de Mossambique e 
suas Conquistas, de quem haverá Provisão-» (‘)* Deste 
modo se procedeu no futuro, a partir -deste caso. Dize¬ 
mos a partir deste caso, porque a primeira nomeação 
foi feita por Saldanha de Albuquerque. António da Silva 
Pinto, outro Secretário de muita confiança do Gover¬ 
nador (então Silva Barba), também fazia as nomeações 
do pessoal da Secretaria. De outras ocupações de Agos¬ 
tinho Xavier nos ocupamos na nota histórica Indianos 
em Moçambique. 

Francisco José Carneiro da Fontowa (Secretário in¬ 
terino. 1761-1762) — Natural do lugar de Loivos, da 
Província de Trás-os-Montes, embarcou para Moçambi- 


(7 iA. H. U. — Synopse das Nomeações. íCód, 1312, 

(a) A. H. U. —’Cód, 1324, pág. 212, 

(s) A. H. U.-Cód. 1318, pág. 38, 41 e 35. 

(4) A. H. U. — Portarias originais. Doc. avulsos de Moçam¬ 
bique, ano de 1760. 
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que na monção de 1752, tendo assentado praça voluntà- 
riamente ( J ). Por morte de Caetano Xavier, «pella 
grande precizão que ha de haver nesta Secretaria hum 
secretario, nomeey a Francisco José Carneiro da Fon¬ 
toura, Ajudante dessa Praça, para o servir interina- 
mente, por me parecer que tem todas as circunstancias 
necessárias para este emprego, e não lhe mandey dar 
os ordenados atinentes a elle, porque me pareceo que 
sem rezolução de S. Mageptade o não podia fazer ( 2 ). 
A 23 de Agosto de 1761, o Governador passava-lhe Pro¬ 
visão para exercer esse lugar, interinamente, e com a 
retenção do seu posto de Ajudante das tropas da Guar¬ 
nição desta Praça, por «não vencer os ordenados desta 
ocupação em quanto S. Magestade não mandar o con¬ 
trario» ( 8 ). 

No termo da homenagem que a 25 de Março prestou 
o Governador de Sofala, Caetano Álvaro Tavares, apa¬ 
rece como Secretário. A 13 de Julho de 1762, ainda 
assinava como Secretário, sendo natural que persistisse 
no lugar até ao fim do Governo de Saldanha de Albu¬ 
querque (6 de Janeiro de 1763). 

Silva Barba nomeou-o interinamente Secretário, por 
morte de António da Silva Pinto, sendo então Capitão 
de Granadeiros da Tropa da Guarnição da Praça de 
Moçambique ( 4 ). Por provisão do mesmo dia, o Gover¬ 
nador permitiu-lhe que percebesse o vencimento do posto 


(i) a, H, U. — Carta de 20 de Setembro de 1760. Doc. avulsos 
de Moçambique. 

(p A. H, U. — Carta de 'Saldanha de Albuquerque, de 20 de 
Agosto de 1761. Doc. avulsos de Moçambique. 

(s) A. H, U. — Cód. 1318, pág. 172 v.473. 

(. 1 ) A h, U. - Portaria de 1 de Fevereiro de 1765. Cód, 1324, 

pág, 283, 



militar e os 240 mil réis estabelecidos por Sua Majes¬ 
tade ao seu antecessor na Secretaria 0). 

Pereira do Lago tomou-o de novo como seu Secre¬ 
tário, para substituir Francisco Pereira de Almeida, que 
faleceu a 21 de Outubro de 1765. Aparece como tal, em 
18 de Novembro de 1765, no termo da homenagem que 
nas mãos deste Governador prestou o Governador e Ca¬ 
pitão-mor da Fortaleza de Sofala, Pedro da Costa Soa¬ 
res ( 2 ). Pereira do Lago deixou-nos dele um retrato de 
homem íntegro, testemunhando que serviu sempre «com 
muito préstimo, capacidade e limpeza de mãos, o que 
se prova vivendo nesta terra ha treze para quatorze 
annos, e nãoi importar o seu inventario com que pagar 
8 para 4 mil cruzados que ficou devendo, raridade de 
procedimento que aquy se admira, como couza nunca 
vista, mas como a epidemia que ainda se sente nesta 
Praça, o não prezervasse da morte, a oito de Fevereyro 
foy Deos servido levallo para sy de huma abreviada 
doença, e como estimável vassallo de S. Magestade, nada 
me tem sido mais sensitivo; 

O desamparo dos homens que possão exercer esta 
occupação, não havendo hum só pwra donde me possa 
viraf, julgue V. Ex. a qual será a minha lida, unindo aos 
meus precizos cuidados, e falta de saude, todo o expe¬ 
diente desta Secretaria, mas sempre lucro muito no des¬ 
canso que me faz não chamar para este serviço quem 
me dêe mayor trabalho, e se S. Magestade for servido 
mandar novo Secretario, parece-me que se lhe deve con¬ 
ferir mayor soldo; pois com os 400 mil réis de mercê, 
os 200 de soldo e mais emolumentos da Secretaria tudo 


(i) A. H. U.-Cód. 1324, pág. 285 v. e 286 v. 
p) A. H. U.-Cód. 1321, 
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importará em dous mil cruzados, tendo mandado abolir os 
escandalozos Passaportes que pagavão estes mizeraveis 
que continuamente estão passando a Terra firme, donde 
manão os generos de que se vive nesta terra, e como 
já ponderey a V. Ex. a , a sua extrema carestia, he a ra¬ 
zão por que lhe proponho o acréscimo de soldo para 
hum homem que deve ser independente, e fazer o seu 
lugar com decencia (...) 0). 

A segunda parte do trecho da carta de Pereira do 
Lago neste momento interessa para levantarmos a sus¬ 
peita de que os Secretários recebiam a importância dos 
passaportes, em forma de subsídio, para aumento do 
pequeno ordenado' que lhes era atribuído. 

Antônio da Silva Pinto (Secretário. 1761-1765) — 
A 25 de Junho de 1761, Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado manda meter na folha das famílias do Conselho 
Ultramarino, a D. Madalena Inácia e Silva, mulher de 
António da Silva Pinto, «que embarca para essa Praça 
(Moçambique), por Secretário do Governo delia, com 
quinhentos cruzados cada ano, importância do seu orde¬ 
nado, pago às mezadas» C). 

Antes, porém, a 16 de Maio, já o Rei dera ordem 
a Calisto Rangel Pereira de Sá, que mandasse entregar 
anualmente a António da Silva Pinto, «que vay por 
vosso Secretario, mil cruzados para hum particular de 
meu Real serviço, de que não dará, nem se lhe pedirá 
conta; os quais principiará a vencer depois de passarem 
sinco mezes do dia do embarque neste Reino ( 3 ). A no- 

(i) A. H. U. — Carta de 16 de Agosto de 1766, Cód. 1321, 

p. 174-174 v- , . 

(í) a. H. U. —Documentos avulsos de Moçambique. Ano 

de 1761. 

(s) A, H. U.—Tbd. e Cód. 1323, n. c 11. 
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meação, portanto, foi feita por «Real Decreto do ano 
de 1761» C). 

Por informação de J. P. da Silva Barba, sabe-se que 
esse p'agamento dos mil cruzados «teve principio do pri¬ 
meiro de Outubro do ano próximo passado de 17.62, dia 
successivo ao que completou os sinco mezes, para sahir 
dessa Corte em minha companhia em o l.° de Maio do 
dito ano» ( 2 ). 

A Folha Militar de pé de Lista , elaborada pelo par 
gador geral, que era o mesmo Antônio da Silva Pinto, 
datada de 12 de Agosto de 1763, traz esta notícia: Secre¬ 
tario deste Governo, Antonio da Sylva Pinto vence de 
soldo pano 200$000 reis que cobra no Reino, e só leva 
aimalmente 400$000 rs. para deligencia do Real Serviso 
pago-lhe ao ultimo de Septembro do prezente ano de 
1763» (*). Como é fácil verificar, 200$00 rs. são os 500 
cruzados do seu ordenado, que ficaram em Lisboa para 
sustento da mulher; os 400$000 correspondem aos mil 
cruzados que percebia emloçambique ( 4 ). 

António da Silva Pinto, homem da confiança de 
Pombal, embarcou para África cheio d ! e promessas (ver 
Apêndice Documental Doc, 23). Uma vez em Moçam¬ 
bique, tomou conta do lugar de Secretário, aparecendo 
em mais de um documento como «Juiz da Alfândega, 
Provedor e Procurador da Fazenda Real e Secretario 
deste Estado». A nomeação foi feita por Silva Barba, 


(1) Ver Provisão real, de 29 de Maio de 1761, Cód. 1324, 
pág. 41 v, 

( 2 ) a, H. U.-Carta de 8 de Julho de 1763. Doc. avulsos 
de Moçambique. 

(s) A. H. U. —Doc. avulsos de Moçambique. Ano de 1763. 
(4) ,Sobre o ordenado, ver também cód. 1322, pág. 96-98. 
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por tempo de seis meses, a 21 de Janeiro de 1763 
«Juiz da Alfândega, Thezoureiro delia e «m. geral» O- 
Só pelo lugar de Secretário recebia, a princípio, remu¬ 
neração, esperando, com os outros, grangear cobiçadas 
mercês que o Conde de Oeiras lhe prometera antes de 
partir. Saiu de Lisboa como Cavaleiro Professo da Or¬ 
dem de Cristo, mas desejava e pediu, ainda não tinha 
dois anos de África, a «mercê de Alcayde-mor do Estado 
de Moçambique», e a de Fidalgo da Casa Real. Esta 
última, permitir-lhe-ia conservar maior respeito nos em¬ 
pregos que ocupava; aquela, pretendia ele que lhe desse 
a tensa de «sincoenta mil reis que leva na Alfandega 
de Peniche», concedendo-lhe Sua Majestade nesta 
comenda três vidas-a ele, a D. Madalena e a seu 
filho, José Manuel da Silva Pinto. A isto ou talvez à 
primeira mercê, se reduzia «o Real prémio que lhe foy 
insignuado pelo Conde de Oeyras, Ministro e Secretario 
de Estado do Reyno, da parte de V. Magestade, quando 
o suplicante foy nomeado para ser expedido ao mesmo 
Estado». 

Mas a breve trecho julgou conveniente receber tam¬ 
bém remuneração pelo lugar de Provedor-mor da Fa¬ 
zenda Real e Tesoureiro Geral, atribuindo-lhe Barba 
300 mil réis por ano, para vencer desde o primeiro de 
Fevereiro de 1763 ( 2 ). 

A 11 de Maio de 1763 era nomeado por Barba, Al¬ 
caide-mor da Praça de Moçambique (•); a 25 de Agosto 
do mesmo ano foi provido em Capitão-mor das Orde¬ 
nanças da Vila Capital de Moçambique ( 4 ). Para o lugar 


(1) A. H. U.—Cód. 1324, pág. 52. 

(2) A. H. U.—Cód. 1324, pág. 87-88. 

(8) A. H. U.-Cód. 1324, pág. 121 v.422, 
(4) A. H. U.-Cód, 1324, pág. 180 v. 
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de Juiz da Alfândega, recebeu vários Alvarás, por expi¬ 
rarem os prazos de seis meses que a Instrução de 1761 
preceituava ( 1 ). 

António da Silva Pinto, inteligente e mexido, conhe¬ 
cia, em virtude dos cargos que ocupava, toda a vida da 
Capitania, com pormenor e verdade. Também se mostra 
conhecedor dos povos da Costa Ocidental. Por isso, como 
ia entrar no segundo ano do cargo de Secretário, e as 
resoluções do Terreiro do Paço demoravam sempre me¬ 
ses, quando não anos, com as idas e as voltas, foi logo 
insinuando que poderia servir o Monarca no Reino, 
«quando nelle se faça de novo Tribunal, que diga res¬ 
peito às importantes dependências da América e Costa 
de África Oriental». De todas tinha «noticia adquerida 
pela minha inteligência, e experiencia pratica —diz ele 
ao Conde de Oeiras —dos negócios, e contadorias de 
semelhantes Portos; pello que pode ser util o voto que 
eu tiver no dito Tribunal, ainda sendo nelle Secretario». 

Com todos estes galardões se mostraria «ao mundo 
o real prêmio que merecy por este serviço publico ; o 
qual tãobem animará aos meus sucessores» ( 2 ). 

Não sabemos se Silva Pinto era digno de todas estas 
recompensas. Ele pelo menos não esconde o zelo com que 
estava servindo o Rei. Não faltam, porém, queixas amar¬ 
gas contra ele ( 3 ), 

Não nos importa, neste momento, deslindar o exacto 
cumprimento das suas funções. Sua Majestade, porém, 


(1) De 30 de Julluo de 1763, 2 de Janeiro e 1 de Julho de 1764. 
- Cód. 1324, pág, 181 V.-182, 206 v. e 234. 

( 2 ) A. H. U, — Carta de 5 de Agosto de 1764. Doo. avulsos de 
Moçambique. 

(3) Catalogo dos cazos susedidos,,. A. H. U. — Doo, avulsos 
de Moçambique, ano de 1763, 


foi servido ordenar ao Dezembargador Ouvidor Geral 
José Dias do Valle, pela sua Real Carta de 9 de Abril 
de 1755, «que logo que a recebesse, prendesse a Antonio 
da Silva Pinto, Secretario deste Governo e o remetesse 
a Goa, para de lá ser transportado ao Reino, debaixo 
da mesma prizão, na próxima monção, passando imme- 
diatamente a fazer-lhe sequestro em todos os seos bens, 
e em todos os papeis e livros manuscritos que lhe 
achasse, não sendo respectivos a Secretaria do mesmo 
Governo». Na devassa devia o Ouvidor inquirir do seu 
procedimento nos ofícios que tinha: se obrava conforme 
ag ordens de Sua Majestade e se extorquia às partes 
ou à Fazenda Real mais do que licitamente lhe podia 
pertencer; e se negociava i 1 ), 

Com o Secretário foi envolvido o Governador, de 
quem igualmente se fazia queixa no papel citado atrás. 
E segundo declara o Ouvidor, Silva Barba e Silva Pinto 
andaram associados no negócio. Avultadas remessas en¬ 
viaram para o Brasil em pouco mais de hum anno» (). 

Conforme comunica o Governador seguinte, Baltasar 
Pereira do Lago, em carta de 28 de Agosto de 1765, 
António da Silva Pinto faleceu em Janeiro desse mesmo 
ano ( s ). 

José Gerarão da Costa Pinto (Oficial-maior da Se- 


(1) A. H. U.- Códice 1327, n.° 296- 

(2) A. H. U. —Carta de 24 de Agosto de 1765'. Doc, avulsos 
dc>. Moçambique. - Sobre o procedimento de Süva Pinto convém 
ler a carta de Pereira do Lago, in Cód. 1321, pag. 198 V.-200 (re¬ 
petida na pág. 203 V.-205) e, pág. 219 v. Ver também Cod. 132o, 

Pág '(i>) A. H. U.—Cód, 1321, pág, 166; Cód, 1322, pág. 182; 
fiAA laOK nno\ 199 V. 





cretaria, 1768) — Deixando de parte outros ofícios exer¬ 
cidos por Costa Pinto, como o de Escrivão-maior da 
Alfândega e General dos Rios de Sena (ver Notas His¬ 
tóricas aos textos—Governadores privativos de Rios 
de Sena), foi nomeado Oficial-maior da Secretaria do 
Governo, por António da Silva Pinto, a 7 de Janeiro 
de 1768 G). 

Francisco José Carneiro de Fontoura (Secretário 
interino. 1765) — Por duas vezes, neste ano de 1765, 
que viu falecer dois Secretários, Carneiro de Fontoura 
é chamado a ocupar o lugar principal da Secretaria. 
Silva Barba nomeou-o interinamente por morte de An¬ 
tónio da Silva Pinto, sendo então Capitão de Grana¬ 
deiros da Tropa da Guarnição da Praça de Moçambi¬ 
que ( s ). Por provisão do mesmo dia, o Governador 
permitiu-lhe que percebesse o vencimeno do posto mili¬ 
tar e os 240 mil réis estabelecidos por Sua Majestade 
ao seu antecessor na Secretaria ( 3 ). 

Pereira do Lago tomou-o de novo como seu Secre¬ 
tário, para substituir Francisco Pereira de Almeida, que 
faleceu a 21 de Outubro de 1765. Aparece como tal, em 
18 de Novembro de 1765, no termo da homenagem que 
nas mãos deste Governador prestou o Governador e 
Capitão-mor da Fortaleza de ■ Sofala, Pedro da Costa 
Soares ( 4 ). 

Francisco Pereira de Almeida (Secretário. 1765) — 


G) A. H. U.—iCód 1324, pág. 49. 

P) iA. H. U.—Portaria de 1 de Fevereiro de 1765, Cód, 1324, 
pág, 283. 

( 3 ) A. H, U.—'Cód. 1324, págs. 285 v,, repetida na pág. 286 v. 

( 4 ) A. H. U.-Cód. 1311, 


A 10 de Abril de 1765, Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado lembrava que era preciso prevenir o Oficial- 
-maior da Secretaria do Conselho Ultramarino, de que 
tinha de aprontar a Provisão do Secretário e a do Go¬ 
vernador e Capitão-General de Moçambique, respecti¬ 
vamente, Francisco Pereira de Almeida e Pereira do 
Lago G), Em execução da Carta Régia de 9 de Abril 
de 1765, que nomeava Pereira de Almeida por sucessor 
de Silva Pinto G), Baltasar Pereira do Lago promete 
entregar a Francisco Pereira de Almeida, Secretário do 
seu Governo, a quantia de mil cruzados anualmente, «de 
que não se lhe pedirá contas, nem elle será obrigado a 
dallas, os quaes ha de principiar a vencer, paçados os 
sinco mezes do dia do seu embarque tudo como S. Ma- 
gestade determina» (*)_, 

Noutra carta do mesmo dia comunicava para Lisboa 
que em execução da real ordem de 16 de Abril de 1765, 
fizera tomar posse de Secretário a Francisco Pereira 
de Almeida ( 4 ). O Decreto, conforme se lê na Provisão 
real de 10 de Abril, é de 5 desse mês. O Governador 
escreveu o seu «cumpra-se» em 17 de Agosto de 1765 ( 5 ). 
A Provisão real, lavrada pelo Conselho Ultramarino, 
que concedia passasse a vencer desde o primeiro dia do 
embarque, tem a data de 12 de Abril desse ano (•). 
Faleceu a 21 de Outubro, com pouco mais de dois meses 


( 1 ) A. H. U,—íCarta da data citada. Doc. avulsos de Moç. 
(») A. E U.-Cód, 1327; n,° 298 e Cód. 1333. 

(3) A. H. U.-Carta de 23 de Agosto de 1765, 'Doc. avulsos 
de Moçambique, Cód. 1321, pág. 161; Cód. 1325, pág. 195 e 
Cód, 1333. 

(4) A. H. U. —Doc, avulsos de Moçambique, ano de 1765 e 
Cód. 1322, pág. 182. 

(s) A. E U.-Cód, 1324, pág. 316-v. 317. 

(•) A. H. U.-Cód, 1321, pág. 317. 



de residência, com uma «maligna». Pereira do Lago, 
como já vimos, nomeou, para o substituir, a Francisco 
Carneiro da Fontoura ( a ). 

António Pinto de Miranda (Secretário. 1767) — 
A única notícia que temos, é a da sua demissão, que 
deu ensejo à nomeação de João da Costa Xavier para 
o lugar de Secretário, a 21 de Março de 1767 ( 2 ). É 
autor da «memória» que publicamos da Torre do Tombo, 
da qual se colhe que residia nos Rios de Sena, quando a 
escreveu, contando então 31 anos de idade, possivelmente 
no ano de 1766. No mesmo escrito se encontram outras 
notícias autobiográficas. Em 1764 era Capitão da Com¬ 
panhia dos Moedeiros do Rio de Janeiro (A. H. U. — 
Livro 38 de ofícios, do Cons. Ultram.). Caetano íMontez 
revelou uma carta de Miranda, datado de Sena, 12 de 
Fevereiro de 1768 (Moçambique — Doo, trimestral 
N.° 72, pág. 122). 

João da Costa Xavier (Secretário. 1767-1768) — 
Natural da cidade do Rio de Janeiro, não devia per¬ 
tencer à família do primeiro Secretário, tendo nascido 
cerca de 1734 ( 3 ). Figura de relevo na Conquista, ocupou 
sucessivamente vários lugares, desde Governador e Ca- 
pitão-mor da Fortaleza de Sofala (3 de Abril de 1777) 
e Provedor-mor da Fazenda Real (17 de Abril de 1784), 
a Secretário do Governo de Moçambique. 

O Alvará passado a Costa Xavier, deste último cargo, 
vago pela demissão de Pinto de Miranda, por seis me- 

(i) A. H. ü. -Carta de 16 de Agosto de 1766 Cód 1321, 
pág. 174; Cód. 1326, pág. 31 v. e 209. 

(*) A. H. U.-iCód, 1329. 

( 3 ) A. H. U, — Processo contra Marques Pereira Doc. avul¬ 
sos de Moçambique, ano de 1768. 


.ses, com o ordenado dos antecessores, tem a data de 21 
de Março de 1767. Surge na qualidade de «Secretário 
deste Estado», a assinar o teimo da homenagem pres¬ 
tada pelo Governador e Tenente-General dos Rios d'e 
Sena, Inácio de Melo Alvim, a 4 de Abril de 1767, 
durante o Governo de Pereira do Lago 0). Ainda apa¬ 
rece como Secretário em 2 de Janeiro de 1768 ( 2 ). 

António Estremmes Pinto (Secretário. 1768-1773)— 
A nomeação de Estremanes Pinto, feita em Lisboa a 
23 de Março de 1768, para substituir Francisco Pereira 
de Almeida, foi registada em Moçambique a 12 de Se¬ 
tembro do mesmo ano( 3 ). Aparece como Secretário no 
termo da homenagem do Governador e Tenente-General 
dos Rios de Sena, João Moreira Pereira, a 11 de Abril 
de 1773, no Governo' de Pereira do Lago ( 4 ). Encontra- 
-se de novo, no mesmo lugar, a 1 de Abril de 1769, no 
termo de homenagem do Governador e CapitãO'-mor de 
Sofala, Joaquim José da Costa Portugal, a 11 de Outu¬ 
bro de 1772 ( 5 ). 

Pereira do Lago lavrou-lhe o pior dos epitáfios: «V. 
Magestade proveu este homem em secretario deste Go¬ 
verno, eu lhe fiz as honras mais decentes e o quis inte- 
reçar como parte do meu todo, a sua ideya foy encabres¬ 
tar-me e que o meu ministério se fizesse dependente 
das suas deliberaçoens; não o pode conseguir por que 
Deus me não desemparou». Refere-se aos seus péssimos 
costumes, vícios, de honra e «torpezas escandalosas» 

(1) A. H. U. —Cód. 1311, pág, 8 v. 

(2) A. H. U.-Cód. 1329. 

( 3 ) A. E U.-Cód. 1333, 

(i) A. H. U.-Cód, 1311, pág. 11 v. 

(s) A. H, U.-Cód. 1311, pág. 9 v. e 10 v. 


que ele Governador procurou dominar com insinuações, 
correcções exemplares, mas sem proveito. Segundo o 
próprio Governador, Estremanes difamou-o perante o 
Rei. Pereira do Lago encontrou-lhe em casa, depois da 
morte, papéis pertencentes à Secretaria. Morreu a 13 
de Agosto de 1773 ( x ). 

Mo da Costa Xavm (Secretário. 1776-1777) — De 
novo assina como Secretário nos termos de homenagem, 
a 6 de Junho de 1776 e a 3 de Abril de 1777 (*). 
Ignoramos se o primeiro destes anos pode ser tomado 
como limite. 

Francisco Xavier da Silva (Oficial-maior da Secre- . 
taria. 1777-1783) — Como Oficial-maior da Secretaria, 
assina o termo da homenagem prestada por João da 
Costa Xavier, a 3 de Abril de 1777, como Governador 
e Capitão-mor da Fortaleza de Sofala, no Governo de 
Pereira do Lago ( a ). Volta a aparecer no mesmo caso, 
a 1 de Janeiro e a 30 de Agosto de 1783:( 4 ). 

Ele mesmo, referindo que desde que o Secretário 
interino Joaquim José da Costa Portugal foi provido em 
Governador das Ilhas de Carimba (c. 10 de Novembro 
de 1778), não tinha sido nomeado outro Secretário, faz 
as suas vezes, dizendo-se «Official-mayor da Secretaria» 
em 10 de Novembro de 1778 ( 6 ). Mas já a 9 de Setem¬ 
bro ele exercia as mesmas funções ( fl ). 

(1) A. H. U. - Cód. 1322, pág. 296-299, 

( 2 ) A. H. U. — Cód. 1311, pág. 12 v. e 13 v. 

( 8 ) A. H. U.—Cód. 1811. 

C) Cód. 1306, pág. 25 e 56 v. 

( 6 ) A. H. U. - Cód, 1322, pág. 328-329. 

( 6 ) Ibd., pág. 320. 
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Vemo-lo como Oficial-maior com o Secretário Padre 
Francisco Xavier Cabral, a 9 e 12 de Dezembro de 
1778, durante o Gorveno de Pereira do Lago 0), 
ocupando o mesmo lugar a 28 de Setembro de 1781, 
com o Secretário José de Oliveira Duarte ( 2 ). A 13 de 
Julho de 1779, fazia de novo as vezes de Secretário ( s ). 

Joaquim José da Costa Portugal (Secretário inte¬ 
rino. Cerca de 1778) — Acerca de Costa Portugal conhe¬ 
cemos esta notícia, dada a 10 de Novembro de 1778, por 
Francisco Xavier da Silva: «E sendo promovido a Go¬ 
vernador das Ilhas de Carimba o Secretario interino 
Joaquim Jozé da Costa Portugal, e não tendo este Go¬ 
verno athé agora nomeado outro...» (*). Assina vários 
documentos. 

Padre Francisco Xavier Cabral (Secretário. 1778- 
-1779) — Era Secretário em 9 e 12 de Dezembro de 
1778, no Governo de Pereira do Lago, conservando o 
lugar em 23 de Junho de 1779 ( 5 ). Neste mês faleceu 
o Governador, deixando o Padre Cabral de ser Secre¬ 
tário, no fim deste ou princípio do mês seguinte. A 13 
de Julho já o Oficial-maior da Secretaria, Francisco 
Xavier da Silva, servia de Secretário (“). 

José de Oliveira Duarte (Secretário. 1780-1782) — 
Quando foi nomeado por Pedro de Saldanha de Albuquer- 


(i) A. *H. U. — Cód. 1339, pág, 123 v. 

(«) A. 0. U.—'Cód. 1345, pág. 118 v. 

(») A. H. U. — Cód. 1339, pág. 163 v. 

(<) A. H. U.—Cód. 1322, pág. 328-329, 

(■) A, H. U.- Cód. 1339, pág. 123 v. e 158 y. 

(O A, H. U.—Cód. 1339, pág. 163 v. 





que, Governador da Fortaleza de Sofala (21 de Outubro 
cie 1782), exercia as funções de Secretário, assinando a 12 
de Maio de 1782, durante o Governo de Vicente Caetano 
de Maia Vasconcelos, o termo da homenagem que pres¬ 
tou o seu antecessor no Governo de Sofala, José Ferreira 
Nobre ( x ). Já, porém, a 25 de Dezembro de 1780 tomara 
conta do lugar, continuando no mesmo em 1781 (*). 

Jerónino José Noguem de Andrade (1783-1784 ?) 
— Chegou a Moçambique em 1779, andou pelo interior 
até 1783, em que entrou na capital, na qualidade de 
Capitão de Artilheiros e Secretário do Governo. «Escri¬ 
tor mordaz que sempre tem a sua eispada desembainhada, 
no dizer de D. Frei Bartolomeu, Prelado de Moçambi¬ 
que, em 1822». Deve ser autor da «Breve e verdadeira 
notícia da guerra do Uticullo com o Estado de Mossam- 
bique nos anos de 1783 a 1784» ( 8 ). Em 1790 escreveu 
uma Deseripção do Estado em que ficavão os negoçios 
da Capitania de Moçambique nos fins de Novembro do 
amo de 1789 ( i ), 

Sucedeu no cargo de Secretário a José de Oliveira 
Duarte, assinando como tal na nomeação deste como 
Governador da Fortaleza de Sofala, a 21 de Outubro de 
1782 ( B ). Em 1 de Janeiro de 1783 volta a aparecer. 
Neste mesmo tempo (e mais tarde, a 30 de Agosto), era 
Oficial-maior Francisco Xavier da Silva, e Oficial da 

(D A, H. U. — iGód. 1311, pág. 14 v. 

(s) sA. H. U.-iCód. 1345, pág. 248 e 118 v. 

( 3 ) Alcântara Guerreiro — Episódios inéditos, in Boletim da, 
Sociedade de Estudos da Colónia de Moçambique. Ano XVI, n.° 53. 
Abril-Junho de 1947, pág. 81 (notícias biográficas); pág. 93-109 
(«Breve e verdadeira notícia»), 

( 4 ) Publicada no Arquivo das ‘Colónias, l.° vol, pág. 75 e ss. 

(®) A. H. Ui ■—Cód. 1811, pág, 16. 
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Secretaria, Mateus Inácio de Almeida (')• A 11 de 
Março de 1788, Saldanha de Albuquerque passa-lhe 
«provisão do emprego de Secretario deste Governo», 
«por concorrerem nelle todas as necessárias circunstan¬ 
cias para o dito ministério, que servio hem a meu con¬ 
tento; precisando para o continuar a exercer, de novo 
provimento» ( 2 ), 

Manuel Gabão ãa Silva (Secretário, 1784-1791 ?) — 
Surge como Secretário em vários termos de homena¬ 
gem, por exemplo do Governador da Fortaleza de Sofala, 
Elias José Pereira Ramos, a 17 cie Abril de 1784; do 
Governador da mesma Fortaleza, José Ferreira Nobre, 
a 17 de Dezembro de 1786; cio Governador também da 
Fortaleza de Sofala, António Alberto Pereira, a 13 de 
Maio de 1791, e do Governador dos Rios de Sena, Cris¬ 
tóvão de Azevedo e Vasconcelos, a 28 de Maio de 1791( 3 ), 
No Códice 1806 escreveu: «Folhas que achei em branco, 
Mossambique, 5 de Maio de 1784». Não podemos tomar 
esta data como a da sua entrada para a Secretaria? 

No Códice 1472 aparece como Naturalista encarro 
gado de «examinar e descrever tudo, que houver riessa 
Capitania, relativo a Historia Natural em recolher, pre¬ 
parar e remeter a esta Corte tudo o que houver de diri¬ 
gir-se a ela, na conformidade dos exemplares das Ins¬ 
truções que a Academia das Sciencias de Lisboa publicou 
a este respeito» ( 4 ). 

(1) A. H. II. - Cód, 1306, pág, 24, 25 e 56 v, 

( 2 ) A, H. tL— Regimento da Provisão do emprego de Sem- 
tmo deste Governa, passada a.Jerénimo J, Nogueira (Cód, 1306, 
pág. 29. v,). 

(8) A. H.U.—Cód.m 

(4) Sobre Galvão da Silva, ver Teixeira Botelho — História 
Militar,.., pág, 9 e ss.; Alice Gomes e Sousa — Naturalistas da 
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Mateus Inácio de Almeida (Oficial-maior da Secre¬ 
taria. 1787) — Surge como Oficial-maior da Secretaria, 
a substituir o Secretário, na sua ausência, no termo da 
homenagem do Governador dos Rios de Sena, Agosti¬ 
nho de Melo e Almeida, prestada a 11 de Novembro de 
1787 0). Encontrámo-lo junto com o Secretário José de 
Oliveira Duarte, a 25 de Dezembro de 1780 e 26 de 
Maio de 1781, na qualidade de Oficial da Secretaria ( 2 ), 
devendo manter a mesma categoria em Setembro de 
1781, pois no dia 28 ainda aparece como Oficial-maior 
da Secretaria, Francisco Xavier da Silva. 

José Joaquim de Araújo Aranha e Oliveira (Secre¬ 
tário. 1798) — Assina como Secretário a 22 de Maio de 
1798, nos termos das homenagens dos Governadores dos 
Rios de Sena, João de Sousa e Brito, e da Fortaleza de 
Sofala, Carlos José dos Reis e Gama ( : ). Mais tarde, a 
13 (?) de Maio de 1806, nas mãos do Governador Geral, 
Francisco de Paula de Albuquerque do Amaral Cardoso, 
há-de assumir o Governo da Fortaleza de Sofala ( 4 ). 

Benjamim Antunes de Melo (Oficial-maior da Secre¬ 
taria. 1797) —Por impedimento do Secretário, assina 
em 16 de Julho de 1797, o Oficial-maior da Secretaria, 


Fauna de Moçambique. In Moçambique. Documentário Trimestral, 
n ,« 53, Março de 1948, pág. 9 e ss. e O naturalista Mmwl Gahão 
da Silva e as suas excursões científicas em Moçambique, nos fins 
do sec. XVIII (Boletim da 2. a Classe da Àcad. das Ciências do Lis¬ 
boa, Vol, XVIII. Coimbra, 1927). 

(*) A. H. U..—Cód. 1311. 

p) A. H. U. — Cód. 1345, pág. 243. 

(a) A. H. U.-Cód. 1311. 

(O A. H. U.-Cód. 1313. 
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no termo da homenagem do Governador da Fortaleza de 
Sofala, José Pinheiro Salazar 0). 

Máximo José Pereira de Azevedo (Secretário. 1799) 
—É o Secretário que assina o termo da homenagem 
do Governador da Fortaleza de Sofala, António da Costa 
Soares, a 13 de Maio de 1799, sendo Governador Geral 
de Moçambique Francisco Guedes de Carvalho e Mene¬ 
ses da Costa ( 3 ), bem como no do Governador dos Rios 
de Sena, Jerónimo Pereira, prestada a 11 de Agosto de 
1799 ( 3 ). 

Vicente Guedes da Silva e Sousa (Secretário. 1802) 
— A 20 de Abril de 1802 assina como Secretário o termo 
da homenagem do Governador da Fortaleza d© Sofala, 
Raimundo Luís de Lima, no Governo Geral de Moçam¬ 
bique, de Isidro de Almeida Sousa e Sá ( 4 ). 

António José de Carvalho Chaves (Secretário. 1802- 
-1806 ?) — Em 22 de Dezembro de 1802 assina o termo 
da homenagem do Governador interino dos Rios de Sena, 
João Filipe de Carvalho. A 12 de Agosto do ano se¬ 
guinte volta a assinar o termo da homenagem do Gover¬ 
nador dos Rios de Sena, António Norberto de Barbosa 
Trovão. A 13 (?) de Maio de 1806 assinará ainda no 
termo da homenagem que o antigo Secretário José Joa¬ 
quim de Araújo Aranha e Oliveira prestará como Go¬ 
vernador da Fortaleza de Sofala ( 6 ). 


(i) A. H. u. —Cód. 1311. 

(a) A. H. U.-Cód. 1311. 

(3) A. H. U.-Cód. 1311. 
p) A. H. U.-Cód. 1311. 
ip) A, H, U.-Cód. 1311. 
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Avelino Caetmo de Siqueira (Oficial-maior da Se¬ 
cretaria. 1808) — Aos 23 de Março de 1808, assina o 
termo da homenagem do Governador dos Rios de Sena, 
José Agostinho da Costa, como «Oficial-maior <que serve 
de Secretário deste Estado» (O* O Governo provisório, 
ou interino, como aí se escreve, não curou de nomear 
Secretário. 

António Júlio de Castro Pinto de Magalhães (Secre¬ 
tário. 1842) ~ A 10 de Janeiro de 1842, Pinto de Ma¬ 
galhães encontrava-se em Lisboa, onde veio, não para 
se divertir, como ele próprio salienta, mas para chamar 
a atenção dos poderes públicos para o triste estado em 
que a Província se encontrava. Assina a representação 
ao Ministro dos Negócios da Marinha e Ultramar, como 
«Secretário do Governo de Moçambique» ( 1 2 ). Expôs o 
estado lastimoso em que se encontrava a Secretaria, 
pedindo que se mandasse organizá-la ( 3 ), o que se con¬ 
seguiu cinco anos depois. 

Francisco da Costa Mendes (Secretário interino. 
1847-1849) —< «Nomeado interinamente pelo Ex. mo Go¬ 
vernador Domingos Fortunato do Valle, para o lugar 
de Secretário do Governo Geral da Província de Mo¬ 
çambique, em 17 de Maio de 1847, foi meu primeiro 
trabalho ver e examinar os livros e mais documentos da 
Secretaria». «Fui authorisado, esclarece ele ainda, por 
assim o requerer, a organisar o Archivo da Secretaria, 


(1) A. H. U. —Côd. 1311. 

(-) Arquivo das Colónm , 2.° vol, pág. 135. 

( 3 ) M, pág. 143. 


formando d’elíe um Inventario què me deu muito tra¬ 
balho (*). 

Aos 21 de Março de 1849, em cumprimento da Por¬ 
taria do Governador Geral da Província, para execução 
da do Ministério da Marinha e Ultramar, cessavam a-s 
suas funções, entregando ao Oficial-maior da Secretaria, 
Duarte António Lobo, os livros que ordenara e aver¬ 
bara no Catálogo que no Arquivo Histórico Ultramarino 
tem a cota Códice 1334. 

O Catálogo fora fruto de ano e meio de trabalho, 
começado a 18 de Junho de 1847 e terminado a 30 de 
Dezembro do ano seguinte. 

Dmrte António Lobo (Oficial-maior da Secretaria. 
Cerca de 1848-cerca de 1854) — Oficial-maior no tempo 
de Costa Mendes, dele recebe os livros catalogados, no 
dia 21 de Março de 1849, entregando-os ao Secretário 
interino, José Narciso Ferreira de Passos, a 19 de Se¬ 
tembro de 1849. A 7 de Fevereiro de 1852 recebe-os de 
novo, das mãos do Secretário geral, José Francisco de 
Borja Xavier Soeiro. A 27 de Abril de 1854, «servindo 
de Secretário», entrega-os ao Secretário interino, José 
António Pereira de Magalhães. Em Abril de 1856 já 
era Oficial-maior José Zeferino Xavier Alves (*), 

José Narciso Fermira de Passos (Secretário inte¬ 
rino. 1849-1850) — Aos 19 de Setembro de 1849 tomou 
posse do cargo de Secretário interino «deste Governo 
Geral», José Narciso Ferreira de Passos, nomeado por 
Sua Majestade a Rainha, por Decreto de 11 de Abril. 

(i) -Costa Mondes — Catálogo Chronológico e Histórico, dos 
Cupitães-Genemes o Governadores da Pmmcia de Moçambique. 
Introdução, pág. 1 e 2. 

(*) A. H. Ü.-Cód. 1334. 





0 iugar estava a ser exercido, desde Costa Mendes, pelo 
Oficial-maior da Secretaria, Duarte António Lobo. A 22 
de Março de 1850 cessaram as suas funções, repetindo-se 
a praxe iniciada por Costa Mendes, de lavrarem uma 
declaração de como foi entregue ao sucessor (neste caso, 
ao Secretário José Francisco de Borja Xavier Soeiro) 
dg livros que constavam do Catálogo ( l ). 

José Francisco de Borja Soeiro (Secretário. 1850- 
-1852). Tomou posse a 22 de Março de 1850, substituindo 
o Secretário interino José Narciso Ferreira de Passos. 
A 7 de Fevereiro de 1852 entregou os livros ao Ofi¬ 
cial-maior Duarte António Lobo( 2 ). 

José António Pereira de Magalhães (Secretário in¬ 
terino-. 1854). A 27 de Abril de 1854 recebeu os livros 
da Secretaria das mãos do Oficial-maior Duarte António 
Lobo, que exercia as funções de Secretário ( 8 ). 

Francisco Ferreira de Melo Portugal ãa Graça (Ofi¬ 
cial da Secretaria. Cerca de 1855 (*)• 

Dr. José Barbosa Leão (Secretário Geral. 1855-56). 
Tomou posse a 21 de Agosto de 1855, tendo deixado o 
lugar no princípio de Abril de 1856, a fim de sepir para 
Lisboa em comissão de serviço. Ficou a substitui-lo o 
Oficial-maior José Zeferino Xavier Alves, que a 2 de 
Abril de 1857 declarou que restituiu os livros da Secre¬ 
taria ao Dr. Barbosa Leão, «por se ter recolhido da 

(1) A. H. TJ.~ Cód. 1334. 

( 2 ) A. H. TJ. — Cód, 1334. 

(s) A. H. F,—iCód. 1334. 

(*) A, H. U.—lCód. 1334, 
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comissão de que se achava encarregado». Como a decla¬ 
ração foi riscada com dois traços em cruz, parece 
poder-se deduzir que o Dr. Leão voltou a Moçambique, 
mas já não quis ocupar o lugar de Secretário ( x ). 

José Zeferino Xavier Alves (Oficiaknaior interino. 
1856). Aparece como tal em 7 de Abril de 1856, cessando 
a 4 de Maio de 1857, em que exercia o cargo de substi¬ 
tuto do Secretário e entrepu a pasta e os livros ao 
Oficial-maior Frederico Carlos da Silveira Estrela ( 2 ). 

Frederico Carlos da Silveira Estrela (Oficial-maior 
da Secretaria. 1857). Tomou conta do lugar a 4 de Maio 
de 1857, em substituição de José Zeferino Xavier Alves, 
ficando a fazer as vezes de Secretário ( 3 ). 



QUADRO SINÓPTICO DA SECRETARIA DE MOÇAMBIQUE 


Nomes 


José de Sousa. 

José Luís de França.. 


Inácio Caetano Xavier . 


Agostinho dos Santos Pereira ... 

Caetano Francisco de Assis e 

Silva . 

João Felipe Fernandes . 

Agostinho Xavier. 

Francisco José Carneiro da Fon¬ 
toura . 

António da Silva Pinto. 

José Gerardo da Costa Pinto ... 

Francisco José Carneiro de Fon¬ 
toura .. 

Francisco Pereira de Almeida ... 
Francisco José C. de Fontoura ... 

António Pinto de Miranda. 

João da Costa Xavier. 

António Estremanes Pinto . 

João da Costa Xavier .. 

Francisco Xavier da Silva. 

Joaquim José da Costa Portugal 
P. s Francisco Xavier Cabral .... 
José de Oliveira Duarte. 


Datas 

Observações 

1755-1758 

Escrivão das Provi¬ 
sões e Alvarás. 

1758 

Fazia as vozes de 
secretário a 
5-8-758, 

1758-1762 

Nomeação do Gover¬ 
nador: 10 - '8 -758. 
Nomeação régia: 
5-4-760. 

1758-17G0 

Oficial-maior da Se¬ 
cretaria. 

1758-1763 

Oficial escrevente. 

1758 

Oficial escrevente. 

1760 

Oficial-maior da Se¬ 
cretaria. 

1761-1762 

Secretário interino, 

1761-1765 

Nomeação régia: 
Maio 1761. 

1763 

Oficial-maior da Se¬ 
cretaria. 

1765 

Secretário interino. 

1765 

Secretário. 

1766 

Secretário. 

1767 

Secretário. 

1767-1768 

Secretário. 

1768-1773 

Secretário. 

1776-1777 

Secretário. 

1777-1.783 

Oficial-maior da Se¬ 
cretaria. 

1778 

Secretário Interino. 

1778-1779 

Secretário. 

1780-1782 

Secretário. 


Nomes 


Datas 


Observações 


Jorónimo José Nogueira de An¬ 
drade . 1782-1784? Secretário. 

Manuel Galvão da Silva... 1784-1791? Secretário. 

Mateus Inácio de Almeida. 1787 Oficial-maior da Se¬ 

cretaria. 

José Joaquim de Araújo Aranha 
e Oliveira .... 1793 Secretário. 

Benjamim Antunes de Melo. 1797 Oficial-maior da Se¬ 

cretaria. 

Máximo José Pereira de Aze¬ 
vedo ... 1199 

Vicente Guedes da Silva e Sousa 1892 

António José de Carvalho Cha¬ 
ves ... 1802-1806?. 

Avelino Caetano de Siqueira .... 1898 Oficial-maior da Se¬ 

cretaria. 

António Júlio de Castro Pinto de 
Magalhães...... 1842 Secretário. 

Francisco da Costa Mendes. 1847-1849 Secretário interino. 

Duarte António Lobo...C. 1848-1854 Oficial maior da Se¬ 

cretaria. 

José Narciso Ferreira de Passos 1849-1850 Secretário interino. 

José Francisco de Borja Xavier 
Soeiro. 1850-1852 Secretário. 

José António Pereira de Maga¬ 
lhães ... 1854 Secretário interino. 

Francisco Ferreira de Melo Por¬ 
tugal da Graça.... C. 1855 Oficial da Secreta¬ 

ria. 

Dr. José Barbosa Leão. 1855-1856 Secretário Geral. 

José Zeferino Xavier Alves...... 1856 Oficial-maior interi¬ 
no, 

Frederico Carlos da Silveira Es¬ 
trela .... 1857 Oficial-maior da Se¬ 

cretaria. 


Secretário. 

Secretário. 

Secretário. 













DINHEIRO DE MOÇAMBIQUE 


Pouco se tem escrito em conjunto sobre a numária 
de Moçambique. Cingindo-nos à moeda do Séc. XVIII 
até ao Governo de Pereira do Lago, a bibliografia 
reduz-se pràticamente ao clássico Teixeira de Ara- 
gão (D. As indicações soltas que se possam colher na 
Desmpçw da» vila» de So falia» ( (i) 2 * 4 ) encontram-se em Tei¬ 
xeira de AragãO’, por vezes abonadas do lugar onde se 
guarda o documento comprovativo. Por seu turno, Xa¬ 
vier Soares deve ter sido uma fonte de que se serviu o 
General Teixeira Botelho (“)• Luís Pinto Garcia res¬ 
tringiu o seu estudo as Moedas contramarcadas () • Tra¬ 
vassos Valdez, em Notícia sobre os Pesos , Medidm e 


(i) Descripção das Moedas, 3.” vol. 

(a) Augusto Estaniskm » Soares - Descripçáo da VilJã 

de Sofalla. 

(a) Teixeira Botelho - História Mihtwr e Política dos Por¬ 
tugueses m Moçmbiqus ãa Descoberta até 18SS, pág. 513. . 

( 4 ) Luis Pinto Garcia - Moedas contramarcadas Contmn- 
tm Açoremos e Colonim que correram nos Açore s « m Colo- 
nias. Pág, 30-39, e Moedas estrmgeiras contramarcadas que cor- 
reraM nos Açores e ms Colónias, pág, 25-34. 





Moedas de Portugal e sm Possessões ültmmirim e 
do Braál 0), apenas nos deu a conhecer a estatística 
das moedas de ouro, prata, cobre e bronze que se cunha¬ 
ram na Casa da Moeda de Lisboa, publicada, por Joaquim 
Francisco de Azevedo, no Diário de Governo de 1852. 
Batalha Reis, no Catálogo da Exposição Historio a da 
Ocupação (2.° volume), quase nada acrescenta ao autor 
que consideramos fundamental, oferecendo, porém, a 
fotografia de algumas das moedas que Teixeira de Ara- 
gão apresenta em desenho. Mais recentemente, (1946-47), 
o Sr. J. M. Folgosa fez várias considerações acerca das 
marcas, publicando alguns documentos do Arquivo His¬ 
tórico Ultramarino, e reproduzindo as gravuras de moe¬ 
das de Teixeira de Aragão( 2 ). Presta esclarecimentos 
aproveitáveis, Jerónimo José Nogueira de Andrade, na 
Descripçào do estado em que ficavãn os Negodos da Ca¬ 
pitania de Mossmbique, nos fim de Novembro do mno 
de 1789 ( 3 ). Num dos parágrafos, ocupa-se Da moeda 
corrente em Mossmbique , reportando-se até ao Governo 
de Silva Barba. 

Ao que está escrito, há, porém, que acrescentar a 
documentação do Arquivo Histórico Ultramarino de 
Lisboa. As moedas que se guardam no Museu Numis¬ 
mático da Casa da Moeda de Lisboa são as que se conhe- 


( J ) Travassos Valdez — Noticia sobre os Pesos, Medidas e 
Moedas de Portugal e sim Possessões Ultramarinas e do Brasil, 
pág. 33. 

( 2 ) J. M. Folgosa — A moeda de Moçambique. Rmmo dos 
primórdios até à actmlidaâe. In Moçambique. Documentário Tri¬ 
mestral. n.° 47, pág. 63-81 e A mtramaroa MR, Ib., n,° 52, 
pág. 65-87. 

( 3 ) Jerónimo José Nogueira de Andrade — Descripçào do es¬ 
tado em que ficava o os negócios da Capitania de Mossmbique. In 
Arquivo das Colónias, Vol, 2, pág. 43. 
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cem através dos desenhos de Teixeira de Aragão e das 
fotografias de Batalha Reis. 

Entre as múltiplas causas que prejudicaram o desen¬ 
volvimento de Moçambique no período que nos interessa 
— que segundo Jerónimo de Andrade prevalecem até ao 
fim do século XVIII — avulta certamente a escassez de 
moeda. Muitas vezes o negócio fazia-se com o marfim na 
mão C), servindo o cauril ou búzio miúdo, de moeda nas 
Ilhas do Cabo Delgado, e fazendo-se em panos os pagar 
mentos à tropa, demais funcionários e ao clero. Não se 
calcula, à primeira vista, os inconvenientes que deriva¬ 
vam desta prática primitiva, desde a desvalorização dos 
artigos, de um lugar para outro, e da deterioração de 
alguns, até às arbitrariedades dos mercadores indianos, 
banca,nes ou mouros, na avaliação da mercancia-moeda. 

Toda a gente se via obrigada a negociar, porque os 
panos que recebia do ordenado, soldo ou côngrua, além 
de constituírem tentação de negócio, tinham de suprir, 
com o lucro deste, o pequeno montante dessas côngruas, 
desses soldos ou desses ordenados. E ai daquele que se 
dirigisse directamente às lojas dos baneanes ou de outros 
estabelecidos, quando os havia. Era, pois, de toda a con¬ 
veniência procurar as feiras ou mandar pretos pelo mato 
dentro, à procura de quem mais desse. 

Os Governadores, os Secretários de Estado, os Fei¬ 
tores, Juízes e escreventes da Alfândega gozavam de 
outros privilégios, porque sob a capa de negociarem para 
a Fazenda Real, sempre iam metendo o próprio artigo, 
sendo alcançados umas vezes e passando impunes tantas 
outras. Os Padres comerciavam igualmente, apesar das 
sanções eclesiásticas e das proibições regias. Ê possível 

(!) O marfim corria como moeda em «quatro quallidadesK 
graço, mayao, miudo seyra». (Carta de 20 de Julho de 1753. - 
Doc; avulsos de Moçambique). 
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que todos estes ilícitos comerciantes fossem levados, não 
raro, pela ambição e ganância da fortuna. Mas todos se 
queixavam da carestia da vida: o Governador da Pro¬ 
víncia como o Eclesiástico. A desproporção 1 de ordenados 
de certas classes, absolve-os, em grande parte, desse 
delito 1 . 

Este regime de pagamento por fazendas «que desde 
antiguidade se destinou pelos Vice-Reis da índia», como 
elucida Saldanha de Albuquerque, chegava mesmo a ser 
o único possível, fora do Porto de Moçambique. A ordem 
real de 30 de Março de 1757, que mandava pagar em 
moeda o soldo dos Capitães-Mores e mais oficiais de 
Sena, Sofala e Inhambane, «e também eclesiásticos que 
tem seus consignados naqueles Portos», segundo o mesmo 
Pedro de Saldanha nunca pôde ser cumprida, porque em 
nenhum dos Portos corria moeda alguma, «senão panos 
e velorio». Ele próprio, tendo de enviar um batalhão para 
Inhambane, viu-se em sérios apuros. — Devia pagar-lhes 
em dinheiro de Moçambique? Mas para que lhes servia 
a moeda naquele Porto? — Devia entregar o dinheiro 
a procuradores da tropa, que o trocassem por fazendas? 
Mas nesta hipótese, por um lado ninguém deixara pro¬ 
curadores, e por outro, as fazendas assim deslocadas, 
teriam de pagar direitos... (*). 

Por três formas procuraram os Governadores reme¬ 
diar o mal da falta de monetário: pela criação de uma 
Casa da Moeda, pedindo 1 moeda à Metrópole, ou man¬ 
dando-a fazer em Goa. Em Moçambique havia vários 
metais—pouca prata, que as minas da Chicoa parece 
não passarem de um mito ( 2 ); ouro com relativa abun- 


(1) A. H. U. — Documentos avulsos de Moçambique, Carta 
de 13 de Dezembro de 1758. 

( 2 ) Ver As Minas âe Prata da Chicoa em m Relatório do 
seo, XVII, por Alcântara Guerreiro e Oliveira Boleo, — Contudo, 


j dância (ouro de Sofala e Rios de Sena), e cobre de Am- 

barara. 

A importância que os bares assumiram durante al¬ 
gum tempo 1 , levou à criação do lugar de Capitão-Mor e 
! Comandante dos bares do Continente das Terras do Bive, 

■ da parte do Marave, no distrito de Tete, em que a 13 de 

Dezembro de 1759 foi provido Roque da Costa 0). 

A primeira, proposta que conhecemos para se insti¬ 
tuir Casa da Moeda em Moçambique, data de 15 de 
Agosto de 1753, assinada pelo Desembargador Sindi¬ 
cante Francisco Raimundo de Morais Pereira. 

«Parece-me que será muito util a Real Fazenda de 
V. Magestade se estabeleça na Povoação de Senna hüa 
Gaza de Moeda aonde se cunhe todo o ouro que se extrahir 
daquelles Rios cujo valor de moeda se pode dar pello 
respetivo do vallo-r da moeda de prata que corre nesta 
Praça cujas utilidades são claras para a Fazenda Real 
e que o ouro que se extrahir sem ser em moeda seja con¬ 
fiscado e que o que sahir em obra pague os quatro por 
cento, e constando não pagar se confisque; pode-se tãohem 
cunhar moeda de cobre para uzo do comercio do povo 
porque em Senna há bastante deste genero, e que nesta 
Praça -se cunhe a moeda de prata que aqui corre, e se 
cunhe o ouro que vier de Sofalla, assim e da mesma 
forma que se cunhar em Senna» (-). 

Francisco de Melo e Castro, em carta de 4 do mesmo 


a 10 de Abril de 1754, José Rodripes Évora era provido em 
Feitor dos Foros e Quintos da Prata doa Rios de Sena, para tempo 
de três anos (-Sinopse das nomeações, Códice 1312). Mas daí em 
diante, suprime-se a palavra da Prata, no título do Feitor dos 
Rios de -Sena, 

(1) A. H. U, — Documentos avulsos de Moçambique. 

( 2 ) A, E U, — Carta de Francisco- Raimundo de Morais 
Pereira, de 15 de Agosto de 1753. Doc. avulsos de Moçambique. 
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mês e ano não parece patrocinar muito a ideia de Casa 
da Moeda em Moçambique. No entanto, depois de pedir 
que se cunhe vinte ou trinta mil cruzados em Lisboa, 
acrescenta que «quando V. Magestade não haja por bem 
fazer a dita remessa, atendendo à dita necessidade que 
há de moeda, se sim de me mandar licença e cunho para 
a poder lavrar» (*). 

Silva Barba, no princípio do seu governo, julga que 
para levantar Moçambique, precisa de Casa da Moeda, 
onde esta se cunhe ( 2 ). Em carta de 18 de Agosto de 1764, 
volta a insistir: «A segunda indispensável providencia 
hé de que o mesmo Senhor tenha Caza de moeda capital, 
como lhe dey conta no anno proximo passado, pellas cir¬ 
cunstancias dipas de permitir haja a mesma caza, affim 
de se fundir nella o pande cabedal em ouro, e alpm 
em prata de moeda estrangeira que passa por esta Praça, 
sem ficar utilidade delle nos Domínios Portuguezes, pois 
todo este cabedal vay parar aos gentios do Norte nossos 
inimigos. Ao mesmo tempo que a falta de moeda em todo 
este Estado faz hum gravissimo prejuízo ao commercio 
delle; porque sendo os despachantes obrigados a pagar 
os direytos reaes (unico rendimento de que se mantem o 
mesmo Estado) para entrar este dinheyro no tempo com¬ 
petente no cofre publico, estabalecido nesta Capital, os 
vejo impossibilitados para assim o cumprirem, e elles 
vendo-se vexados pella infalível arrecadação da real Fa¬ 
zenda prometem antes de não comerciarem; pello que 
vem por esta cauza a deminuhir o rendimento do Estado, 
e a enfraquecer o Real Erário; pois querem pagar em 
marfim, que este só se põem em moeda corrente nos 

(1) A. H. U. — Carta de Francisco de Melo e .Castro, de 4 
de Agosto de 1763. Doe. avulsos de Moçambique. 

( 2 ) A. H. U. — Carta de 4 de Agosto de 1763. Códioe 1321, 
pág. 109-110 v. 
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Portos do Norte, para onde o conduzem. Não conside¬ 
rando eu outro meyo que do ouro, fundindo-se, fazer-se 
moeda de seis mil e quatro centos reis, como se pratica 
.no Brazil, affim de correr por todos os Dominios Portu¬ 
guezes, de donde vierem fazer comercio a este Porto(...). 

A moeda de prata estrangeira sem embargo de ter 
bastante diminuhição no seu valor por que corre nesta 
Capital (porem, não nos Portos delia) ainda asim a 
levãopara os de fora; e para obviar era fundir-se quanta 
há na terra, e ao futuro for aparecendo, obrando-se em 
moeda miuda com cunho portuguez, com mayor demi- 
nuhição, afim de que por esta forma sirva de moeda pro¬ 
vincial, e lhes não faça conta extrahila deste Estado, 
correndo por todo elle para evitar também que os paga¬ 
mentos das Capitanias desta Conquista, se não fação em 
roupas, como hé custume, pella necessidade da mesma 
moeda, de cujo estylo procede haver fraude, em prejuízo 
comum, e principalmente da Real Fazenda, sem se poder 
evitar que tão somente por este meyo ( x ). 

Pereira do Lago, opõe-se claramente ao parecer dos 
seus antecessores que, na sua opinião' «nunca podia per¬ 
manecer nem ser útil, pois apenas teria ouro para la¬ 
borar esta fabrica mais tempo que hum mez», «seria 
necessário para fazer dobras de seis mil e quatro centos, 
muitos officiaes, vindos de Europa e de sobrecelente, 
porque aquy se morre com brevidade», e sobretudo, «alem 
de outras consequências, não chegaria todo o ouro que 
elles cunhassem, para pagamento dos seus ordenados e 
mais despezas» ■(*). 

(1) A. H. Ü. —Carta de 18 de Ágosto de 1784. Cdd, Í32Í, 

; pág. 143 è em Doci.avulsoâ. ' ' . 

( 2 ) Instrução o II, e Ex, Sr, Gov. Gem,al.B.oMamM, 

Pmim do Lago deu a qum lhe suceder mste Governo, '20 de 
Agosto de 1768. Cód. 1325. ,, , 
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Lisboa, certamentô convenceu-se com estas razões. 
Não encontrámos outros documentos que revelem o mo¬ 
tivo por que o Governo Central sempre julgou incon¬ 
veniente a instituição da Casa cia Moeda de Moçambi¬ 
que, como havia na índia. Mas é natural que a Fazenda 
Real receasse perder ainda mais, não só por com ela 
criar na Província mais uma fonte de receita para os 
funcionários locais, como sobretudo por temer não vol¬ 
tar a receber o ouro que de vez em quando o Governador 
enviava para Lisboa. Além disso, a amoedar-se todo o 
ouro de Moçambique, deixaria a Fazenda Real de cobrar 
a percentagem nas transacções desse metal. 

Estas, possivelmente, as razões históricas. Só os fi¬ 
nanceiros nos poderão dizer se a Fazenda Real lucraria 
ou perderia com a fundação da Casa da Moeda em Mo¬ 
çambique. A nós, porém, afigura-se-nos que o problema 
é deveras complicado, por se não cifrar, como parece, 
na simples instituição ou não instituição de mais uma 
Casa da Moeda. O medo ou a impossibilidade estava 
na reforma radical do sistema financeiro e, por isso, 
nem se permitiu a criação da Casa da Moeda nem se 
cunhou moeda que bastasse. Que mais dava que ela se 
batesse em Moçambique, na índia ou em Lisboa? Apesar 
disso, alguns autores falam em cunhagem na Feitoria 
de Moçambique Q). 

Francisco de Melo e Castro e Pedro de Saldanha de 
Albuquerque conseguiram aumentar o numerário de 
Moçambique, mas em quantidades insignificantes, de 
forma que a máquina das transacções comerciais e fi¬ 
nanceiras ficou inalteràvelmente na mesma. 

--•Nos-primeiros anos do Governo de Melo e Castro, 

(!) A. Estanislau Xavier Soares. 0. C., pág, 84 e T. de 
Aragão, 0, 0,, pág. 413. 


segundo «rol feito em 1753», corria em Moçambique 
moeda especial de cobre e prata, que ia de Goa— a rupia 
(800 réis), a meia rupia, meio cruzado e metade deste. 
A moeda de cobre valia um vintém, dez réis e cinco 
réisC), Os bazarucos, também da índia, eram de ca- 
laim, apresentando, como as rupias, alteração no valor: 
um real equivalia a um bazaruco; a roda a dois réis — 
«valores superiores aos estabelecidos pelo Conselho da 
Fazenda, em 24 de Setembro de 1742», esclarece Tei¬ 
xeira de Aragão ( 2 ). 

Além desse, havia o dinheiro próprio de Moçambi¬ 
que. São de 1725 e de cobre, posto que sem indicação 
de data, as primeiras moedas que se conhecem, do valor 
de trinta, quinze e dez réis. No anverso, ladeando as 
armas, as letras ME, primeira e última do nome da 
Província. No reverso, o valor da moeda e a abrevia¬ 
tura de D. João V: I.°. No mesmo reinado cunharam-se 
em Goa moedas cie prata cie dois cruzados, cruzado e 
meio cruzado, todas também de um só tipo: As armas 
reais, dentro de um círculo pontuado, e ladeadas pela 
primeira e última letras da palavra Goa, «como marca 
da oficina monetária», explica Pedro Batalha Reis. No 
reverso: IOANN-800-ES. V. R. P, . 

A este mesmo ano (17 de Janeiro) pertence a Pro¬ 
visão do Governador da índia que mandou «lavrar na (?) 
Feitoria de Moçambique oitenta mil cruzados ( 3 ) em 


Q) T. de Aragão diz a respeito destas moedas: «No reinado 
de D. João V (1706-1756) lavraram-se ali moedas de cobre, mas 
também não conhecemos a lei que as mandou faze». (O. C-, 

pág. 413). —- 

( 2 ) O, C,, pág, 309. Sobre o mesmo'assunto ver também- Ba¬ 
talha Reis, O, C., pág. 241-242. 

( s ) Teixeira de Aragão leu 8.000 cruzados (O. C, pág. 431). 
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bazarucas ( l ). Por alvará de 28 de Janeiro de 1785, o 
Governador da índia mandou cunhar em Goa e remeter 
para Moçambique trinta mil xerafins, no valor de qua¬ 
tro centos réis, com o cunho de cruzados ( 2 ). 

O Governador, porém, considerava pouquíssimo o di¬ 
nheiro que então circulava, e a 4 de Agosto de 1753 ( a ) 
pediu para Lisboa, vinte ou trinta mil cruzados. A 30 
de Dezembro do ano seguinte, voltou a instar—por 
ainda não ter conhecimento da resolução real de 16 de 
Novembro de 1754 —informando o Rei de que havia 
posto em circulação os ducados salvos de um naufrágio 
de um holandês. Desta vez foram-lhe enviados em Abril 
de 1755, para pagamento da tropa, vinte mil cruzados 
de moeda provincial, «em ouro e prata, com deviza para 
essa Costa de AF. — OR.» (África Oriental). As moedas 
de ouro tinham o valor de quatro mil réis, dois mil réis 
e mil réis; as de prata eram de oitocentos, quatrocentos, 
duzentos, cem e cinquenta réis. 

Todas estas moedas pertenciam ao mesmo tipo, No 
anverso: ás armas reais, circundadas da legenda: 
IOSEPHUS, I. D. (ei) G(ratia) PORTUG. (alensis) 
REX. E entre aquelas e esta, de um lado, o valor da 
moeda, e do outro, três florões. No reverso, a continua¬ 
ção da legenda: ET DOMINUS AF. (ricae) OR. (ien- 
talis). ANNO. 1755. No centro, a cruz de São Jorge, 
de quâtro arcos, ligados por florões. 

As de prata, igualmente de um tipo único. No an¬ 
verso: IOSEPHUS. I. D. (ei) G.(ratia) PORT. REX. 
ÊT. D(ominus) AF. OR. Armas reais, com a coroa entre 


U) Xavier 'Soares, O, C, pág. 84. 

( 2 ) Xavier Soares, 0. €., pág. 84. 

U) A. H. U, — Doc, avulsos de Moçambique. 


òs algarismos 17-55.1 esquerda do escudo, o respectivo 
valor, entre dois pontos, e à direita, florões também 
entre pontos. No reverso: SUBQ—SIGN. — NATA. 
STAB., segundo a leitura de Batalha Reis, entre os brar 
ços da Cruz de Cristo em que assenta a esíera, 

Em Dezembro de 1/56 e Março de 57(0, recebeu 
segunda remessa, que constava de vinte mil cruzados 
em moeda provincial, «com cunho particullar para esta 
Costa de África Oriental», ajustadas, porém, com seis 
mil e trezentos, em moeda do Reino ( a ). Este ajuste foi 
proveniente do mau estado em que ficou parte da moeda 
cunhada, por ocasião do terremoto de 1755. 

Conhece-se a relação minuciosa das moedas, enviada 
por Diogo Corte Real, a 15 de Abril de 1756 ( â ). 

«Por duzentas trinta e sinco moedas em ouro de h ml 
reis cada huma, que montão 940.000 réis. 

Por 200 moedas de ouro de 2.000 réis cada huma, 
que montão 400.000 réis. 

Por 400 moedas em ouro de 1.000 réis cada huma 
que montão 400.000 réis. 

Por 500 moedas em prata de 800 réis cada huma 
que montão 400.000 réis. 

Por 700 moedas em prata de kOO réis cada huma 
que montão 280.000 réis. 

Por 1.200 moedas em prata de 200 réis cada huma 
que montão 240 mil réis. 

Por 1.400 moedas em prata de 100 réis cada huma 
que montão 140 mil réis. 

Somam dous contos e oitto centos mil réis. 


(D A, H, U. — Códice 1313, pág, 44, repetido em ,Cód. 1307, 
pág. 329-380. 

(*) A. H. U. — Códice 13,13, pág. 11 e 44 v, 

( 8 ) A. H. U,—Códice 1313, pág. 11, 




Ê vâo em 1 sacos de n.° 1 athé 7 lacrados dentro 
de hum caixotte chapiado de ferro com o n.° 1 e por 
marca Rey (‘). 

Esta porção seguiu na nau de viagem de N. a S. a de 
Montalegre. A nau N. a S. a da Oliveira levava a mesma 
quantia, «em sete sacos de números 8 athe 14 lacrados 
dentro de hum caixote chapiado de ferro com o n.° 2 
o por marca Key». 

Na galera «S. Tomé» iam: 

199 moedas em ouro de h.000 féis cada huma que 
montão 796 mil réis. 

142 moedas em ouro de 2.000 féis cada huma que 
montão 284 mil réis. 

343 moedas em ouro de 1*000 féis cada huma que 
montão 343 mil réis. 

651 moedas em prata de 800 féis cada huma que 
montão 440.800 réis. 

641 moedas em prata de k00 féis cada huma que 
montão 256.400 réis. 

708 moedas em prata de 200 féis cada huma que 
montão 141.600 réis. 

1382 moedas em prata de 100 féis cada huma que 
montão 138.200 réis. 

Somão dous contos e 4 centos mil réis. 

Vão em 7 sacos de n.° 15 the 21 lacrados dentro de 
hum caixote chapiado de ferro com o n.° 3» ( 2 ). 

O Governador, no intuito de embaraçar a saída do 
dinheiro para a índia, como acontecia sempre que o 
apanhavam, antes de o pôr em circulação, deixou partir 
a nau para Goa e a 16-11-756 sobrecarregou de 60 % 

(1) A. H. U. - Códice 1313, pág, 14. 

(’) A. H. U.—Cód. 1313, pág, 15. 


a$ moedas cie ouro e de 50 % as de prata. Já antes usara 
este processo com os Ducados que dois anos antes se 
havia recolhido no naufrágio do navio holandês (D, ele¬ 
vando o valor de 6 cruzados e um tostão para 10 cruza¬ 
dos ( 2 ). 

Jerónimo de Andrade, que desconheceu estes factos, 
censura asperamente o Governador João Pereira da 
Silva Barba, por ele ter viciado a moeda de 50 % sobre 
outros cem por cento a que ela já estava subida ( 3 ). 
Nem a novidade de marcar moeda pertence a Silva 
Barba, como veremos ao tratar de Pedro de Saldanha ( 4 ), 
nem foi ele, como vemos, o primeiro que «obrando do 
seu moto proprio e puder absoluto, se arrogou o direito 
do augmentar o valor da moeda». «A historia do nas¬ 
cimento e augmento da moeda em Moçambique» começa, 
pois, muito antes da data que o Secretário de Moçambi¬ 
que lhe atribui. 

Até 1840 não se voltou a cunhar em Lisboa moeda 
especial para Moçambique, conforme observa em 2 de 
Janeiro de 1852 o Director da Casa da Moeda, Joaquim 


(J) «V. Ex. a será, sem dúvida, lembrado que no ano de 1754, 
tive a honra de lhe participar que una dos navios da Companhia 
das índias de Middelburgo tinira dado à Costa no canal de Mo¬ 
çambique e que o Capitão, tendo escapado algum dinheiro tinha 
depositado 3.400 ducados de ouro no Cofre da Fazenda Real do 
Collegio de S. Francisco Xavier dos RR. PP, da Companhia de 
Jesus em Mossambique (Carta de Melo e Castro, s/d, — Doc. 
avulsos de Moçambique). 

( s ) A. H. U. —'Cód. 1313 e Carta de 10 de Agosto de 1756, 
Doc. avulsos de Moçambique. 

( 3 ) Jerónimo de Andrade, O. C., 2 c,, 2,“ vol., pág, 44, 

(D Nogueira de Andrade deve ter-se firmado na devassa do 
Ouvidor Geral, de 1783, citada por A, Lobato — História do Pre¬ 
sidio de Lowenço Marques, pág. 119. 





Francisco de Azevedo (’). Transcrevemos o quadro das 
duas emissões, elaborado à vista «dos respectivos livros 
que existem na mesma repartição», a Casa da Moeda; 


Anos 

Moedas de ouro e seu valor 

Peso 

Importância 

4$000 

réis 

2$000 

réis 

1$000 

réis 

Marcos 

S 

O 

8 

1 

0 

Ô 

id 

6 

Quantidades 

1755 . 

600 

600 

1.200 

26 

5 

3 

31 

4.800$000 

1756 . 

139 


— 

3 

— 

G 

— 

556$000 


739 

600 

1.200 

, 29 

6 

1 

31 

5.356?000 ( 2 ) 


Anos 

Moedas de prata e seu valor 

Peso 

Importância 

800 

réis 

400 

réis 

200 

réis 

100 

réis 

Marcos 

o* 

fi 

0 

Oitavos 

$ 

0 

Quantidades : 

1755 . 

1.610 

2.059 

3.285 

4.314 

255 

1 

_ 

3 

3,200$000 


Quando Pedro de Saldanha tomou conta do Governo, 
a falta de moeda em Moçambique (no Cofre da Fazenda 
Real, provavelmente) voltara a notar-se muito. Os duca¬ 
dos salvos no naufrágio do holandês, quase tinham desa¬ 
parecido todos, apesar do excessivo preço. «Aparecem 
ao prezente muy poucos, porque os mercadores da índia 
os levarão», explica o Governador. 

(!) Diário do Governo, 1852, pág. 511. 

( 2 ) Diário <do Governo, n,° 111, pág. 502. No Resumo Geral 
(Diário do Governo, n,° 113, pág, 511) a soma está errada: 
5.536$000, 


Na folha mercante das contas do Estanque Real do 
velloriü desde 17 de Agosto de 1756 até 30 de Setembro 
de 1758 registam-se 35 808.180 que ficaram no cofre do 
produto do velorio, «em dinheyro. amoedado» ( x ). 

A 1 de Agosto de 1759 Saldanha de Albuquerque 
computa em 30 mil cruzados o dinheiro que circulava 
na praça comercial ( 2 ). Os particulares precisavam de 
dinheiro para as suas transacções, mas o Estado ainda 
necessitava mais, que eles possuíssem moeda, para 
«cobrar os reaes direitos da Alfândega». E lembrando 
que o irmão governava o Estado da índia, a ele recorreu 
para obter numerário mais depressa do que se o man¬ 
dasse vir de Lisboa. Tinha, porém, de o pagar. Foi ao 
Estanque do Velorio, tirou de lá 10 bares de marfim e 
comunicou a decisão para a Metrópole ( 3 ), pedindo para 
Goa que, com o preço da sua venda, lhe cunhassem 
moeda provincial de Moçambique. 

Na monção de Março de 1760 veio a remessa em 
pardaus da índia ( á ), «porque o Vedor Geral, vendo que 
na fundição da prata daquella cidade sempre havia de 
levar nova liga, para evitar esta quebra no toque; e 
porque o pezo dos pardaos he igoal ao de cruzados de 
lá, tomou o acordo de enviar (...) os mesmos pardaos». 

Não com a intenção de Silva Barba, mas para evitar 
a sua saída de Moçambique, Pedro de Saldanha man- 
dou-cs marcar com um M ( 5 ), que certamente significa 


(1) A, H. U.-Gód, 1313, pág. 62. 

( 2 ) A. H. U.-Cód. 1313, pág. 108. 

(») A. H. U.-Garta de 1 de Agosto de 1759. €ôd., 1313, 
pág. 108. 

(4) As moedas em ouro eram de 360 réis; as de prata, de 
300 réis, como os xerafins. 

(s) A. H, U.— Carta de 18 de Agosto de 1760. Cód. 1313, 
pág. 182 e Doc, avulsos, 




Moçambique, como â futura contramarca MR é natural 
que se refira a Moçambique-Ríos de Sena, como alvitra 
J. M. FoIgosa( l ). 

Todo o dinheiro era pouco para o comércio que o 
Governador qualificava de «importante» e no mesmo 
ano tornou a enviar para Goa 9 marcos, 8 outavas e 12 
grãos de ouro, que à razão de 525 pardaos por ouro, 
renderam 4.750 xerafins, 4 tangas e 51 réis. Com este 
dinheiro compraram-se 58 quintais de tutanaga, a 60 
xerafins cada quintal, e na Casa da Moeda de Panely 
fizeram-se os bazarutos de 15, 10 e 5 réis, como o Go¬ 
vernador de Moçambique indicara ( 2 ). A 14 de Agosto 
de 1761, Saldanha de Albuquerque recebeu os bazarutos 
encomendados ( 8 ), 

O Governador Silva Barba sentiu igualmente que a 
falta de moeda se reflectia na pronta arrecadação dos 
direitos da Fazenda Real e viu ao mesmo tempo que em 
todas as monções desaparecia o dinheiro de Moçambi¬ 
que e, em especial, as patacas estrangeiras. Por outro 
lado, Sua Majestade nada resolvia a este respeito, nas 
Instruções que ele trouxera de Lisboa. Depois de refor¬ 
mar os pesos, o Rei trata dos Jesuítas já extintos e, 
para sanar a vida económica, mandou criar vilas. Por 
isso, seguiu o expediente de Francisco de Melo e Castro, 


(i) J. M. Folgosa terá de corrigir uma vez mais as suas 
hipóteses acerca desta contramarca. (Moçmbiqiw-Doc, Trimes¬ 
tral, n,° 47, pág. 81 e n.° 52, pág, 78-82). 

{«) A. H. U.- Cód. 1325, pág, 1-4 v. 

{») Ibd. f pág. 5 — T. de Aragão desconheceu esta notícia. 
Sobre esta moeda limita-se a dizer: «Parece que no séc. XVII se 
fabricaram em Moçambique bazarucos de calaim, dos quaes não 
encontrámos exemplar nem documento que comprove esta noticia 
dada por um escriptor». Descripção, 8.° vol, pág, 413. 
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elevando o valor nominativo e mandando-as correr a seis 
cruzados cada uma ( ] ). 

Para Nogueira do Andrade, o caso reveste o aspecto 
de pura ambição. Segundo ele, o Governador, logo que 
se achou com algum grosso «cabedal» em caixa, julga¬ 
mos que valores em marfim ou ouro, começou por re¬ 
duzi-lo a patacas, pedindo patacas emprestadas. Publi¬ 
cou então um Alvará, determinando que para o futuro 
todas as patacas de quatro cruzados valeriam dois mil 
e quatrocentos réis e teriam de ser marcadas com as 
letras MR ( 2 ). 

Pereira do Lago, a princípio, seguiu a mesma polí¬ 
tica. Três dias depois de tomar passe do Governo publi¬ 
cou um «bando sobre se recolherem todas as patacas 
para serem marcadas e passarem pellos seis cruzados 
que dantes corriam» (°). 

A 10 de Setembro mandou apregoar novo bando so¬ 
bre se darem a manifesto todas as patacas, marcadas 
em virtude do outro bando, «para nas ditas patacas se 
fazer uma diligencia do real serviço, e bem comum». 
Aos infractores que não obedecessem no prazo de três 
dias, seriam imediatamente confiscadas todas as patacas 
em benefício da Real Fazenda (*)• 

Entretanto, os navios que aportavam a Moçambique 
— franceses e portugueses vindos do Rio de Janeiro — 
introduziram «sommas consideráveis de patacas», que 
passaram a correr por seis cruzados, sem necessidade 

(1) A, H. U. —Carta de 29 de Dezembro de 1704. Cód, 1324, 
pág. 270, 

( 2 ) Arquivo Um Colhias, 2, < ’ vol., pág. 44. 

(ü) A, H. U. — Carta de 20 de Agosto de 1765. Cód, 1324, 
pág, 317 V.-318. 

p) A, H. U. — Carta de 10 de Setembro de 1765, M, 
pág. 320. 
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de marcas üêm benefício algum pára â Fazenda Real. 
Pereira do Lago recolheu-as, e mandou-lhes pôr primeira 
e segunda marca.,, (*). 

Apesar de tudo, as patacas sem marca não deixaram 
de existir e Pereira do Lago, a 16 de Fevereiro de 1767, 
viu-se obrigado a publicar mais um bando, para que se 
delatassem as patacas não marcadas ( 2 ). A 28 de Maio 
insiste na mesma questão, mandando marcar as sem 
marca, já não com o MR, mas com o algarismo 4, atri¬ 
buindo-lhos o valor de 4 cruzados ( 3 ). Destruía desta 
forma o aumento em vigor desde Silva Barba. O Gover¬ 
nador, porém, sabia perfeitamente que todas estas me¬ 
didas não passavam de paliativos ineficazes e que só o 
remédio radical poderia pôr cobro aos desmandos das 
falsificações das marcas e da circulação do dinheiro es¬ 
trangeiro, aumentado pelos próprios negociantes. Por 
outro lado, o mesmo dinheiro provincial corria, desde 
Francisco de Melo e Castro, com alterações de cem por 
cento, não correspondendo, portanto, ao seu valor intrín¬ 
seco. A seu exemplo, «as patacas entruzas pellos Fran- 
cezes, e Praças do Norte, que correndo sempre a dez e 
a doze tostõens, paçaram logo a mil e seiscentos reis», 
até Silva Barba as alterar para dois mil e quatrocentos 
réis. 

Em 1768 o dinheiro de Moçambique estava repre¬ 
sentado pelo chamado dinheiro provincial, por moedas 
do Brasil, de França, Espanha, da Áustria, Hungria e 
pelos já referidos ducados holandeses. 

(D A. H. TJ, — Carta de 13 de Agosto de 1766. Doc, avulsos 
de Moçambique, 

(*) A. H. TL — Cód, 1325, pág. 44 e cód. 1329. 

( 8 ) A. H. U. —Cód. 1329; Cód, 1325, pág. 47 e Doc, avulsoa 
de Moçambique. 


Pereira do Lago é de opinião que em Moçambique 
«se lhe não faz conveniente o haver dinheyro que não 
seja unico» e só com o cunho real A moeda estrangeira 
que se tivesse de admitir no comércio (por exemplo, se 
de Moçambique iam a comerciar a Madagascar), nunca 
Se devia consentir que corresse «senão no seu valor e 
pezo, quando muito de treze mil e seiscentos cada marco, 
em que ficão bem reputadas as patacas que se introdu¬ 
zirem a mil e seiscentos réis cada huma», ou talvez 
somente a doze mil réis cada marco, 

O Governador impetrava um Alvará que regulasse 
da forma proposta o dinheiro de Moçambique, alvitrando 
também que se podia recolher o «dinheiro das Naçõens 
que corre na terra», e mandá-lo fundir em dinheiro 
provincial, igual ao do Governo de Melo e Castro. Não 
nos interessam aqui as combinações que Pereira do Lago 
teve para atingir esse fim (D. 

Como temos visto, o sistema monetário de Moçam¬ 
bique era o mesmo da Metrópole—moedas de ouro e 
prata, com diversos valores em réis, A única diferença 
estava na divisa África, Oriental Portuguesa. Falava-se 
em vinténs, tostões, patacos e contos, quando se não 
queria ler a legenda dos réis ou mil réis. A par disso, 
corria numerário estrangeiro, sobretudo as patacas es¬ 
trangeiras, devendo ser escassa a moeda da índia, de 
que Saldanha de Albuquerque recebeu uma remessa em 
bazarucos. 

Este sistema prevalecia em Moçambique, em 1790, 
quando Jerónimo José Nogueira de Andrade compôs a 
sua Descrifçm do estado em que ficmão os negoçios da 

(i) À. H. U. — Õarta de 19 de Agosto de 1768. Doc. avulsos 
de Moçambique, — Publicada em Moçambiqiie-Doc, Trimestral, 
n," 52, pág, 84-87. 






C&pitmh de MossmUque. «Correm em Moçambique 
muitas e diversas moedas» — diz ele, reduzindo-as a 
moeda ou dinheiro sem marca e com marca. Na primeira 
categoria refere parte das moedas que enunciámos, desde 
Francisco de Melo e Castro. «Na moeda sem mma, 
correm aly todas e quaisquer patacas espanholas, as 
meias patacas, e os quartos de patacas. Do mesmo modo 
correm as peças de seis mil e quatrocentos réis, e ha 
outros dinheiros de ouro e prata, que forão cunhados 
expressamente para correrem naquella Capitania.. Não 
corre aly outra moeda (...) à excepção de huns dinhei¬ 
ros de certo metal inferior, cunhados em Goa, a que 
chamam bazarucos». 

Mais adiante informa que o dinheiro de ouro e prata 
que circulava em Moçambique fora mandado cunhar na 
Casa da Moeda de Lisboa, no Reinado de D. Jose. 

Quanto à correspondência da moeda, esclarece que a 
pataca espanhola, que em Lisboa valia de 750 até 76o 
réis, corria lá por 1.600 réis. Esta moeda devia ser mais 
procurada., porque atingia câmbio, que subia de sete ate 
quinze e vinte por cento sobre a moeda marcada. 

As peças de seis mil e quatrocentos réis passavam 
por doze mil e oitocentos réis, precisamente o dobro. Ti¬ 
nham câmbio proporcional ao das patacas. 

A moeda i maroada, que ainda existia em 1790, era e 
diversas qualidades de patacas, escudos, estrangeiros, e 
alguns outros dinheiros do Brasil. «A dita pataca espar 
nhola,, já subida no valor de quatro cruzados ou mil e 
seiscentos réis, tendo esta marca MR vale seis cruzados 
pu dois mil e quatrocentos réis». A sua quantidade, devia 
ser apreciável para o Secretário ainda ponderar os es¬ 
tragos. que fazia ao comércio, propondo que Xô dôffètôãsiô 
toda (D- 

(í) Nogueira de Andrade — O, C., pág. 43-45, 


CARTOGRAFIA DE MOÇAMBIQUE 


Às Memórias que publicamos, andam ligados mapas 
que o tempo ou a cobiça dos homens atrevidamente sepa¬ 
raram. De algumas ainda se conhece o paradeiro. Mas 
uma boa parte continua ignorada, se não destruída. Como 
se verá, é grande a desproporção entre os mapas de que 
se tem qualquer notícia e os de que pudemos ter conhe¬ 
cimento 1 . De uns e outros elementos se conclui que a Car¬ 
tografia da Costa Oriental e terras do interior, tomou 
grande incremento na segunda metade do século XVIII. 

' Dentre os mapas perdidos, relevamos as três plantas de 
Tete, Sena e Quelimane, referidas por Melo e Castro na 
Descnpção dos Rios de Sena , as quais, em 22 de Feve¬ 
reiro de 1843 ainda existiam na índia. Nessa data foram 
enviadas ap Arquivo Militar de Nova Goa. 

Os estrangeiros cobiçavam a nossa Costa e por isso 
tiveram necessidade de se munir de cartas que algumas 
vezes eram de origem portuguesa. 0 Capitão-Tenente 
Aguiar e Sousa, no princípio da segunda metade do 
Século XVIII, possuia uma Antorcha Holandesa, em que 
figuravam os rios da Baia de Lourenço Marques. Seria 
um atlas parecido com De h Nueva y Grande Relrniv- 



brmte Antorclm de la Mar, editada em Amestardão na 
casa de João vau Keulen, «Mercader de Libros Astronó¬ 
micos y de Cartas de Marear», no ano de 1695. 

Da penúria da cartografia moçambicana pôde ainda 
falar Xavier Botelho em 1835, de forma tal que dispensa 
comentários: 

«...he tão grande a mingoa de conhecimentos esta¬ 
tísticos que não temos huma planta geográfica de cada 
hum dos portos, e nem ao menos huma Carta geral de 
cada Capitania. Apenas o Governador Pedro de Salda¬ 
nha, que governou Moçambique em tempos que as cousas 
da África merecerão alguma attenção ao Governo de 
Portugal, mandou alevantar huma Carta, que vi, e exa¬ 
minei, conferindo-a com as noticias de pessoas versadas 
em todos aquelles logares, que por elles discorrerão, e 
mercadejarão. Foi alevantada por hum Piloto só com os 
princípios e regras de pilotagem, ajudado de huma agu¬ 
lha de marear, que destemperava a cada passo, como 
acontece nos grandes calores do Sertão, sem que até 
agora se atinasse com a causa; e por isso andão alli erra¬ 
das as latitudes. Como faltassem os instrumentos pró¬ 
prios para formar os triângulos, e medir os terrenos, 
muitos deles estão marcados fora de seus competentes 
logares. Taes são Manica, Xingamira, Quiteve, e as ter¬ 
ras visinhas ao Monomotapa; e o berço do rio Zambeze, 
ou Cuanza, com as duas pernadas em que se divide. 

Não he menor, o erro com que naquella Carta se con¬ 
fundem os 3 rios que formão a Bahia de Lourenço Mar¬ 
ques» C). . . . . ■ • •_ • 

" .(D Sebastião Xavier Botelho — Memória Estatística, sobre os 

Domínios Portugueses, 1835/ págs, 7-8. 







Joaquim José Gomes Viza Brandão. 

Ficha técnica: Segundo o próprio autor, foi-lhe en¬ 
comendado o plano que se conserva no Arquivo Histó¬ 
rico Ultramarino* afim de se estudarem as possibilidades 
da travessia das duas costas de África. Para a efectiva- 
ção deste plano, Viza Brandão propõe que «o geógrafo 
incumbido desta deligencia he-lhe necessário indispen- 
sàvelmente o conhecimento d’agulha de marear e da sua 
variação dos differentes climas, cujo uzo será eficassís- 
simo para o feliz dezempenho da deligencia, e sem o qual 
pouco poderá conseguir. He precizo que tenha algua 
noção do risco, para hir fazendo hum plano, hum derro- 
teiro e hum itinerário caracterizado de modo que na 
volta não fosse necessário uzar de outro artificio, que 
do mesmo plano. Além dos ditos conhecimentos, he pre^ 
dzo ter lição dos Viajantes, dos Políticos e Sciencias 
Naturaes; circunstancias igualmente necessárias e que 
de todas precizamente ha-de fazer uso». 

O autor «se persuade estar nas circunstancias de 
dezempenhar o objecto do mesmo Plano na expedição 
de Sena, attentos os requizitos necessários que possue, 
pois além das instruções hecledásticas e canônicas a que 
se aplicara, se instruio igualmente na Rhetorica, nas 
Sciencias Naturais, na Geografia, e nos princípios Ma- 
themáticos, tem cadencia para o risco; não ignora o 
uzo e labôro da agulha de marear; tem algüas noçoens 
políticas e lição dos Viajantes. Eis aqui 111.™ e Ex. mo 
Senhor a razão por que se propoe apprezentar o dito 
Plano, e offerecer a V. Ex. a para empregalo no caso de 
achar que o mesmo suplicante será útil ao Estado» 0). 

Mapas: Carta Geográfica, em papel. De 0° a 22° de 

(í) a, H, U. —(Cartográfica. Doc, anexos da carta 166 do 
Catálogo. 
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latitude S.; 30“ a 60°, L. Compreende as possessões por¬ 
tuguesas nas Costas oriental e ocidental de África Viz 
Brandão «neste Plano pretende só mostrar (segundo os 
geógrafos mais modernos) ,a facilidade da communica- 
ção que pode ter a oriental com ,a parte Occidental dos 
nossos Estados da África». «Os geógrafos pouco ou nada 
dizem a respeito desta costa e muito menos daquele 
certão e apenas deste fazem menção dos nomes de alguns 
povos que os habitão; porém todos discrepada sua si¬ 
tuação, colocando-os huns mais ao septentrião, outros 
mais ao meio dia, etc, sendo por conseguinte incalculá¬ 
veis as suas notícias» ( a ). 

Sobre a data do Plano, aventamos que tenha sido deli¬ 
neado nas primeiras décadas do século XVIII, visto- não 
incluir a Feira do Zumbo fundada em 1716, e indicar 
Momhaça, que se perdeu em 1725, como pertencendo 

ainda a Portugal. 

Mapas mónimos —1750. 

X) _ Mappas (da) Cosia desde o Cabo Delgado athe 
Mossambique e da Ilha das- Árvores athe o Cabo 
das Correntes e uma rellação do novo Baixo que 
se descobrio na altura de 37° e 15' a leste do Cabo 
da Boa Esperança no ano de 1750. 

Enviaram-se para Lisboa com a resposta «.a todas as 
matérias que continhao as cartas do 111. e Ex. Se 
nhor Diogo de Mendonça Corte Real ( 2 ), 

■ ;,(i) a, H. tf. — C-olecção cartográfica, n.° 166 do 1 Catálogo 
de. íCastro c Almeida. Documentos anexos. 

( 2 ) A. H. U. — Lista das cartas que vão nesta via numeradas 
segundo m negocios de cada huma que na mesma vão declaradas 
— In: Doc. avulso caixa, 1750-3, 
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2) — Gwrtn m que (é) desmpta a Costa de África, entre 

Cabo de Boa Esperança e Moçambique. 

Enviou-se cópia para Lisboa a 24 de Março de 
1750, conforme se lê à margem do índice de corres¬ 
pondência (Códice 1807 do A. H. TL). Este pode ser 
o segundo anunciado no título anterior, apesar da 
pequena diferença de nomenclatura. 

3) —Plmfm de Tete, Sem e Quelimme, a que alude 

Francisco de Melo e Castro na «Descripção dos 
Rios de Sena». No Arquivo Histórico Ultramarino, 
guardam-se dois mapas, que acampanharam o ori¬ 
ginal do livro de Melo e Castro e que, portanto, 
deviam ser os referidos no texto. O seu traçado, 
porém, não parece identificar-se com a referência 
da «Descrição». 


António José da Silveira e Meneses 

Ficha técnica: Nada conseguimos apurar a este 
respeito. 

Mapas: Planta da Ilha de Moçambique e costa fron¬ 
teira, desde o Rio Mocambo até à Ponta de Quitangonha. 
Em papel. S/d. 

O autor dá a explicação da Fortaleza e Ilha sob o 
ponto de vista defensivo, em 7 páginas, que assina, mas 
não data i 1 ). 


U) A. E U, — Colecçãa cartográfica, n.° 167, do Catálogo de 
Castro e Almeida, Será o que figurou na Exposição de Carto¬ 
grafia dê 1903-904, inserta no Catálogo de .Ernesto de Vasconce¬ 
los sob o n," 783? 






Capitão Gregôno Taumaturgo de Brito 

Ficha técnica: Foi para Moçambique na expedição 
de 1752, sendo apenas «discípulo extra-numerario a 
Academia Militar», devido à grande dificuldade em con- 

seguir engenheiros ( l ). , 

Tinha estudado a «Geometria Especulativa, Pratica 
e Trigonometria Rectilínea, que são as principaes Scien- 
cias que se estudão», como sugere o sargento maior da 
Academia Militar da Fortificação, Filipe Roiz de Oli¬ 
veira, em 12 de Maio de 1752. Por ir para tão longe, 
o Rei satisfez-lhe o pedido, concedendo-lhe o posto de 
Ajudante-Engenheiro ou, como ele diz: Ajudante de in¬ 
fantaria com exercício de Engenheiro ( 2 ). 

Em Moçambique, além de Juiz da Balança da Alfân¬ 
dega (em 17.53, com recondução por mais três anos em 
1756), foi provido em Capitão de Infantaria da Com¬ 
panhia do Capitão Cristóvão da Silva Pereira, aos 25 
de Novembro de 1754 ( 3 ). 

Mapas: 

D _ Carta Topográfica da Ilha de Moçambique. 

2) — Carta Topográfica da mesm Ilha e terras from 

teiriçaSj desde a Ponta de Qmtangmha até a de 
Bajona. 

3) — «Hum desta praça». 

4) — «Outro de toda esta Ilha de Mossambique». 

5 ) - «Outro da mesma Ilha e suas Terras Adjacente. 
0 ) _ «Outro do Porto de Sofalla». 

ÕTÃThTu. — Cód. 1307. Carta de Corte Real de 12 de 

Ma ' (?) A. H. U. —Doe. avulsos de Moçambique. Ano de 1759. 
' (8) A. H. U. — Cód. 1312. 
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7) — «Outro da Fortalleza do mesmo Porto». 

Os 5 últimos foram levados para Lisboa,, pelo Enge¬ 
nheiro António José de Melo, «que nesta occazião da 
Gallera da Bahia se recolhe para o Reyno» p). Os 5.° e 
6.° figuraram na Exposição de Cartografia Nacional de 
1903-1904 ( 2 ), onde também esteve exposta uma Planta 
cto Fortaleza da Ilha de Moçambique (n.° 792 do Catá¬ 
logo), sem autor, que um estudo comparativo diria se é 
a averbada aqui no n.° 3. Os dois primeiros foram reme¬ 
tidos por Melo e Castro a 15 de Novembro de 1754 ( 3 ). 
São as que publicamos deste autor. 

Engenheiro António José de Melo 

Ficha iéenica: Enviado a Moçambique na expedição 
de Marques Pereira que saiu de Lisboa a 20 de Maio 
de 1752 e chegou a Moçambique a 6 de Junho de 1753 ( 4 ), 
para desenhar mapas das barras dos portos da costa 
moçambicana, de cujo estudo iam encarregados os Ca¬ 
pitães de Mar-e-Guerra que comandavam as naus nessa 
monção. I-Iavia ordem para se não tirar mais mapas que 
os que se deviam remeter à Secretaria do Estado. Em 
carta de 22 de Julho de 1753, Francisco de Melo e Cas¬ 
tro anunciava que o mandara examinar «a paragem em 
que na Ilha de Materno se há-de fazer huma fortifica- 


l 1 ) A. H. U. —Carta de Saldanha de Albuquerque de 27 de 
Dezembro de 1758. Cód. 1313, pág. 73. 

( 2 ) Exposição dã Cartographia Nacional (1903490Ji,). Catá¬ 
logo sob a direcção ie Ernesto de Vasconcelos. Sociedade de Geo¬ 
grafia, 1904, n.° 779 e 777. 

(») A. H. U.— Cód. 1313, pág. 73. 

(<) A. H. U. — Carta de -Silva Barba de 24 de Julho de 1764. 
Doc. avulsos de Moçambique. 
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ção para defeza daquela Barra». Nas instruções que le¬ 
vava, ordena-lhe o Governador que tire um mapa de 
todas as ilhas de Querimba «em que se veja a fortifi¬ 
cação projectada na de Mateno, como também da Costa 
que corre delia até Mossambique» C)< A 10 de Novem¬ 
bro de 1753, Melo e Castro redigia as Instruções por 
que António José de Melo se devia guiar na construção 
da fortaleza de Tangalane. 

Mapas: 

q) __ Planta da Fortificação das Ilhas do Cabo Delgado. 

2) — Mciípa de todas aquelas Ilhas da Costa athê à Praça 

de Moçambique. 

A Planta do 1) e este mapa, foram recebidos por 
Diogo Corte Real, conforme ele noticia, em carta de 7 
de Abril de 1755 ( 2 ), 

3 ) —Maipa «das Ilhas do Cabo Delgado, Qwifimbas». 

«Hindo às ditas Ilhas pessoalmente», diz Saldanha 
de Albuquerque a respeito do Engenheiro António José 
de Melo, em carta de 27 de Dezembro de 1758. Trazido 
pelo autor para Lisboa, quando regressou ao Reino, em 
1758 ( 3 ). 

4 ) —Plantas da Barra de Queimam e da Fortificação 

«que nela se faz» sob a direcção do Cap. Eng. An¬ 
tónio José de Melo. 

(1) A. H. U.-Cód. 1310, pág, 2 v. e 6. 

(fl) A. H. U.-Cód. 1307. 

(3) a. H. U.- Carta de Saldanha de Albuquerque de 27 de 
Dezembro de 1758, Cód. 1313, pág, 73. 


Diogo Corte Real, a 15 de Abril de 1756, diz para 
Moçambique que as fez presentes a Sua Majestade (D- 

5 )—Plmta do Cabo dm Correntes ou Bahia de Lou- 
renço Marques. 

O Governador Silva Barba, em carta de 19 de Agosto 
de 1768, remete a Planta e informação que lhe tinha 
dado «o Ten.-Coronel António Joseph de Mello ( 2 ). Será 
cópia desta a que Pereira do Lago deixou ao suces¬ 
sor? ( 3 ), Há outros documentos que se lhe referem: «Da 
demonstração da Baía de Lourenço Marques que ponho 
na presença de V. Ex. a verá a figura e baixos que nela 
há e que se tem descoberto». «Também ponho na pre¬ 
sença de V. Ex. a a figuração do rio a que os portugueses 
deram o nome de Santo Espírito» ( 4 ). 

João António de Sequeira 

Ficha técnica: Exercia as funções de Capitão e Fei¬ 
tor de Sofala, quando traçou os seus mapas. Não era 
Engenheiro, como se deduz destas palavras de Francisco 
de Melo e Castro: «Receby a Planta que V. M. me man¬ 
dou dessa Praça, e do terreno da sua seriação, que esti- 
mey muito, e agradeço a V. M„ por que a sua curiosi¬ 
dade se soube asemelkar tanto com os preceitos da Arte 
que a vista delia faz duvidar aos que não tem conhe- 

(1) A. H. U. — [Cód. 1307, pág. 303 e Cód, 1313, pág. 2 v. 

( 2 ) A. H, U. — Extracto da Carta do Governador. Doc, avul¬ 
sos de Moçambique, ano 1763. 

(3) A. H. U.-Cód. 1325, pág. 164, 

( 4 ) A. H. U, — Ofício de António José de Melo, de Junho, 
de 1763. — Apud. Paiva Manso, Documentos da réplica. Doc. 119, 
pág. 21. 


50S 





cimento cabal daquele terreno, se a Planta he feita por 
professor, ou coriozo; 0 a não andar ocupado com outras 
delligencias 0 Cap. Gregorio Thaumnturgo de Bntto, 
estaria já reduzida a perfeição em que elle a sabera 

por» 0). 

Mapas: 

1 ) —Plmta particular da Praça ie Sofala, 

2 ) — Carta topográfica da sua Ilha (Chiloane) e conti- 
■ unte da sua vezinhança. 

Recebidas por Francisco de Melo e Castro, no navio 
«Santo António», a 13 de Agosto de 1755 (). 

hááo Caetano Xavier 

Ficha técnica: O próprio Pedro Saldanha de Albu- 
ouerque explica que mandou fazer 0 mapa 3) ao Secre¬ 
tário Inácio Caetano Xavier, «que, ainda que nao lie 
Professor geógrafo, he curiozo desta, e de outras Artes, 
e todas as Terras que riscou, tem visto, e tinha deixado 
arrestos (no texto: a Restos) delias nesta Ilha quando 
delia tinha sahido ( s ), e agora os achou para os reduzir 
ao Mappa tão bem calculado como mostra a sua for¬ 
matura» ( 4 ). 

(1) A. H. TL- Carta de 30 Março, 1766. Cód. 1310, pag, 181. 

( 2 ) A. H. U. — Cód. 1310, pág. 123. ^ , 

» k este mapa e tempo se refere Caetano Xavier 

escreve: (<■„) quando por ordem de Francisco de Mello e Castio, 
r 2 General de Senna nesse tonpo, U demarcar das «« 

tos para ás reduzir a tan Mappa que então 

( 4 ) x E U,-Carta de 27 de Dezembro de 1758. Cod, láld, 

pág. 73. 



Ma-pa de Caetano Xavier 






Mapas: 

1) —Mapa de Rios de Sem 

«Manda-me Y. Sr. a fazer hum Mappa (...) por saber 
que já em outro tempo o tinha eu feito por determina¬ 
ção do Sr. Marquês de Alorna e ordem de Francisco 
de Melo e Castro no tempo do seo governo de Senna 
(certamente em 1745); e se então incluy no que fiz, só 
o Governo de Senna, no que agora executey com mais 
experiencia do que nesse tempo, tenho inexaurido todas 
as terras, que há desde o Cabo Delgado athé a Bahia 
de Lourenço Marques, tanto as do dominio Portuguez 
como do de todos os Reynantes dos seos largos sertõens» 
— revela Caetano Xavier na sua Memória. 

2) — Mevpa da Serra de Mwrmbala 

Enviado para Lisboa por Melo e Castro, como ele 
refere em carta de 10 de Agosto de 1757, sem indicar 
o nome do A. (*). 

Pode atribuir-se, sem receio, a Inácio Caetano Xa¬ 
vier, que informa em 1758 ter feito a perspectiva do 
sítio da Serra de Murambala, por ordem d'e Melo e Cas¬ 
tro, «na monção passada» (Agosto de 1757), acrescen¬ 
tando: «e creio estará hoje na prezença de Sua Majes¬ 
tade {Memória), Referindo-se-lhe, o Governador usa 
estes termos: «Mapa em que se vê a Serra de Muram¬ 
bala». Guardarse na Colecção Cartográfica do Arquivo 

(1) ÍA. H. U.-Cód, 1313, pág. 32 e Doc. avulsos de Mo¬ 
çambique. 
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Histórico Ultramarino. Publicamo-la fora do texto. 
Quanto à data da sua confecção, talvez se possa rela¬ 
cionar com as consultas a respeito da mudança de Senna 
para a dita Serra, datadas de 22 de Agosto de 1753. 

3 ) _ «Mappa Geral desde Cabo Delgada athe a Bahia 
de Lomnço Marques com todas as dimõm das 
seus dilatadas sertõm». 

Levou-o para Lisboa o Engenheiro António José de 
Melo, quando regressou ao Reino (1758). Pedro de Sal¬ 
danha de Albuquerque, em carta de 27 de Dezembro de 
1758, julga que «a sua factura» poderá ser de utilidade 
ao serviço de Sua Majestade, «por me constar não se 
ter feito antes outro igoal». 

«Para melhor percepção das partes do mesmo 
Mappa», o Governador mandou-lhe escrever uma reter 
ção «com tudo o que pertence a fazer huma legitima 
idea deste dilatado Império» C). São as informações 
que publicamos. Para identificar este mapa, convém 
procurar a marca * que assinala a foz do rio Sofala, 
como lhe chama Bordalo. 

Carlos José das Beis e Gama —1786 e 1788 

Ficha técnica: Apenas sabemos que era tenente do 
Regimento de Infantaria da Ilha de Moçambique. 

Mapas: 

1 )—Demonstração das principal logms em que se 
acha a Fortaleza da Praça de Moçambique anuir 


(i) A. H.U.-Cóà, 1313, pág. 73. 


nada e da situação em que se pode fazer alguns 
quartéis para accomodações de todos os officiaes. 

Tem a data de 1786 e é assinada por Carlos José 
dos Reis e Gama. 

2) — Plrno da Ilha de Moçambique — Situada na costa 
da África oriental, em 19 grãos 26 minutos e 25 
sepndos de longitude do meridiano de Lisboa, e 
em 15° de latitude sul, 4. mandou tirar e desenhar 
o Ex,’ no Sr. Antonio Manoel de Mello e Castro, 
gov. or e cap. am gen. al de Moçambique e costa da 
África oriental. Por Carlos José dos Reis e Gama 
(...). Feito em Moçambique no mez de junho de 
1788 C). 

António José Teixeira Tigre— 1791 
Mapas: 

1) —«Plano e perfil da Fortaleza que o Ilm.° e Exm. a 
Sr. Governador e Cappitão General de Mousambi- 
que, António Manoel de Mello e Castro, mandou 
fazer ,na Ilha do Ibo, Capital das de Cabo Del¬ 
gado» (*). 

2) T- «Planta do Forte Velho da Ilha de Oybo , capital 

^ das de Cabo Delgado» ( 3 ). 

í 1 ) Exposição de Carlogmphm National (1903-1904), n.° 790 
e 780. 

(-) A. H. U.— Colecção Cartográfica n,° 182 Catálogo de 
Castro e Almeida, 

(8) A. H. U. — Moçambique. Selecção (Cartográfica, m° 181 
do Catálogo de Castro e Almeida. 
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V 


BAÍA DE LOURENÇO MARQUES 


As gentes da Baía de ■ Lourenço Marques, desde 
tempos antigos que comerciavam com os Portugueses, 
reconhecendo-os como amigos, de que recebiam presentes 
e humano tratamento. Estas relações bastavam para Por¬ 
tugal se considerar com direitos, se não de soberania 
como hoje se entende, ao menos com o de exclusivo do 
comércio, que lhe permitia, na hora em que assim o jul¬ 
gasse necessário, levantar fortaleza ao lado da feitoria. 
Foi o que .aconteceu com Lourenço Marques, que sempre 
defendemos como nossa, mesmo no período de uns cin¬ 
quenta anos em que não frequentámos a Baia. O limite 
desta ausência deve colocar-se à volta de 1753, em que 
o Governador Francisco de Melo e Castro fez estas afir¬ 
mações incríveis: Em Moçambique não havia práticos, 
«nem quem tenha ido aqueles portos». Tinham-se pas 
sado muitos anos sem se efectuar a viagem, não obstante 
tirarem-se dela grandes interesses — confessa ele 
ainda (Q. 


(i) A. H. U.- Cód, 1307, pág\ 229. 
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Um outro informador, o Capitão-Tenente Francisco 
de Aguiar e Sousa, depõe cerca de 1750: «Tenho também 
notícia <pe haverá quarenta, para cinquenta anos, man¬ 
davam os moradores de Moçambique à Baía de Lourenço 
Marques, embarcações a fazer negócio» (’)• Bs J as aas 
oJpem concretto-se mais com M do m- 
térprete d'e que se serviu Jau Van de Capell (), 170 , 
segundo a dedução do Tenente Caetano Montez (). 

Não se tinham, no entanto, perdido os livros de re¬ 
gisto das viagens, que Melo e Castro pode exammar Por 
sua vez, os Pilotos da carreira da índia conheciam bem 
este Porto, que estava demarcado no Roteiro Português 
da navegação, como adverte Aguiar e Sousa. Na pag.^ o 
indicava o rio do Espírito Santo, ensinando duas paginas 
adiante a navegar para a terra de Moçambique. A es¬ 
tampa 4 representava a Baía. , , _ 

Não se percebe, pois, o desinteresse da parte dos g - 
vemadores. Inhambane recebia todos os anos barco de 
Moçambique, e esta feitoria, no dizer de um prático do 
mar, o mesmo Aguiar e Sousa ficava «não muito longe 
da Baia de Lourenço Marques». «Antigamente de Inham¬ 
bane se hia lá buscar em grande comodidade dos merca¬ 
dores», informa Saldanha de Albuquerque. Mas em vez 
de se pensar em avançar um pouco mais, contentavam-se 
os generais com o comércio alcançado nessas paragens. 

Do abandono a que a Baía ficou votada, provieram as 
tentativas dos holandeses a princípio, e dos ingleses 
depois, que a documentação publicada pelo Visconde de 


(i) A, H. XJ. — iCód. 1307., pág. 151. 

(*) Relação de Jm vm de Capell, In: Moçambique - Do¬ 
cumentário Trimestral, m.° 30, pág. 10. . r 

(a) Caetano Montez - Descobrimento e Fundaçao de Lou- 

rmço Marquw, pág. 25. 
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Paiva Manso revela. O Monarca português inquietou-se, 
deu ordens instantes para se desalojarem os estrangei¬ 
ros, utilizando ao mesmo tempo as armas da diplomacia 
com os Governos interessados. 1721 marca o início dessas 
inquietações que se prolongaram, afinal, até à expulsão 
dos austríacos, em 1781. 

Contudo, desde que se abandonou o comércio da Baía, 
até às impertinentes visitas dos estrangeiros, e ao período 
de esforço de estudo da costa e das gentes dessa região, 
o contacto dos Portugueses com esses Povos permaneceu 
activo, de uma ou de outra forma. 

Lembremos, por exemplo, a atitude do Governador de 
Moçambique, António Cardim Fróis, que enviou emissá¬ 
rios aos Régulos da Baía de Lourenço Marques, a propor 
o restabelecimento das relações comerciais com os Por¬ 
tugueses. O Vice-Rei da índia, informado das infiltra¬ 
ções holandesas, desejava que se reatasse a tradição do 
comércio e em Maio de 1721 chegou a almejada resposta: 
«todos Régulos daquela banda estavam desejosos de que 
continuasse desta Fortaleza (Moçambique) o navio que 
se lhe mandava com roupas». Além das promessas que 
faziam e dos sinais—verdadeiros ou falsos—que davam 
da inimizade para com os holandeses, surgiu um outro 
feliz acontecimento que prometia êxito à empresa: 
Sua Majestade enviara de Lisboa um negro do Cabo das 
Correntes, ou seja, a Baia de Lourenço Marques, na topo¬ 
nímia de vários documentos oficiais daquele tempo, que 
ia servir para «explicar melhor àqueles Régulos o nosso 
desejo». A circunstância de o Rei o ter liberto parecia 
que viria a contribuir igualmente, para melhor garantia, 
se precisa fosse, para o bom resultado da empresa que 
se intentava renovar. 
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Mas em vão. Em 1729 anda de Lisboa se rdemtova 
a conveniência de se continuarem «as mesmas diligências 
de ter correspondência com os sovas daquela costa, para 
que nela se introduza o nosso comércio e sejam expulsos 
dela os holandeses». Estes, pelo mesmo tempo, tentaram 
estabelecer-se em Inliambane. Mas enquanto deste Porto 
conseguiram os Portugueses expulsá-los com facilidade, 
da Baia de Lourenço Marques tiveram de ser repelidos 
pelos próprios cafres, Por isso, foram desnecessárias as 
instruções terminantes que o Rei entregou ao Marques 
de Louriçal, quando em 17 de Maio de 1740 partiu para 

* Não podemos precisar a data exacta da informação 
de Aguiar e Sousa, que refere factos de 1721 e de 1747, 
o primeiro dos quais - aprisionamento da nau em que 
o Vice-Rei da índia, Marquês de Louriçal regressava a 
primeira vez ao Reino ( 4 ) -tem o particular interesse 
de revelar novos conhecimentos, obtidos. em conversa 
com os marinheiros portugueses que os piratas haviam 
capturado ao Vice-Rei (■). A melhor de todas era, certa¬ 
mente, a notícia de que estes piratas tinham tomado a 
charrua holandesa que encontraram na Baia de Lourenço 
Marques com carga para levantarem uma fortificação e 
povoar a terra, ao mesmo tempo que lhes destruiram os 

princípios da fortaleza ( 1 2 3 ). a 

Estes piratas, segundo um autor contemporâneo dos 
factos, formavam um agrupamento' composto de faci- 


(1) Saira de Goa a 25 de Janeiro de 1721, 

( 2 ) iSobre Aguiar e Sousa, ver cartas de Melo e Castro de 
29 de Novembro de 1753 e 1 de Janeiro de 1754. Em Doc. avulsa 

de Moçambique, A. H, U, , 

V) A. H. U.-Cód. 1307, pég. 151-152. Ver Ibd. Carta de 

Diogo Corte Real a Melo e Castro, de 20 de Abril de 1752. 
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norosos de diversas nações, chefiados por dois oficiais, 
um inglês e outro francês 0). 

Aquelas notícias foram trazidas a Lisboa por Aguiar 
e Sousa que, por volta de 1750, as escreveu num papel 
que endereçou ao «Snor. Provedor». «Isto me disseram 
os nossos marinheiros que os ditos levantados consigo 
traziam violentos a piratear, e me noticiaram mais que 
a referida Baia era bem provida de gado e arrôs, com 

negocio de marfim e cafres»* 

Expulsos da Baia, os holandeses tentaram a pene¬ 
tração peto interior. Nos primeiros anos da segunda me¬ 
tade do século circulavam notícias de que eles se haviam 
internado quatrocentas léguas, tendo atingido as terras 
do Monomotapa, e faltando pouco «para se entranha¬ 
rem na Abutua, onde há Missões nossas» (*). E as ins¬ 
tâncias do Rei reiteravam-se, no sentido da recuperação 
do comércio perdido ( 3 ). Entretanto., em (Moçambique,^ 
Governador Francisco de Meto e Castro, procurava pôr 
em prática os desejos cio Governo da Metrópole. Mas 
tudo eram dificuldades. Não havia notícias da terra, fal¬ 
tavam pilotos que conhecessem a barra, e, para cúmulo 
da desgraça, até as f azendas minguavam, por não terem 
chegado os navios do Norte «que conduzem as que paro 
ciam própria para aqueles Portos» ( 4 ). 

Como veremos—se houve lisura da parte do coman¬ 
dante da viagem—o Governador não conhecia os gostos 

(i) José Freire de Monterroio Mascarenhas - Notícia da 
Viagm que fez V vez ao Estado da índia, o Il m e Ex. m Sr. Mar- 
quez de Louriçal. 

(*) A. ,H. U. — Carta de Diogo Corte Real, de 7 de Abril 
de 1755. Cód. 1307. 

(8) íCartas de 9 e 20 de Abril de 1752, de 7 de Abril e 16 de 

Agosto de 1755. Cód. 1307. , 

( 4 ) & h. U.—Carta de Melo e Castro de 16 de Agosto de 

1755. Cód. 1307, pg. 229, 
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dos indígenas no- que respeita a roupas e adornos. E, o 
que mais admira, a ignorância da costa era total: e 
necessário procurá-lo (o Porto) com cautela, sempre com 
o prumo na mão e com a lancha pela proa em alguma 
distância, para que achando menos fundo e se possa re¬ 
cear risco, faça sinal para deitar para fora. Este foi o 
Regimento que o Governador deu ao capitão Francisco 
de Souto da Fonseca. «É quase necessário descobri-lo de 
novo, acrescentava Melo e Castro, supondo que estão em 
Porto de inimigos». 

O hiate São Francisco Xavier lá foi «armado em 
guerra com uma grande carregação de todo o género de 
fmndas, (105 bares;, à «razão de 20 corjas ou 400 panos 
ou 4 quintais cada bar), a comerciar», tendo partido de 
Moçambique «segundo o estillo antigo... a 13 de Feve¬ 
reiro de 1755. A 8 do mês seguinte, entrava na Baia, 
sendo bem recebido. Comerciou quanto pôde e, de volta, 
na barra de Inhambane, com os malemos experimentados 
que levava, afundou-se -onde nenhum tinha naufragado... 

O naufrágio foi, porém, muito pacato. Os tripulantes 
desembarcaram a pé enxuto, salvaram «a guarnição» e 
o marfim que haviam resgatado no Cabo das Correntes, 
bem como as fazendas, que tinham de ser em quantidade 
superior ,a 25 bares (condição imposta para abordarem 
a Inhambane). Perdeu-se o casco, artilharia e ân¬ 
coras ( J ). 

Não faltou a necessária -devassa, houve troca de cor- 
respondência oficial (■), mas poucos se convenceram da 
verdade das afirmações dos culpados, a começar pelo 


(i) A. H. U,-Carta de 25 de Agosto de 1755. Cód. 1310. 
f) A. H. U.-Cód. 1310, pág. 170 e Doe. avulsos de Mo- 
çambique, ano de 1766, 


Governador. Entretanto, deu-se o facto por consumado e 
de Lisboa mandou-se repetir a jornada 0). 

Não reparamos, como (Melo e Castro-, no «largo 
tempo» (mais de dois meses), em que andaram pela 
Baia ( 2 ). Estranhamos sim, que, levando todo- o género 
de fazendas, roupas de diferentes qualidades-, se tenha 
atribuído todo o insucesso ao desconhecimento das pre¬ 
ferências dos indígenas. Faltou «missanga e conta de 
Balagate» ( 8 ) e talvez esta razão explique suficiente¬ 
mente o desaire. Contudo, as demais circunstâncias do 
acontecimento- levam a suspeitas de que também desta 
vez a Fazenda Real ficou lograda. 

Temos, de confessar que a oportunidade era esplên¬ 
dida: o inêxito estava oficialmente preparado- com a con¬ 
fissão da total ignorância daquelas gentes e daquele 
Porto... 

Mas desta vez houve quem aprendesse, trabalhando, 
porém, po-r conta própria. Diogo Corte Real, em carta 
de 15 de Abril de 1756 insistia que se servissem da gar 
lera São Tomé. Apesar-da recomendação da Corte de 
Lisboa, os Governadores de Moçambique não promove- 
ram sepnda viagem por estes anos mais -chegado-s, des¬ 
culpando-se com a falta de embarcação- adequada. Um 
particular tentou, porém, a viagem, de certo sem Regi¬ 
mento e sem artilharia. Foi um Dominicano, Frei José 
Linhão de Santa Maria «com uma embarcação de 250 
toneladas, com sua equipagem competente». Não levou 
mais que mil e quinhentos cruzados em velório, «sem 
mais roupas que uns panos rotos de capas de fardos» — 
revela um info-rmado-r contemporâneo. 

Partiu em Outubro de 1756 e demo-rou-se por lá seis 


(1) A. H, U.-Cód. 1313, pág. 29 v. 

(D A. E U.-Cód. 1310, pág. 176. 

(3) a. H. U.—Carta de 6 de Agosto de 1756. Doc, avulsos. 
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meses. Comprou dezoito bares de marfim, ou sejam, se¬ 
tenta e dois quintais. Trouxe a embarcação cheia de 
mantimentos, não precisando, por isso, de fazer escala 
por Inhambane. Só o marfim valia em Moçambique de¬ 
zassete mil, duzentos e oitenta cruzados, o que nao quer 
dizer que o Dominicano os tivesse colocado aí ( x ). 

A incúria dos Governadores era evidente, e assim não 
admira que o Conselho Ultramarino, em consulta de 5 
de Março de 1760, tivesse ocasião de pôr na presença real 
«as usurpações que as Nações têm feito aos seus vassalos 
no Cabo das Correntes ou Baia de Lourenço Marques (*). 
O Rei, para levantar o comércio decaído, ordena que de 
futuro, todos os barcos se dirijam directamente à Ilha 
de Moçambique, para que este Porto passe a ser «o im- 
pório de todo o comércio e navegação». Desiste-se, por 
então, do comércio da Baia de Lourenço Marques, por 
falta de meios convenientes. 

D. José, em correspondência de 7 e 28 de Maio de 
1761 dava ordens, para se procurar a amizade dos Ré¬ 
gulos da Baia, fazendo valer os nossos dirátos perante 
as Nações estrangeiras ( 8 ). 

últimamente, também a França procurava aprovei- 
tar-se da nossa apatia. O General de Sena, Marco An¬ 
tónio Montaury, lembrava a 13 de Julho de 1762 que 
«não merece menos cuidado a Baia de Lourenço Mar¬ 
ques, onde os Franceses pertendem estabelecer-se e dista 
só hum grao de Inhambane, e elles já lá estariam esta¬ 
belecidos, se a guerra contra Inglaterra não tivesse per¬ 
turbado seus intentos; isto posso affirmar a V. Ex., 
porque na abundância do coração me disse Mr. Trevuard, 
Capitão de hum navio da Companhia Francesa que se 


(1) Inácio 'Caetano Xavier — «Memória», 

(2) A. H. U.-Doc, avulsos de Moçambique, ano de 1760. 

(a) A. H. U.-Cód, 1323 t n.° 212, pág. 60. 


perdeo, entrando em Mossambique no ano de secenta e 
que lá achei quando vim para este governo e me affirmou 
que logo que se concluisse a paz, seria a primeira delle- 
gencia em que se oecuparia a Companhia» (*). 

A15 de Abril de 176B partiu a fragata real São José, 
capitaneada pelo Tenente Coronel António José de Melo, 
em cumprimento das ordens reais recebidas em Moçam¬ 
bique em Janeiro desse ano de 1763. 

Uma vez mais não percebemos a atitude dos Gover¬ 
nadores. Silva Barba acentua que por não frequentarmos 
aquele Porto (com intuitos comerciais), «há tempos», 
«nos tem abandonado no conceito dos mesmos cafres». 
Mas ele soube que os cafres pediram que os navios de 
Moçambique os visitassem; e que os ingleses da índia 
se chegavam aos mesmos cafres com passaporte e ban¬ 
deira portuguesa. O bom acolhimento que sempre faziam 
aos Portugueses não bastava como sinal certo de que nin¬ 
guém nos substituiria no conceito daquela gente? 

Da viagem de António José de Melo ( 1 2 ) resultou «a 
informação e Planta que Silva Barba remeteu pára 
Lisboa, a 19 de Agosto de 1763 ( 3 ), e o conhecimento 
suficiente dos géneros mais procurados. «Os efeitos que 
são mais gastáveis nele são muxoxo e velorio ou mis- 
sanga, sendo aquele grosso e esta fina; e também algu¬ 
mas roupas pretas, pintadas e brancas, porém em pe¬ 
quena quantidade, porque não usam delas, e só as fêmeas 
vestem um pequeno pano, com que cobrem as suas partes 
femininas, andando todo o mais corpo nu ou descoberto. 
Os que se extraem das suas terras são marfim, pontas 


(1) ^ h. U.—Carta de 13 de Julho de 1762. Doe, avulsos 
de Moçambique, Caixa 1761-1762, 

(2) Ver Bordalo-O. C,, pág. 277. 

(3) A. H. U. — Extractos das Cartas do Governador, Doe. 
avulsos de Moçambique, ano de 1763, 



de abada e âmbar, e rio «ante *• * 

feii ao» Sobre isto, o «templo pratico dos mglraes, que 
dispunham de cinco pequenas embamaqite para w» 
garem todos os rios, e de duas cavalgaduras para se m- 

ternarein em terra. . 

o Governador, porém, nâo deve ter pensado mais na 
Baia de Lourens» Marque». Interessava-lhe negociar por 
conta própria, em sodedade com o secretario iintonm da 
Silva Pinto, enviando a mercancia para os portos do 

Bra Sua Majestade vinha ao encontro dos seus desejos 
Para se livrar de responsabilidades, o Governador, a. 15 
de Julho de 1768, baseando-se na carta régia de 28 de 
Maio de 1761, fazia o propósito de se limitar, «por ora 
a promover e fazer cultivar com preferencia a navegaçao 
e o comércio dos outros portos, em que os seus vassa os 
não competem com as outras naçoens, reservando o da 
Baya de Lourenço Marques, para o promover na oppor- 
tunidade que agora não permitte o tempo» ()• 

Pereira do Lago, um Governador bem diferente de 
Silva Barba e de todos os outros que o precederam, via 
o problema da Baia de Lourenço Marques com muito 
maior realismo. A menos de um ano de Governo, pode 
apalpar uma realidade : um barco inglês, vindo da Baia 
de Lourenço Marques, descarregou marfim na Alfandega 
de Moçambique ( 2 ). Era evidente a incúra dos seus 
antecessores que ele escalpeliza, atribuindo-lhes a decar 

(í) a. H. U.—'Carta de 16 de Julho de 1763. Cód. 1321, 
ráiy 108-10® v. - Esta é uma das duas cartas deste período 
(1752-67). Sumariada em A. H. V, Exposição Doemm » 
emo gráfica e bibliográfica comemorativa do 50° amvmâno da 
criação da Cidade de Lourmço Marques. 'Catálogo dos mmusmtos 

expostos, Lisboa, 1937. n.° 1 a), 

(5) A. H. U. — Carta de 12 de Agosto de 1766. Cod. 1321, 

pág. 187 v. 
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dência do comércio. «A sobredita Baia, se El-Rei Nosso 
Senhor a quisesse vedar daquelas Nações (Holanda, e 
Inglaterra), poderiam sair dela para esta capital todos 
os .anos mais de duzentos Lares de marfim: é de terras 
para todas as abundantíssimas produções que ali não 
fazem os cafres, mais do que em algum arroz», podendo 
vir a ser «uma das maiores colonias desta África» O* 
As ordens reais (as mesmas dadas a Silva Barba) 
proibiam-lhe o comércio por conta da Fazenda. Mas ele 
sabia que os cafres «não têm dúvida que os Portugueses 
tornem a perpectuar residência, tendo-nos muito dife¬ 
rente reconhecimento e inclinação», embora não se su¬ 
jeitassem de bom grado ao regime de Portos fechados 
às outras nações ( 2 ). Os Portugueses, porém, conside¬ 
ravam que «o Cabo das Correntes ou Baia de Lourenço 
Marques foi sempre Porto vedado para (isto é, a favor) 
o negócio deste Governo», e fez o que lhe foi possível. 
Convenceu a partir uma sumaca que achou em Moçam¬ 
bique, vinda do Brasil na monção de 1764. A saída 
deu-se em Outubro de 17.65 — ou seja, uns dois meses 
depois de tornar conta do Governo—por conta do arma¬ 
dor, pagando os direitos da saída por inteiro, apesar de 
a saída para «aquela coitada», como para as Ilhas do 
Cabo Delgado, estar isenta destes direitos. 

O comerciante voltou passados onze meses, não ti¬ 
rando «mais lucros que os de poder pagar as suas des¬ 
pesas». É que então, os ingleses de Bombaim mantinham 
comércio activo na Baia, levando com fraquência car¬ 
regações de roupas da Costa de Coromandel e Bengala, 
velorio, muxoxo e mais quinquilharia «por preços tao 

(1) A. H. U.—Instruções ao Sucessor, 20 de Agosto de 1768. 
Ca 1325, pág. 164 v. 

(2) Id. M 
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diferentemente acomodados quanto caríssimos se nos 
fazem aqueles que aqui se compram nas segundas mãos 
destes gentios, no encargo dos direitos desta Alfândega» 

— elucida o próprio Pereira do Lago (*). 

Por isso, o Governador não conseguia convencer os 
particulares a tentarem o comércio para aquelas bandas. 

Instando, porém, com o armador da sumaca, reduziu 
para metade o pagamento dos direitos de saída. E tudo ^ 

se arranjou, quando um gentio se propôs entrar em so¬ 
ciedade, custeando «todo o importe de sua carregação». 

Desta viagem não sabemos pormenores, mas o Go¬ 
vernador refere que das duas vezes, a sumaca «sempre ; - 

tem tirado os seus lucros, ainda que não sejam vanta- 
jozos» ( 2 ). 


P) A. H. U. —Carta de 19 de Agosto de 1767. Cód, 1321, 
pág. 236 J 237 e Cód, 1325, pág. 278 V.-280. 'Esta é a 2. a das duas 
únicas cartas deste período (1752-768), sumariadas no 'Catálogo 
da Exposição do Arquivo Histórico Colonial, de 1937, N.° 1 t>. 

( 2 ) A. H. U.~ Carta de 20 de Agosto de 1768, Cód. 1325, 
pág, 164 v, 



VI 

GOVERNADORES PRIVATIVOS E OUTROS CAR¬ 
GOS ADMINISTRATIVOS DOS RIOS DE SENA 

No decurso das nossas investigações encontrámos 
noticiais várias sobre os Governadores privativos dos 
Rios de Sena, sobre os quais não conhecemos nenhuma 
lista. Com ela organizámos o catálogo seguinte, que 
apresenta dúvidas e deixa lacunas em aberto, mas que 
é de evidente utilidade para um futuro trabalho mais 
demorado. 

Por estes elementos vê-se já que os Governadores de 
Rios de Sena nem sempre usaram o mesmo título, sendo 
mais constante a diferença, na nossa lista, até 1767 e 
desde 1787. No primeiro período empregava-se indis¬ 
tintamente General, Tenente General, Governador e Te¬ 
nente-General A partir de 1787, na seriação que orga¬ 
nizámos, visto faltarem nomeis no espaço de 20 anos, 
encontra-se sempre Governador. A importância dos Rios 
de Sena como centro das minas e dos mantimentos, le¬ 
vou, por vezes, os Governadores a arrogarem-se auto¬ 
ridade de que não dispunham, provocando atritos com 
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os Governadores da índia. Estas e outras razões acon¬ 
selharam a supressão do cargo de «General dos Rios» 
que, segundo parece, desde D. Miguel de Almeida 
(1686-89), sucessor de Caetano de Melo e Castro, pas¬ 
saram a ser governados pelo castelão de Moçambique ( l ). 

Terão ficado com a simples designação de Capitão- 
-mor dos Rios. Frei António da Conceição alude a mais 
do que um, de que damos os nomes a seguir. O mesmo 
autor informa, porém, que José da Fonseca Coutinho, 
em 1695, ficou outra vez governando os Rios, com pa¬ 
tente de Tenente-General. 

As incertezas em que anda envolvida a história dos 
Governadores de Rios de Sena ressaltam deste trecho 
de Teixeira Botelho, em que está errado o ano de Mon- 
taury, e o distinto historiador parece querer sugerir 
que Roberto Tomé de Magalhães foi o primeiro a usar 
o título de General dos Rios de Sena: «Em 1752 era 
capitão-mor de Rios de Sena Roberto Tomé de Maga¬ 
lhães, Fidalgo da Casa Real, o qual se intitulava «gene¬ 
ral de Rios de Sena e suas Conquistas» (...); Marco 
António de Azevedo Coutinho de Montaury, como os 
anteriores, fidalgo da Casa Real e capitão-mor dos Rios 
em 1762» ( 2 ). 

Era diferente o cargo do Capitão e Juiz da povoação 
de Sena, que andava anexo ao de Capitão-mor dos Rios 
de Sena, desde a segunda metade do século XVIII, e de 
que também apresentamos os nomes que reunimos. 

Finalmente, registámos um novo cargo criado por 
Saldanha de Albuquerque — o de Tenador-mor das ter¬ 
ras da Coroa —que era o encarregado de vigiar por 

C) Teixeira Botelho 0. C., pág. 344-345. 

( 2 ) Teixeira Botelho 0. (L, pág, 897, nota, 
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que as terras não ficassem por cultivar (Q, e de que 
apenas encontramos a nomeação de Manuel Roiz. Os car¬ 
gos de Capitão-mor dos Rios (no tempo em que havia 
General, Feitor dos Foros e Quintos Reais e Feitor da 
Administração do Comércio) foram propostos anterior¬ 
mente pelo mesmo, na sua Descrição dos Rios de Sena 
e aprovados pelo Monarca ( 2 ). 


I 

I-GOVERNADOR, CAPITÃO-MOR E TENENTE GENERAL 
DOiS RIOS DE SENA 

João de Soma Freire (c. 1676) ( s ). 

Gaetmo de Melo e Castro (antes de 1693). «Gover¬ 
nador dos Rios» C). Bordalo diz que ele tomou conta 
do Governo em 1682 com «o título de capitão geral dos 
Rios, de Sofala e Moçambique ( 6 ). Melo e Castro informa 
que mos depois foi Governador do Estado da índia ( 6 ). 

Mamei de Távora e Sampaio — 1693. Capitão-mor 
dos Rios 

José áa Fonseca Coutinho — 1693 ( s ). Depois de 
referir que D. Estêvão José da Gama, filho do Marquês 

(1) A. H, U.—Carta de .Saldanha de Albuquerque, 30 de Ou¬ 
tubro de 1759. Cód. 1318, pág, 59. 

( 2 ) A. H. U. — Carta de Corte Real, de 20 de Abril de 1752. 
D.oc. avulsos 1 de Moçambique, 

( 3 ) s Frei António da Conceição, Tratado dos Rios de Cuarna, 
pág, 64, 

(*) Id. ib., pág. 105. 

(s) Bordalo, 0. G., pág. 117. 

( 6 ) iMelo e Castro, O, G., pág. 28. 

(q Frei António da Conceição, 0. C., pág. 107. 

( 8 ) Id., ibd,, pág. 65. 
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de Nisa entrara em Março de 1695, como Capitão- Geral 
de Moçambique, diz que por sua morte (que foi pouco 
depois da chegada) ficou outra vez governando os Rios, 
José da Fonseca Coutinho, com patente de Tenente Ge* 
neral 0). 

Guilherme de Araújo e Silva — 1695. Capitão-mor , 
dos Rios (*). 

António Simões Leitão — 1708 ( 3 ). 

Rafiml Álvmes da Silva— 1708 ( 4 ). 

António Cardim Frôis — 1726-80 ( 5 ), 

António da Fonseca Freire — Em 16 de Junho de 
1785 ("). 

Agostinho de Melo Lobo —Entre 1745 e 1758 ( 7 ). 

Anselmo de Morais da Fonseca ( 8 ). 

Francisco de Meh e Castro — 1740-45. Filho do 
Conde das Galveias. Em Janeiro de 1746 encontrava-se 
em Goa ( 9 ) e em Janeiro de 1750 foi para o Governo 
de Moçambique. Inácio Caetano Xavier, que seguiu para 
esta Costa em 1745, informa que Melo e Castro, sendo 
General de Sena, o mandou fazer um mapa. Alexandre 


t 1 ) Id. ibd., pág, 109. 

( 2 ) Id,, ibd, pág. 44. 

( 3 ) A. H, U. — Memorial do que tenho obrado nestes Rios 
iro serviço de Sua Magestade que Deos guarde. Doc. avulsos de 
Moçambique. Caixa 1750-1753, Ver também Teixeira Botelho, 
O, C,n pág. 356. 

( 4 ) Memorial... e Teixeira Botelho, pág. 356. 

( 6 ) Memorial.., 

O -á- H. U.— Rol dos fregueses da Sé Matris de Sena. 
Doc. avulsos de Moçambique Caixa 1753-56, 

( 7 ) Inácio Caetano Xavier, memória que publicamos. 

( 8 ) A. H. U,—Carta de Diogo Corte Real, de 20 de Abril, 
de 1752. Doc. avulsos de Moçambique, 

( 9 ) Arquivo âm Colónias, vol. 5, n." 29, pág. 114. 


Lobato, que nos indicou o período do Governo de Fran¬ 
cisco cie Melo e Castro, esclarece que Roberto Homem 
de Magalhães, lhe sucedeu no governo de Sena. 

Roberto Tomé de Magalhães — Teixeira Botelho dá-o 
como governador em 1752 C). 

Frei João de Nossa Senhora , Administrador Episco¬ 
pal, 1748-49. Como ele próprio refere em 1750, ficou 
«encarregado do governo secular daquelles Rios, por não 
ter chegado- e se ter naufragado o General D. António 
José da Costa, no ano de 1748 ( 2 ). Em carta de 20 de 
Dezembro- de 1758 lembra: «Nos dois anos- em que fui 
encarregado- do governo secular dos Rios de Sena, e suas 
conquistas...». E na carta de 20 de Setembro de 1759 
insiste: «No ano de 1748 ou 49, sendo- eu Governador 
cios mesmos Rios...». 

Francisco de Meto de Castro, filho do- Vice-Rei da 
índia, Caetano de Melo- e Castro, que também fora Go¬ 
vernador dos Rios de Sena, até 29 cie Dezembro de 1752, 
em que faleceu, possivelmente desde 1749 ou 50. 

Rara a sua biografia, ver Arquivo das Colónias , 
vol 5, n,° 29, pág. 113 e cód. 1.807 do- Arquivo Histórico 
Ultramarino, pág. 167 e cód. 25 do mesmo Arquivo, 
pág. 199. 

Bernardo Caetano do Sá Botelho —1752-53, Por não 
aparecerem logo as vias de sucessão, depois do faleci¬ 
mento- cie Melo de Castro* uma Junta nomeou Bernardo 
de Sá Botelho ( 3 ). 

Manuel Lopes Ferrem — 1753. Depois de se encon- 


(*) Teixeira Botelho, O. Ü, pág. 397. 

( 2 ) A, H. U,—(Carta de 20 de Novembro de 1752. Doc. 
avulsos- de Moçambique, 

(«) A, H. U.-Cód. 1310, pág. 10. 



trarem as vias, tomou conta do lugar, o Feitor da Junta 
do Comércio ( : ). 

Murtinho Mendes de Vasconcelos — 1753. É de 20 
Abril de 1753 a Provisão de Melo e Castro. Referem-se- 
-lhe as cartas de Melo e Castro de 28 de Julho de 1753 (*) 
e de 15 de Outubro de 1753 ( 3 ). Quando a 4 de Junho 
de 1758 chegaram as naus de guerra N. a S. a da Atalaia 
e N. a S. a da Piedade, que traziam a ordem de separação 
de Moçambique, do Governo da índia, Francisco de Melo 
e Castro substituiu o Feitor Lopes Ferreira por Marti- 
nho Mendes de Vasconcelos, 

David Marques Pmm — A distinção de Coman¬ 
dante da Expedição da 1752, levou Melo e Castro a es¬ 
colher o Brigadeiro Marques Pereira para General de 
Sena, Foi nomeado por portaria de Março de 1754 (*). 

D. Mamei António de Alm&ida — Sobrinho de Melo 
e Castro-, foi nomeado pelo tio por portaria de 17 de 
Agosto de 1756, passando-se-lhe carta a 14 de Março 
de 1757 ( E ). Deixou o posto no Governo de João Manuel 
de Melo, mas em 21 de Julho ainda escrevia de Sena ( õ ). 

Peáro do Rego Barreto — Nomeado por D. José 
para suceder a Marques Pereira, mais «pela sua incons¬ 
tância» não chegou a embarcar ( 7 ). Nomeado de novo, 
tomou conta do lugar cerca de 24 de Julho de 1759 ( 8 ). 
Faleceu ao quarto dia da posse (°). 

Bernardo Caetano de Sá Botelho — 1759. Ficou em 


(») ld„ ibd. 

( 2 ) A, E U.—Cód. 1310, pág. 10. 

( 3 ) A, H, U. — Doc, avulsos de Moçambique. Ano de 1753, 
(*) A. E E —Cód. 1312. 

( 3 ) M 

(«) A. H, U. — Cód, 18,13, pág. 47 v. e Cód. 1320. 

( 7 ) A. H. U.-Carta de 27 de Março de 1757, Cód. 1313. 

( 8 ) A. Hl U. — Cód, 1133, pág. 100. 

(») A. H. U.-Carta de 31 de Agosto de 1759, Cód. 1313. 


seu lugar a «governar» os Rios, Bernardo de Sá Botelho, 
«que saiu nas vias nomeado» (D. Sucedendo a Pedro 
do Rego Barreto, também de nomeação régia, era natural 
que tivesse o mesmo título de General. Ele, porém, inti¬ 
tula-se Fidalgo da Casa de Sua Magestade, Coronel do 
Militar, Governador dos Rios de Sena e suas Conquis¬ 
tas ( 2 ). 

Marcos António de Azevedo Coutiriho de Montaury 
—D. José, por Carta patente, comprovou a nomeação 
feita pelo Vice-Rei e Capitão 1 General da índia, Manuel 
Saldanha de Albuquerque, pela portaria de 2 de Novem¬ 
bro de 1759. O cumpu-se de Pedro de Saldanha é de 
29 de Março de 1760 ( 3 ). A 20 de Agosto de 1767, 
Pereira do Lago diz ter morrido Montaury ( l ). 

José Gerardo da Costa Pinto, Governador interino, 
nomeado por Silva Barba para substituir Montaury, que 
o combateu à mão armada, como refere o Governador 
de Moçambique, em carta de 29 de Agosto de 1763 ( B ). 
A provisão é de 1 de Setembro de 1763 (°). Como Melo 
e Castro nomeou Alcaide-mor dos Rios de Sena a Mar- 
tinho Mendeis de Vasconcelos, Silva Barba dá as mes¬ 
mas honras a Costa Pinto, em 5 de Maio de 1763 ( T ), 
Não chegou, porém, a governar. 

Inácio de Melo e Alvim, Por morte de Montaury, 


— Para a sua biografia, ver Carta do Secretário de Estado, de 
30 de Março de 1758 e Arquivo das Colónias, vol, 5, n,° 29. 

(D A. H. E-Carta de 31 de Agosto de 1759, Cód. 1313, 
pág, 135 v.°, 

V) A. H. E —Carta de 30 de Julho de 1759, Doc. avulsos 
de Moçambique. 

( 3 ) A. E E—Cód, 1318, pág. 88-90, 

(*) A. E E —Cód. 1321, pág. 243-244. 

( 5 ) A. H. E—Cód. 1321, pág. 113 v.416. 

(«) A. H, E—Cód. 1324, pág. 195 v.496, 

( 7 ) A. H. E — Cód, 1824, pág. 110. 
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Pereira de Lago nomeou interinamente Inácio de Melo 
e Alvim, com o título de Tenente General, como era 
costumei 1 ). Prestou homenagem a 4 de Abril de 
1767 ( s ), Sobre este e outros personagens de Moçambique 
setecentista, vale a pena consultar a Rellaçm dos mora¬ 
dores portuguem que assistem em Mossambique e nos 
áislrictos, que ültimamente vimos na Torre do Tombo 
- Ministério do Reino, maço 604. 

José Caetano da Mota, Tomou posse, como ele pró¬ 
prio informa, a 17 de Janeiro de 1767 ( 8 ). 

João Moreira Pereira prestou homenagem nas mãos 
de Pereira do Lago, a 11 de Abril de 1773 ( 4 ). 

António de Melo e Castro. 1788 ( 6 ). 

Agostinho de Melo e Almeida prestou homenagem 
nas mãos de António Manuel de Melo e Castro, a 11 de 
Novembro de 1787 ( õ ). 

Cristóvão de Azevedo e Vasconcelos prestou home¬ 
nagem nas mãos de António de Melo e Castro, a 28 de 
Maio de 1791 ( 7 ). 

João de Som e Brito prestou homenagem nas mãos 
de D. Diogo de Sousa, a 22 de Abril de 1793 ( 8 ). 

Jerónimo Pereira. Prestou homenagem nas mãos de 
Francisco Guedes de Carvalho e Meneses da Casta, a 11 
do Agosto de 1799 ( e ). 


(i) a. H. U.-Cód, 1321, pág. 243-244. 

(«) A. H. U.-Cód. 1811. 

(») A. H. U.-Carta de 20 de Janeiro de 1767. Doc. avulsos 
de Moçambique. 

(*) A. H. U.-Cód, ,1311. 

(s) Teixeira Botelho, 0. C,, pág, 398, nota. 

.(>■) A. H. U.-Cód, 1311. 

(») M 
(s) Ibd. 

(fl) Ibd. 
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João Filipe de Carvalho. Nomeado interinamente por 
Isidro de Almeida Sousa e Sá, em cujas mãos prestou 
homenagem a 22 de Dezembro de 1802 ( x ). 

Antônio Norberto de Ba/rbosa Trovão. Prestou ho¬ 
menagem nas mãos de Isidro Sousa e Sá, a 12 de Agosto 
de 1803 ( 2 ). 

José Agostinho da Costa. Prestou homenagem pe¬ 
rante a Junta do Governo-, a 23 de Março de 1808. 

II-CAPITÃO E JUIZ DA POVOAÇÃO DE SENA 

Mamei Dassa Castelbranco. Nomeado por portaria 
de Melo e Castro, de 15 de Outubro de 1753, e Carta 
patente de 6 de Novembro do mesmo ano ( 3 ). 

Pedro José Pereira. Nomeado por portaria de Melo 
e Castro de 2 de Abril de 1755, com a retenção do posto 
de Mestre de Campo dos Auxiliares: ( 4 ). 

José Coelho Loureiro. Governou de 23 de Março de 
1756 a 20 de Setembro de 1759, em que foi substituído 
pelo seguinte ( 5 ). 

Agostinho Viegas de Brito, Nomeado por portaria 
do Saldanha de Albuquerque, d'e 20 de Setembro de 
1759 ( 8 ), 

Miguel Gomes Vmla. Nomeado por portaria de Sal¬ 
danha de Albuquerque, de 22 de Setembro de 1762 ( 7 ). 
Sucedeu a Viegas de Brito, por desistência deste ( 8 ). 


(*) Ibd, 

( 2 ) Ibd. 

(*) A. E U.-Cód. 1312, 

(*) Ibd. 

(«) A. E U.-Cód. 1312. 

( 8 ) Ibd. e Cód. 1318, pág, 42 v.-43. 

( 7 ) A. E U.-Cód. 1312. 

(«) A. E U.-Cód. 1318, pág. ,177-180. 


R, M, S. — 34 
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III -CAPITÃO-MOR DOS RIOS DE SENA 

josé Coelho Loureiro. Nomeado por portaria de Melo 
e Castro, de 10 de Março de 1756. Em 23 do mesmo 
mês e ano, foi provido em Capitão e Juiz da Povoação 
de Sena, anexo ao dito posto de Capitão-mor G). Para 
a sua biografia, ver Carta de D. Manuel António de 
Almeida '(*). 

Mmuel Cabral Nomeado por Marques Pereira; por¬ 
tanto, de Abril a Julho ou Agosto de 1758. 

Bento (ta Cunha e Rego • Provido por provisão de 
Saldanha de Albuquerque, de 10 de Abril de 1759. «Por 
não ter pago os direitois devidos nem os da Chancela¬ 
ria», foi substituído por A. G. Machado ( 1 2 3 4 * * ). 

António Gomes Machado. Foi nomeado por Salda¬ 
nha de Albuquerque, por portaria de 25 de Outubro de 
1759 (*). Faleceu no posto, sucedendo-lhe o seguinte ( G ). 

Mmuel Gomes Nobre. Nomeado por portaria de Sal¬ 
danha de Albuquerque, de 29 de Agosto, tomando conta 
do cargo a 3 de Setembro desse ano de 1761. 

Feliz Lmnberto da Silva Bandeira. 1791 (°). 


IV ~ TANADAR-MOR DAS TERRAS DA COROA 
Mmuel Caetmo Rodrigues. 1760 ( 7 ). 


(1) A. H. U.- Cód. 1312. 

(2) A. H. U, — Carta de 21 de Julho del758, Cód. 1320. 

(3) A. H. U.-Cód. 1312. 

( 4 ) A, H. U—Cód. 1312. 

(b) A. H, U. —Cód. 1318, pág. 175-176. 

(a) A. H. U. —Cód. 1311. 

(?) A. H, U.—Cód. 1318, pág. 59 e 105 v. 
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VII 

GOVERNADORES DE SOFALA 

Temos conhecimento de quatro listas publicadas dos 
governadores de Sofala: 

1) Governadores desde a separação do Governo da 
Mk In. Descripção da Villa de Soffata, por Augusto 
Estanislau Xavier Soares, pág. 47. 

2) Capitães-Mores de Sofala\ emqmnto foi sede de 
Governo, 

3) Governadores de Moçambique, Sofalla, Rios de 
Sem e Monomotapa. Governadores de Distrito In Apon¬ 
tamentos de um ex-govermãor de Sofala, por Castro 
Ferrari, pág. 224. 

4) Capitães-mores da África, Capitães de Sofala, por 
Martins Ferreira. In Arquivo das Colónias, n. os 34 a 38. 
Outubro de 1930 a Dezembro de 1931, pág. 671. 

A nossa lista não pretende acrescentar nomes novos, 
nem sequer que seja tomada como seriação completa dos 
Governadores de Sofala, visto não incluirmos senão os 
nomes de que encontrámos documentação. Publicamo-la, 
simplesmente para indicar op documentos que nos pas- 
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saram pelas mãos, referentes aos Governadores de So- 
fala, que algumas vezes fornecem datas desconhecidas, 

José António Bmo, foi provido por Melo e Castro 
em 22 de Fevereiro de 1755 0). 

João Pedro de Melo até 1755 ( 2 ). Sucedeu-lhe: 

João António de Sequeira, Capitão de Artilharia e 
Condestável da Praça de Moçambique, foi provido em 
Capitão da Fortaleza de Sofala por despacho de Melo 
e Castro, de 20 de Fevereiro de 1755, «E pelo outro des- 
Ipacho do mesmo Senhor de. 28 do mesmo mes de Fe- 
vreiro se lhe passou carta ean 4 de Março do dito ano 
para servir o lugar de feitor da Feitoria de Sofala pelo 
dito tempo de tres anos, como ouverão os seus prede¬ 
cessores». 

É o primeiro governador de Sofala, depois que a Pro¬ 
víncia de Moçambique foi desmembrada do Governo da 
índia (*). 

Caetano Álvwo Tomes nomeado interinamente por 
portaria de Saldanha de Albuquerque; de 6 de Novembro 
de 1761. Passou-se-lhe provisão a 3 de Março de 1762. 

Pedro da Costa Soares, fez juramento nas mãos de 
Pereira do Lago, a 18 de Novembro de 1765 ( 4 ). 

José Coelho Loweiro prestou juramento nas mãos de 
Pereira do Lago, a 1 de Abril de 1769. 

Jaaqmm José da Costa Portugal prestou juramento 
nas mãos de Pereira do Lago', a 11 de Outubro de 1772. 

João da Costa Xavier, prestou homenagem nas mãos 
de Pereira do Lago, aos 8 de Abril de 1777. 

( 1 ) A. H. U. — Cód, 1312, Nesta Nota histórica, sempre que 
se não indique a fonte, entenda-se que serviu o códice citado. 

( 2 ) A. H, tf, —Carta de Melo e Castro a João Pedro de Melo, 
de 9 de Abril de 1755. — Doc. avulsos de Moçambique, 

( 3 ) Xavier Soares, 0. C., pág. 47, 

(■*) A. H, TL— Cód. 1312 e cód. 1324, pág. 831 v. 
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José Ferrem Nobre prestou homenagem nas mãos 
de Vicente Caetano da Maia Vasconcelos, a 12 de Maio 
de 1782. 

José de Olimm Duarte, prestou homenagem nas 
mãos de Saldanha de Albuquerque a 21 de Outubro de 
1782. 

Elias José Perein Ramos prestou homenagem nas 
mãos de Dom Frei Amaro dos Santos Tomás e dos ou¬ 
tros Governadores, a 17 de Abril de 1784. 

José Ferrem Nobre prestou homenagem nas mãos 
de António Manuel de Melo e Castro a 17 de Dezembro 
de 1786. 

António Alberto Pereira prestou homenagem nas 
mãos de António ,de Melo de Castro, a 13 de Maio de 
1791. 

Carlos José dos Reis e Gama prestou homenagem nas 
mãos de D. Diogo de Sousa, a 22 de Maio de 1793. 

José Pinheiro Salamr prestou homenagem nas mãos 
de D. Diogo de Sousa, a 16 de Julho de 1797. 

António da Costa Soam prestou homenagem nas 
mãos de Francisco Guedes de Carvalho e Meneses da 
Costa, a 13 de Maio de 1799. 

Raimundo Luís de Ima prestou homenagem nas 
mãos de Isidro de Almeida Sousa e Sá, a 20 de Abril 
de 1802. 

José Joaquim de Araújo Aranha e Oliveira prestou 
homenagem nas mãos de Francisco de Paula de Albu¬ 
querque de Amaral Cardoso, a 13 de Maio de 1806, 

António José de Rocxeleben (ou Roxleben) prestou 
homenagem nas mãos de António Manuel de Melo Castro 
e Mendonça. 
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VIII 


CAPITÃES, FEITORES E JUIZES DE QUELIMANE 
(Noto histórica* à pág. 191) 

Apesar de o autor afirmar que o Capitão é também 
o Juiz, encontrámos diversa nomenclatura, em que nem 
sempre os dois cargos surgem juntos: Capitão & Feitor 
áo Porto de Quelimane e Capitão-wor, Comandante e 
Feitor do Porto de Quelimme, entre 1752 e 1759, Neste 
período aparece um Capitão e Juiz de Quelimane (2 de 
Abril de 1755), ao mesmo tempo que um Capitão e 
Feitor do Porto de Quelimane (1 do mesmo mês e ano). 

Houve os cargos de Capitão-mor e Feitor da Fazenda 
Real do Porto de Quelimane e Comandante da Vila de 
Quelimane, pelo menos o segundo, diverso dos restantes, 
últimamente, o cargo de Feitor, juntando-se-lhe, como 
se deduz do autor das Notícias, o de Juiz, que em 1755 
e 1760 se intitula só Juiz ou Capitão e Juiz. Uma das 
inovações de Saldanha de Albuquerque consistiu na 
criação do posto de Capitão dos Rios do Porto de Queli¬ 
mane, por ser «precizo haver hum official no Porto de 
Quelimane para execução das ordens expedidas pello 
Capitão mor dos Rios de Sena, por ficar este distante 
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è) dito Porto». A 24 de Outubro de 1759 foi provido 
André Xavier do Rosário (*). 

Agostinho Viegas de Brito. 1752 (?). Sucedeu-lhe: 

Mamei de Sousa, nomeado por provisão de Melo e 
Castro de 24 de Abril de 1753 e carta de 30 de Janeiro 
de 1754 (*). 

Luís de Sousa Femmdes, provido por três anos, por 
portaria de Melo e Castro de 2 de Abril de 1755 ( 8 ). ' 

João Crisóstomo. Provido em Capitão e Feitor do 
Porto, por Manuel de Sousa ter findo o tempo. Despacho 
de Melo e Castro, de 3 Abril de 1757 ( 1 * 3 4 * ). 

José da Silva. Provido em Comandante e Feitor do t 

Porto, por provisão de Saldanha de Albuquerque, de 26 
de Outubro de 1759 («). O lugar vagou por desistência 
de João Crisóstomo. 

José da Silva Chaves. Nomeado por provisão de 10 
de Abril de 1760, até, pelo menos, 9 de Maio de 1763 ( 6 ). 

Será o mesmo de trás? Suecedeu-lhe: 

José Antônio de Araújo. Carta patente de 16 de 
Abril de 1764 ( 7 8 ), 

Evarnto José Pereira da Cruz. Provido por Silva 
Barba, a 18 de Abril ,de 1765 ( 8 ). 


(1) A. H. U.-Cód, 1318, pág. 53 e Cód, 1312, onde se lhe 
muda o nome para António. > 

(») A. H. U.-Cód. 1312. | 

(3) A. H. U.—'Cód. 1312. j 

C) A. H. U, —(Cód. 1312, 

(ü) A. H. U. - Cód. 1312 e Cód. 1318, pág. 02. j 

(•) A. H. U.-Cód. 1324, pág. 115 v., 116, 227 v.; Cód. 1318, 
pág. 110 V. e Cód. 1312. 

(t) A. H. U.-Cód. 1324, pág, 227 v, 

(8) A. H. U.-Cód, 1324, pág. 296-298. 


IX 

CAPITAEShMORES de tete 
(Nota histórica à pág. 195) 


Os Capitães-mores de Tete exerciam simultânea¬ 
mente as funções de Juiz, por proposta de Francisco 
de Melo e Castro, na sua Descripção dos Rios de Sena, 
aprovada pelo Monarca O). Só Manuel Gomes Nobre foi 
provido em Capitão-mor e Comandante da Jurisdição 
de Tete, em data intermédia das nomeações dos restan¬ 
tes que vêm designados por Capitão e Juiz de Tete. 


António Bot(elho) de Lemos , por portaria de Melo 
e Castro, de 11 de Agosto de 1753. 

António de Som Femmdes, por portaria do Melo 
e Castro, de 1 (?) de Outubro de 1756 (*). 


(1) A- H, U. —Carta de Corte Real, de 20 de Abril de 1752. 
Doc, avulsos de Moçambique. 

(2) A. H. U.-Cód. 1312. 
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Mamei Gomes Nobre, por provisão de Pedro de Sal¬ 
danha de Albuquerque, de 10 de Abril de 1760 (*). 

José Carlos Coelho de Campos, deposto, dando o lu¬ 
gar ao seguinte ( 2 ). 

Roque da Costa, por portaria de Saldanha de Albu¬ 
querque, de 26 de Agosto de 1761 ( s ). 




! 


(i) A. (H. U.-Cód. 1312 e 1318, pág, 100 v. 

(=) A. H. U. -Cód. 1318, pág. 173 v.474. 

'(«)■ A. H. U.-Cód. 1312 e Cód, 1318, pág. 173. v.474. 
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X 


CAPITÃES-MORES DE MANICA 
(Nota histórica à pág. 192) 

Só aqui vimos a designação de Capitão-mor de Mar 
nica, e na carta de Corte Real a que aludimos ao tratar 
do Capitão-mor do Zimbaué. Na documentação que ma¬ 
nuseámos-, aparecem os nomes indicados a seguir: Capi- 
tão-mor da Fortaleza e Reino de Manica; Capitão-mor, 
Comandante de Manica, providos no mesmo João Cri¬ 
sóstomo, que dois dias antes fora nomeado Capitão-mor 
e Juiz de Manica; Capitão-mor de Manica. 

Mamei Cabral de Abreu e Meb — 1752 C). 

José António Bmo ( 2 ). Pela sua desistência foi no¬ 
meado o seguinte. 

Pedro José Pereira, Mestre de Campo dos Auxiliares 
dos Rios de Sena, provido por despacho de (Melo e Castro 
a 6 de Novembro de 1756 ( 8 ). 


(!) 1.* memória anónima que publicamos, pag. 192. 

(2) A. H. U.-Cód. 1312. 

(8) A. H. U. — 'Cód. 1312. 
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Jmo Crisóstomo, provido por provisão de Saldanha 
de Albuquerque, de 12 de Abril de 1760 O). 

Manuel Cmtmo Rodrigues, provido por Silva Barba 
a 2 de Maio de 1763 ( 2 ). 


HO 


(i) A. H. U. — Cód. 1312 e Cód, 1318, pág. 109 v. 
(*) A. H. U,-iCód, 1324, pág. 103. 


XI 


CAPITÃO-MOR DO ZIMBAUÉ 
(Nota histórica à yág. 19 k) 

A grandeza do Manamotapa decaiu consideravel¬ 
mente neste século 1 , porque o Imperador pretendia viver 
da situação criada pelos seus antepassados, sem grande 
consideração pelos súbditos. Os Régulos revoltavam-se 
sempre que podiam, mas os Portugueses, que o tinham 
como seu aliado, prestavam-lhe singular auxílio, de que 
também tiravam proveito para o seu comércio e ascen¬ 
dente político. 

TaJ como em Manica, também no Zimbaué havia um 
capitão-mor— um e outro proposto por Melo e Castro 
na sua Descrição dos Rios d& Sena e aprovados pelo 
Monarca C), e passou a haver um Capitão de Infanta¬ 
ria pelo menos em 1755, que o autor desconhece, nomeado 
por Melo e Castro em Bernardo Gomes Teixeira, a 25 
de Fevereiro de 1755 (*). 

(D A. H. U,-Carta de Corte Real de 20 de Abril de 1752. 

( 2 ) A. H. U.—(Códice 1312. 
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Segundo Pereira do Lago, o Presídio Português que 
acompanhava o Manamotapa para onde quer que ele se 
deslocasse, acabou em 1759, «em que morreo o Impera¬ 
dor Punzaguto» 0). «Seguir-se-ão à morte deste Impe¬ 
rador, guerras tão civis neste Império (...) que em mui¬ 
tos annos se não espera ver Imperador chamado do Zim- 
boé com o seo Capitão-mor», 

Mmrnel Pires Sm —1693 ( 2 ). 

Joaquim José Castelo, substituído pelo que segue, 
devido às más «notícias que tenho», diz Melo e Castro ( 8 ). 

Mamei Bossa Cmtelbrmw foi provido em Capitão- 
-mor do Presídio de Zimboé por despacho de Melo e 
Castro de 24 de Fevereiro de 1765 ( á ). 

José Rodrigues Castelbranoo, que foi provido inte- 
rinamente por estar criminoso ( B ). 

Dionísio ie Melo de Castro, provido por Saldanha de 
Albuquerque a 26 de Outubro de 1759 ( 8 ). 

João Moreim Pereira, provido por Saldanha de Al¬ 
buquerque a 3 de Abril de 1762 ( 7 ). 

António de Amújo Bragança,, nomeado a 11 de Maio 
de 1763 ( 8 ). 


(1) Terá recomeçado mais tarde, uma vez que Teixeira Bo¬ 
telho, aliás sem citar nenhuma fonte, diz que o cargo de Capi- 
tão-mor do Zimbaué foi extinto em 1822. (História Militar, V vol., 
pág, 401, nota). 

( 2 ) Frei António da Conceição, 0. €., pág. 107, 

(®) Carta de Melo e Castro a Marques Pereira de 6 de Abril 
de 1755. — A. H. U, — Doe, Avulsos de Moçambique. 

( 4 ) A. H. U. ~ Cód. 1312. 

( B ) A. H. U. —:Cód. 1318, pág. 63. 

(«) A. H. U.—Cód. .1312. 

( 7 ) A. H. U.—Cód, 1324, pág. 6 v. 

(8) A. H. U. ~ Cód. 1324, pág. 120, 
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XII 

CAPITÃES-MORES E JUIZES DO ZUMBO 


Melo e Castro informa que o Zumbo foi fundado 
por «hum fulano Pereira, natural de Goa, e com alguma 
gente dispersa que unio a si, estabeleceo nesta ilha de 
Zumbo huma pequena colonia» (0.0 Zumbo é, porém, 
pràticamente, criação de um Frade dominicano do sé¬ 
culo XVIII. Para os pretos devia representar o tipo 
ideal de Português—protector dos seus súbditos, ge¬ 
rindo os negócios da grei e proporcionando-lhes a reli¬ 
gião que ia substituir o feitiço. 0 Governo de Lisboa 
festejou o facto, quando dele soube, com pormenores, 
e lamentou sinceramente o desaparecimento de Frei 
Pedro. 

Sobre o ano em que a Feira teve início, passado cerca 
de meio século já havia dúvidas. Em carta do Zumbo, 
depõe João Colaço : «Ainda que os veteranos velhos desta 
terra contão que o estabelecimento desta Feira consta 


(i) Melo e Castro, 0. G,, pág. 30. 
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da secenta annos, porém pella hera do liuro das Nottas 
consta de quarenta e quatro annos; e no discurso delles 
não houve cifra nem inventario de cartr. 0 (cartório?), 
nem livro de registo, nem couza nenhüa» ( x ). 

—Pereim (*). 

—Frei Pedro da Trindade, Até 1753. 

— Frei Mmuel do Nascimento —1753. 

— Luis António de Figueiredo— 1754. Foi provido 
por portaria de Melo e Castro, de 11 de Abril de 1754 ( 8 ). 

—D, José da Gosto—1755. Morador na Povoação 
de Tete, foi provido por portaria de Melo e Castro de 14 
de Novembro de 1755 (*). 

— João Cohço — Foi provido por Saldanha de Albu¬ 
querque, por provisão de 25 de Outubro de 1759 ( 5 ). 

— Manuel Caetano Rodrigues. Provido a 27 de Abril 
de 1762 ( ú ). 

— Gil Bernardo Coelho de Campos. Cerca de 1767 ( 7 ), 

— José António de Azevedo, 1772 ( 8 ). 


0) A. H, U. — Carta de 13 de Março de 1760.— Doe, avul¬ 
sos de Moçambique. 

( 2 ) Melo e Castro, 0. C,, pág, 30, 

(a) A. H. U.-Cód. 1812. 

(4) A. H. U.-íCód. 1312. 

(«) A. H. U.-Cód. 1312 e 1318, pág. 61. 

C) A. H. U.-Cód. 1324, pág. 17 v. 

( 7 ) A. H. U.—Carta do Capitão-mor do Zumbo, Gil Ber¬ 
nardo Coelho de Campos, datada de Sena, de 10 de Março de 
1767, Doe. avulsos de Moçambique, 1766-67. Teixeira Botelho, 
O, C., pág, 388, recolhe tradição diversa, chamando-lhe o goês, 
Francisco Rodrigues, que terá fundado Zumbo pelo ano de 1704. 

( 8 ) Teixeira Botelho, O, C,, pág. 401, nota. 
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DOCUMENTO N.° 1 


ESCOLHA DO 1.» SECRETÁRIO 

Devo dar conta a Vossa Excelência que sendo precízo 
a meu Irmam deycharme huma peçoa capaz de me ases- 
tir neste lugar, com as sircunstançias de estar a meu 
lado, descobrio por emformaçoens de bem enitençionados, 
a Ipaçío Caetano Xavier, e falando-lhe nisto açeytou 
com bastante repugnamçia sua, por estar ja determi¬ 
nado, e preparado para se recolher a Goa e não lhe 
rezultar desta asistençia utilidade alguma, o dito meu 
Irmam me ordenou, e acomselhoiwne que o> nomeasse 
Secretario deste Governo, o que fiz de que estou satisfeyto 
da eleyção, e muito mais uowns pratica a politica de 
me não pedir favor algum nesta Praça, rogando-me só 
que o patroçine na Corte onde tem seos requerimentos, 
e para eu o ter gostozo aqui, tomey à minha conta o 
remete-los a meu conhado Gonçalo Xavier, para que 
quando Vossa Excelência me queyra fazer a honrra de 
os ver, ello os porá na sua prezença, seguro a Vossa 
Excelência que este pobre homem alem da justiça com 
que pede os despachos, he util ao serviço de Sua Mages- 
tade nestas partes, por ter esperiencia, e grande conhe- 
çimento de toda esta comquista e da índia: elle deu huma 


relação a meu Irmão que pareçendome capaz de ser vista, 
mandey delia fazer algumas copias que remeteo a alguns 
amigos; e huma a meu cunhado para o pôr na prezença de 
Vossa Excelência no cazo que a queyra por coriozidade 
ver.,. (*). 

Mossambique a BO de Dezembro de 1759. 

Illustríssimo e Excelentíssimo Senhor Thomé Joa¬ 
quim da Costa Corte Real 

Pedro de Saldanha de Albuquerque 

N. B. Publicado no «Arquivo das Colónias», 4,° vol,, 
págs. 220-222. Este trecho vem na pág. 221. 


,( a ) A. H. U. — Doc. avulsos de Moçambique. 


DOCUMENTO N. # 2 

Illustríssimo e Excelentíssimo Senhor: 

Entrando neste Governo por determinação de Vice 
Rey Conde da Ega, achey que não tinha este Governo 
Secretario, e informando-me do General que foi Fran¬ 
cisco de Mello de Castro a respeito deste lugar, me disse 
que ainda Sua Magestade não havia dado providencia 
para erecção delle, e soldos que devia ter, e que por este 
motivo, se servira para ocurrencia dos Despachos e outras 
dependencias, de hum escrivão das Provizões e Alvarás, 
com seus respectivos Officiaes, que pagava de sua fa¬ 
zenda: vendo eu que não podia este Governo passar sem 
crear a referida occupação por muitas razões, e todas 
cabaes e que devia empregar-se em pessoa de capaci¬ 
dade, experiencia dos negocios destes vastos Paizes e 
segredo, por concorrerem todas estas circunstancias e 
mais partes necessárias só em Ignacio Gaetano Xavier 
em todo o continente desta Praça o obriguey a servir 
este emprego com a vos de Sua Magestade por determi¬ 
nação do Conde Vice Rey, por não querer o dito aceitallo 
sem ser por meyos obrigatorios, tanto em razão de não 
ter soldo, havendo tanto trabalho nesta Secretaria, como 
porque estava preparado, para se recolher a Goa, para 
dessa cidade passar a outras partes, onde pudesse ter 
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meyos de desempenhai-se das dividas que tem, e fazer 
fortuna, que nunca pudera adiantar; tendo servido a 
Suas Majestades nestas partes, e nas da índia, e nunca 
ser attendido, só em razão de ser natural delia. 

Attento também a serem necessários- escreventes na 
mesma Secretaria no-meey hum official mayor, e dous 
menores, -e todos servem sem soldos; e como a lida deste 
Tribunal, alem de ser continua helaborioza, principal¬ 
mente depois da extinção da superintendência em que 
servião', aliem do escrivão, quatro officiaes me pareceo 
justo reprezentar a Vossa Excelência, para que ponha 
esta dependencia na Real prezença de Sua Magestade, 
para que apiedando-se destes seus servidores, mandar 
determinar-lhes convenientes soldos, tanto ao Secretario 
como a seus respectivos, oiíiciaes, e emquanto Sua ivia- 
gestacie assim o ordena, manei ey sentar praça a todos no 
corpo das tropas da guarnição desta mça, por mas pedi¬ 
rem, e me parecer justo o cliíeri-ilos com este pequeno 
subsidio, que pretenderão por não parecer, que servião 
sem soldo, e estarem também promptos estes otíiciaes 
para qualquer occaziâo como soldados. 

Alem de ser percizo o lugar de Secretario nesta Praça, 
he também indispensável na situação prezente a con¬ 
veniência do serviço do mesmo Senhor, a confirmação 
do referido lugar em Ignacio Caetano Xavier, porque 
estando este na Secretaria, não tem necessidade este 
Governo de mendigar noticias de todos estes Paizes, e 
quasi de todas as terras da Azia, e lingoas-, principal¬ 
mente as da África Oriental, porque concorrem muito 
estas circunstancias para o acerto que se pretende de 
quem governa, o que tudo faço prezente a Vossa Exce¬ 
lência para por na Real prezença de Sua Magestade, 
que ordenará o que for servido. 

m 


Á Iiiustríssíma e Excelentíssima pessoa de Vossa Ex¬ 
celência guarde Deos muitos anos, 

Mossambique 26 de Dezembro de 1758, Pedro Sal¬ 
danha de Albuquerque. (A. H. U. Códice, 1818, pági¬ 
na 70-70v.). 

N. B. Publicado nos «Arquivos das Colónias», 4.° vol., 
pág. 74-75, com pequenas alterações. 
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DOCUMENTO N.° 3 


ACUSAÇÃO DO BRIGADEIRO 

Illustrissimo 0 Excelentíssimo Senhor Thomé Joa¬ 
quim da Costa Corte Real 


E como a mim me não cegão os interesses que cegar 
rão a Pedro de Sardanha { sic), guiado por Francisco 
de Mello, e por hum canarim Ignacio Caetano Xavier 
que furta letras e sipais (e hé Secretario do governo) 

0 qual por semelhantes habilidades fugio de Senna e 
desta Prassa para Goa e Dio e foy viver em Bombaim, 
adonde Francisco de Mello de Castro 0 mandou buscar 
e 0 deixou a Pedro de Sardanha {sic) para seu director 
junto com hum letrado Jozé da Silva de Oliveira que 
veyo de Goa degredado pello Santo Oficio para Sofalla, 
de donde voltou na mesma embarcação em que foy para 
esta Prassa por empenho de Francisco de Mello, e estes 
são os que fazem as contas para Sua Magestade; que 
Pedro de Saldanha não he para isso; e como tudo seja 
tanto contra 0 Real Serviço de Sua Magestade, e bem 
comum desta Prassa, 0 ponho na prezença de Vossa Ex¬ 
celência e 0 mesmo fasso pello Conselho Ultramarino a 
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Sua Magestade, como leal vassalo que sóu, para què 
mande o que for muito servido. 


Mossambique 10 de Agosto de 1758. 

Brigadeiro David Marques Pereira 


A. H. U. Doc, Avulsos de Moçambique. 


DOCUMENTO N.° 4 
DEVASSA DO BRIGADEIRO 

N.° 15 da Devassa; Se sabem ou ouvirão dizer que 
o dito Brigadeyro ha de tão terrível e depravado animo 
e escandaloza lingoa» que tem chegado a proferir que na 
Secretaria deste Governo -se viciavão e falsificavao pa¬ 
peis e que isto se faz por meo consentimento, queixan¬ 
do-se também de que na mesma Secretaria se viciava e 
falsificava o treslado de huns auttos da Residência, que 
se tirou do mesmo Brigadeyro em Senna, e os mesmos 
auttos, e ,se com effeito se achou huma e outra cousa 
viciada ou falsificada no rigorozo exame, que mandey 
fazer. 


Ignacio Caetano Xavier Solteyro natural da cidade 
de Goa, ora estante nesta Praça de Mossambique, e nella 
Secretario deste Governo, da idade que disse ser de qua¬ 
renta, e tres annos pouco mais ou menos (...) E sendo 
perguntado pello contheudo no primeyro artigo que todo 
lhe foi lido, disse elle testemunha que como tem assistido, 
e prezenciado ao tirar das testemunhas nesta Devassa, 
por ordem do Senhor Governador & General sabia por 
ouvir dizer pellos dittos das mesmas testemunhas athe 
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aqui perguntadas o contheudo do primeyro interrogato* 
rio, athe o decimo oitavo interrogatório, e mais não disse. 

E sendo perguntado pello referimento feito pella tes¬ 
temunha Francisco José Cameyro de Fonteyra no de¬ 
cimo quinto interrogatório disse elle testemunha ser certo 
o deposto no dito interrogatório pella dita testemunha 
Francisco Jose Cameyro de Fonteyra, e mais não disse 
(pag. 76v.). 

* 

Em Dezembro de 1758. 

Depoimento de Francisco Jose Carneiro de Fonteira, 
no n.° 15: «...disse elle testemunha que sabia por ouvir 
dizer ao Secretario deste Governo Inácio Caetano Xavier 
no dito dia vinte e nove de Novembro dentro da Fortal- 
leza que por,o dito Brigadeyro ter dito se falsificara o 
treslado de sua residência de Senna hia conferir por 
ordem do Senhor General na presença do dito Briga¬ 
deyro, e de outras pessoas nomeadas para este fim, e 
ouvira dizer elle testemunha a varias pessoas... (pag. 37). 

N. B. Xavier não foi a casa do Brigadeiro conferir 
os Autos e treslado. 

(A. H. U. — Moçambique. Caixa 7). 
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| DOCUMENTO N.° 5 

| DEVASSA À MORTE DE JOÃO MANUEL DE MELO 

Devassa inquirida pello Chanceler e Ouvidor de Sua 
Magestade... Antonio Corrêa Monteiro de Matos (...) 

que se tirou da morte do Excelentíssimo Gover¬ 
nador Capitão General que foy desta Praça de Mossam- 
| bique e suas Conquistas... (João Manuel de Melo—6 de 

j Abril de 1758. 

I 

I 15. a Testemunha 

Ignacio Caetano Xavier Solteiro natural da cidade 
de Goa ora estante nesta Praça da idade que disse ser de 
quarenta e tres annos pouco mais ou menos (...). 

E sendo preguntado pello contheudo no primeiro in¬ 
terrogatório junto que todo lhe foy lido, disse elle tes- 
^ temunha que sabia que o Excelentíssimo João Manoel de 

Mello hera falecido no dia sinco de Abril do presente 
anno de humas firidas, porque sendo elle testemunha 
medico da caza fora chamado para cura delias, e que a 
W tempo que acudira já estava feita a ditta cura peitos sur- 

goins Antonio da Cunha e Jozé Alvres e mais não disse 
deste, nem do segundo, nem do terceiro, nem do quarto 
e nem do quinto sendo lhes todos lidos. 

W 

I 
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Ao sesto interrogatório sendo lhe todo lido, e pre- 
guntado disse elle testemunha que sabia de certa siencia 
que O' dito Excelentíssimo General se ferira a sy mesmo 
com duas estocadas penetrantes e mortaes no ventre com 
sua própria espada e que ouvira dizer publicamente que 
o motivo dessa rezolução hera sobre os portos abertos 
por que havia subgestoens de ânimos e apaxonados como 
hera o de Administrador Episcopal e outros que se que- 
rião que se fechassem contra o decreto real e mais não 
disse (...) 

Termo de encerramento aos 14 dias do mês de Abril 
de 1756. 

(A. H. U. —Moçambique. Caixa 7). 


■ 
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DOCUMENTO N.° 6 

ACUSAÇÃO DE FR. VICENTE DA ENCARNAÇÃO 

...São os perturbadores hum Ignacio Caetano Xavier 
a quem o Governador fez Secretario; he este Canarim 
de nação tão diabolico nos seos procedimentos, que bem 
o mostrou nesta Ilha no anno de mil setecentos e corenta 
e sinco, vindo com o habito de Donato dos Capuxos da 
Madre de Deos, a quem não deu conta de coatro mil 
cruzados que lhe tinhão entregado para a creação de hu- 
mas capellas e deixando o habito, e a hum mercador gen¬ 
tio por nome Lalixandre a quem não pagou huma grossa 
emportancia, se passou ao Sul, aonde viveu alpns annos 
athe que também obrigado de cauza que para isso deu 
se retirou fugindo para esta dita Ilha donde já não vive 
o dito mercador por ter á annos falecido no Norte. 

Aqui deu a sua entrada a dous annos por Muzico, 
Cirurgião, e pintor e tendo o favor de Francisco de Mello 
de Castro que emtão governava esta Conquista lhe servio 
para o haver agora deste actual. 

Outro he hum Jozé da Silva chamado aqui Doutor 
por ter sido Ouvidor em Goa, depois do merecimento de 
criado do Conde de Alva Vice Rey daquelle estado que 
recolhendo-o o Santo Offício e sendo penitenciado, foi 
degradado para Suffala, e logo deixando o degredo sem 
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o cumprir veyo para esta terra adonde achou o favor 
do dito Ignacio Caetano Xavier e por elle o do Gover¬ 
nador. Também ha indícios de Fernando de Souza Pe¬ 
reira Tenente Coronel. 


Mossambique aos 25 de Dezembro de 1758. 

Fr. Vicente da Encarnação Prior do Convento 
e Administrador 

N, Bi —Carta ao Bei. 

(A. H. U. — Moçambique. Caixa 8). 


DOCUMENTO N.“ 7 


CARTA DE XAVIER 

Copk da Carla que mrneo o Secretario Ignmo Cae¬ 
tano Xmer ao Tenente Coronel Fermmdo de Souza 
Pereira Coutinho 

Recebi o favor da carta de Vossa Senhoria, e sen¬ 
do-me por todos os motivos estimáveis as suas noticias 
nesta ocazião tomara não recebellas, pellas que trazia a 
mesma carta de que ficara parado, e foy mayor o meu 
sentimento pella aflicção em que vy ao General e seguro 
a vossa Senhoria que se não foçe o embaraço da Mon¬ 
ção hiria o mesmo Senhor em pessoa, à vista de que 
Vossa Senhoria se empenha para a saida da embarcar 
ção logo, seja hua ou outra couza, a confio na mizeri- 
cordia de Deos, que chegue a salvamento, e faca com 
felicidade a deligencia para credito seu e consolação do 
dito Senhor que afirmo (? bichado) que eu a não podia 
ver hoje. 

A Pedro Dias dê Vossa Senhoria hüa arma sua ou 
qual for que seja boa que asim quer o Senhor General 
e pondere que esta he a ocazião de nosso credito. 

0 mais que Vossa Senhoria me diz fico (?) certo 
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Deus guarde a Vossa Senhoria(...JMossambique, 7 de 

Agosto de 1759. ! 

De Vossa Senhoria j 

* 1 : 

Igmcio CmUmo X<mer 

j 

N. B. —Como traz a assinatura abreviada com os 
riscos finais da praxe, deve tratar-se de um autógrafo, 
pois a letra desta é igual à de toda a carta. 

No ângulo esquerdo inferior: 

Vossa Senhoria ordene ao Xeque da parte do Senhor 
General que dê a Pedro Dias hum Mouro que sayba as 
lingoas do (bichado) o qual será pago e vossa Senhoria 
mande (?) Cá uma Lingoa do Est.° (?) 

(A. H. U. — Doc. avulsos de Moçambique). 
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DOCUMENTO N. # 8 


SALITRE EM MOÇAMBIQUE? 

Illustrssimo e Excelentíssimo Senhor. Em carta de 
13 de Março de 1758 ordena Vossa Excelência que dê 
individual noticia sobre o pretendido salitre, que se di¬ 
zia haver em Senna, ao que respondo que se equivocou 
o General que foi Francisco de Mello de Castro em dizer 
que o havia, com huma matéria salinoza, que se acha • 
nos Rios de Senna, e em outras partes, de que expur¬ 
gadas as supérfluas pela química, nenhuma virtude tem 
daquelle ingrediente, o que me afirma Ignacio Caetano 
Xavier, Secretario deste Governo, que teve a curiozi- 
dade de fazer toda a experiencia da sobredita matéria 
acrescentando mais, que no Porto de Inhambane ha hu¬ 
ma lagoa, que cria no Outono a mesma matéria de que 
se trata, que só na aparência he salitre (...) 

Mossambique 10 de Dezembro de 1758. 

Pedro de Saldanha de Albuquerque 

Arq. das Colónias, 4.° vol., pág. 178, e A. H. U., 
Documentos Avulsos de Moçambique. 
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DOCUMENTO N.” 9 


CAETANO XAVIER NA AUSÊNCIA 
DO GOVERNADOR 

Ontem 23 do mes prezente estando eu fora de caza, 
por avizo que da parte de Vossa Paternidade deo o 
Rev. Padre Fr. Rodrigo da Costa ao Secretario Ignacio 
Caetano Xavier de que para certa delligencia do Santo 
Officio, erão necessários quatro sargentos, e doze sol¬ 
dados, e assim mais, que se mandasse nas prayas im¬ 
pedir toda e qualquer embarcação que com Mouros qui- 
zesse sahir delias o ditto Secretario ainda que não tinha 
ordem minha para fazer semelhante movimento, para 
que na dillação que havia de haver enquanto eu reco¬ 
lhesse para Caza não deixasse de ter effeito a refferida 
delligencia do Santo Tribunal, deo providencia a que se 
cumprisse o sobreditto avizo, tomando a sua conta o 
dar-me rezão por que assim tinha feito, de que dando-me 
conta aprovei o que tinha obrado. 

Passadas algumas horas, se me deo parte que Vossa j 
Paternidade havia mandado prezos ao Cavoco quorenta 
e sette mouros, de que não indaguey a cauza, porque me 
não toca tomar conhecimento o que pertence ao Santo ; 
Officio. 

Agora se me fez hum requerimento da parte dos j 




interessados nas embarcaçoens de Damão, e Dio, que 
induzo nesta remetto a Vossa Paternidade, para que me 
faça a merce de me dizer como o hei de despachar, por¬ 
que nesta Ilha e na sua Ribeyra, não tenho .Marinheiros 
com que possa esquipar os refferidos Barcos. 

Mossambíque, 24 de Julho de 1760 

(A. H. U.-Caixa 8). 


DOCUMENTO N.° 10 


A ÚNICA BIOGRAFIA DE INÁCIO CAETANO 

XAVIER, SECRETARIO DO GOVERNO-GERAL 
DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

Foi filho da Antonio Alvares de Miranda e de D. Ma¬ 
ria Xavier Themudo, filha de Thomas Xavier Themudo, 
(christão novo) naturaes de Loutelim. Não consta a 
data de seu nascimento, mas sabe-se que tomou o appel- 
lido Xavier de sua mãe. Era thio materno de Sebastião 
Xavier, official-maior da Secretaria do governo do Es¬ 
tado da índia. 

Depois dos estudos de primeiras letras foi para Mo* 
çambique e Senna, e ahi se applicou a todas faculdades, 
estreitando relações com alguns homens apreciados pela 
sua instrução, de maneira que tinha voto em todos os 
negocies e era bom poeta. Veio para Goa em 1748 e au¬ 
sentou-se para o sul até Bengala, e mais tarde a Bom¬ 
baim, onde esteve exercendo clinica com boa reputação. 
Voltou de novo para Moçambique e por seu provado 
mérito foi nomeado pelo Vice-Rei Conde da Ega, secre¬ 
tario do governo daquella provinda, por tempo de tres 
annos, para auxiliar ao seu irmão Pedro de Saldanha 
de Albuquerque, que também fora nomeado governador 




e capitão general d^uella conquiste, o qual lho alcançou 
do governo de Sua Magestade por provisão do conselho 
ultramarino de 7 de Abril de 1760 (vide L.° cie requeri¬ 
mentos to partes n.° 4, Foi. 170). 

Foi o primeiro filho .de Goa que occupou aquelle logar 
de tanta preeminencia depois da separação de Moçaim 
bique do governo da índia, 

Morreu em Moçambique a 10 de Maio de 1761. 

(Pág. 35 de A Fmilm «Xavier», mmdai de Loute- 
lim, Concelho de Sdsele. Breve resenha dos serviços 
prestados pela familia Xrner na Secretaria Geral do 
Governo do Estado da índia, fóra delia, no Reino e nas 
Províncias de Moçambique e Angola desde 1744 até 1892 
seguida de apontamentos genealógicos. 

Nova Goa. Imprensa Nacional, 1893 

N. B.—O prólogo é assinado por Um membro M 
mesma família -. 


DOCUMENTO N.° 11 

NOMEAÇÃO RÉGIA DO l.« SECRETÁRIO 

Dom Jozé etc. faço saber aos que esta minha provizão 
virem que eu hey por bem por decreto de sinco do cor¬ 
rente mez e anno crear de novo na cappitania geral de 
Mosambique Rios de Sena e Sofala o officio de secre¬ 
tario do governo e nomear nelle por tempo de tres annos 
a Ignacio Caetano Xavier com o mesmo ordenado que 
no Reino de Angolla vence o seu respectivo secretario 
que he o de duzentos e quarenta mil rs. cada anno com 
obrigação de dar papel, tinta e o mais necessário para 
o expediente do dito officio e pagar a hum escrevente 
sendo-lhe precizo para expedição dos papeis delle. Pello 
que mando ao meu governador e capitão general de Mos- 
sambique dê posse ao dicto Ignacio Caetano Xavier do 
referido officio e lho deixe servir e exercitar pello dicto 
tempo de tres annos e haver o dito ordenado na forma 
referida e elle jurará como he costume de cumprir com 
as suas obrigaçoens de que se fará assento nas costas 
desta provisão a que se dará inteiro cumprimento como 
nella se conthem sem duvida alguma a qual valerá como 
carta sem embargo da ordenação do livro segundo tittulo 
quarenta em contrario e se passou por duas vias huma 
só haverá effeito e pagou de novo direito sessenta mil rs. 



que se carregarão ao Thezoureiro Antonio Jozé de Moura 
a foi. 358v. do livro segundo de sua receita e deu fiança 
no livro primeiro delias 2 folhas 223V, a pagar do mais 
rendimento que tiver como constou do seu conhecimento 
em forma regido no livro treze do regimento geral a 
foi. 801v. El-Rey Nosso Senhor o mandou pellos conse¬ 
lheiros do seu conselho ultramarino abaixo assipados 
Estevão Luis Corrêa a fess em Lixboa a sette de Abril 
de mil settecentos e sessenta. Pagou de feitio desta 400 rs. 
e de assignatura 800 rs. 0 secretario Joaquim Miguel 
Lopes de Lavre a fes escrever, Alexandre Metello de 
Sousa e Menezes, Antonio Lopes da Costa, Manuel Go¬ 
mes de Carvalho. Pagou oito mil e quatrocentos rs. com 
o meyo dobro por ser passado o tempo da ley e aos offi- 
ciaes 915 rs. Lisboa 17 de Março de 1761 D. Sebastião 
Maldonado. [ 

. A. N. T. T. Chanc. de D. José, Liv. 44, foi. 158 

N. B.i—Também se encontra no A. H. U. Cód. 1320, 
n.° 161, e, segundo o autor de A Famlia Xavier, no Livro 
de Requerimentos das partes, n.° 4 foi. 170 (o texto ou 
simples referência?) 

Provizão que se passou a Ignacio Caetano Xavier pelo } 

Conselho Ultramarino, de Secretario deste Estado 

I 

I 

Dom José por graça. 


Cumpra-se como Sua Magestade manda, e se 
registará na Ouvidoria desta Praça, na Fazenda 
e Feytoria, e na Secretaria deste Estado. Mossam- 
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bique 15 de Agosto de 1762. Pedro de Saldanha 
de Albuquerque. Registada nesta Fazenda e Fei¬ 
toria 9 de Setembro de 1762. Joaquim José Al¬ 
berto da Silva. 

A. H. U, Cód. 1318, pág. 177-177 v. 

Cumpra-se. 

Reg. nesta Secret. 

Mos. 2? de Set. 1761 
Francisco J. Carneiro da Fonteira 
A. H. U., Cód. 1320, Doc. 161. 
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DOCUMENTO N.° 12 

DESTITUIÇÃO RÉGIA DE CAETANO XAVIER 

Dom Jozé por graça de Deos Rey de Portugal e dos 
Algarves, daquem e dalém mar em África, Senhor de 
Guiné etc. Faço saber a vós Governador e Cappitam Ge¬ 
neral da Praça de Mossambique, que eu houve por bem 
por meu Real Decreto de seis do corrente mes e anno 
suspender a Ignacio Caetano Xavier do Officio de Se¬ 
cretario desse Governo, em que foy provido por mim 
por Decreto de sínco de Abril do anno proximo passado, 
sem embargo de não ter findo o seu provimento; o que 
se vos participa para que asím o fiqueis entendendo, 
e o façaes executar. El Rey Nosso Senhor o mandou 
pellos Conselheiros do seu Conselho Ultramarino abaixo 
assignados e se passou por duas vias. 


Estevão Luiz Correia, a fes em Lx. ft a 29 de Mayo 
de 1761. 

(A. H. U. Cod 1328, N.° 215). 

Cumpra-se como 1 Sua Magestade manda e se registe, 
Mossambique a 6 de Janeiro 1763 (iniciais que devem 
ser de Albuquerque) l. tt e 2. a via com selo. 
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Deposição 

Carta de Saldanha de 16 de Agosto de 1762 (?); em 
que diz ter suspendido Xavier e nomeado Fontoura. 

(A. H. U. Cod. 1322, págs. 58-59). 


f DOCUMENTO N.° 13 

COPIA DO BANDO SOBRE DENUNCIAR CONTRA 
, IGNACIO CAETANO XAVIER SECRETARIO, QUE 

FOI DESTE ESTADO. 

s 

Pedro de Saldanha de Albuquerque do Consselho de 
Sua Magestade Fidelissima, Brigadeyro dos seus Exér¬ 
citos, Governador, e Capitão General de Mossambique, 
suas Conquistas e Costa de África oriental etc. Por¬ 
quanto sou informado por pessoas fidedignas, de que 
Ignacio Caetano Xavier, que exercia o lugar de Secre¬ 
tario deste Estado tem feito aos moradores desta Praça, 
e a todos os que habitão no Continente deste Estado de 
Mossambique infinitas desordens, desgostando a huns, 
com quem tinha reixas antigas, e a outros tomando 
peitas nas suas dependencias, valendo-se do cargo que 
occupava, de que de nada disto me tem chegada no- 
; ticia, sendo certo, que estas desordens são em desabono 

do meu credito, e a boa administração da justiça que 
tanto me recomenda Sua Magestade Fidelissima, para 
! cujo reparo devo dar a providencia necessária, como 

compete a minha obrigação, para que em tempo algum 
não se queixem os vassalos do mesmo Senhor, do meu 
Governo. Ordeno, e mando a todos os moradores desta 
Praça, Senna, Sofalla, e Inhembane, que tenhão sido 
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opprimidos, e aveixados pelo dito Ignacio Caetano Xa¬ 
vier Secretario ja deposto, venhão a falar-me, para eu 
applicar o remedio de que necessita hum mal tão pre¬ 
judicial, e proceder as mais deligencias para o bom exito 
das ditas desordens, e os que não puderem vir, por al¬ 
gum inconveniente ou distancia do lugar, me fação pre- 
zentes por seus requerimentos assignados e fechados se 
me remeterão com toda a cautela: ao Doutor Dezem- 
bargador Ouvidor Geral, Feytor, e Alcayde-mor de Sua 
Magestade, mais Officiaes, e Pessoas a quem o conhe¬ 
cimento desta pertencer, que dem inteira execução, e 
para que venha a noticia de todos, se publicará este a 
som de caixas nos lugares públicos desta Ilha, Cabacey- 
ras grande, e pequena, e Mossuriri, e registado nos Tri- 
bunaes competentes, se expedirão as copias necessárias 
para os Portos de Senna, Sofalla, e Inhembane, para 
nelles também ser publicado. Dado em Mossambique aos 
vinte de Abril de mil setecentos sessenta, e hum. Pedro 
de Saldanha de Albuquerque. Fica registado a foi. 18 
do livro dos Registos geraes, que serve nesta Fazenda, 
e Feitoria do Estado, Mossambique 22 de Abril de 1761. 
Joaquim Jozé Alberto da Silva. Fica registado a fl. 110, 
do Livro dos Registos geraes, que serve nesta Ouvidoria. 
José Thomas Moreyra de Carvalho. 

A. H. U. Cod. 1318, p. 166-167, e Doc. Avulsos de 
Moçambique. 


DOCUMENTO N.° 14 

CÓPIA DO BANDO SOBRE SE DAREM A MANI¬ 
FESTO TODOS OS PAPEIS PERTENCENTES AO 
SECRETARIO, QUE FOI DESTE ESTADO IGNACIO 
CAETANO XAVIER 

Pedro de Saldanha de Albuquerque do Conselho de 
Sua Magestade Fidelíssima, Brigadeyro dos seus Exér¬ 
citos, Governador, e Capitão General de Mossambique, 
Suas Conquistas, e Costa de Afríca Oriental etc. Por¬ 
quanto me tem chegado a noticia, de que Ignacio Cae¬ 
tano Xavier, que occupava o lugar de Secretario deste 
Estado, annualmente dando busca em todos os papeis 
dos seus interesses', expalhava alguns pellos sais confi¬ 
dentes, por assim acautelar o que lhe viesse "a suceder, 
e estes sejão bem necessários, para a diligencia, que 
tenho determinado, se faça por assim convir muito ao 
serviço de Sua Magestade Fidelíssima, bem comum dos 
seus vassalos, e meu decoro; Ordeno, e mando a toda 
e qualquer pessoa que tiver em seu poder papeis per¬ 
tencentes ao dito Ignacio Caetano Xavier, ou, tiver noti¬ 
cia de que outros os tem, mos venha aprezentar, ou 
denunciar dentro em oito dias, sob pena de serem casti¬ 
gados rigorozamemte a meo arbítrio pelo crime de incon¬ 
fidentes, e para que alguém não allegue ignorância a 






execução desta minha determinação, se publicará este a 
som de caixas nos lugares públicos desta Ilha, nos de 
Cabaceyras, e Mussuriri, e se registará nos Tribunaes 
competentes. Dado em Mossambique a vinte, e hum de 
Abril de mil setecentos sessenta e hum annos. Pedro de 
Saldanha de Albuquerque. Fica este registado a foi. 26 
do Livro dos registos geraes, que serve nesta Fazenda, e 
Feitoria 24 de Abril de 1761. Joaquim Jozé Alberto da 
Sylva. Fica registado a foi. 101v. do livro dos registos 
geraes, que serve nesta Ouvidoria. Mossambique .24 de 
Abril de 1761, Jozé Thomas Moreyra de Carvalho. 

A. H. U. Cod. 1318, págs. 167 V.-168. 



DOCUMENTO N.° 15 

MUDANÇA DE SENA PARA A SERRA 
DE MORAMBALA 

a) SUGESTÃO DA CORTE 


Aqui dizem que seria muito util em Senna fazer-se 
huma povoação na Serra de Marambala por ficar em 
melhor sitio muito saudavel, e abundante de agoa, e que 
para algumas vezes se intentou este estabelecimento, 
sendo a ultima no tempo do Cardim, e o executor Ro¬ 
berto de Azevedo sem se chegar a conseguir; V. S.° 
como practico considerará se convem, ou não o intentalo 1 : 
e neste cazo considerará V. S. a se poderá essa Conquista 
influir algum dissabor no Marabio dono da mesma serra, 
a quem V. S. a lizongeará, e sendo certo o que aqui se 
diz que este Marabio dezeja que Sua Magestade lhe 
mande guarnição e Missionários para que o distingão, 
como se faz ao Monomotapa V. S. a se applicará a esta 
negociação com o cuidado, e cautela que V. S. a não 
ignora deve haver em similhantes cazos, e com esta 
gente. 



(A. H. U. — Carta de Diogo Corte Real, 20 de Abril 
de 1762. Cód, 1307). 
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DOCUMENTO N.“ 16 


MUDANÇA DA VILA DE SENA PARA A SERKA 
DE MORAMBALLA 

b) PROPOSTA QUE SE FEZ AOS MORADORES DE SEN NA 
PARA DAREM O SEU VOTTO POR ESCRIPTO AOS PON¬ 
TOS SEGUINTES 


Se será conveniente que esta Povoação de Senna se 
estabelleça, e mude para a sprra de Moramballa. 

2 .° 

Que utillidades se podem seguir desta mudança. 

S.° 

Quanto tempo será precizo para se conseguir. 

4 .° 

Que meyos serão necessários para ella se effeituar. 


i 

í 
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6 .° 


Que meyos serão necessários que corra a Fazenda 
Real. 


Se o Marave de quem hé a tal serra, se oporá a 
ocuppalla tendo disso algum descontentamento. 

7.° 

Que grandeza terá a serra tanto de largura como de 
extenção. 

(A. H. U. Documentos avulsos de Moçambique). 
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DOCUMENTO N.° 17 

MUDANÇA DA VILA DE SENA PARA A SERRA 
DE MORAMBALA 

c) PARECER DO GOVERNADOR 

Para se permudar aquella capital dos Rios, ainda 
que do mao sitio em que está, para o bom da Serra, não 
sou de parecer que se abandone. 


A mudança da Povoação do Senna para a dita Serra, 
aliem do que havia custar, ainda que os edifícios pela 
sua matéria são humildes, e fáceis de achar em toda 
a parte, porque consiste em paos de matto, adobes de 
terra secos ao sol, com que se formão as paredes, e palha 
com que se cobrem os teetos.... 

(A. H. U. — Cód. 1313, pág. 32). 
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DOCUMENTO N,° 18 


MUDANÇA DE SENA PARA A SERRA 
DE MORAMBALA 

d) DECISÃO REAL 

.foi o mesmo Senhor servido conformar-se 

com o parecer de V. S. a , que também convem nos incon¬ 
venientes que encontrava esta mudança. 

(A. H. U. — Carta de D ioga Corte Real, de 7 de 
Abril de 1755 — Cód. 1307, pág. 221). 
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DOCUMENTO N.° 19 


INTENÇÕES DOS HOLANDESES 

O Capitão de Inhambane, a quem havia recomendado 
tomasse as mais exactas noticias do projecto dos Olan- 
dezes de Tafelbay, me dá conta, de que o seu desígnio 
he de chegarem, por Terra, às dos Cabos Correntes ( sic ) 
para poderem ter, pello certão comercio nelle, e que 
ainda estavão muito distantes, e que outras naçoens es¬ 
trangeiras, não havião tocado aquelle Porto 

Mossambique, 3 de Agosto de 1759— Pedro de Sal¬ 
danha de Albuquerque. 

(A. H. U.-Cód. 1313, pág. 108 v.), 
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DOCUMENTO N.° 20 

INGLESES E HOLANDESES 

A Sua Magestade foy prezente a conta que V. S. a 
me dirigio no primeiro de Janeiro do anno proximo 
passado, sobre as tentativas, que os Inglezes fazião para 
se introduzirem em Mombaça e sobre as conquistas, que 
tinhão feito os Hollandezes, passando de Tafelbay a in¬ 
ternar se nos sertoens adjacentes: E o mesmo Senhor 
he servido que V, S. tt observe exactisisimamente as or¬ 
dens que a estes respeitos se expedirão ao antecessor 
de V. S. a em 10 de Março da 1758, e outrosim que 
avize cuidadozamente dos mais movimentos que os refe¬ 
ridos Inglezes e Hollandezes fizerem. 

Lisboa, 5 de Abril de 1760. 

Carta da Tomé Corte Real,a Pedro de Saldanha de 
Albuquerque. 

(A. H. U., Cód. 1320, n.° 180). 

Resposta; (...) Tenho applicado todos os meyos e 
cautelas por toda esta Costa para indagar os- seus mo¬ 
vimentos e não tem athe hoje havido novidade que altere 
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a pax deistas terras* desde iMascate athe aqui, ainda que 
o arabio anda em gueixas com, o Rey de Patte, cujos 
movimentos rezultão em socego deste Estado 1 , pella de- 
virzão cazual que socede ao poder do mesmo Arábio, e 
igaalmente acontece as duas referidas nasçoens pelas 
guerras com que andãonas parte da índia (...) 

Mossambique, 9 de Agosto de 1760. 


(A. H. U, Cód. 1320). 


DOCUMENTO N.° 21 


INTENÇÕES DOiS INGLESES EM MOMBAÇA 

(...) Não he o Francez o que intenta introduzir-se 
em IMombaça, o Inglês sim, a quem se lhe tem pene¬ 
trado este projecto 1 , ao que talvez daria principio 1 , se não 
estivesse embaraçado com aquelle na índia, pellas guer¬ 
ras, que tem publicado entre sy huma, e outra nasção. 

O Inglês foi o que lhe concedeo Porto franco em 
Bombaym, (ao Arábio digo-, que aindaque domina Mas- 
catte, não he aqualla -cidade o seu verdadeyro assento) 
para fazer algumas embarcaçoens para reforçar a sua 
marinha. 

O Inglês foi o que lhe introduzio em Surrate, para 
fabricar outras embarcaçoens. 

O Inglês foi o que lhe fomeceo em Bombaym de pe¬ 
trechos gente da Terra, condestaveis e artelheria. 

O Inglês foi, o que lhe tolerou vários insultos dentro 
da Ilha de Bombaym, sendo alias esta nasção terrível em 
não permittir desturbios nas suas terras. 

E finalmente he o Inglês o que favorece ao Arábio 
em tudo, e tudo isto não pode deixar de ser, com algum 
fim util, para aquella Nação. 

A primeyra utilidade que querem desfrutar, he depois 
de serem senhores de Mombaça, puxarem para sy o 
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comercio to Mujavos, e tendo feito assento no Porto 
comercearam, por todos, e se quizerem intentar mayor 
empreza, na (?) África Oriental, será como aliados dos 
Arábios, o em' favor destes a acção que queira Deos o 
não seja nesta Praça; porque ente efa ha hum tra¬ 
dição que diz a» momt eu sem trazer os ossos de «ao 
Avo, que ejtóo «m Moss/mbme. 

Aquy me pareceo praprio lugar de daí conta a V. Ex. tt 
de que o Olaadez desde Tafelbay vay entrando com mão 
armada, pello certão com grande celeridade, e se diz que 
já tem subjungado perto de 400 legoas daquelle Ternto- 
rio, pello que tenho recomendado ao Capitão Mor de 
Inhembane indague o seu intento, aindaque seja com al¬ 
gum dispêndio, e que me dê parte (•••)• 

Mossambique, 27 de Dezembro de 1758. 

Pedro de Saldanha de Albuquerque 
(A. H. U, CM. 1313, pág. 78 V.-74). 
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DOCUMENTO N.° 22 
BABES 


Nos tempos áureos desta Conquista, que não são tão 
antigos de que hoje não tenhamos ainda fresca e saudoza 
memória, existião 23 bares, cada hum mais abundante, 
e que com copioza messa de ouro enriquecião os seus 
felices habitantes: 0 penúltimo que se perdeo foi Am- 
barar, e ultimamente o Mano, de todas estas riquezas 
só nos restão o Zumbo, e por outro nome mais verda- 
déyro a Butua, que ainda nos restão produz 300, ou 
400 pastas. Não fa.Ho na Manica, nem na Cassunca; 
porque o producto destas he pouco abundante, e incerto; 
para conservação do primeyro são necessários ao menos 
quarenta, athe sincoenta bares de fazenda e dons athe 
tres mil massos do vellorio (...). 

Marco António dé Azevedo Coutinho de Montaury 

Sena, 15 de Julho de 1762. 

(A. H. U, Cód. 1321, págs. 39-39 v.). 
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DOCUMENTO N,° 23 
a) CARTA DE ANTÔNIO DE SILVA PINTO 
Hl mo Q Ex, rao Senhor Conde de Oeyras 

Ainda Senhor, fico servindo os oficios de Juiz da 
Alfândega, Provedor da Fazenda, e Secretario deste Es¬ 
tado, sem os ordenados dos compettèntesi, nem os des¬ 
pachos que Y. Ex .* me fez a honra de insipuar no Real 
Nome de Sua Magestade de que o mesmo Senhor me 
havia atender com elles, e à minha familia, para o vir 
servir nesta Conquista, Assim em V. Ex. a firmo a minha 
esperança da sua benipa proteção, tão infalivel aos que 
se destinpem no Real Serviço. E por este muy destinto 
que hey feito, havendo dado provas do conseito que 
V. Ex. a formou de mim, na prompta execução de estabe¬ 
lecer neste Estado, as Rea.es ordens que conduzio o meu 
Governador, como por este he patente a V. Ex. ft o disvelo 
com inteligência, que tenho praticado, espero o Real Prê¬ 
mio de Sua Magestade, dignando-se V. Ex. a depor na 
Sua Real Prezença a minha suplica junta; (...) depois 
de sahir desta Praça findo o meu tempo; mas ainda 
assim poderey servir a Sua Magestade nesse Reyno, 
quando nelle se faça de novo Tribunal, que diga respeito 
íuj importantes dependencias da America e Costa de 
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África Oriental, para serem consultadas ao mesmo Se¬ 
nhor das quaes tenho noticia adquerida pela minha inte¬ 
ligência, e experiencia pratica, dos negocios, e contado¬ 
rias de semelhantes Portos; pello que pode ser util o 
voto que eu tiver no dito Tribunal, ainda sendo nelle 
Secretario (...) espero que acabado este (o tempo por 
que foi nomeado), me dará o mesmo Senhor sucessor, 
porquanto o clyma não convida maior dilação nelle (...) 
porem he por mostrar ao Mundo o real prêmio que me- 
recy por este serviço publico; o que tão bem animará aos 
meus sucessores (...). 

Mossambique, 5 de Agosto de 1764. 


(A. H. U. —Caixa 11 de Moçambique). 


DOCUMENTO N.° 24 


b) REQUERIMENTO DE ANTÓNIO DA SILVA PINTO 
Senhor 

Diz Antonio da Silva Pinto Cavaleiro professo da 
Ordem de Christo que Vossa Magestade foy servido no- 
mealo por seu Real Decreto do anno de 1761, Secretario 
de Estado de Mossambique, aonde se acha servindo 
actualmente a Vossa Magestade no dito emprego-, e nos 
de Juiz da Alfandega, Provedor e Procurador da Fa¬ 
zenda Real, como consta do documento junto, alem de 
ser prezente a Vossa Magestade pelo seu Governador e 
Capitão General daquelle Estado, o quanto o suplicante 
o tem ajudado com a inteligência, e pratica de que he 
sciente para o estabelecimento das Reaes Ordens de Vossa 
Magestade que conduzio o dito Governador, e com efeito 
tem posto em execução a beneficio do Real Serviço, em 
que o Suplicante se emprega com o maior disveJo para 
merecer de Vossa Magestade o Real prémio que lhe foy 
insipuado pelo Conde de Oeyras, Menístro-, e Secretario 
de Estado do Reyno da parte de Vossa Magestade quando 
o Suplicante foy nomeado para ser expedido ao mesmo 
Estado; e pelo destinto serviço que tem praticado nelle. 

Pede a Vossa Magestade lhe faça Mercê de Alcayde 
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Mor do Estado de Moçambique, dando ao Suplicante 
por comenda a tensa de sincoenta mil reis que leva na 
Alfandega de Peniche, concedendo lhe Vossa Magestade 
nesta comenda três vidas a primeira o- Suplicante, a sè- 
gunda sua mulher Dona Magdalena Ignacia e Silva e a 
terceira seu filho Jozé Manoel da Silva Pinto; e para 
conservar maior respeito nos empregos que ocupa, se 
digne Vossa Magestade fazer-lhe mais a mercê do Foro 
de Fidalgo da Sua Caza (...). 

(A, H. U.~Moçambique. Caixa 11). 


DOCUMENTO N.° 25 

SEMINÁRIO PARA INDÍGENAS 

Sendo presente a Sua Magestade a grande falta que 
se experimenta na Praça de Moçambique e em toda a 
terra da sua jurisdição de sacerdotes seculares que hajam 
não só de administrar os sacramentos à Christandade 
daqueles vastos Dominios, mas também missionar e redu¬ 
zir à nossa Santa Fe os habitantes delles; dezejando o 
mesmo Senhor promover tudo quanto estiver da sua 
parte para hüa tão pia e tanto do agrado de Deos; e 
lembrando-se que pela desnaturalização e proscripção 
dos Jezuitas que ocupavam alguas cazas nesse Estado se 
poderia bem estabelecer na Caza de S. Francisco Xavier 
da refferida Praça um colégio ou seminário de estudos 
em que se instruíssem os seus respectivos naturaes, para 
que depois de ordenados podessem aplicar-se aos Minis¬ 
térios de Parochos e Missionários, como se está prati¬ 
cando nas Ilhas de S. Tomé e do Príncipe e nos Reynos 
de Angolla; (...) 

Primeiramente se instruirá V. Senhoria pela copia 
que lhe remeteo do que o mesmo Senhor % servido deter¬ 
minar quanto ao estabelecimento do collegio de mininos 
e clérigos naturaes, do Oriente na cidade de Goa, e como 
nella se faz menção dos Estatutos do collegio Real dos 






| Nobres deste Reyno, remeto a V. Senhoria alguns exehi- 

í piares dos mesmos Estatutos. 

I‘ Para que possa ter milhar effato a refferída resolu¬ 

ção, deve V. Senhoria fazer passar ao conhecimento das 
| gentes: se os naturaes nascidos naquele Estado, ou se- 

! jam tatalmente brancos, ou ainda mestissos, serão hábeis 

como o devem ser para todas as honras, dignidades e em¬ 
pregos, de que são capazes os naturaes destes Reynos; 
E que os pretos que forem forros, livres e instruídos nas 
artes e ciências, e tiverem boas informaçoens de vida e 
costumes, se pratique o mesmo que se está praticando 
nos refferídos Reynos de Angolla e Ilhas de S. Thomé 
, e do Príncipe, onde os Parochos, Conegos e Dignidades 

são mais ordinariamente clérigos pretos naturaes do 
Pays, sendo certo que estes serão sempre os mais pró¬ 
prios, e mais bem asseitos dos povos, como seus naturaes. 

À vista, pois, dos mesmos justos e efficazes meyos que 
Sua Magestade foy servido aplicar para que ná'cidade 
de Goa se restabelecessem os estudos, que se achavam 
quaze inteíramente abolidos, recomenda a V. Senhoria 
; procure ir dispondo as couzas de sorte que na refíerida 

Praça e Caza de S. Francisco de Xavier delia se possa 
i vir a estabelecer outro semilhante collegio, executando 

a esse fim os dezejos dos naturaes da terra e fazendo com 
; que a Camara e pessoas principaes da Ilha o pessam 

j assim a sua Magestade (como o pedio o Vigário Geral de 

j Goa Miguel Vaz com as principaes pessoas daquella Ca¬ 

pital), e apontem ao mesmo Senhor alpns meyos, que 
| sejam proprios, para aquella util e necessária fundação, 

i em que consiste a mayor felicidade espiritual e temporal 

I de Mossambique e do seu território, sendo impraticável 

i que a Europa forneça no competente numero os Parochos 

I . e Directores necessários para a cultura de tão vastas e - 
remottas cearas, como já havia reconhecido o Clérigo e 
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a Nobreza de Goa, quando pediram a fundação do reffe* 
rido Seminário que os Jezuitas absorveram e confundi¬ 
ram naquela Capital. (...) 

Nossa Senhora da Ajuda a 29 de Mayo de 1761. 

Francisco Xavier de Mendonça Furtado 

(A. H. U. — Códice 1323 pág. 68). 
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DOCUMENTO N." 26 


IGUALDADE DE DIREITOS DE TODOS 
OS VASSALOS 

D. José por Graça de Deos Rey de Portugal e dos 
Algarves, daquem e dalem mar em África, Senhor da 
Guiné, etc. Faço saber a Vós Governador e Capitão Ge¬ 
neral de Mossambique que Eu houve por bem por Alvará 
de dous de Abril de mil setteceaitos e secenta e hum, exci¬ 
tar as pias leys e louváveis costumes que havião sido 
estabelecidos nesse Estado, para que todos os vassalos 
nascidos nelle, sendo christãos baptizados enão tendo ou¬ 
tra inhabilidade de Direito, gozem das mesmas honras, 
preminencias, prerogativas e privilégios de que gozão 
os naturaes deste Reino, sem a menor diferença, haven¬ 
do-os desde logo por habilitados para todas as honras, dig¬ 
nidades, empregos, postos, officios e jurisdições delles: 
De que sou serviço por avizo de quatro de Janeiro dò 
corrente anno do Conde de Oeyras, meu Ministro e Se¬ 
cretario de Estado, mandar remetter-vos os exemplares 
incluzos, para que pella parte que vos toca façaes cum¬ 
prir o dito Alvará, como nelle se contem, mandando-o 
registar na Secretaria desse Governo e onde mais con¬ 
vier para ser inteira e inviolável observância. El-Rey 
Nosso Senhor o mandou pelos Conselheiros do seu Con- 
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seita Ultramarino abaixo assignados e se passou po* 
duas vias, etc. 

Estevão Luis Correia a fez em Lisboa a 10 de Abril 
de 1763. 

Noto de Siln Barba: Esta Real ordem de Vossa Ma- 
gestade de 10 de Abril do prezente ano, acompanhou a 
Lei de 2 de Abril de 1761 (...). 

Mossambique, 11 de Agosto de 1763. 

(A. H. U. - Códice 1327, n.« 276. - l. a via. A cópia 
em que vem a nota de Silva Barba, encontra-se no Cód. 
1322, pág. 101-103). 
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ERRATAS 

Este é o melhor lugar paira advertir que matas vem apor 
mm formas de grafia, à primeira vista erradas por culpa- do 
revisor, as quais, na realidade, foram transcritas com se encon¬ 
tram ms originais . Deste modo se evita, em cada caso, o emprego 
do sie, que só utilizámos em raras oportunidades. 
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